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1• sessão preparatoria, em 28 de Abril de 1935 

Presidencia do Sr. Ministro Eduardo Espinola, Vice-Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça Eleitoral 

A's f4 horas abre-se a sessão. 

O Sr. Presidente - Vae se proceder á verificação 'do nu
mero de Senadores presentes, 

'i 

(O Sr. Secretario da Preeidencia procede á leitura da 
relação dos Srs. Senadores que apresentaram os respectivos 
diplomas á Mesa, e que são os seguintes: 

Leopoldo Tavares da Cunha Mello. 
, Alfredo Augusto da Matta. 
~Julio· Cesario de MeU o. 

-J Antonio Jorge Machado Lima. 
Flavio Guimarães. 
Waldomiro ·Magalhães. 

· ·~ Thomaz de Oliveira Lobo. 
\ José. Ame rico de Almeida. 
, ~Nero de Macedo Carvalho. 
\) Mario D'Aiencastro Caiado. 

\
\ José de Sá Bezerra Cavalcanti. 

Genaro Pinheiro •. 
~ Jeronymo Monteiro Filho. 

1 José Mont.eiro Ribeiro Junqueira. • 
'\1 João Jones Gonçalves da Rocha. 

O Sr. Presidente - Estão presentes apenas 15 senhores 
Senadores diplomados; não ha, portanto, numero afim de 
proceder~se á eleição, em escrutínio secreto, para o cargo 
de Presidente do Senado, de accôrdo com a ··resolução da 
Gamara dos Deputados n. 3, de 1934. · 
· , Srs. Senadores, a resolução n. 2, de 22 de Dezembro 
de 1934, da Gamara dos Senhores Deputados, determina, no 
art. 1°, que, cinco dias antes da installação solenne do Se
nado Federal, os Senadores se reunirão, ás f4 horas, no edi
fício previamente designado para, sob a presidencia do Juiz 
Vice-Presidente do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral e 
verificada presença de maioria dos Senadores, escolherem, 
em escrutínio secreto, o Presidente do Senado. 

Faltam cinco dias para a inauguração solenne da sessão 
legislativa, que findará a 3 de Maio de 1938 (Co11st. Dispos. 
Trnns. art. 1o, § 4D), 



-4-

Eis-me perante vós, a desempenhar a honrosa incum
bcncia, que me foi conferida. 

·Mas, Senhores Senadores, antes de vos convidar para o 
acto de escolha do Presidente desta augusta corporação, seja
me permittido manifestar-vos as minhas vivas congratu
lações, por ver approximar-se da normalidade constitucio
nal a situação politica do Brasil, dissipando-se, pouco a 
pouco, as nuvens sombrias, os ameaçadores presagios de dias 
tormentosos, que tão grandes apprehensjies nos trouxeram. 

Tem a Justiça Eleitoral a consciencia e a firme convicoão 
de haver prestado o seu contingente, com serenidade, dedi
cação e patriotismo. 

· A' notavel corporacão, a que pertenceis, Senhores Se
nadores, foram confiadas pela Constijuição de i6 de Julho 
funccõcs importantíssimas. 

E' o Senado o orgão. por excellencia, incumbido de pro
mover a coordenação çlos poderes federaes entre si, de man
ter a continuidade administrativa e de velar pela Cons

. tituicão, além da attribuição legislativa, como collaborador 
da Camara dos Deputados na ·feitura das. leis. 

Para que se torne effectiva. essa continuidade, tem o Se
nado uma Seccão Permanente. 

O legislador constituinte conservou-se fiel aos princípios 
fundamentaes da democracia parlamentar; procurou manter 
o justo equilíbrio, de accôrdo com as circumstancias de nosso 
meio, entre os direitos e deveres dos cidadãos e os do Estado; 
evitou, com egual empenho; a dictadura e a ·anarcbia. 

Repelliu as doutrinas extremistas; recusou-se a admittir 
. artificialmente os problemas que atormentam os Estados eu

ropeus; ·esforçou-se por attender ao que se convencionou de
nominar 'Nalidades brasileiras, isto é, por considerar os pro
blemas que são nossos e que; como taes, reclamam inadiavel 
soluciio. 

Bem sabia a Constituição que as nações do velho conti
nente submetteram a rude prova o valor politico da demo
cracia. 

Como observa Hans · Kelsen, "ni\.o é só mente a dictadura 
do proletariado, fundada theoricamente pela doutrina· neo
communista, a realizada pelo partido bolchevista russo, que 
se ale a contra o ideal democratico. A poderosa pressão que 
esse movimento proletario exerce sobre os espíritos e sobre 
a politica da Europa, provoca a burguezia a adoptar, .a seu 
turno, uma altitude anti-democratica, que, no fascismo ita
liano, encontra sua expressão, ao mesmQ tempo, lheorica e 
pratica". 

Eminente escriptor, professor da Universidade de Bris
tol, Sir R. B. Mowat, faz. ver que, antes da guerra, em todas 
as democracias parlamentares, a classe dirigente continuou 
intellectual, tolerante, de espirito critico,. e ·largo. Depois da 
conflagração européa. porém, houve ria Eúropa uma revira~ 
volta. .• · " . 

Consideremos quanto ha de 'verdade nestas suas pa-
lavras: . . . 

"Em certos Estados, deliberadamente, se fez guerrà aos 
intellectuaes, á cultura liberal, á liberdade. Criaram-se con
dições dentro das quaes, uns se se generalizassem, qualquer 
élite européa tolerante, cosmopolita, de espírito largo, dei-

. xaria simplesment.e de existir. A violencia e o numero são 
senhores em politica, em vez de o ser a opinião publica; 
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e contra a justiça prevalece uma politica opportunista, A 
carreira. deixou de estar aberta para· os talentos. Não se con
cede a liberdade de expressão das opiniões. E essas condições 
politicas só podem ser instauradas pela dlctadura, a buro
cracia e a foroa do numero"; 

·Continúa o eminente ·professor indicando as causas e 
fundamento da transformação. · 

"A modificação do caracter da democracia, 4 falta de 
confiança em si proprio, o seu consentimento em relaclio á 
dictadura, a solicitude em pOr a foroa do seu peso e de seu 
numero a serviço de um só homem ·ou de um grupo de ho
mens - todos esses phenomenos podem ser explicados pela 
guerra mundial; porque na guerra influe muito a forca 
moral, mas, apparent.emente, a forca e . o numero influem 
muito mais. A ultima grande guerra. deixou-nos, essa he
ranca terrivel- (a fé na violencia). (Vide "Jornal do Com-
meroio"- A cri&e daa élite1.)' · 

·Outro escriptor inglez, de grande autoridade':- Sir Her
bert Samuel - faz ver que a essa reacclio contra a liberdade 
politica; em sua essencia, permanecem extranhos, na propria 
Europa, varias Estados importantes, como a Grã Bretanha, 
a Franca, a Suecia, a Dinamarca, a Hollanda, a Belgica, a 
Suissa, a Hespanha e, fóra da Europa, os Estados Unidos e 
todos os paizes da .America meridional e central. 

· Referindo-se aos golpes visceraes desferidos contra a 
democracia representativa por alguns Estados, onde a dieta
dura se implantou, por effeito da d~sorganizaoiio resultante 
da guerra, salienta o articulista que essa dictadura, por sua 
propria natureza, niio se detem deante de qualquer escru
pulo: elimina pela forca os seus adversar i os; abafa na ori• 
gem qualquer ~ovimento que possa ameaçai-a, supprime a 
critica de suas accões; engrandece os seus meritos; sub
trahe ao povo o oonhecilnetno de suas falhas; desenvolve· 
uma nova technica para amoldar a sua feição as opiniões 
fluidas da gerado que surge; a censura dos livros só deixa 
conhecer os tactos historicos que podem Justificar a sua dou.;. 
trina. As ·.universidades e as igrejas são forçadas a se man
terem dentro· da linha; os orgãos de propaganda - cinema, 
theatro, imprensa, etc,, dirigem-se a um so5 fim. 

Dahl, como consequencia mais importante, degenerar o 
caracter da Naclo, accresoenta o Sr. Samuel. O homem que 
é simplesmente uin submisso, obediente a outrem,· está em 
nivel de pensamento e de actividade inferior ao do que é 
cidadão de um Estado livre. 

Por isso, dizia Lincoln: "Self government is better than 
good government". , 

Além disso, a vida não é apenll6 a produccão economica; 
o homem niio é tiio sómente uma profissiio, como pretende a 
lnsUtuioilo das corporacões. 

Felizmente, entre nós, bem se comprehende que fOra 
absurdo aggravar a nossa situação politica e social com a 
introducoão artificial de questões que nos são extranhas, de 
innovaoões injustiticaveis em nosso meio, repellldas por 
nossa tradloilo e por noss&s necessidades. 

O movimento de São Paulo, na campanha constltuclona
lista, quer se considere motivada e justa ou não, tem prin
cipalmente a significação de uma vehemente atfirmacão do 
sentimento nacional, infenso a quaesquer diotaduras, radi-
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cado ·á liberdade politica, inseparavel da representação de
mocratica. · 

Temos os ncssos problemas, que são .graves e serios; 
cuidemos todos d.\l solucionai-os. . · · 

Bastam elles para as nossas preoccupações. 
Foi essa a orientação que seguiu a Assembléa Consti-

tuinte Nacional. ·· · 
A criação do Senado· com ·as attribuicões relevantissi

mas que lhe foram attribl.lidas, ·é uma demonstração desse 
proposito. · · 

Eu vos. saúdo - Srs. Senadores". 
·· · Convoco os Srs; Senadores diplomados para a 2" sessão 

preparatoria, que terá Jogar amanhã; ás U horas, afim· de 
IJI'OCeder-se á eleição do Presidente do Senado·. . . 

· Está encerrada a sessão; 

Levanta-se a sessão ás 14 horas e 35 minutos . 

.. ' . ' '. ' ' 
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2• sessão preparatoria, em 29 de Abril d~ 1935 

Presidencia do Sr. Ministro Eduardo Espinola, Vice-Presl· 
· dente do Superior Tribunal de .Justi9a Eleitoral . . 

A's 14 horas, presentes 19 Senadores diplomados, abre.;;se 
a sessão. · 

O Sr. Presidente - Vae ser procedida a leitura da Acta 
da primeira sessão preparatoria. 

(O Sr. Secretario da Presidenciá procede ã 
leitura da referida acta.) 

O Sr. Presidente - Está em discussão. (Pausa.) Não 
havendo quem queira se pronunciar, dou a Acta por appro· 
vada. (Pausa.) 

Está approvada. 
Estão presentes apenas 19 Srs. Senadores diplomados, e 

sendo indispensavel o numero de 22 para ter logar, de ac
côrdo com a lei, á eleição do Presidente do Senado, convoco 
nova sessão preparatoria para amanhã, ás 14 horas. 

Levanta-se a sessão ás 14 horas e 1 O mi
nutos. 



a• sessão preparatoria, em 30 de Abril de 1935 

Prasidencia do Sr. Ministro Eduardo Espinola, Vica-Presi
dante do Superior Tribunal de Justlqa Eleitoral 

" 
A's U horas, presentes 20 Srs. Senadores 

diplomados, abre-se a sessão. 

O Sr. Presidente - Vae-se proceder á leitura da Acta da 
sessão anterior. . · 

(O Sr. Secretario da Prasidencla, procede á leitura da 
referida Acta.) 

O Sr. Presidente - Está em discussão. (Pausa) . 
Não havendo quem queira se pronunciar, dou a Acta 

por approvada. (Pa!Ua.) 
Está approvadl\. 
Verifica-se que, além dos i9 Srs. Senadores, que com

pareceram á ultima sessão, apenas mais um apresentou o 
seu diploma á Mesa: o Sr. Senador Simões Lopes, pelo Es
tado do Rio Grande do Sul. 

Estando .presentes, pois, sómente 20 Sra. Senadores, não 
ha numero para se proceder á eleição do Presidente do Se
nado. 

Convoco nova sessão para amanhã ás 14 horas. 

Levanta-se a ,sessão ás U horas e i5 minutos. 

'• 
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4• sessão preparatoria, em 1 de Maio de 1935 

Presidencia do Sr. Ministro Eduardo Espinola, Vice-Presi~ 
dente do Superior Tribunal de Justiça Eleitoral 

A's 14 horas, presentes os Srs. Senadores diplomados: 
./ 

Cunha Mel! o. ,· 
Alfredo da Malta. 
José Amarico. 
José Sá. 
M·edeiros Netto. 
Pacheco de Oliveira. 
Genaro Pinheiro. 
J ones . Rocha. 

· Cesario de Mel! o. / 
Moraes e Barros. Y 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Simões Lopes. "" . 
Ribeiro Jmiqueira. ... o( 

Waldomiro ·Magalhães. 

" 

Mario Caiado. %' / 

Nero Macedo (17), abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa justificada, os se
nhores Senadores diplomados: Thomaz Lobo, Jeronymo Mon
teiro e·. A'.lcantara Machado. (3.) 

O Sr. Presidente - Vae ser procedida a leitura da Acta 
da sessão anterior . 

. 
O Sr. Secretario da Presidencia procede á leitura da 

Acta da sessão anterior que, posta em discussão é, sem de-· 
bate approvada.) 

Em seguida é procedida a leitura dos diplomas apre
sentados á Mesa pelos Srs.: José Pires Rebello e Francisco 
Flores, respectivamente, eleitos Senadores, pelos Estados do 
Piauhy e Rio Grande do Sul. (2.) 

O Sr. Presidente - Vou mandar proceder a verificação 
dos Srs. Senadores presentes. 

Feitn a chamada, a ella respondem 19 Srs. Senadores 
diplomados. 

O Sr. Presidente - Nii.o havendo, portnntp, numero legal 
para se proceder ú eleição de Presidente do Senado, con
voco nova sessão para amanhã ás 14 horas. 

Levanta-se a sessão ás 14 h·oras e 20 minutos. 

',,, 
.. 

- ..... 
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5a sessão preparatoria, em 2 de Maio de 1935 

, Preaidencia do Sr. Ministro Eduardo Eapfnola, Vice-Presi· 
dente do Superior Trih.unal Eleitoral 

A's 14 horas, abre-se a sessão á qual comparecem os 
seguintes Srs. Senadores diplomados: 

, Cunha Mello. 
, Alfredo da Matta. 

Pires Rebello. 
José Americo. 
José de Sá. 

, Thomaz Lobo. 
' Medeiros Netto. 
-li Pacheco de Oliveira. 

Genaro Pinheiro •. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Cesario de Mello. 
Jones Rocha. 
Waldomiro Magálhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Mario Caiado. 
Nero Macedo. 
Moraes e Barros. 
Antonio Jorge . 

. Flavio Guimarães. 
·.Francisco. Flores. 
Simões Lopes. (2t.) 

\ 

Deixa de comparecer, com causa justificada, o Sr. Se-
nador Alcantara Machado. , 

O Sr. Presidente - O Sr. Secretario da Presidencia vae 
ler a Acta da sessão anterior. 

(O Sr. Secretario da Presidencia lê a referida Acta que, 
posta em discussão, é, sem debate, approvada.) 

Em seguida, procede-se á leitura do diploma do senhor 
Augusto Leite, eleito Senador pelo Estado de Sergipe, 

o Sr. Presidente - Vae~se proceder á verificação dos 
Senadores diplomados presentes. 

(0 Sr. Secretario da Presidencia faz a chamada a que 
respondem 22 Srs. Senadores.) 

' ' 

O Sr. Presidente ·- Acham-se presentes 22 Srs. Sena
dores, numero0 suffioiente para, nos termos da lei, effectuar-
se a eleição de Presidente do Senado. , <i(;;j 

!Antes, porém, vou tomar o compromisso dos Srs. Sena-
dores present.es. "··· 1 
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Convido o Sr. Senador Cunha Mello a prestar o compro
misso regimental, e os demais Senadores, á medida que fo
rem chamados, a responderem: "Assim prom.etto" •. 

(O Sr. Senador Cunha Mello presta o compromisso e os 
demais Senadores, respondendo á chamada, pronunciam a 
formula regimental) . · 

O Sr. Presidente - Vae-se proceder ao escrutínio para 
a eleição do Presidente do Senado. Convido os Srs. Senado
res Cunha. Melo e Pacheco de Oliveira para servit•em, res
pectivamente, de 1' e 2' Secretarias. 

(Assumem os lagares de 1° e 2' Secretarias, .os Senado:
res Cunha Mello e Pacheco de Oliveira.) 

O Sr. Presidente - O Sr. Secretario da Presidencia fará 
a chamada dos Srs. Senadores. 

Feita a chamada, verifica->.Se haverem votado 22 Senho
res Senadores, cujos votos, depois de apurados, dão o ~eguin
te resultado: 

Medeiros · Netto 
José Amer.ico . 

o o o o o o o o o o O o o O t O o O I o O O O o o O O O O O 

' •• o • o • o ••••• o •• o ••••••• o • 

21 votos . 
1 voto 

O Sr. Presidente - Nos termos da lei, considera-se 
eleito o Senador que obtiver maioria absoluta de suffragios. 
O Sr. Senador Medeiros Netto obteve 21 votos, maioria abso
luta dos Senadores presentes. 

Está, portanto, eleito Presidente do Senado o Sr. Senador 
Medeiros Netto. 

,sr. Presidente do Senado : 

Nos termos· da lei, está cumprida a minha m1ssao. 
Foi V. Ex. procl·amado Presidente desta augusta Cor-

poracão,. pela honrosa escolha de seus pares. Cabe-ine agora 
passar-lhe a presidencia que, com o mais justo desvaneci
mento, occupei, em virtude da homenagem tão significa
Uva que, á Justiça Eleitoral, quiz prestar o Poder Legis-
lativo. . · 

Ao dirigir minha saudação ;~os Srs •. Senadoreb, no pri
meiro contacto que tivemos, manifestei a confiança de ver 
o Paiz, entrando na normalidade constitucional, libertar-se 
das apprehensões e ameaças, que lhe têm entravado a. mar
cha, inutilizando-lhe os justos anseios por uma situação 
melhor. 

F·oi-me grato, então, pOr no devido relevo a obra pa
triotioa da Assembléa Nacional Constituinte, recusando-se a 
introduzir em nosso ambiente doutrinas exotioas, em ma
nifesto antagonismo com as nossas condições e com a o.pi
niilo nacional; afastando cuidadosamente as questões que 
convulsionam os povos da Europa, questões que .. não temos 
e que só por artificio se poderiam entre nós agitar. 

Por uma ironia do destino, aos grandes congressos de 
paz succedem immediatamente as guerras mais calamitosas; 
aos congressos de desarmamento succedeu essa carreira ver
tiginosa e allucinante para os mais copiosos e perfeitos ap
parelhamentos bellicos, que, tudo faz crer, niio se deterá, 
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antes do descalabro pavoroS<> t> · irremediavel de uma nova 
conflagração européa 

A historia, que,· no dizer de illustre ·escrip.tor allemão, 
é a memoria da Humanidade, é fertil em exemplos e teste
·munhos.-

Um publici,sta francez e historiador illustre -· Laufrey 
- observa que as multidões, infelizmente, não conhecem o 
passado, e são incapazes de applicar as lições da Historia 
.ãs condições do presente, ou de recebei-as como avtso para 
c f.u~uro .. Nada lhes aproveita a experiencia tão penosa
mente obtida pelas gerações passadas. . 

Mas que o exemplo da situação actual da Europa con
vulsionada nos predisponha contra as imitações perigosas, 
inteiram~nte inadequadas aos interesses. e ãs condi~õe~ na
cionaes. 
· A mai,s seria de nossas preoccupacões, · a financeira, re
sultante da evasão de nosso ouro para satisfação dos com
promissos externos, que absorvem todos · os beneficio> de 
uma balança commercial internacional, que nos é tão favo
ravel, requer um período de paz e de liberdade, qüe torne 
possível ás classes productoras o integral aproveitamento 
de seus esforços e de suas aspirações. 

· Os problemas prapriamente ecdn~micos e sociaos se 
apresentam entre nós de modo extraordinariamente ntte
nuado. Não temos crise do trabalho; não temos tJXerci tos 
de desoccupados, que desorientam os estadistas da Europa . e 
da America do Norte. 

As nossas lei·s de assistencia publica, e particularmente 
de assistencia ao trabalho, são da& mai! perfeitas a recebem 
uma execução criteriosa e efficiente. 

Estamos com orgãos apparelhados para uma profícua 
administração do Paiz. 
· CCfnfiemos em nossas fCfrcns, em nossos homens, em nos

sas instituições, na pureza e sinceridade de nossas intenções, 
em nosso futuro. . · 

> 'A V. Ex. Sr. Presidente, cabe .a direcção desta augus
ta e prestigiosa Corporacão. 
· Conheço a V. Ex. de longa data; figura V. Ex. entre 
os mais notaveis alumnos da Faculdade de Direito da Bahia, 
a ·que tive a honra. de leccionar.· 

Ao alumno brilhante seguiu-se o profissional de meri
tos excepcionaes, que todos conhecemos. Tenho acompa
nhado a gloriosa carreira de V. Ex. com o enthusiasmo e 
carinho de velho profe&Sor. 

A posição a que V. Ex:. foi elevado pela escolha dos 
Sr.s. Senadores é o reconhecimento de seu valor e n recom
pensa de seus serviços. 

Com as minhas melhores felic!tacões, passo a presiden
cia do Senado a V. Ex., St•. Senador Antonio Garcia de Mll
deiros N etto. 

Agadeco-vos, Srs. Senadores, a vossa deferencia · e a 
vossa benevola attenção. 

O Sr. Senador Ribeiro Junqueira - Peço a palavra, pela 
ordem. 

O Sr. Ministro Eduardo Espinloa (Presidente) ·- Tem a 
palavra o 81•. Senador Ribeiro Junqueira. 
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O Sr. Senador Ribeiro .Junqueira - Sr. Presidente, 
antes de V. Ex. passar a direcção do Senado ao eleito da 
nossa confiança, deseja:ria dirigir-lhe algumas palavras em 
nome dos nossos collegas. 

Sou, talvez, dentre os parlamentares brasileiros, aquelle 
que tem maior somma de annos de representação ininter
rupta, quer na ·Gamara, quer no Senado. . 

Eleito Deputado Federal em 1903, depois de representar 
o meu Estado, no seu Congresso Estadual, por dOis quatrien
nios, venho, illustre Sr. ministro, acompanhando com atten• 
cão o desenrolar da politica brasileira. 

As palavras proferidas por V. Ex. neste recinto, a·o 
&~ssumir, no. primeiro dia, a presidencia dos nossos trabalhos 
preparatorios, calaram fundo em minh1alma, como fundo 
calaram na alma dos nossos collegas presentes; ellas são o 
attestado brilhante do espi.rito culto e justiceiro de quem 
as proferiu e; mais do que isso, da sua verdadeira compre
henslio do momento brasileiro, que atravessamos. (Muito 
bem.) 

Tive, ·Sr. Ministro, a opportunidade de assistir o nas~ 
cer e o morrer de diversos processos eleitoraes e sou teste
munha viva de que não a defeitos das leis, mas principal
mente a vícios de execução se devia a deturpação da nossa. 
representação, quer na Gamara dos Deputados, quer no se·
nado Federal. 

Foi, por conseguinte, um acto de benemerencia e de 
grande visão o do Governo Provisorio, entregar a diret:ção 
dos pleitos á Justiça Eleitoral; porque, Senhores, como eu 
disse, os ·males não resultavam da lei; resultava~. princi~ 
palmente, da sua execução, que raramente era esco1mada de 
toda e qualquer injustiça; (Muito bem. ) , 

·Com 1a organização da Justiça Eleitoral, voltou o Povo 
Brasileiro a ter inteira confiança no seu voto e. fi. exercel-11 
com liberdade e integridade, e dahi, Senhores, termos tido 
uma Constituinte que representou verdadeiramente a von
tade do Povo Brasileiro e agora termos um Congresso, que 
é a expressão lidima da. vontade popular de todo º Brasil. 

E a quem d.evemos isso?· 
Principalmente, e pode-se dizer, exclusivamente â J:us. 

tiça Eleitoral, que é justa no fazer a apuração e que é justa 
em declarar os reconhecidos nas mesmas apurações. (Muito 
bem; muito bem.) . . 

Temos verificado embates em diversos Estados do Bra
sil; e, SenhGres, ao invés de os censurarmos, devemos bem
dizer esses diversos choques de vontades e de interesses, 
porque elies veem mostrando que a Justiça Eleitoral estâ a 
cavaUeiro de t:õda e qualquer vicissi-tude e em condições de 
resolver todos esses embates de maneira efficiente e de 
modo a respeitar a vontade do Pov9 Brasileiro ... (Muito be.m; 
muito bem,) . 

Eis porque, Senhor Ministro, :JS meus collegas me encar~ 
rega~am de apresentar a V. Ex., antes de deixar. a presi
dencu~o dos nossos trabalhos, os nossos agradeciml'n tos, ,as 
noS'Sas saudações, e os votos que fazemos, mui.to sinceros, 
pela felicidade de V. Ex. e para que a Justiça Eleitoral, de 
que V. Ex. é um dos mais brilhantes e illustres membros, 
cresça cada vez mais no conceito do Povo Brasileiro, para 
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grandeza da nossa Patria, e para que o nome do Brasil seja 
sempre querido e respeitado em todo o universo. 

A V. Ex., Senhor Ministro, as homenagens do Senad(l 
Bra:sileiro e os votos constantes de !ehcidade. (Muito bem; 
muito bem. Patma& prolo11{1adas.) 

O Sr. Presidente - Convido o Sr. Senador Antonio Garcia 
dt> Medeiros Netto, que acaba de ser· eleito Presidente do Se
nado, a assumir a Presidencia. 

(0 Sr. Senador Medeiros Netto, dirigindo-se á Mesa, as
sume .a presidencia. Palmas no recinto e nas galerias.) 

' 
· O .sr. Presidente - Assumindo a Pr.esidencia, levanto a 

sessão por alguns momentos e convido os Srs. senadores a 
acompanhar o Sr. Ministro Eduardo Espinola, qu_e se retira, 
deixando, como acaba de declarar o autorizado interprete 
dos nossos sentimentos, o Sr. Senador Ribeiro Junqueira, a 

.maior das impressões, reiteradoras do respeito que todos 
nós tributamos á Justiça Eleitoral. 

(Palmas prolongadas) • 
Está suspensa a sessão. 
Os Srs. Senadores acompanham. até á porta, o Mi

nistro Eduardo Espinola) . 

O Sr. Presidente (Reassumindo a Presidencial - De-
claro reabel'ta a sessão. . 

O Sr. Presidente - Senhores Senadores! 
A todos vós o meu agradecimento pela alta distincção 

que me conferis. 
Maior a minha alegria, comprehendendo, como com

prehendo, que sou o vehiculador de uma homenagem ao meu 
E:stl\do, a Bahia. 

· . Berço da nacionalidade, nascida e alentada esta sob o 
signo federativo, desde a administração colonial,· com as 
capitanias, e da independencia, com as provincias sempre 
agitadas, sadiamente, pelas aspirações de autonomia, até a 
conquista definitiva com a Republica, - berço da naciona
lidadE.', ell.a, a Bahia, sente a federação como a constante 
dos nossos problemas politicos, e viu, vê e verá, na victoria 
dos Estados Brasileiros, a sua propria vict.oria, com aquellll 
santa volupia dos paes, que se revcem·no explendor da prole 
pujante. 

Bem significativa, consequentemente, a vossa confiança. 
Graves silo .ns responsabilidades deste momento, quando 

a confusão mental domina 0 mundo e pomos em execução 
uma reforma, para que não se disputem os postos de com-
mando! · 

O seu exito depende, principalmente, do· exacto funccio
namento desta mola mestra - o Senado. 

Vale aqui, neste logar o nesta hora, accentuar o equi
voco dos Que possam suppOr a permanencia dest.a corpora
ção no novo systemn constitucional obra de um mome~to, 
no apagar das luzes do Constituinte de 34. Ao eontrarw. 
Tal sempre esteve nas cogitações d.as correntes dominantes 
daquel!a grimde assembléa, e, dahi, as linhas nitidas da sua 
concepçüo original. 
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De ramo de um poder, onde disc.utiveis eram as suas 
virtudes no papel de simples revi~or do processo legisla
tivo, quando os lechnicos dominam, o Senado evoluiu, 
ganhou em numero e qualidade de funccões tendentes. a 
realizarem a. necessaria unidade da acção governativa, 
dentro na ordem estatal adoptada. · 

Só os estranhos ás difficuldades, quasi sobrehumanas, 
desses pet·iodos de excepcüo, tanto maiores quando· aos ope
rarias não se apresentava a tarefa de uma obra nova, como 
em 91., mas· a da correcc;üo de· vicias que. o tempo marcou 
nessa construccão, vícios representados atr.aves de crite
rios índividuaes multivarios, quando ainda a rebeldia ulu
lava em vaa-vens constantes, .. e sensível era a impopulari
dade dessa instituicão, apontada pela tirania das ·sentenças 
das multidões como foco de decomposição, só os que não 
meditarem sobre essas circumstancias estranharão a affir~ 
mativa, ·que·'faco, de que a manutenção do Senado não foi 
obra. bo.a ou má de um instante, mas sempre esteve no pen
samento da Constituinte, a cujos olhos se descortinavam as 
"zonas mixtas ", "intermediarias", de interpenetração dos 
poderes, - realidade a clamar contra ·a ·letra da lei que os 
proclamava independentes - e a necessidade de pôr ahi uma 
autoridade. · 
· ' · O Senado, que apenas representava a · Federacüo na 
geographia de seu physico, passou a ser, tambem, o seu 
espírito, passou a ser, realmente, o seu nucleo central, já 
sob 0 aspecto da sua constituição, já pelo enriquecimento 
das suas attribuicões, especializadas na inspecção dos prin
cípios desse regime. 

Perdoarão qunntós me ouvirem, alheios á autoria dessa 
obra, a immodestia da confissão de que tanto mais medito 
sobre a mesma, mais .a julgo engenhosa e perfeita, dentro· na 
relatividade dos acertos humanos. 

Resta-nos praticai-a com o tacto que ella exige da in
tegridade, que quer .a independencia sem arrogancia, a per
sonalidade sem arestas. Só assim attingiremos à harmonia, 
a unidade· de sentido, indispensavel á vida superorganica, 

· como á org:mic.a • 
Tenha!J!OS fé e tenhamos calor na sustentação das ins

tituições, que não podem ser responsabilizadas pelos· erros 
dos seus faiscadores. · 

O estado-minimo, r>edra de toque ·dos adversarias· do 
regime não lhe é coro\l.ario, porque esse não se poderia en
kistar na bolsa de suas origens, indifferente á evolução das 
sciencias sociaes. · 

· Não nos enganemos! O grande problema que atormenta 
os .povos no c..nmpo do· direito publico é o da legitimidade do 
pode.r, e esse problema n.iio é privativo da democracia, mas 
. pertmenle a todos os reg1mcs. . · 

A revolução brasileira deu um grande passo para a sua 
solução, com a reforma eleitoral. Resta-nos sanear o voto, 
torMndo-o consciente. · 

Zeloso das suas resp·onsabilidades como ,,policiador da3 
alt.as · e·spherns governamentaes, o Senado não realizará, 
estou certo, o máo augurio dos inimigos das suas novas fun
ccões, como factor deleterio á. accüo governamental. Pelo 
contrario, fortalecerá essu acção, realizando a sua har
monia, como elemento \)Ontensor d.a ordem · juridicn, fóra 
dn • hn · · • 1 possivel. 

. .. 
' ' 

• 

. 

1
-
, 

. 
.. 

I ,, 

~ 

~ 



-19-

Agradecendo o vosso voto, bemdigo a. fortuna de receber 
esta cadeira das mãos impolutas do Sr; Ministro Eduardo 
Espinola, gloria da Bahia e do Brasil. Houve por bem o 
mestre insigne evocar a minha vida academica, tempo em 
que derramou sobre mim os primeiros ensinamentos da 
sciencia juridica, ensinamentos que el!e havia de continuar 
a ministrar a esta geração através das suas obras monu
mentaes. 

Quanta bondade com esse doce rec·ordar I 
Que Deus me conceda a graça, .ainda maior, de poder 

ser, nesta cadeira, o apostolo que elle é, como magistrado, 
vivendo para o direito, vivendo p.ura as instituições, viven-
do para o Brasil. (Muito bem.) , . 

Taes os sentimentos com que assumo a direcção dos 
trabalhos desta casa, certo da c.o!laboracão . indispensavel 
de todos os meus pares, dos quaes serei o mais fiel dos 
mandatarias. · · · · · 

Agradecido, Srs. Senadores. (Muito bem; muito bem. 
Palmas prolonuadas.) 

O Sr. Presidente - Vae-se proceder á eleição do Vice
Presidente do Senado .. 
· (0 Sr. Cunha Mello, servindo de Secretario procede á 

chamada, verificando-se haverem votado · 22 Srs. Senado
res, com o seguinte resultado: Augusto Simões Lopes, 21 
votos, José Americo, i voto. 

O Sr. Presidente - De accordo com o resultado da vo
tação, proclamo eleito Vice-Presidente do Senado, o Senhor 
Senador Augusto Simões Lopes. 

Não havendo numero para proseguir-se a eleição dos 
Secretaries e Supplentes levanto a sessão, convidando os 
Srs. Senadores para a sessão solenne de insta!laçiio do 
Congresso, amanhã, ás 14 horas, no Palacio Tir.adentes. 

Marco nova sessão para o proximo dia 4, ás 14 horas, 
designando a seguinte : 

OllDEM DO DIA 

Continuação da eleição da Mesa. 

Levanta-se a sessão ás 15 horas e 33 minutos. 

,. ':. 
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Sessão solenne .de installação da 1• legislatura na· 
cional, em 3 de maio de 1935 

I' 

Presidencia do Sr. Medeiros Metto, Presidente do Senado 

A's 14 horas, tomam assento á mesa os senho
res Medeiros Netto, P.residente do Senado, que 
convida os Srs. Cunha Mello e Pires Rebello, res- · 
pectivamente, para servirem de 10 -e 2o Secreta
rios. 

Comparecem os Srs. : . 
Vicente Ráo, Ministro da Justiça e Negocios 

Interiores. 

Arthur Costa, Ministro da Fazenda. 

Odilon Braga, Ministro da Agricultura. 

Aga.memnon Magalhães, Ministro do Traba-
lho, Industria e Commercio. 

Macedo Soares, Ministro das Relações Exte
riores. 

Gustavo Capanema, Ministro da Educacão e 
Saude · Publica. 

Comparecem· os Srs. Senadores: 

Medeiros Netto, Francisco F. da Cunha, Cunha Mello, 
Alfredo da Matta, José Americo, Augusto Leite, José de Sá, 
Casario de Mello, Jeronymo Monteiro, Waldomiro, Magalhães, 
Ribeiro Junqueira, Nero de Macedo, Mario Caiado, Moraes de 
Barros, Simões Lopes, Antonio Jorge, Flavio Guimarães, Ar
thur Ferreira da Costa, Pires Rebello, Genaro Pinheiro, (20) 

Comparecem os Srs. Deputados: 
• 

Ribeiro Junior, Mario Chermont, Acylino de Leão, José 
Pingarilbo, Agostinho Monteiro, Genaro Ponte, Lino Machado, 
Henrique Couto, Carlos Reis, Agenor Monte, Hugo Napoleão, 
Adelmar Rocha, Pires de Gayoso, Waldemar Falcão, Fernan
des Tavora, Pedro Firmeza, Olavo Oliveira, José de Borba, 
Figueiredo Rodrigues, Café Filh'o, José Augusto, Alberto 
Roselli, Gratuliano Brito, Pereira Lyra, José Gomes, Mathias 
Freire, Samuel Duarte, Botto de Menezes, Odon Bezerra, Ruy 
Carneiro, Souza Leão, Arruda Camara, Adolpho Celso, Bar
bosa Lima Sobrinho, Antonio de G6es, Domingos Vieira, Ar
thor Cavalcanti, Silva Maia, Alde Sampaio, T·elxeira Leite, 
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Humberto Moura, Simões Barbosa, Motta Lima, Emilio de 
Maya, Orlando Araujo, Mello Machado, Valente de Lima, Sam
paio Costa, Izidro de Vasconcellos, Deodato Maia, Amando 
Fontes, Altamirando Requião, Manoel Novaes, Lauro Passos, 
Pedro Lago, Prisco Paraiso, Alfredo Mascarenhas, Arnold 
Silva, Arlindo Leoni, Magalhães Netto, . Francisco Rocha, 

. Wanderlcy Pinho, Pedro Calmon, Arthur Neiva, Raphael Cin
corá, Edgard Sanches, Attila Amaral, Homero Pires, Ubaldo 

· Ramalhete, Jair Tovar, Francisco Gonçalves, Caldeira de Al
varenga, Nogueira Penido, Henrique Dodsworth, Amaral P-ei
xoto, Julio Novaes, Candido Pessoa, Henrique Lage, · Sall-es 
Filho, Sampaio Corrêa, João Guimarães, Bento Costa, Agenor 
Rabello, Hermete Silva, Prado Kelly, Alipio Costallat, Car
dillo Filho, Nilo Alvarenga, Bandeira Vaughan, Antonio Car-. 
los; Carlos Luz, Noraldino Lima, Bias Fortes, Djalma Pi-' 
nheiro Chagas, Martins Soares, Pedro Aleixo, Clemente Me
drado, 'José Braz, Levindo Coelho, Theodomiro Santiago, Ade
lio Maciel, Augusto Viegas, João Beraldo, Juscelino Kubi
tschek, Polycarpo Viotti, Furtado de Menezes, Daniel Car
valho, Carneiro de Rezende, Christiano Machado, Vieira Mar
ques, Negrão de Lima, José Alkinim, Celso Machado, José 
Bernardino, Matta. Machado, João Tostes, João Henrique, An
thero Botelho, Bueno Brandão, Jacques Montandon, Delphim 
Moreira, Abreu Sodré, Paulo Nogueira, Pereira Lima, Wal
demar Ferreira,· Penteado Stevenson, Carlota de Queiroz, Bar
ros Penteado, Moraes Andrade, Vergueiro Cesar, Cardoso de 
Mello Netto, Cincinato Braga, Castro Prado, Macedo Bittencour, 
Laerte s·etubal, Bias Bueno, Jorge Guedes, Felix Ribas, 
Gomes Ferraz, Roberto Moreira, Miranda Junior, Fa
bio Aranha, Jairo Franco, José Cassio, Domingos Vel
Jasco, Laudelino Gomes, Claro Godoy, Trigo de Lou
reiro . Corrêa da Costa, Generoso Ponce, Plinio Tou- · 
rinho, Ferreira · dos Santos, Octavio, da Silveira, Louro 
Lopes, Diniz Junior, Dorval Melchiades, Carlos Ma
chado; Baptista Luzardo, Vespucio de Abreu, Renato BarboPa, 
Demetrio Xavier, Annes Dias, João Simplicio, Frederico Wol
teilbuttel, Raul Bittencourt, Ascanio Tubino, Adalberto Cor
rêa, Eurico .Ribeiro, Francisco di Flori, Ermano Gomes,. An
tonio Carvalhal, Arthur. da Rocha, Silva Costa, Adalberto 
Camargo, Alberto Surek, Damas Ortiz, Edmar Carvalho, 
Chrysostomo de Oliveira, José do Patrocinio, Vieira Macedo, 
Ferreira Lima, Ricardo Machado, Oliveira Coutinho, Alberto 

· Alvares, Paulo Assumpção, Euvaldo Lodi, Pedro Rache, Gas
tão de Brito, Roberto Simonsen, Vicente Galliez, Leoncio 
Araujo, Gastão Vidigal, Franca Filho,, Moacyr Barbosa, Ar
lindo Pip.to, Augusto Corsino, Cardoso Ayres, Vicente Gou
veia, Baeta Neves, Salgado Filho, Paulo Martins, ·Thompson 
Flores (203) • . 

O sr. Presidente - Está aberta a sesslio. 
Estando no edificio da Camara o Sr. Secretario da Pre

sid·encia da Republica, ·portador da' Mensagem dirigida ,,ao 
Poder Legislativo pelo Exmo. Sr. Presidente da Republica, 
convido os Srs. Secretarias· para, em commissão, o recebe
rem e o introduzirem no recinto. 

E' introduzido no recinto,. acompanhad~ da 
Commissão, o Sr. Secretario da Presidencia da 
Republica, que fnz a entrega da Mensagem do 
Sr. Presidente da Republica, retirando-se em se.,. . . . 
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O Sr. Presidente - Vae-se proceder á leitura da Men
sagem. 

Os Srs. Secretarias procedem á leitura da seguinte 

MENSAGEM APRESENTADA AO P.ODER LEGISLATIVO EH 
3 DE MAIO DE 1935 PELO PRESIDENTE DA-REPUBLICA 
GETULIO DORNELLES VARGAS 

SENHORES 
CONGRESSISTAS 

Em obediencia ao preceito constitucional, venho submEit
ter ao vosso conhecimento, como legitimes e autorizados re
presentantes da Nação, que sois, os actos e Nalizacões da 
Poder Executivo, no decorrer do. primeiro pericao .legal do 
Governo inslituido pela ConstituiÇão de :16 de ,julho de :1934/ 

· Deante do novo Poder Legislativo que inaugura os !seu& 
trabalhos, após a reunião da Constituinte, e que dever.i acom· 
panhar este Governq até o encerramento do actual quatrien
nio, cumpre-me manifestar inicialmente, associando-os ás 
homenagens do meu respeito e ·alta consideração, os ;i uceros 
desejos que me animam de, na esphera das minhas attribui
çõe~ e em estreita collaboração com os demais poderes da 
Republica, c~ntinuar a trabalhar devotadamenLc pelo pro- ·. 
gresso do pa1z. 

Tenho a :firme convicção de que, acima da~ competições 
particulari tas e sobrepondo•se ·á exacerbação das paixões po
liticas, ha sempre, para a actividade dos homens que pro
curam dedicar-se ao bem commum, vasto campo de acção 
constructora, onde os esforcos honestos se podem unir, e os 
senti~entos de são patriotismo podem confraternizar, em 
beneficio. do engrandecimento moral e material da Nação. 

Aos depositarias de qualquer parcella de responsabilida· 
de na marcha dos negocias publicas cabe, neste momento de 
Jll'ofunda e geral conturbação, contribuir de forma efficiente 

·para a normalizilcijo. definitiva da vida nacional, tão abalada 
no~ ultimas te~pos por acontecimentos de intensa repercussão 
na ordem pohbca e· financeira, . 

: Vamos desenvolver decisivos esforços para !Jem jnterpre
tar e cumprir a Constituição, observando as suas evidentes 
vantagens e os seus defeitos inevitaveis, afim de que, no de· 
curso do tempo, melhor se possam aproveitar aqucllas e cor· 
rigir estes. 

Seria pre:ferivel certamente que a nova Constituição fOS• 
se mais simples e clara na sua nomenclatura, t.racando ape
nas as linhas geraes do regime e deixando ao Legislativo or· 
dinario a elaboração das leis organicaE. Infeliz1uente, assim 
não aconteceu. 
. · A Constituiciio reflete a diversidade das cot•rentes ideo. 

Jogicas que se ~ntrechocaram no momento, as ,·nrias cam· 
biantes da opinião nacional, muitas vezes dispares e, não 
rar,o, pontos de vista duramente· individuaes. Dahi o ve~
mos incluídas na rigidez dos textos r..oJstoitucinnae5 dispos1~ 
cõcs que ficariam melhor aproveitadas na~ leis ordinarias e 
até em simples regulamentos. 

Só a pratica poderá autorizar um juizo seguro e d~fi
ni li v o sobre a nova organizacão constitncionul. Todo JUl· 

·.· 
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gamento será, por emquanto, prematuro. A Constituição, en~ 
trelanto, não imitou, não é copia servil, feita em. grosso, de 
qualquer outra. Representa, sim, um typo mixto, de transi
ção, na época que atravessamos. Se for necessario dar-lhe 
individuação entr:e os 'modelos em voga, tenhamos a cora
gell\ de dizer que ella, com todos o.; seu~ defeitos, é bem 
nossa, é brasileira;-
. O primeiro Congresso Legislativo contraiu responsabl~ 
lidadas éspeciaes com o regime iniciado, 

O trabalho da Constituinte de 1934 se processou normal
mente. Contribuiu para isso o ambientAl de garantias esta
belecido para o desenvolvimento regular de todas as phaaes 
do pleito, em que foram. escolhidos os representantes da Na· 
cão. 

Entregando o alistamento ao Poder Judiciaria, assegu
rando em toda sua plenitude o direito do voto, confiando. sua 
apuração e o reconhecimento do! eleitos a tribunae3 permà
nentes, organizados com a participação dos tl'ibunaes judi~ 
ciarios, garantindo a representação .proporcional e estimu~ 
!ando, em consequencia, a formação dos partidos, poude o 
Governo Provisorio tornar effectivo no Brasil o system.>~ re~ 
presentativo, que até então não passara de simples arremedo,· 
abastardado por longos annos de insinceridade politica. 

Agindo cõino agiu, o Governo llrovlsorio visava apenas 
construir solidamente os alicerces do novo ·regime. Não in~ 

. terferiu na eleição, nem nos trabalhos da Assembléa Nacional 
~onst~tuinte, que, oriunda da livre manifestacãa da vontade 
do .povo brasileiro, livremente escolheu os seus dirigentes. 

Se, na Constituição que elaborou, é possivel encontrar 
vestigios da collaboracão dos orgãos administrativos e poli~ 
ticos do Estado, que lhG communicaram sua experioncia, nel
la não se perceberá, entretanto, qualquer indicio de imposi~ 
cão. Prova-o a maneira por que foi fortalecido o proprio 
Poder Legislativo. 

Em face das garantias de independencia que lhil foram 
conferidas, o Poder Legislativo adquiriu excepcional impor
tancia no novo systema constitucional. Póde-se dizer que de
corre das suas deliberações toda a organização institucional 
do paiz. E'. o arbítrio da necessidade da guerra ou da' con
venienoia da paz, dos choques entre o Governo e o povo, 
quando autoriza ou nega o estado de sitio· da opportumdado 
de determinados casos de intervenoão. Limitado apenas pelas 
·exigencias constituoionaes, incumbe-lhe, em .resumo, estru-
cturar o Estado e. a sociedade. ' · 

' -~ .. 
Por outro lado, o Senado Federal surge;·r'enovado .e ca

paz de reagir contra os vicios que o tornaram passivo e 
inoperante na vigenoia da Constituição de . 9t. Controla o 
Poder Executivo no seu arbítrio, que a experiencia revelou 
perigoso; tempera os riscos das fluctuaçõéá proprias· das as
sembléas eleitas por curto prazo e imprime';"·Vida adminis
trativa .a continuidade de que sempre ·(l&receu·.: 

Da actuaoão sabia e patriotica do Poder Legislativo, re
presentado pelos orgãos que o encarnam, dependem, portanto, 
no mais alto grau, a efficiencia da Constituição de 16 de Ju
lho, de que o Poder Executivo é guarda, e a propria sorto 
do regime democratico por ella instituido, devendo as suas 
reciprocas relações desenvolver-se, por isso, dentro do mais 
largo e perfeito espirlto de cooperaçii.o. ' 

t 
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MIIISTIRIO DA JUSTIÇA E IEGOCIOS IITIRIORES 

Posta em vigor a Constituição· Federal, coube :lo Minls
terio da Justiça e Negocias Interiores a tarefa de orifn:ta~ 4 
applicação inicial dos novos textos constitucionaes. 

Tornou-se necessario, inicialmente, definir a situação le-
, gal dos Interventores Federaes e a extensão de seus poderes. 

Assim se fez, ·expedindo-se instrucções no sentido 1e que os 
Estados continuassem submettidos ao regime creajo pelo 
decreto n. 20.348, de 29 de agosto de 193'1 approvado pala 
Constituição e, por este- motivo, considerado em vigor em 
tudo quanto não collidisse com os preceitos nella esíatuidos; 

O Governo Provisorio, pelo decreto n. 19.398, de 11 de 
novembro de 1930, dissolvera o Legislativo e o Executivo 
locaes e organizara, nos Estados e Municípios, um governei 
descentralizado, mas não autonomo. Foi esse o regime que u~ 
referidas instrucções declararam subsistentes, até que, den
tro do prazo fixado pelo art. ao das Disposições Transitarias 
da· Constituição, os Estados decretassem as respectivM cons
tituições • · 

As . attribuições dos Interventores, dos Conselhos Con. 
sultivos e dos Prefeitos permaneceram taes como as definir:a 
o decreto n. 20.348, de 29 de agosto de 1931, cessando, po· 
rém, as faculdades legislativas e executivas, directa ou indl:. 
rectamente vedadas pela Constituição. Tambem se tlSclare-:. 
ceu que, em consequencia da solução acima, ficariam em vi'• 
gor os arts. 33 e 34 do citado decreto n. 20.348, que facul
tam recursos das decisões dos Interventores para o Presiden
te da Republica. 

O Ministerio se manteve, a seguir, em contacto constanta 
com as altas autoridades estaduaes, respondendo a todas as 
consultas .feitas sobre a situação creada pela · nova Consti
tuição. 

Aa eleiç6ea de 14 de outubro de 1984 

Aproximando-se a data fixada para as eleições geraes, 
destinadas á constituição da nova Camara Federal, <ias As
sembléas Constituintes dos Estados e da Camara Municipal do 
Districto Federal, não se pouparam esforcos para fa~h ·tar o 
alistamento de eleitores e assegurar, no decorrer do pleito, li. 
manutenção da ordem publica, e bem assim o maximo res
peito á liberdade. e verdade do voto. 

De ordem administrativa, foram ·tomadas as seguintes 
providencias: . 

- os Interventores ficaram autorizados a adiantar os 
·gastos necessarios á acquisição de material e á instnllação 
dos juizos e tribunaes ele i toraes. 

- os tribunaes eleitoraes ficaram desde logo autoriza
dos a admittir funccionarios extranumerarios; 

- encommendaram-se 450 urnas de aço para as eleicõe& 
do Distrioto Federal. · 

De ordem politica foram expedidas instrucções, deter
minando: 

- que a força publica dos Estados fosse posta i dispo
sição dos tribunaes eleitoraes, com a devida nntec~dencia 
em relação ao dia do pleito; 
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- que se tomassem todas as providencias neccssarias 
para assegurar a mais ampla liberdade do pleito. 

· O Ministerio da. Justiça prestou, lambem, toda a. assis-
tencia, no que dependia. de . sua alçada, ao Superior Tribu
nal Eleitoral solicitando, frequentes vezes, sua decisão so
berana sobre assum~tos tendentes a orientar 0 . pleito, taes, 
por. exemplo, os relativos ás impugnações de inscripções elei
toraes em massa, á fórma. de apuração por turnos, etc. 

A's eleições precedeu larga campanha de propaganda, 
desenvolvida pelos partidos. Esse período pre-eleitoral nllo 
decorreu isento de incidentes. Nem era de esperar que o 
fosse, dado o choque natural das paixões politicas em luta. 
Entretanto, todos os factos levados ao conhecimento do Go
verno Federal foram regularmente apurados e esclarecidos, 
ouvindo-se . os Interventores e entregando-se á jurisdiccão 
dos tribunaes communs ou eleitora.es os responsaveis pela 
violação da lei. Aos Estados, onde a luta. eleitoral foi mais in
tensa, o Governo Federal enviou observadores de sua con:
fianca, cuja acoão muito contribuiu para a solução paci;., 
fica dos poucos incidentes verificado~ 

Alistamento. eleitoral · 

A confiança inspirada pelo novo regimen eleitoral que a 
Revolução vencedora creou, bem como as providencias postas 
em pratica para incrementar o alistamento, deram, póde 
dizer-se, nova feição á · vida politica brasileira. 

São eloquentes os dados que se seguem sobre o nume
ro ·de eleltores inscriptos, conforme estatísticas organiza
da pelo Ministerio. 

OIIOOOOOOOOIOIOOIIOOIOIIOIIII 
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I I O I O I O I I O O O I I I I O O o 1 O 1 1 1 1 

Acre 
Amazonas . 
·Maranhão • 
Ceará •.. 11011010 •••••••••••••••••••• 

Sergipe • • • . •. I ••• I •••••• -. I • I ••• I~ •• I 

Goyaz,. I I~··~··~···~··········~···· 
Piauhy (•) • I ••••• ·.·~···~·~···~·~~~~· 
Santa Cathariria I • • •••••••••• , • ·~ • ·1 ••• 

Espirita --santo I • I I ••••• I. I •• I •••••• ~·~- .. l 

Districto Federal • . ......... : . .. ; ... ; 
Estado do -Rio de Janeiro . . ..... :i~ . . · 
Paran-á. .. I • I • I •••••••• I ••• I · ••• I • I,~- .... ;·· •• 

Mo.tto Grosso I I • • •••••• I I •••• -~,-~.~-I • • • 

Rio Grande do Norte . . ............ ; :;; ; 
Parahyba . . I • I~·. I I ••••••••• \-.; •• ,,,~-:· 
Babia . I • • •••••• I ••••••••••••• I • ~ ·.-' .• I 

Rio Grande do Sul . . ................ .. 
Pernambuco • • . . I I •• I I •••••••• I ••••• 

Pará . • • . ... I ••• I I •••••• I ••• I •• I •••• 

Alagôas • • I •• I • I •••••••••••• I •••••• 

·Mina.s Geraes . . ... o ••• I • I I : ••••• o I ••• I 

São Paulo . . .......... I I. I ••••• I I •• 

Eleitores 

5.310 
10.026 
45.658 
79.445 
45.644 
33.691 
40.959 
88.830 
5!..923 

i36.085 
158.208 
64.208 
2!..855 
47.702 
51.U2 

i89.0H 
327.267 
123.474 
49.513 
34.760 

539.568 
538.7211 

Total . 'I I I 0 0 I 0 I I I 0 O I 0 0 I I 0 I 0 I 0 O O • 2 I 683 I 278 

( •) - Falta um munlclplo. 

( 

.,. 
I 

I 
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O comparecimento ás urnas attingiu a cerca de 85% do 
aliBtamento, o que representa quociente apreciavel. 

Torna-se, todavia, evidente que sómente depois de pos
suir numero de inscripções eleitoraes proporcional á sua po
pulação poderá o paiz conduzir sua vida politica dentro de 
novas e fecundas dirl.'ctrizes ideologicas, através de CJrgani
zacões partidarias capazes de coordenar e canalizar as diver
sas corrent.~s de opinião. 

Realização das eleições 

As· eleições de 14 de outubro de f.934 decorreram· em 
nerfeita ordem. 

O ·Governo Federal acompanhou· o desenvolvimento do 
pleito, mantendo-se em contacto directo com o governo dos 
Estados e com os tribunaes e lei toraes locaes. As opposicões .. 
elegeram livremente· os seus representantes. Em alguns Es· 
lados, a liberdade do voto foi amparada por decisões de ca
racter preventivo, tomadus pelo Egregio Superior Tribunal,•· 
que deliberou fazei-as cumprir, em varias casos, por forçJ .. 
federal requisitada ao Ministerio da Guerra, por intermedio 
do Ministerio da Justica. , . 

.Tustioa Eleitoral 

Havendo reconhecido o Superior Tribunal Eleitoral ·exis~ 
tlr incompatibilidade entre as funccões de juiz eleitoral 'l 
de' procurador eleitoral, competia ao Governo o provimento 
de todos os cargos vagos, pois que, segundo norma geral, o~ 
procuradores eram escolhidos, antes da decisão, entre os jui-
zes dos respectivos tribunaes. · 

As nomeações foram feitas com caracter de interinida
rle. Junto ao Tribunal Superior foi nomeado o Dr. A. de 
Sampaio Daria, professor da Universidade de São Paulo, 
hoje substituído pelo Dr. Armando Prado, e para o T·ribu
nal Regional do Districto Federia, o Professor llaroldo Val
ladão, hoje substituído pelo Dr. Silveira Mello. Concomitan
temente, enviou o Governo um projecto de lei á Camara, re
lativo ás funcções e. a!IS vencimentos dos procuradores, pro
jecto que foi convertido em lei, com excepcão da parte re
ferente á fórma de nomeação, vetada pelo Poder Executivo. 
Aguarda-se, agora,· a decisão do véto, para o provimento ef-
fectivo dos cargos. · 

A experiencia demonstrou, a par das vantagens do re
gímen eleitoral· vigente, os seus defeitos. Entre estes so
bresae o ,deo.orrente da demora no processo de apuraQão das 
eleiçlies e julgamento dos recursos eleitoraes. Basta dizer-se 
que, em sete mezes - de outubro .de f.934 a maio de 1935, 
está ainda por findar o processo das eleições geraes . 

. · Era preciso, pois, cuidar-se de uma reforma da lei elei
toral, ou, melhor, da organizaQão de um Codigo Eleitoral que, 
aperfeiçoando as vantagens colhidas, procuraese, ao mesmo 
tempo, corrigir os defeitos revelados pela pratica anterior. 
Para tanto, constituiu a Camara dos Deputados uma com
missão especial junto á qual trabalhou o Professor Sampaio 
Doria, então consultor technico do Ministerio da Justiça, ela
borando-se o trabalho que foi logo depois convertido em lei. 
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.Ezecuoio de disposições constitucionaes 

·A Constituição Federal, entre outras innovacões, consa
grou o principio salutar da unificação das leis de prq
cesso. 

Cumpria, assim, ao Governo dar immediata execu()ão ao 
disposto no art. 11 das Disposições Transitarias. Desde logo 
surgiu um obstaculo: - a exiguidade do prazo de tres 
mezes, expressamente imposto pelo texto constitucional, para 
a elaboração . dos dois projectos, o do Codigo de Processo 
Penal ·e o de Processo ·Civil e Commereial. E' evidente que 
trabalhos de tamanho vulto não poderiam ser preparados e1r 
prazo tão exíguo, devendo notar-se, ainda, que ás commis
sões nomeadas incumbia ouvir as congregações das Facul
dade~ de Direito, as COrtes de Appellacão dos Estados e os 
Institutos de Advogados. Logo no inicio de seus trabalhos, as 
duas commissões debateram o assumpto, concluindo pela im
possibilidade material de dar cumprimento estriclo ao citado 
dispositivo constitucional. · 

Codigo da Processo _Penal 

A.commissão incumbida de elaborar o projecto desse ce
digo ficou assim constituída: ministros Antonio Bento de 
Faria e Plinio Casadó; membros da Côrte Suprema, & Dr. 
Luiz Barbosa da Gama Cerqueira, professor da Faculdade de 
Diveito de São Paulo. · 

Em instrucções que baixou, o titular da pasta poz ás 
ordens da commissão os funccionarios e o material necessa
rios, franquia telegrpahica, etc., autorizando, outrosim, a 
collaboracão dos juristas que a mesma commissão entendes
se convidar. Foram convidados, para esse fim, os Drs. Mel
cindes Mario de Sá Freire, Astolpho Rezende, Candido de 
Oliveira Filho, Miranda Valverde, Haroldo Valladão, Magari
no Torres, Mario Bulhões Pedreira. Carlos Maximiliano e 
Fernando Antunes. O Ministro da Justiça presidiu pessoal
mente todas as reuniões da commissiio, e o projecto, já ela-

. borado, vem recebendo redacção final. 

Codigo de . Processo Civil e Commercial 

.Constituem a commissão incumbida de- elaborar o res
pectivo projecto os ministros Arthur Ribeiro de ·Oliveira e 
João Martins de Carvalho Mourão, membros da Côrte Supre
ma, ·e o Dr. Levy Carneiro. As mesmae instrucções baixa
das para a commissão anterior a esta foram applicadas. In
:t'elizmente, porém, as reuniões desta commissiio têm sido 
menos frequentes devido a impedimentos justificados de al
guns de seus dignos componentes. E' seu proposito, entre
tanto, intensificnr os trabalhos. visando•·•terminar, dentro do 
mais breve prazo possível, a elaboração do projecto. 

Codigo de Organizaoio Judiciaria do Districto Federal 

As ai Leraoões introduzidas .pela ·Constituição dé 1 G de 
julho, na orgnnizacüo da Justica, tornaram indispensavel a 
reforma da Justiça local do Distrioto Federal'. 



-29-

Deliberou-se, por isso, nomear unia commissão para o 
estudo da materia, attribuindo-lhe, tambem, o encargo de 
consolidar as disposições legaes vigentes. A commissão as
sim ficou formada: desembargador Cesario da Silva PereirJ. 
actual presidente da Côrte de Appellacão do Districto; Dr. 
Philadelpho Azevedo, procurador geral, juiz Dr. Candido 
Mesquita da Cunha Lobo, advogado, Dr. Astolpho Vieira de 
Rezende e escrivão Elmano Gomes Cardim. Já foi antregues 
ao titular da pasta da Justiça o projecto de Codigo de Or
ganização Judiciaria· do Districto Federal. Para enviai-o ao 
Poder Legislativo, o Governo aguarda uma reunião conjuncta 
dessa commissão e da que elaborou o projecto de Codigo ·de 
Processo Penal, afim de serem os dois projectos postos 'em 
concordancia e systematizadoe, 

Outras commisslies 
,, 

Por acto de iO de setembro de !934, o Governo nomeou 
uma commissão especial, com a incumbencia de orientar o 
estudo e a divulgação de nosso novo estatuto politico, de ac- ,. 
cordo com disposição expressa do art, 25 das Disposições ,: 
Transitarias, · 

A nomeação recaiu nos Sts. profs. Sampaio Doria, Can
dido de Oliveira Filho e Haroldo Valladão e Drs. Theodoro 
Ramos e Antonio de Alcantara Machado, os quaes já c<lnc!ui
ram. o seu trabalho, entregando o respectivo relatorio ao Mi· 
nistro da Justiça, para a devida execução. 

Por acto da mesma data, foram nomeados os Drs. Sam
paio Doria, por este Ministerio, Oscar Bormann, pelo Minis
terio da fazenda e Luiz Pereira Simões, pela Interventol'ia do 
Districto Federal, afim de, em commissão, suggerirem aQ Go
verno a melhor forma de se executar a transferenci~ da 
União para o Districto, dos serviços locaes, que, por forca 
da Constituição, a este foram attribuidos. A commissão já 
apresentou seu relatorio, que vai ser submettido ao estudo 
do Ministerio da Fazenda e da Prefeitura Municipal. 

·. Systema Pealteaciarlo 

E' premente a necessidade de se crear um regime peni
tenciaria uniforme no paiz, orientado por um orgão central. 
Para tanto, faz-se preciso enfrentar desde logo o problema, 
mais premente ainda, das prisões do Districto Federal, sabi· 
do como é que as Casas de Detenção e Correcção estilo em 

. condições de Jamentavel atrazo. Cuida o Ministerio da Jus
tiça, presentemente, da solução desse problema, contando 
com os recursos que lhe advirão âo ·"seno penitenciaria", ins
tituído pelo decreto n. 24.797, de i4 de julho de 1034, em 
vias de ser.regularnentado. 

Ordem publica 

Apesar da intensidade da acc!io politica desenvolvida 
pelos partidos em todo o territorio nacional, com a entrada 
em vigor da nova Constituição, a ordem publica manteve-se 

· inalterada. 
Afim de evitar surtos extremistas, de qualquer . nature

za, a Camara dos Deputados, cuja legislatura acaba de findar, 



-30-

completou falhas sensíveis de nossa legislacão penal, elabo
·rando e approvando a chamada "Lei àe segurança". Ess.e lei · 
segue os moldes da legisl:tcão moderna,. adoptada '!?o: .toda 
parte sobre o assumpto e faculta, sempre sob a aceno fisca
lizadora do poder judiciario, a defesa do Estado. Ajustad'l 
aos. preceitos do propria Constituição da Republica, está lon- · 
ge de ser uma lei. de oppressão. Visa apenas guarantir a de
fesa da ordem. politica . e social . 

. Secretaria de Estado 

Os serviços da Secretaria de Estado correram de forma 
satisfactoria, como se poderá verificar pelas informações que 
se seguem. 

Directoria de Contabilidade - O orçamento da despcza 
do Ministerio da Justiãa e Negocios Interiores, que baixou 
com o dec'i'eto do Governo Provisorio n. 2.4. 167, de 25 d~ 
abril de 1934, art. 3°, para o exercício de 1934-1935, compre-· 
hendendo, de accordo com o decreto n. 23.150, de 15 de se
tembro de 1933, o período de 1° de abril de 1.934 a 31 de 
marco de 1935, consignou creditos, nos ,seguintes totaJs: 

Despesa fixa. . . . . . .. .. .. .. .. .. .. 60.7 48: H0$200 
Despesa variavel. • . . . . .. .. .. .. .. 34.749:946$500 

95.498:056$700 

Para o trimestre de 1° de janeiro a 31 de marco de.1934, 
considerado addicional ao exercício de 1933, pelo decreto nu
mero 23.150, foi aberto a este Ministerio o credito supple
mentar de 29.232:165$700 por forca do decreto n. 23.772, 
de 20 de janeiro de 1934. 
.. Promulgada a Constituição, foram, pelo decreto n. 52, 

de U de setembro de 1934, declarados sem applicação os ore
ditos orçamentarios constantes do decreto n. 24.167, os quaes 
se destinavam ao periodo de 1° de janeiro a 31 de marco de 
1935, attendendo a que disposições constitucionaes, refJrent'!s 
ao areamento, fizeram coincidir o anno financeiro com o 
anno civil. 

Ao orçamento para 1934 foram abertos creditos supple-
mentares pelos decretos seguintes: · ., . 

- Decreto n. 24.350, de 6 de junho de 1934 - réis 
3.620:000$000, supplementar á sub-consignação n. 35 --. 
"Para attender ás despesas com diligencias de caracl.llr re
servado etc.", da rubrica "Pessoal~ da verba n. 6 - Policia 
Civil do Districto Federal. . · · · 

- Decreto n. 190, de 31 de dezembro de 1934 - réis 
303:361$100, para attender a diversas despesas da Camara 
dos Deputados. · 

Verificou-se ainda a insufficiencia de alguns crellltos or
camentnrios, pelo que, no aviso .n. 2 .235, de 3 de dez wbro 
de i 934, solicitaram-se providencias ao Ministerio da Fazen
da, no sentido de serem concedidos os sesuintes creditas sup
plementares: 

I - Escola Quinze de Novembro •.••••. 
II - Instituto Sete de Setembro. . . • ... 
Verba n. G - Policia do Districto Federal 
Verba n. 7 - Policia Militar do Districto 

Federal. . . . . .. . . ......... , ..... . 
. Verba n. 8 - Casa de Detenção ..•..• 

Total . .......................... . 

79:838.000 
20 : 000$0C•O 

450:000$000 

. 20 : 970SOOO 
35:00011000 

605:808$000 

• 



-31-

Foram lambem âberlos a este Minislerio, duranlc1 •) 
anno de 1934, os creditos addicionaes constantes dos decrc~ 
tos seguintes : 

Decreto .n. 23.706, de 8 de janeiro de 1934 - Credito 
extraordinnrio de 250 :000$000, sendo 100:000$000 pura o 
Commnndo da 3a Região Militar, no Estado do Rio Grande 
do Sul, atlender ás despesas extraordinarias com a vigilan· 
cia da fronteira, e o restante para auxiliar os flagellado5 
pela~ enchentes occorridas nos Estados do Espirit. > Santo 
e Mmas Geraes; . · ·. · 

- Decreto n. 24.071, de 2 de abril de 1934 - Credito 
especial de 3.64.5:674$000, para o pag.amento de subsidio 
dos Deputados e oulra·s despesas da Assembléa ·Nacional, 
Constituinte; no 2° semestre de 1934; 

- Decreto n. 24.197, de 7 de maio de 1934 - Credit:J 
especial de 24 :000$000, para pagamento de ajuda d3 custo· 
a novos Deputtados á Assembléa Nacionàl Constituinte, no 
exercício de 193 4. · · · . .. 

- Decreto n. 24.227, de 12 de maio de 1934, art. 13: 
- Credito especial .de 660:444$400, para pagamento dil dif-
ferenca de vencimentos, no período de 10 de maio :1 31 !le 
dezembro de 1934, aos membros do Ministerio Public•l de 
Districlo Federal, cm virtude do mesmo decreto; 

- Decreto n. 24.228, de 12 de maio de 1934 - Cre
dito especial de 32:000$000, para pagamento dos venci
mentos, no período de 10 ·de maio a 31 de dezembro .1e 
1934, do substituto do juiz de Menores, cargo crea1o pelo 
mesmo decreto; 

- Decreto n. 24.327, de 4 de junho de 1934 -:- Cre~ 
dito esecial de 330 :000$000, para cumprimento do disposto 
no art. 1°, a!inea d, do decreto n. 20.902-A, de 31 de de
zembro de 1931, e art. 1° do decreto n. 21.152, de 14 de 
marco . de 1932 (Departamento Official de Publicidadil da 
Imprensa Nacional) . 

...;_ Decreto n. 24.372, de H de junho de 1934 ,.- Cre
dito especial de 100:000$000, para conslrucciio do. Mau~ 
soléu dos Imperadores do Brasil, na Cathedral de Petro~ 
polis. · · . 
' Decreto n. 24.452, de 22 de junhÓ de 193-i - Credito 
·especial de 2.000:000$000, para construccão do. edifício des
tinado á installacão da Secre.taria de Estado, tornado ex~ 
tensivo á construccão do edifício de residencia do comman~ 
·dante da Policia Militar, pelo decreto n~ 24.528, de 2 de 
julho de 1934; 

- Decreto n. 24,500. de 29 de junho de 193.\, art. 2° 
- Credito especial de 202:710$000, para attender ao pn~a-
mento de differenca de vencimentos do pessoal da lll)prcnsa 
'Nacional, no exercício de 1934, em virtude do novo regu
lamento approvado pelo mesmo decreto; 

- Decreto n. 24.529, de 2 de julho de 193~ - Cre
dito especial de 117:246$300, para pagamento de differen· 
oa de vAncimentos em 1931, aos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal; · 

. ·..:..Decretos ns. 24.609, de 6 de julho de 193~, al'l.igo ?0
, 

e 24.689, de 12 de julho de 1934, art, 28 - Cred1to especml 
de 110:000$ e transferencia para o oroamento deste Ministe
rii do ·saldo dos creditas consignados para o Departamentc 
Nacional de Estatística, afim de se nttender á despesa, de 
julho a dezembro de 1934, da Directoria de Estatística Gerul; 
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- Decreto. n. 24.706 de i2 de julho de 1934 - Credito 
especial de 453:000$, para attender á despesa com serviçoe 
ai'tectos ao Juizo de Menores do Districto Federal; 

-· Decreto n. 2-i. 707, de i3 de julho de 1934 - Credito 
especial de 108:000f, para pagamento de dactylographos ex
tranumerarios para o serviço eleitoral; 

..:.... Decreto n. 2-i. 791, de 1-i de julho de 193-i - Credito 
especial de 100:2078800, para o pagamento, no . periodo de 
1• de julho de 193-i a 31 de março de ·1935, das dP.spesas de
correntpq da creaçllo do quadro de enfermeiros dn Pclicia 
llilitur. 
. - Decreto n. 2-i. 795, de 14 de julho de 1934 ·- Credifl) 
especial de 2U:19tlt800, para pagamento de gratificaçilo de 
exercício ao11 ofticiaes do Exercito, em serviço 119. Policia 
llilítnr e no Corpo de Bombeiros, no periodo de 1• de janelr:> 
de 1983 a 31 óe Inarco de i935. 

No regimen constitucional, foram abertos oreditos addi-
cionaes pelos seguintes actos: .. 

- Decreto n. 156, de 20 de noveiObro de i994 - Credito 
especial riEHli3:117il, para attender ao pagament.,, M pcriodo 

. de 20 de julho a 3i de dezembro de 1934, da dirrerenca do 
subsidio do Presidente da Republica, de accordo com a re
solução da Assembléa Nachnal Constituinte, dfl 14 dll julho 
de 1!134; · · 
, -Decreto n. 200, de 31 de dezeiObro de 1934- Credito 
especial de 65 :8068500, para -pagaiDento dos venllimentos dos 
procuradores geraes da Republica .e do Districto Fedllral, 
em 193-i; 

Em virtude da resolução constante do decreto n. 24.Ui2, 
de 22 de junho de 1934, que abriu o credito de 2.000:000$, 
para a construcção do edificio destinado á . Secretària de Es
tado da Justiça e N egocios Interiores, 'foi acceíta, após con
currencia publica, a proposta da firma Bulhões Pedreira, 
Levy & CoiDp., para se encarregar dessa construccão que, 
conforme o decreto n. 24.528, de 2 de juihode 1934, passou 
a coiDprehender a do predio para a residenctl do commman
dante da PoUcia Militar, attendendo a que o local escolhido 
era o mesmo onde se achava essa residencia, agora trana- . 
ferida para a avenida Oswaldo Cruz, aproveitando-se UID ter-· 
reno ali existente e .pertencente á referida cor.poração; 

A construccão dos dois edificios foi cóntractada por 
L 678 :oooeooo. . ·. 

· Directoria de Justiça - Nessa Directoria, foram .assi-
gnados os seguintes actos pripcipaes : . · 

-Decreto n. 59, de 14 de sétembro de 1934, prorogando 
por 60 dias o prazo de que trata o art. 68 do (lecreto nu
mero 24.776, de 14 de julho de 1934, relativo á matricula de 
jornaes, periodicos e officiil.as impressoras; '·' 

- Decreto n. 1H, de 22 de outubro de 1934, adoptando 
para o procurador geral do Districto Federal, eom modi:ti
cacões, as vestes talares de que trata o decreto n. 24 .236; de 
14 de maio de i934; -

- Decreto n. 146; de 19 de novembro de 1934, proro
gando por mais 60 dias o Prazo de que trata o art. 68 do 
decreto n. 24.776, de 14 de julho de 1934, relativo á Inatri
cula de jornaes, P.eriodicos e officinas impressoras; 

.. 

!• 

' i ,. 
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- Decreto n. 6, de. i3 de novembro de t934, fixando os 
vencimentos do procurador geral da Republica e do pro
curador geral do Dilitricto Federal, e dando outras provi-
dencias; 1 

- Decreto n. 8, de 30 de novembro de · t934, providen
ciando sobre a dispensa de juizes das COrtes Suprema e de 
Appellação do Districto Federal, dos Estados e do Territorio 
do' Acre, e dos juizes federaes, dos serviços das mesmas, por 
prazo que indica, quan~o estejam exercendo funcções de judi
catura eleitoral; . 
. - Decreto n. t3, de 29 de janeiro de t 935, estabelecendD 
termo essencial do prazo da prescripçllo previsto no art. t78, 
§ I t• e 7", n. t, do Codigo Civil •. 

Directoria do Interior - Entre outri)S actos, assignados 
nessa directoria, figura o decreto n. 3, de 27 de agosto de 
t934, que estende aos alumnos dos estabelecimentos de ensino, 
ofticiaes, ou fiscalizados pelo Governo, a qualificaçil.o e:z·of
ficio. Os numerosos trabalhos de caracter propriamente po
litico a seu cargo foram referidos na parte inicial da pre
sente exposição. 

Imprensa Racional 

A receita dessa repartição tendo attingido a 4.653 :915.300, 
comprehendido o período de julho, a dezembro de 1934, e a 
despesa a 4 ,t 55: 125,900, verificou-se um· . saldo de 
498:789.400. Esse auspicioso resultado financeiro não im
pediu, entretanto, que os serviços officiaes da repartição ti
vessem desenvolvimento acima do normal. 

A prÓducoAo eleitoral, só para o. pleito de t4 de outubro 
ultimo, attigiu a 5 .. 260.000. impressos. 

Todas as repartições publicas que se abastecem de ma
terial e que elaboram trabalhos na Imprensa Nacional foram 
attendidas com presteza e regularidade. 
· Diversas obras foram 'editadas pelo estabelecimento, no 
~~~riodo de julho a dezembro de 1.934. · 

Pelo decreto n. 24.327, de 4 de julho de t 934, abriu-se 
o credito especial de 330: ooo•. para custeio da irradiação do 
"Programma Nacional", credito que, em virtude do decreto 
n. 52, de H de setembro proximo findo, foi reduzido a 
23t :000,000. Da importancia restante applicou-se apenas a 
quantia de 1.97 :U21800, revertendo aos cofres publicos o 
saldo de t32 :557t200 sobre o credito primitivo e de 
33:557$200 sobre o da reducção. 

Os resultados desse servloo toram apreciaveis, sendo ne
cessario, entretanto, dar-lhe uma organização nova e rigoro
samente technica. Nesse sentido, o Ministerio jé tomou as 

· necessarias providencias. · · 
Reformada pelo decreto n. 2~. 500, de 29 de julh~ ~e 

t934, que fez baixar o actual regulamento, teve a repartlçao 
. os seus serviços inteiramente reorganizados. . Comqu_anto 
essa reforma não ·entrasse, desde logo, em plena execuçao, e 
só ultimamente tenha sido effectivado, já se notam os feitos 
·beneficos do novo regímen: acentuou-se o nugmento da pro
ducoão e os empregados trabalham em condições mais favo-
ravcis, mercê da melhoria de suas condições. · 
S- vol .. e I s 
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Policia Civil 

A organização da Policia Civil do Districto Federal está 
hoje á altura das exigençias de uma grande cidade como é o 
Rio de Janeiro •. 

Torna-se dia a dia mais apreciava! a· efficiencia das suas 
actividades, como orgão preventivo de · defesa da ordem e 
segurança social. 

Em julho de 1934, entrou em vigor o novo regulamento 
approvado pelo decreto n. 24.531, de 2 do mesmo mez, e em 
virtude· do qual todos os serviços policiaes passaram por 
uma racionalização compatível com o desenvolvimento veri
ficado nestes ultimes tempos • 

. As directorias geraes, entre as quaes se dividem os ser
viços administrativos e auxiliares de policia, foram reorga
nizadas, com vantagem evidente para a administração. 

A parte policial propriamente dita não soffreu alteração 
alguma de importancia, cabendo apenas registar á creação de 
uma Delegacia Especial, annexa. á Directoria_ Geral de Inves
tigações, para o fim de processar contra ventares. 

A Colonia Correcional .dos Dois Rios, anteriormente fonte 
de gastos apreciaveis sem resultados compensadores, trans
formou-se num estabelecimento de trabalho e disciplina, e 
hoje .attende, perfeitamente ás suas finalidades. 1 

Policia Militar 

Merece menção· o excellente estado de disciplina da Po
licia Militar. Toda a sua actividade se exerceu, com louvavel 
correcção, em cumprimento da sua funcção d!l forca destinada 
a manter a ordem, a segurança e a tranquilidade publicas. 

A Policia Militar realizou diveras obras, entre as .quaes 
convem salientar : · · 

- a de reconstrucção do Quartel dos Barbonos, onde 
ficaram installados o Quartel General e respectivas repar-
tições; · 

- a do Quartel sito á Avenida Salvador de Sá, para 
_ melhor installação do ·Regimento de Cavallaria e do Corpo 

de Serviços Auxiliares; · · 
- e a do Quartel do 5° Batalhão de Infantaria, alto á 

praça da Harmonia, para perfeito alojamento dessa unidade. 

Corpo de Bombeiros 

Instituição modelar, o Corpo de Bombeiros vem 'corres
pondendo á sua perfeita finalidade, embora lute com defi
ciencia de pessoal, pois é notorio c augmento da população 
do Districto Federal e a sua disseminação por bairros afas-
tados. · 

Pelo pessoal das officinas e com o producto de economi
as, conseguiu inaugurar recentemente um grarn!d·e pavilhão, 
na zona de Humaytá, com dependencias destinadas a offi
cinas, arrecadação, dispensa, cozinha, refeitorio, etc. Esse 
melhoramento, de grande alcance para os fins da corporu,.. 
oão, obedeceu ao mesmo criterio de rigorosa economia posto 

I 
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eir.o pratica pelo seu actual comman:dante, que, desde o ln,i
cio de sua administração, se tem limitado a usar apenas 
as dotações orçamentarias, não recorrendo a creditas es· 
peciaes: 

Institutos disciplinares 

l:!ão varias os melhoramentos introduzidos recentemen
te nesses institutos, com o fim de augmentar-lhes a capaei
dade e as condições de higiene e de permittir-lhes attender, 
com maior conforto, ao numero sempre c1.1escente dos me
nores abandonados e. deli~quentes, no Districto Federal. 

A Escola f5 de Novembro, com lotação de 300 alumnos, 
agasalhando actualmente 500, ·iniciou obras destinadas a 
tornar mais ef'ficiente o serviço das officinas .. 

'A Escola João Luiil Alves i·nstallou um refeitorio e 
reconstruiu a residencia dos alumnos, além de haver con
struido uma rede de esgotos de que muito se !'lessentia · o 
estabelecimento. 

'No Instituto 7 de Setembro foram feitas obras de res
tauração e accrescimo no pavilhão da Divisão Masculina, 
augmentando o alojamento dos guardas, e melhoradas as 
condições do Serviço Medico. 

Sob· um aspecto geral, o problema da assistencia dos 
menores abandonados ou delinquentes vem merecendo a 
maxima attenção, embora não possa ser resolvido totalmen
te com a rapidez desejavel. Além dos estudos de ordem legal 
necessarios, tambem são precisos recursos financeiros de 
que, no momento, não se dispõe. Não é difficil, todavia, 
conciliar, em tempo opportuno, as despesas resultantes da 
construcção e manutençíiG das novas prisões com as decor
rentes deste outro problema imputando umas e outras ao 
producto do "stillo penitenciaria", desde que sobrevenha r.e-
gular autorização legislativa; . 

!Permanecem pacificas e inalteraveis as relações do 
Brasil com os demais paizes. 

Durante o anno de 1·934, não se registrou qual•quer 
acontecimento que pudesse modificar a nossa situação in
ternacional. Todos os trabalhos e actos d'o -Ministerio das 
Relações Exteriores foram r·igorosamente orientados no se~
tido de prestigiar cada vez mais as tradicionaes directrizes 
da nossa politi~a externa, cuja observancia nos tem assegu
rado longo e fecundo período de paz. 

Politica continental 

oA. politica continental o~mtinua a merecer especial at
tenção. 

Praticando actos e assumindo attitudes que visam for
talecer a confiancça na solução pacifica dos dissidios e de
sentendimentos internacionaes, cooperamos decisivamente 
para crear um ambiente propicio á realização dos ideaes de 
mutua assitencia e solidariedade continental. Já é possível 
affirmar que os esforços communs, empenhados nesse sen
tido, ~omeçam a produzir resultados de grand'e significação 
para a estabilidade da paz entre os paizes sul-americanos. 
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.Ainda recentemente se chegou a uma solução sobremodo 
hDnrosa para dirimir o conflicto surgido entre o Perú e a 
CDlombia, por . motivo da posse de Leticia. Em virtude da 
intEn'Venção concilia~ora do Brasil, assignaram os dois 
paizes vizinhos o Protocollo da Amizade, documento alta
mente expressivo pelos . seus effeitos e repercussão i,nter
na.cional. 

,Mais uma vez devemos lamentar a continuaçllo da guer
ra entre o Paraguay e a Bolívia. Todos os esforços dispeJl
·aidos para pOr-lhe termo resultaram até agora infrutiferos. 
Não deixamos, apesar de tudo, de emprestar a nossa colla· 
boraçlio a tentativas de pacificaçllo ·promovidas durante o 
anno de t934. 

.lcUridade d•'Piomatloa 

Os complexos problemas da vida internaciDnal, tllo 
agitada por acontecimentos de grande repercussão politica 
e economica, veem inpDndo ás funcções diplomatlcas novos 
rumos e processos de acção. 

:Atravessamos uma época de profunda conturbação, em 
aun os interesses economioos se sobrepõem ás cogitações 
meramente politicas, transformados em razão suprema para 
as nações que procuram readquirir o equillibrio perdid·o em 
consequenoias dos ef!eitos da crise mundial. 

:Aggravanido ·as difficuldades resultantes da depressão 
dos . negocias, do retraimento das exportações e importações, 
surgem as medidas de represalia aduaneira, as preferencias 
e compensações no regime das trocas, obrigando cada pais 
a permanecer em constante vigilancia em torno dos seus in
teresses, para nllo se ver preteridD ou deslocado nc campo 
da concorrencia commercial. 

'Circunstancias tllo especialíssimas exigem, boje, da di
plomacia uma actuação methodica e pertinaz, desdobrada 
em iniciativas de caracter pratico, que devem relegar para 
segundo plano as obrigações de simples representação e cor-
tesia internacional. · 

Estamos procurando orientar nesse sentido a actividade 
das nossas missões diplomaticas e chancellarias consulares. 

A utillzacllo de um apparelhamento flexivel ajustado 
ás realidades do momento internacional, e a coordenação dos 
esforços ·dos nossos representantes no exterior, segundo pro
gramma de acção cuidadosamente estudado, poderão con
c'orrer, de modo decisivo, para abrir novos rumos á nossa 
e~ansão economica e melhr assegurar a defesa dos nossos 
interesses, no estrangeiro. 

E' pela dedicação ao estudo e desenvolvimento das 
nossas relações commerciaes com os outros paizes que os 
agentes diplomaticos e consulares do Brasil mel,hor podem 
recomendar-se ao seu Governo. 

Intercambio commercial 

Continuaram, em 1934, os trabalhos de coordenação 
para ampliar a. rede de ajustes celebrados com diversos 
paizes sobre materia de intercambio commercial. 
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A orientação adoptadà, a respeito, pelo Governo Pro
visorio, não foi modificada. As negociações são invariavel
mente conduzidas, visando garantir, no mínimo tratamento 
equivalente ao dispensado aos nossos conco~rentes, sem 
excluir a prêrrogativa de, independente de quaiquer conces
são de nossa parte, estender aos productos brasileiros os 
favores e vantagens a elles concedidos. Até 1933, foram cele-
brados, de accórdo com essas normas, tratados; e conve
nios com 31 paizes. -

Os serviços Commeroiaes do Ministerio das Relações 
Exteriores realizaram os estudos technioos llll!Cessarios · li 
ultimação das negociações. Entre os trabalhos executados 
e .~m andamento, durante o anno findo, destacam-se os 
seguintes : · · 

:1.. Accordo com a F!rMlça, mediante troca de 
notas, no Rio de Janeiro, concluído em H e decla
-rado em vigor a partir de :1.4 de maio de :1.934. Ca
racterísticas principaes: - Applicacão da tarifa mi
níma aos productos de ambos os paizes, excepto para 
a importação, na França, dé porcelanas, anilinas, te
cidos de . Iii e de seda, carvão, trigo, papel em geral 
e ·papei-s para cigarros procedentes do Brasil, e para 
a importação, no Brasil, de polvora, azeite de algodão, 
farinha .de milho, geladeiras, machinas de calcular, 
cal, milho em grão, Iupulo, cevada em grão e carvão, 

. procedentes da Fra,nça. O· Governo Francês reservou 
ao Brasil quotas mínimas annuaes, para importação 
dos ·seguintes productos : dois milhões de saccas de 
café; :1.·2% do contingente global de bananas; para os 
demais productos, quotas equivalentes, pelo menos, 
á média das respectivas importações no ultimo pe
ríodo do commercio normal. Duração de um anno. 

· Decorrido esse prazo, continuará o acoordo em vigor; 
com direito a denuncia, mediante aviso prévio de 
tres meses. · · 

2. Tratado de commercio com os Estados Unidos 
da Amarica. As negociações, começadas em fins de 
:1.933, foram retomadas· · pelo embaixador · Oswaldo 
A.t'anha, em agosto de 1934. Dellas resultou o aooordo 
que acaba de ser assignado em Washington, a 2 de_ 
fevereiro ultimo. Caracteristicas principaes : - Tra
tamento , reciproco, incondicional e illimita.do, de na
ção mais :favorecida, com excepção, todavia, para os 

. produotos brasileiros de qualquer tratamento espe
cial concedido a Cuba, zona· do Canal de Panamá e 
ilhas Fellipinas. 

Reducção dos direi tos al:fandegarios, cosignados 
em duas tabellas annexas ao Tratado, nos Estados 
Unidos e no Brasil, para productos de ambos os 

paizes. Entrada em vigor, SO dias depois de sua pro
clamação pelos poderes competentes. Duração de 
dois annos. Decorrido esse prazo, continuará o accordo 
em vigor, com direito a denuncia, mediante aviso pre-
vio de seis meses. ' 

O convenlo, a partir da data da sua vigenc1a, re
vogará o accordo assignado pelos dois paizes em 18 de 
outubro de 1923. Esse accordo será eneaminh11do oP-
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·portunamente á approvação da Camara dos Depu
tados. Sem essa approvação não poderá entrar em 
vigor. · 

3. Foram iniciadas, em setembro de 1934, nego
ciações com a Italia sobre os creditas italianos "con
gelados", sobre pagamentos e transferencias de nume
rarias, e, finalmente, para ui timacão de um accordo 
commercial. Em 31 de janeiro ultimo, verificou-se a 
troca de notas relativas ao pagamento dos referidos 
creditas, como inicio dos ajustes projectados para fa
cilitar o intercambio commercial entre os dois paizés. 

4. Estão sendo colligidos os elementos necessarios 
para a negociação de tratados commerciaes e accordos 
financeiros com os seguintes paizes: Espanha, Al
lemanha, Grã Bretanha, Noruéga e Chile. 

5. Realizou-se, em 1° de fevereiro do corrente 
anno, a troca de notas do accordo entre o Brasil e a 
Argentina, para coordenação e cooperação em materla 
de defesa sanitaria. 

6. Acham-se em preparação os trabalhos a serem 
apresentados á Conferencia Commercial Pan-Ameri
cana, que se realizará a 26 de ·maio proximo, em 
Buenos Aires. 

Demarcaçlo ile fronteiras 

O ~erviço de demarcação e caracterização das nossàs 
fronteiras t.eve, ,em t 934, desenvolvimento bastante apre-
ciavel. · · · . 

A Commissão Mixta Incumbida desse serviço nas fron
teiras com o Uruguay conseguiu resultados dignos de menção, 
sendo de esperar, que, dentro de pouco tempo, restem apenas 
'POr ul-timar os . trabalhos de cartographia e a balisagem da 
Lagoa-Mirim. 

A demarcação da fronteira com o Paraguay tem sido 
retardada, em virtude do conflicto do Chaco. Ainda assim, a 
Conimlssão Mixta ali destacada não inactiva : eff.ectuou 
·reconhecimentos nas ilhas Margaridas, collocou varlos mar
cos noutras regiões e organizou o programma a que devem 
obedecer os serviços de campo. 

Quanto ás nossas fronteiras com a Colombia, o program
ma elaborado na Conferencia da Commissão Mixta, reunida 
em Manaos a t4 de dezembro de :1.933, foi integralmente exe
cutado. No decorrer dos trabalhos inaugurou-se, nas mar
gens do Papuri, um povoado que recebeu o nome de Mello 
Franco, e, nas vizinhanças dos marcos divisorios do Tiqulé, 
a colonin indigena de São João de Irquiá. Em consequenoia 
das verificações feitas, já ficou estabelecido que a fronteira 
entre o Brasil e aquelle pais eorrerá da nonfluenoia do Pe
glra com o Cuiari pelo parellelo da bOeca do Pegira até o seu 
primeiro encontro com o Içana e dahi pela mediana do 
Içana até o encontro do meridiano do Querari, descendo por 
esse meridiano até á confluencia do Querari com o Uaupés. 

O plano do serviço a executar em t935 está devidamente 
· · · -se pre, · ·· a elevação, na ilha de Siio 
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José, dos novos marcos que devem caracterizar o talveg 
do rio Negro, por onde correm os limites entre a Vene
zuela e a Colombia. 

Apresentaram, por outro Jadt?, resultados satisfatorios 
os trabalhos de demarcação e caracterização das nossas fron
teiras com a Guyana Ingleza, iniciados em maio de 1930: Já 
foram demarcados cerca de L 500 km. Devido ao fallecimen
to do sub-chefe da Commissão Inglesa, suspendeu-se tem
porariamente o serviço, que deverá ser retomado assim que 
a referida commissíio seja reorganizada. A Commissiio Bra
sileira continua, entretanto, em actividade, ultimando di
versos estudos e trabalhos preparatorios; E' de esperar, que 
em fins de :1936, a linha fronteiriça, definitivamente caracte
rizada, attinja ao li.mite da Guyana Hollandeza. 

Desde :1927, vinha sendo solicitada ao Governo dos 
Paizes Baixos a designação de uma commissão para consti
tuir a Commissão Mixta encarregada de proceder á demar
cação da nossa fronteira com a Guayna Hollandeza, para 
cumprimento do que estabelece o tratado assignado no Rio 
de Janeiro, a 5 de maio de :1906. Em 9 de maio de 1934, o 
Governo brasileiro recebeu communicação de haver sido no
meado o vice-almirante 'C. C. Kayser para chefiar a Com
missão Hollandeza reconstituída em substituição da que, 
anteriormente designada, não chegara. a entrar em funcções. 
Depois das necessarias negociações e estudos, ficou assentado 
que ambos os governos se empenhariam na demarcação total 
da fronteira, devendo os trabalhos respectivos ter inicio em 
outubro ou novembro do presente anuo. 

Durante a demarcação da fronteira com a Guyana 
Britannica, ·ficou comprovado que o ponto· mais septentrional 
do Brasil não se encontrava, como era crenca geral, na 
Junccão da fronteira do Brasil com a Venezuela e a Guyana 
Ingleza, isto é, no monte Roraima, a 5°:12'18",1 de lat. Norte. 
Contrariamente ao que se suppunha, a fronteira brasileira 
acompanha o divisor das aguas Amazonas-Mazaruni, pas
sando pelos montes Uei, Assipú, Jacontipú, Marima e outros, 
todos mais ao norte do Roraima. Nessas condições, o ponto 
geographico de maior latitude norte do Brasil fica situado 
na serra· do Caburai ou Caburatepê, no referido divisor de 
aguas, entre uma das nascentes do rio Maú ou Yreng, do 
lado brasileiro, e a nascente do Caburai, tributaria do Kukui, 
do lado da ~uyana lngleza. Para fixál-o definitivamente 
levantou-se no local o marco n. 11 A. As coordenadas geo
graphicas desse ponto são 5016':19", 6il de Jat. Norte e 
60012'43",30 de long. Oeste Greenwich. A sua altitude é 
de 1.453m. 

A visita do Presidente da Republica Oriental do Uruguay 

Em agosto de :! 934, o Brasil foi honrado com a visita do 
illus:tre Presidente da REjpublica Oriental do Uruguar. 
Dr. Gabriel Terra. Revestiram-se de excepcional significa
cão as homenagims prestadas ao eminente homem publico, 
por iniciativa das · autoridades brasileiras. Não menos ex
pressivo foi o acolhimento enthusiastico e affectuoso que lhe 
dispensaram a populacão e os meios sociaes da Capital da 
Republica. 
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O Dr. Gabriel Terra e sua E ma. familia foram offici
almente hospedados, demorando-se apenas quatro · dias no 
'Rio de Janeiro. Seguindo para São Paulo, depois de visitar 
a capital do Estado, permaneceu algumas semanas em Poços 
de Caldas, em estação de repouso e tratamento. Foram-lhe 
reno;vadas em Santos, onde embarcou de regresso a Monte-·· 
vidéo, as homenagens que o cercaram desde o primeiro dia 
de sua chegada ao Brasil. · · 
· . A presença do illustre visitante proporcionou ensejo para 

a conclusão de diversas negociações e ajustes, cuja importan
cia o eminente ministro das Relações Exteriores do Uruguay, 
Dr. Juan José Arteaga, que acompanhou o Presidente Terra 
ao Brasil, · tão l)loquentemente soube salientar no discurso 
pronunciado .no Itamaraty, a 22 de agosto, por oooasião da 
assignatura dos . respectivos tratados. 

Os actos celebrados comprehendem o Tratado de Conci
liação e Arbitragem Obrigatoria, o de Assistencia Judicial e 
o Protocollo Addicional ao Tratado de Extradicoão, e de
monstram, de modo inequivoco, a vontade de tornar cada vez 
mais solidos e duradouros os laços de estima e mutua con
fiança, que, de longa . data, veem approximando · fraternal
mente os doi• paizes, 

A presença do Secretario de Esudo da Cidade do Vaticano, 
· no Brasil 

De regresso ao Congresso Eucharistico, celebrado em 
Buenos Aires, honrou o Brasil com sua presença o secre• 
tario de Estado da Cidade do Vaticano, Cardeal Eugenio 
Pacelli, alta e veneravel figura da Igreja Catholica, des• 
tacada em missão especial para a Amarica· do Sul. 

O cardeal Pacelli, na sua qualidade de Legado . do 
Papa, foi recebido· com todas as honras de Chefe de Es~ 
tado. O clero . brasileiro e a população catholica presta.; 
ram-<lhe, atravez de actos de grande imponencia religiosa, 
excepcionaes homenagens. · 

Outros visitantes illusuas 

Esteve no Brasil o presidente eleito da Colombia, 
Dr. Atfonso Lopes, que chefiou a Delegação do seu paiz 

VII Conferencia Internacional Americana, de Mont~i
déo. 

Visitaram-nos, tambem, sendo recebidos officialmente, 
os altos dignatarios da Igreja Cntlíolica)• c81l'deaes Jean 
Veróier, Arcebispo de Paris, Augusto Hlond, ArCil
blspo Primaz da Polonin, Manoel Goncalves Ce
rejei·ra, Patriarcha de LisbOa, e os prelados polonezes 
monsenhor Stanislau Wojcieck, bispo de Chelmo, e Jraol 
Mieczyalaw Radonski, bispo de . Wioclaweck. 

· Me·rece egualmente registo especial a vinda ao nos.so 
paiz do professor Julio Szymanski, da Universidade de 
Wilma, e da missão de professores e universitarios ar" 
gentinos, membros do Instituto de Cultura Argentino" 
Brasileira, de Buenos Air.es, chefiada pelos !Ilustres p~o-
. · · · · e i o Si.lgueira. 
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llinisterio da Guerra 

O appa.relhamento mililar de uma nação como .o Bra. 
si!, sem tradições guerreiras e cuja formação se tem ope
rado pacificamente, dentro de um espirita de inalterayel 
respeito aos principio& de justiça . e cooperaçãG interna
cional, ·não pode ser encarado de um ponto de vista res
trito, de exclusiva preparação bellica, intensiva e technica. 
· As nossas ·condições geographicas excepcionaes, os in
teresses de ordem sOCi!!Jl e sobretudo o fortalecimento dos 
vinculas de unidade politica exigem da nGssa organiza-
ção militar uma actuação que trascende o campo propria
mente porfissional, para reflectir-se nas iniciativas de ca
racter educativo, de cultura civica e levantamento das 
energias moraes da nacionalidade. 

Foi para attender a taes objectivos que se julgou im• 
prescindivel a creação de um orgão capaz de orientar num 
sentido constante e uniforme todas as medidas directa OÍl 
indirectamente ligadas aos altos interesses da segurança e 
integridade da .nação. Esse orgão é o Conselho Superior de 
Segurança Nacional, instituido pelo decreto n. 23.873, de 
f5 de fevereiro de 1934, e mantido pela nova Constituição 
da Republica. · 

Exercito 

O Exercito entrou no regime constitucional executando 
um programma de reformas com o qual espera me1horlir 
rrandemente a sua . administração e efficiencia. 

' 

Durante o anuo de 1934, o Estado-!Maior teve a sua 
attenção quase totalmente absoryida pelo . estudo das pro
videncias reclamadas pela reorganização de todos os ser
viços do Ministerio da Guerra. As modificações operadas 
i)Or esst\ reorganização forám radicaes, attingindo a. propria 
estrutura. das forcas de terra. 

:As leis ba.sícas elaboradas para ·execução do referido 
programma de reformas comprehenderam: a organiza.ção 
geral do Ministerio da Guerra, a organização dos quadros 
e effectivos do Exercito, o movimento dos officiaes em 
tempo de paz e, finalmente, a lei de promoções, conside
rada de necessidade urgente. 

Apparelhamento material 

O augmento de certas dotações orçamentarias permit- · 
tiu cuidar, com maior proveito, do desenvolvimento, da 
nossa industria militar, cuja.s deficiencias são bastan~e 
conhecidas. Foi passivei, utilisando os recursos disponíveis, 
a installação de algumas fabricas, .que, embora ainda não 
t)Stejam produzindo, ficn.rão apparelhadas em condições sa
tisfatorias. oor outro lado, os estabelecimentO$ e offíci
nas existentes receberam varias aperfeicoamentos. 

•Com o runccionamcnto regular da EscGla Technica, 
conseguiu-se preparar peque.no numero de officiaes espe~ 
cialisados, cujos servicos veem sendo .aproveitados conve
nientemente. Continúa na Europa a commissüo incumbida 

" , . 
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de estudar os modernos processos utilisados pelas indus
trias militares que mais nos possam interessar. Por motivo 
de economia, o numero de officiaes que a compunham foi 
posteriormente muito redusido. 

E' bem pouco, entretanto, o que até agora se tem 
feito para resolver o problema .do apparelhamento ma
terial do Exercito. Afastadas quaesquer preoccupacões ar~ 
mamentistas, incompatíveis com as directrizes da' nossa 
politica externa e até com a índole pacifista do povo bra
silei·ro, nunca será demais insistir na necessidade de exa
minar cuidadosamente esse aspecto da nossa organização 
militar, que se relaciona, em ultima analyse, com a pro
pria existencia e manutencão dos efectivos de paz, já re
duzidos ás exigencias minímas da segurança nacional. 
Trata-se, ainda, de satisfazer honesta e lou'Vavel aspira
cão de aperfeiçoamento, capaz de produzir, como primeira 
consequencia, o alheamento da tropa das cogitações sem 
finalidade profissional, que lhe compromettem frequente
mente a cohesão e disciplina. 

E' preciso levar em conta, tambem, que a solução do 
prDblema material envolve a de outros, que, embora me
nores, apresentam grande importancia, como seja o çla 
estagnação nos postos bierarcbicos, tão prejudicial ao es
timulo dos quad·ros, continuamente onerando os cofres pu
blicas e exigindo providencias artificiaes que só servem 
para augmentar o numero de inactivos. 

A creacão de uma vida profissional intensa e syste
matisada, capaz de permittir seleccão hierarchica mais 
perfeita, depende egualmente dos recursos materiaes do 
Exercito. Na situacão actual, até o aperfeiçoamento tech
nico dos officiaes resulta deficiente. Basta ponderar que, 
chegando o momento de appllcar os conhecimentos appre
bendidos nos diversos cursos, faltam-lhe os meios indis
pensaveis para as verificações praticas, tão proveitosas em 
observações e ensinamentos. ' 

Ensino e inst.rucoio militar 

O ensino militar vem sendo tratado com especial i1l
teresse. 

Nos trabalhos realizados, houve o cuidada de corrigir 
a condemnavel orientação seguida até agora· de adaptar o 
ensino militar aos methodos do ensino civil. Embora· ill
teg·rada no plano de -instrucção nacional, a cultura mili-. 
tar exige processos adequados e pecuHares a seus obje
cti'VOS. 

A instrucção profissional e ·de aperfeiçoamento correu 
normalmente, de accordo com os recur.sos materiaes e 
orientada pelos regulamentos e pelo Estado-Maior. 

A Missão Francesa, apesar de gradativamente substi
tuida ·por· elementos brasileiros por ella mesma prepara
dos, ainda não pode ser dispensada. Renovou-se o respe
ctivo contrcto por mais dois annos. Foram feitos, ainda, 
mais dois contractos: o de officiaes do Exercito dos Es
tados Unidos da America do Norte, para se encarregarem 
da instrucção relativa á defesa da costa, e o de outros es-

' 
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pecialistas estrangeiros, para formação dos ·nossos futuros 
officiaes technicos. Dessa c o }.laboração resultaram a cria
cão do Centro de Instrucção de Artilharia de Costa, já func-. 
cionando proveitosamente, e a nova orientação imprimida 
á Escola Technica do Exercito. . 

Não se descuidou, egualmente, o apparelhamento d!lB 
Escolas do· Exercito, tanto em relação ao material de en
sino como ás installacões, podendo-se dizer que, no mo
mento actual, pouco falta para que esse problema se ache 
resolvido cabalmente. 

A regulamentação das escolas, de accordo. com a nwa 
.lei de enisno, está em vias de ser concluída. 

IFiram baixados novos r.egulamentos para a Escola de 
Estado-.Maior, Escola Militar e Collegios Militares. O func
cionamento das Escolas das Armas obedeceu a novas ins
trucções, adoptadas em caracter provisorio. 

Todas essas providencias resultaram da pro-
mulgação da Constituição de 16 de julho, qui;' impoz uma 
revisão geral dos dispositivos da lei de ensino e r~gula
mentos anteriorment.e em vigor. 

Não obstante as difficuldades oriundas do insufficiente 
apparelhamento material, a instrucção do Exercito prose
guia orientada pelos regulamentos e direitos do Estado 
Maior. 

Realizaram-se, em 1934, exercícios especiaes de guarni-
ção em todas as Regiões, excepto na 7• e s•. · 

Regiões militares 

O commando das Regiões Militares está entregue a offi
oiaes generaes e os trabalhos respectivos correram nor
malmente. 

A instrucção dos quadros e da tropa constiLuiu, para 
os commandos, a principal preoccupacão, devendo-se a isso, 
em grande parte, o salísfactorio estado de disciplina em que 
presentemente se encontram. 

A lei de quadros. e effectivos fixou a organização do 
tempo de paz, consignando o mínimo de unidades correspon
dentes á população e á extensão territorial do paiz. Essa or
ganização permaneceu, durante o ultimo anno, desfalcada de 
varies elementos, devido á falta de quarteia e em virtude cta 
escassez de recursos materiaes. Cresceram, de modo apre
ciava!, os encargos da tropa da s•, s• e g• Regiões Militares, 
em face do servico· de vigilancia de fronteiras, realizado, 
durante longos mezes, nos Estados do Rio Grande do Sul e 
do Amuzonas, e, ininterruptamente, no Estado de Matto 
Grosso, devido aos movimentos revolucionarios irrompidos 
na Argentina e no Uruguay, ao ronflícto du Leticia e á guér
ra do Chaco. 

Trabalhos de engenharia 

Aos trabalhos de engenharia foi imprimido. nova e fe
cunda orientação. Iniciou-se, em i93·í, vasto pLano do cons
trucc1io, com o fim de dotar o Exercito de quarteis, escolas e 
estabelecimentos, em condiç0es de altender ás suas inadiaveis 
necessidades. 

J 
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A Directoria de Engenharia passou a superintender, di
rectamente ou pelos seus orgãos regionaes, todas as obras 
projectadas e em execução. 

Além dos trabalhos normaes, coube-lhe dirigir os de 
construccão de estradas, executados pelos batalhões posto~. 
para tal fim, á sua disposição. As vantagens dessa medida 
são evidentes e podem ser comprovadas pelos resultados já 
conseguidos. Presentemente, encontram-se construindo ro
dovias em Santa Catharina Rio Grande do Sul e Matto Gros
so, o 2•, 3• e 6° Batalhões de Engenharia. O 4• Batalhão I'!ão 
poude, por falta de v~rba, dar inicio aos trabalhos rodovia
rios que deveria executar entre Montes Claros e Conten
das. O · 5• e o t• Batalhões F·erroviarios proseguem os tra
balhos iniciados em annos anteriores e permanecem á dis
posição do Ministerio da Viação. 

O Serviço Telegraphico do Exercito, apesar de seus sen
siveis progressos, ainda não satisfaz. Resente-se, sobre
tudo, da falta. de officiaes especializados. Com as turmas 
preparadas annualmente pelo Centro de Instrucção de Trans
missões, essa falta vae sendo attenuada, tornando-se. o serviço 
cada dia mais efficiente. 

O trafego radiotelegraphico. foi intenso, 11m i934. Trans
mittiram-se i91.-i76 r.adiogrammas,.num total de S.i00•.479 
palavras, que, taxadas · a 200 réis, representariam réis 
i . 620:095$800, quantia. sufficiente P•ara · custear a consigna
cão destinada a attender ás. necessidades do serviço durante 
o anno findo. · 

Nas Regiões Militares, executaram-se numerosas cons
truccões e reparações, todas dirigidas pela Directoria de 
Engenharia e. obedecenf.!o a programma uniforme, traçado 
oom os necessarios desenvolvimentos para execução gradual 
e continuaf.!a. · · 

Aviação 

A aviação militar estava representada, até i933, por 
um unico estabelecimento: a Escola de Aviação Militar. 

O decreto n. 22.59i, de 29 de marco de i933, organl.: 
zou a.s -unidades aereas em tempo de paz e deu outras provi
dencias. Em maío do mesmo anno, foi expedif.!o o decreto 
n. 22.735, que creou os Serviços de Aviação e estabeleceu a 
ordem de urgencia a ser adoptada na respectiva. execução. 
Em virtude desses decretos, foram organizados o i 0 e 5• Re
gimentos, os nucleos do 2• e 3• Regimentos, o Parque e De
posito Central, o Nucleo do Serviço Tech-nico, o Daparta
mento Medico, o Serviço Meteorologico a·· tres Companhias 
d-e Preparador-es de Terrenos. 

· Organizou-.se tambem o Serviço Medico de Aviação; de
partamento modelar, dotado fie completa -e moderna appare
lhagem. O curso especial de medicina. de aviação funccionou 
regularmente, em 1934, ministrado por medicas navaes já 
aperfeiçoados na especialidade. · 

'Diversas obras de immediata utílif.!ade foram executa
das .em 1934, comprehendenf.!o quarteia, hangares, depositas . 
de combustiveis e postos de radias. 

E' ·opportuno accentuar que a parLe technica dos nossos 
s-erviços de aviaciio está bastante alrazada. Os dois engenhei-

de · · · e os - • · de " · 
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não bastam para attender ao Parque Central e aos Parques 
Regimentaes. E' imprescindível a creação da Escola Techni
ea de Aviação, bem como a modificação do systema de re
crutamento dos mecanicos, organizando-se um instituto 
para aprendizes, de aecOrdo com a Lei de Enstno Militar, e 
no qual ingressem meninos de 12 a H annos. 

O serviço nostal aereo-militar vem sendo mantido com 
regularidade. Em 1934, as linhas de trafego ampliaram-se 
consideravelmente, attingindo 607.820 km. de percurso, 
transportando-se 10.414 kg. de correspondencia, em 4.296 h. 
de vOo. ' 

Os cursos da Escola de Aviação Militar se desenvolveram 
de modo regular, tanto os dJ>stinados aos officia.es como os 
de formação de· sargentos. A medida adoptada, obrigando os 
cadetes de aviação a cursar a Escola Militar, produziu bons 
resultados e será mantid·a até que a Escola de Aviação dis
ponha de recursos para · installar os internatos que se fa
zem necessarios. 

.Justiça Kilitar 

Nos ultimos tempos, absorvidos nos trabalhos de ins
trucção intensiva, os .officiaes passaram a desinteressar-se 
pelas questões referentes á Justiça. Militar, generalizando-se 
mesmo a noção de que o assumpto os afastava dos verdadei
ros encargos .profissionaes. 

Processou-se, nesse ambiente, a importante reforma da 
Justiça Militar de 1926. 

A experiencia demonstrou, desde logo, os graves incon
venientes da orientaçlio adoptada, que, longe de emprestar 

. ao novo Codigo características de justiça especial, procurou 
seguir, de modo muito rigoroso, os princípios e praxes da 
Justiça Civil. A reforma procedida posteriormente obedeceu 
a identica orientação. Era evidente que lambem ·não podia 
satisfazer. Adotar, portanto, o novo Codigo seria reincidir no 
erro já reconhecido pela experiencia. Impunha-se, porém, 
uma providencia immediata. Foi expedido, então, o decreto 
111. 24. 803, de 14 de julho ultimo, oom o objectivo de im
primir novos rumos á Justioa Militar, o que se procurou 
conseguir, augmentando o numero de· ministros militares no 
Supremo Tribunal e obrigando os officiaes .ao t11ato dos as
sumptos jurídicos, mediante a creaoão de conselhos nos cor
pos, para conheeer dos casos mais simples de deseroão e in-
submissão. · · 

Por outro lado, tornava-se de evidente necessidade a 
constituição de tribunaes com representantes do proprio 
Exercito e organizados em caracter definitivo ou provisorlo, 
para julgar os elementos incompatibilizados com a profissão, 
:em consequencia d!l actos praticados contra a disciplina e a 
moral militar. Esses tribunaes estão constituídos, presente
mente, pelos Conselhos de J·ustificação. Attribuiu-se, ainda, 
aos grandes commandos interferenoia directa nas questões 
disciplinares. Outras provid·encias complementares serão to
madas á medida que as necessidades ~,. forem exigindo e em
qu~J;nto não .seja possível organizar um novo Codigo de Justi
ça Militar, em condições de attender etficientemente aos fins 
a que Sll destina. · 
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Serviço de Saude 

O Serviço de Saude melhorou consideravelmente, tanto 
sob o aspecto de suas installações como em .relação ao pessoal. 
Novos processos foram postos em pratica para verif·icar os 
elliSos de incapacidade e manter o bom estado sanitario da 
tropa. Procedeu-se, lambem, ·á estandardização de todo o ma
terial em uso nos bospitàils. 

Quanto ao pessoal de saude, o ultimo reajustamento veio 
minorar sensivelmente a falta de medicos. A situação, porém, 
não ficará resolvida em relação aos pbarmaceutioos emquan
to não seja augmentado o limite da edade compulsaria. 

O serviço odontologioo ainda deixa muito a desejar. 
Torna-se necessario o augmento do qudaro de dentistas, . 
preenchendo-se os claros,· nos primeiros postos, por ooncur
so. Para suprir as faltas existentes, os conselhos adminis
trativos dos oorpos deverão ser autorizados a contratar pro
fissionaes, independente das perrogativas de official de pa
tente e utilizando dotação orçamentaria especial. 

A Escoloa de Saude preparou, em i93-i, 48 medioos, iS 
pharmaceutioos e i7 enfermeiros, que estão sendo inclui
dos nas div·ereas unidades, de accOrdo com a respectiva 
classificação por merecimento intelleotual. 

Em relação ao material, ó Deposito Central de Material 
Sanitario, o Laboratorio Cbimico Pbarmaceutico Militar e o 
Instituto Militar de Biologia proouraram, dentro das verbas 
disponiveis, supprir as diversas formações sanitarias. 

Está em ·v esperas de inauguracão o edificio para a 
Escoloa de Saude do Exercito e vai ser iniciado o serviço de 
remodelação do .sanatorio M.iJitar de Itatiaya. 

O Instituto Militar de Biologia, cujos melhoramentos 
foram completados. em i934, ~ boje um estabelecimento mo
delar, no genero. Foi dotado recentemente de um pavilhão 
pu.ra sOros e vacinas obedecendo a todos os prooessos mo-

. dernos, ampliando-se ainda as dependencias destinadas aos 
estudos de veterinaría. Esses melhoramentos conoorrerll.o 
certamente para o augmento de renda, pela expansão da sec
oll.o commercial, tornando possivel, em breve, a emancipa
cão financeira do Instituto. 

A Directoria de Saude estuda as condições de asylamen
to para elaborar uma reforma que empreste ao actual Asylo 
de Invalidas da Patri·a organização mais. racional e eco
nomica. 

Foi dispensada especial attenoão é.!!. questões relativas 
ã bygiene preventiva e a bygiene geral, ampliando-se o ser
viço de vacinacão contra a var.iola .e o grupo typbico, e o com
bate ao mal venerio, ãs verminoses e ao alcoolismo. 

MIMISTEB.IO DA· MAB.IMIIA 

Dentro do plano de renovação traçado pelo Governo 
P·rovisorio, a Marinha de Guerra vem empenhando os mais 
louvaveis esforços para melhorar o seu apparelbamento ·e 
eperfeiooar a capacidade technica do ~eu pessoal. 

Já ·existem índices denuciadores da phase de soergui
mento e de estimulo constructivo, provocada pelas inicia-
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tivas em boa hora adoptadas para collocar as nossas forcas 
navaes á altura das responsabilidades que lhes cabem na 
def~sa e segurança do paiz. 

A necessidade mai·s premente que se impõe attender 6 
·ainda a renovaolio da esquadra, envelhecida e sem nenhuma 
efficienia do ponto de vista militar. Só um esforço conti
nuado e pertinaz tem permittido que muitOs dos navios 
que a compõem estejam em condições de navegar. E' de 
esperar que em breve, concluídos os estudos indispensaveis 
e utilizando os creditos disponíveis, possa o Governo desen-
volver compl~tamente o programma que se traoou, com o . · , 
fim de supprir a esquad·ra de unidades novas, modernas e 
de real valor combativo. · 

Batailo·llafor· da Armada 

A reforma da administração naval, operada pelo de
creto n. 24.58i, de 5 de junho de 1934, subordinou ao Es
tado-Maior da Armada a esquadra, a forca· aerea, a Escola d·e 
Guerra Naval e o Corpo de Fuzileiros Navaes. Essa provi
dencia foi considerada granáemente vantajosa para os es
tudos e trabalhos attribuidos âo Estado-Maior, como ·orgão 
orientador das actividades da iMarinha, · 

No intuito de uniformizar as communicacões e confe
rir maior estimulo ao pessoal respectivo, deu-se novo re
gulamento ao Serviço de Radio, instituindo um Conselho 
Technico, creando o quadro de artífices rediograpbistas 
e augmentando o pessoal ·subalterno empregado no servioo de 
telegraphia. Sob a responsabilidade do Conselho Technioo fi
caram os trabalhos de melhoramento da rede e as propostas 
para acquisicão do material, que dev.erá ser rigorosamente 
padronizado . ·. ' . 

. Ultimados os ~studos necessarios, foi definitivamente 
escolhida a bahia de Calheiros e. projectadas as obras para a 

· installaclio da base naval do sul. 

laquadra 

O programma naval, posto em execuoão, não solucio
nará completamente o problema da ·Marinha de Guerra. 
Constituindo o mínimo de apparelhamento que o Estado
Maior, após acurado ·exame, indicou como indi·spensavel ã 
segurança nacional, terá de receber desenvolvimentos com
plementares á medida que a situação financeira do paiz o 
fôr permittindo. 

Os navios da esquadra ·e os das flotilhas fluviaes, em
bora carecendo constantemente de reparos, desempenharam, 
no norte e no sul, varias commissões sem prejuízo do trei
namento das guarnições. 

A flotilha de Matto Grosso manteve-se em vigilanoia 
para assegurar a nossa neutralidade, em face da lucta ar
mada em que se veem empenhando o Paraguy e a Bolivia. 

A deficíencia de navios para o serviço das flotilhas 
·f!!Xigiu, entretanto, providlencias .especiaes, quando fomos 

obrigados a tomar identicas medidas, por causa. do conflicto 
de Letioia. O Estado-Maior teve de mobi!itar parte das for-
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ças navaes para suppri.r a flotilha do Amazonas, ha muito 
desfalcada de varias unidades •. 

Torna-se impreseindiv.el, tambem · sob esse aspecto, at
tender ás necessidades do nosso apparelhamento naval. Para 
satisfazei-as, em mais de uma occasião, foi preciso recorrer 
ao oneroso expediente de fretar ·navios inadequados, dispen
dendo, sem proveito, sommas iguaes ou superiores ás que 
seriam suft'icientes para a acquisicão de canhoneiras e mo
nitores, que, com maiores vantagens para o serviço, fica
riam definitivamente incorPorados ao quadro das unidades 
effeeUvas da--Marinha. 

X avio-escola "Almirante Saldanha'' 

O navio-esoola "Almirante . Baldanha" constitue a pri
meira etapa vencida do programma traçado para a renova
ção da nossa esquadra. Destina-se á instrucção dos guardas
marinha e alumnos da Escola Naval e é, no senero, o navio 
mais completo, construido .nos ultimos · anos, nos éstaleiros 
da Inglaterra • .Acha-se prov·ido de moderno equipamento e 
de todos· os apparelhos e instrumentos exigíveis para· a for
macio dos officiaes de marinha. 

Entregue ao Governo brasileiro, recebeu na Inglaterra 
a f& turma de guardas-marinha. Partindo para o Brasil, em 
viagem de instruccllo realizada com grande proveito, desem
penhou · tambem missl!es de cortezia, visitando offloialmen
te a Inglaterra - na base naval de Portsmoutb, Portugal -
em Lisboa, Italia - em Spezzia e a Hespanha - em Bar
cellona. 

Em todos os paizes visitados, a officialidade e a guar
nição do "Almirante Saldanha" receberam sempre expressi
vas homenagens. 

Depois da uma viagem de cerca de . quatro mezes, em 
que foram riavegadaa 8.8(9 milhas, fundeou o navio-escola 
no porto desta Capital, a 2( de outubro do anno findo, sendo 
acolhido com manif'estacões enthusiasticas, de profunda re
percussão cívica em todo o paiz •. 

. Jiarlnba JlerciJite 

Em virtude do novo 'regulamento, a Directoria de Mari
nha Mercante passou a superintender todas as questões re .. 
lativa·s á navegação e á praticagem, os assumptos referen
te ao pessoal da Marinha Mercante e n~serviço militar da 
Armada, sorteio e reserva naval. 

Da · subordinacão das Capitanias de p.ortos decorrem, 
para essa repartição, além de outras de menor importancia, 
as seguintes attribuiçl!es: a segurança .do trafego nos por
tos e vias de accesso, a fiscalização do registo das embarca
cões nacionaes e das equipagens, a fiscalização do trabalho 
dos praticas e a disciplina do pessoal estivador. · · 

De 1932 a i934, foram supprimidos, com o aproveitá
menta de excedentes, 6r cargos civis, sendo: U terceiros es
cripturarios, 2 patrões de lancha, f patrão, 1 sota-patrão e 
48 remadores; restando ainda, como funccionarios exceden
tes, 34 escripturarios, i patrão de lancha, 2 maohinistas ·e 
2 foguistas. · 
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O serviço de soccorro marítimo continua a resentir-se 
da falta dos necessarios recursos, tornando-se conveniente, 
para a· sua efficiencia, a criação de tres bases no litoral -
Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e Santa Catharina -
àoptadas de embarcações adequadas e com apparel·hagem 
moderna. 

O pessoal marítimo, comprebendendo os que se em
pregam na Marinha . Mercante, estallei-ros, officinas de 
construccão naval, estiva e pe-sca, é constituído por 167. 5St 
individuas matriculados nas diversas Cwpitanias de Por
tos, sendo H.48S estivadores, 52.790 pescadores, 8.640 ar
tifices navaes e 91.618 que applicam a sua actividade na 
navegaçllo. · 

Aviavllo naval 

Os serviços da. aviação naval desenvol-veram-se com 
regularidade. 

A aviação cooperou com a esquadra em todos os seus 
exercícios e commissões e effectuou v-arias cruzeiros e mis
sl!es, abrangendo as suas actividades 6.994 vôos e t.i53.082 
kms. percorridos em 7 . i 62 horas. 

[)entre as missões desempenhadas pelas forcas aereas, 
destaca~se o vôo conjunto á Base de Ladario, realizado por 
H aNiões, dentro de condições technicas rigorosas. 

O numero de apparelhos exi-stentes, . de diversos typos, 
ainda é insufficiente para as necessidades da esquadra e 
da defesa no nosso extenso litoral. 

Os Centros de Aviação do Rio de Janeiro e de Santa 
Catharina e a Base de Matto Grosso, cuja installação teve 
inicio em 1933, receberam diversos melhoramentos. Es
tuda•se presentemente o· projecto do edificio destinado ás 
of·ficinas de aviação naval. 

·Os cursos de navegantes funccionaram com aprovei
tamento, tendo sido diplomados nove officiaes, quatro ci
vis e dois primeiros sargentos. 

Escola de Guerra Naval e ensino naval 

Em 1934, tres officiaes concluíram o curso superior, 
·e 19, Inclusive um capitão do Exercito, o curso de como
mando. 

Os instructores da Marinha de Guerra norte-amarica· 
na contribuíram a contento e vantajosamente para a efti
ciencia dos cursos. 

O ensino ministrado nos diversos estabelecimentos da 
Marinha encontra-se subordinado, actualmente, a uma ori
entação unica e uniforme. Essa providencia impunha-se, 
para mel-hor assegurar o aproveitamento do ensino e a 
sua meLhodizaçlio. 

Funccionaram, com toda. a regularidade, as escolas e 
estabelecimentos de especialização organizados e mantidos 
de forma a attende.r aos seguintes objectivos: formação de 
novos officiaes, aperfeiçoamento technico dos officiaes da 
activa constituição de um corpo de sub-officiaes das varias 
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espeai·alidades profissionaes, preparação e treinamento daS 
praças da Armada, do Corpo de Fuzileiros e dos operarias 
dos arsenaes. 

Araenaea 

Devido, em grande parte, ao esforço e competencia. do 
seu .pessoal, o antigo Arsenal do Rio de Janeiro, embora 
imperfeitamente apparelhado, aontinúa a dispensar o au- · 
xilio da industria particular para a conservaçlío da es
quadra. 

Estão bastante adiantados os trabalhos de remodela
cão do enaoura~ado "Minas Gera·es", obra realizada com 
apreciava! economia e realmente valiosa sob õ ponto de 
vista. technico; soffreram, por sua vez, importantes repa
rações e encouraçado "r3ão Paulo", os cruzadores "Bahia" e 
"Rio Grande do Sul", varias contra-torpedeiros <e navios 
auxiliares. 

Prosseguiram as obras de construcoão do novo a.rsenal, 
app!icando-se a quota de 9. 000: oooe, cons'ignada no orca-
menta, para tal fim. · 

. De aooordo com o plano previamente organisado, ul
timaram-se os seguintes trabalhos: construcção de i80 m. 
de muralha no caes norte que, com a extensão de 740 m. 
ja vem servindo á esquadra; montagem. de uma sub-es
tação para supprimento . de energia electrica ás obras e aos 

· navios; installação de· uma offiaina de ·galvanosplastia, exe
cução das obras hydrauliaas de duas carreiras; construcção 
do casino e alojamento de officiaes e das ofticinas de for-
Jas, tubulações e fundição. · 

'Aativou-se, ainda, a construcção das ultimas officinas 
do caes norte e bem assim o prolongamento do dique Gua
nabara. 

Servioo de Saude · 

Os Serviços de .saude, cujas condições estavam longe 
de eatisfazer, sof!reram modmcações radicaes. 

Foram, assim, reorganizados o ·Corpo de Saude, o Ser
.too Hospitalar e o Laboratorio e Deposito de .Materal 
Banitario. Regulamentou-se a Esaola de Applicação do 
Serviço de Saude Naval e creou-se o .• .Instituto Naval de 
Biologia, aom laboratorios para pesquisas e . preparo de 
productos biologíaos, tendo annexo um· hospital de . doenças 
infecciosas e parasitarias. No Hospital Central, diversa·& 
clínicas foram totalmente remodeladas. 

Terminadas as obras de construacão do Hospital Sa
nitario de Nova Friburgo e do Hospital annexo ao Insti- ·· 
tuto Biologico, installado na antiga Casa "Marcilio Dias",. 
para esses estabelecimentos serão, brevemente, transfet:i-
dbs os tuberculosos e os doentes de escabiose. . 

Já está íniaiada. a construcção, na praça Mauá, da Po
lyclinica Naval, que devel.'á dispOr de ambulatGrios das va
rias especialidades e de uma enfermaria de mediaina ai~ 
rurgica de urgencia, servida 'POr lanchas e auto-ambulan-
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lllniaterio da Educaçlo e Saude Publica 

O Ministerio da Educação e Saude Publica não dispõe 
ainda de. organização que lhe permitta aetuar, com. segri-' 
u.nca e proveito immediato em todos os sectores· da vida 
nacional, onde a sua intervenção, em materia de ensino e 
prcesgo educativo, se faz necessaria e urgente. Fundado 
em fins de 1930, cóm a reunião de numerosas repartições 
pertencentes a outros ministerios, foi submettido suceessi- · 
vamente a diversas reformas parciaes, visando melhorar e 
ampliar os. serviços a seu cargo. Algumas dessas · reformas 
verificaram-se já nos ultimos dias do Governo Provisorio. 
Não houve, assim, tempo de recolher os ensinamentos da 
ex;periencia, atravez das . medidas postas em pratica, para · 
applical-os em proveito da maior efficieneia dos serviços. 

Por outra parte, as altribuições do ministerio, a par
tir de sua creacãü, foram-~e ampliando consideravelmente, 
tanto em consequencia dos actos do Governo Provisorio, 
como por forca da Constituição Federal, que veiu tornar 
mais profun1a e dilatada a sua actuação .. 

1Cumpre, ainda accentuar .que essa actuação não se 
exerce apenas em doi.s sectores, como parece á primeira 
vista, mas em tres, technicamente distinctos - a educa
ção popular, a saude pul:Wica e a assistencia social - exi
gindo cada qual actividades especiaes, todas visando uma 
unica finalidade - a cultura do homem brasifeiro. 

Tão superior e complexo . objetivo somente se poderá 
attingir desenvolvendo vasto programma de acção. 

Ajustado a esse programma, bem . definidas as suas 
funcções, seleccionados os· elementos já reunidos, rearti
culados . outros que lhe · são indispensaveis e apro
veftadas as experiencias reconhecidamente uteis, poderá 
então, esse ministerio estructurar-se em moldes racionaes 
e definitivos. · 

O plano de remodelacão está em estudos e será. sub
mettido apportunamente á consideração ·do Ppder Legis
lativo. Orienta-o a preoccupacão predominante de criar um 
apparelho capaz de funccionar como instr::umento ef!iciente 
do aperfeiçoamento da raca brasileira e ··'destinado a ser, 
em verdade, o ministerio da cultura nacional. 

Educação nacional 

A Constituição Federal,· em dispositivos claros e pre
cisos, encarou de frente o problema da educação nacional. 

Niio podia, evidentemente, descer a detalhes ao esta
belecer as attribuicões conferidas á União e aos Estados. 
Delimitou, entretanto, essas attribuicões e ao. mesmo teql
PO fixou os lineamentos geraes do plano n.ac10na! de edu
cação, comprehensivo do ensino di) todos os gráus e ramos 
communs e especializados. 

Ao Conselho Nacional de Educação deu, ainda, o texto 
constitucional competencia para elaborar o referido plano, 
a!im de ser submettido á approvacão do Poder Legislativo. 
Conhecida a relevancia dos interesses que o assumpto e~ 
volve, pelo seu alcance e repercussão na vid·a do paiz, é 
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de esperar que, em breve, possa todo o. nosso. apparelh!l
mento de ensino orientar-se decisiVamente dentro dos ru- · 
mos que forem traçados para a solução de problema tão 
importante e urgente. · · 

O Ministedo da· EdUcáQão e 1:\aude Pi.Jblicu. jâ dispõe 
de um departamento, a. Directoria Nacionat de. Educaoão, 
criad.a, pelo decreto. n. 24 .. 439, de 2i de junho de 1934, cuJas 
alitiV:idil.des se estendllm ao exame das condições materiaes. B 
didà.ticas. dos educanda.rios, as quest1ies ligadas â rorml\
çíi.o e recrutamento do professorado• á organização é l'e.,. . 
~isiio dos programmas de ensiuo, â elaboração ·de .. téStéil. 
para óii llursos secúndartos e c.oinmerclaeá e á tisca\l~llcllo. 
dós prQ'cessos educativos e de insirucç!ío, em tod·o o pail! •. 
.A acção que esse departamento está destinado a P.Xercer só 
resultará, entretanto, eompietatr~ente proveitosa, quándi) 
existir o plano de educac!íd nacional previsto e mandado elà• 
borar pela Constituição E'edilràl. 

Bnsiilo Suparlor 

E' cada vez maior o nUmero· de estudantes que bilscatn 
as profissões liberaes. Da.hi o desenvolvimento crescente do 
ensino superiol', a ponto de se tornarem, insufficiEintes os es• 
tabelecirnentos existentes, ·estimulando, isso a fund.aoão d~ 
novos institutos. . . . 

O incremento do, ensioo superior nã.o pOde constituir, 
por emq.uanto, motivo de alarme. Estamos ainda lónge d~ 

. alcançar o grau de saturação que, noutros. paizes, vem trans
formando. os profissionaes diplomados numa classe paraei .. 
~ria e . selll .aproveitamento economico. · E' indispensavel, 
entretanto, elevar cada vez mais a· qualidad·e do ensino, por 
ser· elle o principal instrumento de formação das nossas 
elites intellectuaes e.· dos technicos das profissões de maloi' 
responsabilidade na vida social. 

Regímen universitarlo 

· A organização universitaria vem se desenvolvendo nol' .. 
mal mente. · · 

A . ultilt1a. iniciativa que ·the diz respeito. é a fundaotta 
da Universidade Techilica Fed€.ral • 

.Agrupando, sob essa denominação, a Escola Polytech
nica, a Escola de Minas e a Escola Nacional de Chimica, de 
modo a formarem um unico systemB'; ao qual deverão ser 
annexadoo oito institutos de pesquisas technico-scientif.icas, 
teve em mira o Governo attender és crescentes necessidades 
da nossa organização industrial, cujo progresso necessania.: 
mente depende da qualidade e abundancia dos elementos 
technicoo aproveitaveis. Buscou, assim, ampliar a possi
b_!lidades abertas aos estudantes de engenhari.a e carreiras 
afins .e facilitar, ao. mesmo tempo, aos emprehendimentos 
de caracter industrial,, condições de. exilo que só a formagã.'o. 
profissional em institutos dessa natureza poderá assegurar. 

Promulgada a Constituição Federal, julgou-se, porém, 
mais aliertndo aguardar, antes de qualquer providencia exe
cutiva, a fixação do plano nacional de educação, no qual 
naturalmente se enquadrará essa nova forma de organiza .. 
çl!o universitarin.. 

.. 
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lllolno seoundarlo 

' ... 

. O decreto n. 24.439, de 21 de junho de 19?4. estabq~ 
l!!C!IU o processo cte inspecção dos estabelecimentos de ensino 
SOO'U\ldario oi'ficl.a_lmente reeon.hecidos, crial,1.do a Superin
tep.de11CÍIJ, do Ens1t10 Secundaria, que passou, desde 2~ ·. q~ 
ma.io de 1933, a exercer todos os actos até então attribuiqos 
ao Departamento Nacional do Ensino. · · 

. Demonstrada a necessidade da manutenção desse ser~ 
VICO em caracter permanente, regulamentou-se o decreto 
referido, exi>edindo-se o de n. 24. 73~, de foi de julho Aa 
1934. . .. 

Até dezembrp de ! 93-i, eram em numero de 379 O$ es
'tabelecimentos de ens1no secundaria . fiscalizados pelp Mi~ 
nisterio da Educação e Snude Publica, assim· distrlbuidó3 
pelo Districto Federal e pelos Estados: Amazonas, 2; Pará, 
4; Maranhão, 3; Piauny, a: {le.arã, 7: Rio Grande do Norte, 
3; Parahyba, 4; Pernambuco, 21; Alagoas, 2; Sergipe, 3; 
l3ajlia, !14; E)s~irito Santo, 6; Rio de Janeiro, 24; Di~tricto 
Federa\, 60;. Sao :Paulo, :119; :Paraná, 9; Santa Cathar.ma, 6; 
Jtio Grande do Sul, 22; Minas Geraes, 59; Matto Grosso, 5; 
Goyaz, a • 

.Ainda no mesmo anno, foram apresentadas â Inspec
toria Geral do Ensino Seeund.ario 64 petições de reoonbe
ciBlento pa,ra um 11umeru egual de educandarios, compre
ll~dendo: Parâ, 2; Maranhão, 3; Ceará; i; Pernambuco, G; 
:Bíl,l!ia, 2; Espírito Santa, t; Rio de Janeiro, 2; São Paulo, 
~9; Par.a~á, 1; santa Catllarina, 1; Minas Geraes, 8; 1\latto 
.(ifq~o, t. 

Attingiu a 65. '788 o numero de estudantes matricula
doa, em 1934, nos ·esta,belecimentos de ensino secundaria, 
-aob inspecção federal, ·di~tribuidos da seguinte forma: Ama~ 
zonas, 603; Pará, 1.1?-i; Maranhão, 803;· Piauhy, 501; Ceará, 
h203; Rio Gra~de do Norte, 454; P.aranyba', 612; Pernam
bQoo, 3.8~&; Al!lgPas, <\72; Sergipe, 537; ~hia, ·3.159; Es
.Jii1'ito -Santo, 661; Rio de ,'faneiro, 4.386; Districto Feaeral, 
H. 49S; São Paulo, 18. 61!1; Pal'aná, 2. 206; Santa Catharina, 
534; Rio Grande do Sul, 4. 227; Minas Geraes, 9. 05t; 
Goyl\~. 381. 
· Dos 65. '788 estudantes matl'iliulaiios nos estabelecimen
'tos já l'eferidos, peJOtenciam ao sexo masculino, 54. 601 e ao 
sexo feminino 11.187. · · · . · 

O numero de cursos nocturnos, sob regímen de inspec
ção, não passou "<ie 7, Qm 1934, com um quaqro de matri
culas de 1.215 alumnos. 

Ensino commercial 

. . . Jllstimulado .por diversas fac toras -e Jll'lncipalmente pela 

. ne~asi!lade cal! a vea ma\s urgent~ de p~ssuirem ~uautus · 
empregam a S'\l.a actividade no commeDclo conhec!mentos 
csp!lciaes, 0 ensi~o commer~ial vae a(jquirindo cons1deravel 
j:qcrem e!lto. . 

:E):istem >tctualmente, em todo ·o paiz, 248 estabeleci~ 
·mentos dessa categoria, assim ·distribuídas: Amazonas, 3; 
;p~rá, 5; Marantliio, 2; Ceará, 5; Rio Grande do Norte, 2; 
Piauhy, 1; Scrg.ipe, 1; Alagoas, 1; Bahia, 4; Parahyba, 2; 

,, 
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Pernambuco, 8; Espiirto Santo, 3; Goyaz, 1; Matto Grosso, 
2; Districto Federal, 43; Rio de Janeiro, iO; São Paul~ 99; 
Minas Geraes, 30; Paraná, 3; Santa Catharina, 5; Rio uran· 
de do Sul, iS. 

Desses institutos, i26 manteem o curso de admissão, 
i 75 o propedeutico, 30 o de secretariado, 25 o de guarda
livros, 113 o de pe·rito-contador e 14 todos os cursos inclu
sive o superior, de administração .e finanças·. 

A matricula geral attingiu a :t2. 014 alumnos, sendo 
5. 560 nos· éursos de admissão, i 6. 724 nGS cursos propedeu
ticos, 459 nos de secretario, 67i nos de guarda-livros, 8.333 
nos de perito-contador e 267 nos demais cursos. . 

A Ins,Pectoria Geral do Ensino Commercial, incumbida 
. de fiscalizar esse ramo do ensino, vem se desempenhando 
satisfactoriamente das suas attribuições. 

Ensino Industrial 

Pelo decreto n. 24.tí58, de 3 de julho de 1934, deu-se 
·nova organitação ao apparelho director do ensino indus
trial. Buscou-se attender .por melhor forma ás exigencias 
do nosso desenvolvimento industrial, no que concerne ao 
preparo de operarias artífices, instruidos em boas condições 
technicàs e aptos para trabalhar utilmente. 

O decreto referido teve em vista promover mais intima 
relação. entre o Estado e as organizações industriaes, com 
o objectivo de melhorar a adaptação da aprendizagem pra
tica dos officios ás industrias locaes. Prevê, ainda, o esta
belecimento de bolsas escolares e a creação de internatos 
nos educandariÕs das capitaes, para permittir aos operarias 
do interior, onde o ensino industrial não está amplamente 

· diffundido, 0 ingresso e frequencia nas secções de especia· 
lização. · 

A União mantem, em cada Estado, excepto no Rio 
Grande do Sul, uma escola de aprendizes artífices; e, no Dls
tricto Federal, a Escola Normal de' Artes e Offlcios Wen· 
ceslau Braz, destinadã. ainda á formação do pessoal docente 
das demais. · 

A matricula nas escolas de aprendizes artifices ascen
deu, em 1934, a 5.458 alumnos, e na Escola Weneeslau 
Braz, a 307.. A producoãc industrial desses estaôelecimen• 
tos attinsiu cerca de 459 : 9ooeooo. . 

.•. 
Sande Publica e Aa&iatenola Social 

O estado sanitario do paiz apresentou índices se,tisfao
torios em i 934 . 

A Directoria Nacional de Saude e Assistencia Medico
Social, com as finalidades estatuidas no decreto que ~ or
ganizou, teve a sua attencão voltada, sobretudo, para a exe• 
oucão da ultima reforma dos serviços sanitarios. . 

Proseguiram proveitosamente os trabalhos de propa
ganda sanitaria. Utilizando a imprensa, o radio, o cinema, 
mediante distribuição de folhetos e cartazes, em 'palestras e 
por todos-os meios efficientes, fez-se larga divulgação de 
preceitos sanitarios, relativos á alimentação, ao vestuario o 
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â hygiene dentaria. O numero de impressos distribuídos, 
para esse fim, attingiu a cifra de 704.308. 

Durante o nnno de i934, o Serviço de Febre Amarella 
manteve profícua actividade: realizou trabalhos anti-este
gomicos ~II) maís de i . 500 .loc.alida.des do Brasil, .aprovei
tendo act1v1dade de 65 med1cos e cerca de 4.000 funccio
narios, todos brasi·leiros, estendeu as investigações epide
miologicas e entomologicns a Goynz, Malto Grosso, Ama
zonas e a outros pontos longínquos do paiz para desco
brir possíveis focos da molestia; colheu, por intermedio 
de seus postos de viscerotomia, approximadamente i5.000 
amostras de fígado de indivíduos, cuja morte se dera den
tro dos iO primeiros dias da doença, positivando assim U 
casos de febre ama·rella; verificou a presença da moles tia 
no Ceará, em cinco localidades, e em mais quatro, sendo ,. 
uma em cada Estado, na Bahia, Matto Grosso, Amazonas 
e Pará. ·Como aconteceu em i933, nenhum caso de febre 
amarella se verificou em cidades ou villas do Brasil. To
dos occorreram em znas de mata. Examinou-se o sangue· 
de 4. &00 individuas, no intuito de apurar a distribuição da 
immunidade anti-amarillica, empregando-se, para isap 
63.000 ratos • 

. O 13er-Viço de Febre Amarella foi custeado com a con
tribuição de i2:000:000$ do Gcwerno Federal e de 250.000 
dollares da Fundação Rockfeller, · 

Defesa sanitaria da Capital da Republica 

. Medida. 1mportante para. o apparelhamento. da. defesa 
~tanitaria da capital da Republica, foi a installação dos ce'!l
tros de saude, creados pelo decreto n. 24 .8i4, de i4 de 
julho de i934, que, modificou a. organisação dos serviços 
de saude publica no Districto Federal. Taes serviços de· 
pendiam de duas directorias - a dos Serviços Sanitarios 
do Districto Federal e a de Saneamento Rul'al - assim 
com de inspectorias especializadas, de Tuberculose, de 
Doenças Venereas, de Prophylaxia, de Hygiene Infantiol, de 
Hygiene Industrial, etc. 

Em consequencia da. reforma executada, todas as ,acti
vidades ·Sanitarias locaes, de cada bairro da cidade, paSB!'• 
ram a. se·r desempenhadas num- só· estabelecimento, que 4! 
o centro de sa.ude. A rearticulaçiío dos serviços está bas
tante adeantada, tendo sido a cidade dividida em i2 distri
ctos, dos quaes nove já possuem centros de saude. 

· Merecem ainda referencia. os trabalhos de saneamento 
realizados pela Inspectoria de Engenharia .Sanitai:-ia., ~o 
Districto Federal, zonas de Campo Grande, .Santa Cruz e 
Jaca.repaguá, em proseguimento do plano ®e vtnha sendo 
desenvolvido desde 1933. 

Serviços sanltarlos nos Estados 

De accordo com as suas attribuicões e dentro dos li
mitados recursos de que dispunha, a Directoria. dos Sel'
vicos Sanitarios nos Estados e:x;ecutou desenvolvido pro
gramma de acção technico-administrativa. 

Para occorrer a despesas com o saneamento rural pro
priamente dito, foi distribuída por diversos Estados, a ver-
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ba de 825:000$, certamente miuto limitada para attender a 
serviços de tão urgente Mcessidade em todo o paiz. 

:Considerando-se a import&ncia excepcional do pro
."!ile;ma da lepra, que é daquelles que exigem solução mais 
. radical, foi destinada ao combate dessa doenç,a, .. de accor
do com as solicltacões dos serviços sanitarios estaduaes, a 

·quantia de 1.975:000$000. 
· · :Algumas das unidades federativas beneficiadas com 
, essa verba já comprovaram a applicaoiio util dos recursos 
que receberam. 

Havendo irrompido no Ceará, com irradiação para ou• 
'tros Estados do Nordeste, um pequeno surto de peste bu
bonica, foram tomadas, com exito lmmediato, as providen-
cias que a situação acon~elhava. · 

Enviados recursos maleriaes e technicos á região 
ameaçada, .promoveu-!se inici111lmente rig1lroso · in,qu,eriLo 
epidemiologico, sendo desde lflgo adoptadas todas as medi
qas indicadas, no sentido de circumscrever o mal e domi
llal-o, o que foi conseguido dentro d~ curto pras o. 

Esse surto ftlidemico, que poderia t!lr . tido conse
quencias graves, se não fora a promptidão · e severidade 
das providenciaS tomadas, veio demonstrar . a necessidade 
lnadiavel de organisar-se um combate systematico á peste 
bubonica, a exemplo do que se faz com a febre amarella. 

Protecoão á maternidade e á lnfancla . 

:A Directoria de Profecgão á Maternidade e á Infancia, 
·llreada pelo pelo decreto n. 2-i. 278, de 22 de maio de 1934, 
iniciou as suas actividades, organisando um plano geral 
di! trabalho, em beneficio da creanca brasi,Jeira. 
. . . Procurou o novo departamento articular-se com os 
tovernos locaes, solicita!Jdo-1hes a. cooperação para ull)a 
~ntensa propaganda popular das modernas nocões de b,y-
f~en~ infantil e pre~n11tural. . 

Circumscripta a orientação tracada e visando preli,. 
.QliJ~armente diminuir as cifras impressionantes da mortali
-~d~ infantil, a. c-ampanha iniciou.,.se pela. alimenLação d!l 
1\reanoa· •. 

. Paucas rellolizaoões, em obras de B$Sistencia, puderam 
.ar :feitas, dada a deficiencia das dotações orçamentarias. 

Provido o serviço dos recursos que· a Constituicio Fe• 
41eral llle manda reservar, será possivel ,levar a. cabo, 
,llesse terreno, em:prehendimentos de grande alcance. 

E' tempo de nos convencermos que a ,protecção á ma .. 
ternfdade :e á infancia, cujo· duplo aspecto(· social e buma ... 
no tive opportunidade de resultar na "Mensagem do Na· 
tal", transmitLida em telegramma circular aos intervento
res, deve constituir . uma das constantes preoccupações de 
quantos têm responsabilidade na direcção dos negocies pu
Jllicos, . 

Alata~enoia a pa:rélhopathaa e propb.ylaxia mental 

. Q ~erviQo federal de assistencia a psychopatas nii.o 
cJ!~põ,e dOS elementos indispensaveis ).)ara d·esincuml:Jir-se 
cabalmente dos serios encargos que l11e foram atlribuidos. 
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E' do salielltar a situação actual do· Hos.pilal Psychia
trico, da Capital da Republica, cujas installações não mais 
satisfazem. Construido para abrigar 400 enfermos, hospita
lisa · actualmente 2. 000; recebendo todos os doentes men-
taes do Rio e de muitos Estados. · 

·· Embora. premida pela estreitesa. das dota.ções orça
mentarias, a administração tem procurado remedi·ar esse 

·i!stado de coisas, seleccionando a alimentação dos enfer
-mos e adoptando medidas prophylatiGas em relação a mo
Jestias infecciosas que co&tumam occorrer no .Hospital~ 

A Bibliotheoa, o ··Pavilhão de Observação, o Instituto 
1fe Neuro ... Syphilis · e o Instituto de Neuro..Biologia têm 
funecionado com bons resultados, visto disporem de acoom
modações mais apropriadas á natur-eza dos seus serviços. 

Recnhecida a necessidade de se intensificar, dentro de 
n:~odernos padrões, a prophylaxia das doenças mentaes, pro- · 
curou-se imprimir amplitude aos s-erviços de hygiene men
tal e assistencia social, dando-se ao Dispensario Psychia
trieo o posslvel desenvolvimento. 

Instituição quu muito recommenda o nosso appare
lha~ento cultural, mau grado as suas modestas install!l.- · 
cGes, o Manicomio Judiciario continúa a prestar relevan
'tes serviços á sciencia e á sociedade, sendo os seus "Ar
cb.ivos" repositorio de seleccionadas e completas informa-'· 
~Des eq~ matet•ia de. psychiatria e direito penal! 

Assietencia hospitalar 

Tendo em vista o numero tle enfermos desvalidos que 
11eoessitam de assistencia, julgou-se opportuno crear um 
~ervioo · de coordenação das actividades hospitalares,, com 
caracter nacional, e destinado a inf.luir o máis largamente 
P.ossjve! na elevação dos nossos índices sanitarios • 

.l)entro dessas preoccupaoões, bem definidas no deore
,tQ n. 24.814, de U ele julho de t934, a Dirllctoria de As
sistencia Hospitala-r dese-mpenha funccão systematisadora, 
.ci,IID,prjndo~lhe articular os esforços gera.es · no sentido de 
amparar e soccorrer a grande massa de enfermos existep-
tlls em .tO<lo o Plliz. ' 

Na · Calpital Federal, cabe-lhe superintender os esta
llt\~ecimentos hospitU:J.ares mantidos pelo Governo Fedeval, 
lloi QUilOS se accrescentou ultimamente o "Estacio de Sá", 
cu.ilHl installações . ainda não foram ,conclui das. · 

\ .. 
Servioo de Aguas e· Esgotos da Capital da Republica 

O abastecimento de agua da Capital da Republica, 
descle muito deficiente, . em consequencia do crescimento 
~bjtacão collectlva, preoccppr. constal\temente o poder pu
btico, que se vem empenl1ando em augmentar-lhe a capa
cidade de distribuição, de forma a attender ás necessidades 
actuaes ·e futuras de todas as zonas centraes e das subur-
banas màis · pópulosa.s. · 

· Após minuciosos estudos, opinou-se pela adduccfio do 
natural da cidnde e da constru·ociio do grandes edifícios de 
Ribeirão das Lages, que se lmpoz como sondo a mais 
recommendàvel, de accOrdo com os pm•eceres emittidos por 

\· 



-58-

duns. commissões, uma de. medicas e outra de engenheiros, 
representantes do Ministerio da Viação, da Prefeitura, do 
Districto Federal e do Club de Engenharia. . 

Approvndo o projecto pelo decreto n. 23.457, de U, de 
novembro de !933, e autorizada a emissão de apollcos para 
custear as respectivas despesas, foi aberta concurrencía pu
blica para execucão dos serviços. 

comquanto a Inspectoria de Aguas e Esgotos não hou
vesse podido, por motivos diversos, executar integralmen
te 0 programma de trabalhos que havia t>laborado para o 
anno proximo findo, mesmo assim, cumpre assignalar, como 
eervicos de maior alcance realizados por esse departamen
to, os seguintes : proseguimento dos estudos para o esgo
tamento de bairros novos e florescentes, taes como Ipane
ma, Leblon e Urca, que ainda se resentem da falta de abas
tecimento de agua, serviço que o Governo deliberou tomar 

· a seu cargo, em vista de não terem chegado a resultado sa
tisfatorio os entendimentos entabolados sobre o assumpto 
com a "The Rio de Janeiro City lmprovements co. Ltd. •; 
uso geral de hydrometros, com a acquisicão dos primeiros 
apparelhos, cujo assentamento vae ser iniciado; revisão do 
regulamento de concessão de agua, em que foram feitas al
terações sensíveis,· orientadas no sentido de acautelar os in
teresses do Governo e dos contribuintes; montagem do r.a
boratorio de Analyses de Aguas e Esgotos, que !li iniciou 
os seus trabalhos, em escala consideravel, emboi·a o sua 
installacão ainda não esteja concluída; e, finalmente, estu
dos para a ampliação ·da estação elevatoria do Acary, no 
sentido de serem aproveitadas as sobras do São Pedro, com 
o que se procura minorar a falta de agua, elevando a 40 
milhões de litros diarios o reforço de 20 milhões, que esta 
usina trouxe. ao abastecimento, além da melhoria das con
dições do funccionamento das adductoras. 

Na conformidade dos seus contractos com o Governo 
Federal, a Companhia City Improveinents manteve, duran
te o anno de i 934, o servicó de esgotos da cidade do Rio de 
Janeiro. · 

Havendo o decreto n. 23.50 i, de 27 de novembro de 
f933, declarado nulla, nos contractos· exequlvels no Brasil, 
qualquer estipulação de pagamento em ouro, ou eut deter
minada especie de moeda .que não seja o mil réis. papel, 
de . curso forçado, ficara~ suspensos os pagamentos con .. 
·tractuaes devidos â allud1da companhia, até fixação do va- · 
lor da taxa. provisoria, que adoptou a média dos pagamen
tos feitos nos ultimas dez annos, em moeda nacional. 

Su:bvenolles 

Foi consideravel, 'dUrante o anno de t934, o movimento 
de distribuição de auxilias a instituições de oarldade e do 
educação. · 

E:x:tincta a Caixa de Subvcnclles, conslgnou,~e no oroa.: 
mento do passado exercício a dotação de 4.500:000$000 com 
a qual seriam attendidas as instltulclles que requeressem 
subvencão. Verificada, entretanto, a insufficiencla dessa do
tnciio, â vista da affluencia dos pedidos existente~. foi ne
c~ssaria a abertura de um credito supplementar, na impor-
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tancia de 2. SOO: 000$000. Receberam auxilios 422 institui
ções, importando todos em 5. 058 :000$000. 

Aos Estados do Paraná, Santa Catharina e Rio Grande 
do Sul foram pagas, por conta dos mesmos recurso~, contri• 
bu.ições no total de 558:000$000 como auxilio aos serviços 
qm' os mesmos mantêm para a nacionalização do ensino. 

São evidentes os resultados dessa cooperação tio poder 
publico com a iniciativa privada, em mataria de apsfsten..; 
cla. Sts póde haver vantagens em perseverar na poiitica de 
amparo financeiro a quantos empreendimentos se promovam 
com o fim de ampliar os serviços de assistencia e educaollo 
em todo o paiz. 

Ministerlo do Trabalho, Ini!ustrla e ~ommerclo 

A actuação do Ministerió do Trabalho, Industria e Com
mareio tem correspondido plenamente aos objectivos que 
determinaram e fizeram inadiavel a sua criação. 

Em exposição resumida, examinaremo~. a seguir, a acti
vidade da ·nova Secretaria de Estado, salientando, ao mesmO' 
tempo, as suas iniciativas e trabalhos mais importantes. , . 

Organlzaoio syndlcal '' '' 
\ 

Num paiz sem. espirita associativo, onde os projectos 
de legislação ~ocial nllo tinham andamento nas Camaras e 
onde apenas logravam execucãCJ algumas leis de assistencia, 
a organização do trabalho impunha, como providencia ele
mentar de parte do Estado, orientar e promover a coordena
çã6 das classes patronees e operarias em orgãos permanen
tes, legalmente constitu!dos, visando a defe~a de seus pro
prios interesses e a solução suas orla dos d!ssidios de classe. 

A lei n. Ul37, de 5 de janeiro de 1907, foi uma timi
. de experiencia de . organização syndical no paiz. Omissa 
quanto a sancções que amparassem as associações operarias, 
não podia resistir, como nllo resistiu, á hostll!dade das clas
ses patronaes,. imbui das, a esse tempo, de uma falsa eom
prehensão das organizações trabalhistas. Era indispensavel, 
por isso, a decretaç!lo de preceitos que assegurassem aoa 
trabalhadores e empr!lgados os direitos que lhes são devidos 
dentro da nova ordein jurid!ca, creada pela imposiçi!:o dos 
tactos e em obediencia aos modernos princlpios de justloa: 
social. · 

O decreto n. 19.770, de i9 de m'aroo de i93i, ·corres
pondeu a essa necessidade. Garantindo o exercício da liber
dade syndical a empregadores e a empregados, facilitava a 
·syndical izaçiio do operaria, eduOtindo-o pela solidariedade e 
identificando o seu interesse com o 11a communhllo social. 
Visavii o decreto crear uma forte· organização syndioal, ba
seada no syndioato local, filiado ás federaçlles regionaes, que, 
por sua vez, constituiriam a confederaoiio central, reunin
do-se a· esta as demais assoDiações profissionnes dissemina
das pelos centros de actividade em todo o territorio na-
cional. · 

Embora n!lo fosse obrigatorio o regímen syndical, ins
tituido sob o principio unitario, de acDOrdo com as disp'o-
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'sicl!es da lei, as classes operarias eram indirec~amente le
vadas a se !iliarem aos syndicatos das respectiVas profis
sões, porque estes, de certo modo, dispõem das o!ferta~ de 
-trabalho, pela pre:!'erencla ·que otficialmente se dispensa a(Js 
syndicahzndos, quanto á obtenolío de serviços, nas grande~ 
empresas, companhias e obras publicas. 

A legislação reguladora do regímen syndical evidencia
va, entretanto, lacunas, falhas e defeitos que precisavam, 
notoriamente, ser corrigidos, o que se levou a effelto com 
a promulgaofio do decreto n. 24.69i, de f2 de julho de 193•, 
o qual, mantendo, em linhas geraes, a organlzaçlío ante
rior, ampliou o seu objectivo, por uma melhor coordena
ção dos direitos e deveres dos syndicalizados, permittindo 
aos syndicatos fundar e administrar caixas beneficentes, fir
mar ou sanccionar convenções collectivas de trabalho e co
f!.Perar, por interlJledio de seu~ representantes, nas com
missões e tribunaes de trabalho, para a solução dos dissl
dios surgidos entre empregados e ·empr-egadores. Por outro 
lado, na parte referente a · compqs1cáo dos symhcatoa em 
federações independentes entre si e destas em confederações 
com séde na capital da Republica, ~ ~ova lei apresenta-se 
mais clara e completa, corrigindo omissões verificadas no 
decreto anterior. 

A Constituição, no art. i20, manteve o systema da le
gislação ordinat·ia, subordinando a existencia do syndicato 
ao seu reconhecimento, de conformidade com a lei. Permit
tiu, entretanto, a pluralidade syndícal & a completa auto~ 
11om ia dos syndloatos. 

Represantaoio de classe 

~doptado pelo Governo Provisorio, com o Codlgo Elei
toral, o principio da representação das asociaoões profis
slonaes na Assembléa Constituinte, foi o numéro e modo de 
escolha desses represeatantes regulado pelo decreto nume-
ro 22. 653, de 2 de abl'ft de iDZil!. · · 

A experiencia, não obstante a crlttea lenntada contra 
' . innovação, levou os constitulntea a consagra,rein aquell(l 
principio, fixando, no art. 23 da Constituição, o numero 
de representantes profissionaes em ulll quinto da represen .. 
t.aolío popular. · 

Dividil! a Constituição as profissões, para o efteito de 
representação, em qautro categorias, com os grupos affins 
- l~v<!ura e pecuaria; ind1,1stria; commercio e tra~sportes; 
prof1ssoes libera as e funooiona:tios pubU~O$, 

O Tribunal de· Justiça Eleitoral, em instr.ucoi!es bai
·~~tta~ em 1t de setembro do anno passado, ·fixou em !iQ. o 
n\lmero de representantes de classe, de accOr~o com o qum
•to· oonstitucional, distribuindo-os Pillas qu~tro cate~orias 
ll" .proporção de i 4 para cadu uma das tres primeiras, me~ 
tade de empregados e outra metade de empregadores, e qua
.tro representantes para cada uma das duas ultimas. 

O processo de Vel'ificaoão ·dos poderes dos delegados 
eleitores se fez l)erante o Superior 'fribunal de Justiça Elei
toral. O Ministerio do Trabalho prestou o concurso que lhe 
foi solicitado e informou, li peclido do Tribunal, 624. "Pro~ 
cesses referentes ao reconhecimento dos delegados eleitores, 
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sendo 302 de empregadores e 314 de empregados e 8 de 
profissões liberaes. . . 

Até 10 de outubro, prazo fixado para a constituição dos 
syndicatos que poderiam concorrer ás· eleiÇões, foram reco
nhecidas regularmente 1. 029 associat;õ·~s. 3'62 de emprega
dores e 622. de empregados, e 45 de profissões liberaes. Em 
~933, o numero de syndicatos attingia apenas a 450. · 

As eleições realizaram-se no período de 21 a 31 de ja
neiro .peran!e o Tribunal Eleitora.!, comparecendo 844 de
l(!gados eleitores, sendo 289 empregados,· 263 empregadores, 
118 de profissões libenes e .i 7 4 funccionarios publicas. 

Os 50 representantes classistl\s constituirão t>ertamen .. 
te uma forca de équilibrio salutar nos debates e resoluÇões 
do Poder Legislativo, movimentando os valores de nossa 
economia. e possi~elmente, cordgindo, pela sua expressão ni
tidamente nacional, as desegua.ldades inevitaveis da repre-
sentação politica. · ·· 

Duração do tràhalho 

Reconhecida, por parte dos. poderes publicas, a con
veniencia. de regulamentar o exercício das profissões, er·a 
mister prefixar, para cada uma dellas, a duração normal do 
trabalho, acceitando-se, como principio preponderante, o 
maxim!l de oito horas para o serviço diurno, com um dia 
de repouso bebdomadario, de preferencia o domingo, ado
ptado pelas legi~lações congeneres ·. Attendendo, porém, ás 
condições especiaes em que se exercita. a actividade de ope
rarlos empregados em muitas profissões, tendo-se em conta 
a. natureza dos serviços e o meio em que desenvolvem, fo
ram estas excluídas da regra geral que regula a materia no 
commercio e na industria, dando-se-lhes regulamentação 
especial. Por .outro lado, permittiu-se aos interessados a 
faculdade de obter a deroga.ção dos dispositivos referentes á 
duracão do trabalho e ao . repouso semanal, por meio de 
convenções conectivas ou mediante accOrdos estabelecidos 
entre empregados e empregadores, que devem ser commu~ 
nicados ao Departamento Nacional ·do Trabalho, cuja com
petenc.ia comprehende todos os assumptos relativos á orga
nização ~o trabalho, exercício de profissões, legislação social 
e sua fiscalização. Durante o anno de 1934, foram enca
minhados á Inspectoria do Departamento 6.350 accOrdos 
dess·a natureza. . · . · 

Racionalizaolio do trabalho 

No justo proposito de amparar o trabalhador nos gran· 
des nucleos urbanos, onde, de preferencia, se localizam os 
maiores centros industriaes, e para onde, por isso mesmo, 
afi'luem, cm demanda de co!locaciio, elementos profissionaa~ 
estrangeiros, movendo, por varias títulos, a(l braço indígena 
concurrencia. desegual, o decreto n. 19.482, de 12 de de
zembro de 1930, nos dispositivos do art. 3°, já equitativa
mente regulamentado, obriga todas as firmas, indivíduos ou 
empresas que exploram qualqUer ramo de commercio e in
dustria, no paiz, a manter nos quadros do pessoal de seus 
estabel(lcün_entos, quando nestes se empregarem mais do 



-62-

cinco individuas, dois terços, pelo menos, de brasileiros 
natos, em egualdade de condições de trabalho, para cargos 
identicos ou similares. · 

Achava-se o trabalhador nacional, antes da vigencia 
dessa lei, em situação de franca inferioridade no meio do 
operariado de empresas e compdntlhs estrangeiras, onde os 
alienigenas o preteriam freque~temente, não .obstante mi
litarem a favor daquelle, condições especiaes de habilitação 
e tempo de $erviço. O Departamento Nacional do Trabalho 
procura desenvolver a maior vigilancia na fiscalização que 
lhe cumpre exercer, exigindo dos empregadores a declaração 
dQ numero e nacionalidade dos seus empregados, no que é 
auxiliado pelos syndlcatos emperlhados em remover os casos 
de preterição ou de injustiça. Em 1934, foram recebidas 
i6. 000 declarações, elevando-se a 25. 00~ a! relações Já ca
talogadas e archivadas. 

Lei de férias 

Datá de 1925 a lei que instituiu, em beneficio dos em
pregados e operarias que trabalham em estabelecimentos 
industriaes, commerciaes e bancarias, bem como nas ins
tituições de caridade e beneficencia, o direito de 15 dias 
de férias remuneradas, desde que nlio tivessem interrom
pido a sua actividade durante 1·2 mezes consecutivos. Ape
sar de seu caracter altamente benefico e humanitario, a lei 
encontrou, por parte de grande numero de empregadores, 
continua e ter1az resistencia. Foi essa resistencia que im
pediu a generalização dos beneficias do favor legal. Accres
ce ainda que, devendo as férias ser gozadas após um anno 
de trabalho continuado, esse direito prescreveu pará a 
maioria dos empregados e operarias, por falta de um orgão 
que tornasse effectivas as garantias e sancções que os de
viam amparar . 

. Através de varios decretos tentou-se corrigir as lacunas 
da legislaçiio primitiva, prorogando ,IJl'llzos e aggravandt. pe
nalidades. Nem assim foi passivei normalizar a situação. 
O decreto n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934, veiu, afinal, 
regular definitivamente a concessão de férias aos emprega
dos dos estabelecimentos industriaes de qualquer natureza. 

Carteiras pro!lsslonaes 

A carteira pz•oflssional, instituida pelo decreto numero 
21. f 75, de 21 de marco de 1932, regulamentado pelo de 
n. 22.035, de 29 de outubro do mesmo anno, estabeleceu, 
para uso dos que trabalham no commercio" e na industria, 
um documento official de authenticidade, destinado ·a .iden
tificar-lhes a profissão e a servir de prova nas suas r~la
cões com os empregadores, que, por sua vez, medianto a 
exhibição do referido documento, ·ficam habilitados a ve
rificar, sem maior indagação, as condições profisslonaes dos 
que lhes offerecem os seus serviços. 

As leis de protecção ao trabalhador, creando direitos 11 
obrigações, suscitam, de modo frequente, conflictos que JJrE:.
cisam ser rapidamente dirimidos. A legitimidade e o fun
damento das reclamações precisam ser provados. ·Antes da 
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instituição das carteiras, operarias e empregados nãv ;lls· 
punham facilmente de elementos para fazer ·essa compro
vação. Os conflictos de trabalho se arrastavam morosa!llen
te em discussões. estereis, ultimando--se, muitas vezes, com 
decisão contraria ao reclamante, por falta absoluta de 
provas. 

A carteira profissional' veiu supprir essa lacuna. Exhi· 
bida pelo empregado, proporciona ás autoridades adminis· 
trativae, aos tribunaes paritarios, ao juizo privativo de acci
dentes de trabalho, aos juizes singulares e li justiça supe· 
rior, os esclarecimentos e as provas indispensaveis ao exame 
dos casos submettidos a julgamento. Durante o a11no pas
sado foram identificados, para a expedição de. carteiras soli
citadas; i98.273 trabalhadores· e empregados, elevando-se 
a 437. 3H o total das carteiras expedidas até 31 de dezem· 
bro do mesmo anno. 

No intuito de tornar efficiente o serviço de fiscalização, 
quanto á pratica das lei~ sociaes, sobretudo no que respeita 
á lei dos dois tercos, creou-se para 0s empregadores n obri
gação de manterem, em seus estabelecimentos, livros espa
ciaes authenticados pelo Departamento Nacional do Traba· 
lho, nos quaes devem ser registada~ as condições de traba
lho dos respectivos empregados, sua nacionalidade e outras 
informações, de modo que, examinando-os a qualquer mo
mento, os fiscaes e inspectores, encarregados desP& servn;e~, 
facilmente podem verificar a veracidade dos lançamentos 
feitos .. Em 1934 foram visados para esse fim, 10.748 livros. 

Dissldlos e . confiictos de trabalho 

Os dissldios individuaes, conforme a sua natureza, silo 
regularmente examinados pelo Departamento Nacional do 
Trabalho, tendo em vista uma solucão prompta e equita
tiva. Não sendo possível ·a conciliação por intransigeneia de 
uma das partee, o caso, devidamente instruido, é encaminha
do, conforme a hypothese, ás Juntas de Conciliacão e 1 ul
gamento, ás Commissões Mixtas de Conciliação, ás Delega. 
cias de Trabalho Marítimo e ao Juizo Privativo de Acciden
tes do· Trabalho. Os confllctos, quando não resolvidos ~a
tisfactoriamente pela Intervenção directa e. amistoea do De· 
partamento, são levados ao exame das Commissões Mixtas de 
Conciliação, ás quaes compete solucionai-os, applicando o voto 
partidario. As Commissões Mixtas do Jonciliacão acham-se 
em regular funccionament.o é resolveram, em 1934, a conten
to das partes, U casos, dos que foram .submettidos á sua apre
~ilição. 

A necessidade de normalizar o serviço de estiva nos por
tos do paiz, promovendo e assegurando a inspecção e a dis
c.iplina no movimento de éarga e descarga, das embarcações, 
em geral, determinou a expedição do decreto 23.259, de 20 de 
outubro de 1933, pelo qual se instituíram as Delegacias do 
Trabalho Marítimo. Dada a natureza do2 referidos serviços, 
julgou-se indispensavel a criação, em cada Delegacia, de uma 
Junta de Conciliação e Julgamento, nos moldes das instit.ui
das pelo decreto numero 22.132, de 25 da novembro rle 1932, 
com a funccão de soluc.iona!' os 1onf!ictoq oriundos do tra
balho nos portos, quando da alcada do Ministerio do Traba
lho. Fazem parte das Juntas, além dos representantes do 
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Departamento do Trabalho, do Ministerio da Agricultura e 
do da Viação e Obras Publicas, delega<:lns das· associações ma
ri ti mas de empregados e empregadot'!IB, 

.JustiQa do irallalho 

A Constituição, no art. 122, instituiu a Justiça do Tra
balho para dirimir· questões entre emprcgadot•es e emprega
dos, regidas pela legislação social, subordinando a organiza
cão dos Tribunaes de Trabalho e das Commissões de Conci
liação ao principio ·da eleição de :;eus me1nbros, metade. pelas 
dos empregadores, sendo. o presidente dç livre nomeação do, 
Governo. O texto constitucional consagrou o systema pari~. 
tario, já adoptado pela legislação ordinaria com a organiza
ção das Juntas de Conciliação e Julgamenta e Commissões 
Mixtas· de Conciliação. . 

Está em elab.Óracão, sob a direcciio technica do Minis
terio, o ante-projecto da Justiça do Trabalho, que será. sub
mettido opportunamente ao exame do Podet· Legislativo. · . 

Acoidentes do trallalho 

A lei n. 3.723, de :1.5 de janeiro de :1.9!.9, regulamentada· 
pelo decreto n. :1.3. 498, de l.2 de :nat•ço do mesmo anno, que. 
regulava as indemnizações devidas aos empregado~ ou ope
rarias, em consequencia de damnos causados por accldentes 
do trabalho, se tornara praticamente inapplicavel, pois as lm
portancias maximas previstas não correspondiam mais ás 
taxas de salarios, que, depois de :1.919·, augmontai'am .;m con
sequencia do encarecimento do custo das s.ubsistencias. 

Reconhecida a necessidade de reformai-a, para amparar 
convenientemente as victimas de accidentes do trabalho e de 
molestias adquiridas no exercício da profissão, foi bai:rado o 
decreto n. 24.637, de 10 de julho ile ~934, cuja execucllo de
pende, apenas, do regulamento; .;iue, em brevf, deverá ter 
expedido. 

Conselho Nacional do Trabalho 

Embora conservando o caracter de organizaçl!o technloa,. 
consultiva e julgadora dos assumptos concernenttJs·á economia 
e á previdencia social, o Conselho Nncionn.l do Trabalho teve 
a sua ~sphera de accão ampliada pelo decroto n. 24. 78-i, de 
14 de Julho de 1934, que augmentou o numero de s·eus mem
bros dà' l.2 para :1.8 e estabeleceu :J seu funcclonamento em 
tres camaras e como orgão collectivCJ, com a funccão do Con
selho pleno. A reforma, h a muito julgada indispensavel, veiu 
collocar esse instituto em oondioões de exercer, com mais ef• 
ficiencia, regularidade e proveito, as suns attr1bulcões, quan
to ao julgamento dos casos que lhe siio affectos, por Isso 
que as suas decisões, definitivamente confirmadas, se eonsl• 
deram cousa Julgada para todos os effeitos. 

Previdencia social 

Na qualidade de orgão de previden.:~l~ social, desde o 
inicio de sua criação, coube ao Conselho Nacional do Trnna• 
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lho papel preponderante na organização, direcção e fiscaliza
cão das Caixas de Aposentadorias e Pensões de empregados 
e operarias, fixando o modo . de se constituírem a ncl'ma de 
acção administrativa e os limites orçamentarias em que de
vem operar, no· proposito de !lssegurnr a estabilidade e o 
equilibrio indispensaveis á garantia dos interesses dos con
tribuintes e beneficiarias. 

A's numerosas instituições dessa natureza, já existentes 
no paiz, vieram juntar-se ultimamente o Instituto de Apo
sentadoria e Pensões dos Commerciarlos e dos Bancarias, 
creados, respectivamente, pelos decretos na. 24.273, de 22 de 
maio de 1934, e 24.615, de 9 de julho do mesmo anno, os 
quaes, pelo avultado numero de seus associados e alcance 
dos beneficios, representam,. na t•ealldade, organizaeões de 
larga projecção no campo da previdench social. 

Os recursos arrecadados pelas Caixas, anteriormente crea
das, attingem a somllias consideraveis. De accOrdo com os 
dados apurados pela Secretaria do Conselho, a 1·eceita geral 
daquelles institutos, em 1933, .ela vou-sr:. a 

1
101.973:2828535, 

tendo a despesa attingido a 56.646:863,101, de que resulta o 
saldo de 45.326.419f344. Entre os títulos da receita desta
cam-se a contribuição dos associ'ldos, inclusive joias e in
demnizaeões, na importancia de 29.697:3961241; a das em
presas, incluindo o augmento suvplementar de tarifas, no 
valor de 26.81>2:550f499; a do Estado, representada pela quo
ta de previdencia, no total de 28. !89: 005tH2 e os juro• do 
patrimonio no montante de 15.385:U58566. Para o corren

, te exercício, a receita prevista attinge a 123.560 :699$00(} e a 
despesa a. 74.136:519$01>0. 

A importancia dos beneficios regulamentares, concedi-· 
dos pelas ·cai:ras, alcançou a somma de 51.378:7821389, assim 
distribuida: ·aposentadorias ordinarias, 26.3U :220$866; apo
sentadorias por invalidez, 9.092:7901733; pensões a viuvas 
e orphãos, 8. H2 :837fi53; serviç?s medicoa, 5. 721 :660$317; 
servieos hospitalares, i • 438: 597$1>4 7; despesas pharmaceuti
cas, 491 :777$902; peculios, 6(} :485$5i9; funernea, 89 :H2$852. 
O numero de associados das Cai:ras d~ Aposentadorias e Pen
sões, em 1933, elevava-se a 210.883; o numero de aposen
tados a U. 916 e o de pensionistas a 12.734. 

O patrimonio das Caixas de Apogeotadorias e Pensõ~s. 
até 31 de dezembro de 1933, foi computado em réis ...... 
274.882:753$868, estando empreg'ldos ~m titulas da divida 
publica 203.667:525$81>2; em carteira de eniprestimos, rtlis 
20.297:086$330 e em moveis 3.725:962$:~42. O saldo no Ban
co do Brasil era 18. HO :4381083 n a importancia a l'eceber 
das empresas montava a 29.897:801$23tl.' Durante o anno 
de 1934, o capital empregado nas carteiras de emprestimo 
elevou-se a 3(}. 050 :000$000. distribuído por 68 caixas. 

Procurando corresponder á necessidade imperiosa de so
lucionar o problema das Caixas •ie Aposentadorias e Pensões 
de pequenas empresas, dotadas de reduzidísaimo numero de 
empregados, o que lhes difficulta a vid•1 pela mingua de re
cursos, deliberou 0 Conselho Nacional do •rrabnlho, &pós de~ 
morado estudo do regime economico de cada uma dellas, fun
dil-as e agrupai-as por Estados, de fórma. que possam con
venientemente preencher os fins a que se destinam. Em vir~ 
tude dessa resolução, que reduziu o numero das referidas 
caixas de 170 para 7 4, ficarão e lias em condições de mnnt.er-
s- ~ ' I 11 

,, 

,. 
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se com manifesta vantagem para os associados e sem pre
juízo· dos seus serviços administrativos. 

O augmento progressivo que Je tem notado no conjunto 
dos encargos das caixas em funcc-lonilmento, pela crescente 
despesa decorrente das aposentadorias !irdinarias, indica como 
rnedida acauteladora dos interesses dos contribuintes e bene
ficiarias ligados á economia deses institutos, a conveniencia 
de •se rever ~ legislação existente, afim de prevenir maior 
desequilíbrio entre- a receita e os encargos a attender. Esse 
exame, bem como a proposta das m~didM julgadas necessa
rias, foram confiados a uma comm!Jsb de e~peclallstas, cujos 
trabalhos proseguem na melhor ordem. 

A reforma da legislação das Caixas de Aposentaqorias e 
Pensões é reclamada nllo só pela necessidade de corrigir fa
lhas já comprovadas, como tambem pela conveniencia em 
ajustai-a ao dispositivo constituciJ.J.al, ampliando os eeus be- . 
Defioios ás demais cla-sses de tNbalhadorcs. Essa reforma 
deverá comprehender o estabelecimento de normas regulado
ras do seguro social, a delimitaçl'io do campo de sua appli.:. 
caciío, a systematizacilo dos riscos que têm dFJ ser considera
dos, os favores e regalias promettldas, as fontes de receita 
e; os orgãos incumbidos da sua gestão, a fiscalizaçito e solução 
final dos litígios oriundos da execucilo da lei. 

A Constituição, adoptando, para a formaclio da quota 
de providencia, o principio da contribuiçlio triplice .,.... da 
União, do empregador e dó empregado - consagrou defini
tivamente o systema existente na legislação actual. O le
gislador terá, assim, de fixar essas contribuições, obedecen
'd() ao principio normativo da egualdade, de maneira que 
mo se prejudiquem os interesses do trabalhador, nem se 
aggravem as responsabilidades da União, conferindo-lhe 
encargos por demais pesados. · 

'Representa, certamente, ponto de alta cogitação o modo 
de se obterem os recursos correspondentes á União para 
tazer face ás obrigações resultantes das leis de previdencia 
social. A extensão e a importancia pecuniaria dos benefi
~ics a conceder determinarão o valor dessa responsabilida
de, cuja fixação não poderá ser deEde logo prevista de forma 
completa. · 
. . Torna-se, assim, aconse!havel a formação de um . só 
fundo, eonstituido pela actual ~quota de previdencia" e por 
outros recursos que se forem criando com o proposito de 
attender ás obrigações attribuidas ao Governo Federal, Esse 
fundo, convenientemente, distribuído pelo Estado, proverá 
segundo foi e~tabelec·ido em lei, todas as instituições de pre
videncia, na proporcão da contribuição dos seus associados . 

Instituto Racional da Prrildancla 

O decreto n. 24.563, de 3 de julho de 1934, concreti
zou justas e velhas aspirações do funccionaismo publico 
federal, procurando attender aos menos favorecidos da sor
te. Por forca daquelle decreto, os benefícios que o 
Instituto proporciona nos servidores da União, tornaram-se 
extensivos aos funccionarios municipaes. e estaduaes, aos 
jornalistas, nos membros dos Institutos da Ordem dos Ad-
vogados e dos Contadores, etc. · 

• ·-
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A tabella limite do peculio obrigatorio foi adaptada de 
maneira razoavel á situação de eada classe de funcciona
ri_os, tornando o peculio variavel de 5 a 30 contos, em 
tunccão dos vencimentos. Tal innovação trouxe reaes van
tagens aos funccionarios, por isso que, para a constituicão 
do seguro, o contribuinte não é subm.ettido a exame medic:> 
e o peculio obrigatorio não está sujeito a período de" ca
rencia e é regido por uma tabella de premias baixos. 

A concessão de emprestimos, por outro lado, soffria 
uma restricção que muito difficultava a obtenção desse fa
vor; predominava a exigencia dos 10 annos de serviço et
fectivo, para que se tornasse viavel a operação. A nova lei 
reduziu esse prazo para dois annos, de modo que tornou 
passivei o gozo daquelle favor a maior numero de interes
sados. . 

·Revelam claramente os bons resultados da reforma as 
cifras das inscripções para a obtenção de peculios obriga
torios e facultativos, realizadas na respectiva carteira. No 
62.398:000$000, no segundo semestre, quando já se obede
ciam ás normas mandadas observar pela nova legislação. 

Durante o anno de 1934, o Instituto autorizou o paga
mento de 302 peculios deixados por contribuintes falleci
doE, na importancia de 4. 069 :OOOfOOO, sendo 199 no valor 
de 2.682:000$000 a beneficiarias no Districto Federal, e 103, 
no valor de 1. 387 :000$000, nos Estados. A carteira bypo
primeiro semestre de 1934, antes da reforma, o total das 
lnscripcões se expressou p'or 14.853 :000$000, elevando-se a 
tbecaria, installada em fevereiro de 1934, accusa grande de
senvolvimento, registando-se a inscripção de 1.255 funccio
narios, candidatos a emprestimos destinados á acquisicão de 
casas. Em 31 de dezembro já haviam sido concedidos 38 
emprestimos, no valor· de 2. 309:000$000, sendo 5 para cons
truccão e 33 para hypotheca de predlos já construidos. Os 
bens hypotbecados, para a garantia desses emprestimos, fo
ram avaliados em 3. 360,:169$000. 

A secção .technica· de construccões tem desenvolvido 
bastante actividade. A par dos trabalhos realizados na Villa 
3 de outubro, em Marechal Hermes; o Instituto emprehen
deu a construccão de casas economicas, reservadas á resi
dencia de operarias e empregados syndicalizados. A primei
ra serie dessas construcções foi constituída por 22 casas e a 
segunda por 50, variando, comtudo, o numero de accommo
dações de que dispõe cada uma deli as. 

Lançada a pedra fundamental dá Villa Operaria PrevJ
dencia, em Bemfica, de)l-se inicio á construccão dos predios 
planejados, em numero de 129, com maior e menor nume
ro de accommodacões. Abriu o Instituto concurrencia para 
a construcção, noutro local, de 200 casas, das quaes já foram 
concluidas U, achando-se em obras 152. 

O movimento das varias carteiras e secções do Insti
tuto representou-se por 42.220:518$709, no primeiro se
mestre de 1934, e por 139.208:908$507 no segundo. O mo
vimento de caixa traduziu-se quanto a recebimentos, no pri
meiro semestre, por 16.072:486$149, e, no segundo, por 
18.536 :671$571. Quanto a pagamentos, sahiram réis ..... 
16.023:434$671 no primeiro semestre e. 18.591:497$505, no 
segundo. .. 

,, 
' 



-68-

O Instituto adquiriu um terreno na área desaterrada do 
antigo Morro do Castello, onde está construindo um edifí
cio de . sete pavimentos, orçado em oi. 000:000$000, para a 
installação de seus serviços. 

Conferenola Internacional do Trabalho 

O Bra~il fez-se representar, como nos annos anteriores, 
na Conferencia Internacional do Trabalho, realizada em 193 4, 
Além do debatido problema da duração do trabalho sema
nal, que se pretende reduzir ainda mais, outros muitos as
sumptos foram objecto de exame e discussão, notadamente 
a reparação dos males decorrentes das molestias adquiridas 
no exercício das profiã~ões, o emprego das mulheres n JS tra
balhos subterraneos, o trabalho nocturno das mulheres, etc. 
A reducção da semana do trabalho a 40 horas, como meio 
de.solucionar o problema dos desempregados, embora encon
trasse forte opposição de parte dos delegados patronaes, foi 
acolhida pela Conferencia como um dos prineipaes objecti
vos da organização internacional do trabalho. 

O assumpto, de notoria relevancia, principalmente para 
os grandes paizes industriaes, empenhados em resolver a 
crise do desemprego e da falta do trabalho, ficou adiado para 
ser discutido na proxima reunião, em face das informações 
complementares que os governos interessados se compro
metteram a fornecer sobre a opportunidade de applicação 
do novo regímen e das suas consequencias sociaes e eco
noniieas. 

E' de salientar, dentre as deliberaçeõs da Conferancia, 
a reeleição do Brasil para o Conselho de Administração do 
·.Officio Internacional do Trabalho. Essa reeleição, verifica
da com vinte votoe a mais do necessario para alcancar a 
maioria absoluta, póde ser considerada uma homenagem ao 
nosso paiz, pela maneira efficiente ·com que vem acompa
nhando e prestigiando a obra da Organização Internacional 
Jo Trabalho. 

Nos termos do art. 406 do Tratado de Versalhes, o Go
verno do Brasil depositou, em principio de 1934, na Se
cretaria da Sociedade das Nações, afim de serem devidamen
te registadas,. as seguintes convençõee : sobre a. duracão do 
trabalho nos estabelecimentos industriaes; sobre o fraba
!ho nocturno das mulheres e dos menores na industri.a, e 
eobre a edade miníma de admissão de menores nos tl•aba-
lhos industriaes. · 

Povoamento e lmmigraolo 

Costuma-se dizer que o Brasil é um paiz de immigra
clio. ~emelhante affirmativiÇ tantas vezes repetida, expres
sa evidente verdade. 

Precisamos de braços numerosos e adestrados no tra
balho da terra, e só podemos conseguil-os pela immigt•ação, 
aproveitando os elementos uteis que se deslocam de outros 
paizes á procura de condições de vida mais faceis e pro
missoras. 

Apesar dessas clrcumstancias e de depender o levanta
mento do nosso baixo nivel demographi_co da incorporação 
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de fortes contingentes immigratorios ás populações nacio
naes, nunca tivemos nem praticamos o que, em vigor, . se 
pó de chamar uma politica de colonização. · 

Até bem pouco tempo, os estrangeiros entravam e lo
calizavam-se á vontade, sem que qualquer ·autoridade os 
fiscalizasse e distribuísse de accôrdo com as necessidades 
de povoamento do nosso vasto territorio. Obedeciam apenas 
ás exigencias das suas affinidades e interesses immediatos. 

Os allemães concentraram-se nas zonas onde primiti
vamente se haviam localizado os primeiros colonos allemães; 
os slavos tenderam para os centros onde os pliimeiros colo
nos slavos se haviam fixado; os italianos, portuguezes e hes
panhoes procederam de identica fórma; · os japonezeJ, na · 
ordem chronologica, os ultimos que nos procuraram, taro
bem se condicionaram, dentro desse regímen de liberdade, 
ao determinismo das influencias ethnicas e geographicas, 
e, salvo pequena excepção, no extremo-norte, vinham 
convergindo para as zonas meridionaes e concentrando o 
grosso dos seus contingentes num unico Estado - o de São 
Paulo. · 

Emquanto isso acontecia, regiões fertilissimas, merece
doras como as demais de receber o impulso de progres~o 
provocado pela immigracão, permaneciam intactas e aban
donadas, sobretudo nos Estados do Norte, cujas terra'!, por 
falta de uma politica racional e systematica de colonização, 
só escassamente são attingidas pelas correntes immigrato
rias. 

Aos poderes publicos e ás elites dirigentes nunca inte
ressou seriamente a assimilação dos immigrantes, a sua 
identificação corií as nossas tradições, costumes e institui
ções. Cuidavam, talvez, que o tempo e o meio resolvessem 
providencialmente problema tão substancial para formação 
da nacionalidade. · 

Os povos de immigração, mesmo os que attingiram alto 
grau de capacidade civilizadora, e, consequentementE':, de 
absorpção, como os dos Estados Unidos e da Franca, servem 
de exemplo para· provar como, e111 taes ca~os1 o factor tell_l· 
po é de acção lenta: e como o poder assimilador do melO 
pode ter a sua efficiencia reduzida ou neutralizada, em vir
tude da maior ou menor aptidão, para o isolamento das 
ethnias transplantadas. · 

Dahi; o movimento que se observa no seio da5 elites 
politicas desses pox.ç>s, e, em geral, nos grandes cent.ro~ de 
cultura e investtgação sociologica, no sentido de armar o 
Estado de instrumento e recursos que assegurem o. processe. 
da nacionalização dos contingentes immigratorios. 

Foi reflectindo sobre essas preoccupações e attendendo 
tambem a imperativos da nossa propria experiencia que o 
Governo Provisorio reformou· a legislação immigratria 
subordinando· a certas exigencins limitativas a entrada de 
estrangeiros que não tivessem destino nitidamente rural ou 
agrícola. O decreto n. 24.215, de 9 de maio de 1934, e o 
respectivo regulamento, consagraram providencias ai ~a!llen
te patrioticas, niio só definindo o immigrante e clnmfwan
do-o em "agricultor" e "não agricultor", como vedanf.io o 
acoesso no territorio nacional aos elementos sem capnctdade 
de trabalho, aos menores de 18 annos e maiores de 60, nos 
analphabetos e nos consideràdos nocivos á sociedade, á or
dem e á segurança nacional. A clnssificaciio do immigrante 
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passou a obedecer, então, a um criterio uniforme, de sele
cção e defesa, exigindo-se para os "não agricultores" a pro
va de· meios de subsi§tencia indjspensaveis á sua manuten
ção em nosso paiz. O processo de "cartas de chamada" to r· 
nou possivel e efficiente a fiscalização da lei, não se te~do 
mais registrado a entrada de indesejaveis tão fre!luentes na 
vlgencia da legislação anterior. 

Procurou-se, desde então, encaminhar a massa dos nos
sos emigrantes para os trabalhos da terra, impedindo a sua 
concentração nas cidades, principalmente nos centr.os i~dus
triaes, onde já se denunciavam alguns symptomas de des
emprego,_. Por outro lado, para. impedir que, em face dos 
elementos estrangeiros que aqui entram, trazendo o con
curso sempre precioso do seu braço, fossem os nacionaes 
vencidos na concurrencia, baixou o Governo Provisorio o 
decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, anteriormente 
citado a proposHo da nacionalização do trabalho, determi
nando que em nenhuma empreza industrial ou commercial, 
o numero de empregados ou operarios estrangeiros pudesse 
ultrapassar o terce· da massa total dos trabalhadores. Vi
sando identico. objectivo e tambem o resguardo aa nossa 
soberania, ainda expediu o decreto n. 20.303, de 19 de 
agosto de 1931, que nacionalizou a nossa marinha mci·cnnto 
e reservou os serviços maritimo~ exclusivamente aos bra
sileiros natos. 

O problema imÚligratorio em face da nova Constituição 
da Republica 

Os legisladores constituintes incorporaram á Constitui
ção de 16 de julho preceitos da mais alta relevancia, ten
dentes a assegurar aó nosso paiz e á nossa formação social 
os benefícios de uma politica de progressiva integração 
etnica, por meio de largo plano de seleção, distribuição, lo
calização e a~simi!ação do immigrante. A par dessas provi-

, dencias, fixou r. Constituição as quotas de entrada dos estran
geiros; detalhe que, evidentemente, não se coaduna com a ri
gidez dos textos constitucionais. 

O problema assume, pois, novo aspecto, · que ex1g3 so
lução intel!igente e immediata. O Gove~np organizou uma 
commissão composta de especialistas .nos assumptos relati
vos á im;migracão e á eugenia, incumbindo-a de· estudar a 
questão. Dessa commissão fazem parte o Dr. Roquette 
Pinto, anthropologista e Director do ,Museu Nacional, D1·. Re
nato Kehl, eugenista, conde Debann~. antigo .Consul do Bra
sil nos paizes do 10riente, Dr. Dulphe Pinheiro Macha
do, antigo 'Director do Departamento do Povoamento, Dr. 
Vaz de Mello, Director dos Serviços de Passaportes do Mi
nlsterio do Exterior e o Sr. Raul de Paula, representante 
da Sociedade dos Amigos de Albertü Torres. Preside-a o 
Dr. Oliveira Vianna, Consultor Juridico deste 'Ministerio e 
estudioso dos problemas ethnologicos. 

A referida commissão, que ,está elaborando um ante
projecto de immigracüo, tem encontrado grandes embara
ços na interpretação do. preceito constitucional que limitou 
a entrada de estrangeiros no paiz, até o maximo d!l 2 %, 
calculados sobre o numero dos immigrantes aqui fixados, 
durante os ultimes· clncoenta annos. O criterio .estabelecido 
exige penosa reconstrucção de estatística. Mesmo que se 
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consiga organizat• os dados necessarios, será di:fficil deter
minar a percentagem exacta <los elementos fixados, perten
centes ás nacionalidades que surgiram depois. da grande 
guerra, como a Polonia, a Tchecoslovaquia, a lugoslavia e 
a Hungria, cujos immigrantes aqui chegavam, antes daquelle 
acontecimento, computados como nacionaes da Allemanha, da 
Austria ou da Russia. Não sendo possível identificllr esta
tisticamente os representantes dessas novas nacionalidades, 
ter-se-á que adoptar. criterio empíricos, de caracter mera
mente aproximativo. 

Para comprehender os inconvenientes de semelhante res
tricoilo, intransponível pelo facto de estar contid'õ · num dis
positivo constitucional, basta observar que só de colonos 
japonezes as fjl.zendas paulistas precisam de cerca de 40. 00(1 
para o anno corrente. Dentro do limite fixado, nãQ é possí
vel a entrada dos referidos colonos, éomo lambem ní'io ' é 
possível supprir o deficit c.om elementos de outras naciona
lidades, egualmente sujeitos á quota de 2 %. 

A situação não se modifica ainda em relação aos i ta
lianos aos quaes, no volume total da immigracão permiltida 
para f935, cabe uma das quotas maiá ·elevadas. Como a !ta
lia, em consequencia da politica nacionalista do SI!U ajltual 
governo, deixou de ser praticamente paiz de emigração, os 
elementos que de Já poderão vir serão em numero insignifi
cante, ficando o Governo tambem impedido de pr,eencher 
a differença com outros de origem diversa, porque, da me3-
ma. forma, estes não deverão ultrapassar a percentagem de
terminada pela Constituição. 

Decorre dahi que a entrada de immigrantes no paiz está 
Qondenada a cahir muito abaixo do limite que resultaria. da 
applicação da quota de 2 ·%. 

A densidade de população nos paizes de economia agrí
cola é de 30 a 40 habitantes por kilometro quadr11<.lo. O 
Brasil te~. apenal!, cinco habitantes por kilometro qua-
drado. · 

Semelhante situação deve merecer do legislador anan
to urgente exame. 

Departamento Racional da Industria e Commercio 

. Desenvolveu o Departamento Nacional de Industria e 
Commercio proveitosa actividade em todós os sectores de 
sua organização, ~concorrendo, ao mesmo tempo pat·~ esti

. mular o augmento das rendas publicas e a expansão do com
mareio e da industria, como consequencia necessaria ·da 
maior divulgação dos recursos economicos do paiz e do 
constante incentivo dispensado ás iniciativas privadas. 

Os serviços da antiga .Junta Commercial, completamen
te remodelados pelo decreto n. 24.636, de 10 de julho de 
1934, fazem agora parte de uma das secções do Dnpo.rt.a
mento, tendo a reforma proporcionado ao commercio gran
de numero de favores indirectos, enlre os quaes se conta· a 
brevidade com que se attendem ás suas solicitações. Pur 
outro lado, a arrecadação de emolumentos, em 1934, em
bora mantidas as mesmas taxas, foi maior que a dos nnnos 
anteriores, pois atting_iu o total de 2.117:324$000. A lega
lização dos livros commerciaes produziu a somma de réis 
264 :576$000, além da parcella paga em sello ao "Thesomo 
Nacional, na importancia de 462:528$900. O volume dessas 
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rendas virá, sem duvida, a ser augmentado logo que se es
tabeleça o registo commercial ob!'lgatorio, cuja fiscaliza
cão se facilita mediante ·entendimento directo e constante 
com as autoridades municipaes, encarregadas da expedioíio 
de toda e qualquer licença para o exercicio de actos do 
oommercio. · 

A Junta dos Corretores classificou 505.078 saccas de 
café, sendo 457.000 para entrega em liquidação de negocies 
da bolsa e 48.078 para entregas directas. Foram ar:ecada
dos, ·em beneficio dos cofres publicos, 5H : 127e7oO prove
nientes de operações a termo na praça do Rio de Janeiro e 
relativas a 3. 464.000 saccas de cufé, 6. 633.500 sacoa!> de 
assuc[lr e 33.789.466 kg. de algodão em rama. · 

Os trabâlhos da secção de industria, que deverão ter 
ainda maior desenvolvimento, quando forem attendldas as 
necessidades do servieo de padronização e de pesos e me
didas, foram accrescidos com o exame ·de todos os pedidos 
de importação de mach_inas de9tinadas á industria, principal
mente no que se rerãre ao desembaraço das importadas para 
os ramos industriaes consideradds em superproducção. 
Avultam, entre esses pedidos, os relativos a manufactura 
de tecidos, que é uma das que se acham compreendidas no 
regime de limitação. 

Está em organização a estatistica industrial, abrangen
do não só todos os estabelecimentos de maior producção, 
como os de menor movimento. Não· obstante as dif!iculda
des encontradas para obter dados seguros, já foi possivel 
colligir os elementos indispensaveis para estabelecer um 
indice mais ou menos completo da nossa situação indus-
trial.. . . 

Continuam a ser intensificadas as iniciativas de propa
ganda e publicação tendentes a alargar a nossa expansão 
oommercial rio estrangeiro. Veiu facilitar esse trabalho a · 
intervenção directa dos poderes publicas na repre~entªcão 
do Brasil nas exposições e feiras internacionaes, devendo
se salientar, nesse terreno, os animadores resultados obtidos, 
sob o ponto de vista pratico, com a exhibição dos mostrua
rios brasileiros na Feira Internamonal de· Bari, onde fo
mos classificados em pri.meiro lu~tar, como o maior e o me
lhor concurrente entre as .16 naç'>E'S que tomaram parte no 
oertamen. Não foi menor ci exito al~ançado na Feira de 1\tar
selha. Além das representações organizadas para as ex
posições de Bruxellah, Yokoama E' Poznan, está projdc!.ada :1 
Feira Fluctuante de Amostras, a bordo do ·"Bàgé", e o nos
so comparecimento á Feira Internacional de Publicidade. 

Os resultados da nossa participação nos referidos cer
tamens demonstram as vanhgens c;ue, sobre as expcsições 
propriamente ditas, de representação custosa e maior appa
rato, offerecem as feiras internacionaes, verdadeiras bolsas 
de negocias e mercadorias, onde as transacções de maio~ vul
to se realizam em horas, graças ás facilidades proporcio
nadas pela exhibição dos mostruarios e pelos serviços de 
informações rapidas e seguras. 

Instituto Nacional de .Teohnologia 

O Instituto Nacional de Tchnologia foi creado no Mi· 
nisterio da Agricultura, pelo õ.ecreto n. 22.750, .te 24 de 
maio de 1933, com o fim precipuo de estudar a mataria 

• 
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prima nacional e determi)lar os processos mais adequado! 
ao seu aproveitamento. A' vista deste programma, leve o 
Instituto de entrar em contado directo e frequente com os 
manipuladores de mataria prim..a, tomando-se, e3s•mcial
mente, u~ orgão de assistencí:l tec.hnica. á i)ldustt:ia do paiz, 
cumstanc1a que levou o Governo Prav1sorlo a transferíl-o 
pelo decreto n. 23.979, de 8 de marco de 1934, para o Mi
nisterio do Trabalho, Industria e Commercio. 

No desempenho de sua,s actividades, no anno proximo 
findo, o Instituto realizou pesquizas que abrangem questões 

· de alto interesse technico e e:conomico para o paiz, Con;.. 
tam-se, entre ellas, o emprego do alcool-motor como carbu
rante, assumpto que mereceu especial attenção do Governo. 
Provisorio. Os resultados já obtidos podem ser hõje consi
derados como definitivos e de gra1,1de alcance para a indus-
tria assucareira. · 

· A necessidade, dia a dia mais premente, de proporCionar 
assistencia technica ao carvão nacional, determinou, em 
i922, a creacão da Estação Experimental de Caii)bustiveis 
e Minerios, cujos e;tudos teem sido continuados pelo Insti
tuto, a produccão cresceu considerav~lmente, attingindo, em 
f934, 7&0. 000 toneladas. 

Outra iniciativa do Instituto, merecedora de :referen
cia especial, pela sua immediata repercussão economica, é 
a que diz respeito ao estudo e á producção de fermentos 
seleccionados, destinados á industria assucareira. 

A quasi totalidade do alcool produzido no Brasil pro
vém de fermentações conduzidas em pessimas condições, de 
que resultam perdas consideraveis, avaliadas em ce~ila. de 
25 % e que oneram sensivelmente o custo da producção. 
Taes perdas podem ser, entretanto, . facilmente eliminadas, 
procedendo-se á fermentação alcooiica de maneira racional, · 
pelo emprego de fermentos seleccionados, convenientemen
te adaptados aos nossos processos de industrialização. Para 
realizar esse trabal.ho, o Instituto já terminou a montagem 
de um laboratorio modernamente apparelbado, ondt! está 
executando estudos de fermentos não só exoticos · como in
dígenas e determinando os que IJlelhores vantagens apresen
tam em ·face da~. exigencias iudustriaes do paiz. 

As libras brasileiras que possam substituir, em condi
ções similares, as importadas, foram objecto de estudos 
philogeographicos e de exames estl·ucturaes, physicm, chi
micos, e, bem assim, de investigações referentes á aua ap
plicação industrial. A guaxima ( Urena Lobata L.) ~ pa
poula de S. Francisco (Hibiscus cannabinus L.) e a juta 
paulista ( Hibiscus . kitaibeli(olius L.) · mereceram espe
cial attenção, elaborando-se varias monographias o. res
peito de cada uma dellas. Esses estudos abrangem to
dos os aspectos de interesse botanico e industrial dess'ls 
plantas, cuja cellulose foi to.mbem t.xamino.da, visandJ o S'3U 
aproveitamento para pasta de papel. 

Estudam-se, ainda; as possibilidades do pinheiro, da 
bracatinga, da palha de arroz e dos residuos, quer ngrico
las, quer fabris, do coroá e àe numerosas outras plantas 
texteis. Os resultados recolhidos nesses ensaios serüo pu
blicados como contribuição á &olução urgente do problema 
da material prima para o fabrico de papel, films, seJa ar
tificial e outros productos. 

A cêra de carnaúba, cuja exportação já é assignalada na 
balança commercial de alguns Estados do nordeste, apre
rentn-se no merendo sob innumerus typos correspondente~ 
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o. graus de impureza e de alteracões diversas. Urge bene
ticial-a. e, ao mesmo tempo, assistil-a technicamente em sua 
pha.se de preparação. Após os resultados satisfaotorios de 
Jaboratorio, procura o Instituto, por meio de uma appare
lhagem adequada á$ condicões de trabalho no nordedt.o, dar 
solução industrial ao aproveitamento desse producto. 

Sabe-se como é ainda limitado o conhecimento e ap
plicacão dos nossos materiaes de construcção. As madeirar, 
por exemplo, que collocam. o Brasil entre os paize~ !Dai e 
ricos de florestas, pouco pe~am na exportação. O Instituto 
vem fazendo, com resultados immediatos e praticas, repe
tidas experiencias sobre o aproveitamento de varias essen
cias brasileiras, As possibihdades reveladas por es$ns e.x
periencias muito estimularão o desenvolvimento do nosso 
eommercio de madeiras. 

· Estudando a§ matarias primas de que se utilizam as 
industrias chimicas, procura-se tambem resol.ve;- o proble~a. 
do barateamento da produccão do acido sulphur1co, pg,ra uti
lização da nossa pirita, Não dispondo do enxofre nativo, 
somos obrigados a importai-o, o que torna excessivamente 
elevado o custo do acido sulphurico, que é um dos produclos 
fundamentaes de toda a industria chimica. 

Departamento lfaoional da Propriedade Industriàl 

O decreto n. 16.264, de 19 de dezembro de 192'3, pelo 
qual se creou a Directoria. da Propriedade Industrial, ha 
muito. reclamava. a. actualização de seus dispositivos. Essa 
necessidade foi attendida com a. expedição dos decretos nu .. 
meros 22.989 e 22.990, ambos de 26 de julho de i933. Re
formou-se de modo radical e completo, a estructura ad
ministrativa. do Departamento. Os effeitos benefico~ d::l se
melhante transformação já se fazem senti!' na brevidadll 
dos processos e na maior garantia com que foram ampara-
dos os interesses das partes. _ 

O decreto n. 23.649, de 27 de dezembro de 1933, esta
beleceu; por outro lado, novas classificações parà. os ser
viços de patentes de invenção e marcas de fabricá, e deter
minou providencias que a pratica. demonstrou neces 1a.ría; 
{)Omo a publicação do expediente do Departamento em bOle
tim especial, annexo ao Diario O(ficial, com a. hiserclío dos 
clichés das marcas registadas em Jogar das simples des
cripções, muitas vezes arbitrariamente feitas para. occultar 
propositos de contrafacção e de concurrencia desleal. 

Attendendo a antiga aspiração das classes interessadas, 
·resolveu-se denunciar o Accordo de Madrid,,_.relativo- ao re
gisto internacional· das marcas de industria· ·e de commer
·cio, celebrado U de bril de 1891., consoante communicaoão 
feita. por intermedio do Governo suisso e na. fórma pre
vista pelo art. 17 bis da Convenção da. União de ,Paris, de 
1883~ O decreto n. 196, de Si de dezembro de 1.93~\ appro
vou a. denuncia, firmando os seus effeitos legaes. 

O movimento de patentes de privilegio de invenção con
cedidas em 1934 foi menor que o do anno anteri·or, sendo, 
entretanto, mais intenso 0 relativo ao registo de marcas; 
foram expedidas 708 patentes e registadas 1. 933 marcas. A 
renda total do Departamento, no mesmo anno, elevou-se a 
1. 623:775$ contra 1. 32-8:048$, de· 1933. -

O. decreto n. 24.670, de H de julho de 1934, cr.eou o 
Conselho de Recurso da Propriedade Industrial, orgão es
peoialmente destinado ao exame e julgamento dos recursos 

·, 
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interpostos das decisões do Departamento. O Conselho, que 
é presidido pelo ministro do Trabalhl>, Industria e Com
mercio, compõe-se de um auditor e dos directores geraes da. 
Directoria de Expediente, do Departamento da Industria e 
Commercio, do Instituto de Teehnologia e do Departamento 
da Propriedade Industrial. Installado em 23 de julho de 
1934, vem realizando sessões semanaes, e, até 31 de dezem
bro, julgou 158 recursos relativos a privilegias de invenolo 
e marcas de industria e commerclo. . · 

Departamento Nacional de Beguroil Privados e Capitali•aolo 
. :: 

O instituto de seguro privado continua, entre nós, sem 
o desenvolvimento que deveria ter. Atóra os seguros contra 
riscos de incendio e de t~ansporte, reclamados pelo com
mareio e pela industria, e os· de vida, ao alcance quasi. ex
clusivo dos que dispõem de recursos, poucas são as moda
lidades em uso no l!aiz. Varias causas têm ·concorrido para 
esse estado de c.oisas, sobresahindo, dentre ellas, a falta de 
espirita de previdencia e economia po povo, o pouco co
nhecimento da importancia do · seguro na vida social e 
. economica, e as deficieneias da legislação reguladora do 
instituto, tanto na parte relativa aos princípios gera.es de 
contracto como na que regula a constituição e funcoiona
mento das sociedades de seguros. 

Torna-se necessario, por isso, intensificar a propaganda 
do segtiro privado e melhorar a legislação existente, com 
o fim de garantir os interesses em jogo, especialmente os 
dos segurados, em cujo favor o Estado vem alargando ulti
mamente as suas · attribuições fiscalizadoras. A proteeção 
destes ultimas estava confiada ã acção da Inspectoria de 
Seguros, embora de modo indirecto, visto que a essa repar
tição cabia, apenas, a fiscalização das operações realizadas 
pelas sociedades que operavam em seguros. 

A Inspectoria, subordinada. desde a sua creação ao Mi
nisterio da Fazenda, passou a pertencer ao do Trabalho, 
Industria e Commercio, por força do decreto n. l!.l!..856, de 
28 de junho de 1933; tinha attrjbuicões muito restrictas e 
estructura incompatível com a âetualidade, motivo pelo qual 
foi transformada no Departamento Nacional de Seguros Pri
vados e Capítalizaçlo, com organizaçllo adequada. ~ sua fi-
nalidade e attribuições mais amplas, . 

O desenvolvimento do commercio de seguros póde aer 
avaliado pelo movimento de premias das oper.aoões directas, 
isto é, excluídas as operações de reseguro. Taes premias 
montaram, no anuo de 1933, a 173.000:0001, approximada
mente, sendo cerca de 39.000:0001 provenientes de contra
ctos celebrados com sociedades estrangeiras e· 134.000:000$ 
de operações realizadas com sociedades nacionaes. Dos pre
mi os de seguros directos, cobrados pelas sociedades nacio
naes em 1933, cerca de 80.000:000$ foram oriundos de se
. guros de vida e o restante, no valor approximado de 
54.000:0001, dos demais ,seguros, sobretudo contra riscos de 
fogo e transportes. · 

A renda de premias obtida. pelas sociedades estrnngeirns 
divide-se em duas parcellas: cerca de 3.500:000$ resul
tantes de contractos relativos ã vida e outras modalidades 
do mesmo risco, e 35.500:000,, approximadamente, arre
cadados por conta dos demnis seguros. A rendn dos pre
mi·os das sociedades de seguros, no anno 11e 1933, deixou ao 
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Estado, pela cobrança do imposto que ,directamente, incide 
sobre ellas a importancia de 12.250:000$, somma que, se
gundo ·a apuração até agq_ra feita, deve ser maior em 193i. 

· O imposto sobre sorteios realizados por forca dos con
tractos de capitalização e de seguros de vida ultrapassou, 
em 1933, a importancia de 600 :oooe e em 1934 a de 80(}:000,. 
Os sellos empregados nos contractos de seguros e de capita
lização respresentaram-se, em 1933, pelo valor de 7. 200 : 000,, 
importancia que será superada em relação ao anno de 1934. 

Conselho Aotuarial 

'Subordinadas todas as repartições que tratam de segu
ros, quer privados, quer soclaes, ao Ministerio do Trabalho, 
pela remodelação adq)i.nistrativa iniciada em fins de 1930, 
avultou, desde logo, principalmente em face do complexo 

. problema do funccionam·ento das Caixas de Aposentadorias 
e Pensões e outros institutos congeneres, a necessidade de 
melhor aprovietar a cBtpacidade do corpo actuarial' de que 
dispunha, O decreto n. 24.748, de 14 de julho de 1934, 
créando o .Actuariado do Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio, correspondeu a tal objectivo, determinando a 
reunião dos actuarios officiaes em conselho technico, dentro 
de moldes que se recommendam por sua simplicidade e ef
ficiencia. 

Sem quebra da disciplina e da hierarcbia admlnlstra
tivr., os tecbnicos actuariaes, continuando a servir em repar
tições diff'erentes, constituem o Conselho Actuaria!, dire
ctamente subordinada.· á Secretaria de· Estado, cabendo-lhe 
o estudo e discussão, em plenario, dos problemas dessa es
pecialidade, cujo campo de acção se alarga cada vez mais . 
.Medidá de evidente alcance pratico, a creação do. Actua
riado veiu preencher séria lacuna administrativa, assegu
rando aos poderes publicos orientação racional e uniforme, 
quer quanto aos seguros privados, que constituem a prevl
dencia individual, quer quanto aos seguros sociaes em seus 
multi<plos aspectos de impresclndivel assistencia ás classes 
proJetarias. 

Departamento de Bstatistica e Publicidade 

A extlnccllo do Departamento Nacional de Estatística, 
operada em virtude do decreto n. 24.600, de 6 de julho de 
1934, determinou a creaoão do Depa~tameii.to de Estatls
tica e Publicidade no Ministerio do Trabalho, .Industria · e 
Commercio, transferindo-se para o da Fazenda:_ as secções 
encarregadas das estatísticas de commercio exterior e ca
botagem, que passaram a cônstituir a Directoria de Esta
tiscatistica Economica e Financeira. Por dispos~ões do 
mesmo decreto transfe-riram-se, egualmente, á jurisdiccão 
dos Ministerios da Agricultura e da Justiça. e Negocfds In
teriores outras seccões daquelle departamento, conforme a 
relação em que se encontravam com os serviços destas duas 
Secretarias de Estado. 

O novo departamento ficou dividido· em tres secções, 
com o encargo de manter bibliotheca especializada, almoxa
rifado e typographia )lara impressão dos seus . trabalhos e 
de todos os demais departamentos do Ministerio, e entrou, 
desde logo, em organização, afim de poder desempenhar as 
attribuicões que lhe foram conferidas pelo respectivo r-e
gulamento. 
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Visando a rnais ampla divulgação dos actos officiaes 
que interessam ao trabalho, á. industria e ao commercio, 
leis, decretos e trabalhos technicos elaborados pelos outros 
departamentos, iniciou-se a publicação mensal do Boletim 
do Ministe1•io do Trabalho, Industria e Commercio, com cerca 
de 300 pagi.nas e texto variado, fazendo-se a sua distribui
cão, gratuitamente, não só ás repartições publicas, asso~ia
ções e particulares interessados no conhecimento desses as
sumptos, como a Institutos de coq~mercio e industria, em
baixadas e consulados no exterior. 

KIKIST.ERIO DA VIAÇ10 ii OBRAS PUBLICAS 
'• ,. 

· O Minlsterio da Viação e Obras Publicas manteve, du
rante o anno de i 934, a orientação que lhe foi traçada pelo 
Governo Provisorio, continuando a comprimir as despesas e 
a attender ás necessidades mais urgentes dos serviços a seu 
cargo. 

Diversos emprehendimentos que se imp6em ao poder 
publico, em materia de communicações e melhoramentos 
portuarios, têm sido adiados, á espera que • a situação finan
ceira do paiz melhor.e e permitta dispor dos I'ecursos indis
pensaveis para custeai-os em condições . economicas e van
tajosas. 

Seria desaconselhavel agir de modo contrario. As ini
ciativas, mesmo de caracter productivo, que a ·administração 
publica tentasse realizar, desattendendo a esse c~:~iterio, resul
·tariam, afinal, demasiado onerosas. Não só concorreria para 
isso o regimen excepcional de financiamento que se teria de 
adotar, como tambem a falta de continuidade nas obras, su
jeitas muitas vezes' ai paralizações inevitaveis, que encare
oom o custeio e elevam os orçamentos muito além dos limi-
tes previstos • · 

E' por esse motivo que o M·inisterio da Viação e Obras 
Publicas vem subordinando a sua actividade aos reeursos dis
poniveis. desenvolvendo, entretanto, constante vigilancia so
bre os serviços que lhe estão affectos, com o fim de mantel-os 
dentro de rigorosa economia e de tornai-os sempre mais et:í-
cientes. . 

As in1'ormacõ!lS apresentadas a seguir resumem a marcha 
dos serviços e os resultados dos trabalhos feitos no deoorre.r 
do anno findo. 

1\eouraos ffnanoefros 

Em 1934, fo11am abertos pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas i2 creditos, sendo 3 supplementares, no total 
de 5.35i :948$000, ás verbas de pessoal das estradas de ferro 
,para ·&ttender ao reajustamento de salarios; 9 especiaes, no 
total de .\7. 913 :967$i94, sendo 15.56 i :6i 7e394 para liqui
dação de um tere o do resgate da E. F. Paracatu', .....•. 
11.206 :800$000 para financiamento da construcçiio do aero
porto de dirigiveis no Rio de Janeiro; .. 600:000$000 para 
acquisicão de material na E. F. Bragança; 2i5:535$800 para 
manutenção do trafego da E. F. Mar i cá; 2. 500 :000$ para os 
trabalhos preliminares da electrificação da E. F. Central do 
B11asH; L830 :014$ para liquidacão de compromissos rela
tivos ao 1• trimest11e de 1934; 2.000:000$ para acquisiçã() de 
material rodante para a .Rê de de Viacão Cearense; 4.000' :000$ 
pnra gratificações provisorias ao pessoal do trafego telegra-

. '.: 
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phico e 10.000:000$ para solução dos transportes na zona 
salineira fluminense. 

Foram ainda revigorados quatro creditos especiaes no 
total de 5.786:312$097, sendo 2.079:932$797 para as obras 
do prolongamento do cnes do porto 'd9 Rio de Janeiro, 
1.059:187$500 .para a construcção de uma ponte sobre o rio 
Pelotas, no Passo do Soe corro, 1. 650: o o o• para a construo
cão do porto de Corumbá. e 997 :i 9i •soo para a construcção 
de estradas de rodagem no Estado de Matto Grosso. 

A esses recursos é preciso tambem ,accrescentar a quan
tia de 3. 425 :044,, proveniente da transferencia do Insti
tuto de Meteorologia, do Ministerio da Agricultura para o da 
Viação. 

Movimento ferroviario 

Os serviC<ls ferroviarios do paiz veem sentindo, de ,a.nno, 
a a.nno, os effeitps .perturbadores de .causas div.ersas, com os 
mais sensíveis prejuízos para a sua economia. Entre .outros, 
merece especial referencia a exploração do trafego nas es
tradas de rodagem que servem os centros commerciaes mais 
intensos e proximos. 

As .estradas de ferro, dispondo de appa11elha.gem car.a e 
numeroso p.essoal, não estão em condições de competir com 
as empresas de transporte rodov·iario. A via-permanente e o 
material circulante exigem elevado custeio .e pner.osa conser
vação, ,ao passo que o veh!culo utilizado nas rodovias, além 
de constituir todo o apparelhamento da empresa, póde, por 
sua franca e facil mobiJ.idade, pelo pequeno vulto de seus 
reparos, fazer o transporte, preferindo e escolhendo a carga, 
mediante tarif·as muito inferipres ás possibilidades das es
tradas de ferro. 

A viação ferrea federal na Ba.hia, .servindo a esse Esta
do e aos de Sergipe e norte de Minas Geraes, a "Great We
.stern of Brazil Railway", desenvolvendo-se nos Estados dl' 
AlagOas, Pernambuco, Parahyba e Rio Grande do Nortt>, a 
"Leopoldina Railway", com uma exten.São de 3.086 kril. de 
linha, percorrendo o Districto Federal, o Estado do Rio, o 
Sudoeste de Minas .Geraes e o Espírito Santo, a rêde P,aranâ
Santa Catharina são, pelo desenvolvimento paralleh> das ro
dovias, as mais expostas a concurrencia do trafego rod·o
viario. 

A incapacidade para .&ttender as despesas normaes, os 
desníveis do movimento financeiro ou os saldos . fictícios ob
tidos com sacrifício da conservação do materiàl ,e 'do leito, os 
reclamos incessantes da regiões marginaes contra a ompon
.tualidade dos serviços, tudo isso comprova o iniludível des
·equilibrio que vem experilnentando o transporte ferrovia
rio, no paiz; 

A crise apontada estâ em tempo de st'r corrigida, bas
tando .possivelmente para con.seguil-o . uma regulamentação 
~onveniente e o estabelecimento de ta;xas e tarifas capazes 
de impedirem a concurrencia ·e .de compensarem a construo
. oão e o custeio das estradas parallt>las, distribuindo entre 
uma e outras, de fórma equitativa, os benefícios e onus do 
trafego. 

A situação das estradas de ferr.o federaes· pode ser apre
ciada através dos seguintes dados relativos â extensão das 
linhas e ao movimento financeiro no anno de 1934: . 

.. 
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"São Paulo Railwav" - Extensão em trafego das linhas 
de concessão federal, 139.466 km. · . '-

~Receita. ....................... . 
Des.pe·sa ...................... . 

Saldo . . .................. . 

98.165:1801780 
73.757:756$910 

.24.407:423$870 

. "l.eopoldina Railwav" -Extensão em trafego, em 31 de 
dezembro: linha de concessão federal, 818,043 km. ; de con
cessão estadual, 2.268,345 km.; total 3.086,388 km. 

Recei·ta , . . .................. . 
Despesa . . ................... . 

Saldo . . ................. . 

78.050:000$000 
59.102:000$000 

i8.948:000$000 

E. · F. Sorocabana - Extensilo em trafego,' 2. 065,996 

Receita • ...................... 84.Ho:oooeooo 
Despesa . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. 67.888 :0001000 

Saldo I O o o o O O I 1 o o o o o O O O O o o 16.222:oooeooo 

Companhia. Mogvana de Estradas de Ferro - Exten
são em trafego 1.966,016 km. 

Receita 1 I I I I I O o 1 o 1 o o o o o I o I O o I 

Despesa , .................... . 

Saldo .................... . 

43.504:495.450 
f4.089:637$680 

9.~14:857$770 

1Mde de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (janeiro a 
outubro) -Extensão em trafego, 2.998,H6 km. 

Re•eita . .. ........ ; .. .. .. . .. .. 60.324 :224e870 
Desp~a • .... ................. 53.244:222$180 

Saldo . . ................. . 1.o8o:oo2ee9o 

"Great Westem o( Bra:il Railwav Co. Ltd." - Extensão 
em trafego, 1. 7 41,537 km. 

Receita . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . 28 .143 :695et20 
Despesa . .. .. .. .... .. .. .. .. .. . 21.341:166,690 . 

Saldo . .. .. .. .. .. .. .. .... 6.802:528$430 

Companhia Fcrroviaria Éste Brasileiro - Extensão to
tal em trafego, 2.335,600 km. 

Receita . . .................... . 
Despesa. . . .................... . 

Saldo , .................. . 

13.280:787$145 
12o720:968,581 

559:818$564 

Companhia E. F. São Paulo~Rio Grande (janeiro a no
vembro) -Extensão em trafego, 2.006,915 km. 

Receita . .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. 32.996 :266$70G 
Despesa. . .. .. . .. . . .. .. .. .. . .. . 33.452 :695$426 

Deficit . o . o o .. o .. o ...... . 456:428$726 
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IMde Mineira de Viação - Exten-são total em trafego, 
3.689,896 km. 

~Receita . . ................... . 
Despesa . . .................... . 

Deficit . . ............... . 

36.078:003$000 
44.578:961$000 

8;500:958$000 

E. F. Victoria a Mina, - Extensão em trafego, 561,59~ 
kilometros. 

Receita . . .................... . 
Despesa • • •••••••••••••• o •••• 

- Deficit . . .............. . 

7.088:330$600 
7 • 198 :000$000 

109:669$400 

E. F. Madeira-Mamoré - Extensão em trafego, 366,485 
kilometros. 

Receita • • ••• ' ••••••••• o ••• o •• o • 

·Desp,esa . . .. ~ .... : ............. . 

Deficit . . ............... . 

L 349 :613$100 
1.510:007$800 

160:39U700 

E. F. Tocantins- Extensão em trafego, 82,430 km. 

!Receita . . .................... . 
Despesa . . ................... . 

Deficit . . ....... · ....... . 

6:440$000 
139:38U300 

132:941$300 

E. F. de Bragança - Extensão em trafego, 291,870 km. 

Receita . . ..................... . 
.Despesa . . ................... . 

Deficit . . ............... . 

1.902:572$370 
2.048:629$312 

U6:056$942 

E. F. São L ui: a Theresina - Extensão em trafego, 
oi50,652 km. 

Receita . . .... I I ••• I I I~ I •• I •••• 

Despesa I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Deficit I I ••••• I ••••• I • I I 

1.286:625$100 
2.433:660$000 

1.147:034$900 

E. F. Ce11tral do Piauh1l'- E:x;tensão em trafego 147,578 

Receita . . .... I I ••••••• I I I •• I I. 

Despesa . . .. I •••••••• I •••••••• 

Deficit . . ...... I ••• I •••• I • 

208:684$100 
63G:965$H2 

422:281$012 

E. F. Central do Rio Grande do Norte - Extensão em 
trafego, 221,120 km. 

Receita . . I •••••••••••••••••••• 

Despesa . . .. I •• I ••••••••••••• I 

Saldo I •••• I ••• I •• I • I I ••••• 

' 
L 319 :321$000 
1.137:937$000 

181:384$000 

I~ 
I 

f 
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E. F. Petrolina-Theresina - Extensão em trafego, 
i66,300 km. 

-Receita • • ..•.......•....•..... 
Despesa . . .......•............... 

Deficit • • .................... . 

68:5621900 
605:0681400 

536 :5.251500 

E. F. do Corcovad~ - Extensão e~ traf~go, 3,8i3 km. 

Receita, . • ...•....•.....•....•. 
l)res.pes.a I I I I I t I I ·t t I I I t I I t I t I I 

'Saldo • . ....... • •..•.....• 

3i7:06.2.200 
265:6961500 

51:3658700 

E. F. de Maricá- Extensão em trafego 130,oi72 km. 

·Recei-ta. • • ••••••••••••••••••••• 
Despesa . . ... , ................ . 

Deficit . . ............... . 

809:5531900 
1.39-l :616tOOO 

585:062li00 

E. F. de Goycu- Extensão em trafego, 384,751 km. 

Receita . . ........•............ 
Despesa . . .................. . 

. Saldo . . ... ~ .............•. 

3.405:745t700 
2.753:U5I353 

652:33013.&7 

E. F. D. Thereaa Christina - Extensão em trafego, 
.263,858 km. · 

Receita . · .......... :- .......... . 
Despesa . . ................... . 

Saldo . . ................... . 

1. 870:733157.2 
i.839:3001089 

31:ol331483 

E. F. Santa Catharina- Extensão em trafego, i07,200 

.Receita . . . .......•.....•....... 
Despesa . . ..... I •••• : - •••• I I •• 

Saldo . I. I ••••••••••••••••• 

t.075:886I470 
S. 061 :8011315 

14:085li56 

ll~de Viação Cearense - Extensão em trafego,1.366,56i 

.Receita . . . I .......... III •••••••• 

Jlespesa ... J •• ( •• I .. J •••••••••• 

Saldo . . ............ I •••••• 

9.250:455165() 
7.830:7371800 

i.419:7171850 

E. F. Noroeste do Brasil - Extensão em trafego, 
!.354,627 km. 

Receita . . ............... · · · · ··· 
Despesa . . ......... ~· ......... . 

Deficit . . ........ I ••• I •• 

11- YOI ..... I 

i7. 538 :47{$500 
18.686:7558700 

i. 148:2841.200 
8 
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, · E.· F. Central do Brasa .:-. · · Extenàllo 
3 .090,01.2 km. 

-em trafego, 

Recelt.a· • .. ....................... i.22 • .215á:4781900 
:Despesa • .. ................. ,........... . -i52 • .U3 :•191100 

· · • Deficit · • . • ••••...•. ,., .••.•. , .•.•.•..... 30.1159 :960f200 

·' . Em 1933,.comprehoodldo todo c exerclclo, isto é, de t• de 
Janeiro. de. 1933 .a 31 de marco de 1934, o deficit de custeio 
desta eelrada Importou em. 24.313 :015f100i segundo os ele
mentO• ; fornecidos pe~a. ·sub..Contadorla -Seoclonal- da. 1\epu-
blloa·. ·· . 

H o·: êíi:erillcio de 193,, ·de abril· a· dezembro, a conta de 
·custeio. ~a estrada aoousa o.deficit de 30.159:940,200. E' 
lleoessarlO, porém,· resaltar o seguinte: · que em setembro 

. daquelle anno, quando o decreto n. 52 reduziu o exercicio a 
novemezes, à. estrada já havta ·refeito· seus· stocks, consumin
do quasi toda a verba concedida anteriormente para 12 ·me
zes; ·que ·.nesse periodo foi feito o reajl18tameuto dos ·sala
rios do pessoal Jornaleiro,. com ·o -ooorescimo da. despesa. de' · 
c~~ d~ 5. ooo: ooo• na. verba. de peseoal. 

···'· 

lavadas tle rodagem 

A Commissilo 'de Es~radas ·de· Rodagem ·Federaes,· além, 
dos trab.albos communs de· conservacão das rodovias a seu 
cargo; ·executou; em 1934; diversos· servioos extraordinarios de 
reconstruccão e proteeoão. 
: ·, '"M!im; nà Rl~Petropolia ·, flirain oonstrüidos: 24 · muros 
de iârrimo, sendo quatro em concreto arma.do, tres em con
creto cyolopico e os demais em alvenaria de lajões de pedra: 
tres viaductos em concreto .armado: sete. boeiros .em a.lvenaria 

· de pedra: tres variantes:. augmento. e. reparo. .em dois muros 
de alveuaria .e aubst.ituioão da p.avimentaoão em cerca de 
.t6,009,:m2, · .. . .. . .. .. .. .. .. .... • . , 

Na estrada União e Industria, entre os kllometros O e 90, 
fo(•·feito o.-revestimento do leito .. com ma.oadame·em 49,481 m2, 
tendo se effeetuado o tratamento superficial com ·asphalto em 
27,666m2,·alargando-se em m~i.tl>$. P~tos. a. ~~r,~a para 8 m.; · 
cons~uiram-!!e, ainda, d~~el;'aQS .. QQei;ro.s. :em. toda· a • .-odovia e 
muros de. arr1mo, .. oom.um volume de 1,863 m3. · 

Na· eatrada Itaipava. A .. 'l!herezopolis .. proeegulram os 
trabalhos de eonstrucoão entre os kllometros 7 e U. . 
· .... Exeoutaram-ee . ·Lambem .·. a.erviçoa de reparaolio, · alarga
mento e empedramento da t.>strada da Presidencia e de con
sBI'Vaolio extraordinaria na. estrada. :velha .para Petropolis. 

·As despesas ooin .estes serv!oos; ·nO tOtal· de 4.088 :430f100, 
assim se distribuiram : 

' ' _, 'I . ' ....... ' .. ~ ... ~ . ' . . .. 
Rio-Petropolis • • • . • • • • • • • • • 1506 :321)esoo 

· Rio-São Paulo .......... . :.-. 481 :800f500 .. 
União e Industria . . . . . • . . • • 68.4 !~08f6()() 
:rtaipa.va-Therezopolis ( cons-

trucoiio) . .. .. .. .. .. .. 2. 055 : 199$000 
Therezopolis-:Friburgó · ; ·::;. · · · · · '56 : ~59t300 
. Estrada velha para · P-etr.ó~ · · · 

: polis . .. .. .. .. .. . .. . .. . .. . 64 :7 40$500 
da Presidencia :; ; : · · · · · · 19 :519$000 

... 

! • 

1".1 
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Adminlstraoll.o Central •.. :. 
Commissão de ·eatudoe. para 

orpnizaclo do : Depar
bnlento NaciODal de Ea ... 
tradu- de Rodqem •••• 

.. 

i0:260fOOO : 

l.OBB:430UOO ... 
·.' : ' ' ''!· .. '•. 

" 
•.. ,0, •ervloós: rodovlarloa a ca.rro do 1$0 Batalhio';da SI;;. 

genharla correram normalmente. · · · · · · · · · . 
I, . ·.. '" 

Na estrada:. de CuritJIIa · i& Capalla da Ribeira, além da 
exploraolo de U7,500 km. e l0011oão d.e i07,066, foram feito& 
t.rabalbos de excavaolo eom um volume de 2; 921. i9o;s&i m3. 
Obras de· arte eoMtruida~~: uma ponte de coric~to armado;' de 
30m. de vão; 4 politilhlies com lare de concreto; t7 muros· 
de arrimo; com uma extendo total de 1572,40 m. : t8 · bo&iros 
de eoncreto, t35 de alvenaria,. 28 de tubo de. concréto e • 7 
dti!II.Oll de alvenaria. •· .. · · · : · ·. · .. • · · · · · : 

· No trecho de Atuba a Compo Novo, além da reotifio~ 
0110 reral da (lfoacle e dOS. trabalhos de . r!!COn&ti'uOQi~ OOD~ . 
trulram~e: uma ponte de cnnoNto armado com '6um; ·da 
vllo: l' pontilblies de. oonc'reto armado, com a extenslo total 
de um.: 22 boeiros e ' drenos. . ' . . .. ·· . .··. 

Na · elitradà Curitylia .a Jofuvill& o reeooheclinento .al~ 
c~u .i80 km., tendo '&ido explorados iU,760 e locados 24. 
Afora 01 trabalhos preparatórios, forain e:icavados. 470.000 
QIS.: AI obras de. arte const.ruidaa foram: i boeiro de con• 
creto, 68 de alvenaria e u drenos de alvenaria.. ' . ·. . .. 
. : ·. Na. estrada de.Sio.JÓIÓ a' Barraolo, trecho de··Sio.J'olo 
a -Olevel8illdia,. a excavaolo attinrtu a . to. 970 .ma.; tendo 
aiclo 00111truidas duas pontes com a extenslo total de 68,110m. 
. . No trecho de Olevelandia a Conrado ·a excavaolo aloan• 

eou 57. U6 m3· As obras de arte oonatruidas foram: . 7 pon .. 
te&, t ;pontilhão, 22 boieroa de alv!!naria e t de tubo arme o. 
· · ··. Os servio011 de eonservaollo abrangeram: a· estrada velbl& 
de Bocayuva a Capella da Ribeira, numa extenslio de U7·Jun.;, 
a estrada de Curityba a Joinville entre a divisa dos Estados.de · 
Silo Paulo e Paranll..e as loealidades de São Joiio e Palmital; 
em 2i0 km.:· da estrada de. Silo Joio a'Barracão.-

IRevestiu.ot~e de: macadame um· trecho de 48 km., da es
trada de Curityba a· Capella da ltlbeira, e 10 km. dil. ·de 

· Curityba':a Joinvlllil, até Slo José. dos Plnhaea. 
AB despesas correspondentes a esses serviços; desde o 

!Dieio dos trabalhos, na importaneia total de 25.0t6 :i25eooo, 
assim se distrlbuiram: · · · · · . · ' · 

Eltrada Curityba-CaJJe'lla da Ribeira: 

Trabalhos de 'construcciio (83 km), re
construcoll.o, oonservaoiio · e revesti-
mento . -~ ......................... . 

'' . . .. 

Estrada Curituba-loinviUe: 

Construcoão (i5 km.) e estudo (7~ Jari), 
recons trucoão, conservac!ío e reves-
timeiitO·~ . .......... · .... · .. ~~ .. ~ .. . 

. ·J··. 

. 
. 19.815:1.96.600 

'• 

3.344:-HSeiOO 
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B•trad(J Sl.o loflo-Bamu:6.o: .. -.. ' ' .. 

' 

CODStrucçlio, rcconstrucolio e conservaolio · 
material p;,rmanente . e,. de ·consumo 
em 1tock • • ......................... · ••..• , . .. t. 856 :785tOOO 

' 'I' 

25.0t6:425tOOO 

Desa~· '1m~rt.8~cja. Já foram pagos, por diversos adlan- · 
tsmentos, t8.500:oooe, tend6 sldc empenhadas, até 31 de 
dezembro.ultlmo, despesas no. total de 6.5t6:425t, de me
dlglle·s; · materlaes adquiridos e ·transportes realizados, · · . , .. 

: ; , . I : I , , , , , -.# : • • • ' , , • ! ,. ~ ~ 

. Jio11o1,· &rafego .. mlrl&lmo e nangaolo 
''. ' ',' ''• 'j . • : • -' , '• • I 

~ ' . o apparelbameilto dos por,toâ ti. eséoadouros commer- . 
claes . de maior ·movimento continua a constituir serlo pr""" 
))lema para á adJIIInistraolio publica. . . . . · . . . . , : 

. A ocincentraolio dos· principaes centros urbanos. ao, longo 
do: llttoral.faz depender quasi ·que·· exclusivamente :do . trafego 
mai'ltimo a oiliculaclio e distribuição de grande. parte da pro.,. 
duoolo nacional. . · . .·· . · . . . 
.... Por .motivos diversos, o apparelhamento. portuarlo .re
iíulta sempre dispendioso. Occorre. frequentemente .que a 
l:lllnda ·prqduzlda nilo da para cobrir as despesas normaea de 
ousteio e' conservaolio. Dahl a maJoraçlio de tarifas e taxas 

. e, a Imposição de outros onus qlie tanto concorrem para en-
. carecer o serviço e· difflcúltar o trafego maritimo. . . .. 

. O problema tornao;se, asslin, comple:r:o, e:r:lglndo ás vezes 
do poder ·publico providencias especlaes. Seria . conveniente, 
por Isso, ·antes: de iniciar a e:r:ecuolo de qualquer emprehen
dlmento portuarlo, verificar prévia e ·.rigorosamente as sua:a 

r.osslbllidades ·.financeiras. Evitar-se-A dessa fórma a· Instai
. aolo de servioos de!ficitarios e nllo raro· suntuarios; ·que 
nlo podem ter utillzaolo remuneradora em regUles, cuJas' na.o 
oessidades apenas comportam apparelhagem portuarla . mo· 
desta, de !acil conservaçlo e custeio modico. · . · · 

. · · Existem actualmente em .funccionamento, em nosso Ut,;. 
wral· numerosos: portos,. cujo .movimento financeiro ' o se-
~ln'·· · · O!M M:r, . t, · .- · '· · . ·· · ·_; · , · · ·. : . 

Jtrmd01: ' 

.. 

PartJ: 

. ' 
Verbas dlstribuidas • • · !32 :9HtOOO 
Despesas .. realizadas I I I ,f ·95:080tOOO 

. ' ·.: ,.,._;! ' 
Saldo . 37:83ttOOO. . ' .' ·• ........ 

Capital reconhecido at4 ' . ' 
Si ~ de · •. dezembro de 

t9'.676i765l39.2. t933 . ·~- .· .. : .... ~ ... 
Renda do porto •••• v •• 3.030:589t800 . 

., 

v~rbas distribuldas .... !98:7521000 . 
Despes!ls .realizadas I I 1,1• " f53;:0971800 

'Saldo ;· : • ; : • : .. : .. · · · 45 :65'4t200 · 
Capital reconhecido até. 

30 de junho de t933 .. · 118.743:5081775 ·· 
Renda do porto . • .. • 3. 624 :859.200 
Renda das· ta:r:as portua- : 
.. rias • • • • . .. . .. .. . 859 :6831200 

. ,, 

. 
'·' 
'I• 

' -.: 

,·, 
·' . ,;· 
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S~o. Luis do Maranh~o (sem apparelhamento) : 

verbas distrlbuldas · ; •• 
Desp esaa • realizadas ....••• 

Saldo . ~· '· ... ·.· .. ~
Renda das tuas portua-
;:· rias- ·.- ·... . . ..••.•••.. 

ll'ortalesa. (sem apparelhamento) : 

Na.taZ: 

Verba~ . · distribuídas •••. 
Despésas effeotuadais · , •• 

~ .· . s&tdO·_· ~ ..• : .•• : :.: .• .'.~~. 
Renda das taxas · por- · 
· tuariaa. • . . • ...... " .•. 

' -·.. i . ~. 

Verbas. ·distribuidaá · : : •• 
Despesas realizadas· •••• 

.. ·' 
·Saldo· . •. ~-~~~:~. 

Renda 'do porto • . , . ; • 
Rend& . .das tuas .. por~ 
· tuarJas • • . • .....• 

Ca.b1tlelZ~ : . 

Ba.hía: 

:Verbas distrlbuidaá 
Despesas . realizadas 

. " .. 
I I I I 

. . Saldo .. ·. . . . ..... 
Renda dai! taxas ·por-
. tuarfas · ·. . . . .. , ...... 

' '. 

. . . 

v~~b~s dJstrlb~Ídati. ·; ••• 
Despesas· realizadas •.•• 

' . ' ' . ' . 

Baldo . ~ • . ..•.•• 
Renda do porto . • ••• 
Renda · das· taxas · · por-
. toarias . . . . , .· ,·. -. · ... 

... ' .. ' 

U3:08tttOO 
. t07 :555ttOO 

. 35 : 526,000 ,._ . 
.. ' 

. 286:6t6U70 

25t:204tóOO 
208:635,i00 .... 
. 4.2:568,900 

. 830:457f830 

' .. •,' 'I -_,i:: 
. t.256:U8,000 

965 : 643,300 

290:474t700 
393:726f600 

.28t :t74f300 

· . 297 :084fOOO 
. 238:557tOOO 

.58: 527tOOO 

··· ezs:8t9t200 

9t9:953ttOO 
. 795:.742tt70 

2t4:2t0t930: 
. 4 ,88' :78tttOO 

· :t:soo:677t40Ó 

Verbas distrlbuidas .. .. t.428:0Sttooo 
Despesas· realizadas · • , . , · · 806: t27t475 ... 

Saldo I I 'I .. -.,,I ... I I ' 

Cap:· reóoriheoldo (ouro) 
Renda do pol'to . · . • .. 
Rendas. das taxas · ·por.: 

tuaria's · ~ · ·. . ... ·. · ..•.. 

.. 62i:903,525 
25.t24:9t6,829 
,,909:098,720 

t.9t5:3t3t600 

..... 
' ::-· ': ' .. 

:.~ .. 

• . •, 
• •, •• o . 

'' 
~ .... , 

r.' • 

•\. 

.. ,, 

. . 
. . 

·: . ~;.. '. 

,. 



,ítctoría: 
Verbas dlstl.'ibulda• .•.• 
Despesas realizadas .••. 
. . ~ . ; ' ' 

Saldo··~ . . ........... · 
Capital reconhecido ati! 

Si de dezembro de i934 . 
Renda . das taxas por~ 

· tuarJàs .• .. . . . ....... . 

. t 3'8 : 8sseooo · · ·· ·· 
104:675f186 . : ' . 

34:t82l8t.& 

-i3. 598 :3481776 

i2.1:222ftOO 

llio de Janeiro: . ' . , ' ' 

Verbas distribuidas 
Despesa~ realizadas 

.... ... '· 
. . Saldo . ~· · . . ...... . 

Renda do porto , · • · .... · 
Renda das taxas · por~ 

tliirfas · · . . . . . . ..... 

:t. 395:8801000 
868:687ff00 . . . 

527:1921900 
·16.005:6t71000 

J ;, : .~ 

38.556:414f742 
Nictl&erov : 

Verbas distribuidas • , •• 
. Despesas realizadas · •••• 

. Saldo··. . . . ..... . 
Capital .reconhecido · ati! 
: 31 de dezembro de 1929 . 
Renda do p~rto . , .... • 

!94 : 1701000 
U9:545ff00 

34:6241900 

20~857it5912ll~ 
74:31Btt00 

.tngra do& lleia : 

Santos: 

Explorado pelo Estado do Rio, nAo tem 
o Departamento de Portos e Navegaollo os 
dados 'r.és~etivos. · · 
1 I . • 

Verbas distribuidali • . .. • . 
J)espesas r~allzadas . ~ ;_ ••. 

133 :UotOOO 
85:94~·400 

Saldo • • • ; • • .. .. 47:2431600 . 
Renda do porto • . • .. 4i .847:7341918 
capital .. reconhecido • . • . 185.406:969.899 
Renda ·~as taxas ·por.;. 
' tuariail ·; · • • ..... ,., • ~ 39. Mt ·:tOSIBOO 

• 
Corumbd! ·· · .. · 

. . . !38: 128tôÔÓ 
. 43 : 1831800 

Verbas distrlbuidas · •• ; • 
Despesas realizadas · •••• 

' . ' . 

Baldo . • • • •...••• 

P4raf1611ud: 

verbas dietribuidas . ; ; .• 
Despesas realizadas ••.• 

·-Saldo· • • • • · ,'; ;,·. 
Renda· das taxas por~ 

tuarias, inclusiVe . do 
porto de Antonina. • , • 

' ' ..... . 
92:9,21000 

:tzg~~gft~~ 
'83 :184~~5~ . 

380:086.100 • 



Portos de Santa Catharina: 

(Florianopolis-Lagu~a-:Itajahy-são Francisco.) 

Ver.bas . distribuídas. ·.; . : · · 
Despesas realizadas , , .. 

Saldo • . . ·• . .... 
Renda . das taxas por

.. · .tuai'ias ·•: . . .....•... 

Rio Grande do Sul: 

Verbas distribuídas · .•.• 
Despesas realizadas , ••• 

. SilldO .•. . ~ .... :.~ ·, 
Renda do porto . • •.• 
Renda das taxas. por~ 

tuarias . . . . ...... ~ 

' 
6t8:890IOOO 
333:0021100 

185:88'71900 
.. 

697:8451500 '. 

.I .. , 
256:1061600 
·187 :0671183 ... 

69 :039Itt7, 
2.294:6i71000 

' ' '·. 
4. 7U :B66t500 

,I'"' 
•,•, 

'-:· 
' ,, ' ', :·~ 

· Proseguiram as obras da Baixada Fluminense e doa 
portos de ·cabedello, da Bahia, e. do Rio de. Janeiro. 

Ainda por conta de verba orçamentada, toram reallzados · 
os estudos dos rios Tocantins e Araguaya, porto de Amarraóllo 
e canal de Silo José, no Piauhy; porto de Aracaju'·e abertura 
do canal de Santa Maria, em Sergipe; porto de · Aritonina e rio 
Iguassu•,·no.Paraná, e porto de.Itajahy e rio ·Cachoeira, em 
Santa Catharína- estes dois ultimas prestes: a ser ooncluidos. 

O trafego portuario, em i934, estl!.. assim representado,: 
t8, 880 embarcações naclonaes, com um registo 'de U.9t9.934 
toneladas; . 5. 527 embarcações estrangeiras, · com um resisto 
de 25.632.600 toneladas. · · · ·· · · · . 

o trafego' iluvial e de cabotagem realizado pelíls empre
sas tiscalizaiias ófferece o seguinte .. movfmento: · · · 

Navegaç4o dos rios· Mamor~-Guaj1or~: · ·. . -·-~c 
Subvenoã~· annual ; ·· ; ; • · · 150 :'o()ol()óo . ·, . . · 
Recebida . · • ~ • · • ~ ..• · · .. 150:0001000 
Kilometros navegados .. · 33.98& 

Navegaç4o dos .4üiuei: : 

Subvenção, annual .... . 
Recebida· • • • :::: .. . 
Mllhâs navegadas • • 

\ . 

Navegaç4o ·do Alto TapaJ6•: 
, , ' I 

Subvenoilo ailnúal • · • • 
Recebida ·. . . • ... :. 
Milhas navegadas • • • 

96:0001000 
96:0001000 

15.600 

3Í!:OOOIOOO 
36:0001000 

7.692 

•The Ama:on River Steam Navigation Ltd. ": 

Subvenollo a'nnual •. • . 
Recebida . . ......... . 
Milhas navegadas • • . 

3.000:0001000 
3.000:000,000 

302.880 
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Bt&Vegaç4o Mineira do S~o FrafiCÍico: 

Subvenção annual , , ~ 
Recebida . . ......••..••. 
Milli'as navegadas •· • • • 

Bmpre1a Viaç~~ do .S~o Francflco: 

Subvenção annual • • , 
·Recebida . . . . .•• ·• ... ,. 
Milhas navegadas • , • • 

Bmpre~a Bai:eo Sdo Frant:llco: . ,· . . . 

· Subvenollo annual · , • · • 
·Recebida . · . • ...... .. 
Milhas · navegadas • · • . ; 
< - •• • • 

Uompan~it;& Flu~ial Maranh.enre: 

· Subvenção annual • , •• 
Recebida . .. . •.• ,·,; ~-· 
.Milhas navegadas · • • • 

~mve•(J Llovll.Maranl&eme: 

Subvenoão annual , • • • . 
'R-ecebida ·. . ,_ · ....... , • 
Milhas navegadas • · • • ·• · 

. l,;.JJrira Clementé ·c. caritanÁede : . . - '' . - ," . . 

' · ·. : ' ' Subvetioão annual •••• 
.. . . .. __ Recebida . . .... ~ ..... 

· · · - ' Milhas navegadas. • • • 

300:0001000 
!92:9761000 

. ~8.2U 

~00:0001000 
301:9761000 

715.252 

iOO:OOOIOOO 
99:9961520 

i O. 7i2 

iOO:OOOIOOO 
57:63tf000 

t3.560 

tOO: 000.1000 
68:0iUOOO 

t6.00~ 

60:0001000' 
60:0001000 

. 7.392 

Ctmpar&Aiá Viaçdo S~o Paulo-M~tto . Gro11o: . . ' ·~--:. .. . . ' 

S.ubvenolio aimúal .... 
Recebida.·. ~ . . .. :. ~.;. 
Milhas ·navegadas ·; · ; · • · · 

f50:000IOOO 
,160 :0001000 
: .. ~5',8'40 

t'CJmJ)4nAitJ Nacional de Navegaç4o Co:•.tdra: 

· Subvencllo annual .... , 7 .020:000IOOO 
Recebida. ·• • . • .·; .. •;. · ·· 5 ;607 :6UI7 48 
Milhas navegadas ·, · ·, ·• · .. · · .: . ~i5>024 
: . . ·~ . ·; .. . . 

tJ()'miJtJnhia Naveg~~~;~o LlÓ11tl Br~ileiro.: .. · '· . , .. 

Subvençilo annual • ... 20.ooo:oooéooo: 
Recebidà • • • •· .. ;,·, · !9.353:2,81242 
Milhas navegadas ·, ; · • · . 933.99.0 

Total das subvençlles 
· ·:do · exerci cio · ile 

de. ~934 ........ st.t77:654epoo 
Total pago • ;,.·. · 29:272:515,510 

· Saldo • • • . ... ·• 

' • 

' ·i 

; ,. 

. 
1 

• t 

' ... 
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Obras' con\ra •• Secoa1 

No combate aos e!feitos das crises climatericas do nor
deste brasil~iro, a Inspectoria. Federal de. Obras Contra as 
SecQas contmua a desenvolver pro!icua. e permanente acti-
vidade, · 
' As rodovias construidas diminuem as distancias e augmen-

•ta~ as facilidades de tra_nspor~e, enquanto a açudagem e a 
irrtgação · !i:mm, nas adjacenc1as dos serviços executados, 
nucleos de povoamento, que, sob as ameaças da calamidade 
v.ivl.am antes quasi noma_d~s, deslocando-se incessantemente: 
Asst~ por uma obra e!f1c1ente e pertinaz, as estiasens, que,. 
anteriormente, perturba':am toda a yida regional hoje slo 
toleradas e mesmo vencidas, sem os prejuizos e ' desgraças 
outrora, ilievitaveis. , , , ' 

·. Procurou-se executar, .em 1934, um. programxha' de tra
balho capaz .de attender aos pesados encargos resultantes da 
aecca de 1932 e de manter, tanto quanto possivel, a conti
nuidade indispensavel ao aproveitamento, · intelíigente · das 
obras construidas ou iniciadas durante· o fragello. 
· .. . Impunha-se, para tanto, dar andamento · aos serviços· de 
aoudagem e irrigação e reduzir os . rodoviarios ao minimo 
indispensavel. Isso foi feito proseguindo.:.se; ao mesmo 
tempo, as obras de cooperação - açudagem- e perfuração de · 
poços - e os estudos e demais serviços a cargo da Inspe-
!)toria. . . . · . . . ·. 

Obedecendo rigorosamente ao plano traçado, executaram-
ae, em 193(, os seguintes trabalhos : . 
. Açudagem. publica e irrigação - Tiveram andamento as 
obras dos açudes "Jaibara", "Choró" o "General Sampaio" e. 
"Tucunduba" (consolidação), no Estado do Ceará; "Piranhas", 
"Sio Gonçalo" e "CQndado", na Parahyba; "Itans", ."lnharé" 
e "Lucrecia", no Rio Grande do Norte; "Quebra·Unhas", 
"Parnamedlil" .. e "Cachoeira", em Pernambuco; "Coité", "1\la
caubas" e "Valente", na Bahia. 
. Dos açudes accumularão, abstraido o do "Tucundliba", 
t.072.185.000 metros cubicos. dagua, !oram concluidos: ~ 
o "Choró". {143:.000.000 metros cubicos), no municipio de 
Quixadá, Estado do Ceará, capaz de garantir a irrigação de 
2.000 hectares;· o "Lucrecia" (27 .270.000 metros cubicos), 
no municipio de Martins, no Rio Grande do Norte; o "Quebra 
Unhas" (2.700.000 metros .cublcos), e o "Parnamerim" .... 
(li, 715.000 mutros cublcbs), .nos municiplos de Leopoldina 
e' Alagoa de Baixo, respectivamente, no Estado de Pernam
buco, e o "Coité" (1.000,000 metros cubicos), no municipio 
de S. Paulo, Estado de Sergipe - ao todo cinco. ao~deR,. 
com uma capacidade .· total de. 179.685. 000 metros cub1cos, 
correspondente a 22o/o da capacidade integral de accumulação 
dos açudes publicos construidos no Nordeste até 31 de de
zembro de i933 (809.761,000 metros cubicos) •.. 
. Tambem !oram concluidas, durante o anno findo, as 
obras de consolidaoli.o do açude publico "Tucunduba", no 
Diunicipio de Sant'Anna do Acaraú, Estado do Ceará. 

Proseguiram, igualmente, os trabalhos de irrigação no 
a:vstema do "Alto Piranhas" (varzeas de Souza) e "Lima 
Campos" assim ·como os relativos á construcç!io da pequena 
rede pr~jectada para aproveitamento das aguas do açude 
"Joaquim Tavora". . 

· Açudagem por cooperação - Foram grandement~ act!
vados os trabalhos de açudagem por cooperação. Ass1ml t1-
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varam andamento, durante o anno, 65 aoudes, com uma capa
cidade total de acumulação de 138.776 • 000 metros cubicos, 
sendo 23 iniciados e 33 proseguidos. Dessas obras .foram 
conclui das 17, que; armazenarão, . em .. conjunct.o, 26.4 77;860 
metros cubicos, e assim distribuidàs: ·u, no Estado do Celli . 
(24. 568.050 metros cubicos) ; 2, no Rio Grande do Norte 
(:1.209,800 metros cubicos); i .na Bahia (700.000. metros 

. cubicos). O accrescimo de accumulação resultante (2U77.85q 
metros cubicos). corresponde a 42% da capacidade total .doa 
.açudes construidos por cooperação atá 3:1 ~e dezembro 
de i933. . . . · · . . · . . 

Trabalho• .rocloiJio.Mo, - Os serviços rodoviarios · con;. 
ti !lu aram' sujeitos âs. restricr;aes alludidas . aggravadaà' peli 
necessidade de se. desviar parte .das verbas de construco.lo 
para attender aos trabalhos pesados. de conservação dos tre
chos já construidos, que muito soffrerriui com o rigor da 
estação chuvosa. Nilo obstante as· dlt!lculdades . apol}tad~ 
podem ser considerados satlsfatorios os resultados geraes 
obtidos no decurs'o de :1934 e que se resumem na construcollô 
de 86,620 km ... de est.rada-tr.onco ·com diversas ligao6es ~ de 
83 pontes e pontilhGes .de .concreto .armado, com uma .exte11.;. 
silo total de 620,000, e de 93 b'oelros de dimenslles diversas: 
além da · conservação, que em alguns · trechos tomou · wlto 
de verdadeira reconst.rucr;ão, de t. 836,1500 km. ,de .estradas 
anteriormente construídas. Entre ·as obras de arte concluldas, 
avulta a ponte sobre o rio Acaraú, em Sobral, com 200,00 d~ 
vão,· e aue veiu completar definitivamente a Ugaoão ·· For~ 
taleza-Sobral; · na · rodovia-tronco Fortaleza-Theresina. . 

Perfurtiç6.o e installaç6.o de poço• --' Tiveram grànde 
incremento, durante. o anno ·de 1934, os trabalhos de perfu· 
ração·~- i~stallaoilo de· poços, tanto federaes â · margem das 
rodovias-;tr.onco, como em cooperacllo,· seja com. Estados ou 
municlpios, seja com ·simples· particulares. Como sumulla 
dos· serviços em apreço, temos: · · · . 

a) perfuraoilo de poços publicas: em andamento 8, du 
quaes 4 iniciadas no anno e 2 ·proseguidas: conclui das · 6; 
sendo 2 no Ceará, 2 no- Piauhy, e t em Sergipe - com uma 
vaslio h oraria total df:l 8. SOO litros; · · 
· b) perfuraolio ·de poços por cooperaollo: em andamento 

80 sendo 60 iniciadas no:anno e 20 proseguldas;, concluldu 
60, ·das. quaes fi i com· resultado satisfat.orio; destas ultima~ 
.com vaàilo horaria total· de cerca de ns:ooo litros, 35· dO 
Ceará, 8~ no Rio Grande do Norte, i em Pernambuco, 6' ftíi 
Bahia e i em Bersipe; · . · · • · . · .· · . ··: 

e) lnstallacaes: concluidas 12, sendo .& em poços publl· 
cos e 8 por cooper.aollo. · · ·. · · · · . . · · · . · · 

' . ' ' . ~ ,. 
. ~s.· ' ' ' ... ,' 
Correio• t 'l'elegraJhoa· ... " 

O Departamento doa Correios · a Telegraphos teve, d.U• 
rante o· anno de t934, os,seus servloos· executados dentro dos 
recursos oroamentarios que lhe foram >concedidos. 

A renda arrecadada attinglu a 64.839:782,500, sendo 
S9.968:047t600 do servloo postal e·24.87i :734t900 do serviço 
telegraphico, emquanto a despesa - pessoal .e material -
ascendeu a 79.8H :U3t900, excluídas a- importancia relativa 
âs acquisiolíes feitas directamente pela .. Commissão Central 
de Compras --' 3. 977 :3861700, a decorrente do decreto nu
mero 24.768 - 3. 7t9 :t76$400, a proveniente de vencimentos 
de cargos extinctos - 76:628,, e a correspondente a cons~ 

I 
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trucçõ,es . e melh'Oramentos - . 4 •. 965: :l51,200, elevando-se, 
desse modo, a despesa total a 92.579 :786,200. . 

... POder_.se-á dàni . concluir" que; nesse execicio, ·a deficit 
att.ingiu a 27.7 ~o :003t700. E' preciso, porém, observar qué 
essa ilnportancia poderá,. ser lía'stante r.eduzida, 'desde que. se 
deduza da despesa respectiva ·a quaritia :ein,pregada em 'melho!" 
ramentos, que, .pela .sua natureza e finalidade, ficàm incor:.. · 
parados . ao pátrimonlo · nacional; e seJa · tambem · ciirislde
rado .receita o quantum correspondente i t.ãxa do sel'VIçó 
off,ieii11 Jlóstal. e ~le!i'aphlim,.' que o Governo .e.staria ·obri~ 
gado ·a. diSJ!ender,. s.e. esse serviço fosse executado' por em• 

. presas particulares. · :. " · . . i · · ·' 
: . '. Alenêia.r ·'e eltâçiJe• . ·. -· 'P.erteilcentes 'ao departàmento · 
e~lstiam, em. 1934, em .todo o territorio .nacional, 3.,-i67 agen:..· 
elas postaes, Isto .á, mais U ·do que em 1933, e i aso esta
.O~~s de .tel!lrrapho com .e. sem fio,, .accu8ando, .quanto a .'estas 
em relacllo ao. anno. ànterior{. 19. estaç~es para mais, e Isso . 
sem levar ·em conta as 9 estações radtotelesraphicas e· ra.:. 
diotelephonleas automatiilàs' que 'éstão' 'Sendo 'installadas . em 
Belém do ·Pari: Fortaleza, Recife, -Bahia, Districto Federal ~ . 
Porto J\.legre. . . · 
. ' . As estaç!les 'de telesrapho sem fió .. periencentes a par

\tcúlares, inclusive as estaduaes, e destinadas aos serviços 
administrativos e 'de segurança. do 'trafego aereo. e ferro:vu~ .. 
r.lo, .b~m. como ~ de serviço JIUblico,. sómente para, o trafego · 
internactonal e serviQo' limitado; as de signaes .horarlos & , as 
empregadas no servloo meteorologico, são Jli. ·em :riumero de 
2015, ·além· das· estações· de 'radto-ama.dores em 'numero de 
15t, aa de bordo ·&m numero de i37, lÍII'Iieronauticas.~m nu
mero de ·s&; 11 as: de 'Tadiophonia em ·numero de 37, .afóra o 
registo de 49 .. 9i9. apparelhos receptpres de radio.~musão, 
numero esse que,/ aliás,· nllo corresponde l ·realidiil!e, 'Vis.to 
eomo 715 ·~ · possivelmente, dos · :possuidores de taes appare;o 
lhos· se obstinam· em· n~o • inscrevei-os,. mâu grado a modlei
dade'•da ·taxa exlsida par& effelto apenas de estatistíea. 
. . Traf.euo .telegraph~co' ~ O. trafego telegraphlco in~êrlór. 
aoousou · um• movimento ·satisfactorio · em relaç'ão · ao de . i 933, 
pois attingiu a cerca de ;8;872; 157 tele,srammas, com. cerca 
de' i66 ;46t .; '86 · palavras,· •reslstalido-se um peqneno aecres
eimo sobre Q daqueUe B'{lllo. · · · · .· · · · . · · · 
· · ·1Utl11 · fe!eal'iljiMeti ~ ·'A · .extensl!o .·da l-Me telesraphioa .. 
que ·era ·em usa. ae 59,681:726 m., com 'Q•desenvolvímentô 
de •H15 •. 968.5B!~m., passou a set- em 1934, em vJrtudé ·au 
coliiltrueo~es· e reconstruilol!es. realizadas_,, de.IS9;743.2U m., 
oom o .desenvotvlmento'de H6~1íiSS.'24~ m., he,vendo; Pot 
consesulnte; Jim au8lileato, respectivamente, de 6Uii8' e 
1584.?4.8 m.~. · . · . · .. . . ·. .. . · . . , . . · 
• • · Melhorimnmto• ·~ Dentre 'OS melhoramentos introduz!· 
dos no depatarmento, todos, aliãs, de:êaraoter importante, o~ 
portuno ·é resaltar • cr~a~llo da .Escola. dl:' · Aperfelçoamen\0, 
qu'e vem facilitando sraudemente · o preparo tecbnioo do 
pessoal, . . . · . . . · .· · .·. . . · : · . · 

. A cionsignaol!() de recursos especlaes .'na lei oro!lmentarla. 
tddicionados aos sald~s existentes .no Banco :do Brasil, .Pro
venientes Jfos . depositas de que tratam os decretos nUJl!eros 
2i.'790, de 5 de setembro da !932, e :22.620,de li do. abril dt 
i1l33, ]lermittiram desenvGlver, em melhores condiçl!ee, . o 
plano de construcclio. de predios, pos'to _ em· execuoiio no. se~ 
sundo 11emestre· de i932. As nti.merosas edi!icaoões em an-
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dament.à ou concluidall em 1934, destinadas. a servir de. sá,;, 
des das repartições postaes-telegraphicas, est.Ao ,assim di!ltri,;, 
bUidas: · · · ... · · , 
· · · Piauhv - Além do edificio-séde da. Direlltoria Regional~ 
concluiram-se as obras do predio destinado á agencia postal:.. 
telegraphica de Parnaliyba; -. , .. . . . . · .. 
· Parahuba do Norte - PrediQs ·.para. as agencias de AlagOa 
·arande e .. Mam.anguape; · . . . . . 
. . . Pernambuçoo ,;_ · Predlo para a agencia posta.l-telelra· 
.Phica. de CB!uaró e .dois outr.os destinados ás es~oi!ea. ra
diotelegraphicas transmissoras e receptoras de Recife •. ,· ... 

Alagl141 - EdifiÓio-séde da Directoria :Regional em Ma· 
ilei6, e predio para à agencia postal-telegráphica. de Penedo; 
· · .StfiVifJB- Edifillio-séde da Directoria Reglonal,-em Ara· 
·caJ~; . . . .· . ·.. . . . . . : . . . . .. · .. · . . . : 

. Bahia - .Predios 'para a.s agencias postaes-telegraphicas 
!fe. Joazeiro, Alagoinhas :e Feira. de Sànt'Anna, tendo já sido 
concluidas as obras dos predios destinados ás estao!les radlo
telegraphicas transmissora. e .receptora. na Capital· do. Es":' IAd • . . . . . . . . . ... o, . .·.... " 

Blpirito Santo -.Além do-predio para. a -séde da.Dire
etoria Regional,· concluiu a administraoão a construcoAo iJe 
·dois .outros no in~riór do Estado: Colatina e· Cachoeiro do" 
ltapemirim; · . . . . . . · , . . · . 

Rio de Janeiro - Predios para as agencias· de Friburgo 
e . Therezopolis; : . . . · · . . . . . · · . . -.· 

Diltricto .Fedei'al. - Para. receber,.as -insta.llaoões radio
automatiClSs ·encommendadas a. "-l'tlaràoni's :Wirells 'l'elegraph 
(lompany", a administração teve. de construir edlticios apro-
priados; . . . . . . . 
. . · Mifltll · Gerae1 ·- Foram construidos . editicios em ·varias · 
esta.nclas hydromineraes, taes como: Pooos . de ·Caldas, Cam• 
buquira, Lambary e Cazambll. tendo sido já iniciada 1l cons.;. 
trucoilo . do editicio-séde da Directoria . Regional de Juiz de 
,F6ra; ._. . . . · . · . · . . .. ,, · ..... · ·· 
. . . ParaM ,;_ Foi concluida a constrilcolio do editlo:J)-séde · 
da. Directoria Regional,· em Curityba; · , .·. . . · . .. . . 
' · · Santa Catharina - Prediô déstinadó · 4 agenc{a pos•.al-te-
legraphioa. de Laguna; --· ;.'~ · . : .· • , 
. . Rio Grande do . Sul - . Foram ooncluidas , varias constru
coi!es . iniciadas n:o anno anterior e. levadas .. a. l)ffeito .. outras 
}lrojectadàs e conoluidas em i93~, taes como: .U:ruguayana, 
:Alesrl!te, Caoapava, Taqtiary, Piratlny, Caxias. e. Silo Borja. 
· Acham-se,· ainda, em construcolio,. os predios destinados 
4s sédes dás s8guintes ·directorias regJonaes-: . Mar1mhão Rio 
~rande do Norte e. Bahia, COJ}tlnuando o Departa~ento a. co
Sitar de novas construcções em mui~s outras cidades ·do palz. 
· . ·'As officinas funccionaram normalmerite,·tendo-se regis
·tado, no correr do nno,. regular augmento de producciio. · 
· A. secolo 'typographica confeccionou, todos a modeloB uti~ 
Jlzados· pelo Departamento além de outros usados na Secre
taria. de Estado. Póde asslm ser resumida a sua actividade: 
formu!IUI avulsas, 80.2~8.024; li~os. t7.UO;.ta.l!les, 249.324,· 
blocos, 225.543; brochuras, 29.000: enveloppes, .. lk926.800. 

-Na secoilo de ·maohinas, merece ·referencia ·o ·numero de · 
fechos de'chumbo preparados. Esse· materialarites fornacido 
por uma. firma estrangeira,· é hoje :l'abricado'nas officinas do 
·Departamento, A sua. producçilo attingiu, em 1934, a ........ 
:&.299.·tos fechos.· · · · · ·· · ·· · · · · · 
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A thesourarla dos sellos distribuiu ás varias agenciaa 
. po'staes do paiz material e formulas de-franquia. na impor;.:_ 

tsncia total de J3i. 606: -137t990, consignando as. machlnas ·.de 
franquear existentes l!JiS diNctorias regionaes uma renda de 
3. 308 :235f250.. . . . . ' . 

.ltrODIUtiCI Ol'ril 
. , ' . .. 

· A expansllo dos transportes aereos no paiz venLcont1r~ 
n1ando de anno para anno o acerto das ml!didas adoptadas pelo 
Governo, para facilitar, orien~r ·e auxiliar, sem gral).des onu~ 
para o. erarlo publico, as· inilllativas. particulares que· se. pro• 
põem 4esenvolver os: servio.os publicas de navegação: aerea •. 

. . iMais uma empresa de transportes aereos, a Vasp,.lnlciou, · 
no anno findo, o trafego aereo, mantendo linhas rligulares, 
em S .. Paulo e em Minas Geraes. Temos, assim, cinco em• 
presas estabelecidas no paiz - o Syndicato Condor, a ~anair 
do Brasil, a Varig,· o Aerolloyd Iguassú e a Vasp - sendo 
que as duas primeiras estendem os respectivos servioos · at6 
Buenos Aires. . . · · · - . . 
· . Em i93-I,.Uveram baixa do serviço cinco aeronaves mer
cantes, visto não mais satisfazerem os requisitos. para· a se
gurança do trafego. Nó correr do mesmo anno, foram postas 
ein serviço quatro novas aeronaves de grande porte, que sof~ 
frer_am as neceasarias vistorias, depois de satisfeitas as exi-. 
gencias regulamentares. . · · . · - · · · 

· As cinco empresa& referidas, ao encerrar-se o anno, ti~ 
nh11,m em servioo 3-1 aeronaves mercantes. A extensão das 
linhas· aereas mantidas cwjl essa frota attingiu, em i 93-1,. a 
i7 .i35 km., emquanto que emt933 se elevou apenas a t5.U6 
kDi. ·Foram realizados 2.292 vOos no& primeiros nove Jr.ezes, 
contra i~672 vOos em egual periodo de i933, tendo sido de 
t.0;0-12h,2t o numero de horas de voo nos mesmos mezes, ao 
passo que, em erual periodo de t933, ó numero de horas lte 
vOo foi M 8,'U7h;56. · · · · · · · 

. Além dessas · cinco empresas, tres outras estrangeiras 
mantiveram linhas. aereas sobre o · t.erritorio nacional: a S. 
A; · Air-France,·· a ,·Pan American Airways,. Inc., e .a Lufts~ 
ohiffbaü Zeppelln G. m. b. H. A linha desta ultima foi 
realizada pelo dirigivel "Graf Zeppelin", e as das. outras duas 
por aviões e ·hydro-aviões •.. Em 3t de dezembro de t934, o 
numero de aeronaves mercantes, estrangeiras, com certifica
dos:revalidados· pela·D. A. c~ era de -10, estando compre
bendldos. nesse numero o "Graf Zeppelln", o hydro-aviilo 
·"Brazilian Clipper" e· um avillo ·"Fokker" da Air-Franoe. E' 
preciso notar que dessaa -10 aeronaves estrangeiras, 37 es~Jo 
aendo utilizaàas apenas no ·transporte de· malas postaes. . 

· .. O seguinte .. quadro represent.J o movimento dlt-'lr~fego 
aereo nos Jióve primeiros mezes de t933 e di! 1.934_: 
: . . ·. t933 . t93-l . 

.. Passageiros •• , ........... s,su t3.i09 
kg. . kg. 

t03.057 t50.935' 
54.862 55.8~6 
8t.4t6 t01.48-l• 

. Barp,gens ·. • • • , • . • . • . . . ..•• 
.. Malas postaes • • .. .. .. .. .. · 
~oargas • . • ·- •••• ~ •••• · .•.••• 

· ·Das t7.t35 km, de linhas aereas, naoionaes, em trafego·, 
·a União subven~iona as linhas 4e .Belém a Manáos, com i .500. 
kin. de extensão, e de São. Paulo a.Cuyabd, por Corumbá, com 
t. 865 km. de extensão. A, par dessas Unhas de penct~acão 
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subvencionadas pela Unillo, h&, ·unhas de caracte~' rerlqual, 
para cuja manutenção os. Governos. esladuaes concorrem com 
pequenas· subvenclles, como succede. no Rio .Graúde.'.do Sul, 
com a Varig e em Santa Catharinâ ·com o Aerollo;Vd lfuulli. 

Egualmente apreciava! tem sido o auxilio· fi1laiic'tiiro que 
para a aviaciio representa. a. manute~o e ampllaçllo das li
Ilhas do Correio Aere<i Militài'. As ri:ita's por este creadas vlio 
melhorando paulatinamente, rraoas á, contribuloiio dos muni
cípios no preparar e amplfar, O! terreno~ .de pOUSO(tranet'or':' 
marido-os, pouco a pouco;, em pequenos aeroD,ortoa dê condi":' 
"" azoa"eis · · · · · · · ' · · · · · · · .. · · · ""esr ...... , ...... · ... , ..... · .... , .. · ., .... . 

Considerand'o. a. rrande. conv~niencla. da. preparaollo. ltes
su rotas~ CQlDO ·es~i!nu!o á.Jna~Béifu cl,é novas Iúihà& aereas 
commercfaes,, o· Ministerio.· da Vlaolo; liOl" proposta:: d·o· ,ne-
J!artamento ·de. AeronàuUóa Civil. rez ·aUPlioar eiJI melnoramcn
tos de diverBos terrenos de,· pouso. utfllsadoa pelo Cotrelo Ae-
rao ·Militar, a importancla de. 350 :oooe, por conta dil verlla 
J)ropria daquelle Departamento. · . · · . ·. ·. . · 

·· · Procedida uma inspeccllo gera! de tódos os. csmpo11- de 
aterrissagem,. foram . esses recursO& dispendidós Jta. amt)lia
cllo, melhoramento e prgtecgio dOS; terrenas 'de pàúal) de. Bello 
Horizonte,' Piraporâ, São Francisco e Januaria, . em .Minas 
Geráes; Carinhanlía. .. e ChiqUe-Chique, .Dà Báhlli.; Crat. e · ea,;, 
niochil, no Cear&;· Campo.de Marte.·e Pemíapolis, em S. Paulo; 
campo Grande, em Matw· Grosso; ·castro~· Ponta Groe.;a; Curl-

. tiba e.· Paranaguá,. no Paraná, . e. Joiilvlllê;. em· San~ Catha-
. rina. ·. · · .· · · .. · ,. : - · ·· · · · . 

No campo . dé ~arte e· em .PéiinaiioUIÍi ·foram eun8truidai 
e in.stalladas estações radio~meteor~logieas. :. . . · , , . · . 
. · · · · Nos aeroportos de Victoria e· .. de. Dheul. divea·au Unbu 
aereas de força,· talegraphos 8 .telephODB; CODAtituiam: perma .. 
nente. ameaça. li segurança ·éla navegaQIOJ aerea.., Impunha,.se 
-a remoclo de·taes .obstaoulos, substitui1ldo-s$ aslinhaa.·aereu 
por cabos submarinos, serviço esse que. !oi, .proiectado e eu-
outado pelo Departamento. d&. Ael'OIIautiaa CMI.. . . · 
. , . As . dotaolles orçamentarias resuUaram ·. uiíuas ·para · a.t
tender, na. medida das. neceSIItdades, a todos.. os melhoramen
tos reelamados .pelu linhas aereas em exploracio.::Foram, 
)101': isso, concentrados os-· recursos :dis))OIIiveis,\na; execüçla 
doa. trabalhos maia prementes.:· ob:as oo ·aeropor-to do Rio de 
Janeiro, na. Ponta· dodilalabouco;: aemcoa preliminares• ll&f8 
a"eonstrucoia do aeroporto para. dirigivei~t; em Santa .Cl'UJI; 
trabalhos' de preplll!*o de um aAroporio .na ilhà de Fernando 
Noronha, para aasegnrar O•. es\abeleoilllumto ·dea ·unilas: regu
lares t.ransatlanticu. com aviilfll. ' ':. ·~ ,:: . : : : . '·, . · ., ... :: 

A localizaclo do• aerl!tlorto'. do Rio du Ja.nelw, na Ponta 
. do .. Calabouço, foi cuidadosamente :eat.udada,,,JUllando-se a 
mais conve·niente, JlOI"' se,·pl'rsEàr. tanto .. Da: lllll'IVÍOO de. I": iões 
terrestres como de,.bydro-avlões. E' ·preciso levar em conta 
.tambem quanto esse emprehendiment~t concorrerA para em
bellezar .a. :planta urbana da .. Capital.F'ederal ... A ·1arga faixa 
de terra fronteira. á Ilha de Villegaignon, que ficaria em 
abandono, emquanto .niio fosse. possivel.executar ,a. )'!!ano; Aga
ohe, pllSsará a ter aproveitamento .immediato e. eob todos os 
aspectos. vantajosa pa~ o progresso . .da .cidade,'.com a rele
vante. oircumstancia de em. nada. prejudicar _.o~referido plano. 
· A'utilfzaciio da,ilha. de Fernando Noronha pa:ra as tra-

vessias transatlantieas não podia. deixar .de ·interessar. o Go
verno Federlll, que tem procuràdo apoiar e auxiliar todas: 'as 
iniciativas que visam o desenvolvimento da navegac!lo neren. 
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· lllatabeleclda a Unba. aerea eom dlrlglvelll, em virtude do con
tracto aasisnado com a "Luftschi:ffbau Zeppelln G, m. b. 
H •. ~, tornava-se necessario enc~rar o problema das linhas de 
&Ylliea terre•tTes, .cuja exequibUidade ficou ooD:Jprov!lda: com 
u trav.enias .feitas pelo t.rimotor Couzi·net "Aro-en-tiiel". · · · 
· · , · Depoia · dos estud01 indispenaaveis, resolveu-se 11 cons;;. 
f.rucOlo de um aero~rto na flha Fet:nando Noronha, 'd~ndo;. 
18 blioio aoa trabalhos Jlinda dentro do anno de S93.t; ·· · ·· · 

MI~IIITBiliO D.A. .A.G~CULTVá~ : · .. 

·· · O Ministerio da. Acl-icultura, depois das profundar; Mtor
uaas a que foi au)lmettido. na ultima phase do Governo· Pro-: 
:vlsorio, ficou apparelhado de ,forma i poder cooperar efll· 
clutemente para a axpaUIAo economica do 'Paiz, 1nediante in
tervenoio, mais directa e eUicaz no desenvolvimento da sua 
producol!.o arrioola. . . . . 

Para assegurar faior rendimento ás actividades que lhe 
CIJmpria de&envolver tratou-se; .. iuillialmente de estabelecer 
ullia arUculaoAo aystematica. entra oa or1loa feilerau e o•ta..: 
. duae•, instituidos com o mesmo ob.Jelitivo, evitando-se, assim, 
uma duplicidade de tunoçõea causadora. de diapencllcs . eleva
!fos ·e inuteia ~. Embora ·à· coordenáol!.o de esforoos ·ainda. illo 
seJa completa, . chegar~se~á; aos poucos, a um trabalho de 
cooperação capaz. dll permittir á UniãQ e aos Estados man
terem; mediante QPPlicao~o mais racional doa rellurlos de wa 
dispõem, . serviooa .yerdideiramente f.echnioos e em oondlciSas 
c:le estudar. • resolver f.odos os importantes problemas da 
Jioasa· orr~eio .arricola. • · . . . · . . . . . 

· A or1entael!.o a que obedece actualmente o Minta\er1o 
da Agricultura &,justa-se a esse objectivo e attende, ao mesmo 
tempo, aoa interesses immediatoa. cia prodúõoão, ilentro de 
cada sector de actividades. _ 
.· . Assim; ante as .. perspectivas abertas ultimamente. ã cul
tura do alsod&o, procurou-se, desde loso, aperfeiooar o be
neficiamento e a classificação desse producto, afim de asse
gurar4he possibilidades mais ·amplas e· compensadoras nos 
meroados ex:ternos de conau~o. <lulda~se, para isso, de rea.p:
parelhar com,usinas modernas as regiões onde a cultura ·al
·godoeira. ·âpreaelita melhorea condio~as ·de desenvolvimento. 

ProcedimentO identicó se iinpOz, em relação á lavoura do· 
ilatá, cujos prlnclpaes pentros carecem de in~ta.lla_ções bene
ficiadoras, de· despolpamento e seccagem meeanica1 'iiUe facf .. 
litem 8f preparação de Quali'dàdes finas, tio preieridat nos 
srandes mercàdos de consumo mundial. - · . · 

· · O crescente augmento verificado nas nossas eXP,Qrtaoõés 
da trutas, comprovando â ~ànslio desse ramo. da,:o,àsáa. ll}Íl
tura. agrlcola, veiu exigir maior rigor quanto á apreséntlçlío 
do product.O. Por outro lado, o escoamento da.s safras nlio 1e 
processava de forma regular, õccasionando 'frequentes prejui
zos aos productores. Para Dl{ldificar essa situação, que não 
podia .Perdurar por mais . tempo, t.omáràm-se providencias 
opportunas, regula.riznr.do-se definitivamente os embarques 
e conclll.indo novos ajustes sobre os fretes, que tão pesada~ 
inente oneravam o transporte. · . · ' . · 

Quanto ao aproveitamento .indUstrial das nossas. quMa! 
d'agua e' ricueza do sub-solo, já são sensíveis os beneficias 
trazidos pela appllcação dos Oodigos de .Aguas e de Minas, us 
quaes, embora susceptiveis de retoques, vieram. imprimir se
guros rumos á exploração· dos nossos potencia~fLbydraulicos 
e tormacl!es mineraes. · · , 

.. 
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.. Utilizando os meios ·e recursos disponíveis, estimulou 
se ·a mineração de ouro e intensificou-se n pesquiza· de ·.pe• 
troleo.. .. · · . . .. 

. . Continuaram,. tambem, .· a merecer cuidadoso estudo · as 
quest6es relativas ao problema alderurglco, cuja soluollo, ln• 
&latentemente procurada, apresenta mliltiplas e fortes . dlffl
culdades que terão, afinal, de ser vencidas, porque della de
pende, em grande parte, o .progresso do paiz, obrigado actual ... 
ment~ a .adquirir no estrangeiro, a peso de ouro, materi11es 
de pr1me1ra necessidade para desenvolvimento: de seus meios 
de transporte, expansllo de seu 'parque Industrial e appa-· 
relbamento de sua proprla defesa . mlli'tar •. · · · ·· •· · 
· Outro· problema fundaméntai· para a nossa economia re
clama· eruatmente soluollo urgente . ...::.. a instituiollo do cre
dito agrlcola. Circumstancills ponderosas ainda nllo permrt
tlram installar o Banco Rural, iniciativa que, tornada reali
dade, virá prestar á lavoura incalculaveis· beneficias, . 
·· EÚl mataria de technlca agricola, silo consideraveis, como 
se sabe, as nos!ias' ·defticiencias. Urge corrigll.;.as e .isso liÓ• 
mente se,. 1lonseruirá, pondo em acollo um apparelhamentO . 
capaz de generalizar os modernos conhecimentos agronomicos, 

. de cuja çplloaçllo tantos proveitos poderiam resultar para a 
nossa producçlo. Existe em estudos um plano de· orgattlzaollo 
destinado a tornar accessiveis ao agrieultor os meios de ins
truir-se ·.e utilizar os 111odernos processos de preparaollo da 
terra e selecclonamento de culturas. Esse plimo será submet
tldo opportunamente á apreoiaollo .do Poder Legislativo, · · 
· Passamos '1 tratar mais pormenoi'lzâdamerite da actua-

. ollo dos serviços do 1\linlsterlo da Agricultura, durante o annó 
~tm. . · 

loouomfa agrtoola ·e ·defesa da produoolo 

De· aooordo com a . nomenclatura de seus serviços, ao 
l!inil'!terio · tia Agricu•ltura eabe exercer · aotu~llo d4reota 
sobre todas as iniciativas que ·dizem respeito á organlzaolló 
d& economia·~ da produccão: agricola. - ·· · 
- ·Entre os orgãos de que dispõe, para· attlngir esse duplo 
cbJeetivo, figuram .a Directoria de Organizaollo e Defesa- âa 
Produoollo. e a Directoria de Estatistlca da Producclló. 
· Directoria de Organi:açllo e. Defesa .da ,Pf'f)ducçllo ,.... 

-A. tarefa que lhe foi attribuida só·- pode ser realizada gra
dativamente, mediante providencias · de resultados · lentos, 
dependentes de factores indivlduaes • · c.ollectivos. que terllo 
de ser coordenados· através dé um .trabalho continuo e per-
tinaz de organizaollo e 'propaganda. , , 

. · Como inicio desses trabalhos, promoveu-se a fundaollo 
de numerosos consorcias profissionaes cooperativos' .nos ·Ea:. 
tados do Rio Grande do Sul, Par6, Santa Catharina; Sllô Pau• 
lo, Rio de Janeiro e Espiritp Santo; levantou:-se a .estatistlca 
das cooperativas agrlcolas, de venda, de credrto, de consumo, 
escolares e de producçiio existentes no paiz; · attendeu-se 
a todos os pedidos de asslstencla technioa e administrativa, 
além do fornecimento de todos os estatutos modelos que fo
ram solicitados. __ . · 

Demonstrando a preoccupaçllo de incentivar ' o · desen
volvimento do cooperativismo, por coneideral-.o. ·a 'forma 
mais proveitosa e pratica de organizaollo economica, o ao.:. 
vern1> concedeu auxílios pecuniarios a varias entidades, num 
total de 22f :OOOfOOO. Entre os auxilies concedidos figura 
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um de 150:oooe, de que foi beneficiaria a. Federação das 
Cooperativas de Baminicultores do Estado de. São Pau1o, 
cuja . finalid~de é exportar a producção das · cooperativas 
associadas, bbertando o pequeno produotor de organizações 
intermediarias.. . . . . . . . . . . . 

A essa importanc1a, correspondente a 1934, deve addi
cionar-se . a de 325: oooe, diàpendida anteriorménte, o que 
eleva o total dos auxilias .a M6:000WOO. . . . · . . · . 
. . . · . ..~rectO'I'ia de; E_statistica da Produc~llo ....,. Já se .. pode 
apreciar a sua act1v1dade através de var1os trabalhoa elabo;. 
rados. . · . 

. As elit.atisticlis . referentes âs areas d~ · cultura . asi'icola · 
foram coordenadas de forma a serem ·utilizadas oomo ele;. 
m.entos esclarecedores de· muitos aspectos do nosso: proble
ma economico. · . ' : · · , 

Afóra · os serviços. propriameilte · teohnloos, poseue uDiiL 
secção de estudo das quesmes economicas · relacion.lidas com 
a producção a8'ricola, com documentaeilo rigorosament9 
claseificada, de consulta failil e segura. 

Os trabalhos realizados, ·especialmente' um minucioso 
estudo sobre a posição estatlstlca do. café no mundo e no 
paiz, demonstram ·quanto póde ser proveitosa a. actividade 
dessa secção, actualmente .. empenhada·. na elaboraçlio de .nu
merosQs inqueritos sobre ali principaes fontes . da produe
çlio n11cional. A .Directoria possue ainda um apparelhamen
to de publicidade, composto de officinas typographioaa, pho
to-litinographia,. cinematographia e radio-diffuslio. · Com 
esse apparelhainento foi possivel desenvolver uma propa
sanda effioiente de assumptos asi'o-pecuarios, irradiando 
palestras instructivas. e distribuindo mais de 75. 00() ·. publi
cações; ·· · · · 

. Pro4uovlo animal 

· · .o Dep.artjlmento Nacional de Producçiío Animal; após a 
ultima· reforma· do Ministerio, passou a superintenoor todos 
os trabalhos que se relacionam com a produceão animal. 

· . · . Se'I'Vit;o ~ Fomento da Producc4o AnimaZ - A activi
dade··. das inspectorias regionaes, fazendas eXPerimentaes, 
postos· eXPerime)ltaee de criação, estaello sericicola. decor.; 
reu normalmente.· ... · · . ·· . ' 
. , · Existem nas .diversas dependencias do Serviço de Fo
mento ·· 2. 795 · animaes, sendo 1. 670 bovinos, 181 equinos, 
97 asininos, 7 46 suinos; 26 ovinos e 7 4 caprinos. Embora 
pareç.am numerosos, os plánteis existentes ainda nlio satis
fazem, tanto em quantidade como em qualidade. Por isso, 
applicàndo-se os recursos postos. ã disposiolio do Ministerlo 
no exerci cio de 1934, num total de 2. 700 :oooe, providenciou
se a acquisição de novo~ exemplares no paiz e no estran-
geiro. · . . · . . .. . • 

A compr.a de· reproductores no pa1z, obedeceu· ao cri te
rio de estimular os nucleos nacionaes !ie eriaolio de typos 
de puro sangue. A vantagem do reproductor nacional sobre 
o estrangeiro impõe-se por muitos motivos, entre elies o de 
ser mais· barato e resistente. Não se justifica, portanto, a 
preferencia que se costuma dar ao reproductor importado 
em. detrimento dos excellentes productos de oriaoiio n.acio
ual . seleccionadoo no Rio Grande do Sul e em outras regiões 
pastoris do paiz. 
. .Dos reproduotores comprados, . parte se destina ã for
maoão de .Planteis dos estabelecimentos de criação e monta 
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8 o restante para revend.n aos criadores. Essa orientação 
deve ser mantida como a mais conveniente ao aperfeiooa
·mentQ. das raças que melhor se aclimatam nas· diversas zo
'n.as pastoris do paiz. · 

. Serviço de Defesa Sanitaria Animal ~ · A distribuição 
de vacoinas é sOros tem sido feita .em grande escala, consi
derando-se o seu valor prophylatico e curativo. Elevaram
se respectivamete a· 983.992 e 32.784 as doses de vaccinas 
e sOros distribuídos pelas diversas repartições do serviço 
·de Defesa Sanitaria. · · . · · . 
, · Serviço de Inspecção de Productos de Origem Ani71Íal 
':.,._ EXerceu-se com todo o rigor a ·fiscalização doá- productos 
·de··origem animal a cargo do Serviço de Inspecoão de. Pro
duetos. de Origem Animal. 'A discriminação abaixo mostra 
o desenvolvimento desse Serviço, destinado . a fiscalizar to
dos os e.stil.belecimentos de industrialização · dos productos 
preparados para consumo interno e externo. 

PRODUCTOS INSPECCIONADOS 

BXP"RTAÇÃO 
INTERNACIONAL INTERESTADUAL 

-· 
J\Llubo o •••• o • •• o • o o. o o •.• o. 

Banh.a· o. o. o. o • o o ••. o ••• o o o o 

Carne congelada de bovino 
:Carne . congelada de ovino ..... . 
.Ca1·ne congelada de suino ..... . 
.Carne em conserva . . ......... .. 
· Carne· resfriada· de bovino ..... , 
··Carne resfriada de suíno ....... . 
Carne salgada de bovino ... : ... · 
Carne salgada de suino ... , .... . 

. ::Xa~ue·· ·. . . ·· . :. o • o • o o ·o • o •• o o ••• 

Couros vaccuns salgados . . ... , . 
couros vaocuns seccos . . .. · ... ; . 
-Miudos congelados d·e bovinos .. 
Jlelles de caprino . . ......... .. 
:Palies de ovino . · . . . , , ...... , .... . 
Pelles silvestres . . ............ . 
Sebo industrial . . · . .. ..... ~ .. . 
'l'riJ)as . ··o . o ·o ·• o o •• o ••• o •. o •• o ••• 

4.608.333 1.554.315 
2.~34.350 23.046.523 
9.170.898 3.309.989 
. 188.419 124.689 

'700. 612 372. 571 
1.029.550 350.783 

23.918.284 14.188.889 
107.261 1.857.482 
463.978 't64.836 

1. 501.039 5.003.126 
750;760 54.159.748 

18 .'283 .151 3. 204.264 
5. 662.594 953,079 
3.062,516 587.786 
1. 626. 632 207. 486 

59L485 195. 79·~ 
573. 622 ' ' 380. 409 

3.331.369 · u·:132.490 
' 626.392 ,2.344.409 

'· 
A execução· das medidas constantes .. do .regulamento 

llaix.ado com· o decreto n. 24.549, de 3 de jullío. de 1934, 
111uito estã concorrendo para beneficiar a saúde-: 'e hyglene 
publicas. · . · . · ·• · 

Instituto de BiOlogia Animal - Os trabalhos do Insti:
tuto de Biologia Animal decorreram com apreclavel operosl
'dade, principalmente os das secções de pathologia e agros-
tologia. · · · · · 

.· Achàm-se em andamento num'erosas pesquisas sobre 
epizootias e outras molestias que tanto prejudicam a crla-
ç§o naéional. . , · . ·· 

Serviço de Caça e Pesca - Embora de criaoão,recente, 
o Serviço de Caca e Pesca j-ã apresenta resultadog,-praticos e 
promissores. Sob o seu patrodnio, realizou-se o·1° Congres
so Nacional de Pesca, cujos trabalhos despertaram ma!'oado 
jnteresse. 
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Produooio · vegetal 

O Departamento Na~ional de Producção Vegetal abran
gendo nove directorias, imprimiu ás suas actividades uma 
orientação technica de proveitos praticas . perfeitamente 
compensadores. · 1!; 

Serviço de Fomento da Prodticçlfo Vegetal - O Servico 
~e Fo~en~o da Pr~ucção Vep;etal, que tem a seu cargo a 
mvestJgacao ·dos meios de trabalho ·e a divulgação dos pro
cessos mais recommend~veis nas diffe!entes regiões do. p&.iz, 
· actuou. de modo proveitoso, . merece:t:tdo destaque o Jncre:
mento dado aos seus campos. de cooperação; Em t9S4 fo
ram approvados 93 accordos de cooperação, com ·a 'ârea 'total ·
de 4.353.000 m2. Accreséent.ando-sé ·a essa area a· aos càm:.. · 
pos de ·f 933, apura-se que a superticie cultivada . sob · il 
orientação tec~nica official, · se · eleva actu'~linente a 

· 7. 233.000 m2, compt•ehendendo 158 campos de culturas di
. ·versas. · · , · · 

· · O Serviço mantem ainda, por conta · propria, numerosos · 
·estabelecimentos especializados de experimentaçã!); e pre
paro de s.ementes seleccionadas, ·para a distrlbuicão . entre 
·.agricu~tores. Entre os estabelecimentO$. dllstaca-se a Estacio· 
Experimental. de Campos, cuja • producoio . total·· foi· de 
1_.832.662 kg., sendo i.827.540 de estacas de canna e ·5.122 
de·. sementes de leguminosas para adubação. A Estação dis
tribuiu ·a lavradores elos Estados do Rio, Pernam
buco, Espirito Sant~, Bahla, . CeaTá, Minas, São }lilulo, Pa
raná,· !Santa Catharma, Matto Grosso e ·Districto Fedel,'t\1 
-5.621 ·caixas, no elevado total de ·1.508.782 kg~, de estaoa.·s 
de canna para plantio. A esse :total devem ser sommados os 
·H~ 702 kg. produzidos e distribuidos pelo Campo de Semen-
tes de Barbalha, no Estado do Cearã. · · 

. ·O Campo de· Sementes de Itaooarli, no Estado do Rio, 
colheu cerca de 13.000 kg; de sementes. de plantas oleagi
nosas. oQs de-São -Gonçalo dos Campos, na Bahia, Cametá ·e 
Tracuateua, no Pará, distribuiram 64.000 mudas de tabaco 

·de variedades· finas, rigorosamente seleccionadas. A produ
cc!io de ~ementes dos Campos de Si'io Simão e Lorena; ·em 
Si'io , Paulo, · de SAo Borja, no Rio Grande do . Sul, de 13ete 
LogOas, em Minas Geraes, de Guaiúba, no Ceallá, e da Es
tação Experimental de . Ponta Grossa, no Paraná, attingiu a 
596 'toneladas. A produccllo total desses estabelecimentOs· foi 
de cerca de 2. 500. 000 kg.- de sementes diversas. 

. Directoria do Enaino Atii'icola - A Directoria· do En
sino Agricola, creada a 13 de jul·ho de 1933 e que tem a seu 
cargo todas as questões relativas ao ensino agricola e~· qual
quer, de· seus gráus, comp~e-se .de d.uas seccões techmca.s es
pecialisadas cabendo a uma fiscalizar o ensino superiOr e 
médio e á. ~utra ministràr o ensino elementar, através dos 
aprendizados agricolas, · Com a nova regul~mentacllo, que 
instituiu a fiscalização d9:s escolas e a .. obr1gat~r!edade !i e 
equiparacão aos estabelecimentos congeneres offl~Iaes, para 

'é!feito .de validade dos titulos expedidos, fic~u tgual~ente 
attribuida a esta Directoria· a funcção de regtsto dos dtplo
mas de ha,bilitac!io para o, exercicio da profissão de agro-
nome em todo o pniz. . · . 

Acham-se relacionadas 16 escolas que se propõem a mi
nistrar ensino. superior de agricultura. Desta~, some~te . a 
Escola Nacional de Agronomia e as escolas de VIcosa, Ptr~ol
caba e Porto Alegre podem, presentemente, obter o reg1sto 
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dos diplomas que expedirem. O descuido em que foi tido atá 
lla . pouco o ensino technico 'agrícola deu m-otivo a que 
mUltas escolas se fundassem sem elementos sufficientes quer 
em professorad!>, quer em installações e material pará uma 
.actuação proveitosa. ' · 

,~ A esta Directoria subordinam-se directamente os esta-
beleeimentos de ensino agrícola de gráus superior e médio 
mantidos pelo Governo· Federal, que são a Escola Naoionai 
.de Arronomia e a Escola'Agricola de B.arbacena. A matricula 
nos d1fferentes annos do curso da Escola Nacional de Agro
no~ia attingiu o total de 59 alumnos, havendo apenas seis 

. tl~sJstencias .·no decurso do · anno, sendo conferidos diplomas 
li !2 engenheiros agronomos. A· Escola Agrícola de Barbacena 
que era um aprendizado e que em vista de suas boas jnstal: 

· . laçlles foi transformada em escola média, .é hoje ·o typo 
p&drão do ensino médio, Pelo seu regulamento, possue essa 
esçola. um curso de adaptaçlio e um.proflssional, cabendo ao 
pruneuo. preparar alumnos para. o segundo. · . 
··, . Permanecem sob o.controle da Directoria do Ensino Agrí
cola os :lO aprendizados agrícola~, .mantidos pelo Ministerio. 
Nesses. ·estabelecimentos, localizados ·em Rio . Branco, Acre; 

-em Belém, Párá; em Barreiros, Parahyba; em Tamandaré, 
.Pernambuco; ·em Satuba, AlagOas; .em Quissamli, Sergipe; 
.em Slio Bento d~s Lages,. Bahia; em Ouro Fino, Minas: em 
Pelotas, Rio Grande do· Sul; e em Campos, Estado do Rio, 
acham-se. internados i.282. menores, havendo .entrado, em 
1936, 306 e. sabido ·392. · · ' · . · ·· 
. . Serviço de Defesa 8anitaria Vegetal - A tarefa do Ser
viço de Defesa Sanitaria. Vegetal é das mais .relevantes para 
8 nossa producçlio agrícola. Em duas ·grandes categorias 
'se. enquadram suas funcções: de vigilanciB' fito-sanitarla e 
de defesa agricola, propriamente' dita. Assim; compete~lhe 
8 fiscalização · aanitaria exercida na importação, . commeroio, 
transito e exportação de vegetaes, bem como a demonstraçllo 
e applicação.de· medidas e processos de prophilaxia e comba
te· ás pragas e doenç.as das plantas, o ·registo e fiscalização 
.de estações ... de desinfecção e o registo, experimentação 
e fiscalização de insecticidas e fungicidas. . · 

~ .. ·o·moviinento geral da fiscalização sanitaria .de vegetaes, 
nos· portos. de Manaus, Belemí Recife, Siio Salvador, Rio de 
J"neiro,. Santos, Slio Francisco, Rio . Grande, .'Pôrtó Ale!J'e 
e Corumbá, foi o seguinte: Importação: -3.718 partidas, 
com i. .\58. 404 volumes, pesando 36. 373. 737kg.. e U5. 213 
plantas. Devido á presença de parasitas únive~almente co
nhecidos como perigosos ás ·plantas economio~s;. foram in
terdictsdos 13. i 59 volumes, pesando 246.92.qcs'.f(e '161 plan
. tas, ~ E::portação: -, 751 partidas, com os 'reepe'otivos cer
tificados de origem e de sanidade, . constantes :.íie. 676; 922 VO" 
lumes pesando 38:4-\5.012 kg, e 21.350 plantas .. O numero de 
certificados refere-se a todos os vegetaes, excépto frutas ci
·tricas bananas e abacaxis que veem sendo fornecidos pelo 
Serviço de Fruticultura. Transito: - Foram concedidas 1.922 
permissões de transito,· representando apenas a cifra de ins
pecções feitas por solicitação de particulares, visto possuírem . 
os proprietarios de estabelecimentos de propagação· de. plan
tas um certificado que os habilita a despachar . livremente 
mudas de sua producçiio. 
· . Para registo' e licenciamento, só no. segundo semestre 
de :1934, 38 productos e preparados insecticidas e fungicidas, 
.oom applioacão na lavoura, foràm ~ubmettidos a,experien~ia, 
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examinando-se mais 2i productos, dep ~t · ~ê!díla4uflin\' 
Serviço de Plantas Te::teis - O Governo ' ... · · • -

pensar especial attencão aos trabalhos do ServiÇo de Plàntas 
Texteis. · · · · · · ·. · · · · 

· Foram distribuídos gratuitamente e mediante · venda, 
só pela. Directoria, 44.508 kg. de sementes de algodão de va.;. 
riedade "Texas · 7 • i i i". Ainda· não existem elementoa re.;; 
la~ivos . á dist~ibuíção feí.ta pelas repartições nos Estados, 
CUJO montante não deve ficar; por unidade, a quem da cifra 
acima registada.· Afóra disso, o Ministerio procurou faci
litar ·aos lavradores a acquisicão de sementes seleccionadas" 
em·quantidades :mais vultosas, para o que se abriu um. ore~ 
dit~ especial de LOOO:ooo,, pelo deóreto. n. 24.'720, de l3 ·, 
de JUlho de 1934. · . · · · • ' ··. . · . 

. Durante· o anno de i934, lavraram-se H8 co~tractos · re~ ·. 
lativos a trabalhos· culturaes em cooperaçllo cóm a área 
total de 2,. 327 hectares. · · . . . · 

Além dos trabalhos de melhoràmerito e acllmataolo das 
variedade.s 'algodoeiras cultivadas em cada. Estado, proce~ 
de-se,· nas E'stacões Experhrientaes, a diversas ezperienoias 
julgadas imprescindíveis á soluçio do problema algodoeiro 

. no palz: Releva mencionar o trabalho de melhot'amento ef- · 
fe'otuadq na EstaeiiO Experimental de Qúiss~mll, no Estado 
de Sergipe, creadora da nova variedade algodoeira "SerigP', 
que .ha annos vem mantendo elevado. grau de fixidez das 
qualidades nobres,. como. sejam: productividade, precocidade 
e optimo comprimento de fibra. . . ·.·· ·. . . 

Encontram-se . em identicas · condições as Estações de 
Surubim e do· Ser! dó, situadas, respectivamente, nos Estados 
de.Pcrnambuco e do Rio Gran~ do Norte, as quaes, em brevl!, 
poderão· apresentar, .em grande escala, sementes seleccionadas 
da variedade "H ·t05~ e novas linhagens do famoso "Mocó", 
sen.do . que os demais estabelecimentos . e:r.'perimentaes . do 
Serviço tee#l.procurado, pelos methodos modernos selectivos, 
implantar no paíz especimens, que, do ·ponto de vista eco~ 
nomico, .. melhor se adaptam ás suas differentes regiões · al-
godoeiras. · . . ·. . . . .. . 

O . Labora:torio de Fibras, . installado· recentemente 
em· .João PessOa, . na . Parahyba, · vem. estudando as proprleda-: 
des physico-ohimlcas e economicas das prlnclpaes fibras tex• 
tels .existentes. no Paiz e controlandO ainda, .do. ponto de' vista 
quantitativo e qualitativo, os trabalhos de melhoramento 
do algudão. effectuado. nas estações experlmentaes. . . . . 

. . Atravéz das ·Commissões e ·Postos . de Classlficacão nos 
Estados produotore~ e da Commissiio .Central de·. Arbitstra
mento . no · Distrioto Federal, foram • classificados i • i 152. 401 
fardos, com o·peso total de i80.5i5.473 kg •. de algodão em 
rama, quando em i 933 se classificaram, apenas 404. 940 .far-
dos coin o .peso de 65.6U.3H kg. . . . ·· 
· :. ·A qualidade da: safra ficou representada nas proporções 
de : 47,9% para os typos superiores :a 5, de 27,2% para o 
typo 5 (base), 24,9% para ·os .typos inferiores, comparados 

·com 57o/o, 24% e i9o/o, respectivamente, na safra de i933 • 
Confrontada com. a safra norte-americana, a qualidade do 
algodão brasileiro deixa ainda muito a desejar, sabendo-se 
que naquelle paiz a proporção dos typos superiores vae 
além de 90%. Isso vem demonstrar a necessidade do melho
ramento das nossas installacões beneficiadoras que não tendo 
sido adaptadas ao desenvolvimento sempre crescente da pro-
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~uccllo; nestes ulUmos annos, prejudicam bastante· o grau de 
hmpeza da fibra. · . · . · . · 

. · · Quanto ao comprimento da fibra, a .safra classificada em 
19U apresentou maior proporção na classe de fibras médias, 
2.8 a 34. mlllimetros; vindo em segui~a · a classe curta, com · 
~7~. deixando somente S% para as fibras longas, cuja pro
ducclio não acompanhou o augmento verificado nas outras 
élasses. · . · . · · . · · 

. · . .Afim de attender ao rapldo desenvolvimento dá lavoura 
~lgodoeira, no Estado de Silo 'Paulo,· foi balzado · o decreto 
n; 24.487, de· 28 de Junho de 1934, abrindo o·oredlto especial· 
,de. L 200: ooo•. para a. installaollo ·de uma prensa de alta den
sidade e J;'especUvo armazem.. . . . · · · 

.Continuaram a ser mantidos os àccordos ·firmados com 
()8 diversos. governos dos Estados aldoeiros para execuolo 
dos :Bel.'Vicos, relativos ao· algodio e outras plantas textels de 
valor economlco, tendo sido elevadas as dotaol!es federaes em 
~elaollo aos. Estados. do Rio Qrande,do Norte, ,Parahyba· Per
llBml\iJco. e'.'Minas Geraes; montando a 2.700 :ooo•. a obrisaolio 
li~· ·Governo Federal para. a manutenollo dos referidos ser
viços · · · · · · ·. · · · · . · • . · . · 
'· ' Ó Sel'\lioo de Plantas Textels poBBula; em t934, nos Esta
~os,. 67 depende.ncias, sendo ·tI inspectorias, 9. estaol!es. expe-: 
r~mentaes, 21. çampos . de sementes,. t3 eommissl!es de, clasl
ficaolio e u postos de elassiflcaclio. · · · · · 

·, . Pelo decreto n. 2U47, de 3 de julho de t934, foi criada 
IIIJla Estacllo Exptn'imental em !urublm, no .Estado de Per'" 
11arnbuco,. O Campo de Sementes ein Vila Bela, .no· mesmo' 
Estado,J'oi.por portaria de. 18 de junho. de. 1934, trans.formado 
em Estaciio Expérimental, sendo tainbem transferido para 
Glôria. do.~oitá,. por. port!lr.ia de 18 de ~brll do. ref~rido alli\O!. 
o: . Campo de Sementes, que .funcc1onava. · em· Caruaru', 
'· .·· Attingiu. a importancia de 2.381 :1280• a renda produzida 

pelo ,serviço no anno de I 934;·. todli. ella proveniente de taxas 
· · de classificlicão do algdlio destinado a exportacllo e ao con~ . 

súmo · interno do paiz venda da produçió verificada nas 'es.: 
taçi!es·experiineritaes e campos de sementes, e.de oriifens'di,;. 
versas. O crescimento de renda vem se accentuando bast.ante; 
tendo sido ·de 553 :'485,, em t931, 974 :·380,, em t932 e 
i ;069:67-if em 1933, para se .elevar:a:mliis do·dobró.em t934. ,.·. .. . . ' ' ... ' .• . . ·>~ .... 

SeMJiço de ·lrrig4çl1o, R.eflore•taJMnto e · Coloflisaç11o 
,-' '.. . . . . . . .:· '' ., .. ' ',• ·•·, '' .... 

- Proseguiram · os· . trabalhos de. colonlzaçlto · nos· seguintes 
nucleos coloniiies: Santa-Cruz; no Districto Federal, Silo Ben;. 
to; -no' Estadó do Rio de :Janeiro; Marquez ·de ADJ.Iailte&, Candl;. 
ilo 'dê' :Abreu ·e Cruz Machado; no Estado do' Para114; Clevelail· 
dia e . Inglez de Souza,· no Estado ·do Pari. P-ermanecem. em . 
actividade as antigas Zeladorias· dos nucleos :- Monçllo, ·· no 
Estado de S!io Paulo;Incontidentes e Jollo'Pinbeiro, no Estado 
de Minas Geraes; Senador Correia, no Estado do ·. Pa~anll; 
A.nnitapolis e Senador Esteves Junior, no Estado·de•.Santa Ca
t.bàrina, incumbidos de zelar pelos bens da Unillo .e de agenciar 
a cobrança do restante da divida colonial. Foram ·etfectuados, 
nesses nucleos, os seguintes trabalhos: 2. 936,594 mt; de. 
levantamentos topographicos: H .268· m. de estraãas' cons
t.ruidas; 1.303, de caminhos vicinaes; 130 .ca.sas "par.a co:.. 
lemos· 499.683 m. de estudos de estradas ~ e· · cammhos; 
57'7. a25 m. de conservação de . estradas . e caminhos; ser
viços ·hydrographicos de limpeza derios; locacil.o · e aber-
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tura de 48.000 m .. de valias e vaUetas dê saneamento; levan
tamentos bydraulicos, etc. O recebimento da divida colonial, 
proveniente de pagamento de lotes, attingiu a 26:670,086. 

Os dados. estatísticos, em relação aos nuoleos coloniaes 
citados, accusam: popuhu;ão de varias naoionalidadea, 
22.854 habitantes; lotes ruraes . medidos, 5. 377; lotes ur• 
banos, 8tO; lotes o_ccupados, ruraes e urbanos, 5.740; o valor 
da producoão agr1cola e Industrial dos colonos ·. attingfu. a 
i2.219:92U, o da criaoão a 6.391:304,000. ·.· . .. . 

lmUtuto de Chimtca A.aricola - Os trabalhos do· Insti
tuto de Chimioa Agricola, Já perfeitamente apparelhado para 
preencher oa fins a que. ·se desUna, seguiram seu curso · 
normal. · 1: ' · · 

O Instituto procede . actualmente a estudos· minuciosos 
SObre 0 SOlO de diVerSaS regiÕeS agrÍCOlas .. dO paiS e I QdaptaoiO ·. 
das culturas mais recommendaveis. Por in.iciativa I propria ·'e 
a pedido de. numerosos . interessados, · effeotuou pesquisas de 
grande interesse .para melhor aproveitamento ·das terras 
cultivadas e regularização das· colhéitas; 

O Instituto de Chimica · Arrioola, quando tiver os seúli 
servioos . perfeitamente conhecidos . dos agricultores, poder6 
prestar grandee benefícios ao aperfeiçoamento dos· processos 
agrícolas· no paiz. · · · :. : · 

· Serviço de Frutkultura ...:.. O Servioo de Fruticultura; 
i'unacionando em boas condições teohnicas, foi mantido Junto 
aos pomares, casas de' embalagem de frutas e nos portos do 
pais por onde se verifica à exportação de ·nossas trutas. 

· A Estação Experimental de Pomologia de Deodoro )lre,.. 
parou sementeiras de· citrus• para· porta-enxertos, num total 
de 600.000 pés,. e viveiros diversos num total de 100.000 en
xertos, já em condições de serem distribuidos. Eui Magé;·no 
Estado do Rio, acha-se em pleno. funccionamento a :Estaoão 
Experimental- do cultivo da bananeira; No Estado· de Per
nambuco, ·.etn: Guyana, a estaoão mantida de .accordo com o 
governo estàdoal ad®iriu e plantou semàntes · sélecoionadas 
de abacaxi, num total de 31.200 filhotes dae variedades "Per
nambuco", "Pico de Rosa", ~Agua Branca"; HAnanaz· doa 
Açores" .. e. outros. J'á foram iniciados tambem os. es
tudos· e. observações do solo local, bem· como das· varieda
des que VilO sendo CUltiV!ldaP; doe quaes deverão resultar a 
selecção, melhoramento e aproveitamento .mais .racional. do 
abacaxi. · . . 
, A Estaçilo Experimental, de Frutas Tropicaes,. na Para;.. 

· hybà, vem preenchendo o. objectivo· que determinou a sua 
criação; graças á efficiente. oollaboraciio do. Estado, .,que tem 
cumprido fielmente o accordo firmado com o Governo ·Fede-" 
ral. Tem cuidado com todo o interesse dos estudos melbora
menio e .fomento da producoilo de frutos citrioos, .. bananas, 
abacaxie, abacates,. sapotys, ·rrutas de. conde ·e mangas, com 
resultados J6 ·bastante aproveltaveis para o Es6ado. e para o 
nordeste do·paiz.. . . . . ·· ·. . . 
. ·. A · Estaoão . Experimental de Viticu1t11ra e Enologia de 
Caldas, em Minas Geraes, constitue obra de vult·o installada 
em collaboraeão com o Governo do 'Estado. Os seus trabalhos · 
sé acham bastante adlantadoe, quer quanto aos de· campo; 
quer ,de, construoções das diversas dependencias do estabe
lecimento. A criação desta Estação vem attender 6s grandes 
n.ecessidades e ao indispensavel melhoramento dos excellen
te.s vinhedos da região. · · 
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lnstitttto de Biologia Vegetal ..:... O Instituto de Biologia 
V:egetal; installado . no antigo Jardim Botanico, desenvolveu 
pl'oveit()sa' actividade, em !93·L · · , . • · · · . : . .. 
· · , . Iniciou-se a formaollo de . um .trecho tYilico das regiões 
roeridionaes · do Brasil e de pequenas · partes do habitat ar
gentino -e uruguayo no· intuito· do fixar trechos accentuada~ 
mente característicos das .varias regiões phytogeographicas, a 
exemplo do que havia· sido feito para a flora: amazonica; ·para 
n caatinga nordestina, para o cerrado· mineiro .e.'piira a: res
tinga·. Executou-'se ainda um quadro-' déstitiado · a plantas 
genuinamente , mexicanas.'· ·Diversos r ·trabalhos·. de··. caracter 

0 8Clientifico foram 'ultimados; havendo sido ·enriquecido óom 
148 plantas novas de varias 'procedencias o orchidario exis.; 
tente np. Jardlzn .. A organizaollo :methodica e _permanente de 

. opseryaoões foenologicas .· de todas :as plantas. teve . inicio . em 
19.84. Esse trabalho, realizado.'em •. visitas qiarias.ás secoões 
do parque, .. é .feito<·segundo. os -mala recentes preceitos de 
foenologia.vegetal.:: . •·:. :. · .::; .-. ·,·. : ·. 

No dia iS de dezembro ultimo, com a presenoa de scien
tistas,· de professsores, dos. representantes :diplomatlccs e das 
altas .autoridade!:', foi solennemente -Inaugurado :o monumento 
~DB .autores e collaboradores :da ~Flora ':Braslliensis'\ O mo- . 
. nument() consta do busto de Martlus sobre coluna de granito; 
tendo em uma das .faces o. medalhllo.com:a ;effigie-.de. Urban 
e . noutra· a .de 'Eiohler, : suooes~or.es -do. sabio .. bavaro .·na • orga.;. 
nizaõllo. da,. ~Flora. ,Brasiliensie~. ·.Entre .. as ,,personalidades 
illustres . .que visitaram .esse estabelecimento, em t934, des~ 
ta.oam-se os. professores. Btjslau;. Felix ·Ra'Witsohes, :Heinrloh 
1\l!eindlz, :P .• K.-. Morria, .Tbomaz Barbour: e.:Bottazzi. , 

· ·E' opportuno · registrar o crescente. interesse do· povo 
pelo·Jardim:.:Botanico~. Em i93i, o numero:de visitantes foi 
de:30.840, passando a-36;478, em U).32, 49.152, em t933, para 
attlngir a· 53·:9Ui, em .. i934;. havendo, .portanto, um accresci
lilo, sobre i 93 t, de 23; t 05 • vis i tantas. Desse total· t. 889 eram 
collegiaes,. tdistribuidos em 48: turmas; :chefiadas • ·pelos res• 
pectivos:professores.···· :·.: ·<.··.:· ....... · :::::' ··~·':': · . 

· . · , Se't'Viço · Technico ·'do Cate ..::.. A': necessidade de pr'oíJu.;. 
· 2ir ca.f~s finos exigiu ui ais -completa organiza() !lo para o Ser.:. 

vlóo.: Tecbnico• 'do Cafê: · ·. · . • ·• .: . .·· · , · · .' · :; · · \ . · .. : · · 
·· Para fortalecer·a•nossa situaollo,•em face· da ooriliorren-' 

aia cada vez mals.lntensa dos chamados cafés''de'·fl.na ·qual!~ 
dade, duas Providencias se impunham: o augmento, !lté o 
limite maxlmo permittido pelas: c'ondioõeside; oàda'· zona,. da 
produco~· de deilpolpados e' a melhoria; ·mediante rigorosos 
processos-de · colhelta,:•secca' ·e beneficio dóS' cafês' ditos· de 
terreiro ... , · • · ·• ·-·• .. : .":: · ..... , .... : ···•·• .... :.:.}.> .. · · · 

. ·. ·,.,No intuito de orientar e assistir materialmente ã Inicia· 
ti:va. particular,· resolveu-se montar estabelecimentos modelos 
para .aquelles fins,. em•'divel'SOS. poritos· do cpafz; .• Além :de 
muitas usinas que· planejou e montou; por: conta do Departa
mento Nacional do. Café, o Servioo Technico• estudon · n t~r

.j)ll.lizaoiio .. das Usinas ·centraes ·de· ··despolpamento; · lieoRgem, 
]lenefioio e- i'elieneflcio. nas -localldns de ' Ipausàó; . Bctucató 
.e pjrajú, Estado de·•São Paulo, e nn~ de ·.Carangola· A Ponto 
:Nova, .Estado de Minas Geraes. O~· ·trabalhos_>de inontnge:n 
4Jessas ·usinas. deverllo estar concluidos arites·•'do fim do cor-
l'ente anno. . . · · 

· Procurando incentivar, por outro lado, o· deserivólvimen-
1() do cooperativismo entre os cafeicultores e estabe !eoer a 
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pi:aticà da exportacllo de cafés· por padrões defbiiilos, ·como 
fazem os nossos concurrentes, foi approvada a organizaQiio e 
montagem de uma grande Usina Ctlntral de Rebeneficio· e, Pa~ 
dronizaoão, a ser confiada 11 Foderaeão Paulista das ·coopera-
tivas de Café. · · · 
. . A corivêniencla de levar ·a cada zona uma miniaturl\ do 
apparelhamento existente · nas sé,dQs estaduaes do Servioo · 
T~chnico está S!lndo. satisfeita ~om a lnátallaoiio das chama,. 
das."Salas·Ambtentes". Nestas salas, em numero de 8 ·no .Es
tado de Silo Paulo, de 2 no de Minas. Geraes, de i :nô do Pa.:. 
raná, de 1 no dá Bahia e de 1 no .. do Rlo.de Janeiro; ellcon
tta-se todo o ·material indispensavi!l As demonstrações; il«~sdo 
o mais . simples· utenslllo. até · 11 miniatura de uma·· maohlna. 
ile beneficio e rebeneficio ~ desile a mesa de olassifioâoio,. con;. 
tagem de.deteitos,· etc., até ao.materiallle prova· d"

1
chieará'; 

e; além disso, um .torrador apet·Mçoado, com moinho .. elP·· 
ctrioo, p~ra os· ensinamentos indn&ttiaes, . quadros estatisU
cos, geographicos, boletins informativ.os, etc.,. para a orienta-
oAo. CDIIlmercial. . · ' . . .. . . 

-· 
· Produ colo mineral .... , 

' . ' ... '.' •" . '' ' .. ,.: .· ' ' ' ' "' '. ,.·.' 
. , · Ao· Departamento Naoionat·da Producoilo Mineral foram 
attribuidos . todos. os· servions ·organizados· para orientar e eso. 
tlmular·o aproveitamento das riquezas do sub-solo e 'das fon-
tes de energia bydraulica no: paiz-. · · · · ··· · · · 
· · ·Dotado ·de .maiores recursOS' financeiros e de ap'(larelha• 
mento material mais completo; este :orgll.o ·da . administraoAo 
poderá cooperar efticazmente :na· soluoiio de numerosas· quea• 
tões de· palpitante interésse .para a economia nacional;: · . 

·. Laboratorio Cenir:a~ (la· Producçlió Minerar- No anno de 
i934, verificou-se accrescimo consideravél nos: trabaihos ·do 
Laboratorio ·Central· da Producoilo '1\\íneral, hoje reconstituhto 
e· apparelbado · com · installaoões · modelares. Elevaram ;g~ a 
574: as: analyses de substancil\s mineraes, sommaildo 2. 52~ 
dosagjlns de elementos; além de':84 e.nalyses éspectograpblcas. 
Estés· :nu meros · são ·bastante expressfvos, ··em.· confronto .·com 
os reterentes·aos: anilos· anterio·res, óomo se observa ·no·qua
dro abàixo,: relaUvo·ao· perioilo· de' 1930 a i934: : ' ': · 

' • ' ' ; :, ; I ' ' •: • • j • , : ' • • 

Annó .' .. ( Annlyse~· Dos11gem (Ensaios .··. 

. . . . '( 
t9SO ••. , ................ , 183 
t9Si.: . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 26i 
fQS2. . . . .. .... ,. · ..... , ... 1 .264 . 
t9SS. • .................. , .. :206 
t934. 1 1 o"oOI'IIIIO'o

0
o,oo ... otl' '•.1571' 

', ... ~ 

L748 
1.538 

·L258 ... 
2.063: 
2.526. 

' ' 

i54 ·. 
80 
22 

H 

· · : Tendo em vista a possibilidade ·de se: empregar, como 
mataria prima; na ~abricaolio dos v!dros baratos, um silicato 
rico de alcalis e de constltuioll.o clumica aproximada quanto 
possivel dos vidros ordinarios; foi iniciada uma s~rle de pos
quizas; nesse sentido, a part~r ~as. rochas netelimcas, etul~n
tl'adils . em· grande abundancta · em diversos pontos do patz. 
Depois de ·uma serie apreclavel de e;-tperlenoias, 'chegou-se 6. 
resultados completamente satlstactortos. · . · 
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Serviço de Fomento da P1•oducção Mineral - O Serviço 
de Fomento da Produccão Mineral, de criação relativamente 
recente, já executou, segundo o seu programma, '\'ftliosos tra
balhos, especialmente no que concerne ao petroleo e ao ouro •. 

Do estudo retrospectivo sobre o progresso dos conheci
mentos de geologia do paiz e das .(Jesquizas realizadas para 
petroleo resultou adoptar-se nova orientação quanto aoM 
serviços de pesquizas e proteccão. Abandonada a região de 
Silo Pedro; no Estado de São Paulo, em virtude dos dados co
lhidos sob o conto de vista geologico e geopbysico, !oram 
iniciados os trabalhos preliminares de sondagem no Estado 
do Paraná, onde. se fazem levantamentos topographycos em 
Ponta Grossa, Reserva e Tibagy. Vai ser estudada a área 
comprebendida entre a fronteira da Bolivia, éste do ·rerri
torio do Acre ~ extremo noroéste de Matto .Grosso, sobre a 
qual se teem informações sufficicntes para justificar um 
trabalho de pesquiza preliminar. 

De abril a dezembro de 1934, realizou-se ll'!lnde I>arte 
do plano de pesquizas para os depositas de mlnerio de ouro 
do paiz. Em Minas Geraes, foi feito o levantamento topogra
phyco de precisão, em cooperação com o Serviço Geogt•apbyco 
do Estado nos arredores de Claeté; reunindo-se amostras de 
di'{ersas jazidas que foram devidamente analysadas. Prose
guiu.:se na sondagem em Gongo Soeo, para investigar a na
tureza da jazida abaixo do horizonte attingido pelos· traba
lhos de lavra dos tempos coloniaes, Em LagOa Dourada, ulli
maram-se os trabalhos de pesquiza em afloramentos de gneiss 
aurífero. Entre Catas Altas de NoruQga e Itaverava, municí
pio de Queluz, foram examinados Vlil i os afloramentos e uma 
área de occurrencia de rochas gneiseicas auríferas. Aprofun
dar"am-se os estudos a que está sendo submettido o districto 
aurífero de São Gonçaldo de Sapucehy, bem como, em Santa 
Barbara, os referentes á mina de eanta Quitaria. 

Enviou-se para Goyaz um technico com material neces
sario á pesquiza dos depositas auríferos de Bomfim e para os 
.Estados do Pará e Maranhão seguiu, em expedição, uma· tur• 
ma ·de engenheiros, com· o proposito de reconhecer a região 
aurífera de Gurupy, onde já &e osfão praticando trabalboa 

·preliminares e estudos geologicos dol maior alcance. . 
A Secclio de Geologia Ecol!omill:l estudou os depo3Uos da 

minerios de nickel, nos Estados de Minas Geraes e Goyaz 
Neste ultimo Estado, na Serra da Mantiqueira, existem enor
mes depositas do citado minerlo. Num planalto com peque
nas ondulações, medindo aproximadamente 20 km. de com
primento por 500 ms. a 3 km. de largura, foram· descober
tos depositas de garnierita. Até dezembro de t934, estavam 
identificadas as seguintes jazidas: Jacuba (I e II), Vendinha, 
Cachimbo e Forquilha. O minerio dessas jazidas tem um 
teor media de 4 a 8 % de nickel, havendo, porém, faixas mafe 
ricas em que o teor se eleva até U %. 

Relativamente ao carvão, producto que tanto interessa á 
economia do paiz, o Departamento de Produccfio Mineral pro
seguiu nas pesquizas e sondagens que vem . effectuando nos 
Estados do Piauhy e do Paraná. No· Paraná, duas bacias de 
carvão mereceram attençiio: a de ·Carvfiozinha e de Bart a Bo
nita, no ramal do rio do Peixe. Além dessas pesquizas, ou
tras de prospecção geophysica e .de sontagens foram. reallza
das nos .Estados de São Paulo, Minas Geraes, Paran:i, Santa 
Catbarina, Pará e Piauhy, attinglndo as· de sondagem· aprecia-
veis profundidades. · 

l 
\ 

• 

.I 

,I 
• 
i 



-107-

A Secção de Concessões e CadaPtro, entre 15 de maio e 
31 de dezembro de 1934, minutou G7 decretos para pesquiza 
e lavra de jazidas mineraes, que foram approvados e publi
cados. Desse total, 38 % referiram-se a pesquiza. e lavra 
de ouro e os restantes a minerios e mineraes divers1.1s. Do 
total dos decretos expedidos, 56,7 % couberam á pesquiz'.l. e 
lavra no Estado de Minas Geraes, seguindo-se. o Estad:~ de 
São Paulo com f.l,9 %, cabendo os restantes aos Estados ~o 
Paraná, Bahia, Espírito Santo, Pnrahyba, Pará, Ma.:·tnhão, 
Santa Catharlna. e Goyaz. · 

Os dados acimá referidos comp!.'ovam a$ actividades der-· 
envolvidas durante o segundo semestre de 1934, e os seus 
resultados estão se fazendo sentir cada dia com a apresenta
cão de planos e relatorios de pesqn1za, planos de lavra, eto. 
demonstrando, assim, que a . explora cão da industria de mi
neração se desenvolve em todo o paiz, dentro de espectati-
vas cada vez mais promissoras. · · 

Procedeu-se a um exame comp:eto sobre os dados. geo~ 
logicos até agora recolhidos, organizando-se um atlas de todo~ 
os· Estados, nas escalas adequadas ao seu conhecimento. .I<' o i 
egualmente iniciada a confecção de t:m atlas geologico, tendo 
por base a carta geographica internacional, na esc,l.l.a de 
1:1.000.000. A secção de topographia fez levantamentos na 
Chapada do Araripe, na: bacia terceira de Quatys, no Estado 
do Rio de Janeiro, e na Região de Pattocinio e Patos, no. Es
tado de Minas, em collaboraoão com a Commissão Geographi- · 
ca do Estado. . 

Os trabalhos paleontologicos constaram de ·collecta ;de 
fosseis nos Estados do Pará, Pernambuco, Sergipe, Bahia, Mi.,. 
nas, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul, do estudo . 
e. catalogação desse material e revisão da colleccão do Museu. 
Os de petrographia consistiram no estudo de rochas e mine
raes colleccionados pelos technicos. do Serviço, no Amapá, 
Districto Federal, •Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul e na 
revisão do material constante do Museu .e sua respectiva ca
talogação. 

. A ·mappotheca. do Serviço foi reorganizada, tendo sido 
registados 3. 7i3 mappas. 

MIKI8T:SRIO DA F AZBKDA 

Situaolo economica 

As estaÚsticaà da produccllo agricola, base da nossa es;. 
tructura · economica, revelam índices seguros da capacidade 
do Brasil para resistir á ailçllo depressiva da crise mundial. 

Possuindo ·populaolio desenvolvida e um continúo cresci
mento, o paiz realiza, dentro das proprias fronteiras, intenso 
movimento de permutas commerciaes, fortalecendo e supprin
do, ao mesmo tempo, o seu vasto mercado de consumo in
terno. 

· !Somos, sob esse aspecto, favorecidos por condições es
pecialissimas, que nos emprestam forte vitalid9:de econom!- · 
ca. Explica-se, por isso, como, apesar das. diff1culdades fi
nanceiras e do desequilibrio das trocas internacionaes, o nosso 
padrão. de vida mantem-se estavel, assignalando apenas reac-
ções minimas e de. limitada repercussão. . . 

Examinando-se a nossa producçilo agr1cola, no qum.,. 
quennio .. de t930 a 1934, constatamos que as perturbações 
da crise mundial nada influiram no seu crescimento e que 



' ~ ' ' 

-108-

este apenas se attenuou nos dois primeiros annos desse 
perí-odo. 

E' o que se verifica P.elo confronto dos · seguintes alga
rismos: 

PRODUCC!O AGRICOLA 

T.oneladas Contos de réis 
Hl30 ............ .. 15.758.078 6.863.955. 
1931. ............ . 15.776.139 4.750.646 
1·932 . ............ . 17.489.868 5.463.954 
1933 ..... ........ . 18;377.154 6.520.983 
1934 ............. . 18.383.130 6.022.400 

As rectificações a que porventura ainda se achem sujei
tos os dados relativos aos annos de 1933 e 1934, não podem 
ser de natureza a alterar sensivelmente os resultados já apu
rados. De 1930 para 1931, a produoção agrícola cresceu ape
nas de 18.061 toneladas. Dentro, porém, do referido quln
quennio, as suas safras augmentaram . na proporção de ..••• 
2.625.052 toneladas. · 

·E' opportuno, entretanto, observar que o valor nlict 
acompanhou a marcha ascendente das quantidades . produzi
das. O Brasil soffre, a esse respeito, tanto no commerclo in
te!IIIo como no internacional, as consequencias do grande co
lapso dos preços registados a partir de 1929. Embora os 
preços internos possam resistir, até certo ponto, aos n!nu
xos depressivos das cotações externas, nio é possivel esca
par inteiramente á acção destas,· por motivos facilmente 
oomprehensiveis. · 
· · Assim. a producção agrícola nacional, em 1934, tendo su

perado a de t 930 na razão de 2. 625.052 toneladas, comtud.o, 
em. confronto.oom essa ultima, apresenta uma diminuição de 
valor correpondente a 841.555 :000$000. As estimativas des
ee valor, relativas a 1934, em comparação com 1933 mos
tram que o rumo descendente dos preços ainda não se de
teve, tanto que o valor médio da tonelada produzida des
ceu, nos dois ultimos annos, de 3551, em ~933, para 3281, em 
1934. . 

Do ponto de .vista da expansão. economioa 'nacional, o 
elemento basico a considerar é o volume produzido. Sob esse 
aspecto, não houve solução de .continuidade no crescimento 
da produccão agricolà, dentro do quinquennio de 1930 a: 
1934. Registou-se até. expressivo incremento nas safras de 
certos productos: como ·a do algodão,· que augmentou de 
628.216 toneladas; a de laranjas, cujo crescimento' foi de 
805.000 toneladas: a de bananas, que se elevou de 750.000 
tonelada·s: a de milho, au~entada na razão de.· 973.485 to
neladas, e a de arroz, que accusa o acresci mo de 287. 299 to-
neladas. · 

Commerclo ezterlor 

Era positivamente de crise a. situação do nosso commer
cio internacional, ao lnstalla.r-se o Governo Provisorio. 

A partir de 1930 com·eoaram a repercutir, no movimen
to das nossas trocas mercantis com o exterior, os effeitos 
da depressão economlca, gradativamente alastrados por to
rios os paizes. · 

Sig'nal evidente de que já estavamos sendo att'ingidos, em 
cheio, pela crise internacional,, em Hl30, é o forte declinio da 

,' '• ., 
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nossa importação no decurso de 1930 para 1931. Assim como· 
o colapso das correntes importadoras evidenciava, a esse tem
po, uma situação eeonomica delicada, da· mesma maneira os 
symptomàs ~e ~elhoria dessa situação se reflectem, hoje, no 
surto quant1tat1vo das nossas acqulsições no estrangeiro. 
Naturalmenw, ha factor.es anormaes que influem ·em sentido 
favorJWel ou desfavoravel ao augmento do volume das mer
cadorias importada.s. Em regra, porém, a crise economica 
tem sido denunciada, no Brasil, pelo rapido decrescimento da 
tonelagem da importação, da mesma maneir.a que a recupera
ção da capacidade productora do paiz se· reflecte, desde logo, 
no augmento daquella tonelagem. 

Foi o seguinte ·o movimento importador do Brasil no 
quinquennio comprehendido de i 930 a 1934 : 

Annos 

t930 .............• 
t 93 t .. ...........• 
t982 . ........ -.... . 
1933 ... .......... . 
1934 .. ... ~ ....... . 

IMP.ORTAC10 
Peso bruto • Valor em 

em toneladas contos de 
metrlcas réis, papel 

4.881.379 2.343.705 
3.566.341 1.880.934 
a.333.152 1.518.694 
3.935.735 2.165.254 
3.969.971 2.502.785 

Valor 
em 

libras, ouro 
• 

53.618.5U. 
~.755.694 
21.741.297 
28.·131.9U 
25 . .167.306 

Em relação a 1929, anno em que mais se accentua a cri
se, a nossa importação attingira .ao :nível de 6 • i08. 996 to
neladas. Decorreu, em 1930, o grande colapso, quando o movi
mento importador do paiz diminuiu 111a proporção de ........ 
t. 227. 617 toneladas. 

De 1930 para 1931, regista-se outro declinio ainda mais 
sensível, expresso na cifra de t. 315.038 toneladas. Assim, 
dentro de dois annos, a. importação do Brasil soffreu um re
. trocesso equivalente a. 2. 542. 655 toneladas. 
· No quinquennio de 1930 11. 1934 essa queda se limitou, 
porém, a 9U. .408 toneladas. Mas sob o aspecto do valor em 
libras esterlinas, mais pronunciada foi aquella queda. Depois 
de haver baixado, de 1929 para 1930, na prQporcão de 
e 33.034.716, a importacilo eahiu de novo, de 1930 para 1931, 
no valor de f 24 . 862.817. Em dois annos, portanto, diminuiu 
esse valor na proporcilo de f 57. 897. 533. A queda do valor da 
importacilo obedeceu a um rithmo mais accelerado do que a da 
respectiva tonelagem, isso porque a retracção dos preços se 
operou com uma intensidade tão profunda que pesorganizou 
a economia mundial. 

E' confortador assignalar, entretanto, que o paiz já rea
ge vigorosamente contra a crise, não só pela resistencia que 
lhe assegura o ·Seu commercio interno, como por uma rela
tiva estabilidade do volume das mercadorias exportadas. 

Comprova-o o quadro seguinte: 

EXPORTAÇÃO 
Peso bruto Valor em Valor 

Annos em toneladas contos de em 
metrioas rél!, papel libras, ouro 

1930 .... .. o o •••••• 2.273.688 2.907.354 65.745.925 
f93ioo O I 00 o 000 tO 01 2.236.062 3.398.f64 49.543.866 
i932 .............. 1.632.265 2.536.765 36.629.594 
:1933 o ••••••••••• o • 1.910.772 2.820.271 35.790.080 
1•934 I O O O O o o tO o O O O o 2.200.4U 3.478.{103 35.445.352 
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Emquanto a importação cahiu, em dois annos, na razão 
·de 2.542.655 toneladas, o volume da exportação augmentou, 
Prnbora fracamente, oscilando de 2.1S9.3U tonelada·s para 
2. 236. 062 toneladas, no período de 1929 a 1931. Em 1932 e 
1933, as quantidades exportadas baixaram em cotejo com o 
anno de 1931. Mas, desde 1933 qut> se faz sentir o rithmo as

. candente do volume dos productos exportados, apesar da 
anormalidade do commercio mundial, cujos mercados de 
consumo vêm sendo fechados ou restringidos por uma politi
ca de autarchia. economica que se generaliza cada vez mais 
e ameaça chegar a extremos não previstos. . 

. A queda dos preços internacionaes impediu que colhes
semos os naturaes proveitos da estabilidade 'do . volum~ da 
nossa exportação. O valor global da importação batxou de 
i! 57.897.533, de 1929 a 1931, e a exportação soffreu, nesse pe
ríodo, um colapso correspondente a i! 45·287.383. A capacidade 
productiva do paiz permitt!u exportar, em 1931, uma tonelagem 
superior á de 1929, na proporção de H .097 toneladas, si 
. bem que, dentro do .quinquenio ãe 1930 a 1934, o total ex:.. 
portado no anno findo ainda seja um pouco inferior ao. re
gistado em 1930. Devemos, porém, ter em vista o fato de 
que,. em 1930 a 1934, a exportação baixou· apenas de 73. 2177 
.toneladas, ao passo que a importação dim~nuiu de 911.408 
toneladas. Já quanto no valor global se verá que a sua di
ferença para menos, no· quinquenio referido, . foi de 
ll 28 .151.·205, na . importação e de ll 30 .'300. 573, na expor
tacão. Quer isso dizer que • se· apurou, no valor total dos 
productos exportados, uma diminuição maior do que a ve:-
r.ificada no valor global dos artigos importados. . . 

O quadro abaixo resume, em numeros-indices, ··o mo
vimento ·do ccimmercio exterior do Brasil, no quinquenio ae 
1930 a 1934: · 

NUMER:OS-INDliCES DA 11M1PORTAÇ!O 

(BAB~ - 1924-1·928=100•) 
' 

Peso bruto Valor em Valor 
Annos em toneladas contos de . em 

metricas réis, papel libr&s, ouro 

. 193!1. 95 7·4 67: 
1-931. 69' 59 36 
1932. 65 48 271 
1933. ,77 68 •'3·5 
1934. 77 79 '32 

Peso bruto Valor em Valor 
Annos em toneladas contos de em 

metrj.cas réis, papel libras, ouro 

1930. 117· 78 69 
1931. 11'5 91 52 
1932. ·,;,.· 84 68 38 
1933. 98 75 37 
1934. 113 93 37 

Commeoio ezterior de outros paizes 

· A ·queda das cifras do commeroio externo constitue phe
nomeno generalizado. Todos os paizes, credores ou devedo-

' "•'-'','- ' o,!· I 
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res, a experimentaram. Póde-se afirmar que o Brasil é um 
dos que ~enos veem soffrendo os effeitos da tremenda crise, 
P.or possmr ~rande mercado interno que lhe permitte resis-
tir esses ef1fe1tos, atenuando-os de forma consideravel. 

O confronto estatistico põe em relevo o sentido das ob- · 
serv.ações expandidas. Utilisamos, para esse confronto, os 
dados existent.~;s na publicação official da Liga das Nacões. 
Dentro do per1odo de 1928 a :! 933, no conjuncto dos princi
paes paizes exportadores, são os Estados Unids aquelle cuja 
exportação soffreu declinio mais aecentuado. E' o que ·se 
verifica pelos indices seguintes: 

COEFFICIENTEB DA QUEDA DO VALOR DE EXP~TAÇÕEB EM. :1933 
COMPARADOS COM :1·928 

Estados Unidos . . .... o o o .... 00 00 .. 74,5a 
Argentina . o o • o o. o o. o o •• o • o o o o •• o 71,93 
Canadá o o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o o • o 70,34 
lndia o • o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o o o • 70,17 
Inglaterra . o .. 00 .. o .. o o .. o 00 .. .. 65,56 
Egypto . o . • o o o o o o o o o • o o o • o o o o o o o o o 64,93 
Franca o o o o o o o • o • o • o o o o o o o • o •••• o 64,54 
Hollanda o o • o o o • o o o o o o • o o o o • o o o o o • 63,38 
Brasil . o • o o o o o o o o o o • o o • o o o o ••• o • o 63,29 

Conforme se vê, a diminuição do valor, em dollares~ 
ouro, das exprtacões brasileiras, se ·processou numa P.ercen
tagem menor do que nos oito paizes acima citados. Figú
ram no grupo paizes devedores e paizes credores. Todos 
elles foram . attingidos em maior proporção que o Brasil, 
pelo pbenomeno da queda de suas exportações. 

tO confronto que se fizer com os Estados Unidos, o Ca
nadá e a Argentina, resultarã partieularmente significativo 
a esse respeito. As exportações norte-americanas cairam de 
5. 030.100.000 dollares, em :1928, para :1.279.600.000 doi
lares, em :1933. No Canadà o declinio ver~ficad·o foi 
de :1.423.200.000 dollares para 4·22.000.0001 dollares, 
no mesmo pertodo. Quanto a Argentina, a sua exportacilo 
declinou de :1.017.400.0.00 doUares, em :1928, a 285.500.000. 
dollares em :1933. A proporção correspondente ao Brasil foi 
de 472.:100.000 dollares para :174.000.000 de dollares nos 
seis annos em cotejo. Noutros paizes, a diminuicilo 
!lo valor das respectivas exportações corresponde, por 
exemplo, a 60,5:1 %, _na Allemanha, . a 60,~:1 ~. na 
[talia; a 118,70 %, no Japao; a 56,18 o/o, na Austraha. 

Vejamos agora o que ocorreu relativamente ãs impor
tações: 

COEFICIENTES DA QUEDA DO VALOR DAS IMPORTAÇÕES EM :1·933 
COMPARADOS COM :! 928 

% 
'Canadã . . o o • o o o o o • o o • o o • o o •• o o o • 76,44 
Australia . . o o o o •• o •• o o o o •• o • o • o o • • 7.4,0:1 
Estados Unidos . o o o o •• o • o o o o o •• o 72,72 
Argentina o o • o o o o o •• o • o o o o •• o •• o • 71,63 
Allemanha . . .. o o o •• o o o o • o •• o •• o o • 70,:12 
Brasil- . . o • • o •• o o • o o • o o o o o •• o o o • • • 68,97 
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Na maioria dos principaes paizes, exceptuados a França, 
a Hollanda e a Belgica, a baixa do valor, em dollares-ouro, 
das respectivas importações excedeu do coefficiente de 60o/o. 

Resulta do confronto dos índices acima enumerados, 
quanto ao movimento das importações, que o Brasil nllo 
pertence a numero dos paizes mais antigos pelos effeitos da 
crise mundial. O Canadá, a Australia, Estados Unidos, Ar
gentina e Allemanha soffreram mais. A Italia, com o indioe 
de depressão da importaçãó correspondente a 66,76%, a 
India, com o indica depressivo de 68,65%, o Egypto, com o de 
63,91%, e o Japão, com o de 61,65%, padeceram mais ou 
menos tanto quanto o Brasil. 

Ha ainda outra conclusão a tirar dos· coéfficientes aci
ma citados : é a de que a queda do valor da nossa expor
tacão, em dollares-ouro, no período de 1928 a 1933, foi 
menor do que o declinio verificado no valor da importa.
oão. Isso prova como a capacidade productiva do .paiz pro
ourou reagir contra os effeitos depressivos da crise, pois 
que assistimos a um movimento de queda do volume das 
quantidades importadas, entre. 1929 e 1934, emquanto a to
nelagem da expol'tacão se manteve mais ou menos' estabili
zada, apresentando mesmo o augmento de H .019 toneladas, 
naquelle perlodo. Não fosse tão profunda a acção depressiva 
dos preços lnternacionaes e, pelo menos do ponto de vista 
da exportação, o Brasil teria supportado em menores pro
porções os graves effeitos da crise mundial. 

Commerolo de cabotagem 

O confronto do intercambio commercial do Brasil, 
realizado pela Cllibotagem, com o commercio de exportação, 
revela existir entre ambos certo parallelismo, do ,ponto de 
vista da quantidade. Esse facto basta para accentuar a im
portancia decisiva que tende a representar cada vez mais, 
na vida ecnomioa do paiz, o movimento . das· permutas 
mercantis internas - movimento que nos permitte resistir 
melhor, com já foi dito, aos effeitos depressivos das crises 
internacionaes. Em 1 93·4, por exeinplo, a nossa exportaoão 
attingiu ao nivel de 2.200.000 toneladas; ao oommercio de 
cabotagem corresponde, nesse anno, volume aproximado. No 
quinquennio de 1930 a 1934, .cujo commercio de cabotagem vae 
indicado no quadro abaixo, o anno de 1,932 ·apresenta um vo
lume de permutas mercantis internas superiores á .. tonela
gem da exportação. 

·, 

Volumes em· toneladas Valor em contos de 
metricas (milhares) réis (milhares) 

Nacio- Naciona- Total Nacio- Naciona:. Total 
naes lizadas naes lizadas 

Annos 

f930 • 1.453 107 ., 1.560 i .779 279 2.058 
1931 . 1.536 97 1.633 1.953 284 2.234 
i932 . • 1.610 H8 1.7,28 2.075 272 2.347 
1933. • 1.741 125 1.866 2.231 320 2.551 
1934 . • 1.967 127 2.094 ~.470 325 2.795 

A oomparacão do movimento do commercio de cabotag~m 
effecLundo em 19,29 com o de 1930 mostra ter hp.yido nesse 

. ... ''· ,, ' . 
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anno uma depressão de 36i.OOO toneladas. O annó de 1930 
representa o ponto mais baixo a que desceu a tonelagem do 
intercambio mercantil interno, dentro do ultimo guinquenio. 
Dahi para diante a linha ascendente 'não soffreu solução de 
continuidade. O volume da exportação apresenta ininter
ruptamente variações, para mais ou para menos, no qui~
quennio de 1930 a 1934; mas a tonelagem do commercio de ca
botagem revela constante tendencia a niveis melhores, o 
que mostra o relativo robustecimento da nossa economia 
mereantil propriamente interna. -

Os numeros-indices do movimento quanijtativo da ez
portação, examinados comparativamente com os da cabota.:. 
gem, permittem conclusões que confirmam a asserção de que 
vams reagindo, internamente, contra os factores depres~i
vos da ordem internacional. Assim, o indice da tonelagem 
exportado em 1930, tomado por base o periodo de 1924-1928, 
foi de. 117, descendo, em 1934, para H3. No commercio de 
cabotagem, o .indice da respectiva tonelagem cres.ceu de 89, 
em 1930, para 119, no anno passado, conforme demonstra-
ção que segue: : 

NUMEROS-J:NmCES DO COMMERCIO DE CABOTAGEM 

1930 
1931 
1932 
1933 
1934 

(BASE MÉDIA 1924-1928 - 100) 

Annos Volume ,Valor 

• o o • o o o • o o • o ••• o •••••• o •••••• o 

•••• o •• o •••••••••• o ••• o ••••••• 

• o •• o •• o ••• o • o •••••••••• o •••••• o 

o o o O O o o O O O o o o o O O O O o o o I o o O o O o o 

• • •••••• o o •• o ••• o • ~ ........... .. 

89 
93 
99 

106 
H9 

74 
80 
84 
91 

100 

E' relativamente insigni-ficante a parte correspondente. 
no nosso commercio de cabotagem, ás mercadorias · naciona
lizadas. Num total de 2. 000. 094. 000 toneladas, em 1934, 
essas mercadorias figuram apenas com a parcella de 127.000 
toneladas .. ,Em relação ao valor, subsiste a mesma despro
porção, pois que a contribuição das mercadorias nacionali
zadas se exprime, tambem no anno findo, pelo valor de 
325. 000 :OOOS para um total de 2, 795. 000:000$000. 

Politica de defesa do caf6 

Desde 1930, a politica de defesa do café adoptada pe1o 
Governo Federal, desvinculou-se de qualquer preoccupação 
valorizada, para limitar-se exclusivamente a assegurar a es
tabilidade d.a posição do producto. Dois· factores adverso~ 
difficultavam o conseguimento desse objectivo: a profunda 
baixa dos precos determinada pela crise mundial e os enor
mes stoclcs existentes a 31 de dezembro do referido anno, 
época em que subiam a 26 .150. 000 saccas. . 

A depressão dos precos pode ser avaliada por um indice 
profundamente significativo, . A exportação de café realizada 
nas quatro safras relativas aos annos. ngricolas de 1930-
1931' .a 1933-1934 corresponde a um total que excede a 
5.959.083 saccas, ou seja de H % 0 volume exportado no 
decurso das quatro safras comprehendidas . de 1922-1923 a 
1925-1926. Todavia, o valor dessa exportacão em libras 
esterlinas ouro, no periodo de f930-193f a ·1933-193-i, de-
s- · r s 
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cresceu de E 132.413.073 ou 53 %, em c enfrento com 1922-
1923 a 1925-1926. Entre esses dois factores manifestamente 
desfavoravels desenvolvell(-se, pois, a politica :11ederal de 
defesa do café, orientada pela preoccupação de restabelecer 
o nível estatistico do producto, sem intuito de valoritac;ão 
e visando attingir situação de relativa estabilidade. 
· - Tomando-se como base de comparação as sahidas do 

RQsso café, para o exterior, durante as cinco ultimas safras, 
conforme os algãrismos seguintes verifica-se que mantive
mos, em 1933-1934, movimento superior ao registado em 
1929-1930: ~ 

EXPORTAÇÃO DE GAFE' POR SAFRAS 

Valor 

Anno~ •Saccas Em contos de Em libras, 
réis, papel ouro 

!929-1930 ... 15.080.960 2.320.769 56.212.928 
1930-1931 ... 17.523.559 1. 977.049 36.263.844 
1931-1932 . " . ... 15.277.052 2.338.190 31.313.'247 
1932-1933 ... :12.:148.917 1. 73:1.201 25.558.097 
1933-1934 ... 15.855.140 2.185.947 23.202.365 

A exportação de :1933-:1934 foi maior do que a de 1929-
1930, na proporção de 774.180 sacc.as. Excluindo-se o anno 
agrícola de 1930-1931, quando hOuve sabidas anormaes, re
sultantes, dentre outros motivos, da troca de productos, _a 
exportação de 1933-1934 é a maior registada nas cinco sa
fras em exame. •São os seguintes os respectivos numeres
indicas: 

NUMEROS-INDICES DA EXPORTAÇÃO DE CAFE' POR. 
SAFRAS ,. 

'. Valor .... 
Annos Volume Em contos de Em libras, 

réis, papel ouro 

1929-1930 . . ., ... 10-i 86 83 
1930-1931 ... 121 73 53 
1931-1932 :105 87 46 
~932-1933 ... 84 64 38 
1933-1934 109 81 34 

Estabelecido o necessario confronto entre .as duas ul
timas safras, 'apura-se que a nossa expor tacão cresceu de 
3. 706.223 saccas. O augmento do consumo mundial, na
quelle período, está representado por · 1. 603.000 saccas, 
muito menor, portanto, do que o índice do augmento das 
sahidas dQ café brasileiro. . 

Comtudo examinado o movimento dessas sabidas du
rante as cinco safras comprehendidas de 1929-1930 a 1933-
1934, resalta que houve, para o Brasil, um augmento de 
77/i.OOO .saccas e de 658.000 suecas para os paizes concur
rentes. E' o que demonstra o quadro seguinte: 
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EXPORTAÇÃ0 MUNDIAL DE GAFE' 

EM . ;MILHARES DE BACCAS 

De 
Do Brasil outros Total 

paizes 

15.081 8.273 23.354 
17.524 8.633 26.157 
15.277 8.287 23.564 
12.149 9.239 21.388 
15.855 8;931 24.786 

Percentagem 
sobre o tot.al 

Do De 
Brasil outros. 

paizes 

o/o o/o 
65 '35 
67 33 
65 35 
57 43 
64 00 

E' verdade que a percentagem representativa da quota. 
do Brasil, na exportação mundial, baixou levemente, apre
sentando uma alta a percentagem relativa aos outros pai:tes, 
feito o confronto entre os algarismos de 1929-1930 com os 
de 1933-1934. Devemos ter em vista, porém ,que, nas duas 
ultimas safras, os índices nos são muito mais favoraveis do 
que aos nossos concurrentes, por isso que o coefficiente da 
nossa exportação, no computo da exportacão mundial, subiu 
de 57 % para 64 %, emquanto o dos nossos concurrentes 
desceu de 43 % para 36 o/o • 

Em relação ás quotas que fornecemos ao consumo mun
dial, confrontadas com as dos concurrentes, as estatísticas 
apuradas são as séguintes: · . 

Safras 

. i929-1930 
i930-1931 
i931-1932 
i932-1933 
1933-1934 

CONSUMO MUNDIAL DE CAFE' 

F,M MILHARES DE BACCAB 

De 
Do Brasil outros Total 

paizes 

15 • .232 8.322 23.554 
16.546 8.545 25.091 
15.589 8.134 23.723 
13.356 9.492 22.848 
16.062 8.389 24.451 

Percentagem 
sobre o tot'll 

Do De 
Brasil outros 

paize; 

o/o o/o 
65 35 
66 34 
66 34 
58 42 
66 34 

O Brasil forneceu ao consumo mundial, em 1933-19ª-4 
2. 706.000 saccas de café, a mais do que em 1932-1933; o> 
outros paizes forneceram 1.103.000 saacas a menos. A nos
sa quota subiu de 58 % a 66 o/o: a dos outros paizes descet 
de 42 o/o parn 34 o/o. Tendo-se em vista o movimento dn
quelle· consumo, no período de 1929-1930• a 1933-1934, v~ 
se que o Brasil forneceu em 1933-1934, comparado coH 
1929-1930, 830.000 saccus n mais, e os outros paizes apena· 

' 
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67.000 saccas a mais. A nossa quota, no consumo mundial, 
se elevou, portanto, de 65 o/o a 66 o/o, emquanto a dos ou~ 
tros paizes declinou de 35 % para 34 o/o. 

Os numeros-indices seguintes definem precisamente a 
posição da exportação do café brasileiro na exportação mun
dial, em confronto com os paizes concorrentes : 

NUMEROS-lNDlCES DA EXPOR.TAÇ.\.0 MUNr>IAL 
DE CAFE' 

(BABE; MÉDIA DAS SAFRAS 1923-1924 A 1927-1928 = 100) 

De outros 
Safras Do Brasil paizes Total 

1929-1930 .............. 104 116 Hl8 
.1930-1931 .............. 121 121 121 
1931-1932 . -............ Hl5 116 109 
1932-1933 .............. 84 129 99 
i933-1934 .............. ' 109 125 H5 

NUMEROS-INDICES DO CONSUMO · MUNDIAL DE CAFE' 

(BASE DE 1923-1924 A 1927-1928=100) 

De outros 
Safras Do Brasil Total 

paizes 

1920-1930 . ' .............. 103 1:17 108 
1930-1931 .............. 112 120 U5 
1931-1932 .............. 106 H5 109 
1932-1933 .............. 91 134 105 
1933-1934 .............. 109 1:18 U2 

Em· face do movimenl.çl. das cinco safras examinadas, ve
rifica-se que subsiste sensivel differença entre as cifras da 
producciio e do consumo mundiaes. Este não ·chegou a at
tingir, em relação á ultima colheita, a 25 milhões de saccas, 
nivel registado apenas em 1930-1931, ao passo que a prn
ducção, demonstrada no quadro subsequente, excede do ni-. 
,·e! de 40 milhões de saccas: 

PMDUCÇ10 MUNDIAL DE CAF.E' 

EM M·ILHAREB DE BACCA 

Do De 
Porcentagem 
sobre o total 

Safras Brasil outros Total 
paizes Do De outros ... Brasil paizes 

o/o o/o 
1929-1930 29.074 11.058 40.132 72 28 
1930-193,1 16.552 11.306 27.858 59 u 
1931-1932 ... 27.933 10.575 38.508 73 27 
1932-1933 16.500 11.643 28.143 59 u 
1933-1934 29.880 10.405 40.285 74 26 
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Expressa em numeros-indices, assim está representada· 
a producção mundial: 

NUM'EROS-INDICES DA PRODUCC!O MUNDIAL DE CAFE' 

··(BASE: MlfDIA DAS SAFRAS DE 1923-1924 A. 1927-1928=100) 

De outros 
Safras Do Brasil Total 

paizes 

1929-1930 • I I I I I I I I I I I 168 131 156 
1930-1931 I I O I I I O I t I I t 96 133 108 
1931-1932 I I I I I I I I I I I I 161 125 U9 
1932-1933 I I O I I I I I I I 10 I 95 137 109 
1933-1934 O I I t I I I I I I I • i73 123 158 

Fica assim· definida a nossa situação em face das ·exi-
gencias do mercado mundial de café. . 

O equilibrio estatistico conseguido pela ac'cão que o Go
verno vem· desenvolvendo desde 1931, através do Conselho 
Nacional do Café e, posteriormente, do DepartaiJlento Na
cional do Café, precisa, pois, ser defendido, para evitar que 
de novo se rompa com grave damno para a economia de . 
paiz. 

O reajustamento poderá, entretanto, operar-se em perio
do relativamente curto, se enveredarmos por uma politica 
firme de expansão de vendas, de conquista ou ampliação de 
mercados. 

Dispondo o Brasil de reduzidissimo custo de produceão, 
de solo e clima excepcionaes para a cultura cafeeira, llasta
rá persistir em uma orientação economicamente sã, para 
que se equilibrem as nossas possibilidades de exportacao 
com a nossa capacidade de producoão. 

Recapitularemos, a seguir, o programma executado e os 
'resultados obtidos, de 31 de dezembt•o de 1930 a 31 de de-
~:embro ,de 1934. . 

A· 31 de dezembro de 1930 os stocklf de café retidos no 
13rasil e os stoclcs dos portos se elevavam a 26.150.000 
·saooas. 

Em 1931, 1932, 1933 e 1934 o Brasil colheu 8.7. 400.000 
saco as e exportou 59.390.000 saccas. 

Temos, pois, desses dados, a seguinte posicão: 

Existencia em 31 de dezembro de 
. · 1930, inclusive stocks dos 

portos ................. 26.150.000 
Colheitas 1931 a 1934 .•.••.•..• 87.400.000 113.550.000 

A deduzir: 

.Exportado, de 1931 a 1934 (annos civis) .. , . 59.390.000 

Excâdente ........................... .'.. 54.160.000 

Tal seria, a 1 de janeiro do corrente anno, a alarmante 
situação do café brasileiro, sem a acção desenvolvida pelo 
Governo Federal, através do Conselho Nacional do Café e do 
-Departamento Nacional do Café: .um volumoso stock de .m1us 
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de 54 milhões de saccas de caM, de cujo custo de produc~ão 
não estaria reembolsado o lavrador, e que permaneceria 
represado nos reguladores e a exercer influencia profunda
mente perturbadora de toda a vida nacional. Entretanto, a 
31 de dezembro findo, a eituacão real do café brasileiro era 
inteiramente outra, mercê de uma posicão estatística abso
lutamente tranquilizadora. 

Do excedente previsto de 54.:160.000 saccas o Conselho 
Nacional do Café e o Departamento Nacional do Café ha
viam retirado definitivamente do mercado 50. U7. 970 sac
cas, e o restante se desdobra em duas parcellas: uma que 
foi absorvida pelo augmento dos stocks dos .portos c outra 
que constitue· o excedente da safra· em curso, apurado até 
31 d~ dezembro findo. · 

· .AsAim. temos: 

Excedente previsto para 31 de dezembro de :1934 54.:160.000 

.A deduzir: 

Comprado pelo Conselho Nacional 
do Café . . • . . . . . . • . . . . . .. 49.842.457 

Recebido pelo Conselho Nacional 
do Café e Departamento Na
cional do Café sem pagamento 

.Augmento dos stocks dos portos, 
. entre 3:1 de dezembro de :1930 
e 3:1 de dezembro de :1934 .. 

305.5:13 

634.:148 50.782.:1:18 

Saldo .. , .................... ·.. ...... 3.377.882 

Este pequeno saldo constitue o excedente da safra em 
curso, apurado até 3:1 de dezembro de 1934. 

O profundo esforço desenvolvido pelo Governo no sen
. tido da estabilidade da posição do producto, esforço que se 
exprime numa cifra de eliminação correspondente a •..• 
3(.:108 .. 220 saccas, em :1934; a existencill. de um suppri
mento mundial maior, no anno passado, do que em todos 
os outros annos do quinquennio de 1930 a 1934; a neces
sidade imperiosa de defender a maior fonte da nossa ri
queza exportavel, constituem factores que impõem a con
tinuidade dos rumos traçados e seguidos pela politica fe
deral do café • 

.A preservaçllo do equilibrio estatístico alcançado nlio. 
póde prescindir da acçlio de uma defesa firme e vigilante. 

Não devemos esquecer que, nos dez ultimos annos, em
quanto a produccão dos nossos concorrentes ausmentou de 
modo considerava!, escoando-se integralmente para os mer
cados c9nsumidores, a nossa producção cresceu tambem, fi
cando, no emtanto, mais ou menos estacionaria a exporta
ção. Se não fosse a politica de incineração, o Brasil esta
ria hoje com um stock quasi egual ao volume de sua expor
tacão de café em quatro annos. 

Al~rodio 

O sensível desenvolvimento apresentado pela produccão 
de algodão constitue um dos índices da melhoria das. con-
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dicões economicas do paiz. O augmento das safras reflec
te-se no incremento da respectiva exportação, conforme bem 
o demonstram as estatísticas. 

1930 
1931 
1932 
1!133 
1!134 

PRODUCÇXO EM TONELADAS 

................................ "' ................................. ................................. ................................. ................................. 

Em rama 
95.486 

112.789 
76.416 

151.253 
283.950 

. . · Confrotando-se a produccílo dos annos de 1930 e i 93-i; 
verifica-se que o augrnento corresponde ao coetfícíente de 
197%. Assim, em face dos dados relativos á safra do anno 
passado, apresenta-se quasi triplicada a nossa produccão 
algodoeira, no quínquennio examinado. O augmento veri-
ficado foi ·de 188.464 toneladas. · 

1930 
1931 
1932 
1933 
1934 

VALOR EM CONTOS DE runs 
....... ."' ...................... . 
................................ ............................... 
O O O o o o o o o o o o o O O o O o o o O O O I o O o o o O o 

··········I···················· 

189.624 
237.807 
231.108 
574.761 

1.079.000 

Esses algarismos conduzem a conclusões muito · signifi
cativas. Em 1930, o algodão em rama constituía,. pelo valor; 
o setimo producto agrícola nacional. Figurava depois do 
café, do milho, do assucar, feijão, arroz e farinha de man
dioca. No anno passado, coube-lhe o segundo lugar no con
junto dos generos agrícolas que o paiz produziu. Nos cinco 
annos examinados, o valor das safras algodoeiras do Brasil 
cresceu na proporção de 889.376:000$000 ou seja de 469%. 
· Convem assignalar que não se trata de um movimento 
caracterizado por alternativas de altas e baixas. As esta
tísticas ,mostram que as colheitas crescem regularmente a 
partir· d'e 1930. A unica solução de continuidade registada 
nesse accrescimo deve ser attribuida não ao retrocesso nor
mal das culturas, mas a causas de perturbação geral, pois 
que ella occorreu precisamente em 1932, como decorreneia 
do movimento revolucionarío que tanto perturbou a vida do 
paiz. 

E' preciso notar que as industrias nacionaes absorvem 
grande parte de algodão que produzimos. Assim. tendo a 
safra do producto, em rama, attingido, no anno passado, á 
cifra de 283. 950 toneladas, desse volume apenas 126. 548 
toneladas se destinaram á exportação, cujo movimento no 
decurso tio quinquennío examinado, foi o seguinte: 

Valor em Valor. 
Toneladas contos de em libras 

réis 1.000 

1930 ·····l•••lt• 30.416 84.602 1.920 
1931 0 0 O O O I O 0 O 0 O O 20.779 5-i .189 286 
1932 O o I o O o o O O I O I IHS 1. 767 25 
1933 ............. 11.693 32.782 369 
1934 o o o o O o o O o I O O 126.54.8 456.198 4.666 
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O surto verificado, nos dois ultimos annos, quanto ao 
:valor, vem collocar o algodão em segundo lugar no con
juncto de todos os nossos productos exporta veis. No quin
quennio de 1930 a 1934, houve, no volume exportado, o 
augmento de 96.132 toneladas, ao qual corresponde o de 
·371. 596 :000$000 ou de 2. 750.000 libras esterlinas. · 

A. cotação m~dia por tonelada, nas duas moedas, taro
bem melhorou, posto que, em libras esterlinas-ouro, ainda 
esteja muito longe ·de attingir o nível dos preços médios 
alcançados em 1930. · 

O desenvolvimento da lavoura algodoeira orienta-se de
cisivamente no sentido da realização de maiores safras. A 
do anno agrícola de 1934-1935 está calculada em 350.000 
toneladas. Existem largas _possibilidades á acceitaclio desse 
producto nos mercado~ estrangeiros. O algodão de fibra mé
dia está entrando nos mercados britannicos em condições de 
poder competir com. o similar de procedencia norte-ameri
cana. 

Para assegurar maior incremento á respectiva exporta
oão, procura-se aperfeiçoar cada vez mais a boa apresen
tação do artigo, estabelecendo-se classificação escrupulosa 
dos varios typos, fazendo-se rigorosa selecção das sementes 
e cuidando-se da uniformidade e resistencia da fibra. Visa
se, assim, garantir ao producto brasileiro ·condições de lim
peza. e côr compatíveis com as exigencias dos mercados con-
sumidores externos. · · · · 

SIT'UAÇIO FIIUKCEIRA · 

Tornaram-se perfeitamente conhecidas as enormes dif· . 
ficuldades, tanto de ordem interna como externa, que veem 
entravando o trabalho de reconstrucção das finanças publi
cas, Não fossem essas difficuldades e certamente já· teria_mos 
chegado a resultados plenamente satisfatorios. · 

A situação, entretanto, apresenta índices de franca me
ihoria, que demonstram uma . reacção cada vez mais pt·q
nunciada e significativa da vitalidade do paiz contra os 
perturbadores effeitos da crise que o attingiu, em cheio, l!a 
cinco annos, abalando toda a sua estructura economica e fi-
nanceira.. · . 

Sempre orientada no sentido do equilibrio oroamentll;. 
rio, a acção do Governo cóntinúa a desenvolver-se com fir
meza e segurança. 

E' de lamentar que· circumstancias imprevistas, tradu
zidas por acontecimentos anormaes, viessem retardar a exe
cução do plano de reconstrucção financeira iniciado pelo Go.:. 
varno Provisorio. Cessados os perturbadores , effeitos desses 
acontecimentos, restabelecida a tranquilllidade, restituido o 
paiz ao trabalho fecundo e á ordem constitucional, a situa
cão financeira tende nat~almente a normalizar-se. As in
formaoões que se seguem, completando as anteriormente 
apresentadas sobre a vida economica do paiz, confirmam a 
expectativa promissora do restabelecimento das finanças 
publicas. · 

E:reouçlo do orçamento de !934 

O decreto n .. 2L062, de 29 de marco de 1934, orcou a 
receita para o exercicio de 1934-1935 (12 mezes) em réis 

I . 
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2.086.231:000$000 e fixou a despesa para o mesmo perío
do em 2.354.976:019$000, com um deficit, portanto, de réi; 
268.745:019$000. 

Para cumprimento de disposições da Constituição Fe
i:leral, foi o exercício reduzido · de tres mezes, de accórdo 
!lOm o decreto n. t2, de 28 de dezembro do anno .Proximo 
passado. Assim, a execucão do orçamento abrange apenas 
o período de nove mezes ou seja de abril a dezembro. 

A receita arrecadada nesse período attingiu á cifra de 
1. 971 ; U5 : 573e200; a despesa orçamentaria paga Importou 
em 1. 7oi6.7i4 :989$700,. obtendo-se assim um superavit de 
22-i. (30: 583$500. . . . . . . . 

Teve, porém, o Governo de attender, em 1934, a des~ 
pesas extra-orçamentarias, de caracter urgente. e inadiavel, 
além das relativas a compromissos assumidos em exerci- . 
cios anteriores, sendo a maior parte destas originarias das 
administrações passadas, dispenderido na respectiva liqui-
dação 332.545:495J500. · 

Foi computada, tambem·, como despesa realizada, a par
cella de t9.989:810JOOO- de restos a pagar- do que re
sulta: 

Exercício de 1934 
(9 mezes) 

I Receita arrecadada 
( Despesa realizada • 
( 
I Deficit .......... . 

1.971.145:573f200 
2.099.250:295f200 

128.104:722JOOO 

Quasi todas as previsões da receita foram excedidas, 
obtendo-se um excesso de arrecadação de mais de réis .•.. 
·400. 000: 000$000, o que demonstra haver sido gl"andemen
te proveitosa a acção desenvolvida nesse sentido pelos po
deres publicas. 

A fiscalização permanentemente exercida em todos os 
Estados por funccionarios especializados, o contrOle do mo
vimento ' diario das operações realizadas pelas estações ar
recadadores, a vigilancia efficiente e systematizada que se 
vem praticando em todas as Alfandegas, a racionalização dos 
methodos determinada por uma legislação apropriada, e a 
escolha para os ·cargos de direcção de chefes probos e com
petentes, süo, os factores predominantes de tão auspicioso 

. resultado, simples amostra do que ainda se poderá conse
guir em mataria de arrecadação. A evasão das rendas, pela 
fraude, pela sonegação e pelo contrabando, vae sendo com
batida com o maximo rigor. Eliminado ou reduzido a pro
porções mínimas esse grande mal, a receita se elevará pos
sivelmente de 30 ou 40% sobre a arrecadada no ullimo exer
cício. 

Por outro lado, procura o Governo restringir as des
. pesas ao mínimo necessario para manutenção dos serviços 
publicas, evitando, o quanto possível, assumi~:" novos ·com
promissos ou autorizar gastos adiaveis, . de fórma a acelerar 
a marcha para o equilibrio orcamentario, condição indiepen
savel á normalização da nossa vida financeira. 

Perduram ainda - é opportuno resaltar - as oonse
quencias do forte desequilibrio provocado, conforme foi de
monstrado já na Mensagem lida em 15 de novembro de 
1933, perante a Assembléa Nacional Constituinte, pelas vul-
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tosas despesas realizadas para attender ás ·necessidades .im
previstas resultantes das seccas do Nordeste e da repres
são do movimento revolucionaria de 1932. . . . 

O deficit então apurado se elevou a 1.108.877 :99U400, 
coberto com uma emissão de 400.000:1000 e de mais tres 
letras de 200.000:000$ contra o Banco do Brasil. 

Essas responsabilidades vieram affectar o resultado do 
exercicio de 1933, fazendo-se sentir ainda no de 1934. Como 
não ilispuzesse. o Thesouro de recursos para a liquidação 
do~ titulas ·emittidos e dos supprimentos feitos por ante
cipação pelo Banco do Brasil, viu-se o Governo na contin
gencia de appellar para as operações de credito, de que tra
tam os decretos ns. 22.263, de 28 de dezembro de 1932, e 
23.665, de 30 de dezembro de 1933, realizadas tambem por 
meio de promissorias e descontadas no mesmo estabeleci
mento .. 

Ao encerrar-se o exercicio de 1934, o balanço das con
tas "·Receita da União" e "Despesa da União" apresentava 
um saldo contra o Thesouro de 384.409 :24UOOO~ prove
niente não só do deficit orçamentaria, como da liquidação de 
compromissos anteriores, sendo parte dessa differença co
berta com .o producto da operação autorizada pelo decreto 
n. 13, de 31 de. dezembro de 1934, no total de 300.000:0001, 
e a restante com a importancia de 84.409 :241$, debitada á 
conta do saldo dos creditas disponiveis. 

Foram liquidadas, nesse exercicio, 150.000:000' de 
promissorias emittidas, restando actualmente 650.000 :0001 
em titulas, da mesma especie, que deverão ser resgatados 
no corrente anno e nos de 1936, 1937 e 1938, de accOrdo com 
os respectivos contractos. · · 

Com esse acervo, resultante de despesas extra-orçamen
tarias determinadas por circumstancias de momento - ma
tmtenção da ordem e calamidade publica - e aggravado pelo 
decrescimo na arrecadacão de 1932, de quàsi meio milhão 
de contos de réis, em virtude desse mesmo estado de anor-. 
malidade, e da sua repercussão em todos os sectores das 
nossas actividades productivas - não poderia o Governo 
operar o milagre de uma restauração financeira completa 
e immediata. Ainda assim, lhe é dado assegurar, que, no 
campo da economia e das finanças, o quadro se apresenta 
sob os melhores auspicias, como . o demonstram as estatis
ticas e o ultimo balanço relativo á execução do orçamento 
de 1934. · 

Responsabilidades do Thesouro 

Exposta, cm linhas geraes. a execução orçamentaria e 
a app!icação dos creditas addicionaes, cumpre apreciar ago
ra a influencia da cifra consequente da arrecadação das ren
das, e seu emprego na posição actual das finanças publicas. 

O resultado do exerci cio findo, affectando o patrimo
nio da União, altera consequentemente. a situação geral do 
Thesouro, onde afinal e em definitivo se· reflecte. · . 

Assim, ao encerrar-se o exercicio de :1934, feita a in
corporação do resultado financeiro já &Iludido, a situação 
.do Thesouro a~cusa uma differenca. de 653.923:609$900, 
entre os debitas exigiveis de 80:1.504:471$200, e os credi
tas disponiveis de :147.580:86:1$300. 

' ', '1•', 
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E' de salientar que as cifras devedoras se originam, na 
sua quasi totalidade, dos adiantamentos feitos pelo Banco 
do Brasil· para fazer face a despesas extraordinarias exigi
das pelo movimento revolucionaria de 1932, garantia da nos
sa neutralidade no norte do paiz, e desconto de premissa
rias para liquidação de compromissos ·anteriores, destacan
do-se, além dessas, apenas a parcella de 97.729:433$200, 
para acquisição de ouro, que representa medida de grande 
alcance para o nosso credito. 

Existem ainda outras responsabilidades do ThesourOt 
que devem ser postas em relevo, para perfeito conhecimen
to da situação geral contabilizada pela Contadoria Central 
da Republica. 

Trata-se dos depositas de Caixas Economicas e de ou
tras origens, anteriores e posteriores ao decreto n. 20. 393, 
de 10 de setembro de 1931, num total de 1.184.628:105$000, 
cuja liquidação se processa, parte (517 .031 :039,600) por 
verba. orçamentaria e o restante com os recursos da res
pectiva conta, aberta no Banco do Brasil, e cujo saldo, em
bora no momento insufficiente, será reforçado em caso de 
necessidade, com a transferencia de recursos fornecidos 
pelas contas dós creditas disponíveis ou pela propria conta 
"Receita da União", desde que apresente saldo a favor do 
Thesouro. 

Releva notar que, a par desses debitas, dispõe o Thesou
ro de creditas. num total de 1.157. 575 :5uesoo, que se 
acham vinculados âs suas responsabilidades. 

Recursos financeiros 

Como se póde verificar, se os encargos que pesam sobre 
o Thesouro são enormes, os recursos disponíveis para co-' · 
bril-os se apresentam bastante limitados. 

Cumpre resaltar que .todo esforço que se fizer para eco
nomizar se'rá sempre proveitoso e patriotico. O trabalho 
de reconstruccão financeira não depende exclusivamente do 
Governo. Este desenvolve a ·sua acção,· dentro da esphera 
das suas attribuições, mas soffre a natural contingenoia 
dos actos emanados do Poder Legi~lativo, que delimitam 
essa esphera de acção. e da maior ou menor intensidade dos 
factores negativos que resultam das crises e de outros ele
mentos depressivos das actividade~ · productoras do paiz. 

· O orçamento actual accusa um deficit de mais de meio 
. milhão de contos de réis, parcella que, addicionada ao mon

tante das responsabilidades referidas, representa somma 
considêravel e cuja liquidação, evidentemente, não poderá 
processar-se com o~ recursos ordinarios da arrecadação. 

Neste particular, não ha como fugir a um rigoroso re .. 
gime de parcimonia nos gastos, dentro das proprias .verbas 
votadas, activando-se, por outro lado, o augmento das ren
das, de ·modo a' eliminar aquella differença. Todas as pro
videocias que se impunham nesse· sentido já foram tomadas 
e estão sendo cumpridas rigorosamente. -

O orçamento para t 936, deve, pois, constituir preo
cupação maxima e predominante. Na sua elaboração pre
ci~a levar-se em ·conta as difficuldades actuaes do Thesou
ro e os recursos a applicar. 

:,1 
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Frisando esse ponto, não podemos deixar sem reparo 
a situação, por demais séria, que offereecm os dispositivos 
constitucionaes, relativamente á discriminação das rendas, 
em virtude dos quaes tributações vulto~as deixaram de ser 
attribuidas á União. A delicadeza do assumpto obriga a 
pedir, para o caso, a attencão do Poder Legislativo,· certo 
de que não escaparão ao seu exame e ponderação as pro
vi~encias a tomar, em face das necessidades inadiaveis das 
despesa~ publicas. 

Divida externa 

Depois de realizado o tunding de 1931, a que se vira 
:forcado em virtude da premencia dos compromissos que 
]lesavam sobre o paiz, o Governo deliberou executar um 
]llano para o cumprimento das obrigações da nossa divida 
ex:terna, dentro do período de abril de 1934 a marco de. 
1938. Esse plano, que consta do decreto n. 23.829, de 5 
<le feveeriro de 1934, foi determinado pela impossibilidade 
·em que se encontrava o paiz para manter as. remessas in
iegraes destinadas ao pagamento de juro~ e amortizações 
~os emprestimos externos realizados pela União, Estados 
e :Municípios. 

São conhecidas as vantagens fundamentaes ·do schema 
adoptado. Elias podem ser assim resumidas: 

1 °) O Brasil pagará juros que, embora corres
pondendo á propria tal.ll estipulada nos contractos se 
ajustam á desvalorização soffrida pelos títulos da 
nossa divida externa~ 

2°) O Brasil obtem dos credores quitação inte
gral, mediante 1% em vez de 5%, entregando um 
coupon inteiro. 

3°) O serviço geral da divida, nos quatro annos, 
compr!lhendidos no schema, equivaleria a 90 milhões 
de libras esterlinas, ao passo que o pagamento, nos 
termos desse schema, se reduz a 33 milhões de ester
linos, resultando dahi a vantagem de 57 milhões de 
esterlinos em beneficio ao paiz, sem augmento do 
capitnl nominal da divida; · 

4°) As importancias correspondentes aos empres
timoll em atrazo. foram transferidas para o fim do 
emprestimo. 

O schema acautelou, portanto, os interesses do paiz, · 
cujas difficuldades de pagamento, aggravadas pelo vulto dos 
'compromissos accumulados até 1930, decorrem substan
cialmente do enorme de deolinio que golpeou o valor da 
exportação. . · · 

E' a seguinte a posição da divida externa federal, de 
confor~idade com as ~oedas em que as mesmas ·foram 
contrah1das: • · 

1930 
1931 
:1.932 
1923 
:1.934 

CIRCULAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO 

Em libras esterlinas 

O O O o O O O O O O O O o O O o 1 t o O o O o 

o O o 1 o I o o o o o o o o o 1 o 0 o o o o I ...................... ~ 
O o O O O O O O o O O I O O o O 1 t O O O o o 

O 0 O O O 0 0 I O O O 0 I 0 O I O O O 0 0 O O 

99.770.434- 0-0 
97.758.798- 5-0 

100. 924 • 728-10-0 
104.123.539-17-0 
106.450.746- 8-0 
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Em dollares 

:1.930 ....... ' ................. :1.47. 433. 500,00 
:1.93:1. .......................... :1.44. 672. 500,00 
:1.932 ......................... :1.44. 672. 500,00 
:1.933 ......................... :1.59. 892. 800,00 
:1.934 ......................... :1.7 4. :1.97. 045,00 

Em francos 

Ouro Papel 

:1.930 ........ 233.206.250,:1.3 96. 657. 504,65 
:1.93:1. ........ 228. 989. 500,00 96.18:1.; 500,00 
1932 ........ 228.989.500,00 96 .18:1.. 500,00 
1933 ........ 228. 989. 500,00 248. 586. 955,00 
:1.934 ........ 228. 989. 500,00 . 296.736 i900,00 

. Convertida, a uma só moeda, a circulação da divida ex, 
terna federal, até 31 de dezembro de cada anno, a sua posl• 
cão em libras esterlinas é a seguinte: . 

:1930 
:1.93:1. 
1932 
1933 
:1934 

CIRCULAÇÃO EM 3:1. DE DEZEMBRO 

Valores em libras esterlinas 

•••••••••••••••••• o •••••• 

......................... ......................... 
-......................... 

:1.40.840.624-:1.7 
:1.4:1..629. 454-i7 
:1.57.635.792-12 
:1.59.267.79:1.-:10 
:160.840.027- 8 

O Governo não elevou o total da divida externa da 
União, deixando de recorrer a novos emprestimos. Quel' 
pelo tunding de :193:1 como pelo schema de 5 de fevereiro 
de :1934, 'desenvolveu todos os esforços para a normalizaclio 
do credito do paiz dependente da regularização das 
nossas relações com os credores externos. Coube-lhe ainda 
liquidar os compromissos relativos aos atrazados de Haya, 
effectuando o pagamento, em especie, da importancia de 
23.100.788 francos, simultaneamente á emissão de titulas no 
valor de :136.135.347,17 francos, resgatados na proporção de 
31.756.795,06 francos, em i93S, e de :104.378.552,1:1 francos, 
em 1934. 

A divida externa federal, no 1 o trimestr~:~ do corrente 
anno, feita a conversão de todos os emprestimos em moeda 
ingleza, equivale a f :1.59.689.173. 

Divida interna fundada 

A .circulação de titulas da divida . interna consolidada 
attingia, em 1930, á cifra de 2.533.9:1.4:300$, elevando-se, 
em 1934, a 3.003.001 :500$000. Houve, por conseguinte, nessa 
divida a elevação de 469.087:200$, no decurso do quinquen-
nio referido. · · 

No periodo de novembro de 1930 até dezembro de 1934, 
foram autorizadas duas emissões de obrignoões do Thesouro. 
A primeira, na irnportancia de 300.000:000$, decretada em 
19 de novembro de 1930, se destinou a regularizar a situa-
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cão do Thesouro, perturbada em consequencia dos compro
missos prementes que o Governo Provisorio encontrou, devi
do á anormalidade das condições do paiz. Dessa emissão res
tam em circulação 186. 589:000$, tendo sido resgatadas obri-
gações no valor de 113.336 :000$000. . , 

A segunda emissão, tambem de obrigações do Thesouro, 
datada de :10 de agosto de 1932, foi autorizada no valor de 
400.000:000$000. Decretou-a o Governo ainda em virtude da 
anormalidade da vida do paiz, resultante do movimento revo
lucionario de :1932. 

Assim, a posição da divida Interna fundada da União, no 
quinquennio de :1930 a :1934, é a seguinte: 

Annos Emissllo Emisall.o Amortlzaoll.o Saldo em 
autorizada realizada circulaçllo 

1930. 3. 090. 667:6001 2.696.961:300$ 162.037:000$ 2.633.914:300$ 
1931. 3.090.667:600$ 2.779.746:000$ 190.037:000$ 2.689.709:000$ 
1932. 3. 490.648:000$ 3.317.246:900$ 301.150:000$ 3.018.096:900$ 
1933. 3. 506.064:000$ 3.836.127:900$ 330.973:000$ 3.005.164:900$ 
1934. . 3.505.064:0001 3.333.990:600$ 330.989:000$ 3.003.001:600$ 

NOTA - A differença para menos de 1934, na emissll.o realiza· 
da, provem de recti!lcaçll.o feita no . total de apoll 
ces nllo uniformizadas. 

A directriz adoptada no sentido de não aggravamento das 
condições do credito publico se reflecte lisongeiramente nos 
índices relativos ãs cotações médias dos titulos da divid~ 
interna consolidada. Em relacão ás diversas especies desses 
títulos, a sua cotação média, em :1934, comparada com. 1933, 
ou se manteve mais ou menos estavel, com reduzidissimas 
variações para baixo, ·ou subiu, embora de fórma pouco sen-
sível. · 

Quanto ás obrigações do Thesouro, é uniforme o movi
. mento de melhoria de suas cotações médias, nos dois ultimos 
. ·annos. Relativamente ás obrigações rodoviarias, regista-se 
o mesmo lisongeiro movimento com t.endencia a melhores 
níveis .. 

Divida fluctuante 

Constitue preoccupacão constante do Governo a liquida
cão da divida nuctuante. Era necessario, antes de tudo, 
apurar o montante dessa divida, afim de ser: possível provi
denciar sobre os recursos necessarios ao seu pagamento. 
· Com esse objectivo foi creada,. pelo. decreto n. 21.584, 
de 29 de junho de 1932, uma commissão incumbida de apu
rar a totalidade da divida passiva da União, não consolidada. 
Essa commissão desobrigou-se· da incumbencia que lhe foi 
commettida, e o Governo expediu o decreto n. 23.298, de 27 
de outubro de 1933, abrindo o credito de 250.000:000$, des

. tinado á liquidaoiio das dividas constantes da relação orga-
nizada nos termos do de~reto n. 21.584, de 1932, e estabele
cendo normas, afim de que a respectiva liquidação se fi
zesse em condicões convenientes. 

Não havendo sido utilizado, em 1933, o credito de ..•.. 
250.000 :000$, devido ao encerramento do exercício, em 31 
de marco de 1934, expediu-se o decreto n; 24.079, de 4 de 
abril desse anno, revigorando 0 referido credito, mantidas, 
. porém, em todo o seu rigor, as normas ••elativas uo processa-
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mento das contas, cuja liquidação, em 1934, attingiu á im
portancia de 77.665:751$017. Pelo decreto n. 1, de 16 de ja
neiro de 1935, foi revigorado novamente, para o actual 
exercício, o saldo do mesmo credito, com .o qual continuam 
a ser pagas as contas já processadas. 

Além do pagamento da divida fluctuante com os re
cursos provenientes do credito especial aberto nos termos 
dos decretos · mencionados, o Governo está attendendo aos 
compromissos oriundos de despesas empenhadas, de deposi
tos antigos e de juros diversos, commissões e corretagens, 
c~m a dotação .consignada no orçamento de 1935, para esse 
f1m. · 

· Dentro das possibilidades do Thesouro, tem sido pois, 
envidados todos os esforços para ultimar, no menor prazo 
possível, o resgate da divida fluctuante. 

Politica cambial 

Perduraram, em 193-i, as mesmas tendencias e restric
ções commereiaes que tanto veem aggravando o desequilíbrio 
economico geral. Não se modificou tambem a situação quan
to ao movimento das correntes de capitaes a longo prazo, 
praticamente suspensas desde 1929. · 

A leve melhoria verificada em nosso commercio exterior 
não poderia compensar a influencia negativa dos demais fa
ctores adversos. E certo que o valor das nossas exportações ele
vou-se de f 52.797·.122, em 1933, para f 58.299.346, em 1934; 
sendo o saldo entre as exportações e as importações de .. • .•. 
·1: 16.361.947. Deve-se, no entanto, esclarecer que 14,2% 
desse valor, ou sejam f 7 .535.897, se destinaram a paizes 
de moeda bloqueada, sujeita a compensações e a outras res
tricções semelhantes, difficultando assim a disponibilidade 
dos saldos. 

Os convenios - de 17 de junho de 1933, que regulou a 
liquidação dos atrazados commerciaes ameriotmos, de 29 de 
junho·do mesmo anno, referente aos atrazados ·européos, e, 
ainda, o de 11 de maio de 1934, celebrado com a Franca, re
presentando uma solução de apreciaveis vantagens, no mo
mento, não impediram, pela permanencia e até pela aggrava
ção das circumstancias adversas, a formação de novos "con
gelados" • 
. · A despeito das difficuldades consideraveis, em que. a 
transferencia de fundos importava, o Governo da União re
putou questão de honra cumprir, até o extremo das possibi
lidad!)s, os compromissos .assumidos com os nossos credores 
estrangeiros. 

Em obediencia a esse criterio, fizeram-se, no anno de 
:1.934, ns seguintes remessas : 

DIV·IDA ESTADUAL EXTERNA 

Li-bras . . ........ . 
Dollnrs . · ......... . 
Francos . . ....... . 
Florins .......... . 

i. 249.205-5-8 
30.125,00 
30.125,00 
60.346,00 

Libras 1 I I I I t O I I I t I I I I I I I I I I I I I • 

!libras 

1.249.205 
1.120. 531 

392 
8.086 

2.37.8.21/l 
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DIVIDA FEDERAL EXTERNA · 

Libras . , ...... , 
Dollars ....... .. 
Francos ..... .. 

2.489.506-14-11 
2. 467.957,38 

:121.391.808.60 

Librae 

2.489.507 
488.655 

1.578.094 

Libras • . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 4.556.256 
Total.oLibras . .. ...... .. .... 6.934.470 

Para: cumprimento dos accordos que· regularam os atra
zados commerciaes, os quaes foram pontualmente attendidos, 
pagaram-se as importancias seguintes: 

· · Libras 

.Convenio europeu ... o o • o • o ••• o ••••• I •• 

Convenio americano ...... ' ........... .. 
Convento franeez . I • I ••••••••••••••••• 

Libras . . ..... o o • ••• o ••••• o ••••••• 

842.6811 
495.036 
17.618 

:1.355.339. 

Formaram-se, entretanto, novos atrazados de commer
cio que, se fossem liquidados sem modificarmos a orientaçãa 
seguida em .mataria de cambio, determinariam fatalmente 
outras difficuldades em futuro proxlmo. 

Deliberou então o Governo promover entendimento com 
os paizes a que nos ligam interesses de ordem financeira. e 
economica, de mado a alterar aquella orientação e a prevenir 
definitivamente a formação de novos "congelados" de com
mareio. 

Para esse fim, organizou uma missão chefiada pelo pro
prio ministro da Fazenda, que foi aos Estados Unidos e á 
tnglaterra, realizando com exito esses entendimentos, graças 
aos quaes foi modificada a politica cambial pelo decreto de :1:1 
de fevereiro do corrente anno. · 

Quer nos Estados Unidos, quer na Inglaterra, deixamos 
perfeitamente esclarecida a opinião quanta á causa das nossas 
difficuldades - consequencia mais da politica adoptada por 
outro$ paizes do que propriamente por culpa nossa. Ajusta
mos com ambos Qs paizes a forma de liquidação dos. atraza
dos de commercio, que serã feita de modo gradual, dentL'O das 
nossas possibilidades de cambio. 

O accOrdo realizado com a Inglaterra permitte-nos fazer 
essa liquidação, separando apenas, annualmente, a quantia 
de t 1.200.000, com a qual será attendido o serviço das obri
gações a serem emittidas. O juro dessas obrigações/constitui
das em titulas entregues ao par, st:rá de 4 %, condições coina 
se vê, perfeitamente vantajosa em qualquer época 'l 'sobre
tudo no actual momentO' •. 

SITUlÇlO BANCARIA 

Banco do Brasil 

Em conjunto, indicam M estafisticas relativas :\ vir!~ 
bancaria do paiz que a sua melhm·ia .gradatívamente se ac
centua, sobretudo a partir do anno .de 1933. ·Sendo o Banco 
do Brasil o centro de gravitacüo da nossa apparelhag"'-M de 
credito, o seu movimento reflecte de n'Jodo especial aquella. 
melhoria. 

' .. ~--
. ·'· 



-:- 129 ..,... 

O . exame das suas principaes contas permitte ver . que o 
rillivimento dos emprestinios attingiu, ein 1934, aà mili$ alto. 
nivel. registado desde 1930, apre~entandà um augmenti> dq 
134 % em referencia aó anno de 1929, tomado êomo !:ias"; B' 
o que deriioústrliin os algarismos seguintes i · 

EMPRESTIMOS 

VALOR EM 1.000 CONTOS DE RÉIS - MltDIAS ANNU"-11:8 

1930. 
1931; 
1932. 
1933. 
1934. 

•' . . . ' . ' . . . . . .. ' . 
e e I I I I I O I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I lo I I I I I I I I t .................... ~ .. -~ ..... ~; ..... ~ . .. . . . . . ' . ' . 

I t I t I I I I I I t I I t I I I I I I I I I I I I I I I I I I I~ t I t t 

. . ' . . ' ' ' ' ' 
I I I I I I I I I I I I I I I I 110 t I I I I I I I I t I I t I I I t I I t 

. ' . . .. ' . ' ., 
• ' t t t t t t o o tI t I tI I t t I I t I t t I I I I I t ·t tI I t t t. t t 

f.CI~ 
t.557 
2;0U' 
2:73t.. 
2.8 .. 5 

De 1930 pàra 1934, o allgmento verificado no movtmerito 
dds eniprestimos, com qtie o Banco. do Brasil ajudou o surto' 
dás actividades productivils do t:alz, corresponde :& r~fll 
L 433; ooo :OOOfOOO. Isso equivale n dizer qtie o augmi.>Jitb 
verificado na cifra dos emprestimr,s concedidos pelo nos!«! 
maior estabelecimento de credito representa . uma qUáritla 
maior do que o total a que attlngilam esses einprestimos e'n 
1930; . 
. Relativamente aos d~positos, . se ocoorreri, peqÜetia hiti~~' 

xão norespootivo movimento, em coteJo com 1933 to.dav.la 
o augmerito verificado no con!rqrit o com i 930 foi ocnsl:: 
deravel, conforme ~aiito se vê: · 

DEPOSITOS 

vÂLÓa EM 1. 000 coNTos DE a'tui ...;. :M:tmA.a ÃNNUAEs 

i 9.3o t 1 1 t 1 f I 1 t t t I I t I I 1 t t 1 1 t I I I I I I I I I I I I I I 10 t I I 

i93i •.• ; •••...•.•.•.•••..•••.• ~ ••.••••••.•••••• 
:1932 t 1 t t o t I t t I t I t•l·l t ,1 ••• I .tI I I t I I I I I I t I I t 

1933. 
1934; 

I I I I I I I f I I I I I t I I I I I f t I I I I I I I I I I I I I I I I I 

• I f I I I I I I I I t I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I f I I I I 

1.426 
t;tU: 
t.S85 
2.920 
2.875 

Assim, o mesmo phenomeno de expansllo dá aótivi~ade 
bancaria· do paiz se constata no movimentQ dos dep lsltos, 
numa linha ascendente parallela a do movimento dos em
prestimos. De 1930 para 1934, ao {Jasso que os empl'esLimõl& 
concedidos pelo Banco do Brasil accusam um O:ugment:> dR 
t.433.000:000IOOO, cresceram os seus depositas na r~ilo de 
1.449.000:0001000 • 

. · 'Se examinarmos as cifras relativas ãs .compensaolles de 
oheques effectuadas pelo Ban~o do :Brasil, não menos Jison
geiros são os respectivos índices. 

·COMPENiSAC!O DR CHEQÚES 
' -

VALOR EM 1. 000 CONTOS DE RÉ IS ..;.. ~DIAS ANNUAES 

1930. 
1.931. 
1932. 
1933 • 
1934. 

s -· 

1 t ,· t tI • I I j ~ I t' I i I·~ I I I I I I I~ I i. I I 1•1.1 I I fI I 

I I I I 'tlttttl;~tllltfllt~t I I I I I I I I t I I I t 

' . ' . . ...................................... . . .. .. ~ ............................. . 
I I I I I I I I I t I t t I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I f t 

I 

t.li85 
LOG8 
:..005 
t.315 
t.G24 

o 
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Regista-àe ahi .entre f.930 e !934 o augmento da réis 
539.000:oooe no válór dos cheques compensados durante o 
quinquennio supra. Silo symptoma3 lisongeiros, que, dano-· 
tando a expansão das actividades do nosso maior estabeleci
mento de credito; reflectem a recuperação geral da economia 
do paiz. 

COMPRA DO OURO 

Nos term<1s do decreto n. 23.535, de 4 de dezembro de 
· i933, :o Banco 1~0 Brasil c~ntin~a. a. dar fiel ex~cucão á pol~

tiaa de compra de ouro, firmada paio Governo. Essa acquJ
aiclio é feita, de accordo com a· cota'ciio internacional do me-
tal, por conta é ordem do Thesouro Nacional. . . . . 

O decreto n. 23.258, de f9 de outubro de 1933, à qual 
veiu revigora~ a legislacão anterior sobre· o. assU:mi;lto, pro-

. bibira a .exportacão;J.Ie ouro, prata e outros metaes precio
sos. Era .necessario, porém, facilitar o commercio interno 
desses metaes. Ainda mais necessario, porque se .tornava. im
perativo concentrar nas mãos do Governo o· ouro existente 
no paiz, para, sobre o stock assim accumulado, por nosso 
proprio esforço, sem recorrer lo pl'ocesso artificial e onero
so dé obt1lr ouro por emprestimos, no estrangeiro, preparar 
8radativa.mente o lastro que deve servir de garantia ao meio 
c,irculante .do paiz • 
. : · Esse esforço vae sendo · coroa:! o dos melhores resulta

dos. Em. 3f de dezembro de i934, o total do ouro fino de pro
priedade do Thesouro Nacional e depositado no .Banco do 
Brasil attingiu ás seguintes cifras que exprimem o seu vo
lume e a despesa feita com a sua acquisicão: 

Gl'J'mmas. . . • . . .. ·. I •••••• , I • • • • • • • • • 6. 683. 366,200 

Convertido á' .razão. de gr. 7. 322. 881 por 
l!bra, ouro, tereJ!los. • , .......... 

Idem a· sh. fU por anca. . ....... ' ... . 

Libras, ouro 

. 912 .• 731 

Libra~. papel 

t.5U.893 

Dollares, pa1>el 

Idem a. t 4,93,62 cent. por.libra, rapei., . 7.477.815 
Despesa do Thesouro Nacional em réis, 

}lapel, para acquisicão daquelle ouro.· 96.898.861$900 

· Nos dois primeiros mezes do corrente anno, o volume 
do ouro adquirido pefo Banco do Brasil já se élevava a 
7 .·895. 417gr.,343, apresentando, as~im, sobre dezembro de 
:1934, um augmento de L212.05fgr.,H3, correspondendo a 
despeza global, feita até fevereil•o, á cifra de ré is .•. , ••••• 
:117.113:262$000; . . 

Mantida a continuidade de execucão, na politica de com
]lra do ouro, o Brasil terá vencido uma das maiores· dilficul
dlides' enfrentadas. no . concernente . á. reorganização . e . sanen
mento de sua vida monetaria, rlependente da existencia de 
um lastro de cobertura que ntlinja, na peor das. hypotheses, 
ao mínimo imprescindivol, conso:mte a doutrinn e . a :pratica 
monetaria de todos OS POVOS, 



- m'- :~·:·~:q::. , ........ · 
ACCORDOS SOBRE ATI\AZADOS COMMERCIAES 

· Estão sendo cumpridos, regularmente, pelo . Banco · do 
Brasil os· accordos firmados com os credores europeus e ame.; 
ricanos para regularização dos atrazados oommeroiae~. Esses 
aocordos constam de tres couvenins : o oonvenio jn~!ez o 
convenio americano e o convenio :francez. · · · 

A vali4ade do primeiro abrange o periodo comprohendi
do·de 1933 a t939. A importanoia total a pagar, nesse '(leria
elo,. corresponde a i: 5. !02.226-10-6. Foram pagos, ·.cm 
t933 e i934 1: i. !20.522-4-4 e nos tres primeiros mezes dll 
t935, 1: 213.278·7-9, num total, pois de i.333;830-12-t. As
sim, quanto ao convenio inglez o re&tante a pagar equ1vaiia 

. a 1: 3.768.395-l8-5, até maroo u!Umo. . . 
· . Relativamente ao convenio amE:ricano, a sua duraclio 
tem o .mesmo prazo do convenio ing!ez, isto é, vigora de 1933 
a 1934. O total a pagar é de I U.58~.tU,3i il as impilrtnn
cias pagas.attingiram a I 3.398.240,26, em i933 e t934,.e a 
f 610. 03!,13, durante os mezes de janeiro a. marco deste 
anno, ou seja um total de I 4. 008. 27 t,39. Restam, portan· 
to, a paga.r I !0.573.872,92. . 

O oonvenio fra.ncez abrange o 11eriodo de 1934 a. i940, · 
dentro do qual devem ser effectuados pa.ga.mentos no valor 
de francos 26.258.97 4,62, tendo sido pagos em i93.4, francor~ 
L 3U, 626,42, e no i 0 trimestre do corrente anrio, fra.ncos 
L tOO. 485,95. Os pagamentos totaes já feitos sobem a fran
cos 2. U5. U2,37, restando a pagar sté marco ultimo francos 
23 • 843 • 862,25 • . • . 

Reduzidos a uma só moeda, a libra esterlina, os compro
missos dos .tres convenios, a. sua. posição· rio to trimedtre do 
corrente anno era a seguinte: · · 

. POSIÇAO DOS CONVENIOS ATÉ MARCO DE i935 

TOT.U. A PAOAII DIPO ..... CU JKPORTANCI4 . ·.· DI!R.Uin PAGA Dmwrtl PAGA. DCR.\Htl RIITAMn A. 

CONVENIOS 1933-1934 1933-19~ .JANIIIIO" PA0411 
MARÇO Dl1935 

Em llbru Em llbraa Em llbraa Em llbial . 

Ratbachlld •••• 5.103.226-1M 1.1:10.552+4 213.278-7-9 3.768.395-18-5 

Allimêaao ..... 3.000,439- 0.0 699.226-o.o 1:15.S:ZO.O.O 2.175.693- 0.0 
' . 

F~~acl1 ....... 351.901· 0.0 17.61S.O.O 14.7eo.G 319.535- 0.0 

:: Totaia ...•. 8.454.566-10-6 1.837.396+4 353.546-7-9 6.263.623-18-5 

NorA - A lmportancla de I 351.901..0.0, relaUva ao coaveulo frllllcla, abraDQo o· 
peilodo do 1934-1940 o, coa~oqueatomoato, a do '17,618-0.0 ao liDO da1934 apoaas. 

Cai:l:a de Mohilizaoio Bancaria 

· · Creado pelo decreto n. 2L 499, de 9. de junho de :1932, 
com o objectivo de restabelecer a normalidade das oper·acões 
dé" credito bancaria mediante a mobilização do activo dos 
bancos, a Caixa de Mobilização Bancaria começou a funccio-. 
nar em :1933', 

:: :·os: bons 'resultados produzidos por essa instituição se 
veeni fazendo sentir de maneira accentuada, contribuindo 
decissivamente para que se consolide a vida bancaria na-
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clonai, . ~em abalos que poderiam determinar repel;'ousstlea 
ruinosas á segurança do apparelhamentó de credito do pafz. 
Em fevereiro. ultim!l; o. total. dos supprimentos. fe~tos. pl)r in
termedio do Banco do. Brasil aos estabeleoimen~o~ .bancario.s; 
que. recorreram .â Cai:r:a .de .Mobilizaoiio Bancaria; attingla 
6 cifra .. de 45 .. 676.: 526e,. tendo alcanoado o .. limite maxiui.o 
de 59.593:643,330, no 1° seme11tre :de 1933 •. As garantiu 
recebidas equivalem ao total de 70. 524 : 482f360. 
· · · A Cal:r:a de MobllizaoAo Bancaria Iniciou as suu opira"' 

. ~15e9 em tnoment.ó delicado da vldil. do pali; achando-... 
êiltiiô; dB baDilba IOb a expectatlvà de pertubaolSes que GDOô 
glam · buldadoli governamentaes capazes de Uvral-bi de COJÍ.i 
tlllgeficlàs aineaoadoras. A melhoria da sltuaoiio bancaria 
nacional e o restabelecimento dll. confianfja nos . butitutol 
dà .·credito, que operam no palz, constituem factos irredusa
vels. O augtriento dos émprestimos e doí depositas, conforma 
o demonstram ati estatlsticàs; reflecte ô advento de uina 
phase de norirializac;lio das actividades. productivaa,. em todOa 
oà ãiictbrea ila vida do palz: · 

Movimento banoario tiiololial 

· Nd ultlino qúiiiquennló; o inovlinento báncàrlo aprêeéii~ 
toü às seguhítéii reaultádoa : . . 

t 93ô . ... ; ; ~ ... ~ •. 
t9St .. ~ ... ~.~ .... ,.· 
t932 .......• ·• .... . 
t93S.;;;"~••~i~.~ .. 
i93.te ..... ·.~;·~~.; 

5.96i .052 
5.892;894 
6.697.(71 
6;879;766 
7;(06;(36 

5;73L 159. 
5;96L'H2 
6.8,3;378 
6;344.986 

· 7;U8.8&2 
i 

Os alge,rismos acimà demonstram que, de 1930 para 1934 
o moviinentó dos empreetitnoil concedidos, por todos. oà ban
COS· que funccionam no paiz, cresceu na l>roporoão de 
1.445,384:000$000. Por sua vez, o auginento verificado nos 
depositas, corresponde a 1. 687. 665:000,000. Quanto aos 
emprestimos, os numeros-indices relativos a esses augmen;.. 
tos, tomàdo como base o anno de 1928. denotam que o nivel 
~ais alto, que é o de 131,.se regista precisamente em dezem
bro de 1934, contra o de 106, no mesmo mez de iD30; Relati• 
:vamente aos .depositas, tambem em dezembro de 193-i se l'B• 

. tristrou o indica mais elevado no quinquennio referido. Em 
r.elai;lio ao anno .,..-; base dé · 1928 o índice do movimento dos 
depositas foi de 100, em dezembro de 1930, elevando,.se para 
131, no mesmo mez do anno passado, accusando, assim, uma 
expansão sobremodo sensivel. · 

SERVIÇOS F AZEIDAR.IOS 

Não seria possivei dar e:x:ecuoiio a nenhum programma 
de ordem economica e financeira, com efficiencia e perfeita 
regularidade, sem apparelbamento adequBdo sem organizaoio 
de serviooa technicamente orientada, e leglslaoAo disposta 
segundo as exigencias decorrentes na natural evoluoão desse· 
importante ramo da administraçlio publica. 

O Governo não ee descurou desse relevante problema e 
póde assegurar que, .actualmente quasi todos os servioos fa• 
zendarios estão sendo executados com régular profioienoia; 



. ' 
•' '~ . .. . . 

... · ,.· ·.·•· ,.· .• ,' ',, 

- tSS...;. 

.. ,. ''• ,.,, ...... 'j,,'_,, 
: ... 

reformados e reorgap.izado~, que foram, pJ!r~ melhor. a,~te-q:
H~!-' ~~ nepessida,des impqstas pelas ac~ual)s CO!l~fç~e~, dp palz. 
, . . ~. reoiTgapjzao~o ~qs sel'yiçQs da admiJiistr!lC~o· s~ral 4!L 
Fazenda Naciona.l era, nec!ls~idadll in!ldiaye!, ... · , 

A idéa de racionalização dos trabalhos, dentro de um 
systema eap11~ dE! dar o ma~imo de effloiencia, · aQ !lPParelho 
fazendario, com melho'l' distribuição dos serviços, está agora 
ooncretl~alla no decreto n. 2~. 0~11. de 26 de m11rço de i994, 
cuja exeouollo ae vae processando. cg_m a maia perfeita reru···. 
larldade. · . . . . . . · 
· Dentro dessa nova organização, o titular· da pasta da Fa· 
zenda,' sem perder· o controle geral de todos 08 ·negciclos PU:
blicos a seu cargo, fica em situação de bem orientar e dirigir 
a,.f!DII!IOIIS nacionaes, o que antes lhe. era assaz difticil, ante 
P. vulto da mataria administrativa sujeita entfio ao seu uame 

.fi. ctll!ib~raçijQ. . · 
- · Com a nova divlelio dos servjços, controllzados na Dlre
·ctoria Geral da Fazenda Nacional, a acollo · do Mjnisterlo · · i!l 
desenvolve num ambiente de perfeita ordem~. Por outro ladó 
á presteza com que vão sendo attendidós os lntere·sses .. · cto 
fisco e os dos particulàres, dependentes dos díffel'eiltes ~ 
&iios que integram a administração geral da Faiénda; além 
de produzir oe resultados já conhecidos para a· arrec~daoão 
.das rendas publicas, mostra o acerto das medidas oonau
)la~e~oiadas no referido decreto. 

Ao mesmo tempo o Governo fez expedir novo regula~ 
1ne~tô ~~i-a. . ~xec!loio do~ serviço!' das Colleotciriaa· Federaés 
qq~ h a f!'ll!l ~o estav11m . a exigir- retorm11 radical. E~& I! rerulal" 
·!Jlent(), l)!I':!C!I!<!o çom o decreto n. 24.502, dll 29 de J~~lfo ~!I 
t 98,4l ~apdo r!lra!ltja ao~ e~11~tores e melllor. lbea definindo 
·as a trll)ulçiles, é orientado no sentido da sJmpllcaç§o . dos 
t~~li!llho~ atteetcis · !I ess·as · estaçl!es, e · qa revl~ão dos vellla~ 
e fJleffioazes methqdos de fiscalizaoao e controle das opera
õlie~. de receitll' ~· <!~sv~za'. q11e ~lias llentraliZII~, E' cié 8lll1Bill" 
·tar ainda a exigencia do concurso, par11 provl~el).~p dos c11rl" 
gos de conectores e escrivãee, o que virá· contribUir de modo 
aensivel para facilitar a tarefa confiada a ·esses· íirerites da 
.arrecadação, assegurando-lhes ao mesmo· tempó a · 'éstabill:.. 
dade no exerciolo da funcollo. · · · .. · · · .. 
· ·Foram tam~em r~ modelados os serviços das Qab::as Ec~ 
')!om~c~s f~~er~e~, yls~Jido n~q a~·· unitor~izar:.lll~à· as ~P.~
raolie~ co~o tllmb.ll!D ~u.i~Hal-~~ 11 u~a. a~s~~~ell!lila 11111ia oq~':' 
'B~n~e e lmme~illtll, por Pllrte do M1111s~e'i'io d~ Fazenda. A 
·respecqva reg~lamentllc~o, feltll peJp d!ICreto !l· ~4! 42I, de 
t9 de junho de 193t, foi mqdt>lllda qe fqrma a aefem aLt nai':' 

.. ~q~ os, v~rqad!l!r()f flpe qàss~ vel~a e um. i~ti~u~ç~g; '. ' 

fiiiJO~IO di fteDda 

. Com as reforf!!as intr()d4zidas JlO !!DPOSto qe renda, (> 
·Governo procuro~ depurar () systema das flllhas de que ~P 
reaentla. Urge amda adoptar ·medidas que corrijam outl'os 
·vlcioe; apontados pela experierioiii, de modo a Impedir ail 
evasões prejudioiaes ao erario publico e a tqoultai: um con~ 
'trole mais effioiente ~as dêc~ar~clieii de reP.dimentQ&. Gr~~~ 
:das paroellas de renda continuam a fugir 6. tributação, seJa 
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devido a defeitos do systema de controle, seja em conse,. 
quencia das concessões feitas pela propria lei. . 
· · · :As modificações introduzidas pelo Governo Provisorio 
produziram excellentes reeultados, conforme revela o qúadro 
seguinte relativo á arrecadação em papel : 

ARRECADAÇÃO ·DO IMPOSTO DE ·RENDA . . . 

:1.980. I I I I I I I I I I I I I I I I I I. 

~931 . ........ ·· ... ,· .... ~ 
i 932 t I I I I I I I I I I I I I t I I I I I 

' i 933 I o I I I I I I o I I I I I I I I I I I 

:1.934 • .•••.• ~ .. 111~1 • •••• 

52.7U.:668.600 
84.583:879.300 
81.476:863.600 

U9.590:i75.300 
128.352:360.200 

A receita produzida pelo imposto de renda reflecte· um 
·movimento ascendente, apenas · interrompido ligeiramente 
em i 932, quando houve uma pequena queda na respectiva 
aNecadação, consequente ao movimento revolucionaria da
quelle anno. Essà anormalidad.e, ,110 mesmo tempo que per
turbou . a vida economica do paiz, . prejudicou seriamente o 
'lançamento e a· cobrança do imposto de renda no ·Estado de 
.São .Paulo; que, depois do Districto Federal, fornece maior 
contingente de ~rrecadação. 
. De :1.930 para 193:1. observa-ee um augmento sensível nas 
rendas fornecidas por esse imposto directo. Exclui da a parte
ouro, o mencionado augmento corresponde a 3i.872:210f700. 
No exercício de. 1933. que abrangeu 15 mezes, a arrecadaoão 
attingiu a U9.590:175,300, crescendo, em confronto com 
::i 930, na proporção de 66. 878 : 506f700, quantia superior ao 
'prooucto de toda a arrecadação 'do imposto de renda obtida 
'naquelle anno. Pela primeira vez, ·depois de sua criação, a 
cobrança desse imposto quasi igualou á. respectiva previsão, 
No exercício de 1934, que comprehendeu nove mezes, a arre
cadação uLtrapassou a estimativa na razão de 8.352 :360t200, 
No decurso do quinquennio comprehendido de 1930 a 1934, a 
'i'ecelta proveniente do imposto de renda denota o cresclmen• 
to de 75.640:69.U600. · 
· Devemos attribuir tão aupioiosos resultados, ·em parte, 
á normalização. das ·condições economicas do paiz, reflectida 
na melhoria dos índices do movimento bancaria e da pro
ducção, e, em parte, a uma melhor adaptação desse systema 
'de tributação.· Aboliu:-se o abatimento· de 50% de que goza
vam os contribuintes: estabeleceu-se a taxa proporcional 
·de 6 % sobre os rendimentos oriundos do capital lnimobl~ 
liario, até· então submettidos apenas ao imposto complemen
'tar progressivo; creou-se a taxa de 8 o/o para a· tributação doa 
rendimentos pertencentes a residentes no estrangeiro. De par 
com isso; a elevação, que t:ambem s~ fez, do mínimo de sub
sistenoia a iO: OOOt, embora tivesse por effeito a exclusão de 
muitos contribuintes, · outrora sujeitos á acção do imposto, 
não repercutiu, todavia, na arrecadação. . 
. Pela sua proprla natureza, o systema.do Imposto de ren
'da não comporta grandes exclusões de classes ou de rendi• 
mentos. Incompatíveis · com a sua índole, essás exclusões a 
desvirtuam, tornando o systema. contrario aos proprios ln-
'teressés do paiz. , · . . 
· · E' opportuno pedir novamente a esclarecida· attenoão 
do Poder Legislativo para as perspectivas desfavorav.eis que 

' .... "' 
• l 
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.se abrem á União, no tocante á arrecadação desse imposto, 
tendo. e~ vista que a divi~ão tributaria determinada . pela 
Constltmção Federal, .para VIgorar no exercico de Hl36, pode
rá estabelecer solução de continuidade . no crescimento dos 
recursos que o Thesouro vem percebendo daquella fonte, em 
beneficio da situação orçamentaria do paiz. 

Rendas aduaneiras 

Em 5 de junho de 1934, decl'etou o Governo a reforma 
das Tarifas das Alfandegas, tendo sido anteriormente extin
cto o regímen da arrecadação dos direitos aduaneiros, parte 
em ouro, parte em papel. Pela primeira vez na Republica, 
foi adoptada unia remodelação integral das pautas das alfan
degas, as quaes remontavam a uma lei de 1900, retocadas por· 
numerosas alterações parciaes. A reforma. obedeceu ao prin
cipio de uma revisão e modernização da nomenclatura ger.al 
feita com caracter methodico e raciona'!. · . 

Outra feição caracteristica do novo regímen tarifaria 
nacional consiste •na transf~rmação, em direi.tos especlficos, 

·das taxas ad-valarem, subSIStindo essas taxas só em casos 
muitos restrictos. · 

A reforma das tarifas não veio perturbar o desenvolvi
mento das rendas aduaneiras, conforme se póde constatar, 
confrontando a arrecadação dos dois illtimos exerciolos. 
Apesar da crise economica mundial, cujos reflexos tanto· se 
fizeram -sentir no volume do intercambio commercial do nosso 
paiz com as outras nações, as r!lndas aduaneiras apresen
tam de 1930 para 1934 o augmento de 247.026:2491800, con- . 
forme se deprehende do quadro seguinte: 

·RIENDAS ADUANEIRAS 

Annos Arre-cadação 

i9'30 .......... ;................... 8:15.058:878$000· 
t9St ............... •...... ·.... .... 7S5.755:taseooo · 
t932........ ................ .... 672.ti3:737tOOO 
t933. 11111 I 11111,111 I li 1111 I 11 • 11 967.392:978$200 ,, 
1934.... .... ..... • .... ...... .... 1.062.085:1271800 

De 1930 para 1932, houve um colapso na arrecadacllo 
·aduaneira, equivalente a 142.945:U11000. Devemos ter em 
vista, porém,. que a · importação, nesse período, cahiu de 
L548.227 toneladas. Por sua vez, regista-se no seu valor o 
sensível decrescimo de 825.0U:OOOI, ou de 3f..87-i.2U libras 
esterlinas. . . . 

E' bem ·elucidativo, como demonstração da· melhoria da 
àrrecadação da renda .das alfandegas, melhoria assegurada 
pelo rigor m.antido na defesa dos' intel'esses fiscaes do paiz, 
o cotejo entre o movimento ascendente daquella arrecadacllo 
e ·os indi-ces do crescimento da importação no quinquennio 
de 1930 a 1934. Nesse per-iodo, a importacão diminuiu jie 
9U.408 toneladas. Subiu o seu valor na proporção de .. ;.-, 
159.080:0001, ao passo que o augmento da arrecadação adua
neira foi muito maior, excedendo de 247.026:000$000. Den
tro· do quinqueooio em exame, o mais baixo nível das ren
das aduaneiras arrecadadas foi registado em 1932, sendo 
tambem ·enorme, nesse anno, a queda do movim.ento impprta
dor do paiz, comparadamente com 1930. 

' • I ~ .' 
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O seguinte quadro comparativo da receita produzida 
p~las alfandéga·s, nüm período' que. marcá 'o inicio. de exécuçiio 

·da nova pauta, aemonstrà qu~ a reforma das tarifas, tambem 
· .sdqb ~(ponto 4i! y!st~- ~~so~If~~~ ~!do booetica · a~s inter~~s~s 
· O pa1z: . · ' .. 

QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAC..tO DAS RENDAS 
·· ADUANEIRAS NA VIGEN<DIA DA "ANTIGA E N.OVA TA-

~IFAS, DEN~RO DO MESMO PERIOpO 

Mezaa 
~tiga tar!fa Nova tar~fa 

Differenças 
1933 i93i 

Setembro • . • • 72.098:6538 78.132:653• 6.034:0oot 
.. -Outubro .••.•. 78:814!6H8 90.i64:427t H.3,9:8161. 

Novembro· ••• ; 66.957:88U 92;600:8721 25.642:9881 
Dezembro ..•. i00.630:526t 95.174:5521 6.455:9n8 

T~ta«Js •••• 318.601:6748 36i!.p72:5D41 ·a7.570:83!lf 

. . NQ periodo de quatro mezes que abraJigeu ·~ vigencia da 
'nova' 'tarifai ~m i 934, a média das rendás . álfande~rarias at
tiJ.!r!u a 89~018:1268000. Nos mesJJ)os· ~ezes· dci'anno de ~93~, 
.lato é, de setembro a dezembro, 11quella !!}~dia foi de ...... 
'19:62~:H9eooo: v~~ifipoU:;se, por PIJI!Sea-ui#te, 'no 'confron:
~0 da execução da$ duas tar1fas,·um augm®to médio de arre:
.!?M!I~il~ !3QUiVI!oleJ1te a 9.S92:7078PQO; . '" . . . . . . . .. 

OUTROS SERVIÇOS . 

Conselho Pediral de Commercio Exterior 

A 20 de junho de 1934, foi assignado o decreto ·nume
~ri~::u~, ~re~ndo o Conselho __ F~eral de Commercio Ex-

. ·Publicado ~sse decreto a U· de ·Julho immediato, foram 
fei14~ )~ liÓIJ!eaçl5e~ dos conselheiros, consultores ~eo~nlcos 
e sel)retarlos; realizando-se a ·fnstallaeilo do Conselho a 5 da 
agosto; sob' a: presidericia do.Chefe do Governo;·· ' · 

Çre~d!1 p~r~ ~oordenar ~ intens~fjoar o esfqreo publi
~o e pr1vado, em. t~rol ~a expan$1lo oommercial'do Bra~il, 
JA pr011Jovendo uma 'exportaeilo inaior, JA' racionauz·ando· essa 
·~í#taÇ!io CO!!l' a ~!JipOrtB9~0_.·e· ~Still}U1~1Í~O. O~'Õ~~~'ijiJ!O. dq"S 
productos nao1,onaes, ser i~ ~rematuro extgir · do Conselho, 
-.õ 'fim de cinco mezes de eitistencia', resultadós' ~ue pud~ssem 
dar idéa exacta da sua capacidade de aoollo'. · · · ·· · .. · · ' ·· 
· Dlilide a data da sua· installaeilo ·:ati! · Si de· dezembro, 

'tellizaram-so 2t" sessões plBDülas. · ' · . · 
_,. De agosto a dezembro, as,.tres'Camaras em que se divide 
~ lastituto, qúe slo ·as de Credito e Propaganda, de Producollo, . 
~rifas· e Transportes, e de Cómmercio e .AICloordos, trabalha
·ziam 'efficazmente, reunindo-se · uma vez; pelo menos, por 
eemana, discutindo assmptos que -lhes foram entregues par.a 
~&tudo e submeUendo ris respectivos parecere• ao plenario do 
-ecmselllo: · · · · · · · · · · . · 
· · · . Diversos membros do Gõv~o têm comparecido, nlo só 
-~ sessl)es 'do Conselho, como· ás reuniões das Cnmaras, to
ftando parte na disoussliri .dos ·assumptos em debate e provei-
tosamente concorrendo· par.a a respectiva solução. · : · 
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· Dentre os aseumptos jlstudados, debatidos e resolvidos 
pelo Conselho, podem ser citados os seguintes: plano sobre 

·os 'creditos bal)carios nas relações commeroiaes do Brasil com 
·~"exterior, apresentado na sessão inallgural; as bases do ao
' cOr!do f'il)anceiro com a Allema~ha, q~e seryiram PI\~~ as ne
·.sooiaç~es post~ripres; as med14as _!ie protecção 11,0 algodão, 
fnclusJve a respectiva padromzaçao, · estandardizaçllo dos 
·fardos e designação de technioós para aeoníl>anhar as safras 
noa mercados estrangeiros; a regulamentação das operações 
·de compra e venda das ilambiaes pelo Banco do Brasil; as 
bases para os entendimentos e tratados com a Itàlia e os E~~o~ 
.tados Unidos; plano de desenvolvimento da cultura de trigo; 
·meios de protecção ás culturas e aproveitamento industriai 
·do babassu', do coqueiro e das fibras em geral; a padroniza~ 
·Qilo do café e demais productos de exportação; a :coordenação 
·dos serviços de expansão commercial e ·propaganda do Brasil 
·dentro e fóra do paiz; a propaganda do· matte ·no .. paiz 
e no exterior. principalmente nos Estados Unidps .da 
4merica; medi,dii.S .dll Protl)coão. e a~paro ã fruticultura em 
geral e ã citricultura em part1cular; medidas de amparo e 
.protecção ã b.orrac!}~~o Prasileira. .. · · · · : · · 
. Tem o Consell)p el!l adiantado estuqo o liiiPOrta~te prf?~ 
.bllmla ,da mJ~rjn)la mercante brasileira, devel).do, l)m brevl), 
rrugger1r ao Governo o plano para resolvei-o. Outros pro~ 
'JJJemas, tambem (}e · su01m~ · impór~an~ia, o da chissjtica91lo 
4o café e exportação dps cafés barxpst o dos fretes. marltl:
mos, .o do chamado ~algodão syn~het1co", .e o proJecto (lp 
Qma·lel dll dr:aw~ack, oc~uparam a. at~enção _do· Çpnselho, q~~ 
chegou, posteriormente, a respectiva soluça o. 
. . po~ assumptos acima enuUierad.os, yarlos delles, como 
o do algodão, do trjgp, da fruticultura, da ~orraoha e da f!a
~rpp.l~llocllp do c.~!é e outros P!-'oductos; foram encamln~a4os 
aos Mlnisterios da Agricultura ou do Traballlo, Industria e 
. :COinmllrilio, · para ·a · ·a~oP,cllo · das ·providencias i!!-dic~~~s, ~ 
Qrdem adrnlnistrativa ·ou da alçada do Poder Legislativo. 
. . . . A nQnieâoll!l; e!Jl . cad~ :J!:stado, de : '!im~ . Commisi!llo de 
Prop'aganda: p :jl:~.~J)~ão qom~ll~c!al, ye'Q faclJita!-' ao Cl>llse
lho Federal a sua accilo efflclente em todos os pontos do 
P 

·t' - o o ... " 'o • o. o o o o •• o o • • o a z • . . " ..., . . 

AP.ai!IJstrao•o • ~11•119~ do• la~~~odp~ 
.A. apur!lo~o defi~itlv~ dos bal•noos oroamentario~ dos 

J:stados, riilatlyamen~ aos exe~ioios d~ i9~~ 11 i~331 . e~ce
'lltÔ 'P. 4e t 9$3 ..:. quantp a Silo P~ulo, a!nda sli.felto a reoU
ffca~llel!; perm!tte · demonstra~ o ex! to que !)OrQO}l os es
f"J.'QOS · telt()s pel() G(Jyer~o, no ~e!ltid() da reorgamzaollo f.l
ilaiJ~eira d~s ~!l~~~es f~deri!otlvas. 'E' o qu~ res~lta do qua-
4FO S~~m. e: . 

RECEITA E DESPESA DOS ESTADOS . . . . ' . ' . . . . . ·- . . ' 

t930 ..... ····• .. 
t93f ....... : .. 
t932 I t I I I I I t t I' 

t93S~:.: .... ·.: 
193~ ........ . . 

i93Q-1934 
' . • ' • u 

IlM CON!l'OB DB Rlt18 

Receita arre~ Despeaa Plll& ···ai:lad· ... , .. ,, 
~. ' .• 
1.016.083 .{.486.173 
1.{53.496 !.453:463 
{.i42.732 1.456.772 
1.057.138 1.180.366 
1.341.694 1.371.6QO 

"Deficit" 

468.090 
299.967 
314.040 
123.228 
29.906 
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Os dados re!atlvos a 193' referem-se aos orçamentos ap-

provados. . 
Mostram os algarismos acima que, apesar da depres

são economica, a receita arr~cadada não diminuiu em 1938, 
.comparada com 1930. Ao contr.ario, elevou-se na proporção 
de 'L 055 :000$, facto tánto mais 'merecedor de realce quan
do é sabido que o valor da producção agrícola diminuiu .de 
.cerca de 342.972:0008, no decurso daquelles quatro annos .• 

A estimaliva da receita dos Estados, para 1934, apre
senta o augmento de 325.aU :0008 sobre as rendas arreca
dadas em 1930. Só depois de concluído o balanco daquelle 
exercício, t~erá possível formar opinião definitiva sobre a 
capacidade fiscal das unidades federativas no sen.tido de cor
responder, atravéz da arrecadação das siias réeeitas, a pre
visão dessas receitas para o anno passado. Torna-se eviden
te, porém, que .a· melhoria dos processos utilizados pela ad· 
ministração publica constituiu factor decisivo para o resta
belecimento das finanças dos Estados. 

A efficiencia das adm~nistracões estaduaes ainda se re
vela pela observ.a:ncia de uma dir·ectriz ae compressão dos 
gat~tos publicas. Pondo de lado,. neste confronto, os algarfs;. 
mos referentes a 198,, que representam estimativas orca,
mentarias, não reflectindo, portanto, a receita arrecadada nem 
a despesa paga no exercício, nota-se que, de 1-930 para 1938, 
o valor global dos dispendios feitos pelos Estados · baixou 
na proporção de 303.807:0008000. Assim, no decurso d~ses 
quatro annos; emquanto a receita estadual cresceu; no seu 
conjuncto, de 3,88%, a despesa paga baixou na relacão de 
20,46%. . . ' . . ' 

A efficacia da arrecadação, coU,iugada com a·. reducçlio 
das despesas, produziu como consequencia o declinio · do 
deficit global dos Estados. Esse deficit diminuiu na propor;. 
cão de.SU.862:0008; no período de 1930 a 1933 •. Se houver 
alterações nesse resultado total, devido . ao facto de se achar 
sujeito a r.ectificação o balanco orcamentario de São Paulo, 
relativo ao exercício de 1933, ellas não serão de mold·e a an
. nullar o sentido das conclusões acima formuladas. 

O deficit orcamentario dos Estados vem decrescendo a 
partir de 1931, exceptuado, todavia, o anno de 1932, em con;. 
sequencia do movimento revolucionario.. Se compararmos a 
receita arrecadada pelos Estados, em 1930, com as rendas pre
.vit~ta.s para o ultimo exercício, resalta um .augmento de ••••• 
. 325.611:0008000. Por sua vez, .a despesa orcada para 1~84, 
em cotejo com a despesa paga em 1930, denota a diminu1cio 
de U2.573:oooeooo. A previsão do deficit· corresponde em 
198' a 29.906:0008000. Assim, o deficit previsto, no exer
cicio passado, representa apenas 6,38% do' deficit apurado 
em 1930. Noutros termos, se na execuoão dos orçamentos 
estaduaes, referentes a 193,, .a previsão do dese,quilibrio se 
mantiver na cifra de 29.906 :0008000, o deficit orçamentario 
global dos Estados terá ficãdo reduzido na proporcão de 
93,62%, accusando a differença, para menos, de 43,8 .18' :OOOt • 

. . A divida ·externa dos Estados, no período de 1930 .a 198(, 
baixou de 1: 37.527.'476 para 1: 82.805.24'; de f 157.407.800 
para $ 142.038.300, (!e 10.U5.000 florins para 8.866.000. 
Manteve.;se, porém, quanto á parte em francos,~no nível de 
frs. 229.089.125. Reduzida, todavia, a uma. só. moeda, .a li
bra esterlina, de accOrdo com as médias annuaes. do cambio, a 
divida externa dos Estados diminuiu de 2 73.066. H7 para 
2 65.725.654, no período de 1930 ,a 1934. 

. ., . ··' ' .. '·\i 
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Reajustamento economico 
A Lei do Reajustamento Economico, com a qual o Go

verno, a exemplo das medidas congeneres ·adoptadas pelos 
outros palzes, procura amparar a lavoura nacional combali
da pela crise, Vllle tendo a sua execução 1:onvenientemente en
caminh-ada, mediante . estudo cuidadoso e minudente das di
vidas declaradas. 

A Camara de Reajustamento Eoonomico prosegue activa
mente •no exame e julgamento dos processos submettidos á 
sua decisão. E' considerava! o numero de processos · encami
nhados pelo 1\linisterio da. Fazenda áquella Camara. . · 

~té 5 de abril do corrente anno, haviam sido julgados 
i. 495 processos, correspondentes a declarações de dividas no 
valor de 177. 7i3 :337$359. As indemnizações concedidas equi
valem a 40. 224:500$, abrangendo uin total de 1. 026 proces
sos. O numero de pedidos rejeitados attingiu a 469, na im
portaneia de 87. 833 : 985e823. Nos processos indemnizados 
foram impugnadas quantias que montam á cifra de •••••• 
,9. 012 :662$628. 

Commlsalo Central de Compras 
O regimen de compras de material para os diversos ser:. 

viços publicas resentia-se de lnnumeras falhas, acarretando 
prejuizo tão cü.nsideraveis para o Thesouro, que a sua re,
forma radical desde logo se impoz ao Governo Provisorio. 

Preliminarmente, foram suspensas, pelo decreto nume
·ro 19.549, de 30 de dezembro de 1930, até ulterior deliber.a
ção, as praxes de concurreneia e de contractos, entrando em 
·vigor o systema rapido e simples da compra directa, por 
meio de comparação de preços entre as listas fornecidas por 
vendedores idoneos, sendo o pagamento feito após a requi
sição da repartição respectiva,· para registo posterior no Tri
bunal de . Cpntas. No caso de ser julgado .excessivo o valor 
de qualquer. fornecimento, o Tribunal providenciaria junto ao 
MJ.nisterio a que estivesse adstricta a repartição correspon
dente, para ser promovida a responsabilidade do funccionario 
que o tivesse autorizado. · . · 
· 'Mas .esse processo tinba ainda o grave inconveniente 
de ficar sujeito ás compras .parcelladas. Dahi o decreto nu
mero 19.587, de 14 de janeiro de 1931, instituindo .a Commis
·são Centr.al de Compras, em moldes inteiramente diversos 
dos estabelecimentos pelo Codigo de Contabilidade da União, 
sabido como eram demoradas ·as suas praxes, o que trazia 
consideravt>l augmento de preços aos materiaes. · · · . 
. Os resultados vantajosos obtidos pelo systema resaltam 
claramente dos dados relativos ás .despesas ·autorizadas pelos 
orçamentos. de 1931 a. 1934, para os diversos Ministerios, ex
ceptuando-se o da. Guerra, que não t>stá subo!àinado ao no~o 
regimen, ·em confronto eom as verbas effecbvamen~ apph
ca.das, ·a. saber: 

Annos 

,193~ 
1932 
1·933 
.i9S4 

Verbas autori-
zadas. 

100.637:0431903 
148.559:579$971 
185.154:577$500 
108.025:9811100 

Verbas appli
eadas 

Saldos nilo uti
lizados · 

54.372:583$667 
30.146:473$878 
22.714:945$700 
14.645:895$800 

542.477:182$47 4 420.597:283$429 121.879 :899$045 

·'.' . 
• . i' 
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A differenca registacla vem evidenciar que as despesàs 
llo regi~en d!l ()~ntrali~l!cão ~~~~ comP11\.!! passara.~ a .de. 
() ... resç.et, co.rreds.pon4end~ taõ 1.1to CJUI\Dto .posslv!ll\1.& verd~f.ll~IIS 
n~e~s14ade!! . aª rEWaryjÇ e~. . 

SENHORES 
C(>Nqll,~SSIST4S 

ClOKCLUSlO . . . . ' 

Acabo .de expOr minuciosamente a sit'"aoão do paii. 
Na ordem politica;' ·Da 'orde!li' 'ticonàmiea, na ordem "(j;, 

nane eira, tudo qillinfô "càüia ao poder 'p'ublico ' éonhi!C~r foi 
lrài:ido fitO ~xame · dós rêpreseptantes 'da Naoão. · · . 

-: -Jlossó affírmar-:.vos', · agora;: não ~av!lr · pqíipado esforcos 
par11, na 'estiliéra ~~s mi11has· àtt;oi~uioÕ!ls, ~~tewJ~r ~~:os ilu~~;, 
tiplos e dt~llcados problemas da .admimstra.ção, agindo sem
p1r1f.l C?lmt'o' firn}e 'prl?positl)' de r~~olv!'HlS. jie ~ccprdq ~()m: O!l 
a os n eres~es na01onaes. 
· · ;Pará fazermos jül:io seguro sobre a nossa s·~~l,lC~f?, Jl!lr!l 
med1rmos a capacidade dos. recursos de que dispomos e cal• 
cularmos o cojlftieiente cie resiatenQia dos Qtlstaculos a ven· 
cer, precisamos· colloc~r-nos em nive~ ~e. ob~e~aoão 11ue nos 
P,ermlta, elevar os olhos, do ~os~p pan,or~una partic"P,IIIr p!lr.~ 
b panorama ger11:1 do mundo, n11 ~l)rl\ cie ~p~brias e~~~~l\· 
tivtiiS que. v. iye.~os qíil!n~o Pl)r ~1)4a lla. _r~e ba c:le~II~SI)~~g(), mal 
1\s .. ~r à inq_t,pe~o~q; · · · · · _ · . ·· · 
· A~!!lStJm~s ~o deslOCI\IJ!ento, ~~ t~~o~ o~ ~~~~or.es qo~~~ 
8T~~o~ P!lia clyil!zacão. Po,htic~;nentel a qt~t~blllélade ~ al!lr:
ll'_l.ante. ·Pode-se djzer que ~~ h~ 1-q~~f p,~ra. I>S. q~am~dos .re:- . 
~1f!1Çns ~e. forc~. Qualquer QIJe s~Ja ç; prJnCip,to V1~to.r1os~ 
!\B~ses. reg!m_ens, o c.erto ~ que ci homem passa a ter a S\111. li,. 
:ij~r~IJ.de mAA!~.a. ~ tüt~lad~ .. pelo :E:stado; · ~~~d~ 've~ ~!lifa~,. 
. t11r1~ario e absorvente. ~ph o pontq d~ vista eoonomioo, o. es:-
~~qtf~culo · ~· t&w'!Jexn ~flsconpjlrtaiJte, · · · · · · · · · · · -
. .M m11e~~~~ mais solida~ q~ebr111n o Padr~q. e. a. tendenf)ia 
.~ au~~r~~~1l ge~~rali~a,,.se, P,ro~ur~J~dp c~~~~ P.l\11 b.a~taNII 
a sl mesmo. Ass1m, vemos povos lndus4'1!\!ll asf!lroQlldO~!l 
·ll~llo ·fe~t.aufaO~o de SHa !lll'fiCUJtqrjl, e poyos aarioolalil esfor· 
Q!t.nd()~S!I pela criac~o lle iJ.1dust~~!le e · man11factura11 ·t~aciol" 
llllM, . . . · ' 
q ll!llllmeooio intllrnaciQnal dec!liu, e ao liwe intel'Cambio 
11\lCCederam as repr.esalias, as conü!llnsaoi5es, o· regimen de 
quotas, e, emfim, a pallUca de "compJJar a quem nos comp11a" 
Volta-se ·ao commercio de trocas em espeoie, da 6pooa Pheni· 
cia. Não é preciso dizer mais para dar idl!a das enormes dif
fiouldades i:lahi resultantes para os povos em pleria expanaio 
eoonomioa, que produzem para vender, po11qti8 precisam ven· 
·der. mais do q'ue comprar, pois só conta~i com o saldo da sua 
liàlanca . oommercial para 'tlttender aos. compromissos iriter· 
nacionaes. : · · · ' · 

.. _ Eq1quanto isso acontece, originando patqdoJialmente a 
supe~~jlràdticão e o sub~poilsumo, a liin~taoão ou' des~ruição 
de productos, a miserià c à má destribuiêão· da riqtiezà em 
deaaccordo com as necessidad'e~, a~jn,i'e~~m, O! ~ilhõe~ · ~~· 
desoccupados que não sabem · n~o podem e nao tem onde 
ganhar o indispensli:vàl para. matar a: fome e' cobrir o corpo. 
Os Estados chamiun-à si 'á resjionsabllldaí:le dà alimenta-los 
e vestil-os _e co~ !ss~ .ayolmpaJII-~~ 1\~Pd,~. xnais os . seus 
encargos. Sao ass1m obrigados a custear dôtS exercitas lgual
·mente onerosos - o exercito dos armamentos e o exercito 
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4.os. "sem trabalho". Os orcarnen:tos desses exerci tos absor~ 
Y.épl. c.ifr~~ ~~r~nómi~a~, e estabelecem nàs finanças publi
c,a.~ . .O :.e.g1men qos. def'c'ts em escala cresceni!3 e de oar~ct.er 
olirotuco. O mal se torna oppressivo e o padrão da . vida 
se eleva cada vez mais. Falham as iniciativas, desvaíori~ 
za-se o trabalho, retrai ;;.se o credito. A criee se ésteriíle e 
co!llp~ime todos 0s povos ~um. circulo de ferro. Quando pa
reee ceder dentro de tletermmado sector, é para fazer-se 
ma!s i11te~sa. ~~.u.tr~ •. c,o~plic~n~o e. multiplicando as ~~ffi
culíhltles num permanente desaf1o â mtelligencla dos homens 
que roverriam e teem nas mlio~ os destinos dos p(lvos. 

' .. ,. ,,; >· 

(>s tih.enoinerios de desequllibrió da vida. cont~mpóraiiea 
nllo nos parece itile pbssalh ser considerà.dos passageiro&, 
no sen.tido da volta. á normalidade pelo regresso ás anUkáil 
óbildicllés ~e exislencià ·social. A crise é. a llijuidaólio for• . 
çada dos. velhos methodos e systemas;. Ha novas exlgenóf;;.' 
e.s âe óáracter iritiral, politico ectinoinioo,, novas coii.diel!es ' 
de Vid!', JI1aterial diverso, .em ·SUmma, (Jue .ter! de ser ápi.'Ó~ 
veHadô noutras formas de organização. Camlnbainos pos
sivelmepte para um estagio de readaptação ás realidades 
ÍIÔClaeii, •eJn que bB. interesses da~ m111ssas predominarão 

sobre os hiterellses indivlduaes. Nilo é facil lobrigar, no 
emaranl;lado das .forca~ em luta, ó rumo promissor de me
lhbre~ diaS. Tudo indica, entretántó, a necessidáde de re-
1\óyaritento e . de reêbilstruliç!lo fundamental, traduZida nüm 
éllforoó generalizado pa.l:·a attlngir novas fórmulas de eqüll;;. 
librio na ordem politica, social e economica. 

. M&a, ai tudo isso é exacto. e urgenté em rêiaçllo. aos 
pàizes super-povoados, sem llOVilà fontes de riliuezil, não o 
é quanto. ao Braáit l)ispóndo de grand'e capaéidade de é:ii:
paniilio, de tõ~m,idáveis reseniàtorlos de. lnateria prlmà, de 
vasto territorio por povoar, a nossa situaólio é fellzmerité 
bem diversa. . . 
. Pàiz êm· formaollo, essenciaÍmenie plastico, permeavel 
á aoolio de influencias estranhas1 nllo podemos deixar .de 
&effrel-as; embora. não estejamos sujeitos ao imperio das 
mesmas oiroumstancias, nem abalados pela mesma profunda 
inquietaclio que perturba as sooiedadea sastas por uma civi
lização que attinglu ao mais alto grâu de desenvolvimento~ 
· · . Podemos, pois, · sentir.:.nos relativamente tranquillos _(\l
ante das per&pectivàil confrangedoras que o mundo offereoa, 
na hora actual. As nossas difficuldades silo minimàs. em 
rélacllo áó!l demáliJ povos. Inter.riamente, a nossa moeda nlio 
se· desv$lorlzou. Temos padrlio de vida baixo· e ó nosso mer.o 
liado liiterlib, pbr si séS, offerece larga margem ao escoamen;;. 
to dà prblfücollo nallional. Não nos atormentam as crises 
sociaes, nllo nos desafia o problema angustioso da .des()(I'!!Pa.;· 
olió forijáda; SéS precisamos organizar.;. nos. Esse é o noeso 
grande problema ...;.;. organizacllô :eoonomica, orsanizaçllo 
liüllural; orgàniziií;lio pblitloa :P.ovoar d nosso ter.rltorio com 
elêmentos sadios e uteii!, explorar as nossas riquezas, desen.; 
volver a8 nossas possibilidades, educar o homem .para . o 
trâbalho fàzelo:ô economicamente :Corte e dar-lhe oonsilien
cia 'do q{i'e põtie ser é do póde realizar em proveito da Patrla, 

Depois de 'timtos trabalhos afanosos, reintegrado o ria,iz 
na ordem constitucional, e em pleno funccionamento os or;. 
gãos do Poder Publico,. é fundado esperar que sa accentue 
càda vez ináis o restabelecimento das energias naclonaoo. 
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O nosso maior esforço deve cons·istir, pois, em forta

lecer o .ambiente de tranquillldade, restituindo 0 paiz tao 
ritbmo do trabalho fecundo, dentro da ordem e do respeito 
ás leis. · 

·Rio de Janeiro, 3 de maio de t933. 

GETULIO DORNELLEB VARGAS, 

O Sr. Preafclente - Srs Membros do Poder Legislativo. 
Ao encerrar eeta sessão, cumpro o dever de congra

tular,.-m.e comvosco e com a Nação Brasileira pelo relevante 
acontec1mento da dnstallacão . dos trabalhos desta legisla
tura. 

E' a· ordem jurídica que se restaura dos escombros de 
uma grande convulsão. 

Somente a.os povos fortes é dada essa felicidadll. que 
.bem precisamos presar I 

Estão restaurados todos os orgãos da soberania na
eional. 

. A ·Constituição, que lhes deu corpo e attribuicões, me
receu a consagração da critica indígena e al-ienígena. 
' •Cumpre-nos executai-a com exacção. 

ICongraçados pelo ideal de servir o Brasil· e as suas 
· jnstituições, demos de mão á tarefa, qual a qual na ameia. 
rode melhor se lhe apresentar o prisma para. essa alta· 
.Yislio. · 

O panorama é animador. 
•Nesta assembléa do povo e dos· Estados brasileiros 

'\'ejo, realmente, todos os matizes da opinião. . · 
· ·E' a victoria do voto; é a victoria da democracia, que, 

a revoluçãD . realizDu. · " 
Não recuemos dessa trinchei.ral · 
:Abraçados ás bandeiras dos nossos -partidos, expostos 

os seus programmas á luz dos debates, sem fusões que valem 
renuncias e geram confusões; tnbalhemos, querendo-nos 
cada vez mais pessoalmente, sejam quaes_ forem as diver-
gencias dos nossos princípios. · . 
~-· Onde ·se el'ige uma tribuna .se integra o homem na es-
phera superior da creaçãol . 
. Dentro, nessa esphera, a mDral abre caminho ao di
reito e conduz a humanidade, sem attritos, á divindade dos 
s-eus destinos I 

Ouvimos a mensagem do Poder Executivo, onde ,se es
pelha a vida economica, financeira, jurídica· e poldtica da 
Nação, com a clarividencia, zelo. e elevação, . predicados que 
e:xalcam a personalidade do grande estadista -que preside 
os nossos destinos. -~ . . . . 

Examinemos-lhe as -suggestões, e o apparelhemos com 
a,s medidas que a intelligencia e o patriotismo nos dieta
rem, dando cumprimento immediato á relevante tarefa que 
a constituição nos cometteu de elaborar o plano de recons
t.ruccão economica nacional. 
. Animados desse espírito de trabalho e de collaboração, 
proclamemos bem alto a nossa fé no prestigio .crescente das 
nossas instituições e na grandeza do Brasil. (Prolongadas 
1a!vas de palmas . ) 

Levanta-se a. sessão, sendo antes approvada a presente 
acta. 
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1& sessão ordlnaria u 1• Legislatura, em 4 de maio 
·. · de 1935 

P.RESIDENCIA DO SR. MEDEmOS N:ETTO, PI.\ESIDENTE 

A's U horas, comparecem os Srs. Senadores: · 

Medeiros Netto; 
Cunha Mello. 
Alfredo da Matta. 
~ires Rebello. 
José Amarico. 
José de Sá. 

, Thomaz Lobo. · 
Pacheco de Oliveira. 
Genaro Pinht>iro • 

. Ribeiro Junqueira. 
Mario CaLado. 
Nero ·Macedo. 
Moraes e Barros. 
Antonio Jorge •. 
Flavio Guimarães. 
Franc'iSilo Flores . 
Simões Lopes • (i 7 ,I) 

.. 
. O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o. compa

recimento de i7 Srs. S~nadores. 
Está aberta a sessão. 

· O Sr. Pires RebeUo (Seruindo M, 2° Secretario) declara 
~ue não h a acta para ser lida. 

O Sr. Cunha llleUo (Servindo de i 0 Secr~tario) procede 
á'leitura do s·eguinte 

EX:PEDIENTE 

Ofticios: 
Do Presidente da Alssembléa Constituinte do Estado de 

rsan.ta Catharina; communicando ao Senado a eleição da 
Mesa que deverá presidir aos trabalhos daquella Assembléa; 
· . Do mesmo Sr .. Presidente, communicando que foram 

eleitos representantes do Estado no Senado, os Srs. Arthur · 
Ferreira da Costa e Candido de Oliveira Ramos; e 

Do Sr. H. Castro Araujo, Presidente do Syndicato dos 
Lojist!lls do. Rio de J,aneiro, enviando cumprimentos ao Se
nado pela sua installaçiío. - Inteirada. 

'·~-· ,. 
, ?·~;·;'.:.:v,r, 
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Telegrammas: 
Do Sr. Nereu Ramos, Governador do Estado de s.1nta 

Catharina: 
"Tenho honra communicar Vossencia que nest.'\ data as

sumi exerclcio cargo Governador Estado, para o qual me 
elegeu Assembléa Constituinte. Atts. ·Sauds. " · 

Do Sr. Julio Lima, Pr.esidente da Assembléa Cunstituinte 
do Amazonas : 

Presidente . Senado Federal - Rio -:- . Com a maior . sa
t.lsf:acão communico Vossencia Assembléa Constituinte votOit 
'lcJnanimemente omocão congratulao!X!s inicio trabalho parla
mentar. Cord. Cnud. -Inteirada. 

o Sr; Priisfcielite ..:.. continua a hora do EXPediente; 

O Sr. Raro de llaciedo ..:.. Peoo a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Nero 
de Macedo. . . -

Q Sr. Rero de llacedo - Sr. Prêiiidàrita,· noticiando 
alguns jornaes desta Capital que sou coritiario á eleição de 
um collega para um posto na Mesa desta Casa, devo áo Se-
nado uma explicação. · . 

Ao retirar-me. do plenario, na ultima. sessão; em com
panhia do meu prezado amigo e brilhante • representante de 
Per.nambuco, Sr. José de Sã, não o .fiz com o proposito de 
me oppôr á eleição de quem quer que seja1 e muito menos 
a do respeitava! representante do Amazonas; .. Sr;. Cunha 
Helio, que me vem honrando com a sua . amizade, .desde os 
primeiros dias de trabalho da Assembléa Nacional Consti
tuinte. Se julgasse combater a escolha de qualquer pessOa 
para um cargo aqui ou em outro qualquer Jogar; asseguro 
aos meus pai'es que o fai'ia com .desassombro, abertamente 
e por todos os meios dignos, como tenho procedido sempre • 
. . Nenhum acto meu autoriza que se pense. de outi'o modo. 

Em todas as occasiões e em .todas as posições tenho tido .a · 
coragem precisa para, sem rebucos ou tergiversac9es, .manter 
as minhas· attitudes e não sdria agora, Já ileiâ seg'uiída vez 
escolhido pelos meus contei'raneos, que viria desmerecer no 
conceito dos que me conferiram sua representaciio;. ~ejam 
quaes forem as notas ou commentarios sobre o assumptot 
não mais deli e voltarei a ti'atar. . .· . . .. , 

!Deyo decila~ar ciué tàinbeni nllo' solicitei quál~~r; ca~go. 
Envolvido em uma das _potas o nome do noeso .'Doilega, o · 
illustrado representante do Espirita Santo, Senador Jero
nymo Monteiro Filho, teve S. Eli:., a gentileza de enviar-me 
o seguinte telegramma: "Senador Nero Macedo - :Marquez 
Abrantes, 92 - Rio - Acabo ler quarta ed·loAo ~elobo" 
n()ticia referente c~D1PDsiçiio :Mesa Senado enyt?lv~ndo ~e,cla
raoões m1nba supposta autorià,. . Pr.ezaudo .'q!>SSa. reCilH'OC~ 
a,mizade, api'e~so-:-me, declarar . Jl!ustre .. colleg'!o. . certa10ent.s · 
!louve eqUivoco do honrado redactoi' .do preshg1oso vesper
tino quando julgou dirigir-se ia miin tratari~o" tal assumpto. 
Com I'eiterada manifestação a:preoo envio coruial abi'IIoo • ...;.:. 
leronumo Monteiro Filho. · . · 

Com o mais profundo reconhecimento, agrad.eco a S. Ex. 
essa pi'ova de estima e distincci'io; (Muito bem; muito bem.) 

-
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O .sr. Augusto Leite - Peco a palavra . 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Augusto Leite - Achando-se na ante-sala os se
nhores Senadores . Leandro Maciel e Arthur Costa, respecti
vamente, Senador.es por Sergipe e Santa· <latharina, .rogo a 
V. Ex. designar uma. commissão, para. os acompanhar até 
o recinto, afim de pr.estarem o compromisso regimental. 

O .Sr. Presidenta - :Nomeio os Sra •• Senadores .Augusto 
Leite, Jones Rocha e Pacheco de Oliveira. . 

(Prestam o compromisso regimental os Senadores Lean-
dr·o :Maciel e .Arthur Costa.) :. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Sr. Persidente, relatam 
todos os jornaes desta metropole os tristes acontecimentos 
ocoorridos na .capital da Bahia.; occorrencias essag, que con
stituem, pela sua magnitude e desastrosas consequencias, 
uma verdadeira calamidade. 

Não sei ainda, como não sabe V. Ex., Sr. Presidente, 
a extensão dos damnos ali causados ne.m o numero de vi
cLimas. Nossos .. votos são, de certo, para que os prejuizos 
ma~iaes se restrinJ·am o ·mais possivel, para que a ·perda 
de vidas não seja· a que noticiam os jornaes; mas o que nos 
parece infelizmente certo, é que grandes sã<> esses pre
juiz<>s e não pequeno o numero de victimas entre feridos 

e mortos. A zona occupada pelos bairros pobrAls foi a mais · 
attinglda pela catastrophe, augmentando as difficuldades de 
uma população que tanto precisa de amparo e de auxilio. 

Representante da Bahia, como V. Ex., Sr. Presidente, ve
nho trazer os sentimentos do meu pezar pelos acontecimen
tos dolorosos a que me estou referindo ••. 

. O •SR. :Rmmo JUNQUEIRA. - V. Ex. pód~ d~zer de todo 
o Senado. (Apoiados (lelraes.) . 

O SR. PACHECO DE OLIVEtRA- ••• e da minha so-
lidariedade a' mais perfeita ante a des&t"aca que cahiu su
bitamente sobre a minha terra • 

Folgo que a essa manifestação que .faco em meu nome 
e no de V. Ex., Sr. Presidente, como representante que 
somos daquelle Estado, se venham juntar, tambem, os pro
testos de solidariedade de todos os Srs. Senadores. E estes 
protestos expontaneos e ·Sinceros, são tanto mais confortadores 
quanto são a Pi!'OVa de que ha entre nós .r.epresentantes 
das unidades federativas do Paiz, de Norte a Sul, .um 
pensamento unico .:.... a felicidade de toda a nossa gente, de 
todo o Brasil. (Muito bem; mu'ito bem.) . 

Permitto-me ainda, Sr. Presidente, após os eloquentes 
testemunhos de apoio dos Srs. Senadores, formular um pedido 
a V. Ex.: o de que, em nome não só de V. Ex. e no meu, 
como no de todo o Senado, a Mesa transmitta ao Governador 
daquelle Estado, para que S .. Ex. o faca sentir .ao povo da 
l!ahia, a solidariedade a que venho de me .refer1r - numa 
affirmação. tão expressiva, porque a nós, babianos, como a 
todos os Srs. Senadores, por nosso espirito de unida.de na
cional, além dos : naturaes sentimentos do humanidade, não 
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podiam deixar de confranger, muito profundamente, aquelles 
lament.aveis acontecimentos. 

E' o pedido que formulo a V. Ex., certo de que o.defe
rirá. como interpreta-ndo o -sentir do Senado inteiro, e certo 
tambem de que o Governador daquella terra - felizmente 
uma individualidade que vem prestando á Bahb os mais 
assignalados serviços - saberá, nesta contingencia doloros.a, 
mostrar-se -á altura da desgraça que todos nós lamentamos. 
(Mmto bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Pacheco de Oliveira 
requer que a Mesa telegraphe ao Governador da Bahia ma
nifestando sua solidariedade no pezar que acabrunha. esse 
Estado pela calamidade que -se desata sobre sua Capital, 

Os Srs. Senadores que concordam com o requerimento 
queiram conservar-se sentado. (Pau1a.) 

Approvado. 
:Não _ havendo mais quem . -queira usar da paavra, pas-

sarei á ordem do dia, (Pausa.) · 

Compareceram mais os 'Srs. Senadores : 
Waldomiro de Magalhães. 
Jones Rocha. 
Jeronymo Monteiro (3). 

i, 
-Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se

nhores Senadores Alcantara Machado e Cezario de Mello (2) • 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - Estando presentes 23 Srs. Senadores, 
vae-se proceder á chamada para a eleição do i 0 Secretario 
do Senado. 

O Sr. Pires 1\ebello (Servindo de 2" Secretario) procede 
ti chamada. .. , 

·(Processada a eleição, verifica-se .que toram recolhidas 
sómente 2·1 cedulas.) · · 

O Sr. Presidente - Só ha vinte e uma cedulas· nh urna. 
Alguns dos senhores Senadores deixou de votar? (Pausa,) 

Vae-se proceder á verificação do numero. 

. O Sr. Senador Pires 1\ellello, servindo· de 2• Secretario, 
procede á chamada. . · ' - · · 

'J ··.·.- . 

Q Sr. Presidente - Não ha numero. A chamada accusa 
a presença apenas de 20 Srs. Senadores. 

O Sr. P{lcheco de Oliveira - Peco a palavra, pela ordem. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o senhor 
P!Wheco de Oliveira. · 

O Sr. Pacheco de Oliveira (Pela ordem) - Sr. Presi
dente, de certo, não notou V. Ex. que o Senador José de Sá 
entrou no recinto exactamente no momento em que V. Ex. 
annunciava que ia proceder ·á verificação. Se bem que só-

. mente agora eu seja· Senador, já tive ensejo d'e lêr o velho 
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Regimento do Senado, e parece;.. me· ter encontrado lá uma 
disposição que, em se tratando de verificação de . numero, 
permitte votar ao Senador que entra no recinto. . · 
· Assim, se V. Ex. estiver de accordo com este modo de 
vêl", o Sr. Senador José de 13á poderá tambem votar. · 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Pacheco de Oliveira 
tem inteira razão: é essa a letra do Regimento do Senado. 

· Convido o Sr. Senador José de Sá a depositar a sua ce· 
dula na urna. Vae-se proceder á apuração. (Pausa.) · 

(Foram recolhidas, contadas e · apurada.r 22 
cedulas.) 

O Sr. Presidente - Obtiveram votos: 
Senador Cunha Mello, 20 votos. 
ISenador Nero Macedo, 2 votos. 
De accordo com o resultado que acaba de ser lido, pro

clamo 1° Secretario o Sr. Senador Cunha Mel! o. 
Vae se proceder. á eleição para 2• 13ecretario. 

O Sr. Pires Rebello (Servindo de 2• Secretario) procede 
á chamada. 

Q Sr. Presidente - Responderam á chamada 22 senhores 
Senadores. O Sr. 1° Secretario vae proceder á apuração. 

(•Foram recolhidas, contadas e apuradas 22 cedulas) . 

O Sr. Presidente - Obtiveram votos: 
Sr. Senador Pires Rebello, 20 votos. 
Sr. Thomaz Lobo, 2 votos. 

. De accordo com o resultado que acabo de lêr, procla
mo 2° Secretario do Senador o Sr. Senador Pires Rebello. 

Vae se proceder á eleição para dois supplerites de Se· 
oretario. · 

O 13r. 20 Secretario vae proceder á chamada. 

O Sr. Pires RebeiJo (Servindo de 2• Secretario) procede 
á chamada. 

(Foram recolhidas, contadas e apuradas 22 cedulas.) 

O Sr. Presidente - Obtiveram votos os Senadores: 
Nero Macedo, 21 votos. 
Flavio Guimarães, :>1 votos. 
Mario Caindo, 1 voto. 
Antonio Jorge, 1 voto. 

De aecordo com o resultado que acaba de ser lido, pro
clamo supplentes de Secretarios da Mesa, os Srs. Nero Ma
cedo e Flavio Guimarães. 

Está finda a ordem do dia. 
Antes, porém, de encerrar: a~ sessão, tenho, de ac~ordo 

com a lei, de nomear a comm1ssao que deverá confecciOnar 
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o projeoLo de reforma ~o Regimento. Nomeio para esse 
:fim os Srs. Mox-aes e Barros Ribeiro .Junqueira e Nero de 
Macedo. 

Vou levantar a sessão, .designando para segunda-feira 
a seguinte 

01\DIIlM ·DO DIA 

Trabalho da Commissão de Elaboração do Regimento 
Interno. 

Levanta-se a sessão ás :1.5,20 horas. 

•· 

., 



2• Sessão, em 6 de Maio de 1935 

Preafclencia do Sr. lfedafroa 1f a~tô, Prelliden~a do Senado 

A's 14 horas, comparecem os Srs. Senadores: 

Medeiros Netto. 
Cunha. Mello. 
Pires: Rebello. 
José Amarico. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Leandro' Maciel. . 
Pacheco de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Waldomiro Magalhães. 
Mario Caiado. 
Nero de Macedo. 
·Moraes Barros. 
Flavio Guimarães. 
Açthur Costa. (15). 

O Sr. Presidenta - A lista da porta accusa a presenoa 
de 15 Srs. Senadores. O Regimento do antigo Senado au
torizava a abertura da sessão com 16 ·Srs. Senadores, mas, 
evidentemente, o Regimento se referia á quarta parte dos 
Srs. Senadores. Assim interpretando, declaro aberta a sessilo. 

Vae-se proceder á leitura da acta. 

O Sr. 2° Secretario procede á leitura da Acta da sessilo 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. t• Secretario declara que não ha expediente. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do expediente. 

O Sr. Pacheco da Oliveira - Peco a palavra. 

O Sr. Presidenta - Tem a palavra o Sr. Pacheco de Oli-
veira. · 

O Sr. Pacheco da Oliveira - Sr. Presidente, pedi a pa
lavra, apenas, para declarar que estive preijente á sessão (ie 
installacão do •Congresso e, entretanto,. da respectiva acta 
publicada no Diario do Poder Legislativo, não consta o m\)u 
nome. 

O Sr. Presidente - A declaração de V. Ex:. será tomada 
em consideração. 

Não havendo quem queira usar da palavra passo á or
dem do dia: 
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0RDEM DO DIA 

Compareceram maia os seguintes Srs. Senadores: 

Antonio Jorge. 
Ri·beiro Junqueira. 
Simões Lopes. 
Alfredo da Matta. 
Genaro Pinheiro. 
Francisco Flores. 
José de Sá (7) . 

iDeixam de comparecer, com causa justificada, os senho
re! Cezario de Mello, Jones Rocha e Alcantara Machado. · · 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - A ol'dem ·do dia consta de trabalho 
da Commissão de Elaboração do Regimento Interno. 

Nada mais havendo a tratar, encerro a sessão, designan
do para a de amanhã, ás 14 horas, a mesma ordem do dia. 

Levanta-se a sessão, ás U horas e iO mi
nutos. 

(: 
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sa Séssão, em 7 de Maio de 1935 · 

Presidenoia do Sr. lledeiroa letto, Presidente 

A's U horas compareceram os Srs. Se-
nadores: 

Medeiros Netto. . 
Cunha lllello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
José Americo. . 
Leandro Maciel. '· 
·Pacheco de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. · 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqeira. 
Moraes e Barros. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. 
Francisco Flores. 
Simões Lopes. (15). 

. . ,. 

I, 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o compa-
recimento de 15 Srs. Senadores. · 

Está aberta a sessão. Vae-se proceder á leitura da acta. 

O Sr. 2" Secretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente. 

O Sr. t• Secretario procede á leitura do seguinte 

EXPEDmNTE 

· Officio: . 
Do Sr. Dr. Sampaio Lacerda, presidente do Syndicato 

Nacional de Engenheiros, pedindo não haja dispositivos que 
limitem idades para ingresso nos cargos technicos iniciaes da 
carreira de engenheiro, nas reparticões publicas, quando o 
Senado elaborar os Estatutos dos Funccionarios Civis da 
União. - Inteirado. 

Telegramma: 
Do Sr. José Malcher, communicando a sua investidura 

no cargo de Governador do Estado do Pará. - Inteirado . 

. O Sr. Presidente - Continua a hora do expediente. Não 
h a oradores inscriptos. 
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O Sr. Moraes Barros - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Moraes 
Barros. 

O Sr. ldoraes Barros - Os jornaes de hoje dão-nos 
a infausta noticia do fallecimento do cot·onel Joaquim Theo
pompo de Godoy Vasconcellos. 

Não podemos silenciar sobre o tumulo do illustre mili
tar, figura de destaque, nos ultimas tempos da Republica, em 
que teve actuação demarcada em São Paulo, figurando ao 
lado dos elementos constitucionalistas, que se batiam pela 
implantação do regime que -estamos fruindo. 

Militar brioso, de instrucção fóra do commum, saturado 
de princípios civilistas e democraticos, muito merece do Paiz 
o militar ora extincto. · 

Proponho, pois, como representante d·e São Paulo, onde 
sua acção mais se fez sentir, que V. Ex., Sr. Presidente, 
consulte o Senado sobre se consente em que se lance em 
acta um voto de profundo pesar pelo seu fallecimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem. 
Muito bem.) • 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Moraes Barros pro. 
põe que se lance em acta um voto de pesar pelo falleci
mento do coronel Tbeopompo de Vasconcellos. 

Os Srs. Senadores que estão de accordo; queiram se 
conserva11 sentados •. (Pausa) • 

Está approvado. 
Se não houver mais quem queira usar da. palavra no ex

pediente, passarei á 

ORDEM DO Dii\ 

Comparecem mais os seguintes. Srs. Sena
dores: 

Nero de Macedo. 
· Mario Caiado. 

José de. Sá. 
Thomaz Lobo. 
Genado Pinheiro. 
Augusto Leite. , 
Antonio Jorge. (7) • 

Deixam de comparecér, com causa justificada, os senho
res Senadores Cezario de Mello, Jones Rocha e Alcantara Ma
chado. 

O Sr. Presidente - A ordem do dfa se eompõe de Tra
balho· da Commissão de Elaboração do Regimento. Interno. 

Nada mais havendo a tratar~ vou encerrar a sessão, desr
gnando a mesma ordem do dia para a sessão- de amanhã. 

Levanta-se -a sessão ás 14 ·horas e 10 mi
nutos .. 
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4• Sessão, em 8 de Maio de 1935 

Presidenoia do Sr. Medeiros Ketto, Presidente 

A's H horas comparecem os Srs. Senadores: 
Medeiros Netto. 

Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
José Americo. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Leandro Maciel. 
Pacheco de Oliv~ir~. 
Genaro Pinheiro. 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Mario Caiado • 

. Nero de Macedo. 
·.Moraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. 
Francisco Flores da Cunha. 
Simões Lopes... (21) • 

,/ 

'· 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os.senho· 
rea. Senadores Jeronymo Monteiro Filho,. Jones Rocha e Ce
zario de Mello. (3). 

. O Sr. Presidente - A lisha de presença accusa o compa
recimento de 21 Srs. Senadores. 

Esta aberta. a sessão, vae-se proceder á leitura da. Acta, 

O Sr .. 2• Saoretario procede· á leitura. da. aeta. da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Passa-se á. leitura do Expediente •. 

O Sr. l0 Secretario declara que não ha expediente. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do expediente. 
Não lia oradores inscriptos. 

O Sr. Francisco Flores da Cunha - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Fran-
cisco Flores da Cunha. · 

.. 
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O Sr. Francisco Flores da CUDha - Sr. Presidente, o 
Rio Grande do Sul deve uma explicação ao Senado e ao 
Paiz. 

Emquanto se propalavam pela imprensa desta Capital at
titudes que nunca teve o General Flores da Cunha, entendi 
que estava dispensado de offerecer qualquer esclarecimento 
á Casa e á Nação. Agora, porém, que não é só a imprensa, 
mas S. Ex., o Sr. General Góes Monteiro, que avança uma 
affirmnção menos v-erdadeira, não posso silenciar, e aqui 
estou para desfazer o mal entendido, que se pretende esta
belecer entre o Governador do Rio Grande do Sul e o Paiz. 

E' publico, quer na minha terra natal, quer nesta ca
pital, emfim, em toda a parte, que o Governador do meu Es
tado não será candiato á successão do meu illustre amigo 
Dr. Getulio Vargas. 

E digo mais, Sr. Presidente, o Rio Grande não terá can
didato para essa successão, não só porque estende que não 
deve tel-o, como tambem, porque muito distante está a época 
em que se deve tratar de semelhante assumpto. 

Ninguem melhor do que o General Góes Monteiro conhece 
as intenções do Governador do Rio Grande do· Sul. Seu 
amigo particular, conhecendo-o de perto e vivendo na sua 
intimidade sabe bem, tanto quanto eu, como todo o Rio 
Grande, que o Governador do meu Estado jamas alimentou 
a idéa de se candidatar á successão no futuro quatriennio . 
presidencial. 

Não precisava destruir eetas affirmações, que cabem 
pela base; mas entendi,· para que as explorações não fossem 
adeante, que o Rio Grande do Sul devia esta explicação, não 
só ao Senado como a todo o Paiz. 

O Governador do Rio Grande· nunca pretendeu .as posi
ções que vem occupando no scenario da politica nacional. Se 
uma qualidade o distingue, essa é justamente a da franqueza, 
além da do seu desinteresee pessoal. Fosse S. Ex. ou qui
zesse ser· candidato, por certo, através de sua maneira rude e 
franca de sempre, elle o declararia .aos seus amigos e á 
Nação. . . 

·Não precisava talvez fazer neste momento ou .em outro 
qualquer, a . declaração que fiz, desdE'. que a imprensa local 
aCiiba de publicar a affirmação franca e leal de que S. Ex.; 
o Sr. Governador do Rio Grande do Sul, não será candidato á 
successão presidencial, nem o Rio Grande do Sul terá candi
dato, mas desejei renovar essa affirmação .categoricamente;: 

· Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito bem.) 
... 

O Sr. Presidente - Se não houver mais quem queira usar 
da palavra no expediente, passarei á ordem do :dia. 

ORDEM DO DIA 

Trabalho da Commissão de Elaboração do Regimento In
terno. 

O Sr. Preaidénte- Nada mais havendo a tratar, encerro 
a sessão, designando a mesma ordem do dia para a sessão 
de amanhã. 

Levanta-se a sessão ás 14 horas e 15 mi
nutos. 
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5• Sessão, em 9 de Maio de 1935 

Preaidencia do Sr. Medeiros lf etto, Presidente 

A's 14 horas comparecem os Srs. SAnadores: 

Medeiros N etto. 
Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
José Americo. 
José de Sá. 
Leandro Maciel. 
Pacheco de Oliveira. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavfo Guimarães. 
Arthur Costa. 
Francisco Flores da Cunha. (13.) 

O Sr. Presidente - A lista de presenoa accusa o compa-
l'ecimento 'de 13 .srs. Senadores. . 

Está aberta a sessão; vae-se proceder á leitura da acta. 

O Sr. 2" Secretario procede á leitura da acta da sessãO 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem de;bate. 

O Sr: Presidente - Passa-se á leitura do Expediente. 

O Sr. t.• Secretario procede á leitura do seguinte 
. 

EXPEDIENTE 

Telegrammas : 
Do •Sr. General Góes Monteiro, communicando haver dei

xado a pasta da Guerra e despedindo-se do Sr. Presidente 
e demais Senadores; 

Do Sr. Juracy Magalhães, Governador da Bahia, agra
decendo ao Senado a mocão de pezar pelos acontecimentos 
que flagellaram a Bahia. - Inteirado, 

O Sr. Presidente - Acaba de· ser apresentado á Mesa o 
diploma do Sr; Dr. Manoel Velloso Borges, Senador eleito 
pelo Estado da Parahyba, ·o qual se acha revestido das for
malidades legaes . 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a palavra. 
; 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Pa
checo de Oliveira. 

. ' ...... 
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O Sr. Pacheco de Oliveira - Sr. Presidente, achando-se . 
na anLe-sala o Sr. Dr. Manoel Velloso Borges, pediria a 
V. Ex., a nomeação de uma commissão afim de o introdu
zir no recinto, para prestar o compromisso legal. 

O sr. Presidente - Nomeio para essa Commissão os se
nhores Senadores Pacheco de Oliveira, Leandro Maciel e 
José Americo. 

(E' introduzido no recinto e presta o com
promisso legal, o Sr. Dr. Manoel Velloso Borges, 
Senador pela Parahyba.) 

· O Sr. Presidente - Continua a hora do expediente. 
(Pa?tsa.) 

8e nenhum dos ·Srs. Senadores quer usar da palavra, 
passarei á ordem do dia. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais os seguintes Srs. Sena
dores: 

Simões Lopes. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Genaro Pinheiro. 
Jonas Rocha. 
Ribeiro Junqueira, 
Nero de Macedo. (7 .) 

Deixam de. comparecer, com causa· justificada, os se
nh·ores Senadores Jeronymo Monteiro Filho, Cesario de Mello 
e Waldomiro Magalhães. 

O S'r; Presidente - A ordem do dia consta de trabalho 
ela Commissiio de Elaboca(iiio do .Regimento Interno. 

Levanto a sessão; designando para a de amanhã, a 
mesma ordem do. dia. 

Levanta-se a sessão ás 14 horas e 20 mi
nutos. 

-,. 
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6• Sessão, em 10 de Maio de 1935 
' ' 

Presldenola ·do Sr. Kedelro• Ketto, Presidente 

A's 14 horas comparecem os Srs. Senadores: 

Medeiros N etto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
José Americo. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Leandro Maciel. 
Pacheco de Oliveira • 
.Qenaro Pinheiro. 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 

· Moraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. (iii.) 

Deixam de comparecer, .com causa justifi-
cada, os Srs. Senadores: 

Valioso Borges, 
José de Sá. 
Jeron~mo Monteiro Filho. 
Cesariõ de Mello. 
Jones Rocha. 
Francisco Flores da Cunha. ( 6.) 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o compa
recimento de 1.9 Srs. Senadores. 

Es!Já aberta a sessão. Vae-se proceder á leitura da acta. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta que, posta 
em discussão, é approvada sem debate. . 

O Sr. Presidente - Passa-se A leitura do Expediente •. 

O Sr. to Secretario procede á leitura do seguinte 

EXPEDiiE!NTE 

Officios: 
iDo Sr. :1 o Secretario da Gamara dos Deputados, remet

tendo as seg1.1intes mensagens: relativa á remoção dos se-
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nhores Ministros Muniz de Aragão, Laffayette de Carvalho e 
Silva, Samuel de Souza Leão Gracie, Carlos Alberto Moniz 
Gordilho e a dos embaixadores Araujo Jorge e 'Rodrigues 
Alves. - A' Commissão respectiva. 

Do Sr. Presidente da Côrte de Appellação; agradecendo 
a communicação da eleição da Mesa do Senado. - Inteirado. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. Não 
h a oradores inscriptos. 

O Sr. Ribeiro Junqueira -Peço a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem· a ·palavra o Sr. Senador Ribeiro 
Junqueira. · · 

O Sr. Ribeiro Junqueira - . Sr.· Presidente, ha dias, 
quando V. Ex. teve a bondade de. designar meu nome para 
a Commissão de Regimento, confe.sso a V. Ex. que rec@i 
essa determinação com grande prazer, não só pela distinccão 
que ella me conferia, como pelo desejo ardente de collaborar 
com os meus collegas do Senado, na organização da sua lei 
interna. 

Infelizmente, porém, meu estado de saude não me per
mitte determinados esforços e, ainda hontem, meu medico 
assistente, que V. Ex. e diversos collegas conhecem, o ii
lustre Dr. Annes Dias, me prohibia, por completo, todo e 
quaJ,quer trabalho. mental. 

Nessas condições, com graruf'e pezar, me veJo forçado a 
pedir a V. Ex. que me dispense dessa commissão, lam<lu
tando-o · tanto mais quanto tinha prazer immel}so em tra
balhar sob a presidencia do nosso illustre collega Dr. Mo
raes Barros e com a collaboração preciosissima do 13r. Se
nador Nero de Macedo. 

Era esse o pedido que desejava fazer a V. Ex. 

O Sr. Presidente - Deante da renuncia que acaba de 
fazer o Sr. Senaoor Ri·beiro Junqueira do seu lagar na Com
missão de Regimento, nomeio para seu substituto, o senhor 
Senador Thomaz Lobo. · 

Continua a hora do Expediente. Se mais nenhum senhor 
Senador quizer usar da palavra; passarei á ordem do dia. 
(Pausa). 

OODEM DO DlA 
.. 

O Sr. Presidente - A ordem do dia consta de trabalho 
·da Commissão de Elaboração do Regimento Interno. 

Encerro a sessão, designando para a d'e amanhã, a mes
ma ordem do dia. 

Levanta-se a sessão ás U horas e 20 mi
nutos. 

i 
r 
r 

L 
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7• Sessão, em 11 de Màio de 1935 
. " 

Preaidenoia do Sr. Medeiros Retto, Presidente 

A's 14 horas comparecem os Srs . Senadorea: 
: . 

Medeiros Netto. 
Simões Lopes. 
1Cunha Me !lo. · 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
Velloso Borges. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Pacheco de Oliveira. 
Genaro Pinheiro. 
Jones Rocha. 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. (f9). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, 
os Srs. Senadores: 

José Americo. 
Augusto Leite. 
Leandro Maciel. 
Jeronymo Monteiro Filho. ,. 
Oesario de Mello • 
Francisco Flores da Cunha. (6) . 

~· '. 

O Sr. Presidente - A lista de presença âccusa o compa
recimento de 1.9 Srs. Senadores. 

Está aberta a sessão. Vae-se proceder á leitura da acta 
da sessão anterior. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta da se!~ão 
anterior, que, posta em. discussão, é a.pprovada sem debate. 

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente. 

O Sr. t• Secretario procede á leitura do seguinte· 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Sr. f o ·Secretario da Camara dos Deputados, remet

tendo a mensagem do Presidente da Republica referente á 

~ ...... ~. ,.. 
't 1'' ' . .r.·:·, 
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designação do Ministro Plenipotenciario Pedro de Moraes 
Barros para exercer as suas funccões na Legação nos Pai
zes Baixos. - A' Commissão respectiva .. 

J)o Sr. general João Gomes, communicando ter assu
mido o exercício do cargo de Ministro de Estado da Guer
ra, para o qual foi nomeado por decreto de 7 do corrente. 
- Inteirado. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. Não 
ha oradores inscriptos. · 

.Se nenhum Sr. Senador quizer usar da palavra, pas
sarei á ordem do dia. (PaU& a.) 

ORDII'M DO DIA 

O Sr. Presidenta - A ordem do dia consta de traablho da 
Commissão de Elaboração do Regimento Interno. 

Encerro a sessão, designando para a de ségunda-feira, 
a mesma ordem do dia. 

Levanta-se a sessão ás U horas e fO mi
nutos. 

<· 

·-

,_ 

i· 

~ 
L. • 
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ga Sessão, em 13 de Maio de 19~5 

Presidencia do Sr. Medeiros Netto, Presidente 

As 14 horas comparecem os Srs. Senadores: 
Simões Lopes. 
Cunha Mello, 
Nero de M!l(ledo. 
Alfredo da Matta. 
Velloso Borges. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Pacheco de Oiveira .• 
Genaro Pinheiro. 
Waldomiro 'Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Mario Caiado. 
Moraes Barros. 

'. Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. (15). 

Deixam de comparecer, com. causa justifi
cada, os Srs. Senadores : 
Medeiros Netto. 
Pires Rebello, 
José Amarico. 
Augusto Leite. 
Leandro Maciel. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Casario de Melo. 
Jones Rocha, 
Antonio Jorge. 
Francisco Fores da Cunha. (10). 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o compa. 
reclmento de :15 Srs. Senadores. . · 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an
terior. 

O Sr. Nero de Macedo (Supplente, servindo de 20 Se
cretario) procede á leitura da acta da sessão a'nterior que, 
posta em discussão, é approvada sem <febate. 

O Sr. Presidente- vae ser lido o ·Expediente. 

O Sr. 1• Secretario declara quG não. ha Expediente. 

O Sr. Presidente -- Srs. Senadores. Sendo esta a prl~ 
meira vez que tenho a honra de presidir os nossos trabalhos, 
quer.o aproveitar a opportunidade para significar aos meus 
S- volume I 11' 
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illustres pares o meu sincero agradecimento pela escolha do 
meu nome á V~ce-Presidencia do Senado. 

No desempenhfl deste cargo, prometto aos meus dignos 
collcgas fazer o lllaior esforce, para manter a bôa ordem nos 
nossos trabalhos, afim de que, num ambiente sereno e de 
calma, se possam aqui, discutir e resolver os problemas que 
dizem com os altos interesses da. nossa nacionalidade. 

Reitero, portan'to, os meus agradecimentos aos meus 
dignos collegas, e apresento as minhas saudações a cada um, 
bem como, os votos que taco pela felicidade pessoal de todos. 
(Muito bem; muito bem. Palmas,) 

Continua a hora do EXpediente. · 
Não ha orado!'es inscriptos. 

O Sr. Ribeiro Junqueira - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Ribeil'o 
Junqueira. 

O Sr. Ribeiro Junqueira - Sr. Presidente, sómente sab
ba.do, depois de encerrados os nossos trabalhos, tive oppor
tun'idade de ler a acta da Sel!Jlão de sexta-feira, em que re
nunciei ao Jogar que occupava na Commis~ão do Regimento. 

Nas poucas palavras que aqui proferi, e que não foram 
nem precisavam ser por mim revistas, ha um pequeno equi
voco que preciso corrigir. Nel!a se declara haver eu dito 
que o meu medico assistente me havia prohibido, por com
pleto, todo e qualquer trabalho mental; Felizmente, Sr. Pre
sidente, ainda posso me entregar, Quer ao trabalho mental, 
quer ao physico. O que eu d!lclarei foi que o meu medico 
me havia prohibido por completo todo e qualquer excesso 
de trabalho mental. 

Nos pol}cos ~ias em que trabalhei na Commissão de Re~ 
gimento, tive opportunidade de verificar que para que pu
dessemos nós, os membros da Commissão do Regimento, dar 
o desempenho esperado pelo Senado a esse encargo, fazendo, 
o mais depressa passive!, o Regimento,· afim de entrarmos na 
normalidade dos nossos trabalhos, eu precisaria fazer um · 
esforço além das minhas possibilidades. 

Sómente por esse motivo renunciei. 
É esta a pequena. declaraoão que façp, .para que conste 

a rectificacã·O, · a meu ver, necessarla dos trabalhos parla
mentares. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente - V. Ex. será attendido. 
Continúa a hora do Expediente. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco ll palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a pala:vl'a o Sr. Senador t>r'. 
checo de Oliveira. . 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Outro Sr. Presidente, de
vera ser, talvez, o portador d·o voto que eu quero apresentar 
Ji Casa, e pela rnziio muito simples de que, sendo jornalista, 
&mbora de província, (!,e certo melhor a outro ficaria a apre
sentaoão desse mesmo voto, numa justificativa mais insus
peita. e necessariamente muito mais brilhante. 

. 
• 

-
I 

~ 
I 
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!Mas, ·Sr .. Presidente, mesmo nestas condiÇões de jornalis'" 
ta humilde, como eu proprio me classifico, não quero perder 
a opporLunidade de, ao se iniciarem os trabalhos do .Senado, 
fazer, no voto que vou expressar, um appello sincero e con
fiante á imprensa. brasileira. 

·Com a revolução de 1930, suppresso o Poder Legislativo, 
por muito tempo se pensou que não voltaria á realidade o 
Senado Federal. Só nos ultimas momentos da Constituinte, 
foi que a. ereação de uma segunda Gamara tornou a denomi
nação de !Senado. Assim, após 111quelle movimento revolucio
naria victorioso, quando se renova esta alta corporacão, mas 
com rumos differentes daquelles que tinha a antiga, veem 
muito a proposito o~ representantes do Povo com assento 
aqui, ao passar o dil! ·de hoje, que é o dia da imprensa.; 
aproveitarem o ensejo para esse appello de uma cooperação 
superior, desinteressada e patriotica, appello que faço num 
voto despretencio,m, modesto, porém, muito sincero, porque 
foi na imprensa que comecei as minhas lutas. politicas e 
della não por muitQ tempo tenho estado afastado e embora 
sem os laureia que cobrem as frontes de outros (não apoia
dos), nas suas lides pretendo e hei de continuar. 

Proponho, portanto, a V. Ex., Sr. Presidente, e aos se
nhores Senadores, um voto de congratulações com a Imprensa 
Brasileira pela passagem desta data, e de confiança na sua 
cooperação elevada, efficiente e patriotiea, voto de confian~ 
ca que o Senado lhe deve dar porque a imprensa, muito póde 
e ha de .coneorrar Ilara que o Senado, desde o inicio dos seus 
trabalho·s, se co!loque á altura que deve ter, e preencha as 
finalidades qu.e lho foram reservadas pela nossa Carta. Ma-
gna, em prol dos sagrados interesses do Brasil. . 

Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que submetta á Casa o 
voto de congratulações e de confiança a. que me acabo d& re
ferir e que justifi.quei em lireves ·e sinceras palavras. (Pal
mas.) 

O Sr. Presidente - Submetto ã Casa ú voto de confiança 
formulado pelo Sr. Senador Pacheco de Oliveira. Os senho
res que estiverem de aecordo, queiram conservar-se s&nta-
dos. (Pausa.) Está approvado. . 

Continúa ·a hora do Expediente. Se mais nenhum dos 
Srs. Senadores deseja usa.r da palavra, ,passo á Qrdem do 
di!l. (Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - A ordem do dia consta de trabalho 
da Commissüo de. ElabOração do Regimento. Interno. 

Encerro a sessíi o, designando para a de amanhã, a m&s
ma ordem do dia, isto é, trabalho da Commissão de Elabora-
ção do Regimento Interno. · 

Levanta-se a sessão ás U horas e 40 mi
nutos. 



9• Sessão, em 14 de Maio de 1935 

Presidencia do Sr. Medeiros Ifetto, Presidente 

As 14 horas comparooem os Srs. Seqadores: 

Medeiros Netto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da M·atta. 
José Amet•ico. 
Venoso Borgea. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite, · 
Leandro Maciel. 
Pacheco dr. Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho 
Genaro PinheirD. 
Jones Rocha. 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 
Moraes Barros .. 
Antonio Jorge, 
Flavio Guimarães. 
Artbur Costa. (23.) 

. ., 

:O.ei:lmm de comparecer, com causa Justifi
cada, os Srs. Senadores: 

Casario de Mello. 
Francisco Flo'res da Cunha. (2.) 

O Sr .. Presidente - A lista de presença accusa o compa
recimento de 23 Srs. Senadot:es. 

Está aberta a sessão. Vae ser lida n neta da sessão an
terior. 

O Sr. 2° Sacretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 

O., Sr. 1' Secretario declara que não ha Expediente. 

O Sr. Presidente - Contínua a hora do Expediente. Não 
h a oradores inscriptos. 
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O Sr. Moraes Barros - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Moraes 
Barros. 

, O Sr. Moraes Barros - Sr. Presidente, ha justamente um 
mez que a morte impiedosa roubou ao Estado de S. Paulo ·e 
ao Brasil um dos seus filhos mais queridos - Antonio de 
Alcantara Machado. 

De estirpe nobre, pelo sangue e pelo intellecto, descen
dente de uma familia cujos serviços ao Paiz são tradicionaes, 
Antonio Alcantara Machado, apesar do verdor dos seus annos, 
já se havia crendo, no scenario politico e social do Brasil, 
uma individualidade· propria. 

O sim nome fizera-se, al principio nas letras patrias con
quistando, na imprensa da capital do Paiz, honroso Jogar; P. 
ultimamente no scenario politico, federal e paulista, a sua 
figura tornára-se verdadeiramente empolgante, pelo brilho 
da sua intelligencia, pela sua cultura, por todos os. elementos 
que o e"ornavam. 

E' pelo desapparecimento dessa figura, deixando um 
vacuo de difficil preenchimento, que venho pedir a V. Ex. 
consulte á Casa se consente em que se lance na acta um 
voto de profundo pezar. 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Moraes Barros requer 
ao Senado um voto de pezar pelo passamento de Antonio de 
Alcantara Machado. Os Srs. Senadores que approvam o rP
querimento que acabo de annuneiar, queiram se conservar 
sentados. (Pausa) • 

Está approvado. 
Continua a hora do Expediente. 

O Sr. Waldomiro Magalhães - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Wal
domiro Magalhães. 

O Sr. Waldomiro Magalhães - Sr. Presidente, os jornaes 
de hoje trazem a noticia infausta do fallecimento de Joseph 

· Pilsudsyk, ·ex-presidente da Polonia, grande figura do sce
nario mundial que contribuiu; poderosamente, para a recon
struccão daquelle paiz. · 

O Brasil est~ ligado á Polonia por lacas de estreita ami
zade; a dor ·e o sentimento, que consternam o povo polonez, 
encontram toda a solidariedade no Povo Brasileiro. 

Assim, proponho que se lance na acta dos nossos traba
lhos de hoje, um voto de profundo pezar, e que a Mesa do 
Senado transmitta a expressão desse voto ao representante 
da Polonia acreditado junto ao nosso Paiz. (Muito boem; 
muito bem.) 

O Sr. Presidente - O Sr. Senador Waldomiro Magalhães 
requer ao Senado um voto de pezar pelo fallecimento do ex
presidente da Polonia, e que a Mesa transmitta a noticia 
desse voto ao representante desse paiz habilitado junto ao 
Governo Brasileiro. 

Os .Srs. Senadores que estão de accordo com esse voto 
queiram se conservar. sentados. (Pausa). · ' 

Está approvado. 
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Continua a hora do Expediente. (Pausa). 
Não havendo mais quem queira usar da palavra, passa

rei á ordem do dia. (Pausa) • 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - A ordem do dia consta de trabalho 
da Commissão de Elaboração do Regimento Interno. 

Encerro a sessão, designando para a. de amanhã a mesma 
ordem dõ dia, isto é, trabalho da Commissão de Elaboração 
do Regimento Interno. 

Levanta-se a sessão ás H horas e 25 minutos. 



100 Sessão, em 15 de Maio de 1935 

PRESIDENCIA DO SR. MEDEIROS NETTO, PRESIDENTE 

A's 14 horas compareceram os Srs. Senadores: 

Medeiros NeLto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da. MatLa. 
José Americo. 
Y.elloso Borges. 
José de Sá. 
'fhomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Leandro Ma.ciel. 
Pacheco de Oliveira.. 
Jeronymo Monteiro Filho. · 
Genaro Pinheiro. 
Waidomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa (22) . 

Deixam de comparecer, com causa justificada, 
os Srs. Senadores: 

Cezario de Mello. 
Jones Rocha. 
Francisco Flores da Cunha. (3) . 

O Sr. Presidente - A lista de presenoa accusa o com. 
parecimento de 22 Srs. Senadores. 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acLã da sessão an
terior. 

O Sr . .11' Secretario procede á leitura da. acta. da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o expediente. 

O Sr. i' Secretario procede á leitura do seguinto ox
pcdiente. 
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Telegrammas : 
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EXPEDIENTE 

Do Sr. Argemiro Figueiredo, Governador do Estado da 
Parahyba, communicando a promulgação da Carta Constitu
cional desse Estado; 

Do Sr. João Bley, Governador do Estado do Espírito 
Santo, convidando o Sr. Presidente do Senado a comparilcer 
ás commemoranões em honra do 4° Centenario da Coloniza
ção desse Estado. 

- Inteirado. 

O Sr •. Presidente - Continua a hora do expediente •. NAo . 
h a oradores inscriptos. · 

Se não houver quem queira usar da palavra, passo 1\ 
ordem do dia. (Pausa.). 

ORDEM DO DIA 

A ordem do dia consta de trabalho· da Commissão de Ela
boração do Regimento Interná. 

· ·Encerro a sessão, designando para a de amanhã a mes
ma ordem do dia, isto é, trabalho da Commissão de Elabora-
ção do Regimento Interno, · 

Levanta-se a sessão ás 14 horas e :15. minutos, 

,,, 
... 

,. 



na Sessão, em 16 de Maio de 1935 

PRESIDENCIA DO SR. MEDEl'ROS NETTO, PRESIDENTE 

A's :14 horas comparecem os Srs. Senadores: 

.Medeiros Netto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mel! o. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
José Americo. 
Velloso Borges. 
José de Sá. 
Thomaz Lobó. 
Augu~to Leite. 
Leandro Maciel. 
Pacheco de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Jones Rocha •.. 

. Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Maeedo • 
.Mario Caiado. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. (22.) 

; I . . 

" 

': 
'' '' 

Deixain de comparecer, com causas justifi
cada, os Srs. Senadores : 

· Genaro Pinheiro. 
Cesario de Mello. 
Francisco Flores da Cunha. (3.) 

O Sr. Presidente - .~ lista de presenoa accusa o com~ 
parecimento de 22 Srs. Senadores. 

Está' aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an
terior. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da Acta da sessão 
anter'ior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O. Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente.· 

O Sr. i" Secretario procede á leitura do seguinte 
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EXPEDIENTE 

. Do Secretario da Camara dos Deputados, remettendo um 
autographo da Resolução Legislativa que modifica o I,Jodlgr. 
EI~J tC1ral, devidamente sanccloilaJo. . 

- Archive-se. 
Do Governador do Estado d& São Paulo, agradecendo e 

accusando a ·communicacão .feita pelo Senndo, da eleicão J:J. 
Mesa para a actual sessão legislatlv,a. 

- Inteirado. 
Do Governador do Estado do Pàranâ, aricusando e agra~ 

decondo a communicacão feita pelo Senado, da eleição da 
Mesa para a actual sessão legislativa. 

- Inteirado. 
Do Interventor rto Estado do Rio, . aceusando e agra. 

decendo a communicacão feita pelo Seuado, da eleição· da 
Mesa para a actual sessão legislativa·. 

- Inteirado. • 

Convite: 
Da Commíssão promotora das homenagens em memoria 

do Professor Benjamin Baptista, convidando os Srs. Sena~ 
dores a comparecerem · á sessão solenne a realizar-se no 
dia i8 do corrente, na Academia Nacional de Medicina. 

- Inteirado. · ' 
· Telegramma; 

Do Senador Alcantara Machado, agradecendo a~. homena
gens prestadas pelo Senado á memoria do seu finado tilho. 

- Inteirado. 

O Sr. ·Presidente - Continua a hora do Expediente. Nilo 
ha oradores inscriptos. · · 

O Sr. Alfredo da llatta - Peoo a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador AI. 
fredo da Matta. · 

O Sr. Alfredo da llatta- Pedi .a palavrá, Sr. Presidente, 
para comm uni c ar a V. Ex. e á Casa, que o Sr. Senador Ge
naro Pinheiro tem deixado de comparecer ás sessões por 
motivo justo. . 

O Sr. Presidente - A Casa fica inteirada. ·continua a 
hora do Expediente. . 

O .sr. Jos6 de Sá - Peoo a palavra,. 

O Sr. Presidente - Tem & paiavra o Sr. Senador José 
de Sá. 

O. Sr. Jàsé de Sá .:.... Sr. Presidenr.e, o~ jornaes de hoje 
i~for!llnm o fnllecimento . do General Benedicto Olympio da 
Silveira. Nilo sómente o Exercito· recebe com profunda tris-
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teza a noticia desse acontecimento, que o priva da colla
boracão e do concurso de uma das suas mais respeitaveis e 
brilhantes figuras. (Muito bem), tambem o Brasil, por todas 
as suas classes, recebe a · noticia desse infausto aconteci-
mento com profunda magua. . 

O General Olympio da Silveira, além de possuir as qua~ 
lidades de um grande soldado, pelo seu apurado sentimento 
de disciplina e alta comprehensão dos deveres militares, 
pelos relevantissimos serviços prestados â sua classe, era 
tambem um cidadão de virtudes civicas e moraes exemplares. 
Soldado e cidadão, o seu nome se impunha á sympathia, â 
estima e â admiração de todos os brasileiros! (Muito bem.) 

Por isso, Sr. Presidente, proponho que se lance na acta 
dos nossos trahalhos de hoje um voto de profundo pezar 
pelo desapparecimento desse abnegado soldado e illustre 
brasileiro. 

I· 
O Sr. Presidente - Ci Sr. Senador José de Sã requer 

um voto de profundo pezar pelo passamento do General 
Olympio da Silveira, chefe do Estado-Maior do Exercito. ,. , 

Os Srs. que approvam esse requerimento queiram con~ · 
servar-se sentados .. (Pausa.) Estâ approvado. 

·Continúa a hora do expediente. Se nenhum dos Srs. Se
nadores quizer usar da palavra, passarei á ordem do dia. 
(Pausa.) 

ORDEM DO DIA 

A ordem do dia consta de trabalhÓ de Commissão de 
Elaboração do Regimento Interno. 

F.ncerro. a ~es~iio, designando para a de amanhã a mes- . 
· ma ordem do dia, isto é, trabalho da Commissão de Elabo-

ração do Rc~imento Interno. . · 

Levanta-se a sessão ás U horae e 20 minutos. 
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12• Sessão, em 17 de Maio de 1935 

PRESIDENCIA DO SR. MEDEIROS NETT.O, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Sra. Senadores 1!' 

frfedeiros N etto. 
Simões Lopes. 
Cunhu Mello. 
Flavio Guimarães. 
Alfredo da Matta. 
José Amarico. 
Valioso Borges. 
José 'de Sá. 
Thomaz ·Lobo. 
Leandro Maciel. 
Pacheco de Oliveira ... 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero pe Macedo. 
!Mario Calado. 
Moraes Barros. 
Arthur Costa (18). 

Deixam de comparecer com causa Justifi
cada os Srs i Senadores : 

'' 

Pires Rebello. 
Augusto Leite. 
Genaro .Pinheiro. 
Casario de MeU o. 
Jonas Rocha. 
Ant.onio Jorge. 
Francisco Flores da Cunha (7) • 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o com
parecimento ele H! Srs. Senador_es. 

Está aberta a ses~ão. Vae ser lida a acta da sessão an-
terior. · 

O Sr. Flavio Guimarães (Supplente servindo de 2• Se
cretario) procede á leitura da acta da sessão anterior que, 
posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidenta - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr. i• Secretario procede á leitura do seguinte 
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EXPEDIENTE 

Do Sr. :t• Secretario da Camara dos Deputados, remet
tendo o decreto legislativo n. t, que autoriza o Presidente 
da Republica a se ausentar do Paiz. 

- Inteirado. 
Do Chefe de Policia do Distrlcto Federal accusando e 

agradecendo ao Senado a communicacão da eleição da Mesa 
para a actual sessão legislativa; 

- Inteirado. 
· Telegramma: 

· D'l Sr. PrE~sidente da Republica convidando o Sr. Presi~ 
dente do Senado a comparecer á ;!!Olennidade cja transmissão 
do Governo da Republica ao Presidente .. ela Camara dos 
Deputados. 

- Inteirado. 
O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. 

(Pau~a). 

Não havendo quem queira usar· da palavra, passarei A 

ORDEM IlO DIA 

A ordem do dia consta de trabalhos da Commissã.o de 
Elaboração do Regimento Interno. 

Encerro a ~essão, designando para a de amanhã a mes •. 
ma ordei!l do dia, isto é, tt:abalho da Commiss!o de Elabora· 
oão do Regimento Interno. 

Levanta-se a sessllo As U horas & fO minutos. 

I 
I 
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13•. Sessão, em 18 de Maio de 1935 

PRESIDENGIA DO SR. MEDEIROS NETTO, PRESIDEtNTE 

As U horas ·comparecem ~s Srs. Senadores : 1 •• 

Medeiros Netto. 
Slmfiel! Lopes. 
Cunha 1\fello. 
Pires Rebello; 
Alfredo da 1\fatta, 
José Americo. 
Venoso Borges. 
Thomaz Lobo.· 
Leandro 1\laciel. 
Pacheco de Oliveira. 
Jcronymo Monteiro Filho. 
Jones Rocha. · . 
Waldomiro. Magalhlles. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Mario· Caiado.· 
l\loraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarlles. 
Arthur Cos~ :(20) • 

. '· 

.'•• . I ',• I 

Deixam · de compareeer, com causa justifi
cada, os Sra. Senadores.: 

José de Sá. ,' 
Augusto Leite. 
Genaro Pinheiro. 
Cesa1•io de Mello. . 
Francisco Flores da Cunha. (5); 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o com
parecimento de 20 Srs •. Senadores. 

Está àberta a sesa~o. Vae ser lida a Acta da sessllo an
terior. 

O Sr .. 2• Secretario procede á leitura da Acta da sessão 
anterior, que, . posta etn discussão, é approvada sem debate. 

B 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr. !• Secretario procede á letiura do seguinte 
I 12 

, .. 
I ~ I , .. 

. ··' 
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EXPEDIENTE 

o.., S1•. Dt•, A.ntonio · Carlos Ribeiro de Andrada, com. 
municando haver assu[!lido, útterinamente, a Presidencia da 
Republica, em virtude .9e ·licença concedida ao Sr. Dr. Ge. 
tulio Vargas. 

- Inteirado. 
Otficios : 
Do . Sr. Ministro das Relações Exteriores, communicaÍldo 

a chegada da Missão EconOIJliCa Japoneza, e solicitando ao 
Senado sejam marcadj)s dia e hora para reoebel·a. . 

- Inteirado. · 
· no mes10o · Sr. ~inistro, accusando e ·agradecendo a 
eommunicac.ão feita pelo Senado, da eleição· da Mesa que di· 
rigirá a actual sessão legislativa. · · 

-. Inteirado. 
Do Sr.· Presidente do Tribunal Regional .Eleitoral de 

São Paulo accusando. e agradecendo a comm)lnicacão feita 
pelo Senado da eleiÇão da M~sa que dirigirá a actual sessão 
legislativa. . 

- Inteirado. · 
Do Sr. Presidente do Tribunal R,egional Eleitoral do 

Districto· Federal, accusando e agradecendo a· communicaoão 
feita pelo Senado da eleição da Mesa: que . dirigirá a actual 
~essãn legislatl.Y.I1. 
· - IntQirado. · 

' 
Do Sr. Ministro da. Fazenda, accusando e agradecendo 

a communicação feita pelo Senado, da eleição da Mesa que 
dirigirá . a actual sessão legislativa. · · .. 

- Inteirado. 
Telegrammas : 
Do Governador do Estado do Paraná communicando 

haver sido promulgada .a Constituição desse Estado. 
- Inteirado. 

' Do Presidente da Assembléa Constituinte do Estado de 
Paraná, fazendo identica communicação. · · 

- Inteirado. 
Do Governador do Estado de Minas Geraes, accusando 

e agradecendo a communioaoão feita pelo Senado, da· eleição 
da Mesa que dirigirá a actual sessão legislativa. 

- Inteirado. 

· O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. Não 
ba oradores inscriptos. · 

O Sr. José Americo - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente -Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. José Americo (Movimen~o geral. de attenção) -
Sr. Presidente, não pretendia intervir nos trabalhos desta. 
Casa senão muito diseretamente, quando solicitado por ns-
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sumptos da maior .responsabilidade. Reservava-me, sobretu
do, para o exame dos ·problemas dependentes da minha orien
tação e da minha actividade no Ministerio da Viação. Mas, 
não podia esterilizar-me num recolhimento incompativel 
com o meu temperamento e com a minha noção dos onus pu-
blicos. · 

Intentava, antes consagrar-me á meditação das matarias 
que me . deveria fixar um criterio mais solido de actuação 
politica. Sou levado, porém, neste instante, a infringir esse 

·silencio deliberado por- vontll!ill propria e suggestão de alguns 
· collegas que acabam .de incutir-me a necessidade de encarar 
uma das questões mais prementes que se. agitam na nossa 
esphera publica, nas suas relações com o Senado Federal. · 

A' lei n. 5i, de H de maio do corrente anno, Pelo 
ambiente de inquietação em que se processou, não poderia. 
deixar de resultar no tumulto dos interesses que devia re
presentar. E os actos della oriundos teriam fatalmente . de:. 
participar dessa confusão. · · · ·. · · 

Bem sabemos como se reconciliou a idéa. inicial da for
mação desta Casa, sim caracter de Conselho Federal, de orgão 
de super-poder, de super-visão da nossa vida publica. com 
o typo classico que ainda subsiste . · • 

Dessas correntes em choque derivou a organização que 
l'epresenta uma atrophia do Poder Legislativo. Não consti
tuímos senão . um orgão de collaboração com esse poder, 
excepto nas attribuições privativas que lhe· imprimem· o 
caracter coordenador. . · · · • 

Mas, por outro lado, como a mais vantajosa dns com
pensações,· foi assim mantido o typo anteriormente delinea
do de Conselho, com funcção administrativa e com o con
trole da 'nossa .vida publica. . · · · ' · · .. . .· 

Mas, vemos que a ·lei n. 51, - por isso mesmo que 
teve uma elaboração anterior, ao tempo em que a Camara 
funooionava cumulativamente com o Senado Federal, - se 
alheiou inteiramente, das responsabilidades que .decorrem 

· d.a vigencia .dos nossos trabalhos .O decreto n. i59, de U 
de maio. de 1935, em que o Poder Executivo dá execução a 

· essa lei, não podia. deixar de se ressentir dessa confusão 
originaria. Antes de .. tudo, parece.:. me, fóra de duvida, que 
essa elaboração não podia ser presidida pelo Ministro da 
Fazenda. A lei' cogitou de uma commissão de 5 membros, . 
tirados da Camara dos Deputados, e cinco de nomeação do 
Poder . Executivo. Surgiu, assim,· essa presidenoia nllo pre
vista pelo legislador, a qual devia decorrer da escolha dos 
membros da commissão, que ficou, desse modo, aooresoida 
dà mais um· elementj), Interveio uma figura · inteiramente 
extranha a elaboração que se t~m em vista. Muito mais 
contraindicada é a intervenção do . Mlnisterio · da Fazenda 
não na chamada , lei de reajustamento que, de certa forma, 
escapa ás ·nossas attribuições, mas, no plano de reconstruo
cão eoonomioa. 

. Essa funccão cabe ao Senado Federal conforme 'está 
discriminado nas suas attribuições. A Constituicão estatue 
que cabe ao Senado Federal organizar, com a collaboracüo 
dos Conselhos Technicos, os planos de solução dos problemas 
nacionaes. E' exacto ·que a attribuicão relativa ao plano eco-

. nomico consta das Disposições Transitorins; mas, simples
mente, para que se lhe . desse caracter 'Cie urgencia, pnra 
que esse trabalho de maior vulto fosse procedido, immedia-
tamente, conforme está disposto. · 

, .. ·. 
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. V é-se, portanto, que se qller extirpar desta Casa a. sua 
:tuncção mais consentanea com as prerogativas de super
poder com a feição administrativa que tambem lhe foi. at
tribuida, com a responsabilidade de coordenar todas as acti
vidades num só sentido, que será, em summa, a ·continuidade 
administrativa. . . 

Disse eu que o Ministerio da Fazenda é o menos apto 
para a direcção desses tràbalhos, porque seu programma, 
antes de tudo, é de restricção das despesas. . . um plano de reconstrucção economica do Brasil envol
ve, naturalmel)te, despesas de grande vulto; embora repro
ductivas, no sentido racional da utilização das nossas possi
bilidades preteridas, com o aproveitamento da immensidade 
das nossas riquezas e na solução de tOdos os nossos proble
mas abandonados, que não deram ainda a um paiz tão pro
missor, tão' 'beneficiado pela natureza, tão saturado de bens 
materiaes, o seu· verdadeiro destino.· 

A organização do plano de recons·truccão economica do 
Brasil só póde caber a um orgão central, de coordenação, a 
um orgão capaz d~ convocar todas as actividades, todo o 
concurso de outros poderes, capaz, emfim, de attrahir, por 
intermedio de seus Conselhos Technicos, a collaboracão do 
Mi·nisterio da Agricultura, que é o Ministerio da produc
cão, do Ministerio da Viação, que é o dos transportes, do do 
Trabalho, que é o da industria, de quasi todos ós outros 
Ministerios que possam contribuir · para uma realização de 
tamanha envergadura e para a elaboração do nosso futuro. 

Ainda h a pouco, o Sr. Presidente da Republica, enun
ciou, em sua mensagem um conceito que coincidiu com as 
palavras por mim proferidas, ha menos de dois annos como 
paranympho de uma turma de estudanLtls. O · Bt•fti!ll -nrio 
chega a ser um ·paiz desorganizado porque nunca tivera 
organização. E'. um Paiz por organizar. 

E. como poderíamos processar esta fusão de interesses? 
Só agora o legislador constituinte traçou, com essa by

brida _ estructura do Senado, rumos do verdadeiro aprovei-
tamento das nossas possibilidades, pela convergencia de es
!'orcos, pela collaboracão de energias, pelo ·encaminhamento 
de todos os recursos nacionaes para os mesmos objectivos. 
· Antes, · testemunhavamos os males da descontinuidade 
administrativa, dos esforços dissociados, ·da dispersão das 
vontades - tudo .precario e tluctuante. 

Um dos grandes prejuízos do Governo :Provisorio, . por 
· exemplo, para não remontar ·a .outras administrações, to i 
essa ausencia de connexão. Cada Ministro.~tinha, por ven
tura, uma ·vontade proprio para a realizaÇão dos seus pro
grammas. E, falhando a · interdependenciá; · essencial para 
todas as solucões concretas, tinham que falhar · problemas 
angustiosos como o do Lloyd Brasileiro, ·que, eu quiz resol
ver da fórma mais accessivel, mas. q~e sempre sossobrou 
deante dos obstaculos que eram oppostós · por outras enti-
dades do Poder. · · 

0 SR. VELLOSO BoRGES'-.Muio bem. 
O SR. JOSE' AMERICO - Que devemos fazer nesta 

nova phase, em que se appella. mais uma vez· para a coris
trucclio democratica, para outra e~eriencia da democracia 
liberal? E' realizar alguma coisa de perfeito e organizado. E' 
dar uma direcção definitiva á nossa intelligencia e á nossa 
actividade patriotica. · 

,--. .. •' 
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· Ainda ante-hontem, fui, movido pela curiosidade de um 
ambiente trepidante - 'á Camara dos Deputados ouvir o 
discurso do leader da opposicão, o meu illustre amigo, Depu-
tado João Neves da Fontoura. · . · .. 

S(m verbo poderoso, sua altíssima eloquencia exaltavam
se na mais alarmante expressão demolidora e demagoglca. 
Ao passo que, muitas vezes, em apostrophes. incisivas con
demnava falhas da obra revolucionaria deixava de indicar 
as providencias mais opportunas para o saneamento desses 
erros. 

Era como os furacões que se levantam em poeira, des~ 
truindo a .natureza. 

· O que devemos, portanto, é juntar todas as contribuições 
do nosso patriotismo, conjugar toda a nossa vitalidade, coorl..: 
denar, nas formas previstas pelo legislador constituinte, to.: 
das as actividades do poder. , · · . 

1 

, 

O SR. RIBEIRo JuNQUEIRA ....;. V. Ex. está perfeitamentê' 
consultando o sentimento e a vontade do povo brasileiro.· 

0 SR. WALDOMlRO MAGALHÃES - Apoiado. . 
O SR. JOSE' AMERLCO- Agradeço muito o conceito de 

VV. EE:X, . 
Só assim consumaremos obra homogenea e impessoal 

uma obra verdadeiramente nacional, a grande· obra que o · 
Brasil carece. . . 

Como realizai-a, porém, com esse feitio, se ha uma Com
missão, organizada· para resolver materia já de si tão con
turbada, como é o reajustamento dos vencimentos do func
cionalismo, tendo, ao mesmo tempo, a responsabilidade cul
minante de organizar o plano de reconstruccão economica do . 
Brasil? ' · . . 

E mesmo que fosse prompta e facil essa solução, ella nos 
pertence, porque está, pela letra expressa da Constituiçâli, 
pela interpretação que decorre de dois dos· seus dispositivos 
mais relevantes, attribuida ao Senado Federal. · · 
· Não sei se se pretende· pedir a esta Casa a 'indlcacão de 

nomes para comporem' a· Commissão dependentes da P'colba 
do Presidente da Camara dos Deputados. 

0 .SR. NERO DE MACEDO - V. Ex, dl1 licença para Uui 
aparte ? Nem que esse pedido ·fosse feito, poderia o Senado 
Federal attendel-o, porque não poderia abrir mão de suas 
attribuições precipuas ••• 

. ' 
· O SR. JOSE' AMERICO - V. Ex. completou o meu 
pensamento. · .. 

0 SR. NERO DE MACEDO- A Commissão que está elabo
rando o Regimento Interno teve muito em vista esses dispo

. sitivos consLHucionaes e V. Ex. terá OPPOJ,"tunidade de nri
ficar a veracidade da minha declaração quando fOr apresen..:. 
tado ao Senado o trabalho dessa Commissão. · · 

O SR. JOSE' A:M:ERICO- Sinto ter de versar este as
sumpto na ausencia do Sr. Presidente da Republica, que tem 
a responsabilidade de expediQiio do decreto n. 159, que dis
põe sobre· a execuQi'io da lei n. 51. Sou dos que deploram 
a inopportunidade dessa ausencia, porque, entro outras .cri-

. ses pendentes, sobreleva a da formação dessa commissão. 
Mas deploro-a, l'eoonhecendo as preciosas vantagens dessa 
visita, que vae consolidar um grande ideal de paz continental 
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llO momento em que outros continentes se sobresaltam sob o 
}lanico das guerras. · 

0 SR CUNHA IIIELLO - V, Ex. dâ licença · para um 
aparte 'l 

O SR. JOSE' .A!MERICO -Pois não. 
· O SR; CuNHA MELLo- V. Ex. nada deve deplorar, por

CJUe S. Ex. o Sr. Antonio Carlos, hontem, ao assumir apre
sidencia da Republica, declarou que a administração não sof.; 
:frerla solução de continuidade na curta ausencia do Sr. Pre
sidente Getulio Vargas. · 

O .SR. JOSE' .AIMERlCO - Estou aqui para exprimir á 
Jllinha opinião com a fidelidade e ·o poder de convicção,' que 
JJunca me faltaram. Mentiria a mim proprlo se dissesse que, 
ouvido pelõ"Presidente Getulio Vargas sobre .a opportunida
de da sua visita ás Republicas visinhas, concordaria com 
s~ Ex. Não poderia concordar com ·a sua partida neste •in
stante - não porque. essa excursão, represente um o nus para 
c Brasil não ·porque lamente a applicação da verba votàda 
J)ara attender ás ·despesas da viagem, que não me parece de 
tanto sacrifício. para o erario, em face da repercussão que 
se visou, levando ao povo fraterno as brilhantes expressões 
da nacionalidade, os diversos matizes da nossa formaçlio, 
para que a visita se revestisse de. um caracter mais fidalgo e 
suggestivo. (Muito bem.) Quizera que · o Presidente Getulio 
'Vargas, que teve contacto com essa materia, . tlio delicada, 
desde a sua iniciativa, estivesse presente para que; se fosse 
J)reciso ..- e era o que eu queria' dizer - revogasse o seu 
.decretO na parte em que attr.ibuiu á Commissão competencia 
para materia privativa do Senado Federal. · . 

. . . .. .~ "' - ·- ' . -- "' . - . -
· · 0 SR. RIBEIRO JUNQUEIRA - Que não póde e 'nlio deve 
se deixar: annullar. (Muito bem.) . · 

, I . . . 

O. SR. JOSE' AMERICO- Quero acreditar que o Sr. Pre
sidente Antonio Carlos, com a flexibilidade da sua intelli
sencia, com sua leal solidariedade ao Governo e com os seus 
J)restimos . de estadista, será o continuador, em prazo t.Ao 
ephemero, da tarefa que lhe está commettlda. Mas, não se 
sentirá, elle, porventura, constrangido ou possuido de duvi
das, na adopcão dessa providencia extrema, tendo de tornar 
sem effeito, embora em parte, esse decreto que vem attin
~ir, de certo modo, as prerogativas do Senado Federal. , , 

Acho, portanto, excusada a advei'tencia do meu nobre 
collega e prezado amigo, · Senador Cunha Mello, porque se 
Ellle assim se manifesta movido por sentimentos atfectivos; 
elevo. possuir esses sentimentos em maior somma,· em relação 
ao .sr. Getulio Vargas. : .,<· . 

· O SR. CuNHA MELLo- V. Ex. bem .sabe que, no exerct~ 
cio de nos.sn~ funccões elevadas, recebidas do voto livre do 
Povo Br~slle1ro, não podem dominar senthnentos aftectivos •. 

A m1m, garanto a V .. Ex., não dominam • 
. O SR. JOSE' AMERICO- Aos amigos do Governo- e 

Elsta Cas·a, pela sua proprin formação, decorrente de situações 
-victoriosas, · nos Est11dos, é de origem governamental -
cumpre collabornr com a severidade de uma judicatura; 
com a isencão de magistrado, para evitar os erros que têm.· 
conspurcado ainda as ultimas phases da vida publica do 
:Brasil, os destinos nacionnes. (Muito bem.) 
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O SR. RIBEIRo JUNQUEIRA - Collaborar com sinceri
dade. 

O SR.· JOSE' AMERICO - Devemos éollaborar, mas. aju
dando o Presidente Getulio Vargas a acertar, atalhando todos 
os erros que porventura queira commetter inadvertidamente · 
ou. por falsa- noção das suas responsabilidades. Estamos ainda 
em uma phase vaga da nossa organização. Não votamos a 
lei que regula os nossos trabalhos. Não temos ainda uma 
formação completa. Por isso, nada suggiro ao Senado, :{lllo 
offereco nenhuma indicação. Quero, apenas, pôr a questlo 
nos seus termos, para que as minhas palavras - que. sinto, 

· neste momento, nllo serem isoladas - possam repercutir em- · 
outras espheras, se· reflectir em outros ambientes e possam 
afinal rectificar essa - como diria? ·essa utilizacão. de.: 
funccões que são privativamente nossas.. . · 

1 

: • 

O SR. VELLoso BoRGES - Muit.o bem. 
1

,, 

. I, . 

O SR. JOSE' AoMERICO - . . • para que se retome ainda : . 
em tempo o verdadeiro sentido constitucional, para que nllo 
se desloque dos nossos trabalhos a nossa funccão mais rele-. 
vante,. ·Porque, se o Senado tem attribuições não para ela
borar, simplesmente, mas para organizar, como figura na 
letra Constitucional, os planos geraes de solução dos . pro
blemas do Brasil, como abdicar da elaboração do de reoon
struccão economica, o conjuncto de todos os outros ? Esse 
plano é o de organização de toda a nossa vida publica, de 
todos os serviços que devem contribuir para a nossa ·riqueza, 
o equilibrio das forcas vit.aes, a direcção mais util de. uma 
nacionalidade que nos ajuda a cumprir os nossos deveres de 
assistencia ao.s problemas geraes pela profissão de seus ele
mentos de prosperidade. (Muito bem; muito bem; Palma~ 
no recinto. ü orador é. cumprimentado. j 

O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. 

O Sr. Pacheco de ,Oliveira - P~co a palavra. . . 

O Sr. Présidente ;_ Tem a palavra o Sr. Senador Pa
. checo de Oliveira. 

O Sr. Pacheco de Oliveira ~ Sr. Presidente, desde hon• 
tem desejava prender a attencão .do .senado com o mesmo 
assumpto que trouxe· hoje á tribuna o illustre Sr. Senador 
José Amarico .. ·A circumstancia, porém, da passagem do Go
verno das mãos do Exmo. Sr. Dr. Getulio Vargas, para as do 

._eminente Sr. Dr. Antonio Carlos, creando· para nós a obri- · 
gacAo de comparecimento a esse acto, fez com que eu entll.o 
não pudesse expressar ao Senado, as observações que en• 
tendia formular. Fazendo-o, ,hoje, pratico, para -commigo 
mesmo, um acto de lealdade, tantõ mais quando do meu .pro• 
posito. pessoas outras tiveram conhecimento; fazendo-o, re
pito, quero todavia comec;ar por dar os meus applausos li 
altitude do 13. Ex:· e 4s considerações geraes que desenvolveu 
com inequívocas manifestações de apoio do Senado. 

Mas, por isso mesmo . que havia· pensado no assumpto, 
tinha o meu ponto de vista, que nAo devo occultar ao1 
Srs. Senadores. · 

O caso da organiznc;llo da Commies!io de qoe trata a lei 
n. 51, de f.i do corrente -permUtam-me que o diga- nlto 
veio devidamente orientado cjesde o seu inicio: talvez ao 



"'··:,•, 
~1 /·~':1:'·::·;·;·1·"', "0::: 1.:~· •.• ··~~ ' •. • '·' v"-, .. ·,.,. .•.'-;,1

: r 
'"•·\.'' ·• ~ '• '' e·." ' ' 
., ··" ,, :~. .·. ·• .. ,•'' 

,,.,.,, 
..... ··· ·.: ···":,'. .. ·.\ ·.• ·, ," !"::~ 

~ . y'! 
:f~ '·.··· 

' - f84-

Governo coubesse menos culpa do que á proprii1 Camara, 
quando votou o projeto de reajust.amento. . 

· . 0 SR. WALDOMIRO MAGALHÃES - A Camara funccionava. 
como Senado. 

- O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Agradeço o aparte 
de V. Ex. e della irei me aproveitar dentro de ppucos mi
nutos. 

O Sa. Jost AMERICO ,.... V. Ex, dá licença para um 
aparte? · · 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Sou todo attenoã~ 
a V. Ex. · 

O Sa. Jos:Jt Ali:ERICo - Reconheoo gue a Camara, na. 
elaboracã!> desse projecto, não commetteu desacerto; houve 
apenas, um erro de previsão, um erro de calculo; a Camara 
daquelle tempo funccion_ava como Senado 'Federal, de ma
neira que o que acho estranho é que se processasse a exe
cução dessa lei c1uando o Senado já está funccionando. 

O SR. PACHECO' DE OLIVEIRA- O aparte de V. !:x; 
como tambem, n do meu illustre amigo Senador Waldomlru 
Magalhães, cortsra.m o fio das minhas consideraoões, de 
modo .que V0\1 prosegglr nellas. · 
. ·· Sr. Presidente, eu não manifesto censuras nem faou 
increpações á forma por que se . conduziu a Camara dos 
Deputados. Digo, po~ém, que se, porventura, faltas _se de
·ram, não seria inteiramente justo que nós ou quem quer 
que fosse eximíssemos de responsabilidade ou ·de culpa a 
.Gamara dos Deputados. . 

. _ O Sa. WALDOMIRO MAGALHÃEs --' Pode ter havido erros·, 
mas não com o intuito de ferir o Senado; . · · 

O SR. P ACIIECO DE OLIVEIRA ~ Eu não a1firmei 
isso e até penso da mesma maneira que V. Ex, .(\ Camara 
agiu como Senado; exercia cumulativamente as funcoõea 
delta e as nossas. Assim, ninguem melhor informado do q11;:, 
aquella Casa, quando votou a lei n. 5f, pois sabia que dois 

· dias após ou no dia . immediato · iam come.car as sessões 
prepa.ratorias do Senado e que este, dentro de poucos dias, a 
3 de maio, seria installado solennemente. 
. Conhecendo, como conhecia - porque f6~a ella que vo
tAra a Constituição - que a tarefa da organizaui\o dos -.pla~ 
nos de soluoão tios ·problemas _nacionaes cabia ao Seriado, 
-naturalmente poderia ter agido de outro modo •. 

. o Sa. NERo MAcEDo - Se 11 privativo do' Senado, 'lnha • 
formula regular de ci fazer; - o dispositivo constitucional 
determina que oa planos de soluoio dos problemas: nacionaes - · 
devem. ser feitos ·p.elo pr~prio Senado com a collilboraoão das 
Collimissões Tecbnicas. ,.. · · · 

O SR. P~CHECO DE OLIVEIRA- E~· não cheguei .lá; 
:. . O Sa. NERo MACEDo -Perdia; V. Ex. falou em collabo
raello e só podíamo~ tel-as das CommissõQs Tecbnicas. 
- O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- Não ·usei dessa ex
pressão;· ha equivoco da parte do nobre· collega. . ·. 

Ninguem melhor do que a Camara dos Deputados pa.ra 
saber da existencia do Senado, das determinacões que· a 
Constituicão~ lhe attribuira. De forma · qu!l dando e lia póde-

i 
I 
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res p'ara a organização de unia oommissão, podia perteitae 
mente ter-se lemlirado · do Senado, para deixar a este a· es
colha de uma Commissão, de membros seus ou não. E nilo o 
fez. 
. O SR. 'rHOMAZ LoBo - O Senado niij) poderia em abso
luto.dar membros, para a constituição dessa commissilo, por":' 
que i.sso importava na approvaoiio ou reconhecimento . de 
uma usurpação. O pensamento do Sr •. José .Amarico foi nes
se sentido, de n~o acquiescencia em uma usurpação. · 

O SR •. CUNHA MRLLo- O pensamento do Sr. José Ame
rico é o P~.nsamento de todo o Senado. 

O SR. NERo 1\fActmo - Nilo podia nomear commissilo de 
especie alguma. i :. 

O SR; PACHECO DE OLIVEIRA - Sr. Pre!ldente, ou. 
nilo tenho a sorte de me fazer entender ou, então, nilo me es.;! 
tilo dando a attenção que por Indulgencia Imploro. Nilo· sua-

. tentei que a Camara devesse incluir Senado.res na commiss1lo · 
a ser nomeada, mas eu disse que ninguem melhor do que 
a Camara para saber da existenoia do Sepado e ... 
· O SR. THOMAZ LoBo - A Camara nilo poderia . elaboràJ.'C 
um projecto. que viesse privar o Senado de funcoões que lha 
são proprias, · 

. O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - • .. e ninguem me
lhor do que a Camara para, se se tivesse lembrado ou que
rido, ter incluído o Senado na autorização. que deu para a. 
escolha dos membros des.~a commissão. Não o fez a Camara, 
repito, e ninguem por isso a ·está censurando. Considero · 
que a Camara, nas suas attribuiclles, podia !!_..Pode resolve~ 
sobrtf a · nonu,aoii,,. de quantas uommissües tui.Leuda de · orea1·, . · 
mas respeitadas as prerogativns dos outros orgãos do poder 
publico.. · . · · 

· Por outro latli>, o Governo, nomeando uma commissão 
OU auto.rizando seu. ministro 41\ Fazenda a organizai-a, a 
meu ver, exeroe~ em regra; ·unia·attribuioão como tantas ou
tras. O Governo pode, em igualdade de circumsta·noias, no~ 
mear as commissões qu& entenda, para estudar os assumptos 
de interesse geral. :1!: exacto que no caso, como salientou o 
Sr. Senador José 'Amerlco o Governo para a escolha dessa 
commissão, se firmou na lei que a Camara havia votado. 
e dahi ter chega;Jo ao pontO de dar·a.presidencia dessa.oom-
missiio ao Sr; ministro da Fazenda. · · · · 
. 0 SR. CUNHA MELLO:..._ V. Ex. dá.licenoa para um 
aparte? · . . . . · . . · . 

O Sl\. PACHECO DE OLIVEIRA~- Com. todo o prazer. . . . 

• . .. o SR. CUNHA MELLO - As Commisslles cogitadas pela 
Camara e pelo Poder Executivo invadem atti'ibuiçlles priva
tivas do Senado. O acto do Poder Executivo ainda foi além, 
pois, . deu á Commissão que manda organizar a Presidencia 
do Sr. ministro da Fazenda. 

Se a Camara tivesse cogitad() duma oommissão apenas 
· com o objectivo de reajustar os vencimentos dos servidores 

publlcos, teria andado oorn acerto, 
· O SR, Josl!: AMI!.'RICo - Eu pen!o de modo contrario. 

Acho que o Poder Executivo restringiu as · attribulções con. 
feridas pela Camara. 
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0 SR, THOMAZ LOBO - Eu penso que ampliou. 
0 SR, CUNHAMELLO- Eu tambem ente_!ldO assim. 
0 SR. WALDOMIRO MAGALHÃES- Creio que·VV, EEx, 

~s tlio equivocados. 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Sr. P.residente, )la 

widente engano da parte do nobre Senador por Amazonas, 
meu prezado amigo Sr. Cunha Mello. A commissão que o 
Presidente da Camara devia nomear .não cuidaria sómente · do 
reajustamento do funccionalismo. Teria attribuiçi5es mui~ 
to mais amplas e cuidaria, entre outras cousas, se não me 
falha a memoria, de uma reorganização tributaria, que pu~ 
desse dar recursos para· attender. á despesa resultante· do 
reajustamento .. E S. Ex.· sabe, como sabe todo o Senado, 
que a. màteria de tributação ti tambem da . competeneia des
ta Casa. . . 

O Sn .. CUNHA MELLo - Acceito o reparo de V. Ex; 
AJDbos andaram em desacerto, quer a Camara quer · o Poder 
Executivo. · · 

O SR. JosÉ ·AMERICO- Eu distingo. Acho que a Cama
ra nã() andou errada, porque a elaboração da lei é anterior· 
á e:xistencia do ·Senado. Mas, o Poder Executivo, nomeando 
essa commissão e deli~ excluindo. a. parte relativa ao Sena
do, é que não andou bem. 
. o SR. CuNHA MllLLo - A lei foi votada na .sessão no

~cturna de sabbado, 27 de abril ultima sessão da Camara.; ·No 
dia seguinte, houve a. primeira sessão preparatoria do Se· 
nado. . · . · .. . . ·. . .. 

. . . O SR.. PACHECO DE OLIVEIRA - Eu não sustentei 
ql!e a Camara deve~sp próceder do utodo por que. o fez. Mas 
lambem neste momento não lhe quero, propriamente, .levan
tar censu-ras. 

O SR. JosÉ AMERico ~ Nilo se trata de cen~ura, mas 
sim, ·de julgamento, de apreciaçllo ·impessoal e· insuspeita, 

. . . O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - A eipressão é mi
nha; não a. tomei por emprestimo a: ninguem. Estou expli~ 

-cando o. meu pensamento. · 
o SR. JosÉ AMmico - v. Ex. falando do movimento · 

que se processa aqui na. Caea,· de rea.cclo contra esse decreto. 
parece que está cenmrando, pfllb menoa ·r. mim, que acabo 
de incriminai-o. · · · 

O SR .. PACHECO DE OLIVEIRA - Sr •. Px:esidente, 11ão 
estou interpretando o pensamento de nenhum ·dos Sra. Se
nadores; não . ti v!! essa incumbencia nem. me arrogo a essa 
a.utorldade. Estou falandó por mim, dando o:ineu ponto de 
vista. pessoal, Posso estar erradissimo, mas· eu tenho que 
expor as . minhas opiniões, e ellas póssuem, pelo menos, o 
merito ·da minha convicção. · . · 

.Salientei, repito, que se em tudo isso faltas ou equi
voco houve, não sei, entretanto, onde .estará a maior parte, 
se do Indo do Govemo, se do lado da Camara. · 

.Se da parte da Camara, quando ella - . sabendo qu& 
existia o Senado, pois até accumulava · as suas funcç!les, e 
sabendo que se tratava de attribuiçl!es desta· Casa - cuidou . 
da organização de uma commisslict por elementos seus para · 
o estudo de ma ter i& da nossa alçada: se da pa.rte do /Go
verno quando. se firmando nessa lei entendeu de nomear essa 

I 
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Commissão, dando-lhe a presidencia ao Sr. mÍnistro da Fa~ 
zenda. Talvez mesmo sejà o melhor não cuidar de medir as 
culpas, numa averiguação .que não faz augmentar o direito 
do Senado, cujas attrlbuições foram, incontestavelmente, es~ 
quecidas, mas continuam de pé, em plena vigencia e auto~ 

· rldaqe.. . 
Sr. Presidente, o Sr. Senador José · Americo, ao que eu 

. comprehendi, nlio Iez censuras. S. Ex. bem frizou o papel, 
o caracter de todo~ nós nesta Casa, representantes das situa~ 
ções dominantes nos Estados, no pensamento superior de co~ · 
operar. com o Governo, mas sem olvidar a nessa funcoilo· de 
poder coordenador. 
. · Da parte de S. Ex., como da minha, ha, apenas, uma . 

questllo de manifestar um ponto de vista. S. Ex, espla~1 · 
nou-se em considcracões diversas. E eu cogitando, como oo~ •: 
·gitei, de falar sobre a mataria, tenho em mira accentuar

1 
••• 

que nem a Camara nem o Governo póde negar ao Senado as1 ' • · 
attribuiçlles que a {lonstituicAo lhe conferiu. E, sendo as~ · 
sim, muito. e!Jlbora a organizâcão da Commissão da Camar~ 
multo embora a organizaclio da Commissilo do .Governo, o 
Senado ocontlnda -... . como nlio póde deixar .de continuar -
eom as suas pr~:~rogatlvas intactas . para exercei-as no mo· 
mento opportuno. · . · . . . 

· ·Pouco importa que os membros da Commissllo da Ca~ •::. 
mara façam obra memoravel ou nada façam; pouco importa 
que oa membro• da Commii!BIC) do Governo satisfaçam a con• 
fiança nelles depositada. ou não correspondam a essa mes~ · 

· ma confiança. Ao Senado - a meu ver ....: tudo isso é indlf~ · 
ferente; tudo passa por junto· de nós sem nos attingir. A· 
autoridade do Senadc permanece intacta em face da Cone. · 
titu,icilo. 

·.<!!:'ao Senado· que ·cabe a·organizaciio dos planos ·de soo;·· 
luçilo dos problemas nacionaes. E esse desempenho I) Se• 
nado deverá· dar, ao correr do seu exercicio, preenchendo as 
suas altas finalidades. . -

· O meu pensamerito'.era, desta tribuna, nllo reclamar con~ . 
tra qualquer desses ·actos; o meu proposito nllo era o de 
formular qualquer queixa. ou reclamaollo, mas, apenas, o de 
accentuar que o ·senado, a meu Juizo, estava. sciente dos seus 
attributos e conhecia toda extenàilo delles, oriundos da Con~ 
stituiçiio, ·e aguarda apenas, qualquer que seja o proceder de 
outras autoridades ou orgilos do poder publico, o momento 
propicio para, votado . o seu Regimento, institui das as suas 
commlssões permanentes, agir no desencargo da elevada mia
silo que lhe deu· a Constituloilo. 

o Sa. WALDO,MJRO ·MAOALHÁPJB - Esse o dever do se .. 
nado. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- Niiodiverge, em es .. 
sencia o meu ponto de vista do pensamento do 'S'r. :Senador 
José Americo; nós ambos, como todo o Senado, nilo podemos 
deixar de reparar nesses factos, que xnotlvaram as aprecia~ 
elles de S. Ex., e.que estilo justificando as minhas palavras, 
mas disse bem S. Ex., ao finalizar, elle nada requeria, elle 
nada prDpunha. . 

· .E, da mesma f<irma, Sr. Presidente, eu nada requeir& e 
nada proponho. 

Mas, se me fosse possivel lembrar, se eu tivesse a auto· 
ridade de qual·quer dos meus collegas, pois niio me collooo 
na dianteira de nenhum delles ... 
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O SR. WALDOMll\0 MAGALHÃES- V. Ex. é uma grande 
autoridade politica. 

O SR. RIBEII\O JUNQUEIRA - Muito b&m; apoiado. 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- •.• eu proporia que 

o Senado se conEervasse por agora inteiramente sereno, su..; 
perlor a tudo que sP. está passando, reservando-se o direito 
e proceder, a respeito, c.9mo lhe cumprir, 

Pois, como o Sr, senador José. Americo fez, como eu es4 

tou 1azendo, e como certamente o Senado pensa, basta, por 
elll!Cillanto, a demonstração, que estamos dando publicamente, 
de que conhecemos os nossos direitos e havemos de exercer 
as })rerogativas que .a Constituição "nos deu, não ·faltando 
absolut.!'mente, â ardua missão que nos ·r'?l con!iâda~ .Para 
resguardo do Senado, para ~espeito á propr1a .Carta da Repu• 
blica, para que esta Casa possa desempenhar o papel que lhe 
está reservado; pàrece-me que nada mate ê preciso do que 
dar o publico testemunho que estamos dando, de que não nos 
achamos dispóstôs a deixar que nós arrebatem as nossas attri
buições; mas, ao contrario, estamos dispostos· a exercer as 
nossas prerogaUvas e obrigações, convictos de que a·. nossa. 
missão, é um Imperioso dever "de patriotismo a que, por 
qualquer preço, não havemos de faltar. (Muito ·bem; muito 
bem. O orador é cumprimentado.) · 

O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. 
. Nilo havendo mais quem . queira usar da palQvra, pas• 
sa-se á 

01\DE.M DO DIA 

A ordem do dia consta de trabalho da Comwissiiü de 
Elaboração do Regiménto Interno; · 

iEncerro a· sessão e designo parà a de segunda-feira, a 
mesma ordem do dia.: · . · 
. : Trabalho da · Conm1issilo de Elaboração d'o Regimento 
Interno. . · . · ·. 

Lf:)vanta-se .a sessão, ãs t 5 . horas e tO minutos. 

,,,. .. 
(' 

·• " ... 
",H 



U• Sessão, em 20 de Maio de 1935 
r,, 

PRESIDEN~IA DO SR MEDEIROS NETTO, PRESIDENTE. . . . 
• I: 

.As H horas, comparecem os Srs. Senadores:' . . 

Medeiros 'Netto. 
·Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires RebeiJo. 
Alfredo da Matta. 
José Americo, 
Velloso Borres. 
Tbomaz Lobo. 
Augusto L!lite. 
Leandro Maciel. 
Pacheco de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Waldomiro 1\fagalb!ies. 
Ribeirü Junqueira. 
Nero de Macedo • 
.Mario Cniado, · 
1\foraes Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães • 
.Artbur Costa. (20.) 

. '' 

Deixam de comparecer com causa Justifi· 
cada, os Srs. · Senadores : 

José de Sá. 
Gennaro Pinheiro. 
Cesario d.l" Mello. 
Jones Rocha. 
Francisco Flores da Cunha. (5.) 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o compa. 
recimento. de 20 grs. Senadores. · · 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessllo an· 
terior. 

O Sr. 2' Secretario procede ã leitura da acta da sessllo 
anterior que, _posta em discussão, é approv·ada sem · do
bate. 

O Sr. Praldente - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr. t• Secretario procede á leitura do seguint!l 

.. 
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EX~DIENTE 

Officios: 

Do Presidente do Tribunal Regional de Justica Eleitoral 
do Estado do Paraná, accusando e agradecendo a communi
cacão ·feita pelo Senado, da eleicão da Mesa que dirigirá 
a actual sessão legi~lativa. - Inteirado. · 

Do Sr. ministro da Educacão, accusando e agradecendo 
a communicacão feita pelo Senado, da eleicão da Mesa que 
dirigirá a JUitual sessão legislativa. ...;. Inteirado. 

O ... Sr. Presidente -- Continua a hora do Expediente. 
. . . 

Se nenhum Sr. Senador quizer usaP da palavra, passa. 
rei á ordem. do dia. (Pausa.) . . 

ORDEM DO DIA 

A ordem do óia consta de trabalho da Commisslo de 
Elaboração do Regimento Interno. 

· Encerro a sessão, designando .para a de amanhã a mes
ma ordem do dia, isto é, trabalho da Commissiio de Elabora
~llo do Regimento Interno. 

. . 

Levanta-se a sessão ás i4 horas e i o mi
nutos. 

' 
'" .. 

. -\ 

I 
I 
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· 15• sessão, em 21 de maio de 1935 
. . 

PRESIDENCIA DO SR. MEDEIROS NETTO, PRESIDENTE 
" I •i .. 

A's 14 horas comparecem os Sra. Senadores: 

Medeiros Netto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires Rebello, 

· Alfredo da Malta. 
José Amarico. 
venoso Borges·. · 
José de Sâ. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Pacheeo de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Jones. Rocha. .. 
Waldomiro Magalh!lee. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de. Macedo. 

· Mario Caiado. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge •. 
Flavio. Guimarães. 
Arthur Costa. (2!) , 

Deixam de comparecer, com. causa .iustitl-
cada, os Srs. Senadores : . 

Leandro Maciel. 
Genaro Pinheiro. 
Casario de Mello. 
Francisco Flores da Cunha. (4). 

O Sr. Presidente - A lista de presenoa· accusa o çompa- .. 
recimento de 21 Srs ... Senadores. 

Está aberta a sessllo. Vae ser lida a acta cia sessilo an
terior. 

O Sr: :J•, Secretario procede á leitura da acta da sess!lo 
anterior que, posta em discuss!lo, é approvada sem debarc. 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr. t• Secretario procede á leitura .do seguinte 

' ':· 
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EXPEDIENTE 

Do Sr. t• Secretario da Camara dos Deputados, enviando 
um autographo das seguintes Resoluções Legislativas, devi
damente sanccionadas, que: 

.Modifica a legislaçlio do ensino. - Archive-se. 
. Autoriza a dispender até a importancla de 231 :600,000, 
para pagamento aos auxiliares da terceira cadeira de. clinica 
murgica da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio 
de Janeiro. - Archive-se. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. Nlio 
ba oradores inscr!ptos. · 

O Sr. flavio Guimarles - Peço a palavra. • 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O sr. Flavio Guimarães - Sr. Presidente, a questlio 
que eu desejava debater neste recinto;· é dessas que podem · 
parecer á primeira vista de méra superficie; ou mais. ou 
menos futil, quando, ao contrario, é Integral e puramente, na
cional. Mas, receiando qualquer fuga de memoria e que 
qualquer palavra, pela delicadeza do assumpto, pudesse 
trahir a unidade· cto pensamento, em torno de um dos pro
blemas mais vitaes da nacionalidade, . trouxe ligeiras notas 
para dar ao meu raciocínio uma unidade mais perfeita e . 
esclarecer melhor os pontos .de· vista basicos, que defendo, 

- em torno daquillo a ,que temos chamado-a-reforma ortho-
graphica simplificada. . 

(U): Sr. Presidente. O recente parecer do Sr. Minis
tro da Educação, que permitte a faculdade de ser tambem 
adoptada nas. escolas ofJiciaes, a reforma orthographica sim
plificada, é um desses actos administrativos que têm pro-
tunda repercusslio na vida nacional. . · 

A' Ungua falada ou escripta de um povo é. organismo 
vivo, que evoluciona, que .se enriquece com a acquislclio e 
permuta de novos vgcabulos, que se apoia em leis scienti
í'icas, em factos bistoricos, em tontas de .. estudos compara• 
tivos. A lingua portugueza tOra o ultimo galho, que se des
garrAra do tronco romanieo e trouxera, em seu boJo, mya
terios escuros, ditficuldades continuadas, semi~barbaras, ou 
a •ganga impura." de q'!e tala o P.oeta. . :,~ : · . 

· A etymologia, quas1 toda orlUnda das.~:tont:ea latinas e 
srega, deu harmoniosos vocabuloa á . lin!Uà<' ·po:e.tugut~Za. 
Quando os etymologistas puros queriam 'Bpégar-se á velha 
esoripta, iam e vão ha_urir no estu(\9 dessas:Jinguas mortas, 
o manancial de cultura, que -veio . esclarecer e tambem tor
turar · ó aystema graphico . de nossa lingua ~ · . Ha enxertios, 
modos de escrever, que são accintes á verdade moderna, que 
slio erros reiterados o acceitos pelo usó. • · . 

O Brasil é um paiz de immigracão e mantem ou manti
nha um systema orthographico de eomprehenslio dltficll 
·sem as regras que esclarecem, sem polir, esmerilbar a as
cripta, a pronuncia, a prosodia. · · 

O estrangeiro que aprende profundamente uma deter
minada língua, que lhe sabe os segredos e lhe desvenda os 
mysterios, começa a sentir a arte do povo a que. se ligou, 
conhece a vida social, a litteratura, a politica e inconscien-

. '•''"'''" ' ~, .. 
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temente se liga aos proprios destinos da nacionalidade,, de 
cujo idioma se tornou intimo conhecedor. Or~, no. Brasll a 
graphia destoante, s~m. generalizações, cont~ad_Ictorl~S, . oco~
.siona pronuncias dlff!cilmente compreensiVBlS. Nao seria 
scientifico, patriotico, o estudo sereno. das _regr~s sem as 
consoantes inuteis e sem desprezar a vida historie& dos vo-
cabulos? . . . .. 

A lingua hespanhola é a m~~:is lida do mundo, porque está 
simplificada, porque se lhe retnam as palavras muteis e a 
tornaram limpida, suggestiva, como magnifica domlnado~.a 
do universo. . ' 

. Temos, della, uma bibliotheca que nos colloca a par 
da literatura norueguesa, russa, germanica, emfim, de guasi 
todo o ·mundo scientifico moderno. Monumentos de cultur:a. 
antiga, da cultura media. O que se produz de nobre e . de\ 
elevado. ·A Hespanha universaliza o seu linguajar como ne
nhum outro povo lhe attingira a clareza, a harmonia, a sim• 
plicidade. . . · . · 

No Brasil, o problema assume importanoia, que deva 
t·er uma attencão sem par: é um dos factores, a lingua por
tugueza, mais decisivos da unidade nacional. E' o vinculo 
de approximacão seguro da vida dos Estados de sua união 
'indissoluvel,·da propria continúidade de ·sua existencia. lias- ·· 
ta essa face da questão, para merecer absoluta attencão desta. 
Casa. · 

' . 
O SR. NERo DE MACEDo.;_ V. Ex. me permitte um apar..; 

te? Essa attencão foi tomada devidamente na Constituinte. 
Tanto assim que o dispositivo constitucional, além de decla· 
rar que a Constituição é escripta na ortographia usada na 
de i89i,determin~t que el!a seja adoptada no I'aiz. · · · · 

O SR. FLAVIO GUIMARÃES -V. Ex. me permitta~ 
eu estou continuando. . · · 
· · O SR. NERo DE MkEDO - Mas, como V. Ex. entende que 

se deve dar attencão extraordinaria a essa questão, vim es
clarecer que tal attencão vem desde o legislador da Consti· 
tuinte. . · . · ' . . 
. O Sa. ARTHUR CosTÀ - Entretanto, a mensagem do Pre

sidente da Republica foi escripta na ortographia simplificada. 
· :O SR. NERo DE MACEDo -Considero-o um erro, porque a: 

mensagem presidencial não pode revogar um dispositivo 
constitucional. · · 

O SR. FLAVIO GUIMAMES- Os problemas que se 
relacionam com a linguagem, quer escripta ou fallada, de
v~m ter por parte dos poderes publicas;· desmesurado ca •. 
rJnho. 

4 nà~io!'alidade ql!.e não cultiva o estudo dos phenome
n~s hnguisti~~s, que nao decepa de seus linguajar os neolo,. 
g1smos, os VJCJOS que a deturpam, que não aprimóra a orto;. 
graphia! que não cui~a. das leis geraes em que se mantem 
harmomoso e puro o Id1oma, ~stá delinquescente ou em irre
mediav~l decadencia. 

Tem~s, ne~tes assumptos, de invadir a seara alheia. 
Mas a ph!lologm, o~ o estudo de uma lingua, em particular 
é trabal~o de techmcos, de cu! tores especializados da scien
cia da lmguagem, glottolos:os, de grammaticos, de puristas, 
que nos fornecem o mater1al com o qual aperfeiçoamos & 
S- ._.olldle 1 lS 
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JJILla:vra ascripta ou ora~, formulamos raciocínios ·extre~p.os e 
tllaros exteriorizamos 1déas, mutuamente se comprehen
Clelll ás relações sociaes.. Sem elles, a algaravia seria cre1.: 
Cl~nte e os idiomas se :n.-agmentariam em dialectos, ou bus
Clll.riam. novas fórmas peculiares aos meios e aos grupos., 
~lio elles, os filtradores de absurdos syntacticos, ortographi
ClDS, emflm, das normas grammaticas, que envelheceram· no 
-est11do dos vocabulos, das combinações das leis da linguagem, 
4la syntax:e, da graphia, no esmerilhar · da expressllo, no po
llrilento das ·Imperfeições obscuras; que morreram em nobre 
e ]Jerpetuo combate, contra os neologismos inuteis e a intro
l!lissão indebita de palavras, proposiclles, vicios, que enfe.iam 
~ tisnam a opulencia, o nacionalismo de uma Ungua, · · 
· Nós, de posse desse· material· que nos fornecem os· auri-

11ces da pwlavra, ·formulamos o estudo, extrahimos a gemma 
~a elaborO:cão amadurecida e completa; buscamos a parte 
Iogicll., concludente, as apreciações e desvantagens, em be
uefieio da collectividade. Sómente aqui 6 que a norma po
litica apanha o phenomeno e o transforma em lei obrlgato
ria •. Preeeder, não, mas receber o material, analysal-o, es
m.illdal-o, arrancar-lhe o que de verdade, ou utilidade· col
lact.iv~ ·encerre, para lhe dar a forca de norma geral e obri-
satona. . ' . 
• · Porque, onde está· o padrão classico orthographico, por 
o11de nos possamos guiar com segurancaY Não existe. Vieira 
distancia-se. · . 
· •· Herculano tambem nllo sérve. Et1mologista ferrenho, . 
nãl) fez escala no tocante á graphia. Magnifico na sintaxe. 
Westre eonsummado no apuro e burilamento de frase. Ca-

.. tülUrí ·era. a.rbitrario; ··Castilho não oblldeoia, em. toda a. ple
n.itude, a. criterios scientlficos. Ha palavras gravadas a seu 
livre alvedrío. Entre .. nós, duas grandes estrellas, que pode
riam ser padrões orthogra::,>hicos: . Ruy e o Professor Oar
n.eiro. Dois jrl'andes luminares, dois srandes astros da oul
t1lra linguist1ca. Mas, abram-se-lhes as paginas dos memo
t>àveis trabalhos: as graphlas alio ditferentes, inconolliavels ., 
Q11al o padrlio, que a lingua portugueza ofterece, para guia, 
em que se abordoe o escrever correntio? Nenhum. Nilo tem. 
Nilo existe. Logo, a reforma ortographica é trabalho digno 
das aspirações da cultura· brasileira-•.. · \ \ . 

O latim é a fonte perenne, exclamou o velhó mestre. 
Esqueceu-se de • que na llngua latina todas as consoantes 
eram sonoras, tinham ·pronuncia clara e no falar actual da 
Ugua portugueza são mudas, inuteis, desnecessarias. 

Note o Senado, a influencia internacional de · povos 
igualmente soberanos, que falam. a mesma,lingua. Ha apro
ldmacões constantes, affectivas, . que oS: ligam, que· os so!
dam· por ideaes reciprocos. A Inglaterra ~os Estadaos Unl
dos. A. Allemanha e a Austria, A H.espanha e as republicas 
s11l-amerlcanas .. A Suissa em relaclio com os povos que falam 
Cl allemão, o francez, o italiano, O Brasil e Portugal. · 

Vê-se logo que não é uma questão bisantina para o de
leite de esthetas e literatos. E' uma relaoão politica, de 
alto esmero e cuidado, dos povos civilizados, é uma razão 
:f11ndamental de vida, que devera ser mllditada, com a. sa;. 
lJedoria de quem busca solução para o engrandecimento do 
Jlrnsll. E com attencão a esses estudos, em connex~o. com a 
llngua hespanhola,' que se nos approxima tão estreltamente, 
:poder-se-la tornar a portugueza mais simples; mais com
]lrehensivel, mais universal. Sómente os trabalhos impes• 
s()aes, os argumentos que traduzam probidade scientifica, as 
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.opiniões limpas e honestas poderão lnteressar.nos. Mas, a 
.Philosophia humana apresenta aspectos de syndromas tor
turantes, que é a influencia da rotina na vida dos povos., 
O rotineiro existe em todas as fórmas da actividade hu· 
.mana: na litteratura, no commeroio, na politica, na reli .. 
gião, nas finanças, e é incapaz de assimilar idéas novas •. 
l:loffre uma especie de temor pathologico, por tuao quanto. Q 
.arranque do circulo das mesmas idéas, dos· mesmos habitas • 
.Repelle, com vigor, tudo quanto o afaste das normas quoti· 
.dianas de pensar e sentir. . 

-· E' ainda a rotina a responsavel pela anarchia a que 
.chegou a chamada escripta usual, com desprezo das re~as 
simplificadoras, que guardam a essencia perceptiva da eti
mologia inicial. O disparate graphico, pelo interior do Bra.
.sil é, actualmente, um oceano de garabulhas, de rabiscos,; de 
.indecisões, em que as garatujas se ostentam pomposamente, 
JlOrque a disposioão constitucional, elaborada sem a pala
vra dos technicos, mandou que fosse escrlpta a mesma ortho
graphia de i89i, como pod~ria determinar que fosse a da 
.Primeira carta imperial, ou do codigo oommercial de i850 
ou qualquer outra lei, a gosto, a modelo personalissimo, ·íi 
vontade, a esmo, ao_ arbltrio, 11 fantasia de qualquer oaprl
.cho pessoal. Se, ao menos, o texto se referisse a etymologia 
. usual, poder-se.ia julgar que fosse o producto de reacções 
.conservadoras contra as innovaeões. Seria a confirmaoão 
.da lei constante e lnvariavel das sociedades humanas. Mas 
.retrogradar quasi meio seculo, para ir buscar ou revigorar 
,graphias inusitadas em um dos pelares modelos das leis 
brasileiras, em · ortho~aphia, é pasmosamente a revelação 
.de que de tudo se cog1tou, menos do interesse pela padroni· 
.zaeão orthographica da ·linguagem p~rtugueza. 

·Na esphera de nossa vida financeira, e especialmente 
.da moeda, subsiste o arohaioo mil·1·1!is; · Producto ·da& rotina •. 
. E', na expressão pittoresoa, "a unidade de mil". Sio neces
sarios mil "unidades" de um mil réis, para. formar um conto 
.de réis. Mas que é um conto de réls? Sio um. mllbio de réis. 
E mil contos são um .bilião de réis. Porque, a unidade que. 
.devera ser um real, não tem valor ponderava!. E' com l!sta 
.moeda de colonos, que se apoia a vida financeira e ecoilomi
.oa de quarenta e cinco milhões de brasileiros. E todo este 
.sesquipedal amor para com o nosso tradicional systema mo
.netario é ainda producto da incapacidade para receber inno
vaoões, ao lado da libra, do peso, do escudo, do dollar, do 
.marco, da corOa,- mathematicamente determinados. · 

São as grandes difficuldades que sentem os povos ainda 
não estabilizados, por uma longa cultura, que os collocam 
em crises permanentes, em choques reiterados, em merg\1· 
-lhos prolongados de rotinismos· estrangijladores de sua pro
pria capacidade soberana. 

E o acto do Sr. Ministro da Educação fOra um desafogo 
·á grande parte da consciencia intellectual -da Nação brasi
·leira. Não era possivel prender o pensamento humano, em
.pecer-lhe o estudo, segurar ou retardar a evolução linguis
tica, ao -estribar-se em um texto manco, atabalhoado, para, 
numa incrivel regressão, buscar as graphias de 1891, sem 
·a mais leve consideraoão pelas conquistas, que se enfeixa
Taro no magnifico patrimonio da lingua portugueza. 

Seria uma ingenuidade o querer, por meio de uma lei, 
-a regressão de um phenomeno essencialmente evolutivo, por
. que está chumbado ao profundo sentido revolucionaria do 
:Seculo. E demais, o texto tal qual se acha redigido, não 
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obriga a que officialmente. se abandonem as regras da ortho
graphia simplificada, que é o producto do esforco inteiro de 
uma geração, maravilhosamente culta e patriotica. 

Requeiro a V. Ex. que se laqcc em acta um ·voto de 
louvor ao Sr. Ministro da Educação, felicitando-o calorosa
mente. 
. . As verdades scientificas, a probidade cultural dos ho-

mens que amam os problemas patrios, que lhe cultivam o 
· idioma, que o arrancam das asperezas rudes, em que . se lhe 
enredam os descuidados, os rotineiros, pairam sempre acima 
das turbilhonantes e arrazadoras paixões humanas. (Muito• 
bem; muito bem. Palmas. O orador é cumprim~ntado.) · 

· 0"8r. Nero de Macedo- Sr.· Presidente, peco a palavra,~ 
para falar sobre o requerimento feito pelo meu nobre collega,· 
o Sr. Flavio Guimarães. 

· O Sr. Presidente -O requerimento não tem discussão. 
V. Ex. poderá falar na hora do expediente, mas não discutin-· 
do o requerimento. 
· O Sr. Senador Flavio Guimarães requer um voto de 

louvor ao Ministro da Educação por haver resolvido inandar 
tambem adoptar a reforma ortographica, temporariamente; 
n~s escolas • 

. O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a palavra, para le-
vantar uma questão de ordem. . . . 

O Sr. 'Presidente -Tem a palavra o nobre Sentidor. 

· ·. ·cfsl'; Pachàco de Oliveira ~ Sr. Presidente; uilü é sem 
difficuldade que venhO.· após o b:'ilhante discurso que acaba. 
de pronunciar nosso illustre collega Sr.· Flavio Guimarães, 
não é sem difficuldáde; repito, que venho levantar .uma ques
tão. de ordem, dáda principalmente a circumstancia. de não 
termos ainda o nosso ·Regimento Interno, mas, só mente, o 
velho Regimento do antigo Senado, que por nós não é bem 
e devidamente conhecido. . . · 

A . natureza do assumpto, a importancia delle, a sua· 
relação com o preceito constitucional, a que nós devemos a
maior e mais completa obediencia, fazem com que ~u. me 
levante para ponderar a V, Ex., como aos meus nobres coi
legas, o embaraço que, a meu ver, acaba de offerecer o re-
querimento do illustre Senador, . · 

A approvacão desse ·requerimento importa evidente-· 
mente numa manifestacllo do Senado, quer a·proposito de 
um acto de um dos auxiliares do Governo.., ou·, digamos, do 
:proprio Governo, quer de um dispositivo constante da nossa 
Carta Magna. A fórma de voto de fouvor não permitte, como 
V. Ex. acabou de annunciar á Casa, discussão; e o assumpto 
é bastante lato para que não ·se o discuta em um simples· 
encaminhamento de votação. · · 

Não é, como V. Ex. verifica, como vêein bem os meus' 
nobres collegas, uma opposicão que estou fazendo ao voto que 
S. Ex. acaba de propOr. E' possível até que ·eu dê o meu 
voto favoravel, mas deante de uma simples :J.!:•resentacão, 
mesmo com a bella' e brilhante fundamentacão que S. Ex. 
lhe deu, eu me sinto em sérias difficuldades para. votar. o· 
assumpto merece, incontestavelmente, reflexão. 
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. O Senado não ha de, sem debate, pronunlliat"-se sobra 

. uma mataria que envolve, indiscutivelmente, uina grande 
parcella de responsabilidade. . 

Por isso, sem que minha· pàla\rra importe em contrariar 
o objectivo visado pelo nobre collega apresentante do voto 
de louvor, eu lembraria que fosse esse requerimento feito 
a modo que se offerecesse ·ao Senado opportunirlade para, 
tomando conhecimento da materia, poder deliberar com maior 
acerto. · 

· Não quero euppor que os meus nobres collegas não 'este
jam com o espírito devidamente esclarecido. E' possível que 
todos possam dar, de momento, de -surpreza quasi, o seu ,voto. 
Mas. a ,julgar por mim, duvido que tal aconteça. Parece; 'por

. ~nto, J!!Uito mais racional que essa ma teria não seja decidida 
1mmed1.atamente e que se procure uma formula, para .. após 
maior ponderação, se pronunciar o Senado desse ou daquelle 
modo. · 

Trata-se --' devo dizer a V. Ex., Sr. Presidente, - de 
um acto de um Ministro que merece .a maior symp.athia pes
soal, seja pelas suas reconhecidas qualidades intellectuaes, 
seja .pelos serviços que já tem prestado ao Paiz. Distingo bem 

·essa expressão- pessoal -porque S. Ex. merece, pelo go-
verno a que pertence, o meu apoio' politico. . . . .•. 

Mas, o voto do Senado deve ser ponderado. fructo de 
· .segúra orientação. Nestas condiolles, eu levanto a seguinte · 
questão de ot·aem: se, dada a situaciio em que se er.contra \l 
Senado, tendo apenas um Regimento prov'isorio, como é o an-

. tigo, e estando em elaboração o seu novo Regimento, seria 
·possível julg.ar a ma teria sem o adiamento necessario para o 
estudo do requerimento, desde que elle encerra assumpto de
pendente da sua decisão,- como uma das suas novas prerogati-
vas constitucionaes. · · 

O SR. WALDOMJRO MAGALHÃES- Tambem acho de toda 
a conveniencia o adiamento, para que seja ouvida a Commis
são de Instrucção a respeito desse requerimento. 

O SR.· FLAVIO GUIMARÃES_; De inteiro accordo·. 
O SR. PAIOHIEOO DE OLtvElRA- 13r. Presrdente, como 

. acabo de ouvir do nobre autor do t•equerimento, S. Ex. não 
:tem objecção alguma a oppOr ao meu alvitre. Se V. Ex. per

mittisse, eu transformaria a minha questão de ordem numa 
solicitação, num appello ao meu nobre co!lega para que Sua 
Ex. pedisse, se possível, o adiamento da decisão do Senado 
·a respeito do ·mesmo voto, ou mesmo, se o preferir o seu 
digno autor, a retirada do requerimento. 

O Sr. Presidente - Convido o Sr. Senador Velloso 
Borges a occupar a cadeira de Secretario. Deixo de convidar 
os supplentes, porque um é o autor do requerimento e o 
outro por já ter pedido a palavra. Naturalmente, SS. · EEx. 
,quererão discutir o assumpto. ' 

O Sr. Venoso Borge-s occupa a cadeira de 2° 
Secretario, passando o Sr. Pires Rebel!o a servir 
de 1° .Secretario. · 

O Sr. Flavio Guimarães - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 
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O Sr. Flavio Guimarães - Pedi a palavra, Sr. Presi
dente, para dizer que concordo plenamente com o Sr. Se
nador Pacheco de Oliveira. 

o SR. PRESIDENTE - V. Ex., então, retira o requeri-· 
mento? 

O SR. FLAVIO GUIMARãES - Não retiro o requeri
mento, Sr. Presidente, apenas, concordo com o adiamento 
da discussão, até que o Senado possa deliberar, sob o ponto 
de vista technico, de accOrdo com o novo Regimento. 

O SR. PRESIDENTE - Resolvendo a questão de ordem 
levantada pelo Sr. Senàdor Pacheco de Oliveira, tenho a 
ponderar á Casa. o seguinte: a minha obrigação é cumprir 
o Regimento. Os requerimentos desta natureza têm que ser· 
votados immediatamente, sem discussão. Estou certo, porém, 
que o ·autor do requerimento attenderá ao appello final do 
Sr. Pacheco de Oliveira e o retirará. Aguardo o seu pro
nunciamento. 

O SR. FLAVIO GUIMAIUES - Perfeitamente, senhor 
Presidente, peco a retirada do requerimento. Opportuna
mente apresentai-o-ai . por escripto, afim de que o Senado 
se pronuncie definitivamente sobre elle. . . 

. ' 

O Sr. Presidente- O Sr. Senador Flavio Guimarães re
tira o seu requerimento. 

Continua .a hora do Expediente. :(Pausa.) 
Não havendo quem peca a palavra, vou passar á Ordem 

do Dia. (Pausa.) ' . 
ORDEM DO . DIA · . 

Trabalhos da Commissão de Elaboração do Regimento· 
Interno. . . . 

Nada mais havendo a tratar, encerro a sessão, marcando 
outra ·para amanhã, á mesma hora e com a mesma Ordem · 
do -Dia. 

Levanta-se a sessllo ás H horas. e. 45. mi
nutos. 

:-· 
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16• sessão, em 22 de Maio de 1935 
'• 

Presldenola do Sr. Medeiros Ketto, Presidente 1 •. 

. I: .. 

. : 'I 

A's 14 horas compareceram os ~rs. S.8Jl .... 
dores: i·:. 

Medeiros Netto; 
Simões Lopes,, 
Cunha. Mello • 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
José Americo . 
Velloso · Borges. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Augilsto Leite. 
Pacheco de Oliveira. 
Jerémymo Monteiro Filho. 
Genaro ·Pinheiro.· · 
W uldtifuh•o Mugalhães • 
Ribeiro Junqueira. 

.• 

.. . '). . ' .. ' .. . 
I' l ' 
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·. 
.. .. 

•• 

.... 
''··· ... . ' 

• • Nero de Macedo. 

... 
' '. ' 

Mario Caiado. 
Moraes. Barros. 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Francisco Flores da Cunha 

''· ~. ... i . 

(24) • 

Deixam de comparecer, com causa justifica
da, os Srs. Senadores: 

Leandro Maciel. 
Jones Rocha. 
Casario de Mello. 
Francisco Flores da Cunha ( 4) , . 

. 
O Sr. Presidente - A lista de presenÇa accusa o compa

recimento de 21 Srs. Senadores. 
Está aberta a sessão. V ae ser lida a acta da sessão an

terior. 

ó Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate., 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente . 
. 
O Sr. i• Secretario procede á leitura do seguin~ 
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EXPEDIENTE 

~· ' .... 
····j . • , ' • r • 

Do Presidente do Tribunal Regional .Eleitoral do Ea~ado 
do Espírito Santo, accusando e agradecendo . a commumca
cão feita pelo 'Senado, da eleição da Mesa que dirigirá I 
actual sessão legislativa. - Inteirado. 

o Sr. Henrique Guilhelm, agradecendo e accusando 
em nome do .sr. Ministro da Marinha, que se encontra au
sente, a communicacão feita pelo .Senado, da .· eleição da 
Mesa que dirigirá a actual sessão legislativa. - Inteirado •. 

O Sr. Presidenta ·- Continua a ·hora do Expediente. Nlo 
ba oradores inscriptos. 

•·' o sr. Nero de Macedo - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre .Senador. 
r 

O Sr. Kero de Macedo - Sr. Presidente, pedi a palavra 
para requerer a V. Ex fazer consignar $lll acta. um voto da 
pezar pelo fallecimento do major · Henrique Silva, goyano. 
illustre e brilhante official do Exercito que serviu em va
rias commissões, inclusive aquella que, logo depois da pro
clamação da Republica, fez a demarcação do territorio para 
a futura Capital do Brasil. . · 

-Dizer sobre Henrique Silva, neste momento, depois que 
o meu illustre collega de representação, Dr. Laudelino Go
mes, falou na •Camara dos Deputados pedindo igual voto de 
pesar, seria repetir o elogio já feito, que o morto que ora 
se pranteia bem mereceu, por. ser u~ hrluillliro que. amou 
extremamente o Brasil, especialmente o Brasil . central . 

. Goyaz, meu Estado natal, de. onde· era tambem filho esse 
grande brasileiro,, deve ao extincto inestimaveis serviços. 
Para relembrar apenas um dos .seus inolvidaveis esforços 
.em pról . do Estado, basta salientar que manteve, até . agora, 
4lOm o maximo sacrifício, uma .revista para dar conhecimen
to ao Brasil e ao mundo· - porque esea publicacão era co
llheoida em quasi todas as partes do globo - "A Informa
f;lão. Goyana", que revelava, em cada pagina, a intelligencia, 
·a illustração e o patriotismo do seu grande ·orientador. 

E' para esse goyano e .brasileiro iilustre, para esse gran
de patriota que requeiro a demonstração ·do nosso pesar. 
; (Huito bem; muito bem.) . . . ~~·.i 

. ~ ;· :. ', . 
O Sr. Presidente - Vou ouvir· a Casa· 'sotire o requ·eri

Diento do Senador Nero de Macedo. Os csenhores que o ap
llrovam, queiram ficar sentadas. (Pausa .. ). 

Está approvado. · · · 
Continua a hora do Expediente·. 

. I 

O Sr. Jeronymo Monteiro Filho -Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr .. Senador Je
ronY'mo Monteiro Filho. 

~·Sr .. Jeronymo Mo%!-teiro Filho.- .sr. Presidente, não era 
meu mtmto ·quando sub1 as escadas desta ·Cnsa do Parlamento 
Brasileiro, tratar hoje, e sim amanhã, de uma· epherrieride 

• 

11' 
"' 
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·que é solenne para o Estal1o que represento. E é solenne a 
. tal ponto que vae deslocar amanhã os meus passos, no sen~ 
tido de partilhar dos festejos que animam aquelle povo. 

' Por esse motivo, apresso o meu discurso, vespera que é da 
.data memoravel que ficou a gravar o nascimento politico 
.. daquella· unidade brasileira. . 

De facto, lá se vão quatrocentos annos que, numa en~ 
-seada formosa da hoje bahia de Victoria, num recanto pi,t
. toresco, a portavam Vasco Fernandes e seus companheiros -
.. algumas dezenas. de homens, alguns fidalgos e alguns, artis· 
tas, gente portugueza. E, pensando ter surprehendido um 
rio, baptizaram-no de Rio do Espírito Santo, em homenagem 
.á data religiosa daquelle domingo, 23 de maio de 1535'.·Fun
. daram, assim, não sem revezes, não sem lutas que prenun
. ciavam já a alma beroica que ali se arguia ou que ali·. se er
:gueria mais tarde, e, fundaram, assim, a antiga e centenaria 
Villa Velha, como depois se passou a chamar. ' · · 

·Os embates; porém, proseguiram. A luta com o gentio, 
a luta ·com os· nativos, . deslocou-se para outro sector, para 

. uma ilha formosa; mais ao fundo da bahia, hoje a cidade 
.de Victoria, nome centenario e tambem commemorativo do · 
·exito da batalha que então se travou. 

:Assim foi, Sr. Presidente. Faz amanhã quatrocentos· 
·-annos I · 

E Villa Velha se engrinaldará amanhã, festejando o 
.nascimento da primeira povoação que teve o Espírito Santo. 

Factos successivos vieram confirmar a heroicidade da 
:alma espiritósantense, synchronizada na resistencia. ao in
vasor, pronunciando iá o llentimento da unidade territorial 

.. do .Brasil. . . . . .. . 
Passagens notaveis ali existem e, entre ellas, a do pri

meiro. governante que no Brasil teve a então província do 
.Espírito Santo - governo de uma mulher, D. Luiza Gri· 
nalda, que succedeu.a Vasco •Coutinho, por sua morte. 

. Facto aindà ~xoepcional, Sr. Presidente, é o de Maria 
Ortiz, uma ·heroína que lá ficou com o seu nome alcanao
rado' sobre os logradouros publicas e ás ruas de Victoria. 
Aquella heroína; para reohassar os invasores, lançou mão do 
· unico recurso de que dispunha em sua residencia e com jactos 
·de agua fervente, repellíu - verdadeira guerra branca-.-
· os hollandezes invasores. . 

' E tambem temos, Sr. Presidente, em nosso Estado, vultos 
.dedicados á catechese ·espiritual dos gentios. Lá se radica
. ram os nomes de Anchieta, de Pedro Palacios e tantos ou· 
· tros, O primeil'o é de tal modo destacado que representa 
hoje o patrono de um rnunicipio do Estado, presenciado, as· 
.sistido, por urna estatua de bronze, q1,1e redroduz a mesma 
imagem que por ali passou ha quasl quatrocentos annos. 

Assim vieram, de passo ilm passo, Sr. Presidente, o Es· 
tado e o povo do Espírito Santo, de Província a Estado de 
hoje, synshronizados sempre, com todas as grandes causas 

· .que abalaram, que agitaram e que venceram na nossa nacio
nalidade, E assim vieram coherentes sempre as suas gera

' cões, com as actuações que empolgaram o Pa-iz pela indepen
dencia, pela aboliciío da escravatura e pela republioanizaciio 
·do Brasil. 

Desse modo ficou gravado em terras capichabas o nome 
·de Domingos José Martins, aquelle martyr que succ~mbiu 
,com o movimento de 1817. 
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. •Com a Republica, o primeiro Governador Affonso Clau
dio attestava ainda o valor e a cultura da gente que ali servia. 

Integrado, portanto, nas aspirações e nas emoções que 
perpassaram pela alma da nacionalidade, todo o Espírito Santo 
mereee que o Senado da Republica volta suas vistas para 01 
dias de amanhã, para as horas primordiaes de ·seu surgi
mento e o felicite por essa data. 

Mas, Sr. Presidente, se essa. cellula do Paiz é expressi
vamente historica, e, se eu, por conveniencia, deixo de de

. calcar os factos ultimas da historia politica, por estar muito 
envolvido na paisagem, e, portanto, muito deturpada seria. a. 
perspectiva da historia escripta de tão pertD; se assim toi 
expressiva até esta hora aquella unidade, quero ainda.· dizer 
que, olhando para. a frente, vejo no Espírito Santo uma syn
these magnifica do Brasil de hoje, synthese, quer do ponto 
de vista geographico, quer do ponto de vista economico, quer, 
ainda, do ponto de vista cultural. 

Geographicamente, é, como todo o Brasil, um territorio. 
dotado d·e longas praias, ansiosas por portos, ansiosas por 
melhoramentos. Dotado de sectores planos e de ·sectore& 
accidentados, tem uma. ~ona sul progressista, ·e uma zona. 
norte esperançosa ·de progresso, atravessada. tambem por 
largo caudal, qual Amazonas por suas terras distantes~ 

Economicamente, o EspiritG Santo apoia-se _na activi
dade ca!eeira; mas, agora, appella para. a polycultura. Conta 
com um parque industrial em .formação. Tem grandes ri-· 
quezas vegetaes e enfrenta. serios problemas viatorios; . e, 
como todo o Brasil, possue zonas futurosas que - poderei 

· dizer - talvez como lenda, sonham com a passag{lm mara-
vilhosa do Itabira. . . 

Espiritualmente, cuidou sempre da · eult.nra.. e da for· 
macão mental dos seus filhos .. Os homens de Governo foram 
sempre acatado11 e inatacavelmente honestos, sempre dese
josos do progresso do Estado. 

A sua sociedade prima em seu carinho pela cultura e 
assistencia soc.ial.: prima, ainda, por comprebender bem o-
rumo hodlerno das grandes reformas universaes. . 

E, para não me alongar, Sr. Presidente, por i~so que 
como disse, o considero uma synthese, um symbolo do Brasil 
e do seu progresso; em nome, mesmo, desta. comprehensão·· 
que a Nação tem, do p])estigio dessa unidade prospera do seu 
territorio, pediria a V. · Ex. que consultasse á Casa sobre e 
approva uma mocão de congratulações BG Governo, e ao 
povo daquelle Estado, e, para tanto, seja V,· Ex. autorizado a· 
telegraphar, em nome do. Senado, ao disno Governador d& 
EspiritG Santo, Sr. capitão Punaro Blay, (Mui~o bem; muito· 
bem. O orador é cumprimentado.) · 

. - . 
. O Sr. Presidente . ..,... Os Srs. Senadores -que approvam o 
. requerimento do ·Sr. Jeronymo, Monteiro Filho queiram se· 
conser.var sentados. (Pausa.) 

Foi approvado • 
. 

O Sr. Mario Caiado - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Senador Mario• 
Caiado. 

O Sr. Mar~o Caiado - Sr.. Presidente, permitta-me· 
V. Ex. e perm1ttam-me os meus illustres pares. que, em voto· 

\., .. 
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especial, eu me associe á justa homenagem que acaba de • 
requerer o meu eminente collega de bancada, Senador Nero· 
de Macedo, qual a de se consignar na acta um voto de pezar 
pelo fallecimento, hontem occorrido, do illustre l;lrasileiro a·· 
eminente homem de letras, scientista e distincto official do 
Exercito, Major Henrique Silva, natural do Estado que tenbo· 
a honra de representar nesta Casa, · 

Sr. Presidente, a vida desse grande cidadãos goyano, que 
ora vem de desapparecer, é uma pagina trepidante jle acen-
drado patrotismo, consubstanciado em obras de 'pro:Cunaa, 
cultura de tudo quanto possu.e o Brasil central na opulencia 
de sua flora, de sua fauna, nos campos -de suas gramineas,. 
na pecuaria, nos seus minerios, emfim, na innumeravel. e lu· 
xuriante exuberancia de suas grandes possibilidad·es· nãtu-
raes. . . · 

Sr. Presidente, o morto, cuja memoria ora homenagea-
mos, era um estudioso apaixonado e erudito pesquisador de· 
tudo quanto o Brasil central possue de util, de bello e gran- · ·· 
dioso em todos QS reinos de sua natureza privilegiada. 

Tendo desemnenhado com talento e brilho differentes' 
eommissões de estudos geographicos, geologicos e de proble- · 
mas os mais complexos de interesse nacional, inclusive a da 
escolha do local para a edificação da Capital da Republica, 
chefiada. pelo eminente scient~sta e provecto engenheiro, 
Dr. Luiz Cruls, - valiosissima foi a collil.boracão do Major· 
Henrique Silva, conjorme se verifica da parte que lhe coube· 
e constante do substancioso relatorio offerecido pela douta 
commissão. 

Militar brioso, escriptor erudito, jornalista e polemista 
fulgurante, intelligencia viva, enriquecida por uma, cultura 
variada e brilhttnt.e; e~pirito superi(ll', c.aldeado nas tendas• 
da caserna e da· imprensa, esse eminente lutador deixou de 
sua passagem, os tragos mais expressivos a atte§tarem a 
aua personalidade os ·livros, as monographias, os artigos de 
jornal que emanaram de sua penna scintillante, quando não· 
bastasse· para' assignalar o seu indefeso labor a "Informacão·
goyana", imp'ortinte revista ·por elle só mantida ha mais
de tres lustros, nesta Capital e que constitue o repositorio· 
mais precioso de tudo quanto o hinterland brasileiro possue· 
na formidavel estruotura de sua immensuravel grandeza. 

Eis, Sr. Presidente, o quasi nada que eu disse, desse .. 
grande cidadão goyano, associando-me, assim, á justa ho- · 
menagem que acaba de requerer o meu illustre collega de· 
bancada. 

O Sr. Presidente - Os senhores que approvam o addi
tamento proposto pelo Sr. Mario Caiado, queiram eonser-· 
var-se -sentados. (Pausa.) 

Foi approvado. 
Não havendo mais quem peca a palavra, na hora do ex_.· 

pediente, vou passar á ordem do dia. (Pausa,) 

ORDEM DO DIA 

A ordem do dia oons·ta de trabalho da Commissão de· 
Elaboração do Regimento Interno. · 

Encerro a sessão, marcando outra para amanhã, com a•. 
mesma ordem do dia, isto é, trabalho da Commissão de• 
Elnborncão do Regimento Interno. 

Levanta-se a sessão, ás 14 horas e 25 minutos. •' o/lj•l 
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17• Sessão, em 23 de Maio de 1935 
' 

Presidencia do Sr. Medeiros N etto, Presidente 1 •• 

As 14 horas, comparecem os Srs .. Senadores:.: 
Medeiros N etto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfre.(l.o da Matta. 
José Americo. 
V.elloso Borges .. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Pacheco de Oliveira. 
Genaro Pinheiro. 
Waldomiro Magalhães. 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 

· ~,rora.cs· Barros. . 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. (19.) 

i.:; . . 

'·D~i~á~ de comparecer, com causa justifi
cada, os Srs. Senadores : 
Leandro Maciel. 
Jeronymo Monteiro Filho. 

. Casario de Mello. 
J ones Rocha .. 
·Ribeiro Junqueira. 
Francisco Flores da Cunha. ( 6. ) 

O Sr. Presidente - A lista de presenva accusa o compa
recimento de '19 Srs. Senadores. 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an-
terior. 

O Sr. 2' Secretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior que, posta om discussão, é approvaqa sem debate •. 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 

O S•·· 1' Secretario procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE . 

Diploma do Sr. Abel de Abreu Chermont, eleito Senador· 
por duas legislnturas pelo Estado do Pará. ,....., Archive-se. 

,-.·'' 
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Officio do Sr. Governador do Estado . de _Santa. Catha- . 
·rina, accusando ~e agradecendo a .c~~mumcacao feita_ pelo 
·senado, da eleica~ da Mesa que dirigirá a actual sessao le· 
·;tislativa. - Inteirado. 

o Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. Não 
11a oradores inscriptos. 

o Sr. Antonio .Jorge - Peco a palavra. 

o Sr. Presidente- Tem a palavra o nobre Senador. 

o Sr. Antonio '.Jorge - Sr. Presidente, achando-se na 
·~asa o Sr. Abel Chermont, Senador eleito pelo Estado do 
Jlará, requeiro a V. · Ex . a. nomeação de uma commis~ão, 
~firn de o introduzir no recmto para prestar o compro~1sso 
.legal. 

o Sr. Presidente - Nomeio para essa commissão os se
~llores Senadores Antonio Jorge, Flavio Guimarães a Ge
',lliUO Pinheiro. 

(0 Sr. Senador Abel Chermont é introdu
zido no recinto, e presta o compromisso legal) • 

o Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. Não 
Jba oradores inscriptos . · 

O Sr. Genaro Pinheiro - Peco a palavra. 

O Sl'. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Genaro Pinheiro - Sr.· Presidente. O humilde re
'J)resentante espirito-santense que neste momento se faz ou
vir, recohece que lhe faltam todos os attributos do orador: 
desde a desenvoltura no gesto, desde as mutações physiono
Dlicas accentuadoras da idéa expressada, á linguagem ver
oacula e castiça, pura e elevada, digna emfim desta a·ssem
bléa. 

Entretanto, ··assim mesmo, vem provocar dissonancias 
oeste augusto recinto, convicto de que é uma voz aspera e 

.·.agreste como a que se ouve, a mais adequada para rememo
rar o dialonginquo em que, na terra capichaba, os primei
ros golpes de machado retumbaram écoantes, substituindo 
a syrnphonia mysteriosa da floresta virgem pelo hymno an
•tisonante e glorioso do trabalho oonstructor I 

Venho, Sr. Presidente, evocar o instante feliz em que a 
·primeira espiral de fumo evolou-se da. primeira tenda ar
·mada, maculou a limpidez dos ares e subiu aos céos como 
urna mensagem mystica implorando a benção de Deus para 
·a. obra iniciada e para. o primeiro lar edificado. 

Venho bem-dizer, a mão rude do colono que lançou ao 
·solo fecundo a primeira semente, germen inicial da iavoura 
r-utura; e tributar á memoria de Vasco. Fernandes Coutinho 
11. ~wntidiio do povo da terra que elle foi o primeiro a 
·povoar. · 

l\lovido pela ambiciio da fortuna •ou do poder, encora
,jad{) pelas glorias qu~ enlouravam a fronte da gente lusi
'lann, esse bravo conLmuador da obra de Cabral affrontou 
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dos mares bravios as procellas e installou, naquellas plagas, 
guiado pelo monte Mestre Alvaro, num. radioso 23 de maio1 
o seu "dramatico" governo feudal, para soffrer, da fortu~ 
na os 'mais crueis desenganos e do destino "mais iniqua 
.sorte". 

Como o historiador MalheirG Dias, repito: . "espanta 
realmente, a audacia destes homens, destes pequenos reis 
de tragedia, que deixam a patria, a familia, alienam os 
bens, que se endividam e arruinam · na temeraria empresa 
de colonizar uma terra longínqua, habitada por cann!baes, 
onde tudo é incerto, a começar pela propr!a riqueza I 

"Fazer a historia da colonização do Espirita Santo -
jll. o disse alguem - é ·fazer de certo modo, a· historia de 
Vasco Fernandes •Coutinho. E' analysar essa figura com
plexa de estoico em cuja vida uma derrota suooedia & cada 
victoria ingentemente alcançada 1. • • E' reviver os feitos 
memoraveis do ·gentio de onde surgiam heroes como Ara· 
rigboia I E' relembrar as lutas em que morre em Fernão 
Sã; os momentos duvidosos em que surge, como um&, nota 
ironica de comedia uma providencial Maria Ortiz I E' ' i:les. 
crever a grandiosidade da obra do fundador de Rer!tiba, · 
a Benevente de hoje, e de muitos outros membros da Com
panhia de Jesus, para só falar nos desbravadores daqtúil!es 
invios sertões; p'ara só mencionar os pioneiros que seculos 
atrás se install~~rram nas encostas da penha. Dessa penha 
alcantilada ·em cujo ·elevado cume & fé inquebrantavel de 
um Frei Pedro Palacios que morreu de joelhos, edificaria 
mais tarde, para admiração 'dos pósteros, o magnifico con
vento que ainda hoje· lá está I Fazer a historia da coloniza
ção do Espirita .Santo, Sr.· Presidente, repito é entoar ho
sanas áquel!es que tombaram a primeira arvore e fizeram 
surgir,. onde· se· erguiam selvas adústas é interminaveis, a 
primeira lavoura, marco inipial da grandeza economica do 
Espirita Santo, mollecula minuscula mas nllo menos dotada 
de dynamismo que qualquer outra. da Federação. · 
· Se Vasco Fernandes Coutinho, após uma existencia cheia 

ile vicissitudes, não viu o seu senho concretizado, elle hoje 
é uma palpitante realidade I . . . 

Se {) seu corpo· alquebrado na luta insana; estertorou· 
i!e em misero e roto lenoól; se a sua fronte· encanecida no 
trabalho, não se ornou das flores da verdadeira gloria, a sua 
memoria tem ho-je a palma, que não emurchece, do reconhe~ 
cimento da posteridade. 

A data, que neste momento, no meu Estado, se comme
mora assignala, Sr. Presidente, como V. Ex. sabe, a passa
-rem do . quarto centenario da sua colonização, 
' · Sãó passados quatrocentos anilos de lutas pela grandeza 

. daquella terra. Se o Espirita Santo de hoje, é bem outro, se 
i> Espirita Santo de ho-je pode ser considerado, nas respecti
vas proporç.ões, um dos primeiros da Republica, melhor po
sição poderia occupar, graças ás suas incontestaveis possi-
bilidades 1 _ · 

Traçassem os governantes ·as diréctrizes necessariB!I. 
Amparassem a lavoura, facilitando a acquisicão de machi
nas agrarias, instituindo o credito rural; cuidassem do la
vrador, ministrando-lh-e uma. educaoão sanitaria que o li
vrasse de males que o affligem e aniquillam, como a anky-
1ostominsc; apparelhando-o com uma instrucção profissio
nal indispensavel. 
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·' · .; Estimulada a producção agrícola e industrial por um• 
amparo decidido, cuidassem energicamente de facilitar a dis-, 
tribuiciio e o escoamento das riquezas, melhorando as rodo
vias, construindo o porto 'de Itapemirim, escoadouro natural 
dos productos daquel!e immenso ceU.eiro que· é o sul do Es
tado, e, em pouco tempo, o Espírito Santo seria um exempl~ 
para todo o Paiz e um motivo de orgulho para todqs os bra-
sileiros! . 
. Onde buscar os ~:~ecursos? Na administração ponderada t'l 
cautelosa., porque o Estado tem equilibrio orcamentario, e u 
dividas são poucas, na economia pl'_udente e facil de ser rea
Uzadal 

Vou concluir, Sr. Presidente . 
.Associandn-me ás commemoracõe-s relativas áquella 

!lata; não quero impor aos meus pares, por mais tempo, a 
fadiga de me ouvir. 

0 .SR.. WALDOMIRO MAGALHÃES - Não apoiado. 
' .. O SR. GENARO PINHEIRO - Já tendo o meu illus:tl'tl 

collegâ' de representação cuja ausencia sentimos neste mo
mento, requerido uma mocãQ ·de congratulações ao Governo 
Q ·ao povo daquelle Estado - requerimento que todos nós 
approvamos - solicitava a V. Ex., ·Sr. Presidente consul .. 
ta.sse á Casa sobre a. conveniencia de, como complemento e 
~om os meue fundamento!, ser dirigida á Assembléa Consti
tuinte, não menos legitima representante do povo, identica 
manifestação. · . 

. Outrosim, sobre a possibilidade· de inserir-se em acta 
1101 vóto de louvor â memoria de Vasco P.emandes Coutinho, 
{IDmo tendo sido o primeiro colonizador de u~ dos pedaços 
~o solo brasileiro; á de Maria Ortiz, como representante da 
:mulher .. capichl\bl\ -oollaboradora' até · na defesii. da· inre.; 
flridade do solo patrio; á 'de Anchleta.. como homenagem ;.o 
;apostolado que. il'!lplantou. e diff'undiu nos corações selva~ 
sena os bons sentimentos e as virtudes que alicercam a or• 
sa:nizaciio da f'~illa brasileira; e, finalmente á de Fernão 
Sli e Ararígboía, . o notavel guerreiro fndio, fulidaãor aa al. 
deia de S •. Lourenço, hoje Nictheroy, como s:vmbolos do sen· 
t.lmento, já existent.A então, de unidade Nacional. (Muito 
bem; muito bem.) - · . · 

O Sr. Presidente - Vou consultar a Casa sobre o reque· 
!"imento que acaba de fazer o Sr. Se·nador Genaro Pfnhenoo. 
Os Srs. Senadores que o approvam . queiram collBernr-ae 
sentados. (Pausa.) . · · 

Foi approvado. · 
. Continúa a. hora do expediente. (J!ausa.) Não havendo 

ma1s quem queira usar da palavra, passa-se á Ordem do dia. 

ORDEM DO DIA 

A Ordem do Dia constá . de trabalho da Commiselto de 
Elaboração do Regimento Interno. Encerro a. sessão, m'ar· 

· cando outra. par~ .arnanbll, com a .mesma Ordem do Dia. 

Levanta-se a Eessão, ás :U horas e 31) minutos. 
..., . 
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. A's 14 horas, compareceram os Srs. Sena.;. 
dores: · 

Medeiros Neto. 
Simões Lopes. 
Cunha Mello. 
Pires ·Rebello. 
Alfredo da Matta. 
Abel Chermont. 

.. Joséi Americo. 
José de Sá. 
Thoniaz Lobo: 
Augusto Leite. · 
Pacheco ·de Oliveira. 
Genaro Pinheiro. 
Waldomiro Magalhães. 

·· ·· Ribeirú -. Junqueü•a • 
Nero de Macedo •. 
Mario ·Caiado. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge •. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa (20) • 

'. ' ' 

': I:. 
'• 

·.• 

.. 
·.· 

' ' 

Deixam de comparecer com causa justifica
da,, o~ Srs. Senadores: 

Velloso ·Borges . 
Leandro Maciel. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Cesario de Mello. 
Jones Rocha. 
Francisco Flores da Cunha (6). 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o compa
recimento de 20 Srs .. Senadores . 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an
. terior. 

O Sr. 2• Secretario procede á leitura da acta da sessão an
terior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr t• Secretario procede á leitura do seguinte 
S- volume I 14 
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EXPEDIENTE 

Officio do Sr. 1 o Secretario da Gamara dos Depu
tados, remettendo a seguinte 

PROPOSIÇÃO 

N. 1 - 1935 

O Poder Legislativo decreta: 
Art. 1.° Fica aberto, de accordo com o disposto no 

§ 1° do art. 186 da Constituição, o credito extraordinario 
de mil contos de réis (1.000:000$), destinado~ soocorrer ss 
victimas dos temporaes e innudações da primeira quinzena 
de maio, no municipio da capital, e em outros inteiramente 
attin'gidos, no Estado da Bahia, reconstruindo-lhes os lares 
demolidos. 

Att. 2.0 Sómente gozarão da assistencia estabelecida no 
art. 1° li!S pessoas desvalidas que,. residindo em casa de 
sua propriedade, de valor locativo não superior a um conto 
e duzentos mil ré is ( 1: 200$000), e não dispondo de outro 
bem immovel, a tiveram demolida, em consequencia · dos . fa
ctos nelle mencionados . 

. Art. 3.0 O Poder Executivo encarregará das reconstru
cções as prefeituras referidas no art. 1°,. sob as seguintes 
condições: · · 

1·· .. ::::'No:p~azo. de trinta· (30) dias, as referidas prefei
turas apresentarão ao Ministerio da Viação· e Obras Pu
blicas, por intermedio do Governo .da Estdao, e devida-· 
mente informada por este, a relação das casas destrutdas 
~nuadas nas zQnas urbanas. ou sédc de- districtas ·<; que, de
vidamente arroladas nos seus registras p:rediaes, preenche
rem as exigencias do art. 2o, e bem assim a estimativa de 
sua reconstrucção. · · · 

II - Approvada a estimativa, será feito ás prefeituras 
adiantamento da quantia correspondente. · · 

III - Dentro de quatro mezes do recebimento desse 
adiantamento, deverão estar concluidas as obras e apresen
tada ao Ministerio a. prestação de contas d'as quantias re
cebidas e empregadas. 

IV - Se a quantia estimada para a reconstrucção fõr 
excedida, na execução das obras, por motivo- justo, a juizo 
do Ministerio, será pago. o excesso ás prefeituras, dentro 
dos limites do credito aberto no art.. 1°. Ha:vendo. sobra, 
será recolhida ao Thesouro Nacional. .' ·. · 

Art. i.0 A reconstruccão' comprehender~:.para as casas 
que occupavam terreno proprio, as obras de defesa contra 
consequencins de novas inundações. 

Art. '5.0 Relativamente ·ás · casas que occupavam ter
reno: arrendado, as prefeituras as localizarão· em grupos, 
respeitando apenas a discriminaQão de bairros, salvo con
sentimento expresso do proprietario·• beneficiado. Para esse 
fim, poderão adquirir ou desapropriar a:. área neoessaria, 
por conta do credito aberto no art. 1°, incluindo o seu 
valor na estimativa a que se refere o art. 3°, n. I. 

§ 1.0 · Do mesmo modo agirão ·as prefeituras rel'ativa
mente ás casas referidas no art. 4°, desde que haja consen
timento expresso dos seus proprietarios e· transferenoia dos 

. ' 
' 

-• 
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terrenos abandonados ao patrimonio da Faculdade de Me~ 
dicina da Bahia. 

. § 2.o Os· proprietarios das casas reconstruídas nas con-· · 
· dições deste artigo receberão o domínio util do terreno por 

elles occupado, paganda á União um fôro correspondente ao 
arrendamento a que estavam sujeitos. Os que se encon~ 
trarem no caso do § 1° receberão o domínio pleno do ter
reno. 

Art. 6.° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
para execução desta lei, a necessaria operação de credito. 

Art. · 7.0 Revogam-se as disposições em cóntrario. 
· Camara dos Deputados, em 23 de maio de 1935. -

Euvaldo Lodi, presdiente em exercício. - 'l'Osé Pereira 
Lira, 1° Secretario. - Manoel Caldeira de Alvarenga, 2° Se-
cretario. · 

- A' Commissão respectiva,. depois de approvado o Re-
gimento. · ' · ~ 

Do mesmo senhor remettendo um autographo da reso~ 
lução legislativa que dispõe sobre a app!icação dos recursps 
constantes da verba 23' - Sub-consignação ta. do orcamen• 
to do Ministerio da Educação e Saude ·Publica, devidamente 
sanccionado. · · .. -- Archive-se. 

O Sr. Ministro da Viação, accusando' e agradecendo a 
communicação feita- pelo Senado, da eleição da Mesa que di~ 
regirá a . actual sessão legislativa. . . · . . . '· 

·.-.Inteirada. 

O Sr. Presidente - Continua a hora do Expediente. 
Não ha oradores inscriptcs. 
Não havendo .quem peca a palavra,. passarei á ordem 

do dia. 

ORDEM DO DIA .. 
. A ordem do dia consta de trabalho da Commissão de Ela

boração . do Regimento ·Interno. Encerro a sessão, marcando 
outra para amanhã, ·com a mesma ordem do dia. · · 

. Levanta-se a sessão ás 14 horas e 15 minutos. 
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: . · · . · . . · I · I 
- . A's· t4 horas comparecem os Srs. Senadores: . · 

Medeiros Netto. 
Sim!les Lopes. 
Cunha MeJlo. 
Pires. Rebello. . 
Alfredo da 1\latta. 
Abel Chermont; 
J osá Ame'rloo. 
Josá de ·Sé • 
Tliomaz Lobo. 
Augusto Leite.· 
Pacheco de Oliveira. 
Genaro Pinheiro • 
Waldomiro Magalhães. 

.. · Ribeiro Junauelra. . ..... . 
Nero de Macedo. 
Mario. Caiado. 
Moraes Barros. 
Antonio Jorge, 
Flavio Guimarlles. 
Artbur• Costa. (20). 

' 

I .. 

I :. 
I :' ' .. 

. •' I ~ : 

·-. . 

' 
.. - -· .. -... -·- -

.. Deixam de comparecer, com cau~a Jústitl-
eada, os Srs. Senadora• : · · · 

Velloso Borsea. 
líeàndro Maclel • 
Jeronymo 'Monteiro Filho. 
Cesarlo dé Mello. 
JonN Rocha; 
Francisco Fl'ores da Cunha. 

- . 

(6). 

O Sr. Presidenta - A lista de presença acousa o compa-
recimento de 20 Sra. Senadores.. ·· 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta "da sessllo an. · 
tertor. 

O Sr. 2" Secretario procede 11 leitura da acta da sesslio 
anterior que, posta Bill discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidenta - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr. t • Secretario procede á leitura do seguinte 
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EXPEDIEN'l'E 

,_., .... -..: 
' .. , ,. ' ... 

Do Presidente do Tribunal Regionàl de JustiÇa Eleitoral 
do Est.ado de· Minas Geraes, accusando e agradecendo a c~~
municação feita pelo Senado da eleieão da Mesa que d1r1· 
g-irá a actual sessão legislativa. - Inteirado, · 

o Sr. l'rl!s.idiÍ!Ite ,..- Continua a hora do Expediente. NAo 
tu oradores inscripto!. 

O Sr. Se,rador .Arthur Costa -,. Peço a palavra. 
. ' ' ' ' ' ' 

· o Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador . . -··· . ,, . .·· .·. . 

o Sr. Arthur costa- Sr. Presidente, venho pedir a at
. tenci!o desta Casa para um requerimento' em que. solicito 

. a solidariedade e a cooperaeã'o. do Senado. da Republica nos. 
Jttstos jubilos que, neste momento, empolgam a ·JI!Ibre NaoAo 

- · Argéntina, onde:. Q primeiro' magis.U'ado do Bra!!ll e o pavi· 
. lhiio auri-verde~ -sY'mbolo da nossa naeionaljdadl.l, recebem as 
llJais expressivas e as mais enthusiasticas qemonstracões de 
epreeo e de amizade. · · 

. Em outro. ambiente, Sr. Presidente, fui 'epcarregado, 
(lelo Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, de sau• 
dar o Presidente do Collegio de Advogados de Buenos Aires, 
Cl inclito Dr. Honorio Silgueiras, pion(liro da Confederaeiio 

· (Jas Mentalidades Sul Americanas·. ·E, naqueUe cenaculo,. 
proferi um discurso que poderia ser repetido nesta Casa, 
pela actunlldnde e pela justeza dos .seus conceitos.. .. . .. 

· Vivi, sr. Pl•e~idente;varios ·treéhiis· de um periodo ...:.. 
duas .dél:lndas - no grande paiz visinho; no grande amigo d6 
l!l"asil, na Republica Argentina. E como, para. bem se com
prehender os. individues ou os povos, a condicllo primeira é 
c-~ohecel-os, poderei falar com ·alguma autorjdade porque 
aesse interoambio, nessa entrosagem, · nesse conhecimento 
pessoal da Capital da metropole da Amarica do Sul, que é 
ícccntestavelmente Buenos Aires, das . principaes cidades do 
icterior da republica amiga, dos seus ' rincões e das suas 
lilldes ironteiriças, tive occasião de conhecer e de admirar 

·.esse grande povo que tem, Srs. Sen.adores, um typo ethnico 
definido, uma mentalidade ·cultural que é diffundlda por 
j2, CJOO escolas primarias e· por 150 institutos. df!' instrucção 

- secundaria e superior. Acima de tudo isso, tem aquella ir
radiaoão íormidavel da "Caja.de Sarmienton, que é mantida 
nc ]laiz, pelos mes.tr(ls escolas, que ali, como. nà All(lmanha 

'_de l'reaerico, o Grande, e como ·no Japão actual, consideram 
cpl)')o um titulo nobilit.ante e honroso o de di1'1'undlr a ln:" 
~tl'ucclio primaria aos rebento.s que bão de co.nstitulr ns ge-

. ::xa.çõ~s de amanhii. · · · 
· Dentro dessa mentalidade .·é que, como a Allemanha de 

Jl'rederico, o Grande, como o Japão dos nossos dias, se com
Jl!"ehende o papel do mestre-esoola, emimmtemente engran
~Nedor da nacionalidade. Temos como exemplo disso. o· pre
mio que o Japão concedeu ao seu glorioso heróe de Porto 

Artllur, dando-lhe o titulo de professor primaria, 
Senbores Senadores, · ha alguns annos, chefe de poli~lâ . 

. ~o Esta(jo que tel)ho a honra de representar nesta Casllí tl
l!!:ernos uma incursão em tei'rilorio argentino, através da~ 

,'I 

• 

,, .. J 

'! 

I ' 
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zonas fronteiriças do Plperi-Guass11, .procurando abrasilei
rar, acatharinensisar, nacionalisar, uma zona de uma riqueza 
immensa, que· o laudo· de Grover Cleveland havia dado ao 
patrimonlo nacional. do Brasil, mas ·. qut'> nossos governos 
ainda vinham deixando em completo desamparo e abandono.· 

.Nessa incursão, Sr. Presidente, em. que tivemos occasiiio 
de constatar . factos anormaes como o · de não. haver a clr
culaçli.o de moeda fiduciaria bràsileira t'> a ausencia de. es._ 
colas· onde se instruíssem ·os filhos do Brasil, obrigados a 
atravessarem o fio tenue do Piperi-Guassú para, em· Bar
racon, cidade at•gentina, frequentarem as escolas vlsinhas, E · 
ainda mais; não havendo registro civil, de nasclmento,"de · 
oblto ou ·de casamento, os filhos de brasileiros, registrados 
no paiz visinho, eram atê ·chamados, na época · propria1 a 

. prestar serviço militar, ~ · armada ou no exercito arge~-
tlnos. . . ·.· . . . · '. · 

. . · ·. . - : . I: i·• 
Ora, Sr, Presidente, nessa incursli.o altamente patrto-

·. ti c a· do governo lià.tharinense, entli.o dirigido pelo Sr. Ado lo:- · 
pho· Konder ....:.: de que hoje divirjo· pelas· contingencias da· 
politica; . máS a quem nil.o nego l{IUVOres pela grande obra,. 
patriotica que entllo fez - realizamos u·ma,grande obra na- · 
cionalisádora .e de in~gralisacão no convívio nacional da- · 
quelle trecho immenso de f4. 000 kilometros . quadrados; 
povoado,· apenas, por 14.000 habitantes e que occupa uma , ;' 
área magnifica entre os rios Chapecó e Piperi-Guassú. E 
assim fizemos, como disst', uma obra altamente patriotlca 
e eminentemente naclonalisadora. · · 

. . Pois bem, Sr. Presidente, o humilde orador, que já co
nhecia a .deslumbrante metropole Sul Americana, - qul'o ê, 
sem. favor, Buenos Aires, - e as grandes cidades da Repu':' 

. bUca,Argentina; e .que Unha . admiração ·profunda por essa 
nacilo amiga;·reáiiitàriíe···ml'srrii:i"deste-·pL'üprlo .. ·conhecimento;·· ·· 
teve .. occasião de Ir a uma escola . publica . de Barracon, a 
convite da. autOridade 'local, e verificou que ali, riaquelle 
terrltorio nacional,, uma espécie do · Territorlo do Acrl', 
entre ·nós, .· estuavám os mesmos sentimentos clvicos que 

· havia anteriorm~nte observado na capital do paiz. . . 
· Tudo despertava ali o nosso enllwo pelo . mesmo culto 

civlco que annos passados tive · occasillo de·. observar e. ad
mirar em Buenos Aires e nas ·grandes cidades argentinas •. E 
naquella grande casa, ·de. mad~ira, com as paredes cobertas 
de dizeres .adequados, de ephigies, mappas, imagens e outros 
elementos capazes de despE'rtar na creanca o .amor pela sua 
patria e enthusiasmo pelo paiz que tiveram . como · berço, 
-vimos, ao ·.lado do quadro da batalha de Ituzaingo, .onde es• 
tava o general Alvear, á frl'nte da cavallaria,. telas represen
tando· a promulgação da Constituinte de Santa Sê, 25 de 
maio de.· i853, data que estamos. hoje aqui commemorando. 
Vimos outros quadros, como o da Convenção de· La Plata, 
em 1816; o da .. Constituinte doRio da Prata; eni. 1813, e os 
retratos imponentes de Moreno; Mitre, .Sarmietito, . San 
Martin· e outros grandes ·vultos tutelares da nação amiga. 

' . 

E, Sr~ Presidente e Srs. Senadores, de facto essa nação 
visinha · tinha de ser eminentemente· grandiosa na concepção 
. de seu civismo e do Sl'U patriotismo~ 
· Os vivos - diz u.ma seita de alta philosophia - são 
cada vez melhor e mais intensamente dirigidos pelos mortos, 
sobretudo quando se trata dos grandes vultos que são os 
fanaes das nacionalidades. · 
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- E é para um povo como o da· Argentina, quE\ tem para-
digmas modelares como esses, para um povo que não podia 
deixar de ser senão de orientação civioa elevada e gran. 
dlosa, que venho pedir a rt"verencia e a . admiração desta 
Casa. (Muito bem) • · . . · . 

Um rapirlo transumpto das individualidades primaroiaes 
da nação argentina, nos tarA .ver, em primeiro plano, -
San Martin! Que figura extraordinarial Homem de physico 
enfraquecido, mas de um moral forte El illuminado pelo fogo 
do seu patriotismo, destacava.se, sobretudo, pelo senso. . e 
amor da liberdade em que elle . se e-xtravasou, conquistando 

. a lndependencia para a sua patrla e .para os povos visinhos 
do Continente. · · . · . 
. ~ois, Sr. Presidente, não contente com ·o haver eman..; 

c1pado a sua patrla, elle, - cavallelro andante , . .,... levado por 
ideaes, bandeirante, como diríamos - empregando a terml· 
nologia paulista - . tol além : atravessou. os Andi'S, realf-

- zando um milagre épico na historia da humanidade! Essaau
dacia de grande magD.itude só à pode comprebender os que 
atrayessaram; alguma vez, aquelles valles. gelados,· escuros 1:1 
· tetr1cos, cobertos ·de neves perpetuas, embora com o con~ 
torto· da civilizaçlio moderna, dentro de cocht>s . aquecidos, 
JtJas, curtindo as intemperies, para -:- como dlzfa · Cortez -
a sua maior vlctlma. - realizar . um feito tio .alto para a 
historia, que só poderia ser comparado A travessia dos Alpea 
por Julio Casar, Annlbal ou .Napolellol 

O SR. ALFREDo DA MA'I'l'A ....;.; Multo bem! 
. O SR. ARTHUR COSTA - Es'se homt>m e%traordlnarlo, 

QUe era a encarnação do sentimento da Patrla, atravessou · 
o.s Andes e de chofre cahlu sobre a reetaguarda dos e:rercl
tDs h.espanhoes, desbaratando-os ·na batalha· dEI Chacabuco, ... 
r:Jnde firmou o prlmeiro,.miirr.o, da ;liberdade do povo· óhíleno. 
N:v.· Pilroif ahi. Travou, ainda, a batalha de Maipú, COIISQ.o 
lidando, de tez,·a independencia do Chile, Nilo parou ahf a 
sua ansi& de libertação. Organizou · uma esquadra · he.rolca,. 
o4:lin as reliquiàs gloriosas de Chacabuco e .de Maipú e com 
ella .tez-a& ao largo, . atravessou parte do Oceano Pacltloo, 
desembarcou .nas· costas do Perú, aó qual levou a llbl'rdade, 
batendo os· ultimos reductos dos· bespanhoes, na conquista de 
Lfma; . · . · . , , .· 
. . . Não se pode conceber coisa JUais alta, mais· elevadá, mais 

11sna da nossa admiraoão, que a. manifestação immensa. dt'S88 
?&rebro e desse coraoão, que não . era levado senão por sen;. 
Jli:il~nt~s altruls~leos de l~erdade, poesuldo dos. mais altos· 
d&Sl&nlos, sem e1va de .egoJsmo nem de imperlallsmo, sem. i 
iJnblção de tornar-se conquistador ou tyranno de- nualquer 
•Ovo! · . '· , 
· .. · Orientado simpl!!smente pelo grande sentimento da ln
~pendei!cia dos povos e dos cidadãos, e . imbuldo desses 
ra.ndes 1deaes, foi justamente escolhido para ohefe do Go
et-no do Perú, sob o titulo de Protector. Que fez. então esse 
~ll.llde espírito? Nada mais que proclamar, como de facto 
()Clamou, a lei do Ventre Livre, porque entendia ser ln
l~e~savt"l só haver povos livres sob o céo das Amaricas. 
:puJto pratico, comprehendendo a lnconvenlenela de ordem · 
Ollomlca ,e financeira que poderia advir. da aco_ilo generá
ada da emancip~cão. rapida dos escravos, adoptou . p/ cri-· 
··lo SEireno e utJhtarJO da emancipaoilo annual e grádativa 
25 escravos sorteados por communa. · 

; ·''1 
. ''l 
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· E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fez ainda mdis aquelle 
grande espirlto, o milagre da alforria pelo simples cqntacto 
com o sólo peruano, dt' sorte que todo escravo, fug1d~ de 
qualquer paiz vizinho, que tocasse o sólo do PerU., era llvr~, 
porque assim o declarava a lei. . · . 

Era, senhores, a antecipação e a reproduccão do que se 
dera t'm varias Estados da Amarica do Norte, notadame~te 
na Virgiriia e na Luiziania. E este homem . _extraordinar1o, 
que nada pretendia pára si, ao approximar-se· de Bolivar, 
aquelle outro grande espirita, filho da Venezuela, QUt'· teve 
tambem por ideal a emancipação das Amerlcas, entregou-:-lhe 
o governo do Perú, e õs melhort'S ·elementos do seu e~ercl~ 
victorioso e 'voltou á sua patria,- para ·consolidar e manter 
a' lndependenela de _seu paiz. . - .. · 1 '! '· 

·_ Eis, senhores,· um paradigma, que forçosamente. te~ dt' 
fazer, pelo exemplo, um povo grande! (Muito bem;! muito 
bem). . · · · · · 

Mas nllo 'é .só Isto. Se considerármos, senhores, . outros 
luminares da for.macão' argpntina, veremos Mitre _ - . typo. 
complexo de homem mystico_ e -de realizador, que foi, a um_ 
tempo, estadista, _guerreiro, professor e jornalista, fundando 
o maior jornal qa America, que é "La Nacion" - ver.emos 
QUl\ tambem elle estava possuido do mesmo sentimento de 
liberdade_ e dos mesmos · ldeaes. . _ 

. -Mitre, assegurada a independeilcia da sua patrla, foi 4 
Bollvfa; foi ao PerU. e ao Chile, naquella peregrlnaollo im
men88, a procura da libprdade para os demais filhos da.
Americal · -

Mas nllo parou ahi, senhores, a attraccllo, a religiosidade, 
e culto pela liberdade, que foi a caracteristica dos grandes . 
homens, paladinos .de civismo da Republica .Argentina; Tive-· -

-mos ··Sarmi;;ntGícprafessor :··priüllii.'lo; oc}iüwi!w -eittl•1Úirdinarlo; ' ,.,.. 
o guerreiro, _vencido· em Cepede e vencedor. em Pavón, que 

. toi Presidente ~a Republica, Chefe dl'i- Exercito, mas, sobre
tudo, escriptor. · de_ obras dldacticas, que fazia, como . dizia, 
com o maior jubilo da sua· alma, para os pequeninos reben
tos, que haviam de ser o dia de amanhA de sua patt•la I 
· .E pste homem escreveu suas obras _de fnstrucollo prl- ' 
marta justamente nas __ suas férias, e lazeres, que se davam ' 
quando expulso· e desterrado de seu palz, pelas _ continiencfas 
politicas e partldarlas. _ . _ 
_ - - Sra. Senadores, com taPa paradigmas; com taes evan
gelhos, e com taes exémplos a seguir, aquella · naollo. teria 
efteetivamente de ser o que ella lnconttastavelmente hoje 6: 
...;_uma colmeia de cfvlsino. (Muito be~; muito bem). 
· · E nós, Sra. Senadores, conhecemos perfêitamt'nte ...;. 
porquanto é · these corriqueira ...;_ aquella grande · phrase de 
Saenz Pena, que assentou o principio basilar da cohesllo, da 
unillo l\ da inseparabllidade dominante- .entre o Brasil e a 
Republica Argentina! · .. · ·· · · · 

. Saenz Pena foi, nos ultlmos tempos,- o maior estadista 
de seu paiz I Elle o elevou no conceito dos povos cultos, as
segurando a verdade eleitoral, dandQ á sua patria a lei ma~ 
xima, QUt' a nobilitou politica, parijdaria e eleitoralmentel · 
(A.poiado1) • . . • 
· Embora, senhores, sua memoria soffra, dentro das lindea 

terrltoriaes - como tive occasião de ouvir de' espirltos 
cultos, mas naturalmente àpaixonados pelos interesses po
litleos e QUl\ achavam que elle havia sido o coveiro do seu 
partido - comtudo, se pedirmos uma prestação de contas á 
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eonseiencla da Nação Argentina, havemos de ter a certeza de 
Saen:z Pena foi um do!!. maiores· vultos da sua nacionalidade! 

Mas, Senhores Senadores, a these de Saenz Pena, hoje 
corriqueira, em nosso Paiz, tem uma prova real, que é a 
pedra de toque, resistente a toda e qualquer contradicta, no 
sentido de accentuar a confraternização de. ideaes e a· homo., 
geneldade de sentimentos, que existe entre argentinos e 
brasileiros I (Muito bem;· muito ·bem) • . · 
. Quero, como modesto jurista, como. simplissimo . 'cultor 

das letras jurídicas .do meu Paiz, accentuar .a verdade irre
torqulvel, e incontestavel da affinidade .entre os dois povos, 

. atrawi!'da historia e da evolução dos princípios brasilpiros 
e argentinos, na organização politica e sobretudo nos mean-

. dros do Dire.ito Privado, ondi! se regulam as .relações que. 
nos ·indivíduos, acima de tudo, absorvem e. orientam as dos 

· dois ·povos. Essa communhão, esse consenso, essa fraterni
. dade, ncis ideacs e nas. finalidades, são indiscutlveis· e incori-

·. cussos. \ 
Mitre, que. fõra um ·grande presidente, confiara a. con- . 

. scilidacão do Codigo · Civil Argentino a .· Dalniacia · Velez 
Sarsfleld, ·o grande, senão o maior· jurisconsulto do seu 
tempo. E esse jurista, que .levara quatro annos para ela

. borar o. Codigo Civil Argentino de f864, trabalho que, disse 
elle, lhe custara quarenta annos de elocubrncões, num me
morial que apresentou .ao seu Governo, com a .lealdade. e. a . 
sinceridade dos altos espíritos, declarou que dos ol. 051 ar
tigos de que se compunha sua obra, i . 300 elle os devia ao 
"Sr. Freitas", como é tratado e reverenciado entre os ju
ristas argentinos o. nosso grande jurisconsulto patrício Tei-
xeira de Freitas. · 
_ .. Senhores," R(i na Argentina, ·cm- um· cürvü·politico; ··ou· 

·melhor, em um corpci de princípios civis ·que regulam as 
relações privadas e os interesses maximos de cada cidadão, 
de 4. 05:1 artigos, :1.300 são copiados do esboço do nosso 
Teixeira· de Freitas, innegavelinente o povo que os. adoptou, 
está irmanado. comnosco, na sua mentalidade e formação 
cultural. A prova é irretorquivel. (Muito bem.) 

Segovia, Sr. Presidente,· o maior· e·. o. mais autorisadCI 
. commentndor dó Codigo Civil Arg!mtíno, muitos annos de
pois do relatorio de Sarsfield, quando o Brasil já tinha 
o seu Codigo Civil redigido por Clovis Bevilacqua - o nosso 
Sarsfield - depurado pela Commissão que o Congresso 
brasileiro designou. e cuja redacção final esteve sujeita ao 
cadinho de. um "jurista e de um philologo - Ruy. Barbosa e 
~nrneiro Rib~iro - que d~minavam o _céo ,da .nossa,~~enta
hdade, Segov1a, no prefacio de s11a obra, faz UllJB•' adver-

.. tencia aos argentinos, dizendo-lhes ·que, se algum ;'dia· ti
.. verem de reformar seu Codigo Civil, não 'se. esqueçam de 

consultar o Codigo Civil Brasileiro, que é, no ·dizer de. Al
fredo. Colmo, uma cumiada jurídica, o. melhor codigo que 

· jáma1s. se escreveu nas Amaricas. · · 
Sr. Presidente, minha these invocando esse teste~u

nho cultural dos homens e:xponenciaes da Argentina, não é 
1esaltar a collaboracão mental ou .o subsidio. que n45s · ha-

. jamos prestado no Paiz irmão, na confecção do seu-· Codigo · 
É. sali~ntar a felicidade que . tivemos naquelia ·vicissitud~ 
~ust~riCa:. é sobr~tudo accentuar nossa homogeneidade de 
sent1r, a Jrmanncuo da mentalidade que nos liga e que não 

',?' 
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permittirá nos separarmos jamais do povo ··argentino .• 
(Muito bem; muito bem.) · 

· Fallando em amizade argentino-brasileira, não é pos-
sível, Srs. Senadores, olvidar a figura egregla de Julio ... '::) 
Rocca, (Muito bem; muito bem.) iA 

Senhores, no momento historlco e sombrio, em que, .~:~ 
Infelizmente, vemos immersa a velha civilização europeia, : .:; 
que nos~ foi mestra· em nossa evolução cultural; quando ··· 
vemos os povos visinhos, ·na Europa, se armarem, construi- .·. ::+· 
rem fortalezas nas fronteiras e multiplicarem seus elemen- ./;t 
. tos mortíferos, o que, afinal, ha de redundar na desgraça :: '_".;'. 
das naçõebs, d.evemos sentir êumd. in

0
timo j\lbilo, veriff!cando ·.'~.:.·,i.· .. :,l.· 

que nós, ras1leiros - merc · e eus para quem;· ur ca.. · .... 
tholico e mercê. de qualquer força immanente nara: quem o .. ·~·.;;. 

· não fOr. - vivemos aqui na America a lançar pontes. atra.. 1. 

vez dos rios que separam nossos paizes e a estender abra-· .. ·: .. ?!il 
cos de cordialidade e cumprimentos de confianoa reciproca· ..... 
t!ntre ·os dirigentes de. nacionalidades visinhas. (Muito bem; •'·'':;} 
. muito .bem.) · . · · · · . i.j)~ 

. Senhores Senadores, esta é, incontestavelmente, uma~· 
razão· de jubilo immenso, de prazer -infinito, de recolhi- · : 5;~ 
mento espiritual e de agradecimentos pela' paz que ante- :).;. 
ve.mos na Cl?ndu~ta dos . homens de · respon~abilidades pu- j 
bhcas deste contlnente. ·(Apoiados geraes.) , :;.t 

Portanto, Sr. Presidente. senhores Senadores, nada · .::<;~ 
mais justo no momento em que iemos o mais alto magis- ··:I:: 
trado do nosso Paiz' e o nosso labaro sagrado festejados en- · . •:;\!. 
thusiasticamente na Argentina, como sabemos atravez dos .· :':? 
communicados telegraphicos . e ouvimos diariamente nos·; · .,'·: 
radios :tidelissimos,· nada mais jusl.ü dü qüe minha prc--.:-o=;;:; 
senoa .nesta tribuna para pedir-lhes, com justificada razilo, · · : \;: 
que apoiem Q seguinte requerimento: . . ;:~:;~ 

"Requeiro que, na acta dos trabalhos da presente ses- · :M 
são se insira um ·voto de congratulações com a Republica .. :::.:, 
Argentina pela passagem da data de hoje, em que ella ce- · .,,, 

l~bra0:ai:ej~mn:~~~s~~~ ~:~~~s!~:e~:n~:~~~o!~li~::~ : ··,\W1i 
levar no Excellentissimo Sr. Embaixador Argentino junto ···.;.~' 

, ao nosso Governo, os cumprimentos do Senado Brasileiro· :<_:.i_:.~.·.· 
por esse acontecimento; · . 

·Que. se dê conhecimento dessa deliberacão ao Senado " ::.''-::· 
Argentino; ::·;j' 

E que, como homenagem á grande -Naoiio amiga, seja · •.,:; 
· levantada a sessão". (Muito bem; muito bem. ~almcu. O ·>ii: 
orador é cumprimentado.) .. ~: 

O Sr. Presidente - O Senado ·acaba de ouvir 'o reque
rimento apresentado pelo Sr. Senador Arthur Costa. Os 
senhores que o approvam, queiram ficar sentados, (Pausa.) 

Foi approvado. 
De accordo com o vcito do Senado, nomeio para essa 

commissão os Srs. Senadores Arthur Costa, José de Sã, 
Pires RebeiJo, Alfredo da Matta e Augusto Leite. 

Levanto a sessão marcando outra para segunda-feira, 
com a mesma ordem do dia,, isto é trabalho de Commissão. 

Levanta-se a sessão ás i4 e 35 minutos. 

. ·::.~~ 
·' ·--~ :· .. 
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1: . 
. PRESIDENCIA DO SR. MEDEIROS NiETTO, PRESIDENTE 

I .I 
. . . . I : • . 

. A's 14 horas, comparecem os Srs. Senadores: . 

l . ' 

Medeiros Netto. 
Simões ~ Lopes • 

. ·cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta. 
Abel Chermont. 
José Americo. 
Velloso Borges. 
José de Sá. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Pacheco de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. 

... G11na.ro.Pinbeiro ... 
Cesario de Mello. 
Jones: Rocha. 
Waldemiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 
Moraes Barros;· 
Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Arthur Costa. (24.) 

l •; 

Deixam de comparecer, com causa justifi
cada, os Srs. Senadores: 

Leandro Maciel. 
Francisco Flores da Cunha •. (2·.) · . 

O Sr. Presidente - A lista de presença accusa o compa-
recimento de 24 Srs. Senadores. · 

··• 

· Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an- · 
terior. · 

· O Sr. 2' Secretario procede á leitura da acta da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Vae ser liljo o Expediente. 

O Sr .. i' Secretario procede á leitura do seguinte 
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EXPEDIENTE 

Do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, ac
cusando e ~graàecendo a communicacão feita pelo S"nado' da 
eleição da Mesa que dirigirá a actual sessão legislativa .. 

- Inteirado. 
Do Governador do Estado de Sergipe, accusando e agra

decendo a communicacão feita pelo Senado da eleição da 
Mesa qu~ ct'irigirá: a actual .sessão legislativa .. 

-··Inteirado. 

O Sr. 2• Secretario procede ,á leitura do seguinte 

PARECER 

N. 1 - 1935 

A Commissão encarregada de elaborar o projecto de Re
gimento Interno do Senado vem, por. intermedio· de V. Ex., 
submetter o seu trabalho ao· conhecimento do plenario en
tregando-o ao seu estudo e deliberação. 

A tarefa, pela sua complexidade, aggravada, no caso, 
pela difficuldade maior de regulamentar em linhas preCisas 
as novas funcções que a Constituição de 16 de Julho confe
riu ao 1Senado Federal, demandaria, para o seu rigoroso des
empenho, tempo mais dilatado que o despendido pela Com-
missão em seu trabalho. · 

Este será, por certo: o juizo de todos aquelles que, com 
precisão, · tomarem conhecimento da ·ma teria versada . 

. Mas n f:IJmmissão não poderia ser indifferente ús ins. , 
tantas solicitações de todos que se interessavam por ver o 
Senado dotado de lei organica cjue ·lhe possibilitasse o inicio 
da sua funccão constitucional. Da h i haver elaborado o seu 
trabalho em curto prazo, preoccupando-se mais com as linhas 
salientes· da: sua estructura, que com detalhes e miJlucias de 
casos incidentes que, de ordinario aliás, escapem â previsão 
dos espíritos mais argutos. .. . " 

A ·Commissão adoptou como plano' na elaboração do seu 
trabalho a divisão de funcções do Senado· Federal em dois 
grupos. O primeiro grupo comprehende as fuilccões novas, 
as funcções administrativas que a Constituição attribuiu ao 
Senado. O segundo grupo abrange as funccões legislativas 
que o Senado exerce em collaboraciio com a Camara dos 
Deputados. · : . 

O estudo das matarias do primeiro grupo fiiiõu a cargo 
· de duas commissões d'e sete membros cada unia';' ·- a Com- ·· 
missão de Coordenação de Poderes e a de Planos Naoio
naes; com attribuições especificadas, comp·et'iildo · áquella, em 
geral, tudo o que diz respieto· á: coordenação dos poderes f~ 
deraes e a esta a conthi.uidade administrativa. · 

A mataria do segundo grupo foi attribuida ao· exame e 
parecer_ de cinco commissões, cada uma composta de cinco , 
membros, que comprehendeml as· commissões classicas dos.· 
orgãos do· poder legislativo ordinario, com excepção/ das 
oommissões de Redacção Final e de Tomada de . Contas, 
aquella porque· a· ·suá tarefa foi commettida. á- oommissão 
principal que emittir parecer sobre o projecto, e esta porque 
a sua ma.teria escapa' á competencin. actu,t\1 do• Senado. 

' ' 

• 
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CompleLa o numero das commissões effectivas a Com-.· 
missão DirecLora constituída .pelos membros effectivos da · 
Mesa do Senado • 

. verifica-se, assim, que,' pelo criterio adoptado na crea
cão das commissões, o numero dos seus membros correspon
de ao dos Senadores, podendo todos figurar nas commissões 
effectivas. · · · . · . . 

:, .. 

· A materia de -~laboraãço legislativa foi regulada. de ac
côrdo · com os princípios communs adoptados pelo a~tigo re
gimento do Senado e pelo actual reg.imento da Camara dos 
Deputados, com algumas modificações simplificando oi -pro- · 
cesso· por elles traçado, ou no sentido de uma melhor ;Intel~ 
ligencia dos seus dispositivos. · · ·, · . 

' As deliberaçõe~ do Senado. sobre a materia sujeit!l ao. · 
estudo das Commissões de Coordenação de Poderes 'e· i de 
Planos Nacionaes serão t()madas, segundo o pr()jceto, em 
discussã() unica, correspondente ã. 311 discussão dos pr:>jectos 
de lei, tal com() são elaboradas -as proposições législativas 
julgadas urgentes. Essas deliberações independerão de san
cção, devendo ·ser promulgadas e mandadas publicar pelo . 
Presidente do Senado em nome deste. . 

Para a: constituição da Secção Permanente, o projecto 
adoptou o criterio de dividir a Qhase· dos seus trabalhos em 
Jois _periodos eguaes, funccionando como seus· membros no 

. primeiro período o~ .Senadores de mandato menor, e no se
·gund'o os de mandato maior. Assim todos os Senadores func
cionarão por tempo egual nos trabalhos annuaes da Secção 
Permanente .gozando annualmente das mesmas férias. 

-As .attribuições 'da Secção Permanente foram especifi
cadas, regulando-se os seus trabalhos, na parte que lhes. for 
appl-icavel, pel.as disposições regimentaes relativas ao fune-
êioriam·entó · do: Senaàu;: · · ·· · · · ·· · .. 

A Commiss.ão não suppõe o seu trabalho perfeito e por 
isso, submettendo~o ao plena-rio, espera que este, jâ, se isso 
julgar necessario, ou futuramente, quando· a experiencia o 
aconselhar, suppra as suas falhas· e deficiencias. ·- Paulo 
de Moraes Barro$, Presidente. - Thomaz de Oliveira Lobo, 
Relator. - Nero de Macedo. 

' 

Regimento Interno do Senado Federal, a que se refere 
o parecer supra . 

Regimento Interno do Senado Federal 

TITULO I 

DAS SESSÕES PREPARATORIAS B DAS SESSÕES CONIUNOTAS 

Art; t~· Os Senadores·.s(rreunirll.o, sob a dlrecllAO do pre• 
sidente da sessão· anterior, do· ·seu substituto legal, ·caso . · 
estes não tenham U>rminado o seu mandato ·de Senador, ou 
do Senador mais Idoso, cinco dias antes da data da inaugu
ração, solenne da sessão legislativà, ás U boras, no Palaclo 
Monroe, afim de realizarem as sesslles preparatorias, 

§ t." .&ssumindo a direccAo dos trabalhos, o presidP.nte 
provisorio, na falta dos se~retarlos e dos supplentes da 
sessão anterior, convidará dois dos Senadores presentes a 
occuparem, proyisoriamente,. os lagares dp, t• e 2" Secre
tarias, 
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. § 2,• No Inicio de cada legislatura, _oa Senadores recem. 
diplomados apresentarlio os seus diplomas 4 llfesa. 

§ s.• Presentes pelo mE'no~ onze Senadores, os recem· 
diplomados que comparecerem, serão convidados a prestar e 
seguinte compromisso: · 

"Prometto guardar a Constituioiio Federal, des
empenhar fip.l. e lealmente o mandato qUe me foi con· 
ferido e sustentar a unlllo, a integridade e a lndepen. 
dencla do Brasil". 

-Durante o acto todos os presentes se conservarDo de pd. 
- 1 .a.• PrE'stado esse eompromlsso pelo primeiro Senador 

que ror chamado, em ordem a começar pelos dos Estados do 
Norte, lncluido o Distrlcto Federal, os qUe- se lhe seguirem 
na chamada,· responderão "Assim_ o prometto". · _ 

§ &.• .Os dlploma4os retardatarlos prestarlo compromisso 
na prlmE'Ira sessllo a que comparecerem, seja prepar11torta, 
ordinaria ou extraordinarla, ealvo a hypothese do art. t 7, pa. 
ragrapho .a•. · · 
· Art; 2.' No dia ·da primeira sessão preparatorla, se hou
ver maioria absoluta, ou nas Sl'S'Ilintés, quando houver, os Se-

- nadores elegerão, por escruttnio secrl'to, um dentre ellea 
para Presidente, e outro para Vlce-Presfdente~ . 

1 t.' Empossado o Presidente elt~lto ·ou -o Vlo8-Preai· 
. dente, prooeder;.se-4, em seguida, 4 elelollo de t• e 2' Seore-
tarlos e dl' dois supplentes de Seoretarloa. . _ . _ 

1 2. • A eleloão ser4 feita, por escrutlnlo, > eeereto, em 
duas oedulas, com designação. certa, uma -para Presidente .e 

· Vice-PresldE'nte, e outra -para t• e 2~- Secretarlos _ e - sup. 
---- , -plentes,, sendo considerado- t '-· supplent~ -o- mais, votado,-e, c.-no. 

caso de- empate, o menos Idoso, - -
· 1 s.• ·sp nenhum dos votadO! .obtiver maioria absoluta 

dos votos presentes, proceder-se-A a um _segundo escrutlnto, 
em que 1ó poderio ser · sutfragados os dois -nomes c;ue U· 
verem sido mais votados ·no ·primeiro escrutlnlo: se houver
no primeiro escrutlnlo mala de dois · suffragados oom di· 
relto ao Sl'SUndo, :devido a igualdade de votos, os mala Idosos 
de Igual votacllo é qUe devem entrãr--no segundo esorutlnlo. 

I .a.• Tratando de eleição_ para Presldentb 11 Vice-Prell• 
dente., em caso de empate no segundo eserutlnlo, . proola• • 
mar-se-4 eleito o mais Idoso; para. Secretarlos e seus sup-
plentes, serão preteridos os menos Idosos• · · · · 
. · Art.. s.• Eleita a Mesa; o Presidenta convocarA os ae-

. mais Senadores para a sessão de· lnauguraoilo solenne, en-
cerrando as sesslles prepiU'atorlal, , · · .. ·. : . · 
- Para'grapho unloo; Se até a vespera da lnauguraclío so
ll'nne não houver sido eleita a llfesa, o Presidente tará a con
:vocacão a que se retere e~te artigo .e designl!r4-' para ordem 

. do dia da primeira sessllo ordlnarla a mesmà: eleiçllo, ou a 
rJos membros que faltarem para complt~tal-a. : · 

Art. .&.• A sessão conjuncta de. lnaugÚraoão 'solenne da. 
Camara dos Deputados e do Senado Federal, ser4 realizáda 
no dia 3 de maio, no Palacio Tiradentes,• com a presE'néa de 
qualquer numero de Deputados e Senadores, , sob a -direcção 
da Mesa do Senado, - ' 

Paragrapho. unico. O Senado reunlr-se-4 tambem, p.m 
sessão conjuncta, com a Camara dos Deputados, sob a dire
cção da sua Mesa, para: 
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a) elaborar· o· Besimento Commum: · 
. li) receber· o· oompromisso do PresldenLe da Republica: 

e)' e-leger o PresidenLe substituto, no caso do art. 112, ,pa,. 
ragrapho. 3~,,da. Constituioio. · . · 

TITULO n· 
' . , 

. . DA. :MBSÀ B ~UAB A'1'1'RJBUIQGIS . 

.·: .... ":r:·~. ~".\' 
. ' . .... ~ ·.:' 

,·,·. 
·:·./: 

. ' 
.:: '( 

, . 

•' •· .. 
. , , . - . . 1·1 . ~~·.:: 

. AlL,,Ii." An.resa..do.Senado compeLe. a. direcoio dos se\11 · ··.; 
trabalhos e dos seus servioos de ordem .. inLerna .. e externa. . .. , 
, t·i•" Allleaa,compll~se,de.,um;PreaidenLe,e.de dqlii Se-

cretario&, . . . . .· . · · ,. . . · 
.. · 12.~ Para .. aupprir. &->auaeDCia, do PresldenLe havert um 
'Vicie-President8:e dos .Secr~Lariostdois· supplenw.: . · . · 

1 3." O Presidente convidará.,quaesquer Senadores para 
substituir: :os: ·SecreLarioa. na. ausencia·.doa •. supplenLea., ·. 

· Art~ &."'A· Meaa; eleita· • ., Inicio de ca!la ~~essio .terlsla
tiva, Lambem servir~!.. nas sesalles extraordinariaa e· nu. pro-. 
ropQ6es• · ' ' · · .. 

I i." ·O exerci cio: dos. mandatos· da. Mesa eleita·· omar& 
com. a eleiollo·da Mesa. parv• o. poriodo immediato; não a~ndo 

· :Vedada· a .reeleioio• · · . · . . · · · 
· . 1·. 2:•· Os· membros effeotivos ·da Mesa; como· componentes 
da Commissllo Directora, nio poderão fazer parte. de · qual~ 
quer outra C(lmmissio · Effectlva~ . . . ·. . · · · . 

, '·I 

· . Art., 7.• o. ~.residente 4. o orgllo -dó, Senado ,quando .eUe 
houver de se pronunciar. ,collectivamenLe,. o, regulador ·dos 
lll'us. trabalhos, ·e: o. fi$cal da sua ordem, tudo :na,.contorml- . 

· dade·deste··Reghnento;··,· · ..... ·· · ·· · · ,· ..... - ...... ·· '"' ····=~ 

· .. Art. s.~, Slo'! attrihuiollea ·do 'Presidente;· além de outras 
contllrldas neste Regimento: · · . .· ·. 
· · f). abrir,. presidir e enCRrar aa, seaalles 11 hora; estabe

lecida; .nella:.manter a .ordem .e fuer obsenoar. a Conatitui
olo, aa lels,,.da Republica·· e: este'Beslmento:· · · 

2) fazer' l~r~ aa actas·pelo. 2! Seeretario,,:submetLel-u·A 
discusslo e. ao .. voto. do SenAdo .e,.assirnal-as .. depoia. di ap- ,. 
provadu:, · · . · . . . · • .· . · . : · · ) 

·- 8), fazerter·o .. ExJiedlenLe .. pelõ f! Secretario: 
t)· dar posse aos Senadores: · · ..... 
li) concedpr a palavra aos !:lenadores, na ordem da inseri-. · ·:.' 

POIII•· aos que• a 110liciLarem' verbalmenLe nos· Lermos:dó Be- · '' 
rimento, e nerai'"BB aos , que a· pedirem sem· dlreito: · . · . 
· . 8): CODYidar o orador: a· declarar;. prt~ViammLe, se~ fte 

falar·a' favor. ou contra· a;proposiolo·em discusalo::· · 
7) lnLerromper o orador que se desviar da. questio, 

falar contra o, vencido, c faltar. com. a, devida:, conaideraoio ao 
Senado, ,ltCamara .. doS, DepuLados, ou.,a.al~m .. doa .. seus mem
bros, e em g~al aos represenLantes do poder publico, . ad ... 
vertlndo-o, chamando-o. 11 ordem, e retirando.-lhe a palavra 
~~t-nlll fbr·o!iedectdct'" · · · · . . sr ohamar··a·atténolio do·:orador; cinco ·minutos ·anLeli"de 
terminar· à bora do Expediente · e• a: da· Ordem do· dia;. ou· ó 
tempo a que tenha direito de· falar; . 

I)' aununclar ·a.: Ordem:· do dia e o··numero· de· Senadores 
presentt~~• · . · . • 
·: ' ., tO) v ~mettük 4u dlioussiD e-· votaol&' a • materla a 1sso 
i!esUnada: ' · · 

I -.1'oluàe I 111 

:, 
,· 



.·. 

-226-

H) estabelecer o ponto !!a quest!o a ser :votado; 
~2) annunciar o resultado das votaç!Jes: · 
~S) conceder a palavra para explfoaçllo PPBsoal,. sem 

preJuízo da Ordem do. dia; . 
U) communlcar ao Senado o recebimento de mensagens 

e · outras oorrespondenclas do Governo, e fazei-as lfi'l' pelo 
.f. • Secretario: · · · 

U) nomear, por autorlzaollo do Senado, Commi~sóes Es-
pe!llaes, mlxtas e e:xternu; . · 

fS) designar substitutos para os membros. das Commls
. 8«le!, em suas vagas ou em seus impedimentos, exceptuada 
& Commissllo Directora: . · · · 

1'1) promover .a publfoaollo dos debates .e de tottos os 
traDalhos e actos do Senado: . . .. 

. · f8) nllo permlttlr a publfoaollo de e:xpress8es e conce1• 
tos vedados pelo Regfmp.nto, ·Inclusive os constantes de do-
eiJlllentos Ii<los pelo· orador; · · . . ·. 

'· i9) organizar e designar a-ordem do dia seguinte; 
20) · Informar ao Senado sobre qualquer ponto de ordem 

oa de fratlca parlamentar, . quando solicitado: 
· 2f. suspendp.r a sessllo, deixando a cadeira da presldell-

e!a, quando nllo puder manter a ordem: .· · 
22) assignar todas as resoluol!es do Senado:. . 
28) assignar a .correspondenela destinada . ao Presidente 

da RepubUca, ã Clamara dos Deputados, â Côrte SuP,r.ema, e 
ês Assembléas Estrangeiras;· · · . . · 

. 21) convocar sessl!es e:xtraordlnarlas e secretas; · 
25) presidir 4s reuni!Jes da Cornmlssllo Directora, tomar 

parte nas suas discussl5es e delfberaoiles; com direito a voto, 
a assignar os respectivos pareceres: · 

. 26) substituir, nos t!!rmós da Constltulollo, .o .~~sldrante . 
da 1\epublica: - . ·. • ..... - ·· .. · · .. · ·· , · . 

~ · ,- · 27) 'resolver todas ás questiJes de ordem que oocorre-
. rem durante as sesslles. . .. 

· Art. 9.• O Presidente do Senado nllo poderA, senllo na 
-.. . Q'11alldade de ·membro da Commlssão . Directora, offerecer 

projectos, fndicaol5es · ou requerimentos, .nem votar, excepto 
nos ossos de empate ou nos l'Sorutlnios secretos, : ~ 

Paragrapho unloo.. Para tof!lar parte em qualquer dis
mssAo, . o Presidente df!ixarâ a cadeira, passando-a ao seu 
Sllbstituto, emquanto se tratar dD objecto que se propuzer 
~l1out1r. · . . _ . . . . . . . . . ' 

Art. to. Quando o Prt>aidente nllo se· aohar no recinto 4 
lu»ra regimentai do inioJo · dos trabalhos. · ou . tiver neeessl
~a.de de deixar a. cadeira, ser6 substltuido pelo. Vlce-Presi
~ente, e, na falta deste, .pelo• Secretarias na ordem respe-
ctfya. . · · . . . .· . 

Art. U. Silo attribulol!ea do s• Secretario: . '.' 
. 6) faZfiol' a chamada, nos casos previsto•. neste Regi-

m:ento; . · · · · · 
b) ler a integra de todos os oftfclos do Governo, dá ·.ca

!Jl&ra dos Deputados .e dos Juizes ou 'l'ribunaes e, em,áum
. ~r~arlo, qualquer ·outro Papel que deva ser lido enváessl1o; 

c) despachar a materia .do expediente; .·/ . 
. tJ) receber e fazer a correspondeooia oftlciál do Sena-

do· · · 
' e) receber, igualmente, as representaoi!!!S, convites, pe· 

tlclles e memoriaes dirigidos ao Senado; 

. ' ;· ' 
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f) :fazer recolher Iii guardar em bOa ordem as proposi
ções, para apresentai-as opportunamenteo: .. 

· g) assignar, em seguida ao Presidente, os reaoluoões 

'. 

· do Senado: . . 
. h) contar os Senadores, em verificaçllo de votacio: . · · 

· . i) dirigir e inspeccionar os trabalhos da Secretaria, fa
zer observar o seu Regulamento, interpretai-o e· preencher 
suas lacunas, e 1iacalizar as suas despesas: . · 
- I) providenciar -para que sejam ent1·egue~ aos Senado
res 11 medida que forem chegando ao Senado, os awlaus im
pressos rel~tlvos 11 . materia designada, na vespera, pa~l:l a 
ordem do d1a; · - · · · . . . ·. · 
. . . k) tomar nota das discuaslles e votaçlles do Senado /nos 
papeis · sujeitos á sua · guarda, autbentleando-os com a !lua 
assignatura; . · . . . 

l) di~tribuir. papeis âs Commisslles: 
m) appor ementas aos projectos recebidos da Camara 

ou do. Presidente da Republica, quando sem ellas. 
· Art. 12. 'Ao 2° Secretario compete: .· 
a) fiscalizar a redacclo das actas e proceder á sua lei- '' 

tura; · . . . . . . · . 
b) assignar, em seguida ao to Secretario,- aa actas e 

resoluoões do Senado; . · . . 
. c) lavrar a acta das sessões secretas: . 
· d) contar os Senadores, em _verificàollo _de votaoio; 
e) auXiliar o ,to Secr_etario. a fazer a correspondencia 

official do Senado; nos termos deste Regimento. · 
Art." 13. Os ·secretario& e os Supplentes substituir-se-io 

conforme sua· numeraoio ordinal e,· nesta mesma ordem, 
substituirão o PrflR.idente, na falta do V ice-Presidente._ : . '.·· :· ' 

TITULO m 
DOS SIINADORBS 

Art. U. O Senador eleito apreeentará ao Senado o seu 
diploma .por intermedio de qualquer Senador ou por o:ffioio 
dirigido ao to Secretario. - · . · · .. · . 

Paragrapho unico; Entender-se-i por diploma o tlt.ulo 
. ou documento como .tal definido em lei. • ·. · 

Art. Hi. · Achando-se presente no edi:Clcio o Senado~ 
eleito, o· Presidente nomeará uma commlssio de dois mem
bros para recebei-o e introduzil-o na sala das sessões, afw · 
de prestar o compromisao, nos termos destê Regimento .. 

Art. 16. ~os casos · de morte, · renuncia ou perda de 
mandate,· será • feita, lmmediatamente, a devida eommunica
ção ao Superior Tribunal ·de Justioa Eleitoral e ao Tribunal 
Regional respectivo, para o fim de ser preenchida a .. vaga. 

Art. i 7. O Senador deve apresentar-se ·à hora · regi
mental e assistir ás sessões do Senado. 

I . . 
§ · i,o O .seu comparecimento se completa concorrendo 

para as votações e respondendo á chamada nos casos de ve
ri:ficacão de numero para as deliberaoões do Senado. 

§ 2.o Tendo necessidade de se ausentar, por mais de 
trinta dias, deverá participar ao Presidente, afim dê· que 
este julgue da necessidade da .sua presença aos trahalhog do 
Senado. 

' .... 
'. ···~:~ ... :; 
• ," , , ~ .' I . ' ·.t, 

·, ~· 

···>:·~;; 
':"'l 

. '· . ."·) 
' . !' , . ...., .... 

t.·' . ':,· 
:~.· .. /' . .,: 

'··-·,:/ 
•:ri• 

. ··--· ~· _,·;.: 
. ~ ~1~ 

' . :•.• ... , ..•.. 
'• : ..... ~ 

.',. ~ ;:~ 
.,., 

.... 
•' 

.. · ' 
.·, .';.· 

'.• 
• "J:' 

,). 

' 



- 228·-

· · §: s,o, O Senador1- inelusive. os- membros da. Seoeiio Per
manente, que se ausentar- da- Capital da Republica por- mais 
·de. noventa· dias sem- lioenoa, perderá· direito ao subsidio. 

§ . .&.o Decorrido. o prazo de s~is mezes a c.ontar. da, inau
~raolio. da. ses.sb. legisla.tiva. ou, da, eXP,ediclio. do __ se,u .diplo
ma, o Senador eleito que nfi() se apresentar para a posse 
será considerado c.omo. tendo. rec)lsadó: Q. mandat().. · 
.. · §; 5.!lrTendo. impedimento, que, o ob11iSUil· a, faltar, parti

elparli .. ov tacto .. á,. Mesa; mas •. se. pre(lisall de, lic"nca, . dever4 
pediJ.·a . P.Or· escript.o. ao: Senado,, que,, ouyida. a, Commissiio 
Directora. resolverá como julgar conveniente., . , · . 

Al'f.; ta·. Nenhum Senador· poderá falar sem· pedir a pa
. lavra ao Presidente, e, concedida esta, falará de· pé; excepto 
quando obtiver do Senado licenoa para fazel"'o.sentad()·e~dl· 
rigirá sempt·e o. seu disinirso aci Presidente· oú· ao· Senado. 

' Art. i 9. E' pro }li~ ido, :~sar: cle1. éllípressões. desreapeitos.as 
para com os Senadores,, Dep~tados, Cb~fe d.a Naolio e, mem-
llros dos po~eres publlcos. · · · · · ·· · 

· · 'Paragrit.pho unicó. A: M1lsa providenciará afim de ·que 
as_ expressões, a que. se refere este artigo, não ·sejam ptibli

, cadas no Diarlo diJPod8r Legi.tlativo e no: Amaae•i· · . 
Art .. 20. Os Se~dores podem, em qulllquer.. tempo, e/ta

minar, quaeSQUer -doéumentoi. depositadoa no· Archl:vo, do Se
nado,: I!iO- podendo,, entretanto,, dahl: retll'lil-os: s_em expressa 
deliberação_ da, comÍJlis~iio, Dire~tor,li,, e, mediáilte. ~eoibo. 
. Art. 2~ •. O ~nador que; quizer, usar da. pal~tV(a para ex

.. plicacil~: pesl!oal, . P.oderá fazei-o, uma, vez, . depois d,e. esgpta-
das -tta:·mllter.IM da.-ordAm-do dia,. --···-·······-····· ........................... . 

• ....... ' ' '• ·- •• ·.~.~ • 1 • :· ~ .: '' • ,'- .•• 

Paragrapho unico.. Se, porém, quizer explicar alguma 
expressão que. haja empregado: no correr do debate e que 
nlo tenha sido tomadâ ·no ·seu verdadeiro sentido, poderá 
:fazei-o immediatamenw,, qm~ V!li!ó-; e pelo prazo maxtmo de 
iO minutos. · . · . . 

' - \ ~ . 
· Art., 22: •. Aodnloiar-.a., o, debate. de um& mataria; qual- · 

quer. Senador poderá solicitar a: palavra pela. orderJij uma 
vez, . para, no prazo· improrogavel. de. deZI minutos, propoe o 
Jllethodo dk. ser· seguido· n&\ .discuull.o. • · · . · . 

§ t 0 Annunciada a· votaçlo· de: uma materfa; 61lolto· a 
~alq~er Se~aqor ol:lter, II'·:PIIavra. pela1 or.dem. uma, 16 vez, 
P.Bf&, . QQ . pr.a~1 lmpror.osallel, de, dez:. mlnut.Oio. eDCaminbal~a 

. o~, Propôr.· o .. methodo~ a ae~·.&eguido. -:-.>.i. . ·· · 
. §: S.0 ;Ai. votacllo das emendas- da'. Cainara. dos· Deputados 

B JlrOjeOtQ. dOr ~~do fa.r,•B&o:-á aemp~, POI.': SrUpoB,. O~naide
:t:ando:-s.e, do .• prilpeiro. gr.upo, as,. CP.JII i t!lllbam.: parec~, fM'Il
rayel, e do seSilndo as demais,. aalvo, ·se; a· requedmento, de 

· qp!llqp~( Sen&dor, ~· .. Sepado·( re~lyéf, .. QUe· woa1. OU• mais 
e,m

1
enddas de ~a!q~er do~. sruP,os. seJ,a,,d~s~oada,. afim_,. de ser 

vo a a eeparadamente, · · .. · · ,. 
• :1 . r "' .• 

. §_ 3.0 Proclamad.o o re,sulta~Q. de. uma ,Y.o.tac~9i, qualquer 
Senado~ poder.~ sol~cita~ a P,alayra, pela ordeuva11enas .. P,ara 
reque~~ a,, Ve!-'lf.ioacilo, da, mesma •. enviar á, Mesa qec!arac.ão 
de. voto . P,O.r e~criptó, o.u pedir, dispensa. dll. i~er11ticio para 
··ll)at~ria. BP,Provada,, s.em a. ino.tlyar,.. . . 

. Alt.. 23. ·. N~nbwn· Senador-· poderd,;, fal.ar: contra~. o ven
cido, nem usar de linguagem descortez, referindo-à~, ãs, de-
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Uberaoi!es .do ·Senado· ou ·da Camara .dos Deputados, cujas 
decisões ·niio ,podem ser .obJecto de ·censura tde qualquer dos 
seus ·membros.·. · 

Art. 24. Qualquer Senador tem o direitO·'dll'~reolama'r 
a ·observanoia deste Regimento1: e ·ao Prllsidente·cumpre·atten:. 
der á .reolamaOiio sem· adwttir ·oonsideraçi!es .. ou debttte, 
salvo se tf:ver·-duvida ·QUanto :â .applfoabilidade. do ·dispositivo 

•'' ," 

inyocado ,ao .caso·: de QUe se. tratar. . . . ... · . . h 
·. .. :,U.t,, , '25, iNo ·caso :da ·:infl!aoçllo ·dos preceitOs -deste :<1\e• · 

gimento, no correr ·de ··qualquer. ldfeculisio, 11 •'Presidente"•:ad'" 
vertirâ o . Senador, usando. da formula.: "Attençllol" Sei eosa 
ai:Iverténoia .. rillo- bastar, .o. •Ptllllidenf.e dirk "Sr,' Se"liidor 
F ..... AtteDQAol~' êe ainda iilo .~or bilitap.te .esta adverwnliia 
nominal, ·O .. Presidente :lhe •retirará a. ·.pàlavr~; :se . o or'a'doi' 
insistir em desattender -ás advertenoias assiin feii.Ba, ·o· Pre~ · 
sidente euspenderâ a sessllo, coruiigxíani:io-se ria acta o iilót.:; 
dente~ . . · .. . . . · . . . . .. · ..... 

. A.rt, 26. Se fallecer algum .senador, dúrante a .ses~Ao' :• 
legislativa, o Presidente .consultárá o ·senado,· que resolverA 
com qualquer numero, _se os .Seus traliâlhos devem .ser ·sus
pensos n&sse dia; se 'o falleciimerito ·ociiorrér na ·Capital Fe
deral, nomeará uma · commlsslio de àeis 'meilibroi para 
acompanbar ··o prestito 'funtibre; · . - · · · 

Paragrapbo unico. Se, porém, o falleclmento. occorrer · 
na Capital Federal, fora do 'tempó da$ ses'si!es, •:o 'Presidente 
nomearâ a oommissiio a que se refere· este :artigo; logo que 
tenha conhecimento do f-.,to, Em qua:tquer circumatanoia, o 
fallecimento serâ mencionado na acta da sessiio em. ·que 'o 
Senado tiver delle noticia. 

· · · .Art. 21. ó ~senador :que •e·süve~ 'anÔjadõ .JÍela-;iJi()iitã de· 
algum ;parente será ·desanojado .. :pela. Mesa, :desde .que -os tra
balhos do ·senado ·reclamem a sua presença. 

'TITULO 'rv· 
oAs. aoMM:Isslllls, 'suxs a'l"l'R1atnç!ln 11. TR'Am11os . " ' ' ' ' . ' ' 

. · A:rt: '28. o 'Senado 'Federal 'inic'far4 seus trabalhos eiD 
ciitla sesaio 'legislativa ·ordinaria; ·no 'dia immàdiato ao .•i:fe 
sua inauguraoilo, organizando suas commlssiies. 
· · · Art; · 29. · As · Commissões sàrilo Efflictivas,· Esp'e'ciaeá, 
MiXtas 'e Geral. ·· · · . · · · · · · · ·' ·· · . ·.· · 

:Art. 30. As. Êffeotivaa . serllo eleitas ~nnuàlDientil e ·exer
cerllo suas funccões 'durante ·toda ·a sessão lligisl'ativa ordi
naria, ·ou ·extraordinarla e, nas t>rorogações, até ·nova ·elei
çio. · · · ' · · ... 
· · Art. 3t. As Especiaes. serllo nomeadas ·ra requerimento · 
'de qualquer Senador, ·que-'indicarA ·desde logo :a ·mater!a de 
que hajam ·de •tratar e ~ numero de .membros ,que devem 
ter.· 

Art. '32. As llixtas ·sedo -nomeadas quando !fOr julgado 
conveniente, ·a ·convite da 'Carilara ·dos ·Deputados :ou .ft re~ 
·querimento de algum 'Senador, 'que •indicarA desde logo a 
ma teria de que hajam de tratar •e 'O •numero ·de 'membros que 
·devam ter .. Neste .ultimo caso a Camara ·serâ convidada a no
mear •aquelles de seus membros ·que devem fazer parte da 
Commissão. 
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Art. ·33. A exlstencfa· das Commlsslles especlaea e mixtas 
cessa logo que ellas tenham preenchido o fim a que se des
tinavam e sempre que terminar a legislatura em que tenham 
sido designadas. · · . . · 

.Art. U. O Senado poderl1 constituir-se em commissllo 
geral para fim determinado, desde que a sua maioria o re
solva, a, requerimento escripto de qualquer Senador. 

Parasrapho unico. O requerimento para a constltúl· 
ollõ do . Senado. em · commlsslio . reral, · deverá, desde loau, 
Indicar .o objecto, .o dia. e .hora da reunillo.. . 
· Art. 311. ·.Além das commisslles de que· trata o art. 29, 
o Senado, a requerimento de qualquer de aeua• membroa, de
vidamente appr()Vado, ou em virtude de convite, · a que 
tenha resolvido acceder, para ee fazer representar em quaes
quer Conferencias ·ou Congressos, elereri uma commióllio 
para esse tini, cuja composiollo . nlio excederA •. de cinco. 
nem aerê. metior de tres ·membros. . . · 

Art. 38, As oommiselles externas para representar o 
Senado em aolennidades, actos publicoa e outros flua nlio 

· previstos neste Regimento. ·serlo compostas de · tres · mem~ 
broa nomeados pelo Presidente. . . . · .. 

Art. · 37. As Commlsslles Effectivas silo. 'as aeiÚinfM: 
. f .• Directora: ·· . . 
2.• Coordenaollo de Poderes: 
3.• Planos Naelonaea: 
V Constltulçllo, Justiça, Educaçlln, Cultura e Saúde 

Publica; . · · 
.li.• Economia e Finanças'; 
· G.a Defesa a Segurança Nacional; 

. 7.• Diplomacia, Tratàdos, · Convenolles e Leglllsolio 
Social. · 

. . . 8.• Vlaollo, Obras Publicas, . Agricultura, Trabalho, In-
dustria e Commeroio. • . , 

Pararrapbo · unlco. As comlliisslles . etfectivaa serllo 
constituídas de cinco membros cada uma, salvo a Dlr11ctora 
que será constituida pela Mesa, e a de Coordenaollo de Po- • 
deres e a de Planos Nacionaes, que -terllo sete membros cada uma; · · · ·. 

Art. 38. Qualquer Senador. poderá ser~ eleito, ou no
meado para mais de uma· .CoQUDissiio Effeotiva, exceptua
dos· os membros da Commlsslló Dlrectora/''.que poderio 
apenas fazer ·parte das commisslles espeóiaet · · 

Art. 39. A Commissllo Directora se~(oonstltulda pelo 
Presidente e secretarlos effeotivos da '\lesa. · . 

. Art. 40. Na sessãl.l seguinte á eleiollo da . .Mesa, pode· 
l'lio os Senadores, conjuncta ou separadamente, Indicar .por 
esorlpto, devidamente assignado, um nome' .para cad"'··iíom
mlssão · effectiva, considerando-se escolhidos os que .obtive
rem um quinto do numero total de membros do SetÍadó, des
prezada a Jracoll.o, excepto quanto ás Commlssões de Coorde
nae!io de Poderes e de . Planos Naolonaes, para que bastará 
um setimo, desprezada a fraoelio. 

§ t.o A indlcaçll.o poderá ser apoiada por Senadores que 
Dilo comparecerem á sess.ão, desde que nssignem a declara
eàc ae ·outro Senador que haja .:ompnreoldo. 

' :' ~ '' 
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§ z.o Nilo se computado as indioaQ6es. !feitas em du· 

plicata por um mesmo Senador. · ·· · · · 
. Art. U. Verificado peia Mesa o numero de' Senadore1 

escolhidos mediante -indioaollo, proceder-se-á, • nas eellllk>1 
sesuintes, á eleiçllo, por . voto secreto e escrutlnlo de · lista. · 
dos que devam completar as Commissões Efleotivas. 

§ 1.0 'Para a. eleio~o, ·as Commlss~es sedo ·classifica
das em dois grupos; O primeiro será formado· pelas de 
Ooordenaollo de Poderes; Planos Naoionaes; ConstltuiçiO, .Jua
tioa,· Educaollo, Cultura e Saude Public11, e Economia e Finan-

. oas. O segundo pelas de -Defesa e Segurança Naolonal; 
Diplomacia, Tratados, Conveno~es " Legislaolo · Boolal, e 
Viaolo, Obru Publloas, Agrioultura, Trabalho, IndutLria e 
Commerclo. · 
· · I· z.a Nlo se computaria votos aocumulados · . ·numa 
mesma cedula. · · _ . · . · 

Art.. D. Quando ee. realizar Mmu!Laneamente mail de 
uma .eleiolo, haverá tantas urnas, devidamente. rotulada• 

. · com lndioaollo olara, quantas forem às elelolles a ee proceder. 
. . Art. D; Próoeder-ee-ã 1\ eleiçlo ·com a chamadti doa 
Senadores, por Estado, de norte· a 11ul, incluldo ·o Diatrleto 
Federal, · · 

I t.o Terminada · à. votaollo, · serão as cedu!as retlradal 
da urna. contadas e lidas pelo Presidente• 

I s.o Oa aecretarloa procederão· aos respecti:voe assen
tamento~, proclamando ·em voz alta. á medida. . que ae fôr 
verificando, o resultado da· apuraoão. · 

I 3.0 · Ae .cedulas referentes a uma elel';llo, que te en
contrarem em·. ·urna destinadà a outra. nAo Hrllo apu-
radas"' ... J. ...... ,.. .. ....... -··-;·-· ............... _ .. , ... , .. , ..... ,...... .. ._·, ..... . 

· I &.o Quando uma cedula contiver numero de votOs 
'maior que o, determinado pelo Regimento, _aó eerlo apura
dos os primeiros até completar o limite regimental. 

§ lí.o .Terminada a apuração, o so Secretario rediglJ'Il 
. um boletim com o resultado final, collocando oa votados na 
ordem- decrescente .dos suftragtoa.. . ·. . · . . ·. 

I &.o O Presidente procedera\ A leitura do · boletim da 
aplll'aclo · final : e proclamará os eleitos. 

Art. 64. A' ComniissAo Directora compete, além de 
outras disposiolies reglmentaes: 

4) tomar as providencias neceo3sarlaa á xegularldade 
dos Lrabalhos leglslaUvoa;• · - · . · · . · . 

6) dirigir os servloos do Senado durante as aeaallee le-
I glslativas e nos seus Interregnos; . 
\ c) regular a policia· interna do Senado; 
'\ t.i) propor ao Senado, na fórma presorlpta pela Conati· 
t,llolo e em proJecto . especial, a suppresslo ou creaollo · d-

~
rgoa no quadro da Secretaria e os . vencimentos respe-

. vos· · · ·· 
e) propor ao Senado as promoolles dos tunccionarios da 

S~retarla, nas vasas que oecorrere~; · . 
. · \ f) propor ao Senado a nomeação; demissllo, concessão d 

lic~a ou de aposentadori~o dos funoeion_arlos da Secretaria 
nos termos da leglslaoão vigente; ... . . 

) assignar os títulos de nomeac~o dos funcoionarlos 
· \) · dar· parecer, que ser!\ indlspensavel, sobre Indica 
olles, ~rojectos, propoaioões ou emen~as, alterando os ser 

I, 
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-vioos ,da .Secretaria, ·ou' das .cQndicões .de. seu peasoal, e este 
Regimento Interno; . . . · 

. i) fazer a redaooão :final dessas matarias. · 
. ' 

.... ;.ut. ·45 •. A' .Commissão ·de Coordenaoão ·de 1Poder1la 
. rompete manifestar-se ·sobre os . seguintes . assumptos: 

a) •intervenoAo ·federal· nos ·Estados, no caso do art. t2, 
11. •nL da Constituição -Federal; . . . . 

b) emprestlmos externos dos .Estados, .do .. Distrfcto Fe-
deral .e :dos .Munfoipioa; · . . .. . . . . 

· .. .41) .·SIJ&pensllo de .oonoentraoão de .for.oa lfederaJ , nos J!ll-
tados; . . . . . . .. · . . . 

,tl) csuspenallo; :mediante ·exame ·.ou :confronto .oom :ae 
·1'88Pectivas leis, 'da i exeouóllo dos dispoaftfvos illegaes ,doa 
regulamentos expedidos pelo Pod~r Executivo: .. . · . 

,.,) proposta ·ao Poder ·ExecutiVo da. revogacllo de .aoro. 
daa autoridades ·administrativas, quando praticados .. cOntra 
a lel ou eivados· de abuso de poder: . 

:f) suaperuillo. da ·exeouollo, ·no todo ·ou em .parte, de 
IJUalquer Jef . ·ou .. aoto, déllberaollo uu reglilamento, · quando 
bajam sfdo declarados · inconstltuoionaes ·pelo 'Poder Judi· 
~~= . ' ' 
. . .. g) :autorizacAo, .por 'tempo det.emJnallo •. do augmento 
do imposto de exportacão; além do limite fixado na letra 1 • 
. do .JJ. ,l, do. art. 8° da .Constituioão l?.ederal: · 

h) deolaracão da. existenoia de · bi-tr!bnt.aollo para · o 
tln~ca. qu.a ,se .refere .o art. U da .con9tltuicão. Federal; 
. . .i) autorizaoãf? para a concessllo .de terras de superfiofe . 
superior a dez .m1l h~ctares (art. :l30 .da Oonstituioll.o Fe-
deral). · 
. Paragrapho unloo. Além . das 'lttrlbuieões especfficadali, 
compete-lhe, em geral, o estudo dé tudo que .. disser .Tes-

-~P.eito.J\. coordens.eão.,dos .poderes lllderaes :.;utre :sl, :que III.• 
.cwnlle ao .Sanado .promover. . 

' - . ' ' ' ' 

Art. ·46.· A' ,Commissã~ de 'Planos 1Naoionaea .compete 
tJ estudo ,e. a ·orgamzação, com a .oollaboraoão :doa 'Conselhos 
.~obnicos ou dos ·Conselhos· Geraes 'em que -elles •se 'agru
parem, doa planos de soluoão dos problemas ·naolonaes 'e, 
1elll rseral, OPinar ·sobre •OS ·assumptos relatiVOS '4 Continui
dade administrativa, .que ·ao Senado incumbe ,manklr. 
, .âri. .n. A'··Commisslo :de •.Constttulçlio,· Ju!lt!ca, ·Educa-
~io. Cultura e· Saude . Publica compete: . · · 

. rf ·- Emittir . parecer sobre :projeot.oe de leia Tàlatlvos a: 
a) IDtervencllo federal .nos Estados;. · 
·li) •estado de sitio; ·· . · 
c) aysk!ma eleitoral e de reprasentaolo; . · 
à) organizaello Judiciaria federal: · · 
.,) regime :penitenciaria e as!ii~tencla judlofarla; ' . 

· f) ·registres ·publlooa e- desapropt•iac~ei. · .. 
·n - 'Opinar sobre todos os assl.unptos (tuanto ao .. a 

aspeoti> .Jurldlco legal ou constitucional, Inclusive .sobre 
]ll'ojectos de lei relativos a matarias nas quaes nllo t§l 
o Senado que collaborar, a que se retere o art. _94 'da" n

.eUtuicllo Federal, e sobre 'as .matarias roliiUvas. 4 .ed a., 
,~lio ·e instrucclio, cultura e sáude publica, .sll.feitas á · 11-
lieracllo do Senado. . . 
: .• Art ... 48, <A' :Commissil.o .de .Economia .e .F.inanoas 
J)l!lte. · 

·, ,.,., 
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'I --~~lttlr ;parecer sobre •os 11roJeotoa' 'de ·leia •rela-
tivos a·: 

a) tribUtos ·e (tarifas; · . · · 
'b) ·systema monetario e de •medidas: banoo de •emfulo: 
•c) ·•eoeoorros aos Estados; · · . . 
d) normas fundamentaes 'das estatistfoas de·:intereese 

oollect1vo: . · . . · . · 
· •.e)· normas ,geraes .sobre a. producolio e. o .consumo; .. 

f) caixas eoonomioas. . . . · .. . · 
1
: . 

. . II ~ Opinar sobre todos os assumptos .r~lativoa A eco-
nomia e ·tlnanoaa: . . . . . ·. _· , · [:1 . m - Elaborar com a collaboraoilo. dos llinister!O'a, es
pecialmente o da Fazenda, um ante~proJeoto de emenda 
·ooiist!tuclonal 'dos !dispositivos concernentes '11 divisllo da& 
rendas,.la.1que •se •refere o ·art. ·8° 'das :Dfspoaloões ·TransltoJ.. 
rias da · Constituiollo., submettendo;.;o · A approvaollo do 
senado. . · · 

~; 49, A' ''Comm!Sélllo 'de •Defesa ·e·Beruranoa 'Naéio- ,., 
nal compete: ·' · · 

: ~I ....... Emlttlr •parecer · sôbre '•os · próJeotoa de. ltil rela-
tfvJs a: · . . · 

a) mpbllizaollo, declaraoão de guerra, <nelebraóilo ·de ·•paz 
e Jpassagem de forcas. estrangeiras pelo •territorio nacional; 

bl :reQUisi.cões •civis e militares; · 
til·- Opinar sobre todos -os a8aumpto9 .suJeitos 11 ·deli-· · 

beracllo do Senado que interessem ás· !oroaa i&rmadu e 4 
.defesa 'e raeguranoa ·do ·Pala. . 

•Art. JfiO; A' ·commissilo de Diplomacia, Tratados, 'Con
venollea e Legislac~o ; Social · compete : 

I - :·Eníittir '•parecer ·sobre os ·projectos ·dê 'léi'· .·rela-
tivos '8'! <· · ·:. . . . . . · . . . 

•a) 'tratados ·e ·convenções com _as ·naotles ·estrangeiras: .. 
b) normas fundamentaes da assistencia social; 
·fi·- ·Oplnar,sobre ·todos os·actos :fnternaclonaes, a res

peito •dos quaes. ,tenha · o Senado de deliberar, e sobre -todoe 
os a$sumptos , de legislação social. · · · 

Art. fit. A' Commissão · de Viaelo, Obras PUblicas, 
Agricultura, Trabalho, ·Industria :e Commercio compete: 

l - ;Emittlr :parecer '&obre os :urojeoto;~ :de lei rela-
tivos •a: . 

a) commerclo internacional e interestadoal; 
b) regime de ;portos; navegação da .. cabotagem e ·nos 

rios e lagos de dominio da União; · . . 
c) vias de communicação lnterestadoal; . • . 
d) normas tundamentaes do direito rura! ~ .da arbitra-

gem commercial; · . 
e) normas geraes sobre o trabalbo; · n juntas commerciaes e respectivos processos; 
g) radio-communicação, emigral}ii.O, immlgraçio; . ri

quezas do sub-solo, mineraoão, metallurgia, aguas,. energia 
hydro-electrica, florestas, caça e pesca e sua · 'e:xploraçlio; 

. 'fi-·~ Estudar todas as questões relativas ás obras pu
'blicas ~ 4 •concessão a ·particulares de construcoão, ·uso e 
gozo ·das 'mesmas; •vias de transporte e 'eommunicaçõas; or._ 
ganizaclio Jdo trabalho; exploração das ·riquezas ·do •solo ·e ·do 
sub-solo. · · 

Art. 52; il:ncumbe 'tambem ás Commisslles de Constitui
elia, Justiça, Educação, ·cultura e ·sauda Publica;· Economia 
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e Flnancas; Defesa e Segurança Nacional; Diplomacia, Tra
tados, Convenclles e Legislacão Sooial, e Viação, Obras Publi
cas, Agricultura, Trabalho, Industria e Qommercio, rever os 
projectos de . codigos e d11 consolidações de leis; que devam 
ser · approvados em globo pela Camara dos Deputados, rela
tivos· a matarias· de sua competencla, 

Art. 53. A's Commissllea EfteoUvaa compete a ·reda
cçllo final doa projectos de lei e de reaol uçlo do Senado, 
relativos 4 competencla de cada uma. · 

.~· Art. 54, A's Comml~~o~~llea temporarlas · oôrnpete o des
empenho das attribuiclles que lhes. forem·. el[pressamente 
conferidas pelo Senado~ . · . . 

Art. 55. Na· Commlsslo Geral se ohservarlo, em tudo 
que lhe fOr applicavel, ·as mesmas regras estabelecidas para 
aa deliberaclles do Senado. . . 

Paragrapho unico. Não. poderá funccionar ·sem o terco 
dos membros do Senado, deyendo .cingir-se ao assumpto 
para o qual se reuniu e resolvei-o com brevidade. · · 
.. . . · ArL .Se •. O Presidente da Commfelo Geral apreaen
tar4 · ao Senado, em relatorio, escripto ou . verbal, as conclu
sões por ella adoptadas, 

Art. 57. Ao iniciarem os seus ·trabalhos; a11 commia
elles, el[Cepto a Directora, se reunh'ão em uma das salas do 
edifício do Senado para eleger cada uma o seu presidente 
e vlce-presldente, . · 
. , Paragrapho unfco. Os presidentes e vfce-presidentea 

das Commissões Effeotlvas serão eleitos, em escrutlnlo ·se
creto, pelos membros de cada uma dellas, em reunião reali
zada at~ cinco dias depois de -elefbs pelo Senado. Findo 
. esse prazo, sem .que se tenha feito a eleição, 11erlo conslde .. 
·rados :presfdeütt; . e 'Vioe~presidente os T.lois de seus membro• 

· mala Idosos. · · · 
Art. 58; Aos presidentes ·das commiasões. compete di

rigir-lhes os trabalhos . o convocai-as todas as vezes que 
julgar conveniente ou lhes fOr solicitado por qualqUer dos 

·seus membros; 
Art. 59. As commfsslles se reunirliu eu; salas do edi- • 

:ficio áo Senado já quando os seus membros o entenderem 
.necessario, já nos dias estabelecidos ou quando. forem con
vocadas com. antecedencla, pelo menos de 24 horas, indicadoe 
<l dla, a hora e. o. flm, salvo os casos 'de urgencia. 

Art. 60. A Secretaria, 4 vista do despacho da · Mesa e 
·media~ te protocollo, remetterá os papeis aos presidentes das 
comm1ssões e · estes, seguindo o ·mesmo · pr.ocesso, os distri-
buirão pelos diversos membros de cada uma .'dellas. . 

Paragrapho unlilo, O Senador a quem· 10r distribuída, 
para estudo, qualql}er materla, esc:·everá :sobre ~lia o seu 
parecer, que será l1do perante a commlssllo e suJeito a. de-
bate e votaçlio. · · · • .. . 

. ArL Gt. E' permittido a qualquer· Senador · assistir ás 
reuniões das ~ommissões, discutir perante ellas .. o·. assumpto 
de que. se est1verem occupando, enviar-lhes informaçõee ou 
esclarecimentos por escripto e bem assim propor emendas, 
que poderá fundamentar por esoripto ou verbalmente. 

§ 1.0 As informações ou esclarecimentos que, por escrl
pto, torem apresentados .ás commissões serão impresaos com 

,, .,·,, 
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os pareceres, se os seus autores o requererem, e o mesmo se 
dará com os resumos das observações,, desde que os interes
sados se encarreguem de os redigir em extracto. 
· § 2.o Quando as commissões não adoptarem. as emendas 
que lhes tenham sido apresentadas, estas serão annexadas ao 
parecer e submettldas á consideraoão do Senado, . depois de 
prévia e opportunamente apoiadas, · . · · _ 

Art. ·. 62. Quando as Cominissões se 11oouparem de. ·as
sumptos de interesse particular ou. procederem a. inqueritos, 
tomarem .. depoimentos, . informaoõês, ·ou .praticarem, Ol;ltl'as 
diligencias semelhantes, poderio, se o julgarem oonvj!niente, 
permittir ãs pessOas directamente interessadas defender os 
seus . direitos por ei ou por procuradores, . por escripto ou 

. verbalmente. · . . . . . · . · ... · 
Estas Commlss~ea poderio requisitar das· autoridades. 

legislativas, judiciarias, ou administrativas os documentos 
ou informações de que precisarem. . 

'Art. 63, Quando as Commissões tiverem de emittir p~ · 
recer sobre .projecto de lei do Poder Legislativo, vêtsdo· pelo 
Presidente. da Republica,' o farlo no prazo maximo de dez 
dias: caso o ni!.o façam nesse prazo, o Presidente do Senàdo 
as darã para discussllo independentemente de: parecer. ·. 
. . § t.O o projecto "de lei vetado, total ou parcialmente 
pelo Presidente da Republica, será sujeito, ein globo, a . uma 
unica discussão e votação, por escrutinio sebreto, conside
rand~se approvado se obtiver o voto da maioria absoluta ·· 
dos membros do ~enado. · . · · . ·· · . . . · 

§ 2.o Os. Senadores que approvarem o projecto votarlo 
-- ::!m-; e os que forem favoraveis ao_uéto - .. nllo -:.uti"! 
lfzando-se, para isso, de cedulas impressas .fornecidas pelá 
Mêsa. · · 

I 3.0 A discusslo do projecto vetado. nllo póde ser adiada. 
Art. 64,' Quando as commisslles tomarem conh.eciinento 

de proposição da. camara sobre o adiamento ou prorogação 
das sessões do· Poder Legislativo, deverlo emittir parecer no 
prazo maximo de cinco dias findo o qual poderã ser dada 
para discussão, se assim o entender o Senado, a requerimento 
de qualquer de seus membros. 

Art. · 65. A's commissões 6 facultado dividirem-se em 
secções, como entenderem os· seus membros, para. maior 
facilidade do estudo das matarias . que . lhes ·estiverem su.lei
tss: mas os pareceres serllo sempre dados em nome dellas. 
com a assignatura, pelo menos, da maioria de ·seus mem
bros. 

O Presidente os assignarã em primeiro togar, e o relator 
será considerado autor, · · ~ · . . · · 

Art. 66~ Os membros das commissões que não concoP
darem com a maioria poderão assignar-se vencidos, com res
tricções e dar voto em separado. · • 
· Paragrapho unico, Quando o relator fOr voto vencido, 

o pareeer serã dado pelo membro da maioria que o Presidente 
designar. · · . . · 

Art. 67. As commissões deverllo dar os pareceres, no 
prazo de iO dias, em termos explícitos sobre a conveniencia 
da approvacão, rejeiQiio ou adiamento da discussão dos pro-
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jectos 'a ·que se referirem; :expondo os motivos ·com 'os desen
volvimentos ·necessarios ·e .propondo desde logo as emendas 
convenientes. · · 

!Art. 68, :Quando•os .trabalhos ·das ·commissl!es versarem 
sobre :projectos ·de leis; •ou resoluções attlnentes · á declara
oiio de •guerra cou :accordo •sobre a •paz, a 1tratados ou conven
ções com paizes estrangeiros, á ·concessão ·ou ·recusa de li
cença ·para pàssagens de forças estrangeiras .. pelo territorlo 
nacional, .para operações milltares,. as suas reuniões aerilo 
secretas, e bem assfjjl·as. sessões do Senado destinadas á dis
oussllo e ·votaóllo i:le':'·taes ·assumptos, salvo, quanto a ·esta 
ultima ;parte, decfsllo ·do 'Seriado ·em contrario. . · .. 
. :Ãl't. -69,; os .pareceres emittillos sobre ·os. assumptoa 

... mencionados no artigo antecedente· dirilo da ·éonveniencia ·ou 
inconveniencla de ser o caso discutido em sessil·o· ·publica ·do 
Senado 'e. ·com ·a~ emendas e votos que "lhes: tiverem •sido an
nexos, serão, ·ruarilado o <devido sfgillo, entregues pelo •presi
dente da commissiio ao do-Senado, ·-pa'ra'$egulrem ·os tramites 
regim!lntaes ~ · · · 

· . .Aitt. ·10. 'ÂB •deliberaçl!es •do ·Senado •sobre ras .nomeações 
a ~que •se :referem ·os arts. ·dfi •e 90, :letra a, ida ·ConstltuJçlio 
Federal serão :tomadas ·independentemente-de ,pareoer.. . 

§ .i~ "Inteirando-se;•do .assumpto, .. o -Senado, a requeri· 
mento de qualquer de :seus .membros,_,poderá ordenar. as ln· 
quirióiles e :diligenciàs que· no · caso couberem, . ou :solicitar 
esclarecimentos do. POder. Exe~utivo/'figurando na ordem dos 

· trabalhos ·do primeiro ·am desfmp'edido. Neste caso, 'presta
das as 'informa~es "pelo''Presidente 'da 'Republica, será ·a ma .. 
teria dada para 01•dem dos trabalhos ·do ·primeiro dia desim
pedido,· salvo:adiamento '.•justificado ~por :aJgum :senador :e ap-
provado. pàlo:Senado •.....• : . .......... : ..... -----'··" .:,.- --- '"- ·;-, · ·. · 
,·' · · § .e;o Essa ·ma teria .terá uma :só discussão ·em sessão se
creta. · ' 

· .1\rt. 71.. ·A Mesa •communloará lmmediatamente ·ao :pre
sidente da Republica ·B deliberação que o Senado adoptal', 
appro'vando ou não as :nomeações. ·· · · · 

. Art. r'/.2. O assumpto •tratado eD\ sessão secreta e as oom
municacões ·confidenciaes do Poder Executivo serão .. conset·· 
vados em .sigil!o emquanto o •Senado não resolver; o con-
trario. . 

Art. 73. Os pareceres a éargo da ·Commissão~de Coorde
naoiio de Poderes ··deverão ser dados no. prazo. maximo de 

·cinco dias, em termos explioitos, sobre a ·conveniencia da .ap
.provação, rejeição, ou adiamento da prov.idenciai :ou medida 
sujeita á sua apreciação, expondo os motivos com o desen
volvimento necessario e propondo desde logo:.:"as emendas· 
convenientes. . . . . ; ; 
· · ·Paragrapho unico. Nos~ casos de urirencia,'. .reconhecida 
pela commissão, os pareceres deverão· ser emittidos em prazo 
por ella •prefixado. : · .: . · · 

· Art. 73-A. A revisão iie codigos e de'~,oonsolÍi:lação ·i!e 
leis, com o relatorio e respectivo ·parecer, será feita no prazo 
que ··o Senado ·esta:belecer ·a >requerimento da commissiio, 
'tendo em ·vi~ta, em 'cada caso, ·a natureza ·da ·materia em 
estudo. · . ·. · · 

At:t. '1'-t. Os pareceres das commissiles effectívas ·aevem 
'ter a ·assignatura ·de. todos os. seus membros, .oú, pelo menos, 
da maioria, p·ara ·serem recebidos ·pela ·Mesa. · ·· 
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.Art.,75. Quando nllo comparecerem· o presldente.e,o.vice~ 
presidente de qualquer commlssllo1 cabe ao mais Idoso pre-. 
&idlr os trabalhos. · 

Paragrapho unico·. Nos1casoa,de impedlmento.ou vaga de 
qualquer dos: membros: das .. commlssões;. o, respectivo presi
dente reclamará ao do Senado a. nomeaoão. de . quem, o .. substi-
tua. · . . 

· Art. 76. Quando a mataria for despachada a duas ou 
mais commissões, cada uma apresentará o seu parecer, que 
depois de lido na Mesa, será remettido ás outras. · 

Paragrapho unico, Esses•. pareceres só serllo 'impressos 
depois que se manifestarem todas as commissões, sendo, en
tio,, dis.tribuidos. allS S.en.ado~es em. um. só. avulso, 1 .. 

ArL 7.7; Das, reuniões, das commissões lavrar-siJ;..Il.:~ actas -
com: o,eummario do que, dur,l\nte. ellas, houver. occorrido. 

· · § · f,o As actas das, reuniões nllo· secretas serão !dadas á 
publicidade no Diario: do Poder· LegislatitJO; · . 

§ 2.0 Dessas. actas constarllo,:. 
a) a hora.e o locakem que-.se.houver dado a reunião; 
b) os nomes dos membros da Commissii.o que. comparece

rem, e os
1
.
1
dos .. que .. não. compar.ec.erem. com. causa j1Jstitic~U!a, 

ou sem. e a; . . · . . . . . · · . 
· c). a, distribuição das materias, por assumptos e relato-• . . . . . . . . . . . . . I res, ~- _ _ . . . . . . . ;.: ..... ·.,.:(/, 

tl) os pareceres lidos, em· summario;, . 
e) referencias succintss aos relatorios lidos e aos deba.; 

tes. ·· 
§ 3.0 · Quando, pela importancia da· ma teria em estudo, 

convier o ·registro tschygraphico dos· debates, · o Presidente 
·requererá ao do .. Senado as pr.ovideneia.'!-nP.cessarias •...... :.'. .. . ..... . 

§: 4;0.. Lida e •. approvada;. no'· inicio de cada. reunião a 
acta anterior será: assignada pelo .. presidente da Commisàlo. 

§' &.0 As·commissões seriio,seQretariadasí: em suaiH.eUDilles 
publicas, po~; funccionarios da . Secretaria. do· Senado •. 
. § 6.~ .·Aos secretarias. dlls. commissões compete, . além da 
redacção: das.. actas, a. org!lnização. do ·pro.tocollo dos trabalhos, 
com o andamento dos mesmos. 
. . Att-~:. 78~ As r~uniões .. das, commissões serllo publicàs, 

salvo deliberaollo·. em . contrario... • · · · . · · 
§ t.0 Serão· sempl'e secretas as reuniões das commissões 

para. d,eliberar sobre : · . 
. • a); declaraÇão d~ guerra ou accordo spbre .. ·a p111;. . 

. b) .tratados, ou. conveno!l_ee,. com .. as. nações estra~relraa; 
c l concessllo, o.u. negnollo. de passagem, de . foroas, es.tran

gelrna pelo territorio nacional para operações mUltares, 
§ 2.0 Nas reuniões secretas se~irâ' como· secretario da 

com missão;. P.or. designação. do Presidente, . um. de seus mem-
bros. . · 

§ 3.0 Só os Senadores, os Deputados. e os Ministros de 
Estado, quando convidados,. poderão assistir ás reuniões se-
cretas. · , 
· § ~.0 As actas.das reuni!les secretas, uma vez approvndas 

no fim da reunião, serllo assignadas, e encerradas em envo
lucro lacrado, datado e rubricado pelo presidente e pelo se-

. cretnrio, e assim recolhidas no archivo do Senaüo. 
Art. 79. Depois de constituídas as commissões e.ffectivas; 

o Senado elegerá um dos seus membro~. em escrLlllmo se-



.. •' .,. '· ' ''• ' ',.:: .. 
',_ ·' '· . 

-238-

creto, para a Junta Especial de Investigação, de que trata o 
art. 58, § 2°, ca Constituição. · 
. Paragrapho unico. Verificada a líypothese do mesmo 
artigo, -serão escolhidos, cinco dias depois de decretada a 
nc·cusaciio e mediante sorteio, tres membros do Senado Fe
·deral para juizes do Tribunal Especial, na fórma do § 1°, do 
citado artigo. 

TITULO V .. 
DAS ACTAS 

,. 

ArL 80. As actas das sessões do Senado devem oonter 
\lma exposlçlio · succlnta dos trabalhos de cada dia~ . 

§ 'i.o Não havendo· sessão, levrar-se-á aota com a decla
ração dos nomes dos Senadores presentes· e ausentes e men
cionàr-se-á o expediente -sobre a mesa. · 

§ 2.o Depois de .approvâdas, as actas serão assignadas 
pelo presidente e pelos secretarias.· . . · 

.. · ArL. Si. Os: projectoe,: emendas; pareecres ·de commisSftes; • 
indicações e requerimentos serão menciionados em extracto 
na acta manuscrípta e · transcriptos no Diario do Poder Le- · 
gillativo com o nome de seus autores; as informações ·e do· 
cumentos lidos serão apenas indicados com a declaraclio do 
()bjecto a ou e se referirem.. . 

Art. 82. Os funccionarios da Secretaria, encarregados 
do. serviço de actas, assistirão ás sessões publicas, desempe
nhando as incumbencias que lhes forem commettidas pela 
Mesa ... ;c .• "· .. ··:··-........... · · ' ·· í 

· Art. 8~. E' permittido fazer iJis~rir na acta deciaraoé5és 
escrípta de voto, uma vez que seja concisa, em termos con

. "Venientes e enviada 11 Mesa na mesma ou na sessAo seguinte, 
. antes da approvaçli.o da· acta. 

· Art. 84. Nenhum documento se inserirá na acta, ·ou no 
Ditlrio do· Poder Legislativo, ·àem especial 'permisslio do Se· 
llado. · · · 

· Art. 85. Os trabàlhos· das sessÕes serão \impressos por 
ordem chronologíca em Annaes · e estes distribuídos ·aos Se• 

· nadores. · · · · 
Art. 86. A&. actas das sessões secretas serão· fechádas em 

envolucros lacrados com rotulo assignado pelo 2? '~S-ecretario, 
mencionada a· data em que se realizou a 'sessli'ii :à· que se 
referem e guardadas· no Archivo do Senado: : ·· ' · , 
. . Art. 87 • .A acta da!· sess'íles secretas e. diÍJultima sessão 
ordinaria ou extraordinaria será. submettidl( á discusslio 
antes de se levantar a sessão, podendo, ser.: .. àpprovada com 
qualquer numero. · 

TITULO VI 

DA ORDEM DOS TRABALHOS. 

Art. 88. A's 14 hora~, pelo relogio dasala do plenario, 
o Presidente, ou o seu substituto, occuparâ seu Jogar á mesa, 

· tocará a campainha, e, achando-se presentes pelo menos 11 
Senadores, abrirá a sesslio. 
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Art. 89. Se a essa hora não houver numero, o Presi.lente 
de.clarará que não pó(!e haver sessão, convidará os Senadores 
pt•esentes a se occuparem com os trabalhos de commissões e 
designará a ordem do dia para a sessllo seguinte •. 

· Art. 90. · Aberta a sessão, será lida e posta em discussão 
a acta da anterior, e, não havendo reclamaollo, será dada 
por approvada. Bayendo reclamaoões, serão estas resolvidas 
conclusivamente pelo presidente. 

Paragrapho untco. Na discussão da acta, qualque~ Se· 
nador poderã usar da palavra, uma vez e durante dez minU• 
tos, e sómente para reclamar contra omissão ou erro que 
nella se· verifique e para fazer inserir declaração de' voto •• 

· Art. 91. Approvada a acta, proceder-se-a á leitura do 
expediente e dos pareceres de Commissões e á apresentaollo 
de projecto de leis, indicações e réquerimentos, podendo os. 
Senadores· em -seguida fazer as considerações que entende-
rem sobre o publico serviço. · . 

Esta parte da sesslio não deverá exceder da primeira 
hora, finda á qual se passarA á ordem do dia. ·. 

Paragrapbo unico. A requerimento verbal de qualquer .. 
Senador, poderá, entretanto, ser prorogado o tempo destina
do ao expediente, ·prorogaollo que não axcederá de meia hora. · 

Art. 92. Se a esse tempo se verificar que ainda nllo 
ba numero legal para deliberar, o -Presidente convidará · o 
Senado a prosegulr na ordem dos trabalhos, adiando as vo-
tações para quando houver numero. · · 

Art. 93. Se durante a sessão. se verificar que deixou 
·de haver numero para deliberar, em oonsequenoia da retira
da de alguns . Senadores, far-se-á chamada para se mencio
narem na acta os·.nomes dos que se tenbl\m at1sentado •.... 

. Art. 91. As sessões serão publicas, se reailzarlo nos 
dias uteis, e 'durarão quatro horas; ·aalvó se o Presidente, 
terminado· o :discurso do orador que estiver na tribuna, 'ou 
mediante . reclamaçlio deste, . verificar, depois de fazer soar 
os tympanos e mandar proceder á chamada, quando necesn

. r.lo, que não se acham présentes, no recinto, onze Senado-
res, pelo menos. Nesta hypothese, o Presidente levantará a 
sesslo, declarando adiada para a seguinte a discussllo ·.da 
materla em debate. . . . ·. · 

· . ·. Paragrapho urilco. O Senado, porém, poderá reunir-se 
. em .sesslles ·secretas, sempre. _que assim deliberar. 

Art. 95. As próposições que se acharem sobre a mesa 
e rilo puderem ser lidas, terão preferenilia na leitura das 
ma terias da sessilo seguinte. · · . · 

Art. 96. A ordem estabelecida no.s artigos precedentes, 
bem como' a que tiver sido indicada t>elo Presidente para as 
discussões do dia, nlio poderá ser ai terada senlo nos se-
guintes casos.. . 

to, ·para posse de Senador: 
2o, para leitura de officio ou documento sobre matel'la 

urgente ou da Commissão de Coordenação de Poderes: 
so, para urgencia ou adiamento. 
Art. 97. Quando a ordem do dia constar de duas ou 

mais partes com horas especiaes, esgotada a primeira, pas
ear-se·4 á segunda, mesmo antes da hora designada e h
sim por diante •. 

' 

·-'., . ~ ' 
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." Esgotada. a. mater1a. da, ultima, J!arte,, volta~;"·Se-11 t\s an
teriores que tenham, ficado.adiadas,. guardada. a .. ordem. esta-
belecida.. · · 

Art. 98~ Preenchido· o· tempo· da• sessão· ou. esgotan
do-se antes. a;. o~dem do dia,,.o .(lresldente designará a do dia 
seguinte,. q)le. ser!\. publicada no. "Diarlo, do. Pode11 Legisla,. 
uvo" •.. E' pe~mitUdo,. na. primeira, hypothese,, ao. Senador 
que estiver fali ando, conclui~ -o. seu, discurso. ou. adiar, a1 con ... 
clusllo para a. sessllo seguinte,. se nisso convier o. Senado, 
·achando-se presentes onze Senadores,. pelo. menoa;, não aen
cto permittido segundo adiamento .•. 

Art. · 99; Antes. de annunciar o~ Presidente a ordem 
do dia,,para a_sessllo. seguinte, ,qualquer. Senador. podere. pe- · 
dir. que se prorogue a. sessllo, indicando o tempo que. deve-

. rã durar a prorogacllo, e. o Senado decidirá, achando,..se Pre
eentes. onze. Senador.es pelo menos, · independentemente de ·. 
discussllo, ·podendo' conceder no:vas .. prorogaolles, ate. eago-
tar-se .. a ordem. do dia. · · · · . . . 

Paragrapho .unico .. Se .ho.uver. numero legal; votar-se,..ao 
as matarias, ctija dlscussllo ·ficar encerrada; no caso conva
rlo, ficarão adiadas· as votaolles; dispensada a chamada. 

. Art. iOO. Na. occasião dé. ser. designada. a. ordem. do dia, 
qualquer Senador poder4 lembrar mataria. em andamento 
que julgue conveniente nella figurar; e o Presidente àtten
der4··á requisioão, incluindo-a opportunamente na ordem dos 
trabalhos.· · ·.· · · · 
. Art •. iOi_. As matarias ·serão dadas para a ordem do 

·dia. segundo· a sua antiguidade ou~ importancia; ·a·.~uizo do 
Presidente; . que ·designiU'4' -. ·trabalho· · das· Commi88iles -

· d·esde,que sobre. a·. mesa· nio· haja mataria· para• disoU881lo·. 
· · ·.Art. 'io2; Na{proroiaoiiéis iia ... sésiiãiVIêifslativa:'seriio 
··dados· de preferencia para· ordem do dia projectOs ou· propo

. sioões· cuja. discussão j4 se tenha iniciado na· sessiio· ardina-
ria do mesmo anno, e os que tiverem por objecto o ezercioio 
das attribuiolles constitucionaes, exclusivas • do· Senado. 

Art •. i03:. As sessões secretas oelebrar-àe-iio. no mesmo 
dia,, 011.' no seguinte, por convocaoiio do Presidente, ou a re• 
requerimento escripto. de tres. Senadores, cujos·nomes fioariio 
em sigillo. · · . · · . · . : 

Art. 104. Resolvido que .. a, sessão secreta se. ~eaUze 1m
mediatamente,. o Presidente. deolarar4. suspensa·. a. sesa•o pu
blica, fazendo sahir. das salas, das tribunas e das gálêrias as 
P,SSBoas estranhas·; · . · . · · 

. A'l't i 05. O primeiro objecto a:. resólveri nesta sessilÓ, 
é· se a materia deve ou nlio ser assim tratada e; ·conforme se 
decidir, a sessllo continuará secreta, .. ou,aã:: tOrnará: pubUca. 

Paragrapho unlco. Ainda. no .. oasoédaJ sessão ser· secreta, 
o· Senado resolverá: se o seu objecto e':resultado devem ·con
star da acta publica; e igualmente,: por simples vo
taoão, sem discussão, se OS:• nomes dos, proponentes' devem 
permanecer. em sigillo... . . . . . .. ' ' ., . 

TITULO VII· 

DAS> P.ROP08IOÕB8J 

Art·. 106.: As proposioões: podem: consistir· em projectos 
de lei ou rel!Oiuolio, emendas, pareceres de. oommissões, in· 
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dicações, requerimentos ou pedidos de autorlzaollo, Inicia,; 
dos no Senado por qualquer dos seus membros ou commls
liões, por solicitação ou proposta do Presidente da Republl
ca, da COrte Suprema, dos Governadores dos Estados,· doa 
Tribunaes Eleitoraes, das COrtes de Appellaolio, das Camaraa 
Legislativas Estaduaes e de partes interessadas. 

Art. i07. Nenhuma proiJosiolio se admittlr! no· Senado 
se não tiver por fim o exercício de alguma de suas attri
buições. 

Art. i08. Os projectos de lei devem ser escriptos em 
termos concisos e claros, divididos em artigos, nuDieràdos e 
aasignadoa por seus autores e conterão ao alto uma ementa 
do seu objectivo. · · . . . . I.. . 

Art. i09. Nenhum artigo de projecto poder!'' :contel' 
duas ou mais theses independentes de modo que uma possa 
ser approva'da e rejeitada a outra. 

· · Art. UO. O Senador .que quizer offerecer um projectA> 
fal-o-á na. hora do expediente, Justificando summàriamen
te, por escripto ou verbalmente, o seu obJecto e utilidade. 

Art. U L Os projectos de iniciativa dos Senadores ' se
rllo lmmediatamente lidos e submettl!los a apolamento e, se 
apoiados ·por tres 9U mais Senadores, logo enviados ! Com
missão de Constituição. 

§ i.0 • Independerão de ,apoiamento, se trouxerem, 
quando apresentados, a assignatura de tres ou mais Sena-
dores. . 
· § 2.o Independerl!.o tambem de apoiamento, sendo re-
mettidos ás respectivas Commissões, os projectos: 

a) .lUtorlzando o Governo a declarar a guerra, ou fazer 
a paz· · · ··· 
. '' . - - '· ...... ' . '" ... . - - .. . . ' .. - -- . . ' ,_ '- . 

b) conceqendo ou negando pàssàgiliri a. fórças estraiisei
ras pelo territorio nacional para operaoões militares: 

c) resolvendo definitivamente sobre tratados e conven-
oões com as naoões estrangeiras: · 

ti) declarando em estado de sitio um ou mais pontos do 
territorio nacional, na emergencia· de aggressão estrangeira 
ou commooão interna; · 
. e) approvando ou suspendendo o sitio decretado pelo 
Presidente da Republica, na ausencla do Poder Legislativo, 
nos termos do art. 56, n. iS da Constituicllo. 

Art. U2. Os projectos de lei vindos da Camara dos 
Deputados e as emendas por ella feitas em projecto ou re- · 
sohioão do Senado, depois de lidos em sessão pelo to Secre

. tario, serllo remettldos âs.Commlssões competentes, e, com os 
pareceres dellas, Impressos em avultas para ordem dos 
trabalhos, excepto os que versarem sóbre prorogação . ou 
adiamento das sessões do Poder. Legislativo, que, considera
dos ma teria urgente, serão .dados para ordem do dia da ses

. silo seguinte, salvo se a requerimento de qualquer Senador 
fOr deliberado o contrario. . . . . . 

Art. H3. Não é permittida a apresentação de projecto, 
emenda ou indicação, autorizando despesa cuja lmportanola 
nllo seja expressa em quantia certa ou comprehendida den
tro de limite maximo. 

Art. H4. Ao emittir parecer sobre proposição da Ca
mara autorizando despesa niio fixada, a Commlssão de Fi· 
nanças, obrigatoriamente, a emendará, estabelecendo a im-

s - "ol1Uile 1. 111 
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portancia exacta ou,. pelo menos, o maximo da quantia a 
ser despendida. 

·· Art. 1.15. O projetco de lei iniciado no Senado e por 
elle approvado será remettido á Camara dos Deputados. 

Art. H6 .• O projecto de lei vindo da Camara dos De,Pu
tados e approvado pelo Senado, sem alteracll.o, será env1ado 
á sancção, independentemente de nova.redaccão. 

Art. 117. Irá Lambem á sancção o projecto de lei emen
dado na Camara dos Deputados, uma vez acceHas as emen
das pelo Senado. 
· Art. us. Rejeitadas as emendas, voltará 'o projecto á 
Camara, que, se as approvar por dois terços dos votos pre
sentes, o devolverá ao Senado, que só poderá .manter a re
jeíôão das emendas pelo voto de dois terços dos seua mem
bros; neste caso será o projecto submettido sem ellas á 
san~çllo. · 

Art. H9. Quando .o projecto iniciado na Camara dos 
Deputados voltar ao Senado, por terem sido as suas emendas 
rejeitadas ali, considerar-se-ão approvadas as que· obtiverem 
dois terços ·dos votoe dos seus membros e serão devolvidas 
com o projecto á Camara iniciadora. 

Art. i20. O projecto de lei de iniciativa dp Senado, 
vetado total ou parcialmente pelo Presidente da Republica, . 
passará por uma discussão e votação em escrutínio secreto, 
e considerar-se-á mantido se obtiver· a maioria absoluta dos 

· suffragios dos membros do Senado, sendo então remettido 
á Camara dos Deputados.. . 
. . Art. 121. Quando o proje.cto de lei, vetado total ou par
cialmente pelo Presidente da Republica fOr de iniciativa 

· · d11 Camara e tenha sido enviado ao Senado, depois ile man
tido por ella, este, se o approvar pelos tramites e .maior1a 
indicados, o enviará como lei ao Presidente da Republica 

·para· a formalidade da promulgação. 
Art. i22. Não sendo a lei prcmulgada dentro de 48 

.. horas pelo Presidente da Republica, nos casos dos §§ to e 
.!0, do art. .65 da Constituição, será a mesma remettida ao 
Presidente da Camara dos Deputados para a promulgação. 
· Art. t23. Os projectos rejeitados ou vetados, não. pó
derlio ser renovados na mesma sessão legislativa. . · 

§ t.o Para os effeitos .deste artigo só se consideram ve
tados os projectos, depois que, devolvidos pelo Presidente 
. da Republica, não obtiverem approvacão do Poder Legis-
~~. . 
. § 2.o Comprehendem-se na prohibicll.o._desta artigo as 
J)roposições QUe tenham por fim O mesmo Objecto 8 O re-
8'111em pelos mesmos meios, embora sejam . differentes as 
fórmas empregadas. · · · 
· Art. 1.24. O projecto do Senado, que versar sobre adia
mento ou prorcigaeão da sessão do Poder 'Legislativo, con
siderar-so-á materia urgente e será dado para a. ordem do 
d1a da sessllo seguinte. 

Art. 125. As resoluções privativas do .Sénado Federal 
e da Seccão Permanente e as deliberações em mataria da 
attribuição das Commissões de Coordenação de Poderes e 
de Planos Nacionaes indepondem de sancçiio do Presidente 
da Republica; devendo ser promulgadas c mnndada.s publi-
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-car pelo Presidente do .Senado, ou da Secção Permanente. 
Parag.rapho unico. Esses actos sei"ão enviados ás auto

ridades que tenham de cumprir ou de11es tomar conhe.ci
mento. 

TITULO VIII 

DA REFORMA CONSTITUCIONAL . 

· Art. 126. Recebida pela Mesa do Senado a propost:l. de 
t•evisão, ou emenda da Constituição da Republica formulada 
d-e accordo com as disposições expi"essas no artigo:_ f 78 da 
mesma Constituição, será lida á hora do expediente, mandada 
publicar no Diarjo do Poder Legislativo e em aVulsos; que 
serão distribuídos por todos os Senadores, ficando · sobre a 
mesa durante o prazo de dez dias uteis Pllra receber emen· 

. das de primeii'a discussão. . 
§ f.0 Dentro das 48 horas seguintes á leitura official da 

proposta de revi-são, ou emenda da Constituicão, será eleita 
uma commissão especial, de cinco membros, no caso de emen· 
da, e de onze, no caso de revisão, á qual a Mesa do Senado 
enviará a proposta e as emendas que houverem sido re"e-

. bidas, á medida que o forem sendo. · . 
§ 2.0 As vagas na commissão serão preenchidas por elei,;. 

. cão, que se realizará den:Lro de 48 horas, contadas da. sua 
. verificação. 

Art. f27. A Commissão Especial de Revisão Constitu
. cional incumbe, dentro do prazo de dez dias, a conlar da 
data em que a receber da Mesa do Senado, apresentar pal'e
cer sobre a proposta e sobre as emendas, opinando sobre as 
mesmas e não podendo offerecer novas -emendas. As emen
das. não serão. admittidas quando não forem subscriptas por 

· dois· quintos: áo • numero total dos· Stmadúl"t!S. · ·· 
§ 1.° Fhido esse prazo, com parecer ou sem elle, irão 

proposta, emendas e parecer, ·se houver, á impressão e en
trarão conjunetamente em ordem do dia 48 horas depois de 
distribuídas em avulsos aos Senadores. 

§ 2.0 A sessão em cuja ordem do dia figurar a mataria 
· durará cinco horas, prorogaveis por tempo que o Senado 
. resolver, podendo votar proposta ou emeJ,~das, · mesmo nas 

prorogações. · 
§ 3.0 A discussão da· proposta, -emendas e parecer será 

·feita. englobadamente, procedendo-se, porém, á votaoão das 
emendas destacadnmente e a seguir a da. proposta. 
· ·· § 4.0 Acoeita a revisão, por maioria. de votos, será a 

. proposta enviada á Camnra dos Deputados. sa.lvo se .tiver 
tido OI'igem nella, caso em que será logo providenciada ·a 
elaboração e publicação immediata do projeeto na forma 
que tiver sido aquelln determinada. 

Art. 128. Na primeira -sessão legislativa da ieglslaturn. 
seguinte será o projecto de' revisão constitucional sujeit-o 
aos mesmos tramites do art. 126 e seus l)aragraphos. 

§ · 1.0 A Cornmissão Especial incumbe, dentro de trin
ta dias, a contar da data em que .os receber da Mesa do Se
nado, apresentar parecer .sobre o pro.iecto e emendas, opi· 
nando sobre os mesmos e podendo offerecer novas emendas 
ou substitutivos. 

§ · 2;° Findo esse prazo, com parecer ou sem ·elle, irão 
projecto, emendas e parecer, se houvel', á impressão e en-
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tra:rão conjunct:tmente em ordem do dia cinco dias depois 
de distribuídos em avulsos aos Senadores. 

§ 3.o O projecto será ·considerado englobadament,., na 
primeira e na terceira discussões, sendo que, a segunda dis
cussão se fará por artigos e, se estes· contiverem mais de 
um numero ou letra, por estas, uma a uma. 

§ 4.o Nas tres diseussões cada Senador tem direito a 
falar durante duas horas, em uma ou mais vezes. As ques
tões de ordem só poderão ser propostas dentro desse mesmo 
prazo total. . " · · 

§ s.o Ao ·relator, ou ao membro da Commissão Especial 
que o substituir, é licito replicar, a qualquer orador, nos 

· prazos que cabem a cada Senador. 
§ 6.o Todas as discussões poderão ser encerradas me

. diante requerimento assignado por um quarto do numero 
total dos Senadores, e approvado por dois terços, pelo menos, 
dos presentes, desde que já se tenham effectuado em duas 
sessões anteriores. . · 

§ 7,0 O interstício, entre votaçilo e qualquer acto ini· 
cial da discussão subsequente do projecto de revisão da 
Constituição será de "48 ·horas, 

§ s.o Entre uma votaçilo e a" discus.são immediata, a 
Commissão Especial poderá organizar o projecto, se fõr ne
cesslllrio, de accordo com o vencido, distribuindo a. ma.teria 
approvada, fundindo-a. e systematisando-a, contanto que 
nilo se alterem a redacção e o texto dos dispositivos appro· 
vados. · 

§ 9.o Para rect~ber emendas, ficará o projecto sobre ii 
Mesa durante dez di!IIS uteis na. primeira discussão, cinco 
na segunda, e tres na terceira; mas, não será acceita emenrla 
alguma que não esteja assignada. pelo menos por um· quarto 
do numero .totaLdos .. Senadores. 

§ iO. As emendas serão lidas ao" expediente da sessão 
immediata á . terminação do prazo para seu recebimento e 
enviadas á Commissão Especial. · 

§" i i , Toda emenda deverá ser redigida de forma a ser 
incorporada ao projecto sem dependencia de nova t•edacc;ão. 

· . § 1.2. A emenda ·SUPJ)ressiva de dispositivos da Consti· 
tuição proponá a eliminação integral de um texto ou artigo, 

. § t3. A emenda mOdifica Uva deverá conter. a alteraçllo 
-sugerida ao texto ou artigo, sob a forma de um substituti-
vo ao mesmo iexto ou artigo. · · 

·§ u. A8 emendas substitutivas serão as apr~sentadas 
·em substituição a todas ou a qualquer das proposições an
teriormente approvadas, e deverllo conter as alterações ·que 
suggerirem aos textos ·.Du aos artigos da Constituiçlio, ou da. 
proposta, a que se .referirem, isolada ou engloliadamente. 

· § t5. A emenda additiva será um novo artigo a ser in
corporado á proposta de revisão, contendo mataria não tra--
tada nos demais artigos ou textos. · · 

" § 16. A Mesa do Senado Federal só aeceitará emendas 
- additiva, substitutiva, modificativa ou suppressiva -
com a ;redacção definitiva. do texto, artigo, paragrapho, nu
mero, letra ou alinea a que ·se reportar. · . ·· · 

· § 17. O parecer e as emendas de segunda. discussão, 
nesta e na terceira approvados, soffrerã6 uma 1.hscussão es
pecial, bem como o parecer e as · emendns de 311 discussão 
nesta· npprovndos, podendo então cada Senador falar durante 
uma hora, em uma ou mais vezes. 

§ 18. A votncão do projecto será sempre nominai e por 
artigos, podendo, -entretanto, ser feita por numeros ou letras 
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em que estes se dividirem, se assim o entender o Senado. 
· § 19. Para o encaminhamento de votacão só será per-

mittida a palavra uma vez a. cada Senador. pot• um quarto 
de hora improrogav-el, na 1 a e 2a discussões, e uma vez por 
artigo, por cinco. minutos, na sa discussão. 

§ 20. Os artigos rejeitados não poderão eer t•enovados 
sob a mesma redaccão, ou de forma diversa. 

§ 21. ApprovaAio o projecto em 3a discussão; . será en
viado á Camara dos Deputados, independentemente de re..; 
daccll.o final. · : 

. Art. 129. Quando o projecto tiver origem na, Camara " 
fOr emendado pelo Senado, ser-lhe-á applicado o disposto no 
artigo antecedent& quanto eouber. · i ; , . 

Paragrapho unieo, Se o projecto originaria dá Camara 
fOr·· emendado pelo Senado, será devolvido aquella após s• 
discussão e votação, po.ra os fins de direit~. 

Art. 130. O projecto de revisão approvado no' primei
ro anno pelo Poc}er Legislativo, será posto em discussão 
quinze dias depois de inaugurada a Sessão Legislo.Uva no 
anno seguinte. · : : 
. § 1.0 . Nenhuma. nova emenda. poderá ser então acceita 
pela Mesa. 

§ 2.o Nas tres discussões, a que é de novo submettido ·o 
projecto, só se poderá falar sobre o que houvet• sido adopta
do e sómente isto será votado. 

Art. 131. Adoptado definitivamente o projecto de re
visão da Constituição, a. Mesa da Camara o promulgará e pu
blicará conjunctamente com a Mesa. do Senado, na fórma do 
:paragrapho ao d'o art. 178 da mesma Constituição. 
. . Art. , 132.. Todos ·os prazos e. intentieios silo improro
gaveis, maa. pode.m ser reduzidos, a ·reauerinlenló d& ·qual• 
quer Senador, approvado :pelo Senado, iriclusive os que já 
tiverem sido iniciados. · 

Art. '133 •. Em tud'o quanto não contrariarem estas dis
posições especiaes, regularão a discussiio da materi11 as dis· 
:posições do R~gimento referentes aos projectos de leis or-
dinarias. . · . . 

Art. t34. A discussão e votação das propostas de emen
das á Constituição se applicarão os artigos 128 a t33 quan-

. to couber reduzido o prazo do artigo 128, paragrapho to, a 
quinze dias e applicando-se o disposto quanto â 21l discusslto 
á t• e o disposto quanto á aa, á 2", excepto quanto ao. prazo 
:para apresentacão das sub-emendas que !et'l\ o mesmo cons
tante do paragrapho 9., do artigo 128. Veritlcad" a approva.:. 
çiio prevista no art 178, paragra.pho 1°, sa alínea.. da Cons
tituição; a. proposta· assim approvada será immediatamente 
encaminhada á Camara dos Deputados e, 11e desta fOr ori
ginaria e tiver tido egual votação, será imme<J,iatamente pro-
mulgada. . ; 

TITULO IX 

01\DBIII: DO DIA 

Art. t35. As proposições sujeitas a exame das Com
missões e quaesquer outros assumptos dependentes de pa
recer, poderão ser dadc<J para ordem do dia: 

. ' 
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· · a) a requerimento de · qualquer Senador se, passados · 
dez dias sem que as commissões tenham apresentado pare
cer, o Senado assim o resolver: · . . · 

b) pela Mesa, independentemente ele consulta ao Senado, 
as proposições de annos anteriores, as matarias de que trata 
o artigo 63 e as de attribuicão da Commissão de Coordena
cão de Poderes, uma vez esgotados os prazos para os res
pectivos pareceres, salvo pro rogação concedida pelo Senado~ 

Nestes casos as Commissões deverão intex·por parecer 
verbal. . · ·' 

Art. 136. Não é permittido reunir em um só projecto 
duas ou mais proposições da Camara dos Deputados, nem of
'ferecer como emendas u quaesquer projectos, ou do Senado 
ou da Camara dos Deputados, proposiclles desta, que devem 
seguir O!J tramites regimentaes. 

Art. f37.: Os pareceres, depois de lidos, serão .impres-· 
sos em avulsos, com os respectivos projectos, para serem 
submettldos con.iunctamente á discussão, salvo se, a regue- · 
rimento de algum Senador, fOr dispens&da a sua impressão. 

Art. iás. Quando as conimissões encarregadas do exa-: 
me de qualquer . assumpto concluirem os seus pareceres 
apresentando. projectos de le!s, taes pareceres serlio consi
derados como razões dos proJectos e entrarão com elles am 
discussão, dispensadas as formalidades prescriptas para os 
demais projectos iniciados no Senado. · 
.. Art. 139. Se. os pareceres concluirem pedindo intor· 
mações, reunião em conjuncto ou ·audiencla de outra com
missão, serão considerados requerimentos e, depois de lidos 

. ,em _sessão, despachádos pela·-M~~I\. . . . . · · : 
Art. HO. As indicàcões só poderão ser otferecidas na 

hora do expediente, por escri pto, ass!gnadas pelos seu'! au· 
tores, e, apoiadas, serão remettidas á Commisslio respectiva. 

Art. · 1U. As indicacões, ·que tiverem por fim alterar 
qualquer artigo deste Regimento, nllo poderão ser dlsouu~ 
das sem prévio parecer da Commissilo Directora. 

. Art. 142. Os requerimentos poderão ser formulados · 
verbalmente ou por esoripto, . · · · ' 

§ 1.0 Os requerimentOs verbaes terão . sempre soluçlio 
immediatn; os escriptos, porém,· deverlio, .em regra, ser 
·apoiados por tres Senadores, pelo menos, só poderlio .ser of· · 
:Cerecidos na hora do expediente, e se sobre elles algum Se;. 
Dador pedir · a palavra, ficarlio sobre a mesa, para serem 
discutidos e votados no fim da ordem do dia da sessão .,. 
BUinte. _ . . , · 
_ § 2.0 Se· fOr encerrada, ã hora do expediente, .a discus31lo 
de um requerimento escripto, por falta de ·oradores, a ~na 
"otacão será incluída na ordem do dia da t~e::silo seguinte. 

§ 3.0 Os requerimentos escriptos só poderão ser funda
mentados verbalmente depois de enviados á Mesa e. apoiados. 

Art. 143. Serão verbnes, independem de apoiamento,. de 
discussão e de votação, sendo despachados pelo Presidente, 
os que solicitarem: a palavra ou a sua desistencia; á posse 
de Senador: a rectificação da acta da sessão anterior: a in
serção de declaração de voto em acta: a observanc'ia de algum 
dispositivo regimental; a retirada. de qualquer requerimentó, 
verbal ou escripto: a verificação de votação: informações so-

I 
• 
• 

I 
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bre a ordem dos trabalhos; o preenchimento de vagas nas 
commissões; a inclusão de qualquer materia em ordem do 
dia, nos termos deste Regimento, 

§ i.o-serão verbaes e votados com qualquer numero, ir.
dependentemente de apoiamento e de discussão, os que soU
citarem: 

a) inserção em acta de voto de pesar; · 
b) representação do Senado por commlssões externas; 
c) levantamento da sessão, por motivo de pesar: 
ti) publicação de ·Informações no JJiario áo ·Poder LIJ-

aislativo; · . . I · , . , 
e) permissão para falar sentado; . ·, : : 
f) prorogação dp prazo para a apresentação de pareo-;r;. 
Não serão permittidos votos de applausoH, régosljos, 

louvor ou congratulações, salvo. tratando-se de actos publi~ 
coa ou acontecimentos, uns e outros de alta significacllo na
cional. Os . votos de pesar só serão admittidos por i'alleoi
mento de membros do Poder Legislativo Federal, Chefes .te 
Estado ou ·dos Poderes Federaes e Estaduaes e por motivo 
de luto nacional. 

§ 2.o Serão · verbaes, independem de apoiamento e : .de 
discussão, só -podendo ser votados com a presença de vinte 
e dois Senadores,· pelo menos,. os requerimentos de: . 

a). dispensa de interstício para a inclusão de· determi-
nada proposição em ordem do dia; . . . 

b) dispensa de_ impressão de qualquer proposição; 
c) ·retirada de proposição com parecer favoravel, sub-

stitutivo, emenda ou 'sub-emenda; · 
d) destaque de emenda approvada, em 21 ou 3' dis

cussão para constituir projecto separado, ou de dispositivo 
d(l um .. projecto para .effeito de votac;lio;. .• _ . · . . . . . 

11) de reconsideração do acto da Mesa, recusando 
emendas. : , -

§ s.o O requerimento de prorogação da sessão será es
cripto ou verbal e independerá de apolamento, não ter6 dis
cussão e votar-se-á com. a presença no recinto. de, pelo me
nos, U Senadores, pelo processo symbollco, não admittirá 
encaminhamento de votação e deverá . prefixar o prazo da 
prorogação. . 

§ 4,0 Serão escrlptos, independem de apoiamento, de 
discussão e de votação, sendo despachados pelo Presidente, 
os requerimentos: · ·· . 

a) de uma commissão solicitando audiencla de outras 
sobre qualquer assumpto; · 

.. b) de uma· commisslio solicitando reunião em eonjun.;. 
cto com outras: · . 

c) de uma commissão pedindo informações ao Governo. 
· § 5.o Serão escriptos, independem dé apoiamento, nAo 

têm· discussão e só 'poderão ser votados com a ·presença de 
22 Senadores, no mínimo, os requerimentos de: 

a)· remessa a determinada Commissão de papeis despa-
chados a outra: . 

b) demissão dos membros de qualquer Commlssão Et
fectiva ou Especial: 

c) discussão e votação de proposições por capitu:os, 
grupos de artigos, ou de emendas: 

d) votação por partes; · 
e) audieneia de uma Commissão sobre determinada ma

tel'ia; 
f) adiamento da discussão, ou da votação; 
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g) encerramento de discussão; 
h) votação por determinado processo; 
i) preferencia; 
i) urgencla • . , 
§ 6.o Serão esorlptos, su,jeitos a apolamento e dlscússi!o, 

só poderllo ser votados com a presença de 22 Senadores, no 
minimo, os requerimentos sobre: . · 

a) comparecimento de Ministro de Estado ao Senado 
para prestar lnf llrmaoiles: 

b) ·Informações solicitadas ao Poder Executivo, ou por 
·seu intermedio: · 

c). inserção, no Diario do Poder Legislativo ou nos An
. nae1, de documentos, ou publicação; não ofticiaes: 

• · d) inclusão em ordem do dia de proposição sem pa
recer; 

e)" nomeaoiio de Commissões especiaes, ou .mlxtas: 
• f)- reunião do Senado em Commissiio Geral: · 
1 · q) sessões· extraordinarias; · .· 

k) quaesquer outros · assumptos, que ··se nllo · refiram a 
incidentes sobrevindos no curso das discussões,. ou das vo
taoões. · 

Art •. tU. A nenhum Senador será permlttido fazer sim 
o l'equerlmento de outro, depois de retirado. Querendo re
produzir a materia, usará da iniciativa que lhe compete. 

· Art. 145. Os x•equerimentos e as indicações, não· resol~ 
vi dos na sessão legislativa em que tenhain sido apresenta· 

··dos, ficarllo prejudicados, cabendo, porém, ao autor o direi-
, to de os reproduzir. · 

Ai-t. 146. As emendas são suppressivas, substitutivas, . 
additivas ou ·. modificativas e .. devem. ser_ sujeitas a votos 

- -· :· lia ~ordem · destà· ciassii'icação, tendo preferencia, i:1a meªma 
. classe, as mais amplas. . · ·· · . . · · 

. · ·. Equivalem. a emendas suppressivas ·as. que tiverem por 
fim desdobrar artigos, paragraphos ou períodos· de qualqn~r 
proposioão. . · . · · . · . . . · ·. .. 

Art. ·u7. As . emendas das Commissiles e as que tive
rem tres assignaturas, independem de apoiamento. 
· ArL 148. Não podem ser· apresentadas ein. proJectos de 
interesse local, emendas que visem effeito geral, oú com• 
prehendam objecto diverso. . . · · .. · 

· · 'Paragrapho unico,. EXceptuam-se dil' dlsposlollo d~Rte 
.artigo os projectos concedendo amnistia, aos quaes. podem 
ser· acceitas emendas abrangendo actOs e p_esá~as dif!e~ 
rentes • "' .·: · . · 
.. Art. U9. Nenhuma .emenda será aoceita no.·plenario· ou 
encaminhada pelas commissões sem. que seus ;autores ·a te-
nham justificado verbalmente ou por escripto~ · . 

· Art. · 150. As Commi11slles não emlttlrão .·.parecer sobre 
as. emendas que lhes torem apresentadas · sem ·que sejam 
préviamente publicadas com as respectivas justiflcaolles. 

Art. 15L Sempre que qualquer proposição .contiver 
dispositivos infringente& de preceitos constitucionafis. a Com
missão que estudar a materia proporá emendá supressiva 
desses dispositivos. · · / · 

· Art. 152. Na segunda e na terceira discussões do iodos 
. os projectos esgotada a lista de oradores, será encerrads a 

• 
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discussão e as emendas apresentadas serão submettidas 4s 
respectivas commlssões, para darem parecer. Publioad,1 o 
parecer da · Commlssão, será dado para a ordem do dia em 
discusslio unica, não podendo ser apresentadas novas 
emendas. 

Paragrapho unico. Se o assumpto fOr, por deUberacllo 
do Senado, considerado urgente, será dispensada a remessa 
das emendas á Commissão que dará seu parecer verbal 1m
mediatamente. . · . 
. Art. t53. As emendas offerecidas na 'segunda. ,ou na 

terceira discusslio podem ser destacadas para constituir pro
jectos dis,inctos. Neste caso, passaria por mlis :uma dia· 
cu~sllo, que se tará englobadamente, não podendo; ser ln .. 
cluidos em ordem do dia sem que as Commissões: compe
tentes, por despacho da Mesa, novamente se manifestem a 
respeito. 

ArT.. t 54. Nilo silo admissivels em qualquer discussllo - · 
emendas ou addltlvos · que não tenham immediala relalião 
com· a mataria· de que se trata. 

Art. t55, As emendas da Camara dos Deputados 'a pro• 
; actos do Senado terão uma só discussão, que corresponderá 
á. terceira de qualquer proposição e serão discutidas uma 
por uma sem poderem ser alteradas. O Senado, porém. a 
requerimento de qualquer de seus membros, poderá deter.;. 
minar que se faca a discussão em globo. 

Approvadas as emendas, serlio remettldas com o pt·o.;. 
jacto á Commissão para redigil-o de .accOrdo com o vencido •. 

Art. t05. A Mesa fará imprimir e ·distribuir, no prin
cipio_ de cada _sessão Jegislatlva, uma Synopse_ de __ .todas .. as 
proposições de uma e outra Casa _do _Poder Legislativo, e de 
quaesquer outros assumptos, quer pendentes de exame 11 
parecer de ·commissões, quer resolvidos na sessão anterior, 
com declaração das datas em que foram presentes ao Sen:a1o. 

Art, 157, Não serão recebidas petioões e representaciSes 
aein data; asslgnatura e o sello devido, ou em termos menos 
respeitosos. As assignaturas serão reconhecidas·. quando a 
Mesa julgar necessario. _ · 

Art, t 58, As petições, memoriaes ou documetito!' diri
gidos ao Senado deverão ser entregues ao director da Se.;. 
cretaria ou apresentados por qualquer Senador na hora. do 
ezpedient:~, e serão, segundo sua natureza, remettidos ás 
commissões competentes, depois de- annunoiados em . reeumo 
pelo t 0 Secretario. · · · · ' 

· § t.o Os memoriaes e documentos serão acompanhados 
de extractos, por onde se conbeoa o seu· conteUdo •. 

§ 2.o Se a Mesa julgar que a mataria nllo é da competen
cia da Casa, emittirá parecer e o apresentará ao · ~e nado. 

Art. t59, Não se fará distribuição aos Senadores de PI\• 
peis manuscriptos ou impressos sem a prévia autorização da 
Mesa. 

TITULO X 

DA DISQUBBÃO 

Art. t60. Os projectos de lei iniciados no Senado pas
. ' por tres .. 

-.. · 

. . . ' ~ 
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Art. {6i. Os que vierem da Camara dos Deputados c os 
apresentados pelas Commissões do Senado terllo duas dis

. cus!!ões, correspondentes á segunda e. á terceira. 
Paragrapho unico. Terão uma só discussão, que cor

responderá á terceira, as proposições de que tratam os arti
eos {H, § 2°, 112 e U4 e todas as resoluções ou .delibera
(ües sobr(l materia da competencia da Commiseão de Coor
denação de Poderes, bem como a revisão de projectos de cc-
digo e consoliõacão. de leis. · 

Art. :162 •. Os autographos de proposiçõell, bem como os 
. dDcumentos . a ellas · relativos, ficarão sobre a meea durantfl 

a discussão. Incumbe ao funccionario do serviço de actas 
reeebel~os e restituil-os á Secretaria. · · · 

Art.' :163. A palavra será dada pela ordem em que fôr 
pedida e· alternadamente, de modo que a um .orador que fale 
(lontra~ se siga outro a favor •. Para que seja observada esea. 
ordem os Senadores ao se inscreverem devem declarar em 
que sentido se manifestarão. · · . . · · 

Paragrapho unico. Se dois ou mais Senadores ptdirem 
simultaneamente a palavra, para falar no mesmo sentido, 
c<Jmpete· ao Preeidente regular a precedencia. 

Art. · i64. ·Sempre que haja dois ou mais projectos rela
tivos ao mesmo assumpto, a Commissllo que dos mesmos, eo
nheoer apresentará substitutivo ou adoptara como ~eu um 
d(l~ projectos. · · 

Art~ t65. A primeira dlscussllo de qualquer projecto 
pôde dar-se no dia seguinte ad da distribulçllo do seu iin• 
pret:so, ou antes, se esta fOr dispensada. · . 

. .. , .Art: •. f66. Na prlmelra·discuse!lo dos· projectos, que-será 
em globo, só ee tratárá da sua constitucionalidade.- e oppor
tunidade, nilo sendo permitUdo adiamento nem emendas, 
' Nma discussllo cada Senador poderA talar uma ·va~ e 
pelo prazo maximo de· uma hora; O autor do ·proJectO terá 
~:erferencfa e poderA falar segunda V81 at6 completar o pruo 
~e uma hora, se da primeira nllo o tiver esgotado. . · · 

Art. 167. Finda esta .diaoussllo, o projecto será votado 
~m ·globo e, ae. fOr approvado, irA á Commlsallo a que com-
Jlelir para interpor parecer. . · . · 

Art. f68. ·A seg1Jnda discussllo doa. proJectos ser4 em 
1lcbo, oom al' emendas ofterecidae. Encerrada a dhcussllo, 
"Dltarlo 4 Commiasllo para emi ttir parecl!r sobre u etnen· 
elas seguindo-se a votacllo. . .: 

§ 1.o A votaollo' serA .feita artigo per arUso e precederá 
a ela:; emt:ztdas, excepto: . . · 

a) se as emendas forem suppresslvas dos at•tigo~: 
6) se o Senado, a requeriment.IJ verl:al de algum Sena-

dor, resolver o contrario. . 
§ 2.o As emendas substltutivas apresentadu pelas Com

lllisslles terão preferencia na votaçllo. 
Art. t69. O Senado. poderA resolver, a reqilérimento 

verbal de qualquer dos seus membros ou Por· proposta da 
l\lesa, que a segunda discUd@iíO se faca artigo·por artigo. 

§ f.0 As emendas do Senado a·proposloões da Camara doa 
De]lutados sobre qualquer assumpto e que tenbnm sido po!." 
ella rejeitadas serlio discutidas e votadas por grupos, oonsi· 

I 

.. 
I 
• 
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deradas do primeiro as de parecer tavonyel e do segundo 
grupo as de parecer contrario, 

Art. 170. Approvado, sem emenda, em segunda · dis
cusslio, o projecto do Senado ficará sobra a Mesa para. entrar 
opportunamt:nte em terceira. Quando emendadG, porém, serA 
remettido á respectiva Commisslio, com as emendas appr~ 
vadas, afim de que ella o redija, conforme ao vencido. Esta 
redact;lio será impressa, para a terceira discussllci, com o 
primitivo projecto e as emendas. · 

· · Art. i71. A remessa de que trata o artigo precedente 
será dispensada, se as emendas contiverem Ugei~as· altera
çties. Neste caso o projecto só poderá ser submettido a ter~ 
.ceira disoussllo decorrldoa dois dias, salvo dispen8a~ de. in-
tersticio. . r 

· Art. 1?2. A terceira discusslio versará sobre todo o pro
.fecto com as emendas approvadas e sobre as o!terecidas nea!e 
turno. ... . .. 

I t.0 As emendas offereo!das aos proJectos em terceira 
discussão só serão admiUidas depois ·de apoiadas peta terca 
parte dos Senadores·· prese:~tes, salvo quando asPignad:u por 
uma Commlsslio, ou por seis ou mais Senadoree. · 

i 2.0 As emendas, encerrada esta discusslio do projecto, 
eerllo·remettidas á. Commisslo respectiva, com. excepção das 
de sua autoria, para se sujeitarem ao seu parecer. 

Art. t73. Tratando-se de Regimento, de Regulamento; 
de projectos de lei divididoa em títulos, capilulos, seceões e 
artigos que ·envolvam ma terias diversas. o Presidente, a 
bem da ordem; ou a requerimento de algum Senador, pro
porá o processo a· seguir, Iiil Ltll:ueira discussão,· se em globO; . · · 
se . por títulos. capítulos, secções ou artigos, e o Senado resol-
verá,' sem debate. . 

Art. t 7-1. Terminada a. terceira dlrcussllo, o. Presidente 
porá a votos em primeiro logar as emendas nella otferécldaR 
e .. depois o projecto com as alterac!les feitas: decidindo o Se• 

. nado aftirmativamente, . considerar-so-á o projecto appra
vado. · · · · · · · · 

Art. f75. Approvado definitivamente o. projecto; . serA 
remettido á Commisslio para 8 stia l'lÍdacçllo f1nal; . · . 
. Art. f76. As emendas á proposiolio da . Camara dos. 

Deputados serll.ó enviadas á Comm1ssll.o .. para redigil-as, sem' 
as incorporar As proposiç!ieil. · · . · 
· · Paragraplió unioo. · .\ redacgíio. final dos proJeotoà de 
lei bem como a das emendas do ·Senado a qualquer delles, 
cabe á Commisslio a que a materia corresponder. 

Art. f77. Apresentada e lida, 8 redacção ficará sobre a 
Mesa para ser pu!>licada no Diario do Pocter Legillatit:o e 
discutida na sessão seguinte. Se essa publicação fOr diepen
sada. poderá ser discutida immediatamente. 

Paragra!JhO unico. Nesta discussão se. poderá supprimlr 
ou substituir algum termo, mas não um artigo ou :rarte 
delle, nem alterar qualquer de suas disposlc!ies. 

Ao discutir-se 8 redacção, cada Senador poderá falar 
.Um& só vez, durante quinze minutos. . . . 
· Art. f78. Na discussão dos pat'ecet·es, indicações e :oe-

querlmentos e ~· ·· ' . ·· · · a · · ·· 
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cada Senador poderã falar apen11s ums vez, durante t:ma 
hora, excepto o relator e o autor. QUe poderllo falar rlUIJ 
vezes. . . . 

Art. f79. Os requerimentos escrlptos, · apresentados· ns 
hora destinada ao expediente. serão .1ir.cutldos e votados no 
fim da ordem do dia da sessão seguinte, se sobre elle pedir 
alguem a palavra. 

Art. fSO •. Os requerimentos sobre os quaes · ninguem 
pedir a palavra na hora da apresentaçllo, ficarão com a dis
cussfto encerrada e entrarllo aa ordem do dia .da 1es~lo se

.. ·- gulnte sómente para votação. 
ArL fSt. Depóis de discutida qualquer materla da ordem 

do dia, ou nllo havendo quem a queira discutir, o Pre!'lciente 
declarará encerrada a discussão e. se nllo puder a alludlda 
materia· ser votada lmmedlatamente por falta de . numero 
legal, adiarâ a votação. 
. Art. t82. Na sessão 'Seguinte a ordem do dia· coineoal'll 

pela votação das matarias cuja discussão estiver enceJTada, 
salvo havendo materla Julgada urgente que terá preterencia. 
· Art. t83. O encerramento normal de qualquer discussão 
dar-se-â pela ausencia de oradores. 

Paragrapho unico. E' permlttldo, porém, a cada S'!nador 
requerer o encerramento da discussllo da materia em de-
b!lte, nos seguintes casos: __ 

a) na discussão unlca das emendas da Camara doa Depu
tados a proJecto! do Senado, desde. Que o assumpto tenha 
sido debatido ~m duas sessllea; . 

·li) na segunda discussão, quando Jã tenham falado tres 
<ir·ador·es; valo· üieuos; · .... - · · ---- ·-· - : · · · · · · ·- ·· · 
· : c) na terceira discussão, desde que a ma teria tenha sido 

debatida em duas sessões; · . . 
d) na discussão das redacções finaes,- desde que tenham 

falado dois oradores. · · · 
. Art. 't84.- Iniciada a discussão de qualquer materla, nilo 
serâ interrompida, para tratar-se aé outra, sal~o adiamento . 
ou questão de ordem por ellã !Uscitada. · 

Art. i85. As matarias, com discussão encerrada, qué 
Jlllo forem resolvidas na sessíio legislativa e ficarem para a 

· seguinte, considerar-se-llo adiadas • para·- continuarem a eer 
discutidas, nos termos em que se .achare:D. . 

. Art. t86. Os adiamentos são por 'tempo fixo ou indeter-
:mmado. .,. _ · 
· · I 1.0 O adiam~nto por tempo fixo tem' togar: 

a) para ser o proJecto remettido à alguma das commis-
s3es effecUvas: _ · . 

b) para ser discutido em dia determinado. 
§ 2.0 O adiamento, por tempo indeterminado, só é per

lllfttido da discussiio de emendas da Camara dos Deputadod, 
reJeitadas pelo Senado e mantidas pela mesma Camara. Esse 
adiamento, porém, só se eonslderarâ approvaâo; · se obtiver 
dois terços dos· votos presentes. · / 

Art. tB7. Os adiamentos poderão se{ propostos pelos 
Senadores quando lhes couber a vez de falar, ainda que não 
·Queiram motivai-os, mas só serão discutidos depois de apoia
dos por tres S.enadores. · 
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Art. 188, O Senador que requerer o adiamento da ilis
cussão de qualquer mataria uão perde a vez de !alar ~obre 
ella.-

Art. 189. Quando se requerer o adi•amento da. discussilo. 
de uma materia, o incidente será submettido á votaoão e 
se procederá conforme o vencido. · 

Paragrapho unico. Nilo havendO numero para votar, 
julgar-se-á prejudicado o incidente e continuará . a discus-
são da ma~eria principal. · 

.Art. 190 •. E' vedad~, na mesma discussão, ·,l:'epx:oduzir 
ped1dos de adiamento, amda que em termos ou para fins di
ferentes, salvo para ser o projecto, antes de votado em sa 
discussli.o, sujeito a exame de alguma das coinmissões, câso 
em que a discussão proseguirá depois do parecer~·, : · . 

Art. 191. E' permittido ao Senador requerer· que um 
· p~ojecto approvado em segunda discussão, vá a . qualquer 
das Commissões. . . 

Art. 192. O Senador que quizer propor urgencia, usará 
da fo!'mula:. "Peco a ·palavra para assumpto urgente". 

Art. 193. Urgente para Interromper a ordem do dia, 
só se deve entender a mataria que ficaria prejudicacm se 
não fosse tratada imniediatamente. · · . 

Art. 194. A urgencia dispensa as formalidades regi
mentaes, mas, não importa em sessão permanente. 

Art. 195. A discussão da mataria julgada urgente não 
póde. ser. adiada. · · · · 

Art. 196. Nas matarias sujeitas a duas discussões, a 
urgencia dispensará o interstício da segunda para a tercei
ra; nas sujeitas á tres, .dispensará a. primeira e o interstl• · 
cio da segunda para a terceira. 

Art. 197. ·As duvidas sobre a -interpretação deste Regi
mento, na sua pratica, constituirão . questões de ordem, que 
poderão ser suscitadas em qualquer phase da sessão.· 

§ 1.0 Durante o. debate ou votação de uma mesma ma
teria, nenhum Senador poderã usar da palavra por mais 
de uma vez, nem por prazo superior a dez minutos, para 
formular ou discutir uma · ou, simultaneamente, mais de 

. uma questão de ordem. . . · · 
§ 2.o Das questões de ordem, . que serão decididas pelo 

Presidente, haverá. recurso para o plenario, a 1·equerimento 
de qualquer de seus membros. O · Presidente poderã, Inde
pendentemente de requerimento, submetter ao plenariõ a 
decisão das questões. , · 

§ s.o Os requerimentos de adiamento seriiD considera
dos, para todos os effeitos, questões ·de ordem submettidas 
ã decisão do Senado. · 

~ 4.0 Nenhum Senador poderá falar pela ordem, por 
mais de dez minutos, nem mais de uma vez, sobre cada as~ 
sumpto ou questilo. · . . · 

Art. 198. Em qualquer discussão poderá o projecto ser 
remettido ás Commissões, se o Senado ·assim deliberar. 

Art. 199. Na mesma discussão, exceptuadas as dispo
sições especiaes deste Regimento, é ·facultado a qualquer 
Senador falar até c!.uas vezes, comtanto que a somma total 
do tempo em· que usar da palavra, não exceda de duas 
horas. 

' ' 
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· Paragrapho unico. Dentro desse mesmo prazo, o rela
tor do parecer que concluir por projecto, ou. o autor deste, 
poderá falar mais uma vez no fim do debate. 

TITULO XI 

DA VOTAÇÃO 

Art. 200. A votação pode ser feita de tres maneiras: 
ia, symbolica; 2a, nominal; aa, por escrutínio secreto. 

Art. 201.. · Em regra a :votação será symbolica; a no
minal terá lagar nos casos previstos neste Regimento e quan
do o Senado a determinar,. a requerimento escripto de al
gum. Senador; a por escrutinlo secreto se fará nas eleições 
nos casoe previstos na Constituieão, neste· Regimento, e 
sempre que o Senado a determinar.. . 

Art. 202. A .votação symbolica se praticará perma
necendo sentados os Senadores que approvarem e levantan-
do-se os· de opinião contraria. . 

§ ~.0 Se o resultado dos votos fOr tão manifesto 4ue, 
á primeira vista, se conheça a maioria, o Presidente ·o pu

·blicará; não o sendo, ou se algum Senador o requerer, os 
secretarias contarão os votos, primeiro dos que se ·levanta
ram e em seguida dos que ficaram sentados, que, para esse 
.fim e por sua vez se levantarão a convite do Presidente. 

§ 2.0 Essa verificação deverá ser requerida antes de ser 
iniciada outra votação. Neste caso, será permittido o voto do 
Senador que entrar para o recinto. Se nlio houver numero, 
proceder-se-á a chamada, com votação nominal, da mataria 
em deliberação. · 

· Art, 203. Na votação nominal, o fO Secretario farã a 
obamada dos Senadores, respondendo estes - . sim - ou -

. 'não _.,;. ã medida que forem chamados; o 2o Secretario to
·mará nota dos votos, que em seguida serão lidos e concluída 
a .leitura o Presidente publicará o resultado. 

Art. 204. A votação por escrutínio secreto far-se-ã por 
meio de cedulas escrlptas lançadas em urnas pelos Senadores, 
á medida que forem. chamados. Aberta a urna o i 0 Secre
tario declarará o numero âe cedulas encontradas: em se· 
gulda passará uma por umá ao Presidente, que lerá em voz 
alta o conteúdo e as entregará ao 2o Secretario. Concluída a 
apuração, o Presidente publicará· o resultado. 

Art. 205. Nenhum Senador presente, poderá exousar-se 
de votar, salvo se não tiver assistido á dlsoussilo. 

· Paragrapbo unico • .Não. poderá, porém, votar nos assum
ptos, em que tenha interesse Individual, conservando-se, en-
tretanto, no re·cinto. · .. '· 

Art. 206. A votação não se interrompe· senão por falta 
de numero legal dos Senadores. · . ; 

Art. 207. Dando-se empate numa votação será ella 
repetida na sessão seguinte; se o empate se reproduzir, o 
Presidente decidirá pelo voto da qualidade. 

TITULO XII 

DO COMPARECIMENTO DOS . MINISTROS 

. Art. . 208. A . convocação de um Ministro de Estado, r a. 
solvida pelo Senado, ser-lhe-á communicada por officio do 
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i 0 Secretario acompanhado pela cópia do requerimento das 
informações pretendidas e pedindo-se-lhe a designação den
tro de determinado prazo e das horas da sessão, do momento 
em que deverá comparecer para. prestai-as. . . 

Art. 209. Por intermedio de of!icio do i 0 Secretario, 
c Senado designará dia e hora para serem ouvidos os Mi
nistros de Estado, que o solicitarem. 

Art. 210. O Ministro de Estado que comparecer perante 
o Senado, para o fim de prestar esclarecimentos ou solicita.r 
providencias, terá assento na primeira bancada. 

Art. 2U. Se o tempo ordinario da sessão não bastar . 
ao Ministro convocado para prestar as informações · solicita-
das o Senado prorogará a. sessão. . , 

' I: { 

TITULO XIU 

DA CORRESPONDENCIA DO SENADO 

Art. 212. Ci Senado se corresponde: 
1°, com o Presidente da Republica, da Camara dos Depu

tados e da COrte Suprema, por m~io de Commissões ou de 
mensagens assignadas pelo Presidente do Senado em nome 
deste; · · . . . . .. 

2°, com os Ministros de Estado, por intermedio de suas 
Commissões, em conferencias ou por escripto, segundo a na
tureza dos assumptos, e por officio do i 0 Secretario; 

so, com os Governadores dos Estados e Presidente& d11 
Tribunaes Eleitoraes, das COrtes de Appellacão e das Camaras 
Legislativas dos Estados e demais autoridades, por otficio do . 

. 1 o Secretario. · · · 

. TITULO XIV 

DA ECONOMIA INTERNA Do SENADO E SUA POLICIA 

Art. 213. A Mesa fará manter a ordem e o respeito .in
dispensaveis dentro do. edificio do Senado, exercendo, outro
sim, a attribuicão de distribuir e fiscalizar o servico da 
Secretaria, empregando para esse fim os meios facultados 
no Regulamento da mesma Secretaria. 

Art. 214. E' permittido a qualquer pessOa, vestida de
centemente, assistir ás sessões, do Jogar que lhe fOr reser-
. vado, sem armas e conservando-se em silencio.. . · 

Art. 2i5. Se dentro do edifioio do Senado alguem per
turbar a. ordem, depois da primeh'á · advertencia, o Presi
dente mandará pOJ-o em custodia; feitas as averiguações ne

-cessarias, soltai-o-li ou o entregará á autoridade competente, 
c!)m officio do 1 o Secretario participando a occorrenc1a. 

Art. 2:16. Ao Ministro da Fazenda serão enviadas as 
folhas do subsidio dos Senadores e as dos vencimentos dos 
empregados da Secretaria, afim de serem pagas pelo The
souro Nacional. 

Art. 217, O Director Geral da Secretaria, sob a fisca
li::acão da Commissiio Directora, servirli de Tbesoureiro das 
quantias que forem votadas na lei do orcamento para as d~s
pe&as ordinarins e eventunes da Casa. Recolherá na qunntms 
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'que receber 'do '!'besouro Nacional ao cotre da Secretaria 
ou, ao Banco do Brasil, se assim julgar mais conveniente a 
Commissão Directora. 

Art. 218. Mensalmente, o dito thesoureiro apresP.ntará 
a necessaria conta do que recebeu e despendeu, e do saldo 
que existe em caixa, afim de ser examinada e approvada 
'()elo 1° Secretario e trimestt·almente pela Commisslio Di· 
rectora. · 

'l'ITULO ·XV 

. DA SJ!CJ\BTAIIJA 

Art. 2'1 9. Haverá um livro de lnscripolio pessoal dos 
Senadores, destinado ·a registrar o seu nome parlamentar, 

· idade, filiação, estado civil e outras declaraeliea que Julgue 
· eonveniente fazer. . · · · 

Paragrapho unico. · Nesse livro o Senador se InscreverA, 
de proprio punho, fazendo as declaraelles a que se refere 
este artigo, afim de lhe ser expedida a carteira de. identidade. 

Art. 220. Os serviços do Senado serão eiecutàdos pela 
süa Sec1·etaria e reger-se-Ao por um Regulamento especial, 
que fica considerado parte integrante ·deste Regimento, 

Art. 221. Fica a Commissão Directora autorizada· a re~ 
ver o ·Regulamento da Secretaria, submettendo-o á approva-
çllo do Senado. · 

· TITULO XVI 

DA SECÇÃO PERMASEN'l'B 

. o · Art. 222. A Sccc11o Permanente, que funciciona no in• 
tervallo das sessões Jegislati vas, será constituída de 2t Se
nadores, sendo um da representação de cada Estado e do Dis-
tricto Federal. . · 

. § t.o O tempo de funcoioriamerito annuál da Secollo Per·· · 
· manente. será dividido. em dois períodos iguaes, revezando-se 

ne!les os representantes de cada, Estado e do;-Distrfcto Fe• 
dera!. . ·· . · 

§ 2.o No primeiro perlodo dos trabalhos da Secollo Per-
manente tunccionarão como seus membros os Senadores de 
mandato menor. · 

· § a.o Os membros da 1\lesa Directora da Secc;llo Perma
nente e seus Supplentes serão· em . numero e attribuloliea 
iguaes aos do Senado pleno, no que disser respeito aos seus 
trabalhos, e eleitos pelo ·mesmo. processo, para cada periodo, 
no dia inicial de cada um delles. · . . . 

§ ol.o Os membros · effectivos da· Mesa do Senado, sem
pre que fizerem parte da Seccllo Permanente, serlio consi-
derados membro& natos da Mesa da Secello. . 
· § 5.o No caso de vaga,. desistencla ou Impedimento de· 
Senador a quem caiba funccionar em um período da Secollo, 
será convocado para substitull-o • outro representante do 
mesmo Estado ou do Districto Federal, sem prejuízo de sua 
representação no periodo immediato. •·· · · 

Art. 223. São attribuiçlles da Secc;!io" Permanente: 
1) velar na observancla da Constituiclio, no que respeita 

· 4s prerogatlvas do Poder Legislativo; 
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.· 2) . Pr.ovldenohlr :eobré · os "te tos prellldenclaea, .na fdrma 
do art; 45; § so da Constituiello; : . ... · . 
;., .. S) . delfberl!,r; ad refereridtim da .Càriiarà: dos Deptitaltos; 
sr;~brl!. o processo e a prisão. de Deputados e· sóbrira decretaollo 
do Estado de, Sitio pel(d1resldéhte dà RfiJl1ibliêa''' ... ~ ··• · :: 
~etro~; aütorizar este uiumô á se aUientar para)atz éitrau:.;; 

5, . cieÜherar sô~re a noineaeão• de mâglsirados 'ê 'iun.:. 
oclonarlos, nos casos. de. competencla do Senado, ·::Q'e~eraJ,; 
. .6l. cr!lnr commlssl5es de .inquerito. sobre falltos deter• .. 
mlna~os~. observaridó ó para!ÍTilpho . unlco do artigo :s6 da : ... 
ConstitUJQlio;· · .. · · · " ·· · · · :· · · · -' · 

· 7) convocar extraordinariamente a Camara i dos Depu- . 
tado~· · · · · · · 
. . 8) :deliberar ·sobre a. prisão e ,processo dos Senadores. · 
. ,. '' ,. ', ' ,, '•i; ' ; .. ' . • ,' l'" l ,. '' ..... : .· .... ' ' 

Art. 224. As seesões terllo logar aiarlaíafinte Da sala· 
do plenario e poderão ser realizadas e deliberar com a .iíré.; 
senoa de óniie de &étis memliroi!, · · · · · · 

Art: · 225: As rii~teriâs sujeitás á i:ielÍberácílo da B!!coiJ' 
Permanente serão distrlbuidas deiltró '·de ·48 horas ·de' sua 
entrada na Secretaria, · · • 

·. · Art: 22íL '·será aeslitiladd pêih · :Presldêntê üril'; ·relator · 
para cada ma teria a. ser tratada, o qual terl1 o prazo de cinco 
dias para apresentar o seu relatorio, acompanhado do pa
recer; 

§ t.0 A requerimento do relator e approvaollo da Se
ooão, o prazo poderl1 ser prorogado e por tempo nunca maior 
que o estabelecido neste artigo. 

§ 2.0 Quando a mataria a ser considerada fOr de cara
cter urgente : am :virtude de ·resolueiio da Secção, o praz()· 
para o relaior poderl1 ser reduzid(), e este só serl1 prorogado 
por igual tempo mediante pedido justificado e resolução da 
Secoão por dois terços dos membros presentes 11 sessão em 
que o mesmo pedido fOr apresentado. · 

Art. 227;. Em tudo que lhe fOr applicavel, vJgorarllo 
para os trabalhos da Secoio Permanente os mesmos disposi
tivos regimentaes que regulam as funccões do Senado Fe-
lleral. . . . . . . 

Paragrapho unioo. .As funooões de representaoão poli.;. 
lica que lhe silo proprias e as de caracter adminis.trativo 
dos membros da Mesa do Senado Federal não se suspende~ 

. rllo durante o· funooionamento da Seccllo Permanente, po
. dando esta, entretanto, dispOr dos funccionarios da Secre

taria do Senado necessarios aos seus trabalhOs. 
. Art. 228. Na abertura da sess!Ío legislativa a Secollo 

. Permanente, por seu Presidente, apresentará 11 Camara dos 
Deputados e ao Senado Federal o relatorio dos trabalhos 
realizados. - Paulo de Mor.aea Barros, presidente: ThomaJ 
Lobo, relator: Nero de Mac••· 

' O Sr. Presidente - O projeéto vae I imprimir .. 
Continúa a hora do expediente. Nilo ha oradores ln

soriptos. 

O Sr. Arthur Costa - Peoo a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra .f.l Sr. Arthur Costa. 
8 I 
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·. O Sr .. Anhur Costa - Sr. Presidente, 11edi a palavra, 
])a1.'11 communicar a V. Ex .. que a commissão designada para 
!ransmittir as homenagens do. Senado a S. Ex. o Sr. Em-

Jbaixador Argentino, desobrigou-se do seu encargo, tendo 
~s. Ex., com expressões carinhosas para com esta Casa de
.olarado que transmittiria essa demonstração de sympathia 
-do Senado llraslleiro ao ·seu ·paiz;· que a receberia como .um 
<dos !actos que mai·s impressão lhe haveria de causar. · 

' . . . ' 

O Sr. Preaidente - O Senado ficá inteirado. 
· Se niDSuem mais·· quizer usar da palavra na· hora do. 

1!xpediente, passarei á ordem do dia, ·(Pausa) • 
.. 

ORDEM DO DIA 

A ordem do' dia ·consta de trabalho de · ·Commissllo de 
l!liaboracAo ·di> Regimento Interno, · · 
· Nada mai! havendo a tratar, encerro a sessão, marcan-

do outra para amanhã com a seguinte ordem do dia: . . ' ' ' ' . ' ' ' ' 

Trabalho' de commissão, 

I.evanta-se a sessllo ás U ~as ·a t5 minutos •. 
. . . 

., ,, 
1.: 

. .. 

' .I ' ·~ ••. . . ' 
/' 

... 

I 
I 

• 

• 

I 

I 
I • 

.• 
i 

• 

I 
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21• Sessão, em 28 de Maio de 1935 • 

PRESIDENICIA. DO SR. MEDEIROS NETTO, PRESIDENTE: 

' . 

; .. 

• 

' ' ' 

' 
A.'s U horas comparecem os Sra.: Sena• · 

dores: 

Medeiros Netto ... 
Simões Lopes. 
'Cunha Mello. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta • 
. Abel Chermont. 
Josá Amarico. 
Velloso Borges. 
Thomaz Lobo. 
Augusto Leite. 
Pacheco de Oliveira. 
Jeronymo Monteiro Filho. 
Genaro Pinheiro~ 
.waldomiro Magalhiies. 
:iir.beíro Junqueira, 
Nero de Macedo. 
Mario Caiado. 

... . . . . 
' ,.,. •.,:, ... ·· ,;_, 

' ' . . 
. ' 

'• .... 

: ,, ·~ Moraes Barros. 

' ·~. . 

' . 

Antonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
A.rthur Costa. (2t). 

Deixam de comparecer com causa justific .. · 
da, os Srs . Senadores : . · . 

Josá de Sá. 
Leandro Maciel. 
Casario de Mello. 
Jones Rocha. 
Francisco Flores da Cunha. (5) •. 

O Sr. Presidente - A lista. de presença accusa b com-
parecimento de 21 Srs. Senadores. . 

Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an
terior .. 

O Sr. 2' secretario procede á leitura da acta da. sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 

O Sr. t 0 Secretario procede á 'leitura do. seguinte 

... ' 



Officios: 
. Do Sr. Primeiro Secretariei da Camara dos Deputados, 

;remettendo um autographo da Resolução Legislativa, devi
damente sanccionada, que autoriza o Poder Executivo a dia
pender até a quantia de 6.867:068$282, em supplementar da 
verba 96 , consignação III, sub-consignacão n. 10 do art. 9, 
da lei n. 5, de 13 de novembro de 1934. - Archive-se. 

Telegrammas: 
Do Presidente do Senado Argentino, do seguint!l teor: 

· · ;.E!' voto de éorigratulaciort l!~ncionado .Por decis!Óri 
unanime dei Senado Federal dei Brasil . en. holl!enaje a la 
naoiori .Argentiná en Ia. fecha de• · Ia commemaracion de Ia 
revaluoion de su Independencia oonstituye una nueva Y elo
quente afirmacion dei espiritu de fraternal solidariedad que 
e! pueblo argentino ha tenido la satisfacion de exteriorizar 
en los actos jubilosos can que ha :t:estejado Ia presencia en 
su seno dei ilustr.a Presidente dei Brasil .la tradicional po
litica de confraternidad entre ambos pJJeblos y los nobles 
ideales en que e lia se ha inspirado ban recibido. 

En estos diás la consagracion 'definitiva de Ia voluntad 
popular ai compartir los votas de V. Ex. parque .nada logre 
comover la fraternal y cresciente amlstad entre estas dos 
grandes nacionalidades dei continente panaméricano me 
honro !ln agradecer en nombre dei Senado Argentino las el.o
ouentes expressiones de s.u telegrama formulado a mi vex 
los mas sinceros a1Jgurios·por la grandeza dei Brasil me com
plasco -en presentar a V. Ex. mis mas oordiales ·y sinceros· 
saludos. -Julio A. Rocca .. Presidente dei Senado." . ' . 

- inteirado. 
Do Sr. Cezar Cols de Oliveira, Presidente da Assembléa 

Constituinte do Ceará, communicando haver sido eleita e 
empossada a Mesa dessa Assemb1éa.: 

- Inteirado. . · . . 
Do Sr. Menezes Pimental,· iiommunicando haver tomado. 

posse do ,cargo. da Governador do Estado dG Ceará. · 
. · ..:: Inteirado.· . · · · ·. . . •• 

Do Sr. Araujo Soares, Presidente da Aseembléa COI.\Stl• 
tnlnte do Estado de Alagoas, communicaniJG a installaoão da 
Assembléa Constituinte desse Estado, 

- InteiradG. 
": ,. · .. , ' l . . ' . . . 

O Sr. Presidente· ....:. Continua a hora do EXI}ediente. Não 
· h a oradores inscriptos. · . . . · ... 

- · Não havendo quem queir~ usar da palavra, p~s~rel. 
A ordem dG dia. 

ORDEM D() DIA 

. A ordem' do cÚn con~t~ de Írabalbo .de Commi~SÍÍG, 
Nada mais havendo a tratar, encerro a sessão, marcan-

do para am.f!nhü, com a mesma -ordem do dia. • 

Levanta-se a sessão, ás f4. horas. e f5 minutos •. 
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Presfdencfa do Sr. lledefros Ke"o, Presidente 

. ... . 

., . 
As f.l horas compareee~ i>S Srs. Senador~: 

' 

.·-' . ,. 

i 

Med~iros. Nett&~ 
Simões Lopes, 
Cunha MeUo. 
Pires Rebello. 
Alfredo da Matta, 
.José' Amer.ioo. 
V·el1oso · Borges. 
~omáz Lobo; ' ..... 

' 

' 

.José· de Sá." · · 
· Pacheco de Oliveira. 
· J'eronymo · Monteiro ·Filho. 
Genaro Pinheiro. · · · · · · 
Cesilrio de 'Mello. 
Ribeiro. Junqueira. 

·· :Nero de 'Maeedo; -· 
Mario Caiado. 
Moraes. Barros. 
!ntonio Jorge. 
Flavio Guimarães. 
Artbur Costa~·.'(~O). 

.. 'I 

·- - . 

· ·. O Sr. Preslclt~nte - A l~sla de preseno~ accqsª o corn-
ll&recfmento de 20 Srs; Senadores:· · · · · · · ·· · .. · 
I , · \ •' • . o ' , ,"• ' ' , • • I ' ' ' ' 

·· · · Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da seiiBAo an• 
~~.. . ' . . . 
f'' ,.... • I , ' , ' 

.• · · · O Sr. 20 Secretario procede á leitura da acta da sesslló 
11nterior' que,. posta em discussão; é approvada sem' debate·~ ·· 
-·· ; :::'1 '' •' . ,•,•: ' ' ,, . : ' ' ' ' ... , ' ', , ' .. ',' I ::1 

·· : · O Sr. Presidente - Vae ser lido o Expediente. 
;! i•o ,, o; ''I ' ' I •;' :- •:-. ,• ; ,,' .:· • 

O Sr. t• .secretario procede 4 leitura do sêguinte 

,. · EXPEDIENTE 

. Officios: ,, 
"I ' ' '' 

Do Sr. ministro da Justiça, accusando e agradecendo â . 
oommunicaciio feita pelo Senado da eleiciio .da. Mesa. que di· 
rigirá: a actual· sessão legislativa;· -'Inteirado. 

Do Governador do Estado de Goyaz, accusando e agra
decendo a communicacão feita.. pelo · · Senado, ·da eleicii.o da. 
Mesa que dirigirá a actuai· sessão legislativa • ...:. Inteirado. 
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Do Sr. Presidente do Tribunal Regional de Justioa 
Eleitoral do Estado de Goyaz, accusando e agradecendo a 
communicacão feita· pelo Senado, da eleioão da Mesa que di
rigirá a actual sessão legislativa •. - Inteirado. 

Telegramma: 
Do Sr. Franco Martyres, ·Presidente em exerci cio da 

Assembléa Constituinte do ParA, communicando que essa. · 
Assembléa approvou unanimemente ·a proposta ~o consti
tuinte · Souza Filho, applaudindo o acto do Presidente do 
Senado Federal, .deixando de tomar conhecimento da recla
mação offerecída por interessado contra a posse do Seii.Bdor 
Abel Chermont. - Inteirado. . 

O Sr. Presidenta - Continua a hora do. Expediente. ~llo 
.ha .:ºradares inscriptos. · 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peço a palavra; . 

O Sr. Presidenta - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Pacheco da Oliveira - Sr. Presidente, desejava 
saber de V. Ex. se temos na Casa 22 Srs. Senadore·s. E a 
razão dessa minha pergunta é que pretendia apresentar u!n 
11equerimento, cuja votação depende desse numero. 

O Sr. Presidenta - Informo ao Sr. Senador Pacheco de 
Oliveira que estijo presentes no recinto, apenas 20 Senhores 
Senadores .. Não ha, portanto, numero para. votações. 

O Sr. Pacheco da Oliveira - Peoo a palavra, pela ordem. 
. . 

. O Sr. Presidenta - Tem a .Palavra, pela ordem, o nobre 
$enador, 

O Sr. Pacheco da Oliveira. (Pelai ordem) - Sr, Presi
dente, á vista da informação de V. Ex., de que . estilo na 

· Casa apenas 20 Srs. Senadores, deixo de apresentai' o meu 
requerimento. Todavia, como não tenho o pensamento. de 
guardai-o como segredo, desde logo adeantarei qual é o meu 
objectivo. · · 

Desej.o apresentar um requerimento de urgencià ...- o 
que não farei hoje, pbrque não lia .numero na ::Casa : para 
votar - no sentido de' ser lmmediatamente discutido e. v~ 
tado o· projecto da {lamara dos Deputados, concedendo um au
xilio de mil contos á população tlagellada da · Bahia ;. Re
servo-me, entretanto, para apresentar esse requerimento 
amanhã, quando, possivelmente, haverá numero. · · · 

O Sr. Presidenta - Contiuua a hora do Expediente •. 
l(~ausa,) · · 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, passa• 
~~ á ordem do dia. . . . . 

CQmparecem mais os Srs. Senadores: 

.Augusto Leite, 
Waldomiro Magalhães. (2.) . . 

.. . .. 
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Deix.àln de comparecer, com causa justifica-
da, os Srs. Senadores: · 

Abel ChermonL 
. Leandro Maciel. 
Jones Rocha. 
Francisco Flores da Cunha. (.l.) 

ORDEM DO DIA: 
' . ' 

O Sr. Presidente - A ordem do dia consta de trabalhos 
de Commlssllo. , 

·Nada mai.s havendo a tratar, encerro a ·Sessllo, maróil.ndo 
outra para aman.hll, com a mesma ~rdem do dia. · 

I,. 

Levanta-se a sessllo ás U horas e 20 mi
nutos. ,, ,. 
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23• sessão, em 30 cJe maio de 1935 . 

PRESIDENCIA. _DO SR. MEDEIROS NETTO, PRES,IDE~TF; 
A's U horas comparectlm os Srs. 

. 1•1 
Senadores: 

Medeiros Netto. 
Simões · Lopes. 
Cunha Mello •. 

' Pires' Rebello. 
AlfredD da Matta. 
José AlnericD, 
Velloso Borges. 
Thomaz Lobo. · 
Augusto Leite. 
Pacheco de Oliveira. 
Jeronyino Monteiro Filho. 
Genat•o Pinheiro •. 
Waldomiro Magalhães. 
Ribeiro Junqueira. 
Nero de Macedo. 
Müraes1 Bai·rus. 
Antonio <Jorge. 
Flavio. Guimarães • 
.4,rthur Costa (iQ) • 

. , •: I ., .. , 

1·." 

I 

O Sr. Preãidente - A. lista de presença accusa o com-
parecimento de :19 Brs. Senadores. . 
. . Está aberta a sessão. Vae ser lida a acta da sessão an.o 
terfor. 

(I Sr. 2• Seore&arJo procede á leitura da acta da sessão 
anterior que, posta em discussão, é approvada sem debate. 

' . 

. . 9 &r. Prtafcientl! ~-Vae ser lido o Expediénte. 

9 ~· to I!Je!)reurfo procede á leitura do seguinte 

E~PEDIENTE 

t 'I -~iploma do sr. Edgard Cavalcnntl . 'de Arruda, eleito 
Senador pelo. Estado do Ceará. Archive-se. 
-:· Oflicio do Sr.· Frnnoisco Tavares Sobrinho; Presidente 
do Tribunal Regional de Justiça Eleitoral do Estado de Santa 
Catharina, · accusando e agradecendo a oommunic'nciio feita 

. pelo Senado, da eleição da Mesa que dirigirá a aotu:~l sea
são legislativa. Inteirado . .. ' .. . . 

r : .Q ª~· ~residente.- Continua a hora do Expediente. 
~ão h~ qradores mscriptos. · . · 



,.,': \•, ·'' 'r'', 
. ' '~ 

' 

,, ._ 266-
i 

O Sr. Antonio Jorge - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

o Sr. Antonio Jorae - Sr. Presidente, achando-se na: 
Casa o Sr. Edgard Cavalcanti de Arruda, senador eleito pelo 
Estado do Ceará, requeiro a V. Ex. seja designada uma 
commissão afim de o introduzir no recinto para pr.estar o 
compromisso Regimental. · 

O Sr. Presidente - Nomeio para essa commisslio ·os 
Srs. Senadores Antonio Jorge, Genaro Pinheiro e Pacheco de 
Oliveira. . · 

(O .··Sr. Senador Edgard Cavalcanh de Arruda é intro
duzido no recinto, presta o compromisso regimental) • 

O Sr. Presidente- Continua a hora do Expediente. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a 11alavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Pacheco de Oliveira- Sr. Presidente, era inten-
ção minha, como declarei á Casa, apresentar hontem um re
querimento de urgencia para que fosse immedlatamente dis
cutido e votado um projecto vindo da Camara pelo qual fôra. 
concedido o auxilio de mil contos ás victimas das ultimas 
lnnundacões na Bahia. 

Não havendo, no momento em que occupei. a attencão do 
Senado, numero indispensavel para ter Jogar a votação res
pectiva, reservei-me para hoje, e. d•esse dever agora me de· 
sempenho. · 

Sr. Presidente, . o assumpto é daquelles que dispensam 
qualquer justificativa. Não é possível, e niio creio que ao 
espírito de qualquer dos Srs. Senadores a votação do pro
jecto em apreço não represente uma medida de necessid·ade 
1ndiscutivel e tambem de indiscutivel urgencia. · 

São CODJO V. Ex. sabe·· e niio podem' deixar de saber. 
todos os meus · collegas, milhares de pessoas ao .desamparo, 
Jluma situação verdadeiramente dolorosa, que o Governo do 
Jlleu Estado, empregando os maximos e&forcos .vem procuran
do conjurar de· forma a minorar tamanhos soffrinientos I E 
o tem conseguido em bôa parte. Mas niio é possível áquell& 
(Joverno fazer, por si só, a reconstrucoiio das illi).umeras ca- . 
sas, embora cada qual de pequeno valor, que foram destrui
das pelo temporal que . sobre aquella cidade descera, casas 
que eram occupadas por .pessoas pobres,· a se encontrarem, 
por emquanto, abrigadas em postos policiaes

1 
em repartições 

pulilicas e em casas de particurares, eJ!if1m, por toda a 
parte. 

Mas! V. Ex. bem comprehen~e, · como ainda todos os. 
meus dignos collegas, que essa s1tuaoAo niio pode perma-· 
necer, po11que, além da situàçAo de · soffrimentos, dos ma
les causados a essas mesmas victimas, não pode ella deixar de 
perturbar a vida do Estado; pelo menos da sua Capital, onde' 
essas circumstancias estão reclamando providencias mais · ef- · 
ficazes, como a de que cuida o projecto cuja votacão estou 
defendendo. · · . · 

IA necessid-ade da votaciio desse projecto é, portánto, ao 
meu vêr, innegavel, e a sua urgencia da mesma forma. 
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Considero cousa superflua e inteiramente inutil estar a 
rebater, a repetir ou a tratar desse as,sumpto. ' 

Restaria, Sr. Presidente, considerar o Qaso em face da 
nossa lei interna, das condições em que se encontra· o Sena
do e, 'assim, da p1>ssibilidade de ser votado esse projectl> 
ag1>ra mesmo. 
. ' Em verdade, . não se pode dizer que· o Senado não tenha 
a sua· lei interna; temos o Regimento antigo, que nos está 
guiando. E é, justamente, com fundamento nessa ·lei inter
na ou nesse Regimento antigo, que venho pedir urgencia para 
que esse projecto seja discutido e votado immediatamente.~ 

A não existencia de Commissões tambem não pl>de ser 
um embaraç1> para a votaQãO. desse pr1>ject1>, p~>rque · temo~, 
no caso, um exemplo, que é um precedente de alta valia·: I :é 
o que aconteceu .na Camara dos Deputados, a respeit1> desse 
mesmo projecto. Elle surgiu em plenario e immediatamente 
á sua apresentaçllo veiu um requerimento de urgencla, pe
dindo exactamente aquillo que estou, nesta hora, solicitan- · 
do, isto é, a sua immediata discuss!lo e votação • 

A Camara estava perfeitamente. constituída. Tinha, não 
só o seu novo Regimento como as suas Commissões que es.;, 
tavam eleitas ' e no pleno exercício das suas· funcções. Pois 
bem, esse projecto a Camara·· o considerou digno da sua ap
provação; ~ o fez de taL modo ·que; acceitando o requeri
mento d'e urgencia, o projecto foi immediatamente votado 
em i a discuss!ll>. 

COmo ~:z:istia, entretanto, a Commissão que devia dar pa• 
recer sobre esse projecto, um dos. seus membros levantou:..se · 
para dizer .que não tinha· objecção a· fazer maS, pelo modo 
porque o mesmo estava organisado sentia-se na . obrigaçllo 
de declarar que a 'Cd.mmlssão apresentaria em 2• discussão 
um substitutivo. 

' . 
A Commissãl>, portanto, que existia na Camara nllo teve 

nenhuma objeccllo a. fazer á approvacão do projecto em 
i• discussão,· Como;. porém,: nllo traduzisse bem o seu pen
samento que discordava da maneira. pela qual elle fõra elabo
rado, ella re§lvou o seu direito d·e apresentação .de um sub
stitutivo, e foi Isso Justamente o que aconteceu. O projecto 
que aqui está no Senado não é ·precisamente aquelle que fôra 
apresentado e que merecera o voto da Camara, em i•. dis
cussllo. Entre 1>utras dlff'erencas, poderei, de momento, apon
tar duas. Uma é de que· o prDjecto nllo estabelecia condi .. 
ções quanto á prestaçllo do auxilio, mandando entregal.:.o 4s 
vlctimas daquella inundação. Por outro lado .as autoridades 
daquelle Estado ·eram, no projecto primitf.vo, inteiramente 
esquecidas, para que a importancia concedida pela Uniiio fos
se entregue a associações que se encarregariam de distrl-
bull-o. . . . . . . .. . . ' 

. . 1Pois bem, apesar ·dessas oircumstancias, ·a Commissll~> 
nlio teve nada a objectar ao projeeto, e elle foi immediata
mente discutido e approvado em i•. discussão. 

Na 2a. discussão,· porém, ·a Commissão ent·endeu que 
devia fazei-o substituir por um novo, vasado em moldes, DD 
seu entender, melhores. 

'· ' ' .. 
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:. Acho, assim, que o ássumpto está inteiramente. escla
recido. Pelo que, vou mandar a V. Ex. o me.u requerimento 
de urgencia. Mas, permitta V. Ex., que amda dê conhe
cimento á Casa de uma eircumstancia de que me ia esqueo:o 
cendo. · ·: ·. 

No· primeiro momento em que m·e occorreu a fdéa de 
pleitear a discussão e votação deste projecto, lembrei-me 
de pedir á Casa, por meio dre um requerimento,· que 
V. Ex., Sr. Presidente, nomeasse uma ·· Commissílo que 
desse parecer sobre o projecto. Cheguei mesmo a elaborar 
~sse requerimento, tendo-o em mãos e o vou ler para que 
V. Ex. e a Casa deli e tomem conhecimento : (Lê) • . ' 

"Requeiro que o Sr. Presidente nomeie uma commis· 
são êspecial··de 5 membros para, na ausencia da respectiva 
.'com missão permanente, ainda não eleita por não estar. vo~ 
lado. o Regimento .. do Senado, dê parecer sobre o projecto 
vindo da Camara dos Deputados concedendo um soccorro 
de mil contos de réis áS vicUmas da inundação, na Capital; 
~a Bahia. n. . . . . 

Apesar dessa idéa . entendi, entretanto, que a · sol1lçllq 
da urgencia· era mais prolnpta e mais immediata; ·e por 
isso, quando .hontem falei, annunclei a V. Ex. esse mesmo 
requerimento de urgencia que ora apresento, esperando que 
a Casa o approve. . . . . . . .. 

!l Sr. Presidenta ~ Vae-se proceder á leitura do ·re-
querimento. · . · . 

O Sr. 2' Secretario procede· á leitura dó seguinte 
' . ' I'·' , , . , ' 

. · l\EQUERIMENTO ' 

· "R~ciueiÍ·o .urgencia para immediata discussão e votaçllo 
do proJecto vmdo da Camara dos Deputados concedenà'o 
soccorros á população da Bahia. . . ·· . . 

Sala das Sessões, 29 de Maio de f935. ~·Pacheco de 
Oliveira. · · · 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 

Abel Chermont. 
José de Sá. 
Mario Caiado (3) • 

\ 

' Deixam de · !JOmpareeer, com causa 
cadas, os Srs. 13enadores: · · 

Justitl• 
·' " ' .. ,- -. . . . 

J.eandro Maciel. . 
César i o' de Mello. · ' ·•· 
Jones Rocha. . . · · ~:. · 
Franêisco Flores da Cunha. · · ... 

... , ' 

O Sr· Presidente - Os Srs. que approvam o reqÚerf
:~ento que acaba de ser lido, queiram .. se levantar. (Pausa.) 

Foi approvado. · · · · · 
' .. 

CREDITO PARA BOCCORRO A' POPULAÇÃO DA DAHL\.· • 
' ,' . 

2" discussão d~ proposioüo da Camara dos Deputados 
n • f, de 1935, abrmdo um credito· extraordinario de réis 



' .. ,,., ' . ' ~ ' .. '~ . ' ,, ",:: ,, ' : ' . 
. . 

• r,' , .. 

-·.269-. . 
1. 000:000$, destinado a .soccorrer as victimas dos temporae~ 
.e inúndacões, no .. Estado. da Bahia. · · · .· · . · ·· ·· · ··· 

· ''o~ Sr. Walclomfl!) lt:agalhie.s - Peço a palavra, pela 
ordem. · · · 

' . O Sr. Presidenta ...; T~m a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador, . · · 

: · O. Sr. Waldomfrô lt:agalhles (Pela ordem) - Sr. Pra.:· 
sfdente; ouvimos com a maior attencão as palavras do nobre 
Senador. Sr. Pacheco de Oliveira, fundamentando seu requ&-
rimento de urgencia. . · '" 
.- · . O. Senadó está de pleno accordo em que a medidO: pre:. 
cisá ser votada com a max:ima presteza. Ella vae attender: a 
úma premente . necessidade publica. · As noticias que vieram 
da Bahia darido conhecimento da calamidade que flagelloil 
aquelle grande Povo, commoveram toda a Nação Brasileira. 

A Camara dos Deputados, interpretando o sentimento dê 
todo. o Paiz, apressou.,.se . em • ir em auxiUo do governo do 
Estado, que, tão promptamente, aliás, procurou minorar 011 
males da população attingida por essa desgraça. 

O projécto está approvado ·e veiu ao Senado. Mas, este 
nlo ·está, ainda, perfeitamente constituído, pois, no momento, 
elaboramos o nosso Regimento. E' certo· que a lei votada 
para a .sua organização. provisoria, mandou que se regulas• 
sem os seus traballios pelo . antigo . Regimento. Mas. ás com"~ 
missões instituídas no antigo Regimento, como era razoavel; 
nllo toram eleita11, 

Entretanto, ba uma velha praxe parlamentar, segundo 
~ qual os. requerimentos de urgencia não prescindem dos · 

· pareceres das commissões. Tsl formalidade no caso é indis· 
pensavel para que'a:medida, embora já estudada pela outra 
Camara,. tenha uma ·informação segura, um esclarecimento 
preciso por parte de pessOas technicas que examinem devida•. 
mente o assumpto, não só quanto á sua necessidade, como,· 
tambem, quanto á sua constitucionalidade. · . 
. . Nestas condições, afim, de que não se protelle a vota
õllo de materia tãq urgente, com a qual nós todos estamos 
de accordo, faço um appello ao Sr. Pacheco ·de Oliveira 
~ara que, se o Senado approvar o pr~jecto ein 2a discussão, 
como eu espero, apresente seu requerimento para. que V. E:r, 
Sr. Presidente, nomeie uma oommissão provisoria, afim de 
emittir parecer sobre o projecto para outra disoussão. (Mui
to bem; muito bem,.) 

O Sr. Thomu Lobo- Peoo a palavra, pela ordém. 

. . O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador. 
' 

O Sr. Thom.az Lobo (Pela órdem) - Sr. Presidente; 
lillclalmente, confesso que estqu de inteiro acoordo com o 
projecto. Tem minha inteira e absoluta solidariedade a pro
poslc!io a que se refere o requerimento de urgencia do no
bre representante da Bahia, Sr. Pacheco de Oliveira, que 
nesta Casa goza de toda a minha sympathia e estima pes
~oat. Não poderia, entretanto, deixar de fazer algumas con
siderações ao Senado. a respeito da inopportunidade deste re-

... ,- ,''·.:· 
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qnerimento que, a meu ver, não p'óde alcançar, sem violar 
o regimento, o objectivo collimado. . · 

Ora, temos de considera!' o caso sob dois aspectos: o do 
merecimento do pz-ojecto e o regimental. ' ' 

Quanto ao primeiro aspeéto creio que a opinillo do se. 
nado é unanime. E' preciso, porém, considerar o caso sob o 
seu aspecto formal, regimental. · 
· Quem quer que se dê ao trabalho, mesmo . por · curiosf..; 

aade, de compulsar o regimento Interno de qualquer Camara 
Legislativa, vez-ificará que é exigencia indeclinavel ·o pal'ecer 
da. Commissão para qualquez- projooto de let . · . · · 
. · Ã · urgencia traz· como consequencia · fatal · a dispensa 

de formalidades regime.otaes, mas nllo . a do numero legal 
para a votação e nem a do· parecer da respectiva commlssllo. 
Esse parecer, de ordinario, deve ser escripto; póde transfor~. 
mar-se em parecer verbal, em caso de urgencia. · 
1 · ·Vejo,· agora, que se está discutindo o proJecto sem pare-
cer de especie alguma. · . . . . 

0 SR. PACHECo DE OLIVEmA- V. Ex, dá licenoa para 
·um· aparte? 

O SR. THOMAZ LOBO - Com multo prazer. 
· O SR. PAi:JHEco DE OLIV~IRA- V. Ex. consultou o regi· 
mento do Senado? . . · . ' 

O SR. THOMAZ LOBO ...;._ Pois nilo. Preciso declar&l! . 
que, embora não seja mataria de minha especialidade, com
pulsei os regimentos anteriores do Senado· para. poder ·des.;. 
empenhar, na medida das minhas possibilidades, ó cargo de 
relator da commissão. · 

O SR. NERo DE :MACnoo - V. Ex. o fez com. a maior pro· 
ficiencia. . 

O SR. THOMAZ LOBO - Af.firmo, como norma de di· 
reito paz-lamentar, que o parecer da oommissão respectiva . 
é uma exigencia indeolinavel para qualquer mataria ser pos• 
ta em discussão. · · 

0 SR. PACHECo DE OLIVEIRA ~ V. EJ:, nilo 88 lembra: 
V. Ex. não poderá citar o artigo do regimento do Senado, 

. a que se refere? · 
· · o SR. THOMAZ LOBO- Niio posso, no momento, citar 

. :pelo numero de articulação todas as disposioões regimen· 
taes. Não me .é possível l'etel-os de cór. Se V.. Ex.,. porém, 
:faz questão, comprometto-me a precisar, opportunamente, o 
numero desse dispositivo. · · 

. ·~ 
0 SR, PACHECO DE OLIVEIRA - Posteriormente, POUCO · 

adiantará ao que se discute agora. · . 
. O SR. THOMAZ LOBO- V. Ex. não ha de exigir que 

eu esteja a ensinar regimento. Elle deve ser do conhecimento 
de .~odos nós - desculpe-me V. Ex. que o, diga. 

0 Sll. PACHECO DE OLIVEIRA -V.. Ex, está fazendo uma 
arguição e eu, para acceitar a sua arguição, perguntei se 
V. Ex. se recordava do dispositivo regimental em que' ella 
se funda. Não teiTJ nada de impertinente a minha pergunta. 

O SR. THOMAZ LOBO - Niio me sentiria na obrigação 
de satisfazer a curiosidade de V. Ex. Basta que affirme 
que conheço ser exigencia indeclinavel o parecer da commis· 
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'silo para. qualquer ma teria ser· posta em discussllo. Isto eu 
o affirmo, baseado no regimento. Não, tenho, no momento, 
elementos para dizer o numero do artigo, · · 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA - V, Ex, está enganado: 
·acho que o regimento não exige. Foi por isso que pedi· a 
V. Ex. citasse o artigo a que se referiu. · 

Ô SR •. THOMÀZ LOBO - Affirmo a V. Ex. que exfre. 
Ainda mais; affirmo que as consequencias da urgencla silo 
estas: dispensa de todas as formalidades reglmentaes, menos. 
a do numero legal e a . do parecer que deve a·er escripto ou 
verbal, podendo -ser verbal no caso de urgencia. Não tenho 
noticia. de haver. sido um projecto de lei submettido a corpos . 
deliberativos, :-- Camarà ou 3enado - sem parecer da. com~. 
missão. Agora, quando se trata ·de uma indicação ou de mn' 
requerimento, estes independem, ás vezes,· até da formau.:,;· 
dade. de numero. , 
. ·Quanto ao seu merito, de antemão declaro e reaftirmo 
que, o projooto' a que se refere o nobre .representante da Ba.., . 
hia, tem o meu inteiro apoio, e convenho mesmo que a mate-
ria é, por sua natureza, urgentíssima. . 

· Reconheço, Sr. P-residente, que esse projeoto envolve · 
uma manifestação de alto sentimento patriotico, como seja 
o, amparo de uma população flagellada, que precisa de soe
carros da U:Dião, soccorros_que ·a propria. Constituição manda 
que sejam prestados aos Estados. · · 
_ .:Mas, não é do merito do .projecto que me occupo, e 
sim da parte formal, regimental. E de duas uma: ou va
mos submetter á deliberacão. do Senado um projecto de lei 
sem parecer da Commissão, ou outra solução, - que para 
mim é, igual á primeira- - vae iler nomeado um relator · 
iid-hoc, ou· uma. commlssão cul-hoc. . . · : 

Ve,io que . em t'ottos os Regimentos do Senado, quer no 
· antigo, quer no que vae ser suhmetlido á discussão e A 
approvaçiio do Senado, a organização de suas Commissões é 
trabalho . inicial,. .·porque· importa·· na constituição definitiva 
do Senado para funccionar como urgã:> legislativo. Tal como 
foi entendido o requerimento, e tal como e~tá se processando 
esse proJecto, por. forca de .urgenci•l, vemos que .o Senad, 
em Jogar de iniciar os seus trabalheis pela . constituição de 
suas Commissões, os vae iniciar pela approvaçilo de um pro
Jecto de lei • iildcpendentemente de parecer .. da. --Com~ssilo, 
i_sto é, contra as disposições regin1entaes. · · ·: · · .. ·· 

·· • · Sr.· 'Presidente, acho que o requerimento do nobre re
presentante da .Bahia, approvado como foi, deve ser acceito 
em termos: 'ist'o é, submettido á ·vntacão com o caracter de 
urgenoia... · 

.· · 0 SI\, PAOHEOO DB OLIVEIRA.- Mas O requerimento J4 
foi apr.rovado. . . . · . · 

O SR. THOMAZ LOBO - O requerimento de urgcncia 
tal como foi approvado, deve ser entendido em te'rmos que 
não importem em violação do ·Regimento. · · . 

A approvacão de um requet•ün.3nto de· urgencia é no· 
sentido •. da ma teria ser discutida e votada unmedintamente, · 
com o parecer verbal 4a Commissiio, desde que o Senado es
teja definitivamente constl Lu ido. com suas commissões orga
nizadas, 
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' · Concordo com ·o réquerimentó de urgenclll, e por elle 
votei; mas, entendo que;- nestà altura ·dos nossos trabalhos· 
preliminares de organisacão, não importa em discussão im
mediata do pro,jecto; imnorta, sim, em ser 11. o>rimeira mate
ria a constituir O ob,lectivo dos riOS3:lS trábalhos ordinarios, 
isto é, parecer verbal, dispensa .de interstício de publlcacilo 
e de impressão. Mais que isso, 6 infringi!:' o Regimento~ · : 
;· Sr, Presidente, levanto essa QU.Jstão de~ ordem. no sen
tido de resguardar . as bOas normas do nosso Regimonto.. _ -

l . I , .• • , - ! . ' ' .• 

O SR .. 'PRESIDENTm-0 Sr. Senador Thomtiz Lobo levanta 
inria..:questão de ordem, julgando que a votacão do projecto 
depende da nomeação das. Commisões Permalierites, e que 
~ma. medida de urgencia; se bem inte;·pretl o seu pensamen'"' 

· to, supprindo essa formalidade, 6 anU-::egimeiilal·. · · ' 
· ·Devo dizer que submetti o pro)ectJ · immedlatamente 4 
discussão e votação, cumprindo a d-:ltcrminação unanime · dó 
Senadó, .que acaba de· votar o requerimento de . urgencla. 
Penso que as razões, · brilhantementd npt•esentadns. pelo. se.., 
nbor Senador Thomaz Lobo, eram opportunas ao. tempo em 
que se votou .o requerimento de urgenoia •. E' verdade que, 
Jlo~ .sua natureza, aquelle requerimento . não.· comportava 
discussão. e S •. Ex. tem em· seu favor. essa excusativa. . . . . .. 
: Os Srs. Senadores, entretanto, hão de Ilte permlttir quà, · 

:p,elo objectivo do projecto, déixe de .decidil' a. questão d& 
ordem levantada pelo Sr,' Senador Thomnz Lobo; entregan
do-a á propria ·Casa, que será opportunamente consultada:' 
Lembro; eiitretaJ:!tó; que melhor seria qU9 I) plenai•io atten
desse, tambem · opportunamente; ao appello que fez o sé.;; 
nbor ·Senador Waldomiro 'Magalhães, sustentando o final do 
discurso do l:!r. Pacheco de Oliveira, quando alvitrava a no
meação de . uma commissilo para dar parecer. fldmente corii· 
essa solução, o Senado não serã Inconsequente; · lia pouco1· -votando a. urgencja,: e agora deCidindo. '.JUB não póde ser. pro
cessada a discussão e votação do projecto immediatamente. 

. . . 

· · O Sr. Paoheoo de OUvefra - Peco ·a palavra, pela 
ordem. . . · . · · · 

. o .Sr. Presidente- Tem a palavra, pela ordem, o àenh~r 
Senador Pacheco de Oliveira. , 

. :q Sr, P•oheoo. de OUvefra (Pela ordem) - Sr. Presf•. 
dente, ·.o nosso illustre collega Sr. Senador .Thomaz Lobo, 
quando. ha pouco falava formulando a quest.lio· de ordem, re-
feriu-se á sympathia que me dedicava. · 

Eu,. ão tempo em que S. EX>i la expressando algo maia 
do que isso, da minha cadeira reclamava,· porque estava . cer
to, como estou, de que, na retribuição do~ meus sentimentos 
para com S. Ex., S. Ex. tinha para commigo mais do que· 
sympathia. E, de facto, foi o que disse .S. Ex., quando se 
referiu á estimli com que .me distinguia. · 
' . Saliento isso,. para testemunhar ao Senado o aproe o que 

me merece o Sr. Senador Thomaz Lobo. ·· . . .. . . . ·.·. 
De modo que, mesmo quando S. Ex. si! colloca em· pon.;.· 

to de vistà differente do meu, eu o ouco com. especial agra
do e - creia S. Ex. - procuro convencer-me .d& que nld 
fenho razão, para dar razão a S.· Jllx,. · · 
· Infelizmente neste caso, embora todo o meu esforoo, 

nilo consigo chegar ao resultado que desejava, isto 6, ã CO'!l· 
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vicollo' de que a raz§o nllo estã oommigo e .sim do lado. de 
S. Ex: · .. . . . . : .......... · ...... . 
: . Sr. Presidente, nllo 6 recrlmlnacllo - que ·eu nllo a ·.fa~ 
ria a·s. Ex.;- nllo á duvida sobre affirmatlvas suas, por• 
que sobre as affirmativas de .S. Ex •. eu juraria, se preciso 
fosse. Mas, pondo o assumpto no terreno da dlscussio,,.aa-. 
bem todos que se lia um ponto regimental sobre o qual 'niO 
padepe du~.ida,. ti ·que quando .alguem levanta urna questlo 
de ordem, diz o dispositivo em que se funda. E .o nobre oQI•· 
lesa, apes&r da minha solicitaoio iDBist.ente, nllo o fez. . h 
· ·E andou .bem V. Ex. Sr. Presidente, Cluando, apesar 

. disso, tomou em consideraoio a questlo · de ordem, procuran~ · 
do a formula para sahirmos da diffiouldade oreada entre· 'ô 
voto que o Senado havia dado e a oplnlio um tanto retar• 
dada do Sr. Senador .Thomaz·Lobo em plenarlo. · · ::"' 

Sr, Presidente, nlio ha uniformidade em dlsposlol!es 
dessa ordem nos . varlos regimentos que conheoo. E o pro
prio actual regimento da Camara doa Deputados ...:. que tem 
a assignatura do nosso collega, o Sr• Senador Thomaz Lobo 
- tem passado por modificaol!es diversas, De maneira que 
um principio regimental sobre ·O assumpto,, lnalteravel .. em· 
todas as leis Internas. de corporacões desta ordem, nllo ezisteo 
• Más, Sr, Presidente, eu quero, como V. Ex.; eu quero, 
como o quer o Sr, Senador Thomaz Lobo e como querem .to-; 
dos os nossos collegas, buscar uma soluollo para· o caso .• 
• Nlio nos podemos. comprazer em retardar, por· quest.Gea 
de ordem, assumptos cuja soluóllo rapida, como S. Ex •. dlJ.o 
se, ti desejo de todos nós. . : 

Eu me referi, na justificativa que ffz, ao ped!do de ur
gencia, ao pensamento que tiDha tido de apresen!.ar um re:. 

· querJmento par" a no~eaoll.o de uma Commissllo. · · ; 
Pois bem·: .voltó a esse ponto de vista. · 
Nilo tenho empenho, nem poderia ter de modo algum, 

em crear' qualquer embaraoo 4 casa, em pôr itualquer .dos 
meus collegas numa ·sltuaoio de constranrtmento ao. ter:· da 

· votar um auxilio para as vlotlmas das innundaol!es da· Bahia: 
E, assim, venho· apresentar o requerimento a· que ha pouco · 
me reter!, no sentido de. que V. Ex ... Sr. Presidente, no-' 
meie uma Commisslio para dar parecer aobre o projecto:· ·: 

. . Com esse requerimento jA se· manifestou accorde o nós- . 
· ao. Ulustre collega, Sr. Senador Waldomlro Magalhlles. De 

forma .que, attendendo ao appe11o daquelle lllustre: colle~&; 
e ao de V. Ex. tambern, Sr. Presidente, .vou mandar 4 Mesa 
o meu requerimento. · · ' .. 

· Entretanto, o projeoto estã ainda em segunda dlsctisslo;'- · 
como v. Ex. acabou de annunciar. Assim sendo, poderia 
perfeitamente ser votado, nomeando depois V, . Ex. uma 
Comm!ssll.o, que emitta parecer, para o effeito da 8" dls~ 
cusslio. ·' 
. Naturalmente, no terceiro turno, o Senado Jll ·votaria: ct 

projecto, rejeitando-o, se divergisse do. voto da C~ara, ou 
apenas o emendando, mas jâ tendo em vista o par~cer ·d~ 
uma Commisslio de tanta autoridade quanto qualquer outra 
eleita, após a approvacllo do nosso Regimento, porque sur· 
glr!a do nosso voto, estaria investida por nós dessa attribui· 
çllo. · · · 

O SR •. THO;MAZ LoBo - V. Ex. assim altera o Regimen· 
to do antigo Senado. Neil e - e chamo a attencão do V. · · 
I- '\'ol-e I 
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~ ~avia . uma. disposição . determinando . que , qualquer al· 
teracllo· do Regimento' não poderia ser submettida ao Sena,;, 
do sem parecer da Commissl'io propria. v. Ex,.estll. a teror.;. 
inàr;•o·<Regimento, por uma indlcacão ou por:uin' requeri· 
mento de·urgencia;•v,: Ex;· attenté'·bem nesse ponto; ·. '· · · 
I ~, ·~ : . • •' •• ~ I ' " ' ,- ' ', 0 • • • ' ' . • : . ,' . ' • ' i ' ' : 

. ·: .. ()';'SR. P;ACHEC().,DE OLIVEIRA - Não quero .attentar 
mwto sobre ... essa. questão,.""' ., 
•:, • o :Sa; TiroMAZ : Loeo · ~ · Talvez por.qiie · não convenha • à 
:v;~··E~·~,:_;--:··_:_·_ ,:·.· .1_\":.1: :·-_,:·:·.;1

·._.·: __ ··.: .• _ •• • .. • .. ,· .• ···.~· • •. :· .•• -.-· .. _._._ :._-.·: 

. , O~ SR. PACHECO DE.OLIYEJIRA- ... porque chega
riamos á ·conclusão de V; Ex., de que. o proJecto nlio"deve ser· .v,otailo .... : · ·. · .. : . · · · ·· · · · · · · · · · · · · · 
(_; :! . 1. ·. : J · ~ · · : ·.; ·:I , , · ' - · 

.. ·. •: O Sa, . THoMAi :LoBo·- o: meu ponto de ·vista ·é: este: 
antes do Senado· se. constituir e organizar suas CommissiSes·, 
Dão·:poderá trabalhar;; . . · · 

.. , ,. :. " ','; . \. ,', .. ·- . . . ' , .. - . ' ' : ~ . . . . '" : '·.. .· ·. : 
.. ··:O' SR. ·.PACHECO, ;DE· OLIVEIRA - .Não. posso. crêr. que. 
haJa objeõõãó ao projecto.. . ,. . . . .. 
;, ' o·:·s~; THOM~- Lo~o ....; ··Ao contrario; Mas crear Um\ 
Commissllo' 'de: emergencia ou pedir sua rio'meacllo ad .lr.oc· 'ii 
innovaclio; em ·máteria de' direito parlamentar, de ·que· não 
cogitam; os: Regimentos~ ... Esta é a these. 'A respeito. dô me
rito e :da'•necessidade :do projecto, não ha duvida. · : 

o· ·sn. ·'p.úiH:Eéo DE OLIVEIRA- um jornal regi~
tcimdo;·:boje; .Uina"coiíversa .. intima;. attribÍliu.:.me a asseve• 
ração ·de que'· nãO havia razão''parai.·delongas,.,porque, se .a 
V~l\$'eiil .do,, P~esidente d~ Republicà dependesse do. Senado, 
este, .por· não estarem· constituldas. as suas CommissiSes, se 
ffóccdrreria desse eipediente, de escolher . :uma Commissão de. 
emergencia p'àra: dar parecer .sobre o assumpto; · · · · 

. ' t ',, ' ,, • '' '' . ' : .. :: .' .. ·• • . : . . ·-·· ·'' • 

. . y, ,E,x., Sr~ .. Presidé~te, que ,leaderou a, Camara· dos 
l)eput.ad'os e; ant~s. a ·. Constituinte, . sabe quantas . vezes fo
ram .. necessãrlas· medidas de .. emergencia para. resolver. ques-
t•es · "D"" ·asa · ·-· ..... · ·' . . · · · · · · .~.: ... ~. ~~ -:_~;•; ~i.: .. ·;,: !-,'-.!'1 .-~· ':•· ' , •. . . • • ·• ·:'' ' 

.·. Mas.:Sr.: Presidente;·nlio quero ... estar debatendo,• Espero 
que O· nobre .. collega, ,sr;: Tbomaz -Lobo, nlio. inslstlri nesse 
proposito.. Não .vamos ·nos collocar aqui· em :attitudes ;que 
podassem parecer de: prevenção, que não se justificariam~ 
· · .o ~a;· .J~s,É nm',•s.t :+:Essa· eiva não existe: 'Não se pódê 
attribmr~·prevenclio ·a um .debate, sincero; claro e· leal. ·. · 
,:·.' ~~ •'::.:···•;,~{ J•._,·_; .'' ·, '.I,:Y ,· ~ ... ·:, ,.:' ,· · •· •'· :. 

O Sa. THOMAZ LOBO- V. Ex. não pode:vêr; na minha 
attitude,·. qualquer .. eiva de preventão. . .·. ,, . . . , ·. 

, ,I . , , , , , . , '· ,,. , " ,I, , . , •, , , ' 

·. • O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Ou não falei por
tuguez ou' SS. · EEx.' não me 'presfaram a ··devida attenolio. 

'" 0 'sli.' Jos~ DE SÁ- V. Ex. falou portugue~, mas, OS 
s_eus. conceitos não. têm opportunidade, porque silo ·inJustos. 
' • O SR; PACHECO ·DE: OLIVEIRA ;... Têin todà opportu.;; 

nidade. · . · ··· · · · ·. . · · • '· /. · ·' 
I o O , • 

.·.'Sr~·· Presidente, nssevero.à V. Ex., com· a ,nuÜor sliice
rldade; que sou Julgado por mim proprio como 'o mais fraco 
de todos os meus collegas. (Não apoiddos derães.) · · 
... · · 0 SR\ THOMAZ LODO.- E'.modestia de V. Ex, 

. '···'. 

I 
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· O SR. PACHECO DE. OLIVEIRA - Mas, vindo 4 tri~ 
lluna, tenho conscienoia de que quero e diga aquillo que .acho 
que devo dizer. .. .· 

. O sn: Josf DE SÁ- o que aliás níto to! contestado por 
nerihum 'dos Srs. Senadores. · 

O SR. PACHEÔO DE OLIVEIRA-· Nenhuma referencia 
pol' 'mim feita ao nosso presado collega, Sr. Thomaz Lobo, 
póde emprestar-me o intuito de melindrai-o. • • · · 

0 SR. JOSÉ DE SÁ - V. Ex. foi quem attriliuiu uma 
attitude de· prevenção ao·Sr. Senador .Thomaz Lobo.·· : 

. . I" 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA.- • , , e muito menoà~ 

Sr. Presidente, 'justificaria a neceseidade de vir a campo 
esse· outro presado collega, Sr. -José de .Sã, para. ajudar a 
defesa do Sr. Thomaz Lobo, que pessoalmente não . está· em 
causa, porque S. Ex. não foi accusado e, se tivesse de ser 
defendido, não o seria sómente pelo Sr •. José de Sá, mas.tam-
llem por mim. . 

o Sa;· jost .DE S! ~ o Sr. Senador Thomaz Lobo nAo 
precisa que ninguem auxilie sua defesa .• ·Tem bastante áuto- . 
ridade para fazei-o sózinho; . · . . · 
. . O. SR. PACHECO DE OLIVEIRA.-. Ninguem deixa dÔ o 
reconhecer. · 
·· · O·SR. JosÉ 'DE SÁ- V. Ex. avanoou uma fnsfnuaoAo 
que attribuiu ao Sr. Senador Thomaz Lobo um pensamentO 

~ qtie elle não teve, nem ·poderia ter. · · · · 
. O SR. PACHECO DE OLIVEIRA ..:.. Se eu qúizesse 

avanç11r insinuações, eu o faria clarámente e assumiria toda; 
a responsabilidade .• ' • · · · · 
. . Eu poderia ter· usado, Sr. Presidente, de uma expreesAo 
porventura menos :feliz,· ••• 

O. SR. JosÉ DE SÂ ~ infelicissima. 
· : O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- ... mas, A ·menor 
advertencia, eu daria todas as. expllcao!Ses necessarias. En.:. 
tretanto,· não a usei nem poderia' ter essa intenção." Se a 
tivesse· eu o daria desassombradamente, (Trocam-se varios · 
apartes.) · · · · ' 

. .. O SR. PaESIDBNTE (fa:endo 1dar os t11mpanos) - Atten~ · 
oãol Quem está com a palavra é o Sr •. Senador Pacheco de 
Ollveirà, a . quem, aliás, lembro que só tem· dois ·minutos 
para terminar. . · . . . . 
· O SR. PACHECO DE OLIVEIRA·..:... Sr. P~es!denté; 'voti 
terminar. Vejo neste requerimento uma solução â divergen~ 
cia surgida. .. . · · · · · 
:; o Sa. WALDoMmo lMAaALHÃEs - Uma solúoão harmo
nizadora. · · · ; 
' o sa: NÉRO DE MACEDO- Mas, não'regimental. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - • . • e. vou mandal~a 
á Mesa, esperando que o Senado o approve. (Muito bem; 
muito bem,) .· 

. . O Sr. Presidente - O requerimento do· nobre Senador 
será opportunamente discutido . e votado. . 
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~;".; ·. A quesUio de ordem foi levantada, em' enéamirih~ment~ 
de votação, depois' de encerrada a discussão do primeiro ar .. 
tlgo. Aliás, o requerimento se ajusta perfeitamente á solução 
do ca~o, pois pede 11ue seja n~mead~ uma. commis~ão após ·a 
votação do projetco em 2" dts~ussao, . afim de dar pare.~er 
para a terceira. . , . 
' Os Srs. qúe approvam o àrtigo 1° 'queiram·levant.ar~ 
·(Pausa.) . · " 

· Foi · appróvado • 
. . :Está em discussão o ·artigo 2°. ., ,, . 

· ,;· O Sr' 'l'homu·Loho- Peco a palavra, pela·ordem. 

· ·.· .. o Sr. Presidente·- Tem a palavra,.pela ordem, o.nobre 
Senador. · 

. · . o. sr. Thomu , Loho - Sr. Presid~nte, levantei . ümá 
questão de ordem e V. Ex. annunciou que Ja submettel-a 
6 consideraoão. da Casa:. Declarei •.tue Linha votado o reque-. 
rimentii de urgencia formuládo pelo St·. Sanador .llacheco de 
Oliveira, mas ·entendendo-o no séntido· dE\ ·~~u~. a illatBria te-i- · 
ria o caracter de urgente para· ser submetttda · ao Senado, 
depoià :delle orsanizildo, isto é, depois de constituídas as suas 
Commissões Permanentes·. · . . ·· · · · . 
. Portanto, votando pelo requerimento .do Sr. Pacheco de 
Oliveira eu o fiz com o espírito, com .a intenoilo, de que não 
concebia, que se pudesse .subm.etter á .discussão a ,·otaollo .do 
Senado .materia de .especie alguma, principnlmenie um. pró
jacto de. lei, antes de sua constituição rtefinitivn. . 
· '·· ·Ao meu ver; o Senado está ainda em phase de J.tropara .. 

· ollo, .não tem. seus orgãos ·constituídos. e l•stas são os .. uni coa 
competentes ·para · einittir parecer sobre todas as ma .. 
terias antes de aubm.ettidas ao plenario. . . · -

· Faoo estas observacões:.... e S. Ex. ne3te'ponto tem ra~ 
zão . ..,..,... talvez·· UIJ.l. pouco ·tardiamente pa1-a manifestar ·a . mi
nha intenoão. Mas, a ma teria .é de tal r43levancia, de. tal .lm• 
r)ortancia, importa em uma innovaollo tal .nos. trabalhos> do 
Senadó,, em uma viqlaoão tão flagrante· do nosso Regimento, 
qu~ me parece· que ainda estamos na 1lltura de· consultar o 
Senado sobre qual à · sentido .. ou intelligoncia. que se deve 
dar ao ·requerimento de ·ursencia qua acabou de ser votqdo,. 
se .é·· para a mataria· entrar lmmediatamente em discussão, 
sem parecer, O· que, a meu ver, é: ante· t·egimental,· ou ·Se ·4 
para dar o . caracter de urgencia, p.o 1nomento opportuno, 
quando o. Senado. estiver constituido, com suas Commissões, 
o. possa. deliberar, . . . · 
.. · E'· uma questão de ordem fundamental;. .·. . . · 
. .0 SR. PACHECO.DB 0LIVBI1\A- 0 que V ;·Ex, susrere .d 
a revogaoilo da urgencia. · · . · . · . 

' . . 
O SR. THO!\UZ LOBO - E' dar .no requerimento de 

urgencia ·a suo. verdadeira inte!Ugencia regimental. , . 
: · 'Nilo .votei :no .sent1do de se inverter a ordem dos traba
ibos, de se violar a disposição regimenta.!. que diz· que o Se
nado iniciará as suas sessões ordinarias com os trabalhos c!e 
orsanizaollo de suas Commissões. E nós vamos Iniciar nossos 
·trabalhos com a. Alnbornciio de uma 11'1 ordinària, ·antes da 
constitui cão dns Commissões. 

,.''I 

.... ' 

• 
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, 0 SR. PACHECO DE 0LIVBIRA - o· l.'equerfmento de tlr• 
genota dispensa, justamente, essas fo~malidades. \· 
. o ·SR. TBOM~ LOBO - o requerimento 'de urgencla, 

como eu o entendo, submette a mataria é Jisoussllo imme
diata, com preteriollo de ' todas as. 'màterhu . ~onatantés da 
ordem do d1a. Dispensa as· formahdades reglmentaes, mas; 
nllo o numero legal para a.votacão narn'.o .pnrecer.~erhal.da 
Comrrilssllo. . . . 

Niio desejaria dar, nem dou, á minha intervenollo càra-r 
cter de ordem pessoal, ·. !te tardei atá essa interwno!lo por · .
uma questllo, digamos, de patriotismo. porque considero ô' 
projecto medida de alta significaof!o patrioUca, representanf . , 
do mesmo um sentimento de brasilidade, . 11ua1 o da· Unillo; 
que representa ô todo, amparar e Aoocorrer .uma unidade da · 
Federacllo que precisa de auxfllo, que·. foi. aurprohendida, 
que foi victlma .~e accidentes natur·aes.: E' um sentimento 
de brasllidade que merece todo o meu acatamento • 

· . Mas, considere V. E:r,, Sr. Presidente, que vá mos ln!"' 
elar os nossos trabalhos com · narrante vlolaoão regimental; : 
Invertendo a ordem estabelecida em todos os· regimentos; 
que mandam iniêiar os trabalhos pela organizaollo das com-
missões permanentes, · · . 

. P·retende-se, entretanto, Inicial-os com a elaboràollo de 
uma lei. Podem me accusar, Sr.· Presidente, de forma-· 
lista, mas, talvez seja isso o resultado da· minha. for
mação mental. Sou, absolutamente, disciplinado. Esta ·coisa 
de espfrito liberal desrespêltando, annullando, derogando 
leis, nio comprehendo. Se temos uma lei que estabelece t~ 
:rativanrente uma ·ordem de trabalho~ se o Regimento · es
tabelece que o Senado só está perfeitamente constltufdo para 
iniciar os seus trabalhos, d'epois de organizadas as suas com
mlssOes, nau deve kaver interesse que· faoa Inverter. essa 
ordem •. Portanto, a mmha questllo de ordem ê esta e nllo 
ha lncoherencia da minha parte, porque votei pelo reque. · 
rlmento de urgencia, mas, . dando-lhe essa . intelllgencla, que 
6 a unica admissivel em face do Regimento, para ·que o P~· 
Jecto seja considerado urgente, no· sentido . de entrar. fmme
dfatamente na ordem do dia, depois de constftuidas as com
mtssl:ies e, emittido parecer verbal. Mas, antes de constitui
das essas commissl:ies e sem parecer verbal, claro, Sr. Pre
sidente, que isso me desencanta, porque vamos, . ,•épito, ·co
meoar os nossos trabalhos, sem ordem. Portanto, a questllo 
de ordem é para estabelecer ordem· nos nossos trabalhos • 
. (Muito bem; muito bem.) 

,. '. 
O Sr. Presidente - O Sr. Senador Tbomaz Lobo volta 

a formular a sua questão de ordem, J4 annunciada, desta 
eadeira, á Casa. . · 

Nlo me parece, entretanto, data 1lenia, que S. E:r. te
nha razão, quando declara que vamos iniciar os nossos tra
balhos com flagrante desrespeito ao Regimento. Nilo dese
Java decidir a questilo de ordem pelo · objecto da proposlolio 
em dlscussllo e votaollo, conforme !lnnunciei. Sou, porém~ 
forcado a.fazel-o, para a bOa ordem dos-nossos trabalhos e· 
pela extensio· que tem tido o debate, que, a continuar, es-· 
tabelecerá tumulto. O voto de urgéncia concedido pelo Se
nado não pó de ser revogado. Ao tempo em que a concedeu 
deveria o Senado ter pesado, e pesou. com certeza,; todas 
essas razões. Estatu!l o artigQ 198 rio Regimento, o seguinte!· 
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'c 
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c"A urgencià n!o importa em sesallo c permanente, 
mas dispensa as formalidades e e:dgencias regimen~ 

CCC taes,: salvo a· Cde nqmero leg:d para· as deliheraol'es ... 
c ' 

,,, ·se nllo · :tiast~sse essa expressão da l!!i, .fizendo que a 
orgencia dispensa todas as formalidades ·e· exigencfas regi. 
s!Ientaes, estaria ,a excepollo da falta -de numero legal, c para 
c arrlrmar que seS essa exigencia se exceptua no voto de ur-
goenofa. ·· ' · c c ' 

' ~QI,' outro lado, c ha c o argumento de qúe, não estando 
C()nstitiiido, · o Senado· ·não póde deliberare, • Seria c então c ca
JIJ!nharmos para o absurdo de cõnstittiido o Seriado pela fn.; 
stallaêiio dos trabalhos legislativos, ser necessnrinc CC e c 00 lndis
pensavel a sua audienoia em todas-as deliberao!les em que 
a ·aoristituiclio a ·exige e 'do poder o Legislàtivo trabalhar 
pc)rque n~o tivesse preenchido uma óu outra formalidade a 
seguir a essB" installaclio. Claro que elle · ha de encontrar 
ullla solução de emergencia para attender a· todos os c votos 
n.ecessarios e ·lmmedlatos, áquellas medidas que' seriam an~. 
n11lladas,. se retardadas, . , c . · .' . .. . c " 

. · · - Assim deoido"a cquest~o de ordem levantada pelo senhol' 
Senador Thomaz Lobo, meu prezado amigo, C Se; porventura; 
8.' Ex. ·n~o estiver satisfeito· com a soluoiioc'que· dou; não 
tenho duvida ·em consultar a ·casa sobre se a· approva. c 

•• ~ • ',I j , , I •' •'·, . I ' . . . , , ', . . . • 

c c c Receberei c o voto coo c Senado, neata como em· todas as 
~uestõàs .. de 'ordem qué aqui'.fórein suscitadas,· niio no.terre~ 
llO· da. confiança, . porque· ó assumpto é purament13 jurídico; 
llossó estar em erro, porém,. esta ·-decisão é fructo . de minha 
~CJnvlcolio , · · ' . · · 
· · ·coritinúà. em··.discussiió o··art. 2o. CNão havendo quem 
]!eoa a Pl!la~a, ericerró a _discussão •. (Pausa.) · . . · 

·· ···. Éstá encerrâda. · · · · · · . 
. . ' ' 

! . ' ' . • ' ' '. . . ., l • ' • • .. 

· · Os Srs~ Qlie approvam ó artigo 2° ·queiram levantar-sei 
(PatiSa.) · · · . , · ·· · . . · · · '" : 
.:·.' Fól approvado.' , . .. . -:: ·.~· 

Oc • 

c · : Entram c .successlvamente . em dlsoussiio, que se . encerra 
s&lll .tiebate, e siio· approvados os artigos 3° . a 70. 

• • ' ' ' I • ' :- •' ' 

• O. Sr. Presidente ·-. Em . virtude da urgencia, a propo., 
slcllo figurará na ordem do dia da· sessão seguinte. 

'Vem á Mesa ~- .lidoo, apoiado, posto em discussiio e ap-
(ir'clvado o ·seguinte . · · · . •·· · . . ·· • , · c 

,• 

REQUERIMENTO '·.·i 

' 
::, ·.·Beque iro que· o Sr,·, PresÚiente nomeie uma commisslio 
especia~ de cinco membros para, na ausencia. da respectiva 
c=otllmissão permanente, .. ainda- não eleita por não estar vo• 
~t~!lo D Regimento do Senado. dar parecer sobre o projecto 
vladoc da Camara dos Deputados concedendo um soócorro 
!lo ·mil contos· tis . victimas da innundncíio, na capital da 
Sallia, . 

Sal!l das Sessões, 29 de maio de :1935. - Pacheco d~ 
Qli wira. I .. '' 

',, ,'·. 
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O Sr. Presidente - Em virtude do vo~o do Senado, 
nomeio para a commissão especial · os Srs. Senadores Alfre
do da Matta, Arthur Costa, Augusto Leite, Edgar Arruda e 
Antonio Jorge. . · 

Continua a hora do expediente. Se nenhum ·Sr. Sena
dor quizer mais fazer uso da palavra, passarei á ordem di» 
dia. 

ORDEM DO DIA 

A ordem do dia consta de trabalho de Commissi'io. 
Nada mais havendo a tratar encerro a sessão, designa~ 

do para amanhã, a seguinte ordem do dia: . ':' 

aa discussão cia proposição. da Camara dos Deputados, 
n. t, de f935, abrindo um credito extraordinario de réia 
t. 000:000$, destinado a soccorrer as victimas dos tempo
raes e innund.acões, no Estado da Bahia (incluído em virtu~ 
de uroencia; 

2" discussão do projecto do Regimento · Interno do Se
. nado, apresenta® pela Commissi'io Especial encarregada de 
elaborai-o (com parecer n. t, da Commi8s4o). 

' Levanta-se a sessão ás t 5 horas. 
' 1•• ' ... ;~.-. ....... 

. . 

1 . ' 

··: 

' 

. i' 

., 
' 

' · . 

'._, 



• 
• 

~.. . . 24• •esslo, em. 31 de maio .de 19311. 
' . 

PRESIDENCIA DOS SRS. MEDEIROS NE'lTO, PRESIDENTB, 
E. CUNHA. MELLO, f.O ·SECRETARIO. 

:A's U horas comparecem os Sra. Sen~tdoreí: . · " 

.. { . ' 
t(:, :~ .. :~~=-: ' 

·" .. . . . .... ,. 
'' • • ,,•., 

. ' . 
' ' 

"· ... .. 

Medeiros Netto. · 
Sim1ies Lor.es. 
Cunha Mel o •. · 
Pires Rebello • 
Alfredo da )fatta •. 
Abel 1Chermont •. . . . ··~ ' ' : .. :~ ' 

. .. ... ,. . 
. ' •' 

.•. lJp. ' . 
' . . :; ,• 

.. ··,, 
i . ···'':' :: ,·, 

' '. ~ '• . ;.,.. . 
•' ' . . ' ....... ,. .. . ' 

. Edgard de Arruda. 
Josá .Amarico; 
Velloso ·Borges •. 
Josê de 86.: 
Tbomaz Lobo. 
.Augusto Leite. 
Pacheco •de Oliveira . 
Jerony.ino Monteiro Filho. 
Genaro Pinheiro. 
CQsario. de · Mello. ' , 
Jones Rocha. 
Waldomiro. MagalbAes. 
Ribeiro· Junqueira. . 
Nero de ;1\facedo . 

. Mario Calado.· 
. Horaes Barros.. . 
.Antonio Jorge. 
Flavio Gulmarlles. 
.Arthur Costa •.. (25.) 

.. 
I 

·' 

. ,•· .. , . . :~.· 
r··~:.~- ·. ·; .. 

, .. : . !! • : :~:~"" 
• ,I '• "'·!'"' 

. ·.=.· ';?~. ~~ ;~ ·.,~ 

• . ,'~':! ~ .. 
. ·:: -~' ·: ·~·~ 

\'• I 

I '' . .. 
' ...• 

•.. , 

' ' 

;.·•,.,· .. · .. ' 

r:;.: ·.f· :··:; • • 
' •. J' Deixam de comparecer, com causa JusU!Ica-. '., ·;' ·' ;;:, \ 

,· 

da, os. Srs ... Senadores: 
·Leandro 1\laciel. 
Francisco Flores da Cunha (%.) 

. ' 

· • · O 81' •. Presidente - A lista de presenoa acousa o compa-
recimento de 25 . Srs. Senadores. . · . 
· · . Estli aberta a sessão. Vae ser lida a ao ta da sessão an
terior. . 

· · O Sr. 2• Secretario procede 4 leitura da. acta da sessllo 
anterior que, . posta em discussão, á · approvada sem deha.te • 
.. 

O Sr. Presidente ....,. vae ser lido o Expediente. 
. . ' ' .. • . ~-,.~ 

·o Sr. t• Secretario procede á leitura ,do seguinte ) 

'' 

.. 

·' '• 
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EXPEDmNTE 

Officios: 
• Do Prefeito do Dist~icto Federal, aoousan~r~ e agrade· 
cendo a communicação fe1~a. pelo Se~;~ado, da eleioil.o da Mesa . 
'Que dirigirá a actual sessa_o legislatiVa. 

- Inteirado. 
. Do Presidente do Tribunal Regional de JusUca Eleito• 

1."111 do Estado ,da ,Bahia, .. accu.sando e. agrad~cendo,.a c~mmu• 
nlcacão feita pelo•'Senado, da eleioil.o·da··Mesa·que·dirigirA a 
actual sessão legislativa. ·· 
.: ... :'.~i .. JiitSix'ado)··.:··.;· .. : ...:;·~.·::·.. :· ·<:- · "~ : · ·" ~.~ ".'l·r 

' I' ' '' . ''' '"'· •·. ', ' I '.·· . ··' ',/ 'l ". '•í o Sr. 21' .Secretario ··declara· ·que ·não ha pareceres. 

; i. ·O~'Sr /Presidente'..;..· Continua. a. ho~i M·Expediente.·. 
Não ha oradores inscriptos. (Paula,)• :; :: ·,:' • ·; 

· Não havendo quem queira usar · :dà pala~ra na horà 
do expediente, passarei á ordem do,·,~:!&.~::/''.:~; .. ~ 

. ORDEM DO' DIA ,; ,,,,,.;·,: ' . 
. ~ . . :.:F~·::-" !.~:,':. . 

CREDI'l'O ~ARA SOCCORRER A: POPULAÇÃO: 'DÁ;' (BAHL\ 
•.... :·•;.14/. ~ ... ~ul. . 1 

sa discussão da proposição da · Cariiara·' dos' Depütados 
n. ~. de · ~935, que abre o ·credito extraordinario de réis 
1.000:000$000, destinado a soccorrer·:as viotlma·s dos tem· 
]lOraes e inundações, no Estado da · Bnhia.: :: ·· • ' : 

• :.: ' : '; : ~ ',• . : •• : • ' . • ' • i '. ' l • 

O Sr • .Arthur Costa:..:.; Peco a .palavra·; · ··:··t 
• i::' 1.'. ~ I ' : ' : ~ : i. ( ;' ; ! ', :·: ' ' ' ' 

O Sr. Presidente -Tem ·a .pála'vra· o nobre.-Senador. 
,', \ 0 ~~. r 'i'> :r ' '' • i; I t, 

· O Sr • .Arthur Costa- &;·,Presidente,•.ài·Commissllo no-
zneada por V. Ex. para dar parecer·sobre a•propósição vinda 
diL Camara dos Deputados, ora .ob,iecto .•davapreciação do 
'Senado, teve a nímia gentileza de escolher .. para•relator o mais 
obscuro dos seus membros. (Não apoiadós gerael) •.. 

Fiz, Sr. Presidente, o estudo da Ifuiteriâ''que é, no meu 
. Entender; e no da Commissão ~+ qilê' :p~ra: is.so se . reunt.u 
novamente hoje - de alta relevanc1a," e;· effeoti"vamente, dt• 
gna ·· do amparo desta Casa. Trata-se de· pr,estar socoorros, 
deante•:de calamidade publica',::como' •a'·que ·soffreu o Estado 
da Bahia, .attingindo principallnente .. aá"populações do muni• 
elpio da Capital e de outros màls"prQxlmos deste. 

' .A ma teria, Sr., Presidente, ,segu#do, s@.:tem assentado 
desde a Constituinte' de'· !891, · corresponde não· só a um di· 
t"eito do Estado, como a um dever. da União deante dos .prin .. 
~pios de fraternidade;· assistenoia: 'e intãi:es~ê;.que .colUg~at:l! 
OB Estados, desde que se reuniram ao ·se 'proclamar lf Re· 
publica, com· .a; união indlssoluvel dM' antigaS: provin'oias. d~ · 
rl!lperio. . . ~ ·; '• ') '·) 

.A Commissão, entretanto, Sr. Presidente, não ooc1.lltíi a 
illrfiouldade ·que. se possa :encontrâr :na i!nterprétaoãcf'dáda ao 
djs:positivo··do n, .II do :art. 70 da Constituição Federal; que 
1liz: "Compete priv.ativamente aos Estados prover, a . expen• 
BZ!S proprias,. ás necessidades ·:da SUa administ.raçi'io,. devendo, 
!)orém, a União prestar soccorros ao Estado que, em caso de 
CZllamidade' publica, os .solicitar." ·· · , • 

··; 
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..... ·Porque - obser.vam· alguns 'interpretes da Consutuiçllo 
- na proposição em: apreço não hciuve, propriamente,. 11m• 
solicitação,: ·accrescendo: que, ·em face do ~art. r·41; § ·S,.'da · 
mesma Constituioão, compete :exclusivamente ao•:Senado;a 
iniciativa das leis. sobre· a· intervenoão: federal e;· em geral, · 
das que interessem;. determinadamente,· a: um: ou: mais , ES.. 

tado~:tre~anto,. Sr. Presidente~ 'é acc~itav~l ~. Ínt~~pr~t;OG~ 
de que nao ficam os poderes . da Republica' impedidos de . 
prestar soocorros .aos Estados, quando:'elles nllo hajam eoll~ · 
citado esse auxilio .. ·.E .tambem··.cumpre .attender,.·a que, pol" 
foroa:do n. :1, do,art. 9:1, ·letra k, da'·Conlltituiçllo,:é attr~ .. 
buição· ~o Senado ··Federal,· em. collaboraçiio oom 'a· Camara 
dos. Deputados· elaborar: leis• sobre. soccorros ·aos ·proprios Es• 
tados;1sem ·:a· previa: :exigencia.-do •final do· art 70, n. II da 
Constituioão, .. mesmo:para os .. que· entendem .dever applicar~ 
se.,este dispositivo ao projecto .em ,apreço, . .·. . 
\. ' E' o que nos . .calie prciJ)Of; ,sem· · :yiolaçlló, aô 'p~lncipio. · 
constitucional, .nem usurpaçllo 'J,i: .competencia privativa· do 
~etiado, porquant~ 'elle:mésmo,'coli,abóra nesta,O)JI'a,' ,QUe JlO"' 
derá.: attender. ás.necessjdatfe~ preml!ntes (ja. PO.Pulacão Jla~ 
gellada, estabelecendo~se ,a.o. mesmo tempo, um, hmite ·ao ·a U• · · 
:x:iliô, cumprindo dest.a .. manêira:·a Uniã() ó' seu. dever, e fJ.o 
cando a concessão:do aoccorro sujeita .á: sol-icitação do Go• 
:ve~nad.cir dQ'Es.tado•'"'>,l·· . ·. . , . .· · . ·. · , · .. , 
. • · . Neste•.sentido• é ·O .parecer• da CommissãQ.:: • ... 

•· Vem á Mesa:'e é lida· a: segtiinte · .. · ' · ·· 
':. ·, .. 

. ' EMENDA 
',:_ ·. ,_- .. _,.:. •, •\, 

·, ,. 

Redija-se -da seguinte maneira: . r · · • -
•. · "Art:· i~ Fica aberto, de aocordo éom a' dispostO: ria · 
§ :to do art. tSd da llonstituição, o credito extraordinarió; 
-ater mil· contos 'de· réis; destinado a sôccorrer ·'aa· víctimaR dos . 
temporaes e' inundações •da· primeira quinzena. de maio, no 
município da· capltal,"·e ·em ·outros· • inteiramente attln~ridos, 
no Estado da Bahia, reconstrüindo.olhes· os -lares• demo!ldos, 
auxilio que será prestado, 6. medida ,que,.o solicite o Governo 
do .Estado, nea termos do :n; II. do art. 7; da Constltuío:io .... -· . 
. .. · Sala: das Sessões, 3t'de 'maio. de :1935. ~ A.rthur C'),ta~ · 
llélator; ~ Augusto Leite;. ;.,.:.. .Alfredo da. Matta., --:-: .. A.nton1o · 
Jorge ~[achado •. '.'--.' Edàard de 'Arruda, ~ericido .·.por jlllftai. que a. emenda ooritraria·o.disposto,no art~ 7, II.'.da.aons~itui;; · 
oão •. , .. , . ' . . ' : ; ' - : ' ' . ' . . .. '' : 

. ..· • ", .• . ' :.!'· .. : . : ',,• ~- '. ·._,.·;_,_ • :'· ·.. :···;.·~ 

. 0 sr .. Presidente- .Está em.di~cussllo a p~oposioll.o, com 
a êmenda: aprese!ltad.a pela, Com~Issã~ Especial,. que .. ao~a 
de dar parltcep · ~erbal sobre. a. J!ropos1ção. . . . .. , ! : 

: • • , ' · , 1 , • • r ' ·' , ' '·.: ; • , •• • ~', '• , ' '·, ' ' 0 

' · O Sr~ Cunlua. lreUo- Peco. a palavra, . 

·:; ô Sr. ~residente ~.Tem a.palavra o Sr. sénàdor Curi~a 
Mano. · ·· · · · • ::. 
· ·' o Sr, Cunha Mello '- 'Peoo à V. Ex., Sr. Presidente; que 
me mande. fornecer um originnl do projecto. · (Pausa.) · · 

' (O Sr. Senador é attendido.) · · .· • 
· O SR. CUNHÀ MELLO - Sro' Pres'idente, com pouc~3 · 

palavras justificarei o meu ponto de vista. · 
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, : Quero ,cJn.gir-ane exclusivamente ·ao texto do proJecto, 
para, definindo-lhe o objectivo elevado o a finalidade- cor
dial e .muitr> .concebivel dentro dos laoos do regime feiera
tlvo adoptado· no Brasil, chegar á conclusllo ae que o Senado 
niiD deve conhecer .do projecto. simplesmente porque- ·eno.IS 
da exclusiva oompetencia da Camara dos DeputadDs, nos 
termos em que está redigi~o. . .. 

·, ' · DJz_o .. art. 1°: 
. ,. · . "Fic11 aberto, de accordo com o . disposto no· 
•· .§ 1°; do art. · i86, .da Constituiolio, o credito extra-
.! ordinario de mil contos de réis, destinado a socc.:Jrrer 
J as vfctlmas .do temporal e fnundaoDes da .prfmelra 
, · quinzena de mafo, no Municipio ·da Capital e em ou

.troa . munioipios . anteriormente -· attingidos no .. Estado 
da .Bahla, rooonstruindo-sa oa lares demolidos."' 

. . . Como se vê, do art. to, onde ~e define t~do o obJectivo 
~() projecto; nllo se trata propriamente de fazer a Unillo cum
Jll"ir o dever. que lhe foi imposto. no art.: 7°, o. Ir, da Consti
lu.iclo, ·de· assistir ao Estado que, uum momento- de calami
íl~e, lhe solicite os recursos monetarios. indispensaveis. 
:flio se trata de ·acudir, propriamente, -a um Estado que, por 
Ílllla calamidade, .teve a sua propriedade, os s~us aervioos, 
e!Ofim, a ma· admhiistraollo perturbada e ·mesmo· suspensa~ 
m;· sendo assim, nlio se trata daquella hypothese, ·em que o 
Bellado,_ collaborando com a Camara, .nos termos do art. · 91, 
Letra Te, da mesma Constituiollo, deverll eonhecer de projectos 
l!limilares, para se manifestar sobre a iniciativa tomada pela 
C::a~nara. _ · · ·. · · · 

o Senado poderia,. nos termos de outro dispositivo d& 
C::ollstitulolir> ...;.. o art. 96, propor 4 C amara, embora nlo 

. ~endo de sua eompetencia, a medida,dest.e projecto: porque 
!' lli't.. 9.& diz: . . . . . 

' ' ' . 
· ~o Senado Federal, por delib!lraollo do seu pie-

. 1 -, narfo, poderll · propor á consideraolio da, l.lamara ._, dos 
. - Deputados .proJectos de lei sobre matarias nas quae• 
· , . . . :nllo tenha de oollaborar".. - · . . ·- · · · · 
;' Penso, porém, que ao Senado ni1o cabe collaborar neeíe 

p»JectcJ •. E Justifico a minha oplnflio· pela simples .leitura. 
d., art. so do mesmo, que trata de soocorros ás vfctimas dai 
loti:undaollM. da Bahia e nlio de aocoorros pedidos pelo mesmo 
gsJ.ado, fundad() no art; 7°,. n. II, da .Constitulollo Federal. 
· · Fossem os soccorros pedidos pelo Estado da Bahia, ool~ 
lllborando com a Camara, o Senado só deveria conceder esses 

· eocc_orros com prévia sollcitaollo do governo. babiano. ·.. - , 
' ·. · Chamo a a_ttenollo do Senado e chamo a attenollo do 
SK'. Presidente para _os termos do art. · so, e á vista dessea 

. !!!Irmos, quero crer que· os meus pares concluirlio como eu, 
~e nilo se -trata de soocorros ao Estado da Bah1a, nllo sendo.- · 
JlOrtanto, licito que se acilelte a emenda proposta pela Com;., 
::m~ssAo de_ Justiça: el!lenda essa,. ez-vi da qlJ:al _torna-se /a 
c~ncessiir> desse auxlho dependente de· recutstolio do Es.tài:lo. 
eira Bahia. ' · /. · · · · 
. . () QUI) o projecto pretendeu, o que a iniciativa . da Ca

-Jzra visou; foi conceder auxilio lls victlmas do Estado da 
_ 11hia, ·declarando-se lego o destino desse auxilio, sem o 
c~:n&l'ole do Governo da Bahia propriamente dito, e prtn .. 
cip&lmente sem prévia .. solicitncão por parte do mesmo Go..: 
we:r11o. · · 

I ,t 
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· · ·Ademais, O· proprio projecto, no· seu art;•·so, ·entréga a 
applicar;llo. 'dos mil contos á pirecollo do .Ministerlo da -ViaollO: 
Se. a liypothese fosse de soccorros a um· Estado por solici~ 
oilo ·do seu Governo, certo a applicaoio das: importanclas da~ 
das seria confiada ao Governo desse Estado. O auzlllo nllo 
poderia ser concedido com desprimor;. auj~ito ao controle 40 
Governo Federal. . .. · . .· .. :. · : 

o art.· so es.tá assim redigido: . ·. ·, 
. : "Art. 3. o O Poder Ezecutlvo encarregará diil 

·. , .reconstrucolles as prefeituras referidas no art. to, sob' 
as seguintes, condlolles: .. 

· I- _No'. prazo de trinta (30) diiu,as· referidas 
prefeituras · apresentàrllo ao Mfnuterio da Vfaç4o ··e 

;· · : ObrtU PublictU; por iiltermedio do Governo do Es
.. tado, ·.e ·devidamente lnformada·por ésta, a•relaelio das 
casas destruidas, situadas nas zonas urbanas. ou sédes 

, . . de.dlstrictos .. e .. que, .. devidamente arroladas. nos.: seus 
registras prediaes, preencherem :as· ezigencias do ar• ·· 
tigo_ 2o; e bem assim. a estimativa· . da. sua . recoria• . 

I.,. 

... ,. 

trucoiD. ·.·.·· · · • . · ....... , · , .. ··,. .• : · ·:;' 
.: n ~ "Approvadâ a. estimativa,. serA feito ás: pr&-· 

fàfturas . o ·· adiantamento da . quantia correspondente •. 
·. m ~- Pentro de. quatro. mezes do .. receblméntó 

desse adiantamento, deverllo estar concluidas as obras .. 
e apre1entada. ao·Min~terio a·,pre~taollo.de contas das 
quantias· recebidas e empregadas. · · : · . · .. ·. 
. . . IV - Se a· quantia estimada para a reconstrucollo 
for ezcedida,'.na execuollo das obras, por motivo Justo. 

· a iui:o do Minuterio, serli pago o ezcesso ás prefei• 
.iuras; dentro,dos. limites-do credito .. aber.to.no arL i"•;·. 
Havendo· sobra, serli recolhida ao Thesouro · Nacional. 

. . 'Aó contrario da maioria dos meus . collegas;: ao' contra· . 
rio talvez dó proprio Senado, eu entendo que o proJ'eoto em . 
disoussllo. á .daquelles · que silo .da· iniciativa e da competen
cia· privativa da. Camara. Trata.;se nllo de .soocorro a· um. 
Estado, cuja prestacllo constitue- dever. da· .União presripto 
pelo artigo 7, n. · II: da nossa Carta .Magna, nllo de . socoorro& 
ao Estado da Bahla; mataria em que o Senado deve colla.: . 
borar com' a Camara, mas de .soooorros ás vlctimas de :uma 
determinada calamidade, para cujas despesas a Uriillo .oos~ · 

. tum a· àté, ter em .. seu orçamento. uma verba especial sob essa • 
propria oonsignacllo . de ~Soccorros Publ!cos!'. ' · . · . · : , . 

Por conta, pois, dessa verba, dever1a a Camara mandar . 
sócóorrer ·as victiinas da Bahia e,. sé éssà verba nllo fosse 
J;lastante, concomitantemente deveria autorizar as operiloõea 
necessariâs . ..;.. como aliás multas vezes, embora irregul~. 
mente se te'm feito -· para essa inicíiatlva de. brasllidade/ . 
para essa iniciati:va altruistlca, benemerlta. e éievada.. . . ' 
... • E'. està a . minha opinillo. (Muito bem; muito bem.) .. 

~· -· . . . ; . 
.. o Sr. !dgard dà Arruda - Sr. Presilienie,· peoo. a pa:. · 
Ja~a. · · . .-

·o Sr. Presldénte ~ Tem a palavra· o nobJ;"e Senador. · 
,.· ' . . . ~ . 
. o Sr. Edgard de Arruda- Sr. Presidente, tenho a honrâ · 

de'. pedir a palavra a. V. Ex. para uma exp!icaciio pessoal 
·em torno '<lo pareecr que acaba de ser emi~tido pelo i!lus-
tre collega· Sr. Arthur Costa. "', '~ · 
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r ~·,Viu a .Casa' que S. Ex., no· parecer verbal, ·que vem de 
!D&.nifestar .. sobre .. o. projecto ora -em discussão, · concluiu: 
]l~lq sua -inteira :constitucionalidade, .de accordo com :os·: ar-
tumentos. que adduziu ... :. · ·. ,, .,., . . . : · · 
,.;,, Entretanto,. eu ·preciso: salientar' que, membro tambem 
êlessà ·Commissão; na qual· fui collocado pel.o honrosa' dete.:. 
.l'encia de. V. Ex., preciso accentuar, repito,· que 'não'·estou 
ele inteiro accordo com as. -enunciações feitas·· pelo ... illustre 
-eollega. -Ghego mesmo a· admittir pudesse .· a Cimíára dos 
J>eputados:'ter·•a<iniciatiVI{do projecto em quesflío, e assim 
!I · faoo suppondo; que. o: disposto no. arti 9f: letra''k do pacto 
c:onstituoional venha a constituir :··uma excepQão 'prevista 
:llo ark:43, .. §.30;: Mas, no:·de·que meafasta.por completo, 
mo de que .não .me posso conformar- em absoluto é.:quando 
IBe .;admitte ·que: no caso se<pudesse. prescindir\ da· solicitação 
o4lo Estado:da .Bahia .para, os soccorros de que trata.' a .pr~ 
JlDSição. em .debate. ,., . . · · ., ...... · . .. . .· · 
· :•Assim, minha·: opinião ·pessoal· é' :esta·•tllo sómente: que 

fi· llrojectc; serirí' de -todo' constitucional, só :nllo infringiria o 
:::1>sso · pacto·· fundamental 'se essa· ·solicitação ti:vesse · prece
elido á iniciativa da Camara dos Deputados. · .. ·. · :.· 
· '·: Feita 'esta eXI!TIOação, .·sento"'me. tia: ~sperança. de que 
estli casa · resõlverá a>respeito; com sua costumada sábedoria. 
I(Jiitito bem;. muito. bem.) · · · · · · · · · · · · · · ·. 

~ .'.'-'oc's/~~~s~d~~~e'- Contif1~~i~J~cus~Aó:. . 

-· · :o 'sr; Pacheco de Oliveira ..:.. Sr. ·Presidente, peco a pà .. 
I~vra. . · · ··. · .· · · · · · , . · - · 
,,_, ,-' ' :·: ~ ~ ' ' ' '• ' ' , , • I I r, ' , < , 

• "·, ·O Sr/Pteslciente:.....;, Tem a palam o nobré Senador. 
1 ·•·:'.'1' • (;'~i '·•', ,:. ,', ', :',. ""' ., ··, • ',•'·: ,;· ,,' '·._ii. 

·, ·.:O .Sr. }»aoheco .de· Oliveira .,.... Sr. Pre~ldente; ::eu ~izera 
estar de pleno accordo. com o parecer· da ·!Ilustre ··.Comm1ssão, 
~o .que foi -relator o: nobre .Senador, Sr. ·Arthur Costa. In
~lizmentQ .. não• me é .isso possivel,. porque .vejo. que, ·se ':vin• 
·58Sse .a proposta feita por S. ·Ex., teriamos talvez de,.assl~ 
Lir,'a uma dessas ,questões que nunca se acabam :ou demor~ 
~o~.muito tempo.' . . . . : , , ·•· · 
·: ., · · Essa' emendá teria comtJ conseqaeneia a volta dâ ·projecto 
t. Camara dos Deputados.· E o modo de ver •da ·Ca~ara so~ré 
&:Sta questão de competencia ·que aqu1 se ·levanta 'e sobre â 
s'tla acoeitação em relação a . essa em"nda;· n·enbum 'de nó"a 
~cde dizer qual seja. EstamoS em· começo de ·applic'açllo da 
Ji.ossa Carta 'ConstHucional·:' ·As dlfficiuldades: surgidas para. a 
à!Ja votação e promulgação são .bem do eon~ecimento de' ta;:. 
d()s'·.e, neste momento, 'Camara e Senado lutam, incontesta
velmente, ,com embaraços; na 'applicacã.o.:.;das dispo'slol!es 

.I[Ue: lb.e dize_m respeito, . po11que, · como· saJ?enl' ôs · Srs •. · Sene;.;. 
d.cres, 1,1em sempre os textos constitucionae·s,·),são ele molde a 
nr1tar mterpr!ltacões as mais variadas. , .. . .. · .~ 
· :Agora mesmo; tuira illustrar coril úm 1exemplo á obser.,. 
vecão que estou fazendo, cito o que occorre a respeitó· da 
votacão dos Codigos. A Camara adoptou em seu regimento 
u111 · càminho -e· o Senado, que vàe votar o seu Regimento, pa
~e.oe que se orientará por um rumo differente. E, se assim 
lcontecer, vamos ter fatalmente, uma d!vergenoia ·de criterios 
~ntre a Camaro. e o Senado, o que· quer ·dizer,· a existencia 
I!lovitavel M um dissidio, de uma luta .entre esses !fqis 'órgãos. . . ,· 
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r . :Não se·diga.·que estou a.imaginar-ou:a:·prevel.' ~r,p·ossi
bilídade ·dessa·dlssensíl.o, ponque:-ella é já.. pa~nte •.• o. artiso 
;&8. da'. Constituição;' em :que, se1 funda,.o· Regimento :da :Camara; 
tllio.,se. ajusta. devidamente, ao que:·dispõe-:o numero :J· do 
artigo 92 da mesma Constituicíl.o. A Camara. tomou .como 
base do.dispositivo ,de seu .Regimento o. artigo 48;.o. Senado 
. teve como .ponto de'. partida . para. regular o mesmb' assuínpto 
~ril: seu ,Regime~t!'; ,o ·:11Ue ~ispõe. â'{loústituição ao' tratar d.llfl 
suas tun.ccões privativas •. A consequencia. 11 que,. já..-honte!D~ 
Jia .Po1Wllissão. qe'.Cón~titujcão, en.J:~~ticà.~a Cam.a~a, Ms. J?e);l~~ 
tados, o debate se travava. e uma: mdicacão surgia: ,Justamen-:o 
te para que se desse uma solução ao caso, porque oá pontos 
de \ris ta· são differerites. no .. mOdo 'poi" 'que 'está sendo, : nesse 
particular, intel'liretada·:ri. ·p~prfa 'Coilstituiçíl.oi · · · · · · '' 

• • , , . · , , . , , 1 , , • . . , 1 , ... - , • • . , , n ~. ; -. ·- . , -, ; , , . , , , ·,, · · . r , 

Nestàs condições;' ··estaríamos" â offerecer .enseJo. para 
l!emelbante dlvergenefa/ que· pOderlif'silrsir 'e •fatalmente dif
fictiltin'ia, senão' ínipedilldo;· a ~ollilelisíló de .beriêficios, qtie'rillo 
s§o!'áómerite imprescindíveis;' mas· devem ·ser .ccincedidos, com 
a maxima ·urgencia. ·· · · .. · · · ·:•.< 

•. :. :Aoelt'à à' emehllá; vôltarfa â 'proposiclio qlie estiímÓsdis
éutlndó fi C1iíiiarà':·.'ACtitena ·casa jiodel·ili:entender.QJJà ·ou.:. · 
~~~ ;,e:rlg_enc,as' deyês~e,~ ·s-er. 'àâtisfei~a~ .ou. que .a 'exigencia 
do Senãd.o ~ão ,t~rla,r~z~o:de S!lr,.-; Rejeitada, a emenda, ou·.o 
Senado~.a manteria,-:ou,se. o Senado,,porventura,.aeoeitasse.·. as 
novas· razões da· ·Camara; :teríamos; qúicá, a 'rej eioão 'da:• pr~ 
posição e a impossibilidade de ser a mesma renovada ·dentro 
da presente sessão legislativa, . • 

Assim, appello' · p~rá'' à 'cóin~nissãõ · afitn :d&' ·que'' :etfà · não 
fnsis~a nessa ~ig~nci~, ,QUe entendeu de .. ~azl!r,.a-presentando 
a emenda. relatiVa 'a'•sohcitaoilo do governadot; ···Ao·· ·mesmo 
tempo appello para .o Senado, para que acceite essa proposi
Clo :em •ultima dlscussllo :e votação, tal qual'estã;· afim .de ser 
o' assumpto logo' resolvidó e darmos áquellas 'populações; itue . 
teclamam ·'os éocoorr~s :,d~' :União,' ·e.s~es :' ~esmos ' auxiJios, 
QUe' acho não temos. o dire1to de negar, (Apoiados)·;··., ·· · ; ... ·. 
· ~:;:' :·O 'ca~o ·p~es~ntê::é exc~t«ii6nal ;. para. eUB; não tbràm: fel~ 
tos,: I riaturalmente.. os . preceitlis. rigorof!OS .. que se. lhe quer 
'applicár •: A, Conà~ituiçjio falia em. soccórroa aos. Estados sem 
~mp'or:·a. condioão:do pedido dó governador;~E·uada>impede 
que_, em:. emergencias :notarias :como· ·essa,,. sej~ :.a· 'Uniãci · que 
~- ao.:eno~~tro .. ~~s. ~~~Umas • e'? ·um: o11 '.m~ls_' Estados, . · .· . 1· ;: 
1 

' ' ·~llo · ê que 'eu pense que ,nllo se.· de,:e . cumprir a Con.qtf~ 
l#fcã~'; .. Mas;: .á .que, eu. riiio coinpreheniio lei. _maior do. que a 
1ei da hilmànidade; não,comprehendo serviço maior do-que .o 
de attender s,os. nossos. irmãos quando 1•eclamam o nosso au
~l.lo; :a DOSÍia'.lissistenéía,. a nossa.:,ajuda;. à nossa :protecoão • . '·.'•· \· ,,. '· ,, , .. ' '. ·, ' .. ,,. •-.. ,. ' ,'' .. '. . . ' ' . 

Sr. Presidente, um governo, - e eu o digo na accepcão 
geral,•. que niio., atteude. ãs ·necessidades·.: das .. populações af-· 
flictas mente· á sua funcção, mente aos seus propositos, trahe 
9 s~u mandato; .. . : · · .... :· · · · 
· Na hora presente, em todo o mundo, só ha dois grandes 
objectivos, dois problemas. maximos·: ·a· ordem 'publica e o 
llem estar 'Cio povo. Aquella é o proprio· principio da auto
ridade .neoessa-rio á vida social e .o bem estar do povo e . a 
verdadeira finalidalde dos governos. . . . 
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· ·Eu não·. comprebenderfa nunca um governo que- na· hora 
em que as populações pobres se vêem desamparadas e sottreiJi 
por falta de tecto, esse governo, por motivos que não indag() 
quaes ·sejam, entendesse· de recusar essa ajuda, esse. bene.;. 
fiei o. · · · · · · . . . 
. 'o governo :não existe senão para attànder ás neceiisida~. 

- ifes geraes; para, assegurada a· ordem, cuidar principalmente 
aas classes que reclamam amparo. E' dentro desse prlnoipló 
~- que· pod_e . a alguns parecer exaggerado ou _extremista ....l 
que eu me ·oolloco. E o faço para delle nllo sair nem hoje 
nem amanhll. ·· ·. · · · ·. · · · ·· · : 

. ~á sQ.;foram eis tempos ~m que, por quest?es de forma
llstica, se· podiam deixar .necessidades fmper1osas, necessi
dades de ~rdem geral, sem· as. devidas· providencias. . . · 
' ; Hoje, não _mais é passivei isso. A comprehensllo dos ([UE! 
governam. é. muito mais alta; a consciencia de seu. dever lhes 

· fala a todo Instante, Impondo-lhes a que atteridam- a appel-
los dessa 01idem. · · · · · - · · · · ·· · 

' "":, • ' ' ~ • O A 

.•. E', portanto, .Sr. Presidente, em. nome dos nossos ir
mãos · tlagellados da Bahfa · que eu appello para o Senado, 
que eu· concito os Srs. Senadores a votarem o projecto, .a 
não 'récúsarem com voto adverso, o amparo. que elles estão 
pedindo. E estou certo que assim procederão, porque os 
Srs •. Senadores· com ·esse voto · estarão • cumprindo um . alto 
dever .. de. civismo e de humanidade.· (Muito bem; muito 
bsml). __ .. · · ... · · 

O Sr. Arthur Costa :-·Peoo a palavra. 

· ·· o .sr. Presidenta ~Tem a pála:vra o n'obré Senador. . · 
":"i-• ' • • • •. 6 ' ' • • • • ' • • ' • • • 

. .O Sr. A11hur Costa ;,.._ Sr. Presidente, à pensamento da 
Commissão de Emergencia, em cujo· nome falo, 'otferecendo 
a .. emenda que está sendo discutida, foi render homenagem 
. á 'uma corrente . interpretativa do . dispositiv.o Constitucional · 
Federa}, ·que iJubmette taes auxilias à &o licitação do . Gover
no do Estado~ · 1\fas; incori~estavelmenLo, ha uma outra iilter~ 
pretaoão, _tambem respeitavel, e a que tive occasillo dé allú-· 
dlr no ineu primeiro discurso. E as palavras proferidas pelo 
nobre Senador· pelo Estado da Bahla, concitando esta Cata 

·. a ~ão demor~r o auxilio I reclamado .pela populaollo flarella
. · da peJas ult1mas inundações que assolaram aquelle · grande 
· · Estado,. tiveram o effeito fje despertar elil grande numero de 

Senadores e na maioria da · proprla. Commlssllà' - os 4118 
pude ouvir neste momento - o desejo de corresponder ao 
appello de S. Ex., retirando a ·emenda. · · · · 
· •. Asshn, a Commlssllo de Emergencla retira femenda que 
ottereceu á consideração da Casa. (Muito bem(múito· bemr:· 

• ' " : ,. I 

O Sr. Thomaz Lobo ...... Sr. Presidente, peoo a palavra.: 
~... . ' ' ./ 

... O Sr. Presidepte - Tem a palavra o nobre Senador./ ' 
1··':':'1""1~· • . ' -. , ~·r' . . 

:-- O SR. THOMAZ LOBO - Sr. Presidente, estava dls"' 
posto a não mais -intervir na ma teria em· debate· para nllG 
parecer. impertinente. Mas, a despeito. de me expOr a um 
julgamento menos justo,. não posso silenciar ao Senado algu.O 
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mas considerações que julgo opportunas, 'Para bem encami• 
nbar a solução definitiva da materia que nos preoccupa no 
momento. · 

/.' 

Sr. Presidente, costumo fazer· proposições' radicaes no- : 
inicio de todas as minhas orações para, no·,correr'' ·dellas, . 
apresentar a devida comprovação·. Declaro;r·de<'inioio, :qúe .o- . 
projecto ora em discussão no Senado '•Federar é •duplaméntll' . 
inconstitu.cional. Ha duas razões,que o .inquinam:dessa:.éi:va. : 
e.cada uma dellas serià.bastanter;para:Que .o.Senadoi·:~o; 
posea se· pronunciar no sentido ·da. appro:vacão do:·proJecto ' 
que nos foi remettido .pela:Camara,dos Deputados,~ .,., ,,;,~;; 

· · O n. II do artigo.•70. da::Constituiçãq:estabelece•·o·princi.:. 
pio ·geral .de que .ao ,Estado. cabe • prover, • ás expensas ·proprlas, 
as neoessida!fes ,··de: sua .. administração, , devendo, ·.'·porêm1·, ''a 
União prestar. •soccorros.·•am Estado. :em·' caso ::de ·calamidade 
publi~a ... ~ .... :~· ..... ..... :.:.':~.:·:· .. :~ :1L ·;·;r::;:·.:~::!!,;ni ,;t,:·<T 

.·: Quando a:Estado·.se encontra em: uma .situaÇão de neces- · 
sidade, resultante :de .uma .. calamidade .. publicaHI''.:Unilio"deve 
prestar~lhe .soccovros·· .. mediante••': solieitaclió •:sua,,·.:Isso!rfu 
orêr, Sr.•••rPresidente, ·e: .é::evidente; .que .-o·;juiz·•c!essa r.:iece!sii. 
dade .é o proprio Estado. Só o .Estado ,póde .. julgar.,necessaria 
ii · coll_aborac~q )fi·. ~l)~lli~ ',~a,· ,Unfãó .. :.]}.'~e' .~sim_', é,; ;n_ã9;,~.e 
po4,er1a,'d,es1,ocar 'o JUI_zo dessa: ~IJ~~~s~~-~de ~o E,stAgo1,Pilr.a;,a 
U~pão· ~: ,~l;llt'!J', menos. I>ar~ o .~~~~r; ~~.S'lslatr~o,. d!l!ldO ~; m~.~
.dlda:·?In, .c~tac~r d~ .~pon.tai)eldade, ~e,_ qlle ·1l~O.dtra~.L•!l · 
Consbtlncãp. : .... '· ,., · .- ... : . · .. , .. ". ,,. ... ,, · .... ,.,,,., ..... , :c. 
.. :, •.,· ... •• ; r,•o·.: ..... · . , Jl ., ' '• .... '" "" ·• ... • ''";' 

Sr; Presidente, é. de .considerar. que sob i esse::aspecto -'estA 
em jogC? o p~incipio da ri;ropria)~edera.c~o •. ~ue. e.m ;,~gr14 res
gaarda·ô' !Esfado· de 'qualquer•mtervenciioi· 'll'dmittmílo~a .. em 
casos especiaes, entre elles o de calamidade· publica; 'medlan~ 
.te.solicitacão-.,expressa., .. ,r ....... ,,·(:,.::-:,_,,,,·; .:::~.\.c 

__ ,'". ·... . .. ·~ . '·· ... ( ·' ' . ' : .. ' . . 
.· :: Esta :é:a primeira .razão 'por:•que·•o:•projecto:·submettid.) 
ao Senado se me afigura:.incoJistituilional .. ,,,, .. , ,,, .... ,, :·.:' . . 
::, ,O,.SR."J!JSÉ :AMBI\roo .. -:.Não .. comprebendo 'a.distincçl!() · 
que o, nobrll• collega;·:Sr~. ::Senador- '.Cunha:· Mello faz: •entl!ir,·au;. 
xilio ás victimas e auxilio ao Estado. Reputo a· 'disposiolio 
do artigo. 7° n .. II da Constituiçllo Federal olar.is.sim!lr:- quand() 
'torná· essa'' assistencia··depend·ente''i:le"peCiidô' i:lo Eátlldo~. que 
é·· o: iJuiz· da :necessidade·;· Metimô no''eas·o• 'de '.:Calainidiide'·'pg:. 
blica;' :não· 'seria; Ucitti':itüe .':a- distribilicãó ''ds · soccot;ros to~se 
feita :·éenllil"por'!intermediô ,dô Gôve'rrro::'lcicar:i' "'.· '' :· : ·· :· 

p.·;"' .~·;;·! q;·· ~j:::· .. -.u ... -~!:· !~·:\··~·~ '1'.\ \ 1;:-

0 SR. THOMAZ LOBO ...::·cômprehendo o que.:V. Ex. 
q~·er'/dtzer ~: .:; J i .. ::·:;·~:~.·, ,.·..-:·: ·.~ ... · .. ; :~ ·. ~··. ·.·~:.·; ·:.:;· ·::: J -~;·: .\\ /:>· .. :. _:.;:·~.\::L:;·;;; ~~-: ~ ... ·: .: ·~ 

O SR. CUNHA 'MELLo ·- D1stmgo exactamente para·· dls
,pensat','·no •caso do • projectoí: a· solicitaóã(} Jdci iEstàdo';' ( · 

o SR. J'osÉ''Aiiniàíôo'':.;;:, o l>rcljebt~':d~~ê 1 'enqrikd~~r~~~. 
·no.espirito.é ·no"texto da•·Oonstit:uicão; que 'não cogfta de 
soccorros ·a·victlmas de ·calamidades• e· sim"ao'Estado.' · ·' 

. : .. 1 ·, ;,: .. !'': ,·'' ,: .. -~-~·1 '· :il,-: t·':·: \.' ·i·l•' ,\.. 1 

. 0 SR~ CUNHA MELLO - Descreio. Mas se V. Ex. ID! 
·coriviiric'ér; • ::' · · ·' · · . · · · •: · ' .. · 1 

. 

' OSR. THOMAZ LOBO .. ~ E~tà .dita rião , terei;· 'ma3, 
talvez: possa convencer alguem. do me\1 ponto de vista. . . 

A segunda razão pela qual considero inconstitucioria! o 
projecto é· a decorrente do artigo U, § ~o· da Constituiciio, 

s I 
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.que estabelece que ao Senado cabe a iniciativa das leis que 
interessem determinadamente n um ou a alguns Estados do. 
Federação. • 

A principio se pretendeu que no caso não se tratava de 
·.um projecto de lei, mas de uma, resolucão legislativa. Mas. 
contra essa ·interpretacão - que eu taxarei de capciosa -
está a disposicão expressa do artigo 9i da Constituiolio, e, 

·.assim, estamos fóra de toda duvida, ·em face de um projecto 
de. lei Jl .. não de uma resolucão legislativa. Tratando-se, evi
dentemente, de uma lei que interessa a um determinado Es
tado, ao Senado, cabe a privativldade da. iniciativa dessa lei; 
tendo ella surgido da Camara, num momento de inadverten
cia, parece que a nós, Senadores, assiste o direito · indecli
navel de r-esguardar as nossas prerogativas, sejam quaes fo
J;"em as . consequencias que dahi possam resultar • 

. Estou inteirament~;~ de accordo com o Sr. Senador Pu
cbeco ·de Oliveira, quanto ao merito dessa lei. .Acho que 
todas . as consideracões de S. Ex. são inteiramente proce
d~ntes; mas cabia unicamente ao Governo local, fazer· a so-

-llcltaolio dos soocorros por elle julgados necessarlos .• · 
· · · Nilo desejaria dizer ao Sr. Senador Pacheco de Oliveira, 
inas sou forcado a isso, e o fac.o leal e sfnce'ramente: . _;, . .a 
ol:Jservacão de ·s. Ex. importa em censura. ao Governo ::la 
Babia. e não ao ·Senado, porque ao governo da Bahfa á que 

~ cabia solicitar esses soccorros; portanto,· ao Estado da Bahla 
é que .. caberia a increpacão de S. Ex, Embora S. Ex. niio 
q11i2esse Ir até lá, o alvo a.ttingido foi esse • 
. .. . 0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Nilo comprehendo a fn
tenQiiO de. v: Ex. . . 
' ' . 

O SR. TROMAZ. LOBO - Assim, ao Estado da Bah!a ~ 
q11a, em primeiro Jogar, competia a solicitaciio desse auxilio . 

. mesmo em nome do principio federativo. · 
O SR. PACHBCo DE OLIVEIRA- Até então, Isto não,havla 

sursldo, e o projecto · passou ·na Camara sem merecer· essa 
açlver~encia. . .. 
. '' . O SR, THOMAZ LOBO - V. Ex. ha de convir que o 
momento ,é opportuno para a discussão:de todas essas que9-
~s. que niio foram, hontem, examinadas, pelo. aoodamento 

. cDm que se discutiu a ma teria. Praticamente, . estamos ho.le 
llll primeira discussão do projecto. .3 . ~ • . ., ' '-~ . ' -

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA -.Devo acreditar que V. E:t. 
esteja fazendo censuras ao Governei da B~Jhia? 
' . O SR. THOMAZ LOBO - Não ·estou:,üzendo censura!l: 

::f()i v. Ex. que tratou do caso sob esse aspecto. 
' •. . ' .. . . l 

. Mas,· co.mo disse hontem, quando se di'scutla essa mnte
:ria; eu. a encarava sob o ponto de vista meramente regimen
tal, -e hoJe o íaco sob o ponto de vista constitucional_. . / 
· Aého que nós outros, investidos ·da grande resporisabi
liclnde de dar orientacão, imprimir directrizes ao Senado, não 
t~odemos convir que a Constituicão seja desrespeitada com 
0 Dosso· assentimento, sob qualquer pretexto, deliberado 011 

11i!.o, e que venham a .ser usurpadas, mesmo em parte, s~ 
.cossas attribuicões., . 

'·: ... 
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Nesta hora, em que vamos iniciar. ó exercício das altas 
1'uncoões constitucionaE>s, Que o .Pacto· de 16 de julho outor
gou ao Senadll Flldcral, não devemos fazer vista grossa no 
sentido rle abdicarmos daquillo que nos é proprio. lssa:cau
aar·ia o de~encant.o de todos aquelles que olham para o' Se-· 
nado Federal como a cupola do regime e nelle. confiam como 
o coordenador supremo da ordem constitucional, . politica e 
.administrativa do Brasil. (Muito bem; muito bem.) : 

' . ,; .. :.'/.' 

. ·-
'• O ar: Presidente - Continua a discussão. ' \~. ,, 

O Sr .. Jeronymo llonteiro Filho ...:... Peço a paiavra. 

· O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador·. . · 

O Sr. Jeronymo Monteiro Filho - 1Sr. Presidente, eu 
hesitei, hontem, como o .Senado em sua maior.ia, quando . a 
,Primeira questão. (!e ordem surgiu, a respeito deste assumpto. 

Sanada a duvida, pela explicação telioissima de ·V. Ex., 
surgiu, c agora, uma .outra duvida, que,· a meu vêr, tem, de . 
facto; caracter de inconstitucionalidade. · · ·· · · · · 

· Penso; portanto, que, ao contrario dó que era meu pro
posito e do que a respeito já tinha expandido a oollell'aõ 
meus, nlio ha negar os argumentos de' que, pelo artigo 90, 
alínea. c, combinado com o artigo 41, § ao, fica · vedado ao · 
Senado Fedearl cooperar nesta lei, que, devendo sér inicia;. 
4a nesta . Casa, vem, por esta forma, remettida pela Camara 
dos Deputados. : · · · . 

Nego, pois, o meu yoto á approvação·do projecto. (Mui-
lo blml.;. muito bem.) · 

. O Sr; Presidente - Continua a discussllo .. Nilo havendo 
.quem .peça a palavra, dou por encerrada a . discussão. 
(Pausa.) 

Vou consultar a Ca.sa sobre a retirada da emenda apre
-sentada pela Commissllo. Os .Sra. QUe estilo de accordo, quet-
1'am levantar-se. _ (Pausa.) . 

Foi concedida· a ·retirada da emenda. 
Vae-:se proceder. á votação da proposiçllo. 

o ar. Thomu Lobo- Peoo· a palavra, pela ordem. 

O Sr. PresideDte - Tem a palavra, pela ordem, Õ nobre 
$enador. · . ·, ·. . 

O Sr. Thomu Lobo (Pela, ordem) -·Sr. Presidente, de
-sejaria saber se V. Ex., em primeiro legar; vae. submettor á 
consideração do Senado o parecer da Commissão, relativa
mente ao aeu aspecto constitucional. Penso que não noa po
·demos manifestar sobre o merito do projecto antes de con
siderar esse primeiro aspecto, que é preliminar - o consf,i-
-tucional. . 

o Sr. Relator .da Coonmissão de Emergencia emitLiiJ 
parecer, inicialmente, sobre o aspecto constitucional do Pl'O· 
jecto. 

Requeiro, pois, a V. Ex. que submetta á consideração do 
'Senado o parecer na sua parte inicial, a que se refe.re ao 
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n.speeto constitucional do projecto; isto é, se o Senado deve 
-ou não conhecer do projecto. · · 

O Sr .. Presidente - Eu pediria ao Sr. ·Senador Thomaz 
Lobo. qu~ me indicasse o · art1go do regimento em que eu me 
poderia firmar pa!.'a · submetter a votação especial a prelimf;. 
nar de inconstitucionalidade que ora -levanta, ·encaminhando 
a votação. · · 

Penso que, . dentro do Regimento, tenho que submetter 
a votaelio o projecto,· annunciando ·que ·ene tem ··parecer fa
voravel da Commissão. Não tenho· outra qualquer proposi
ção sobre a· Mesa, para, sobre ella, pedir ·o· voto do Senado. 

O &r; Thomaz Lobo·- Peoo· a palavra, pela ordem. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem; o nobre 
-Senador. · · · · · . · · · · · · .. · · 

. O Sr .. Tliomaz Lobo (Pela ordem)·-'-. Sr; Presidente, -eu 
levantei esta questão de . ordem, Porque,'' SOb o aspecto· oon-· 
stitucional, eU: voto contra: .e, urna· vez vencido, ne.asa ques• 
"tiio, en votarei a .favor do projecto. De maneira que V. Ex. 
:ha 'de- vêr a diftieuldade em Que me acho para votar. . 
. . Voto contra o. projecto, sob o aspecto • eonstituelonBl; 

nas; venéido nessa- qúestão, devo .declarar a V.· EL que· voto
a. :favor. do . mesmo • 
. · Quero -resalvar as prerogativas do .senado, declaran~o .o

projecto inconstitucional. Uma vez, porém, que ·a···· maJoria 
julgue çonstitucional o . projecto, voto pela sua approvação; 

Por isso; acho que V. Ex. devia collocar a materia em 
. '\'Otacão aob o seu aspecto constitucional, que, aliás, é o ob
Jecto da ·primeira discussão dos projectos submettidos aOi 

-conhecimento e· á. deliberaÇão das Assembléas Legislativas. 
0 SR. PACHEÓO DE OLIVEIRA- MP.6 nós estamos na ulti-

DlB'discussão. ·· · . · · " ' · , 
' 

O SR. THOMAZ LOBO - llstamos numa discussão uni~ 
~a, qu~ envolve as . modalidades das L::'08 discussões; que fi~ 
~am assim resumidlí:s. · . 

I·•.', . , '. ' ' .,. , , ;• .. -' 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA·- V. Ex. está levantando 
ama questíl:o de .ordem· ,fóra.'de tempo. . · · · 

O SR. THOMAZ LOBO - Não estou submettendo as 
minhas questões de. ordem . â conside!'àcão 'isolada dos ;meus · 
prezados collegas. Penso que me assiste esse.'direito e o juiz. 
dessa opportunidade será o Presidente ou;a· Casa. · · . 

,. O. 'Sa. PAcHEco DE OLIVEI~ .;.;.. Es.tô~ d~'· accordo com 
V. E:x:; mas acho que a questão de ordein que V. Ex. le-
viilità. 'é 'inopportunn. . . • ~ 

. ' .. · ' .. ···'I . , . 

O SR. PREBIDENTB - Qual a quP.stão de ordem ·qúe
V.' Ex. levanta?: 

O SR. THOMAZ LOBO- Eu des,~jaria que V. Ex; 'siib~ 
nettesse á' :considera~;ão do Senado o parecer da Conimissão, 
relativamente ao· aspecto constitucional do projecto . .Em pri
neiro logar, o Senado se mani:t'estarlfl sobre esse assumpto. 
E• apenas ,uma questão de bOa ordem. E' a preliminar do
parecer. 

,.,, ., 
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0 SR. PACHECO DE ÜT.IVEIRA - lseo é. um~ questão de 
desordem, em face do Resiuiento. 

o .. Sr .. Presidente - Tomando conhecimento da. questão 
de ordem que levanta o Sr. Senador Thomaz · Lobo, bem 
comprehendo que S. Ex., apenas, quer. deixar .. consignado, 

'mais uma vez. que o seu votá, apreciando a mataria, resa:I:-
vado o aspecto constitucional, seria iavoravel. · · 

S. Ex·. não quer; com·eerteza, pareça que .. nega: auxilio 
. a. um.a~ J?()!lUiaç.ão fiagellada. Mas o voto, dado pelo Senado, dé, 

urgencia para a materla e a votaçilo que se:•processou• lmme.;•. 
diatamente, .em segunda dlscussiio; em virtude desse' voto· e -
tambem por· se· tratar de uiri projecto ·vindo da Camara, dei
xam . claro. que o· Senado . Já se· manifQstou; implicitamente, 
sobra a ma teria dá ·P,rellminar. que. ora suscita; sem embar:.. 
go de poder reformar o seu voto, ao anreclal-o em terceiro 
turno. ·. .. . · • · 

Lamento, ass1m, nllo poder attender ao p.edido do Se:-
nhor Senador Thomaz Lobo. · ' · · 

O· Regimento· determina que; em 3'- discusslo; se:: sub
mettam. a votos, préviamente, as emendas apresentadas, e, 
só'· posteriormente,· a· proposição, No caso, nilo '· ha emendas, 
porque a que havfa·fol retirada pela Commissão que a. apre
sentou. Sou portanto, !oroadQ, deante da letra do Regimento, 
a ,óuvirõ o Senàdo sobre a propcisioiiD• Vou pois submettel-a 11 
votação. · · · · ·· · · · · 

(,Pa.2~)enhores ~e a. appro:vam. queir.am se l~vantar .. 

:Foi approvada e ~ae. á sanooão. 

O Sr. Joa6· de Si.(Pela ordem)- Sr•. Presidente,. requei-
ro verificação da votação. · · 

o. Sr.~Prellidente:-.0 Sr .. Senador• José de Sá requer ve
rificaçllo. Os senhores que approvam a. proposioilo queiram 
se levantar conservando-se de pé . para: o effeito .da conta-
gem. (Pau1a.) · 

Votaram a favor i5 Srs. Senadores. 
, Que1~am. sentar:-se os: senhores qu'e 'votaram a. favor .le

vantando.-se. os·. Srs .• ·Senadores que. votam .contra. (Paula.) · ·'" 
· Votaram contra 9 Srs.. Senadores. · · · · · 

A proposlçllo foi. àpprovada. · · · • · 

O Sr. Ribeiro Junqueira -·Sr~ Presidente; peço a,· pala
vra pela ordem . 

O Sr. Prestden\e.- Tem a palavra o nobre·.Senador. 

O Sr. Ribeiro 1unqueira (Pela ordem) - Sr. Presidente, 
quero apenas. que fique consignado na acta que. ao votar 
contra o projecto, encarei apenas a sua face constitucional. 

· Os argumentos sobre a inconstitucionalidade do projecto, 
convenceram-me profundamente. Além disso, no meu modo 
d~ ver, elle fere, tambem, o- art. 183 da ConsUtuioAo que 
:Prohibe se criem encargos para o Thesouro, sem que se de
termine a fonte de receita pela qual devam, os mesmos ser 
pagos. · 
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O Sr. Presidente~ V. Ex. mandará á Mesa sua decla-
racão de voto por escripto. · 

o Sr~ Nero de.IÍacedo- Peco a palaVra, pela ordem . 
. '. 

O Sr. Presidente ~ Tem a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador. 

O Sr. Nero de llacedo (Pela ordem) - Pedi a palavra, Sr. 
·Presidente, para. fazer constar da .acta .· que vou . tombem 
mandar á:Mesa a minha declaraoAo de ;voto, nos termos do 

. requer1mento feito .pelo meu eminente collega, Sr •. Senador 
.Ribeiro .. Junqueira,. menos quanto á ultima par~, . porquo 
acho, como já me ,mamfestel na .Co~missAo de Finanças. da 
.Camara,. que uma operaollo de credito. s·ausfaz 'perfeitamente 
a exigencia do art. 183 da Constitulclio. · . . . . . 

O Sr. Presidente- V. Ex. mandará por escripto sua de:. 
·claracliõ de voto. · · · · 

• .. ·· O Sr. Moraes Barros - Peco a palaVra, pela ordem. 

. o sr. Presidente - Tem a palaVra, pela ordem, o . nobr~ 
-Senador·. · 

o Sr.· Moraes· Barros (Pela ordem(~ sr; Presidente, 
taco minhas as considerações externadas pelt~ Sr. Senador 

· Thomaz Lobo, assim como pelo meu eminente. collega da di
reita, Sr. Senador Ribeiro Junqueira, declarando, ainda, que 

sotei contra o projecto attendendo exclusivamente és razões 
de ordem constitucional expendldas- por· ambos. 

- O ar;· Presidente - V •. Ex. mandará, por escripto, á 
. Mesa a sua declaraclio de voto; · · 

· · .·o Sr. Cunha ·llello ~Peco. à palavra; pela ordem.:-, .. · ·' ' . 
· ·· . · O ·ar. hesfdente - Tem ·a palavra, pela ordeni, 'o ~obre 
·senador. · . . . · · · . ·: . :• 

. o Sr ... Cunha Mello (Pel~. ordem)' .:.... Sr. Presidente, en
"laref. á Mesa. a minha declaraollo de voto. Entendia ·que o 
J)rojecto era da competencia exclusiva '.da Caniara' dos Depu:. 
tados. Desde, porém, que ·o· Senado· ·resolveu· ·tomar :conheci
mento do assumpto, declaro ter· :votado· a favor do mesmo~ 

. o Sr. Jeronymo Monteiro Filho ...=<:. Peco·.;~ palavra, pela 
ordem. · ' · .· : · · . . · . . 

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela,· ordem, o ·nobre 
Senador. · -

. . :: ~~:~ ·. 

· O Sr. Jeron:vmo Monteiro Filho (Pela ordem)·-' Sr. Pre-
sidente, pedi à palavra para declarar a V. Ex. que.vou. subs-. 
. erever . as consideracões do meu illustre collega ·Sr. Senador 
.Nero de Macedo. · . _/ 

o Sr. Edgard de Arruda - Peco a P•llavra, pela ordem. 

. O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem,. o nobre 
Sf!Dildor. · 
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O Sr. Edgard de Arruda (Pela ordem) - Sr: Presidente, 
conforme já assignalei, · falando anteriormente, devo · decla
rar que o meu voto foi no sentido apenas da inconstitucio
nalidade do projecto. Quanto .ao merito, á. opportunidade, .. !\ 
necessidade mesma do auxilio que deve ser prestado ás vi
ctlmas das. inundações da Bahia,. estou de pleno e inteiro 
accordo com o projecto. · · · · ·· · 

O Sr • .Joa6 Amarico - Peço a palavra, pela ordem. . · .. 
. . ' .. ·": ' 

. · O Sr •. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o noblfe 
Senador. . . . · . . . . . ' . . · · · . I' 
. ' . -·· . ' . ·.~:::j\:: 
· o Sr~ .José Amarico (Pela ordem) - Sr. ·Presidente;·· ó · 

excusada essa declaração em fáce ·dos compromissos de or- · 
dem sentimental que me ligarr, ao povo· bahiano. Desde, po
rém, QUe ·todos .os· collegas estão fazendo· declarações de vot'o, 
requeiro que se consigne na acta que estaria de accordo·•com. · 
·a prestação do s'occorrci ás victimas da inundação da .Bahi"' 
·se não fosse o obstaculo da inconstitucionalidade, qué· •me 
'parece inquinar a mataria por julgar que a .concessão desse 
auxilio dependia de pedido do Estado, nos termos do' art. 70 
n. II da Constituição Federal. · · 
.. o Sa. PRESIDENTE - v. Ex., como cis oràdores.que . o 

prec.ederam, mandará á Mesa, por escripto, sua .·declaraÇão 
.de voto. ·· · · ' · ' ' 

·O Sr . .José de Sá ....:. Peco a pal:wra~ pela ordem. · . . 
· ·O ·sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem; o nobre 
Senador. , ·, · · . . · . · . 

O Sr . .Tosá de Sá (Pela ordem) --' Sr. Presidente, já hon
tem ·no correr dos debates, tive opportunidade de qualificar 
de infeliz a expressão usada' p"eTo meu nobre e brilhante coi
lega, Sr. Senador Pacheco de Oliveira, quando . attribuiu a 
qualquer prevenção por parte do lllustre Senador : Thomaz 
·Lobo as considerações que fez; · · 
. o Sa. PACHECO DB OLl'VEmA....:.. A expressão não foi essa. 

Isso . não está no discurso. . . . 
. . .Q SR. JOSE' DE SA'.- V. Ex, usou. dessa expressão. 
Foi a que .tive opportunidade de ouvir: "prevencilo". > · 

. · Q SR. PACHECO. DE OLIVEIRA - A ,palavra "prevenoilo• 
estA. · · · · · • ·· 

. ' . . ' . . 

. : . O SR •. JOSE' DE SA' - Foi a expressão que estou re
petindo. 

· S. Ex. attribuiu, como dizia, prevenoão ·as considera
cões feitas pelo Senador Thomaz Lobo, quando S. Ex. sus
tentava o seu ponto de vista constitucional,· na primeira dis-
cussão do projecto de que se trata. . . 

Ora, Sr. Presidente, nós representantes de Pernambuco 
nesta Casa estamos a cava;heiro de qualquer insinuacãa dessa 
especie, mesmo feita de boa fé, As nossas sympathiae, a 
nossa solidariedade, o nosso apoio á corrente de ideas e de 
aspiracões que domina hoje no grande Estado bahiano, at
tendendo aos seus desejos de progresso e engrandecimento; 
são conhecidos. Pernambuco e Bahia niio teem outro anceio 

,-·.··, 

. , . 

.':1 
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e :nã'o pleiteam outra finalidade senão tr.abalhar, harmonioa 
e ~raternalmente .Pelas aspirações d.e. ordem, progres-o e te- · 

-lio1dade do Bras11. Nenhuma prevenoão; portanto, poderia 
baver de nossa parte •.• · . · · · . . 
: ·. , o Sa .. PACHECO DB OLIVEIRA - NAo attribui essa pre-
venção a VV. EEx:. . · . 

··o SR. JOSE' DE SA'- ••• quando estabelecemos quaes
quer restriccões de · · ordem constitucional: · ao• projecto· que 
oc1mpou a attenoAo e o interesse do Senado. . . 
· · Votando coritràcessa proposloAo, subscrevo Integralmente 
as eonsideracões feitas . pelo meu lllustre companheiro, Se-· 
nado~ Thomaz,Lobo, quando a. considerou. do. ponto de .. vista 
estrlctamente constitucional.. · · · 

- Sob o aspeot11 sentimental ou humanltario, do pontO .de 
_vista . patriotioo dos auxilias devidos · á populaoio bahlana, 
.attingida :pelo flagello que inspirou a. proposloAo de que tra- . 
tamos, prescindo de .fazer quaesquer aprecia~ea ou consi
derações, porque entendo que estli no coraoAo, no civismo e 

-na oonsciencla de todo brasileiro bem formado, o dever de 
''])restar .esses aultllios ou de oontrlbtilr para· que elles sejam 
]lrestados pelos poderes publicos do Palz. . . · 
, · . P.or conseguinte,. meu voto se resume em accentuar que 
~oo eontra a proposlc;Ao, pela sua Inconstitucionalidade ma
:JiUesta; mas sou a favor e applaudo com sympathia e . en· 
111usiasmo todos os auxilios a serem prestados á populaoAo 
llahiana, que necessita· desse socoorro por parte dos. poderes 
Jlllbllcos. (Muito bem; muito bem.>. · . · · · · 
· · O 'sa; PusmsNTB - V. Ex. mandará á Mesa, por es· 
llripto, a sua declaraoAo de voto. · . 

,, . . . 

O. Sr. VeUoto Borge1 .:..: Peoo a ·palavra. 

o Sr. Presidente . ...:. Tem a palavra o nobre Senadol' • 

.. · . . · o ·Sr. · .venoso Borges .:._ ·Sr. Presidente,. presõ á Babia 
l!or laços de inteira sympathia. e · admiração, só a tnconsU
t.ucionalidade, que vi, na proposiollo, põderia· dar motivo ao 
Deu voto contrario á mataria que se debate. · ·· . 

. .Ali, Sr. ..Presidente, fiz grande. parte da . minha ·~ida de 
CIDoo; ali, constitui familia. De· maneira que;· como poucos 
~esta Casa, sei apreciar a -formação do povo bahiano. Fir· 
mado, entretanto,. como estou, ~a _obrigação, de respeitar, ri· 
l!'orosamente, a letra da ConstJtmoAo, nio podia, nAo devia 
!lar o meu voto favoravel á proposição .que veio da Camara. 
86 e . só .por esse motivo,. só e só por essa razAo, . que oonsi
. liero a maior de todas, maior que aquella 'que me tange· o 
sentimento e af!ecto. pelo povo bahiano; votei, 1)-este .. instante 
OCl!llra .a proposição que se debateu até ha bem pouco·. (Mvi-
tCJliem; muito bem.). . . · 

O Sr. Presidl!_nte - V. Ex:. mandará . á Mesa, por. escri.:. . 
!)of(), sna declaracao d,e voto; · · · . ' 

.. Vêm á Mesa e são lidas. as. seguintes .- ' 

. DECLARAÇÕES. DE VOTO 

Declaramos haver votado contra o projecto por havermos 
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·considerado o mesmo apenas sob o seu. 'aspecto constitucio- · 
!lal; Entendemos que o mesmo fere não>apenas os. artigos. ci- · .. •·(·-" 
lados pelo Sr. Thomaz Lobo, mas lambem o arl• i83 da ,.:.> 
<Constituição. · '· ·!·>. 

Sala das Sessões, 3i de maio de i935. - Morae1 Baf"''OI,. :-,<) 
- Ribeiro Junqueira.. · 'f:: 
. Declaramos que só. votamos contra o projecto· por jul
:garmos que, elle.fere dispositivos constituolonae·s, noa termos 
:do discurso hoje proferido· pelo Senador Thomaz. Lobo. :. 

Sala das Sessões, Si de maio de i935, - Nero de Ma-. 
··cedo. - Jeronvmo Monteiro Filho • ......; Edgarcl· 'de Af"''udl.l •. 

. • 1·1 

Entl'ndi que . o projecto, . pêlo seu obJectivo, bem de: 
tinido . em seu. artigo . primeiro, como 'procurei· demonstrar 
'lias palavras que já. proferi,· é daquelles que àilo dà compe;. 
tencia, privativa da Camara. Desde que o Senado re~olveu 
-tomar conhecimento do pr,oJecto, considerando-o nilo iri
·fringente de ·qualquer 4ispositlvo constitucional; como ·tam:
.bem eu o considero, decla.ro ter. votado. a seu .favor_. · 
. . Sala das .Sessões, em Si de .maio. de . tD35 .• ..,.. Cunha 
JleUo,' · .· · · 

. RBOIMBNTO .INTERNO DO SBNADO 
. ' ' . ' ' 

. 2". discussilo do proj~cto do Regill)ento Interno do Senado 
apresentado pela Comm1ssilo Especial encarregada de ela
iloral:-o. 

. :.• . 

O Sr. Presidente - Ha sobre a mesa um requerimento 
·assignado pelo Sr. ·se.nador Waldomiro Magalhiles, cuja lei- · 
tura vou mandar. proceder. 

O Sr. Flavio Guimarles (Supplente, 1ervindo de 2• Se-
-cretario) procede á leitura do seguinte · · 

- RBQUBRIMmfro 

' ' \ . 
Requeiro que o projecto n. i, de. :l9S5, elaborando o 

:Regimento Interno · do Senado, constante da ordem. do dia, 
•seJa discutido. e votado por titulos. · 

Sala das Sessões, em Si de maio de i935. -· Walclomlro 
Jlaga!hlles. 

· O Sr. Presidente - Os senhores que approvam o · reque-
.rimento que acaba de ser lido queiram levantar-se. (Pausa.) 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira -·Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre. Senador.. · 

. O Sr. Pacheco da Oliveira - Sr. Presidente, eu pre!irl
:ria não ter que me occupar do assumpto. Motivos' de ordem 
pessoal aconselhariam, mesmo, ao humilde Senador (Não 
.apoiados geraes) .que não o fizesse, principalmente por ter 
.de divergir, em alguns pontos, da opinião, para elle muito 
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acatada, da douta Commissilo que deu parecer. ·sobre o pro
-Jecto ·de· Regimento, tendo como relator seu illustre e preza-
do amigo, Sr. Senador Thomaz Lobo. · · · .. 
· Mas: não é possível a· qualquer de .nós, attendendo B 
1-azões de ordem pessoal, deixar de cumprir um dever; e so 

. por Isso é que me occupo do assumpto, neste instante. 
· Permittir-me-á o Senado que nilo offéreca emenda . ao 

}lrojecto~. Não é meu pensamento emendai-o, -mas, apenas, 
salvando à minha responsabilidade, chamar· a attencão da 
di8Da Commissilo. para esses pontos de divergencia a que me 
-vou referir. , · 

. Devo. afnda accentuar que não me .referirei, nessas. con
sic:leral,)iles que vou fazer,. a todas as ·passagens do projecto 
das quaes eu. divirjo porque, em. muitos casos, esse dis~idio 
é pequeno; sem grande relevo;· sem maior importancla; De 

- maneira que ·· eu me reservo para; a·e. o permittir a illustre 
(]ommissão, dizer a ella pessoalmente minha opinião, de modo 

· .a que · ella possa, se entender. conveniente; corrigir os .defei.;. 
1os porventura existentes.· ' · , · · · ' 

·. O Sà. NERo m!hd:A.CEDo .:._ V. EX'. póile' ficar certo que a 
(Jommissiio recebe com · o maior prazer a collaboraciio de 

_ -v. Ex., que é parlamentar experimentado. 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Fala pela bocc:a de 

1. Ex:. a generosidade. Eu agradel,)o. 
o SR. NERO DE MACEDO:-:- Nada mais faco do que justiça. 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA-O art. 4° do projecto d!t 

llegimento. refere-se á reunião conjuncta do Senado e da Cama
ra. Ao paragrapho unico seguem-se diversas letras mencionan
do quando essa reunião conjuncta se realiza. O projecto de Re
~imento do Senado não quiz seguir, nesse particular, o Ra
~ii!lento da ·camara. No Regimento da Camara ha apenas 
re:ferencia á sessão de instnllncão de 3 de maio. Nenhuma 
outra referencia existe. · . · · ' · 

O SR. THOM!Az LoBo - Não acha 'V. Ex. que isso cons-
titue uma oinissão ? ' 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- Aparteia-me o nobre 
Se11ador inquirindo-me se não acho que Isso . é uma omissão· 
!.nmentaver. · . . · · , . · 

0 . SR .. THOMAZ LOBO - Não cheguei a classificar dé-
lamentavel, IDisse uma omissão. . ·· · ·. 
. O SR. PACHECO DE OLIVEIRA-.- Sr. Presidente, fui 
nlém do desejo do Sr. Senador Thomaz Lobo. S. Ex. acha 
que n omissão níí,o é lamentavel. · · · 

0 Sa. THOMAz LOBO- Nem todas •. 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- Estamos nos rcfe-

L"indo a esta. · 
,O SR. THO,MAz LoBo - V. Ex. disse que a omissão. era. 

L nr.nentavel, 'attribuindo-me essa qualificação. ..· ' 
•O 1SR. PAJOHEOO DE OLIVEJiRA -,Corrijo .. A omÍssão. 

niio é lnr.nentavel, na opinião do Sr. Thomaz Lobo. 
1\fas, vamos 'a outro ponto. Eu perguntária agora -

!lão a S. Ex. o Sr. Senador Thomaz Lobo, pura que não pa..:. 
r-ceesse que eu queria fazer perguntas directamente a S. Ex. 
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-·perguntaria á douta commissão se a reumao da sesslío
extraordinaria · a que se referem os· arts ·· 25 e 175 § 7° . ""' 
Constituição não é con,juncta? Parece que· shn; Já que o 
projecto menciona uma tantas, parece que devia se -refe-
rir a outras. . · · . · · · . 

Ó SR. THOMAZ LoBo - V. Ex. está dando um sentido: 
muito diffcrente .no. a1·t. ._175 § 7°. Este artigo não .estabe
lece a seRsão conJunta. A convocação. é.que poderá ser con• 
juncta,. ou simultanea, mas o funcéiomimento será, separadó. 

' : ' '. ' ' ,, i;i 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA_; Quando a Càmarli~:.E~ 

o ·senaao reunem-se a 3 de maio,· é . para :a sessão de insta};-· 
la cão; não é para continuarem funccionnndo ccnjuncta: 
mente. · · 

. 0.-SR, :THo~úzj,oBo -,-:Mas V. Ex. veja.que.essa ma
teria está regulada no texto. do art •. 40: MA sessão .conjun,. 

· cta de .. inauguração solenne da, Camara. dos Deputacloos e,, do· 
Senado Federal, será. reaUzada no dia 3 de maio, no Pàlaoio · 
Tiradentes, com a presença de qualquer numero de. Depu::-
tados e Senadores, sob a direcção da . :Mesa do Senado •. " 

·.. 'o: ·SR; PACHECO DE OLIVEIRA - :Meu pensâmento, 
Sr. Presidente, é. dar no Senado as impressões que tive da 
leitura do projecto de: Regimento:. mas, :se .continuarmo~ nes• 
se dJalogo de perguntas e respost11s, . então não. poderei con~ 
tinuar. · 

.o SR. THOf'<IAZ ,·LoBo - V. Ex. pergunta. Ha de mil' per-
mittJr que respond!l. ,. - . . . . . . · . . . . 

· O SR. P ACHEGO DE OLIVEIRA - A miriha pergunta é ·. 
apenas formalística:, para . effeito .·do.· discurso, simples-
'mente. · · · · ·· · 

' . . • - f'" ' 

. O SR, THOMAz LoBo- V. Ex. ha de convir que a sa~ 
bedoria .popular . tem razão quando ,diz . que não ha · per..:.. 
gunta sem resposta. . . - . . . .· ' . . . . . . . . . . -

. , '· I . ' " • 

O. SR. JosÉ. AMERICO - Lembraria. a V. Ex. que .os· ' · 
trabalhos relativos ,á .reunião conjuncta serão regulados pelO" 
regimento commum. · 

. O SR. ~ACHEGO DE:OLIVEIRA- Estou de pÍeno ·ac- ·· 
cordo com V. Ex., quani:lo diz qu·e uin regimento commum 4· 
que vae regular o funcc!onamento conjuncto do Senado e 
da Camara: mas, aqui não é o caso •.. · . . . . · 
- O art. 40 menciona quando. o Senado e a Camarn se
reunem, como ~eja, para : sessão .. de installaçãó,., e enumera·. 
outros casos: · · · . · 

· O SR; Jost AMERICO -.E' ou não. sessão conjuncta? 
' . . ' , ' 

· O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Se enumera aquel•· 
las, por que· não enumera as outras sessões. extrnordina-· 
rins ? · · 

O SR. JosÉ AMERICo - Justamente porque esta ma teria>· 
será regulada por outro regimento. 

··· O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- A Gamara e o Se-· 
nado se reunem ordinariamente em sessão de installacüo, a 
3 de maio, ou em sessões extraordinarias :. Senado e Ca
mara não se podem separar sem se declarar installado o" 
Poder Legislativo. E essa installnciio só se pode dar em se,s~-
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•eão ~onjun~ta dos dois orgãos. Esta é a sessão conjuncta a 
que. estou me referindo. Por que o artigo se refere a uma 
:e não a outras? 

O SR. THOMAZ LoBo - V. Ex. quer esclarecimentos e 
. eu preciso responder a V. Ex, Desde logo, Po3ÇO a V. Ex. · 
que me refira um caso de sessão conjuncta do Senado e da 
·Camara, de que não cogite o projecto. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA -:--Eu estou me refe
:rlndo aos -arts. 25 e 175. 
' 

O SR, .THoMAÍ LoBo- Mas o art. 25 se refere á. sessão 
de inauguração; sessão de installaçilo a 3 de maio, e dessa 
.sessão conjuncta trata o 'projecto. · . · 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA-sr. Presidente, J)asso 
a outro ponto. O art. fO. do projecto diz o que em geral 
,todos. os outros regimentos consignam;· quan~o á substit!liOI,o 
do PrPsidente pelo Vice~Presidente, quando aquelle de1:ra a 
,oadei~a, e o direito de reassumil· (!Uando volta a esse posto. 

Eu lembraria, .se me permitte a Commissilo, que alláa 
.no c~o não .fez senão seguir os precedentes.- lembraria que 
se désse, como se dá a restleito do Presidente e dos Seoreta
<rios, que se désse uma e:tpressllo melhor ao papel de Vice
presidente. Eu lembraria, que o Regimento fosse assim re

.cJlgido ••. , 
· o Sa. THoMAZ LoBo - O. que está em· disoussllo,' se

··lr\Índo ouvi, é o titulo I. Yamos, portanto, discutir o titulo I. 
:Depois passaremos ao titulo II. · 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Nessa continrencia, 
-dispenso-me de continuar a discussão. Q'ut!ria · faier um 
discurso no qual referisse minhas impressões· e suggerisse 

"''llvitres que padessom ser acceitos pela C01Jlmissão, Nilo 
. ·.-sendo desse . modo, eu teria de fazer tantos discursos quan

t()s· são os ·capítulos e títulos do Regimento.· Nest9 caso, for
-:ro-me da ·responsabilidade e dispenso.;me ··de · discutil-o. · ' 

· O SR. 'WALDoMIRo MAGALHÃEs. - O Senado é que não 
:póde dispensar a colláboraoilo de V. EX; . · · . . 

O SR. NERo DB MAcEDo- Nem apropria Commissllo dis-
pensa ·essa collaboração. · · 

O SR. THoMAZ LoBo - De miqha parte estimaria ver 
-v. Ex. fazer a critica de todos os dispositivos. 

·O SR. NERo DE MACEDO - Sobre o titulo;J, V. Ex. dis-. 
-eutiu brilhantemente. Vamos estudar attenta'niente ·as. sug-
~g.estões de V. Ex. · · 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA- Se ea:Üvesse de fa
zer outros discursos, teria .de me referir não sómente ao. ar:-

.~.gito 4°, mas a muitos outros, ~ 

o SR. NERO DE MAcEDo - Sem os esclare:limentos dos 
:nobres Senadores, não poderemos melhorar o nosso/trabalho. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA~ A orientn~ão que me 
<"tracei nesta discussiio foi-me dictada pela longa experiencia 
• que tenho da vida publica; e, se não fosse o dever me cba-

.. 
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'· .·, mar a occupar a tribuna, para dizer, a respeito do Regimento, 

. as divergencias que· -tenho com a douta Comrnissilo, não . o
faria. Pre!etiria votar sem o ler, como, em geral, sa faz nos 
Parlamentos, onde mesmo· os. proprios membros das Comm1s- .... , 
sões, que assignam os projectos, ás vezes, não têm tempo de· · 
lei-os. attentamente. · 

o SR. JOSE' DE SA'- v. Ex. não está sendo einbarncadó 
nem coagido em sua critica. 

''' 

· O SR. PACIÍECO DE OLIVEIRA - Era o qÜe eu . tinha.. ' 
a dizer. (Muito bem; muito bem.) . . · . .· 1; . · . , 

. ' ' ·i·' 
O SR. THOMAZ LOBO~ Sr. Presidente, a minha qua: ., 

lidade de Relator da Commissão Regimental traz-me á trl- .. · 
buna para desempenho de um duplo d.ever. · 

Quero· agradecer a valiosa collaboracão que • · o nosso'· 
. illustre companheiro, Sr. Senador Pacheco de Olivélra, .trou-' 
xe ao trabalho de élaboracão do nosso Regimento ·e tambem : . 
prestar alguns escllirecimentos · s.obre as . observações. Pôf · ' 
S. Ex. feitas ao titulo {0 • 

Deillara S. Ex .. qile ô artigo 4°, que trata das sessões· 
conjúnctas . da .cainara 'dos .Deputados e do . Senado Federal, 
era incompleto. . , .. : .. · . . . .. . . 

Gostaria que S. Ex. referisse um caso .previsto na Con
stituição, de reunião· conjunta, da Camara e Senado,. que nã'!l· 
tivesse sido p'revisto, ou no texto do artigo 4° ou no seu .pa-· 
ragrapho unico . 

. Nós,. da Commissão, ao termos . de elaborar o nosso tra~ .. 
balho, de . antemão :examinámos todas as disposições consti•· 
tucionaes,' referentes ao Senado e· á . .sua ·Secção Permanente:. 
E as disposições da Constituição, relativas a sessões conjun~· 
tas 'da .Camara e do .senado, não tratam de outros casos alêm 
dos mencionados no artigo 4° · e paragrapho unico do pro
jecto... . .. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Hontem, V. Ex. tambem-· 
garantiu .que· o Regimento não. permittia discussão. 

·O SR. THOMAZ,LOBO.- ... não existe nenhum caso;, 
ile sessão conjunta, além dos quatro casos, previstos no· ar-
tigo 4°. · · · 

'· 

.''•. 

' 

. ; 

:: ' ~--
"·': 

•''' ., 

...... 

0. SR. RIBEIRO JUNQUEIRA - Penso ter. interpretado 0' 
pensamento do nosso illustrado collega, Senador Pacheco deJ 
Oliveira. E' que a Commissão falou no dia 3 de maio, en-
tendendo 'S. Ex. que as installaoões de sessõ.es extraordina- '. 
rias se poderão realizar em outros dias e isso não consta 'do · 
texto do artigo 4°, que se refere apenas á installacão so~ 
lenne do Poder Legislativo. · 

~· SR. THOMAZ LOBO - Continuo a entender, a dea-·. 
pei1&. ·da observação do Sr. Senador Pacheco de Oliveira -· 
e, agora, melhor esclarecido pelo aparte do Sr. Senador Ri.,. 
beiro Junqueira - que a installaciio solenne da Camara dos: 
Deputados e do Senado· se faz fatalmente, diz a Constituioão, 
independentemente . de convocação, no dia 3 de maio. A 
convocação extraordinaria do Poder Legislativo independe· 



-liQ2-.•. 
·de instal!ação. A sessão de installação solenne é annual e 
se realiza necessariamente no dia 3 de maio1 ·esteja ou não 

·eleiLa a Mesa definitiva do Senado. 
0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA - V. Ex. permitte Uffi 

.. ""aparte? 
O SR. Tl!OMAZ LOBO - Pois não. 
o Sn.. PAcliEco DE OLIVEIRA - Perguntaria a· V. Ex.: 

se a Seccão Permanente convocasse a Camara'l 
O SR. THOMAZ LOBO -Se convocasse a Gamara, seria 

-·:para funccionar isoladamente, porque Camara e Senado só 
"funccionam em sessão conjunta nos casos previstos no ar
'tigo 4° do projecto. 

0 SR. PACHECO DE ÚLIVEIRA - E não se installavam em 
.. sessão -extraordinaria? 

O SR. Tl!OMAZ LOBO - Não ba, ao meu vêr, iwtal!a
·"Qão de sessão extraordinaria. Ha u~a só installaoão solenne, ... 
annual, do Poder Legislativo, a 3 de maio. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA- V. Ex. acha. então, qU~, 
·no caso de convocação e:x:traordinaria, ou pelo Presidente da 
"Republica, ou pela Secção Permanente, não ha sessão con

_junta da Gamara e Senado. S. Ex. sustenta isso? 
O SR. Tl!OMAZ LOBO -Perfeitamente. 
O SR. ·PACHEco DE OLIVEIRA - Apenas quero que is~o 

fique consignado. Nada mais. 
O SR. THOMAZ LOBO - Sr. Presidente, a installação 

solenne do Poder Legislativo, Camara e Senado, faz-se no 
,.dia 3 de maio, independentemente de convocação, sob a pre
sidencia da Mesa do Senado F-ederal, seja ella a Mesa defi

. nitiva, seja a provisoria. 
0 SR. PACHECO ·nE OLIVEIRA - E no caso de convocação 

.. extraordinaria? 
O SR. THOMAZ LOBO - Funccionam separadamente, 

· ·camara e Senado:. 
0 ·sa. PACHECO DE OLIVEIRA-- Logo terá que baver ses

são conjuncta. 

O SR. THOMAZ LOBO -- Só ba sessão conjuncta, quan
. do tiverem, pela natureza da materia de funceionar reunidas 
e não em todos os casos de convocacão simultanea. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Isso é até uma questão 
·-de bom senso. 

O SR. THOMAZ LOBO -Sr. Presidente, eu não sei si 
tive a dita de- ser comprehendido pelo meu illustre collega 

.,e prezado amigo, Sr. Senador Pacheco de Oliveira. Eu re
affirmo - reunião conjuncta da Gamara e do Senado só 
~e verifica nos casos do art. 4.0 '8 paragrapho unico do pro-

. JeClO. 

0 SR. PAC!IECO DE OLIVEIRA- Não vale a pena discutir
mos isso por esse andar. 

O SR. THOMAZ LOBO- Por que? 
0 Sa. PACHECO DE OLIVEIRA - Porque V. Ex. não ac

, ceita as minhas obse:evaÇões.. 

:-- I < • ,_, ', -
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o SR. THOMAZ LOBO - Eu estou justamente ~xpli: 

~cando ma teria. relativa ás observacões de V. Ex. e nao foi 
, senão este o o}?jectivo que me trouxe á tribuna. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA --A experiencia, de futuro 
. ha de mostrar que eu tenho razão. 

O SR. THOMAZ LOBO - V. Ex. queria figurar uma 
· hypothese, de sessao conjuncta da Camara e Senado fóra dos 
casos previstos no projecto, porque ~ hypothese que V. E:t. .. 
formula eu acho inadmissivel. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA- V. Ex. acha que O Se
; nado e a Camara se reunem e.xtraordins.riamente sem preci

sarem de se i:nstallar extraordinariamente'? 
O SR. THOMAZ LOBO - A installacão é nma só, an

nualmen te. f 
0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA - V. Ex. deixe de lado a 

~.questão solent;Le, que não estou fazendo caso della. Solenne 
é todo o acto publico. 

O SR. THOMAZ LOBO - Não. porque a Constituição diz 
· que é solenne a inslallação annual da Camara e Sanado. 

O SR. PACHECo DE ÜLIVEIRA- E se a Constituição não o 
-dissesse, deixaria de ser solenne? 

O SR. THOMAZ LOBO - Poderia não ser so!enne. 
O SR. PACHECo DE OLIVEIRA -V. Ex. acha que só a 3 

de maio é que a Camara e o Senado se reunem em sessão 
~.conjuncta; e eu acho que nas sessões extraordinarias é pre
ciso que haja uma sessão conjuncta de installação da ses
são ex.traordinaria. 

O SR. THOMAZ LOBO - Eu sinto muito divergir do 
ponto de vista do Sr. Senador Pacheco de Oliveira. Não 
proéede em absoluto o que S. Ex. acaba de dizer que pelo 

... projecto a Camara e o Senado só funceionam em sessão eon
,juncta para a inauguração dos seus trabalhos, porque a le
tra .. a n do mesmo art. 4° diz aue .. ellas se reunem pafa 

-elaborar o Regimento commum; ~•bn para receber o compro
·---~isso do Pr~idente da Republica; "c,, para elegerem o Pre-

sidente substituto ~o caso do art. 52, § 3° da Constituição." 
O que affirmo, Sr. Presidente, é que fóra dessas hypo

theses formuladas, não ha sessão con.iuncta da Gamara com 
o Senado. E' a minha these. 

O SR. -PACHECO DE OLIVEIRA - E as sessões extraordi
. narias? 

O SR. TROMAZ LOBO - Camara e Senado, funccionam 
isoladamente, salvo se a convocação fôr para conhecer de 
materias consideradas nas hypotheses_ previstas no arL 4° 

_e seu paragra p h o unico. 
Fóra dos casos previstos, não ha sessão C@njuncta da 

· Camara e do Senado. Por isso disse eu a S. Ex., quando 
declarou que o Regimento da Gamar-a dos Deputados. não 
cogitava da hypothese. que o mesmo ~egimento da Camara 
tinha sido omisso ao passo que o Reg1mento do Senado es
tabelece todos os casos. Acho difficil qu~ a Camara e o Se

; nado se reunam em sessão conjuncta fora dos casos enume
rados no art. qo letras a, b, e c. 

. ' 

• 
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Parece-me que tenho assim francamente, abertamenter 
respondido ás observacões do meu prezado amigo Sr. Se
nador Pacheco de Oliveira. 

Reaffirmo que o meu proposlto é tratar do assumpto 
leal e cordialmente. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA --Quando ha sessão extra~ 
ordinaria a Gamara e o Senado se têm reunido em sessão· 
conjuncLa para começarem os seus trabalhos. 

O SR. THOMAZ LOBO - V. Ex. acba quo nesses ca
sos ha uma inslallação; eu acho que não ha porque' a Cons-· 
tituic;ão não cogita disso. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Está explicada a nossa 
Civergencia. 

O SR. THOMAZ LOBO- E eu creio ter prestado os es
clarecimentos na medida do passivei. 

o SR. RmEmo JuNQUEIRA - Eu folgo em ter tocado no 
ponto, embora esteja de accordo com V. Ex. 

O SR. MoRAES BARROS - A elucidação foi_ completa. 
O SR. THOMAZ LOBO- E' o que me cumpria dizer es-· 

clarecendo o caso. (Muito bem. Muito bem.) 

O Sr. Velloso Borges - Peço a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Velloso Borges - Em verdade, Sr. Presidente, 
eu só leria palavras de applauso ao trabalho que ora está 
em debate nesta Casa. Dentro <lo espaco de tempo occupa
do pela illustre commissão .que o elaborou. eu não ima
ginava, mesmo sem especialização, pois que sou medico,. 
trabalho que melhor attendes.Se a minha .expectativa. 

Todavia, lendo-o com interesse que bem póde imaginar 
V. Ex. devesse ser o nosso, encontrei, aqui no artigo zo· 
e em seus paragraphos 1° e 2"~ pequenas duvidas que pe
diria á il1ustrada Commissão a fineza de melhor e mais· 
convenientemente explicar. . . 

Diz o art. 2"': "No dia da primeira :::essão preparatoria, 
~e houver maioria absoluta. ou nas seguintes, quando hou-
ver. os Senadores elegerão'' - é a parte a que quero re-· 
ferír-me - "elegerão, por escrutinio secreto. um dentre 
e.lle·s para presidente, e outro para vice-presidente''. 

§ 1. o Empossado o presidente eleito ou o vice-presidente, 
procede~-se-á, em seguida, á eleição de i" e 2"' secretarias f?'· 
de dois supplentes ·de secretarias. 

§ 2 :~ A eleição será feita, por escrutínio Becreto, em 
duas cedulas, com designação certa, uma para presidente e 
vice-presidente, e outra IJ&ra 1.0 e zo secretarias, supplentes, 
t?te." '\, 

Eu perguntar-ia: se essa eleição é feita de uma só vez, 
se ha uma só votação parece-me que neste caso a redacçãO'" 
devera ser differente. 

Espero, portanto, que a Commissão, ouvindo-me, bon-
dosamente, como está, poderá trazer-me tanto quanto pas
sivei elucidado nesta ligeira duvida. (Pausa.) 
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Mas1 ainda para o art. 3"1 tenha de apresentar tambem 
um pequeno reparo. E' o seguinte. Diz o art. 3°: "Eleita 
t. Mesa, o presidente convocará os demais Senadores para a 
sessão de inauguraçãp solenne, encerrando as sessões pre
paratorias"". 

Paragrapho unico. Se até a vespera da inauguração so
!enne não houver sido eleita a Mesa, o presidente fará a 
convocàção a que se refere este artigo e designará para a 
ordem do dia, etc .. " 

O art. 3° diz que, eleita a Mesa, o presidente convocará 
os demais Senadores para a sessão de inauguração, emquanto 
que, no paragrapho unico se d.eela:ra: "8e até a vespera da 
inauguração não houver sido eleita. a Mesa, o Presidente 
fará a convooacão a que se refere este artigo, etc." Se a Mesa 
está ele1ta, no caso do artigo 3°, não estou querendo imagi
nar a necessidade que tem o presidente de convocar uma ses
são para a ordem do dia, da primeira sessão ordinaria, elei
cão, etc. 

Esse ponto parece \ambem confuso. De maneira que, 
pediria á Gommissão que, sendo possível, o elucidasse como 
o assurnpto requer. (Muito bem. Muito bem.) 

O Sr. Thomaz Lobo - iPeco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. . . 
O Sr. Thomaz Lobo - Sr. Presidente, vou procurar es

clarecer os pont'()s de duvida levantados pelo nosso dlstin
cto collega~ Sr. Senador Velloso Borges, attendendo, assim, 
as ollservacões por S. Ex. feitas. 

Realn-:.1:'-nte,· o artigo 2" estabel_ece que, na pl'imeira sessão 
preparatoria, se houver ma.içria. absoluta, ou nas seguintes, 
quando bouVtr, os Senadores eiegerão, por esoruttnia eeereto. 
um dentre elles para Presidente e outro. para Viee-Presidente. 
E uma vez procedlda a essa eleição será empossado o Pre
sidente e, em sua falta, o Více-Presidente. Já sob a presi
dencia do Presidente eleito ou do Vice-Presidente. em falta 
do primeiro, este procederá á eleição do :1• e 2• Scretarios. 
O que o § 2° regula é o modo de escrutinio que poderia 
ser uma cedula para cada tjtular _da Mesa, ou, como estabel~ce 
o projecto, uma para Presidente e para Vice-Presidente e 
outra contendo quatro nomes, ou sejam os 1°~e 2o Secreta
rios e dois supplentes# 

Isto não quer dizer que a eleição da Mesa se processa 
simultaneamente. Ella se processa por etapas. Num dos es
crutínios serão eleitos o presidente e o vice7presidente e; 
depois destes empossados, se procederá á eleiç.ão dos 1° e,2° 
secretarias. 

Relatívamente ao di:Sposto no art. 3° o que ahí se· es
tabelece é que, eleita a Mesa, o presídente convocará os de
mais Senadores para a sessão de inauguração solenne, en
cerrando, então, as .sessões preparatorias. E, a hypothese de 
que, nas sessões preparatorias, seja eleita a Mwa porque 
houve numero. E o paragrapho cogita da hypothese de não 
ter havido numero. 

O SR. VELLoso BoRGES - Nesse caso, qual será o pre
sidente que fará a convocação? 

S - volu:zue l •• 

• 
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O SR. THOMAZ LOBO - E' o presidente da <essão an
terior, conforme estabelece o art. 1°: .. 

"Os Senadores se reunirão. sob a direcção do Pre
sidente da sessão anterior ... n 

Será esse mesmo presidente da sessão anterior, no caso 
de não ter havido n_umero para eleição, quem vae repreS(ln
tar o Senado na sessão solenne de inauguração do Poder· 
Legislativo. 

O Sa. -vELLOSo BoRGES - Conhecia essa particularidade, 
mas me pareceu que a redacção não estava perfeitamente 
clara. 

O SR. THOMAZ LOBO -Ainda se cogitou da hypothese 
que podia occorrer: do presidente e vice-presidente da ses
são anterior terem terminado o mandato. Não era razoavel 
que um Senador não empossado presidisse os trabalhos das 
sessões preparatorias do Senado. 

0 SR. VELLOSO BORGES - Um outro dispo::;iUvo a!t&nda 
a isso. 

O SR. ~HOMAZ LOBO - Então, cogitamos da hypo
these e estabelecemos que presidirá o Senado o 8enador mais 
idoSo, no caso de não ter sido ainda eleifa a :Mesa- do Se
nado. 

Penso que são estes os esclarecimento.s. que :) ea,so re-:
clama. (Muito bem. Muito bem.) 

O Sr. Presidente - Continua a discussão do Titulo I. 
Não havendo ·mais quem peça a palavra, encerrarei a dis
-cussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Os Srs. que approvam o Titulo I, queiram se levantar. 

(Pausa.) 
Approvado. 
Está em discussão o Titulo II: 
Não havendo quem peça a palavra, encerrarei a discus

são. (Pausa.) 
Encerrada. 
Os Srs. que approvam o Titulo II, queiram levantar-se. 

(Pausa) • 
Approvado. 
Está em discussão o Titulo III: 

O Sr. Jeronymo Monteiro Filho - Peço a palavra. 

· O Sr. Presidente -Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Jeronymo Monteiro Filho -Sr. Presidente, seriam 
superfluas minhas palavras em accrescimo ao que o Senado 
já reconheceu de louvor aos trabalhos da illustre Commissão. 
Como, pt'rém, neste Titulo me surgiu uma duvida, procuro 
dirimil-a, propondo unia emenda. 

No § 3° do art. 17 do Titulo UI, proponho que se sub
stitua o seu inicio pelo seguinte: "'O Senador, durante o pe-
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riodo legislativo, ou o membro da commissão Permanente, 
durante o periodo dest...a" ... E o mais como está. 

Se é preciso j.pstificar a emenda, direi ~penas, como o 
iiiustre relator poderá reconhecer, que ella v1sa destacar, no 
Senador, aquella quaiidadf:' que não se extingue com a ter
minação da legislação. 

O SR. THOM.Az LoBo - Qual é o texto ? 
O SR. JERONYMO MONTEIRO FILHO - "O Senador, 

durante o periodo legislativo, ou o membro da Commissão 
Permanente, durante o período desta ... " O reSto como está. 

Sr. Presidente, ainda vou apresentar outra emenda, 
. que se refere ao § 4° do art. :1.7. Prefiro substituir, o seu 
inicio, pela seguinte expressão: 

"Decorrido o prazo de 6 mezes de período legisla-
tivo, a contar da inauguração, etc." 

Sr. Presidente, desejo frizar que conviria deixar bem 
claro ·que devem ser U mezes de le(Jislatura, bastando, para 
isso, formular.w seguinte hypothese eventual: supponha V. 
E:x:. uma vaga que se dê no meio da legislatura, em agosto, 
e que o Senador eleito para preenchei-a seja diplomado em 
fins de setembro. De .accordo com esse paragrapho, esse 
Senador, póde-se dizer, não tomará posse, pois que os seis 
mezes decorrem todos em período de férias. 

Essa pequena modificação que apresento, .talvez torne 
impossivel a hypothe.se figurada. (Muito bem; muito bem.) 

Vêm á Mesa, são lidas e apoiadas as seguintes 

EMENDAS 

Titulo III- art. 17, § 3'. 
Substitua-se por: . 
"O Senador. durante o periodo legislativo, ou o membro 

da Secção Permanente, durante o período desta, que se au
sentar ... etc." 

Titulo III- art. 17, § 4'. 
Substitua-se por: 
"Decorrido o prazo de. seis mezes de periodg legislativo, 

a contar da inauguraçãD, ... " etc. 
Sala das Sessões, 31 de maio de !935. - Jeronymp Mon-

teiro Filho. · 

O Sr. Thomaz Lobo - Peço a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Thomaz Lo.bo - Sr. Presidente, tendo de emittir 
parecer sobre as duas emendas apresentadas pelo nobre coi
lega Sr. Senador J~ronymo Mont.eiro, tenho de considerar 
que a emenda primeira, relativa ao § 3° do art. 1..7 é de iodo 
cabivel, porque, esse paragrapho está redigido no projecto 
com uma certa imprecisão. · 

Parece-me. que a emenda tem em vista estabelecer que 
o Senador não pdderá se ausentar durante a sessão legisla
tiva, como o membro da Seccão Permanent-e não poderá se 
ausentar por mais de 90 dias. sem Jic€'nça, durante o fun-

... -. ' 
-~·-- - ~ -~ --u . -~ . . :..;__:._~ 
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ccionamento da mesma Secção. Aqui está estabelecido uma 
prohibicão em termos geraes. Como está parece que o S.e
nador 1lão póde- se ausentar da Capita: da Republica, mesmo 
durant.e o periodo de férias. 

Relativamente á segunda emenda, ao § 4° do art. 17, a 
Commissão dá parecer contrario. Acha que ella não tem ra-
zão de ser. ... 

Estabelece o § -ro do art. 17: 

"De-corrido o prazo de 6 mezes a contar da inau
guração da sessão legislativa ou da expedição do seu 
diploma, o Senador eleito que não se apresentar para 
a posse, será considerado como tendo recusado o man
dato." 

Sr. Presidente, parece-me que es.tão estabelecidos os 
dois termos iniciaes de co'ntagem de tempo para a perda do, 
mandato. A hypothese figurada pelo nobre Senador não tem 
razão de ser. Imaginemos um Senador eJ.eíto em setembro, 
e cujo diploma tenha sido expedido no interregno dos tra
balhos. Nesse caso o prazo será contado a partir da inaugu
rncão da sessão legislativa. 

0 SR. JERONY,MO MONTEIRO FILHO - V. Ex. veja, na se
gunda parte, o prazo de 6 mezes a contar da expedição do 
seu diploma. Recebido o diploma em setP.mbro, não póde o 
Senador tomar posse em outubro, novembro ou dezembro e 
mais 3 mezes. Quando chegar a sessão, em maio~ não poderá 
tomar ,posse, tenao em vista .este artigo. Teria perdido o ~an
da to de Senador, porque já haveriam decorrido 6 mezes. 

O SR. THOMAZ LOBO - Continuo a p~nsar que V. Ex. 
· não tem razão. H a uma expressão alternativa: "Ou inau
guracão da sessão legislativa, ou expedição do diploma". Isto 
quer dizer que, quando o Senado está funccionando em ses

. são legislativa ordinaria, conta-se o prazo da data da expe.
dição do diploma; e quando a expedição occorre no interre
gno da sessãQ.Jegislativa, conta-se da inauguração da sessão~, 

Sr. Presidente, não se póde comprehender que um Se
nador possa tomar posse, prestar compromisso, sem estar o 
Senado funccionando. Se fôsse sómente decorrido o prazo de 
6 mezes, a contar da e.xpedicão do diploma, V. Ex. teria ra
zão. Mas, ha a alternativa da inauguração da sessão ou da 
expedição do diploma. 

O .SR. JEnONY.MO l\.fONTEIRO F1LHO - Sendo caso de inter
pretação, -e podendo haver altos interesses poliLicos esta.doaes 
em jogo, -como na hypothese de candi-datos á senatoria em lu
ta. V. Ex. comprehende que a medida como est~ redigida, po
derá. dar motivo a graves duvidas, quando, no emtanto, pela 
minha emenda, redigida de modo mais claro e preciso, eiias 
ficariãm dirimidas desde já. V. Ex., com o seu reconhecido 
espirita de tolerancia, poderá admittir a idéa contida na 
minha emenda, com a redacção que julgar mais acertada. 

O SR. THOMAZ LOBO - Acceito inteiramente a idéa 
que orientou a emenda de V. Ex. Ma~. supponho que ehd 
já está plenamente a !tendida pela redacção do artigo 4°. 

ü ,Sa. JERONY,M"o MoNTEIRO FILHO - Confio em V. Ex.; 
creio, porém:~: que a minha emenda reforçaria a redacção. 
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O SR. THOMAZ ~OBO - Parece-me que a nova reda
cção - data venia - é ma·is ambigua do que a do projecto, 
porque este estabelece a alternativa do termo incial da inau
guração da sessão legislativa, ou da expedição do diploma. 
E' o que está expresso na redacção do projecto. 

o SR. JERONY;,m MoNTEIRo FILHO - Parece que a re
dacçã-o da minha emenda está mais clara. 

O SR. THOMAZ LOBO -Quando a expedição do diplo
ma occorre no intervallo da sessão legislativa. é a contar 
da data da inauguração da sessão ... 

O SR. JERONY.MO MONTEIRO FILHO - .Mas não está claro. 
O SR. THOMAZ LOBO - . . . quando occorre, durante 

03 trabalhos legislativos, conta-se da data da expedição do 
diploma. Porque não é possível contar o prazo quando o Se
nado não está funceionando. V .Ex. conhece o brocardo ju
ridico: uad impossibilita nemo tenetur ... 

O prazo para o exercicio de um direito corre desde que 
o seu titular o possa exercer. Durante o período de férias, 
como no de calamidade publica, ou de forca maior, suspen
dem-se os prazos. 

O SR. JERONY;MO MQNTEIRO FrLHO - A redacção poderá 
ficar mais clara, embora· Pedundante. V. LE:x:. poderia fazei-o 
do modo que entendesse mais conveniente. 

O SR. THOMAZ LOBO -Era o que eu tinha a dizer. 
(Muito bem. Muito be"'·) 

O Sr. Presidente - Continua a discussão do Titulo III. 
(Pausa.) Não havendo mais quem peca a palavra, vou en
cerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em virtuàe das e.menctas apresenf.adas-, fica adjada- a 

votação. 

O Sr. T.b.omaz Lo:Oo ·(Pela ordem) - Sr. Presidente, a 
Coromissão ernittiu parecer verbal sobre as emendas- apr~ 
sentadas pelo Sr. Senador Jeronymo Monteiro Filho. Assim, 
o titulo riii, creio, pode ser submettido imrnediatamente á vo
tação. 

O SR. PRESIDENTE - Entro em duvidá se posso tomar o 
voto immediato do Senado. após o pareeer verbal. pm·que de
duzi, pela leitura detida do Regimento, que sómente na hyp(!
these de urgem•ia os pareceres são verbaes~ 

O SR. THOMAZ LOBO- V. El:. tem razão. 

O SR. PRESIDENTE- Nestaa condicões, passo ã 
do titulo IV. 

discus~ã . 

O Sr. Presidente -Não havendo quem peça a pala'\Ta, vou 
encerrar a discussão, (Pausa.) Encerrada. Os Srs. que appro
vam o titulo 4° queiram se levantar. (Pausa.} 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a palavra, pela ordem. 
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1 O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre 
Senador. 

O Sr. Pacheco de Oliveira (Pela ordem) - Sr. Presiden
te, eu me eximo de votar-. Mas, se ISSO nàc me é permittido, 

~-se não posso deixar de votar, peço a V. Ex. que consigne em 
acta o· meu voto contrario. 

O SR. PRESIDENTE - O Regimento exige Que se conte o 
voto do Senador presente. 

O SR. J' ACHEGO DE OLIVEIR.<\. - Na Gamara. Sr. Pre
sidente, cujo Regimento, sem vaidade, eu· conheço. o Depu
tado que não se jUlgar bastante esclarecido pode deixar de 
votar. Quanto ao Regimento do Senaao,. quem mais o enten
de é V. Ex .. que é seu interprete. Por isso, pergunti~: se 
nos~o de::ixar de votar, como na Gamara. eu me eximo de 
fazei-o. Se, porém, sou obrigado pelo Regimento a votar, e 
não desejo sahir, para não quebrar o numero, limito-me a 
pedir que fique consignado o meu voto contrario. 

O SR. PRESIDENTE - O Regimento exige que os Senado
res presentes no recinto intervenham na votação. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Então, peco. a V. 
Ex. que faça c-ansignar aue votei contra. 

O Sn. PRESIDI:NTE - V. Ex., então, mandará uma decla
racão de voto. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Mandarei, depois, 
uma declaração referente a todos os meus votos contrarias. 

O Sr. Presidente - Entra em discussão o Titulo V. 
Não havendo quem peça a palavra, dou-a por en~erra

da. (Pausa.) Encerrada. Os Srs. que approvam qpeiram se 
levantar. (Pausa.) 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O Sr. ~residente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre 
'Senador. 

O Sr. PacheCo de Oliveira (Pela ordem) - Apenas pa"'ra 
declarar· a V. Ex. que voto contra. 

O Sr. Presidente - Entra em discussão o Titulo VI. Não 
havendo quem peca a palavra, encerro a Discussão. (Pausa..) 
Encerrada. 

v. 

Os Srs. que approVain queiram se levantar. (Pfusa.) 
Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Pacheco de Oliveir<:. - Apenas para declarar a 
Ex. que voto contra. 

O Sr. Presidente - Em discussão o Titulo VII. Não ha- . 
vendo quem peca a paia\Ta, encerro a discussão. (Pausa.) 
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Encerrada. Os Srs. que approvam queiram se levantar. 
(Pausa.) 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Peco a palavra. 

O Sr. Presidente __.-Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Apenas para fazer identica 
declaração. 

O Sr. Presidente -Em discussão o Titulo YIII. Não ha
havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. Os Srs. que approvam queiram se levantar. 
(Pausa.) 

Approvado 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Votei contra. 

O Sr. Presidente- Em discussão o Titulo IX. 
Não havendo quem peça a palavra, vou encerrar a dis

cussão. (Pausa.) Encerrada. Os Srs. que approvam queiram 
se levantar. (Pausa.) 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Votei contra. 

O Sr. Presidente - Em discussão o Titulo X. Não haven
do quem peça a palavra, encerro a discussão. (Pausa.) En
cerrada. Os Srs. que approvam queiram se levantar. (Pau
sa.) 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Tamhem votei contra. 

O Sr. Presidente - Em discussão o Titulo VII. Não ha
vendo quem peça a palavra, encerro a díscussão. (Pausa.J 
Encerrada. Os Srs. que approvam queiram se levantar. 
(Pattsa.) 

Approvado. 

O Sr. Pacheco de Oliveira - Votei ainda contra. 
São successivamente, e sem debate approvados, os titu

las 12°, 13°, 14°, 150 e :tco. 

O Sr. Presidente - O projecto volta á Commissão. 

O Sr. Pacheco de Oliveira --Sr~ Presidente., peço a pa
lavra pela ordem. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Pa-
checo de Oliveira. ' 

O Sr Pacheco de Oliveira (Pela ordem) - Sr. Presiden
te, quero que fique bem consignado que votei eontra todo 
o projecto - e a razão é simples; não tive a opportun.ida
de de dar as minhas impressões; não o pude fazer, de modo 
que é possível que vote por eHe na aa discussão. 
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Acontece porém, não ter dado a minha opinião, não 
quero a minha responsabilid.ade· ligada ao Regimento, sem 
que isso desmereca a obra que certamente é muito boa e 
merece applauso~ geraes. 

E, como não quero demorar-m~ a exf.ernar os meus 
commentariQs sobre o projecto, peço a V. Ex. que me in
screva para o expediente de amanhã. 

O Sr. Presidente - V. Ex. serâ attendido. Serã atten
dida lambem a declaração doe voto de V. Ex. 

Nacla mais. havendo a tratar encerro a sessão, designan
do para a de amanhã. a seguinte ordem do dia: Trabalho de 
Commissão. 

Levanta-se a sessão âs 16 horas e Hi minutos. 

(FIM DO 1.0 VOLUME) 
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